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O SETOR AGRÍCOLA NO PROCESSO DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO BRASILEIRO 





SUMÁRIO: 1. A estratégia do desenvolvimento 
2. Aspectos da conjuntura econômica brasi- 
leira e da posição do setor agrícola 
3. Opções de política global 


1 — A ESTRATÉGIA DO DESENVOLVIMENTO 


1.1 — Os países subdesenvolvidos sofrem um processo de em- 
pobrecimento acumulativo que os economistas denominam de cír- 
culo vicioso da pobreza. Fatôres diversos — baixo nível cultural, 


“subutilização da fôrça de trabalho, baixa produtividade, capitais es- 
cassos — atuam e reagem entre si produzindo uma cadeia de efeitos 


multiplicadores negativos que tendem a manter essas sociedades em 
estado de crescente atraso econômico. 


1.2 — Ésse fenômeno, todavia, não constitui uma fatalismo, uma 
posição imutável. A experiência histórica demonstra que as socie- 
dades, cujos governos, empresários e povo em geral estão conscien- 
temente dispostos a alcançar o progresso econômico e social, podem 
romper o círculo vicioso da pobreza, convertendo-o em círculo 
virtuoso da riqueza, onde a técnica bem aplicada, gerando alta pro- 
dutividade, propicia a elevação do poder aquisitivo da população, 
que se traduz, finalmente, em níveis crescentes de consumo. 


1.3 — Utilizando uma estratégia de desenvolvimento econômico, 
as sociedades necessitam, para a consecução dêsse objetivo, cum- 
prir determinadas etapas, comumente assim identificadas: preen- 
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chimento de requisitos básicos, impulso inicial e demarragem, cres- 
cimento auto-sustentável e o estágio final em que as necessidades 
de consumo se situam em níveis elevados de satisfação. 


1.4 — A exigência do preenchimento de requisito básico para o 
início do processo de desenvolvimento econômico prende-se ao prin- 
cípio de que ao setor primário, ou mais precisamente à agricultura, 
cabe a responsabilidade de fornecer os capitais necessários ao cres- 
cimento dos demais setores (indústria e serviços). Além disso, deve 
o meio rural liberar mão-de-obra para atender à demanda dos novos 
núcleos urbanos em formação e, não obstante, aumentar a oferta 
de alimentos e de matéria-prima para a indústria. Tais circunstân- 
cias levam à conclusão lógica de que o fortalecimento do setor agrií- 
cola, mediante o aperfeiçoamento de sua estrutura e a melhoria da 
produtividade, representa o primeiro passo e o condicionamento 
fundamental para que uma sociedade possa romper a barreira do 
subdesenvolvimento e iniciar o caminho em busca do progresso eco- 
nômico e social. 


1.5 — Na etapa seguinte do processo de desenvolvimento, que se 
convencionou denominar de demarragem, as poupanças geradas no 
setor rural, investidas na implantação de uma estrutura industrial 
capaz de gerar efeitos multiplicadores e economias externas (em ou- 
tros setores: agrícola, de serviços), redundariam em elevações, em . 
têrmos reais e expressivos, das taxas de crescimento do produto in- 
terno bruto. Nessa fase, a agricultura deveria receber, ainda, refle- 
xos benéficos resultantes da expansão industrial: a criação de gran- 
des núcleos urbanos propiciaria mercados amplos e respaldados em 
alto poder aquisitivo para os produtos alimentícios e matérias-pri- 
mas; o parque industrial forneceria os insumos e instrumentais tec- 
nológicos (fertilizantes, defensivos, tratores e implementos) neces- 
sários à adoção de métodos agrícolas de alta rentabilidade; a indús- 
tria propiciaria, também, condições para o eficiente transporte, 
conservação e beneficiamento da produção rural. 


1.6 — Cumpridas essas etapas decisivas e delas resultando o cres- 
cimento harmônico de todos os setores econômicos (agricultura, in- 
dústria e serviços) e a distribuição da renda nacional de forma 
equitativa e justa entre as diversas camadas sociais, o país entraria 
na fase do desenvolvimento auto-sustentável. O funcionamento, 
doravante, do círculo virtuoso da riqueza levaria a sociedade a al- 
-cançar o seu objetivo final de prosperidade econômica e bem-estar 
social, espelhado em elevados índices de produção e consumo per- 
capita. 
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1.7 — Permitimo-nos essa digressão no campo da teoria econó- 
mica — na qual procuramos de forma singela expor um modêlo da 
estratégia de desenvolvimento que, em seus contornos, é aceito 
por uma parcela ponderável de economistas modernos — por- 
que assim se nos afigurou conveniente à inteligência da análise 
sucinta que a seguir faremos sôbre aspectos da conjuntura econô- 
mica nacional e para fundamentar a opção de política que pretende- 
mos sugerir ao Govêrno.. 


2 — ASPECTOS DA CONJUNTURA ECONÔMICA BRASILEIRA E DA 
POSIÇÃO DO SETOR AGRÍCOLA 


2.1 — No período de 1947/61, a economia brasileira cresceu 
a uma taxa bastante satisfatória, especialmente elevada no quin- 
quéênio 1956/61, quando o produto interno bruto promediara quase 
7% por ano. A partir de 1962 essa taxa começou a declinar, para 
alcançar, nos anos subsequentes, níveis bem reduzidos, indicando, 
em alguns exercícios, até mesmo uma diminuição de renda real por 
habitante. No período decorrido após a Segunda Grande Guerra 
e o início da década de 1960, o Brasil conseguiu implantar, no eixo 
Rio de Janeiro/Belo Horizonte/São Paulo, uma estrutura indus- 
trial bastante expressiva, com a ampliação das fontes energéticas, 
das usinas siderúrgicas, das refinarias de petróleo e criação do par- 
que automobilístico e de estaleiros navais, enfim tôda uma cons- 
telação de indústrias de base que, dentro do pensamento estrutu- 
ralista, deveria ser capaz de, através de seus efeitos multiplicadores, 
ativar e desenvolver tôdas as demais economias setoriais, inclusive 
a agrícola. 


2.2 — Ésses eventos, e a elevada taxa de crescimento do pro- 


duto nacional bruto, pareciam indicar que, no quingquênio 1957/61, 
o Brasil iniciara a etapa de demarragem e, em seguida, deveria 
atingir a fase decisiva do desenvolvimetno econômico auto-susten- | 
tável. Entretanto, contrariando os prognósticos de muitos, tal não 
se efetivou. Os índices favoráveis do crescimento do produto na- 
cional, como já mencionamos, a partir de 1962 registraram acen- 
tuados declínios, denotando o surgimento de um processo de re- 
cessão econômica. O parque industrial careceu de vigor para su- 
portar, sem grave crise financeira, a política de desinflação mone- 
tária então implantada no País e o mercado consumidor demonstrou 
incapacidade aquisitiva para absorver tôda a produção industrial 
instalada, pelo menos aos seus custos reais (não subsidiados ). 


2.3 — Na análise das causas de tais fenômenos, cumpre indagar, 
preliminarmente, se no processo de desenvolvimento econômico do 
Brasil, já com indício de estagnação, foram preenchidas as condi- 
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ções prévias para o impulso inicial ou demarragem. Conforme pro- 
curamos demonstrar ao expor a estratégia do desenvolvimento 
econômico, êsse requisito básico seria o fortalecimento prévio da es- 
trutura do setor agrícola, a fim de que pudesse gerar os capitais 
requeridos para o desencadeamento do processo de industrialização 
intensiva. 


2.4 — No trabalho “Agricultura e Desenvolvimento no Brasil”, 
recém-publicado pela Associação Nacional de Programação Econô- 
mica e Social — ANPES —, de autoria do atual Ministro da Fa- 
zenda, Dr. Antônio Delfim Netto, verifica-se que no quinquênio de 
1950/55, imediatamente anterior, portanto, ao do peak indus- 
trial (1957/61), a taxa média anual de crescimento da produção 
agrícola nacional se situou ao redor de 3,3%, ou seja menos do que 
o aumento demográfico da mão-de-obra rural (3,4% ). Ressalte- 
se, ainda, que no período considerado houve um decréscimo anual 
(médio) de 0,34% na produtividade global da agricultura e que 
o aumento verificado na relação área/homem expressou-se pela 
taxa de apenas 0,25% ao ano, e isto não obstante a incorporação 
de terras virgens, tais como novas áreas do Paraná, sul de Mato 
Grosso e Goiás, de fertilidade naturalmente mais elevada. Por 
outro lado, projetando a oferta e a demanda de produtos agrícolas 
pela extrapolação das tendências atuais — o que vale dizer, man- 
tidos os padrões de subconsumo indicadores da existência de uma 
parcela de população subnutrida e famélica — o “Programa. de . 
Ação Econômica do Govêrno — 1964/66” previu para 1970 ex- 
pressivos deficits na oferta de produtos de origem animal (carne 
bovina: 750 mil toneladas; leite: 700 milhões de litros) e em alguns 
produtos de lavoura (batata, feijão, trigo e outros). 


2.5 — Êsses dados são talvez suficientes para concluir-se que o 
processo de industrialização no Brasil foi realizado às expensas e 
em detrimento da agricultura. A inflação monetária, como um fator 
de redistribuição de rendas, contribuiu, sobremaneira, para a des- 
capitalização do setor agrícola. Paradoxalmente, quando da adoção 
de uma política de contenção inflacionária, a indústria, pressio- 
nando o govêrno com a perspectiva de desemprêgo e convulsão 
social nos grandes centros populacionais, conseguiu ainda uma série 
de privilégios fiscais e creditícios, enquanto que a agricultura su- 
portou todos os sacrifícios, tanto no período de inflação aguda 
quanto no de desinflação. : 


-2.6 — À agricultura brasileira continua assim, em sua genera- 
lidade, a utilizar métodos rotineiros, sem a incorporação de tecno- 
logia moderna, explorando de forma irracional, predatória ou até 
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mesmo nômade a fertilidade natural das terras novas, fazendo dis-. 
tanciarem-se cada vez mais as fontes de produção dos centros de 
consumo. Essas circunstâncias, agravadas pelos deficientes meios 
de transporte e conservação dos produtos, são responsáveis por 
grandes desperdícios e pela intermediação onerosa, fatôres que 
ocasionam o estabelecimento de preços pouco compensadores para 
os produtores e, ao mesmo tempo, excessivamente elevados para o 
baixo poder aquisitivo dos consumidores. Outrossim, a agricultura 
rotineira e marginal depende, em demasia, das condições climáticas 
que, por incontroláveis e aleatórias, proporcionam colheitas impre- 
visíveis, causadoras de graves e periódicas crises no abastecimento 
interno e oscilações desestimulantes nos preços. 


2.7 — Um país dependente da agricultura tradicional é inevi- 
tavelmente atrasado, e, por ser pobre, gasta a maior parte de sua 
renda em alimentos. Mas, quando desenvolve seu setor agrí- 
cola de tal maneira que êle passa a ser uma fonte real de cres- 
cimento econômico, como a Dinamarca na Europa, Israel no Oriente 
Próximo, o México na América Latina e o Japão no Extremo Orien- 
te, os alimentos tornam-se abundantes, a renda cresce e dela uma 


parte proporcionalmente menor é utilizada na aquisição de ali- 


mentos, gerando, dêsse modo, poupanças para consumo e investi- 
mentos em outros setores. 


2.8 — Nessa ordem de idéias, e ante o elenco de considerações 
expostas, podemos concluir que o desenvolvimento futuro do Brasil, 
e até mesmo a manutenção do seu atual status social e econômico, 
dependem, na presente conjuntura, fundamentalmente, do fortale- 
cimento e modernização do seu setor agrícola. 


ae OPÇÕES DE POLÍTICA GLOBAL 


3.1 — Tal convicção leva-nos a sugerir que o atual Govêrno ins- 
titua, como meta prioritária e estratégica de sua política global, o 
desenvolvimento da agricultura. 


3.2 — Como tática para atingir êsse objetivo, deve o govêrno 
concentrar esforços e investimentos no estímulo da produtividade 
das explorações rurais (pecuária e lavoura) e na redução dos custos 
no processo de produção e comercialização. 








AÇÃO DO GOVÊRNO E POLITICA 
DE DESENVOLVIMENTO RURAL 


SUMÁRIO: 1. Introdução 

2. Coordenação e delimitação de áreas de 
ação 

3. Áreas de infra-estrutura e de apoio cora- 
plementar às atividades agrícolas 

4. Área de apoio técnico-agronômico 

5. Área de apoio econóômico-financeiro 

“ 


1 — INTRODUÇÃO 


1.1 — A renda gerada no Setor Agrícola, diretamente, representa 
cérca de 28% do Produto Interno. Ela é condicionante, também, 
de alguns dos principais ramos da indústria de transformação (pro- 
dutos alimentares, por exemplo) e de grande parte do Setor Ter- 
ciário (como transportes). Por isso, pode-se admitir seja prepon- 
derante o comportamento do Setor Agrícola, que se estima superior 
a 60% das atividades econômicas totais do País. Assim, o dêesen- | 
volvimento da agricultura, traduzido em colheitas abundantes e ele- 
vada produção animal, exercerá decisiva influência no crescimento 
econômico nacional. 


1.2 — Em têrmos globais, não se nota nenhuma melhora substan- 
cial dos rendimentos agrícolas médios das principais culturas alimen- 
tares. A manutenção aproximada dos mesmos rendimentos, ao longo 
dos anos, deve-se a um efeito compensatório entre a alta produtivi- 
dade das terras novas e o rendimento declinante das zonas tradi- 
cionais. 


1.3 — Essa constância de rendimentos, ao lado de outros fatóres 
que emperram modificações favoráveis na estrutura de custos e/ou 
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reduzem a taxa de lucratividade, são sintomas sérios que précisam 
ser considerados devidamente para a formulação de uma política 
agrícola capaz de corrigir as distorções que ameaçam gerar, em fu- 
turo próximo, repercussões extremamente desfavoráveis sôbre a 
economia do País. ; | 


1.4 — O fato mais visível, no momento, em sentido geral, é o 
empobrecimento da agricultura, pois, em têrmos de um poder de 
compra fixo, raros são os produtos das lavouras cujos preços, ao 
nível do produtor, retratem ganho real. Ao mesmo tempo, para o 
consumidor urbano, êsses produtos têm preços reais crescentes, o 
que se explica pelo custo do transporte a cada ano cobrindo maiores 
distâncias (pelo deslocamento das áreas de produção, em busca de 
novas terras virgens, de alta fertilidade natural), bem como pelas 
graves deficiências da infra-estrutura e da organização do mercado 
interno, além, naturalmente, da especulação, sobretudo nas épocas 
de entressafra. 


1.5 — Cabe à iniciativa privada a produção, beneficiamento, 
transformação e comercialização dos produtos agropecuários; ao 
poder público incumbe a tarefa relevante de criar e aperfeiçoar as 
condições para o desenvolvimento do Setor, no interêsse da cóleti- 
vidade nacional. 


1.6 — Se por um lado a taxa de incremento do volume físico 
agregado da agricultura brasileira tem conseguido superar a nossa 
expansão demográfica, por outro não se ampliou à altura de 
suprir as crescentes solicitações de nosso desenvolvimento industrial 

e nem de elevar os baixos níveis de subconsumo e de dieta restrita. 


1.7 — Considerando ainda que à função clássica da agricultura 
abrange, também, o fornecimento de mão-de-obra para os demais 
setores, de divisas através da exportação dos seus produtos e de re- 
cursos para a formação de capital na economia, evidente está a im- 
periosa necessidade de se reformular nossa política agrícola, me- 
diante melhor programação e coordenação na área governamental, 
a fim de que os recursos — escassos ante a amplitude das necessi- 
dades — bem aplicados em área e pontos estratégicos e decisivos, 
alcancem os objetivos visados, com o máximo de resultados e a 
“prazos mais curtos possíveis. 


Cie COORDENAÇÃO E DELIMITAÇÃO DE ÁREAS DE AÇÃO 


2.1 — É consenso geral que o aumento da produtividade só- 
mente poderá ser obtido pelo emprêgo adequado de insumos e 1ns- 
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'trumentais que incorporem conhecimentos técnicos e científicos, 
desde que sejam colocados à disposição do agricultor com regula- 
ridade e a preços compatíveis com a estrutura dos custos dos pro- 
dutos agrícolas, ao nível do produtor. 


2.2 — Outrossim, a ação conjugada da assistência técnico-agro- 
nômica (pesquisas, defesa animal e vegetal, extensão etc.) com o 
apoio creditício às explorações agropecuárias, principalmente o pro- 
piciado pelos bancos oficiais, constitui, sem dúvida, o requisito de- 
cisivo para que se possam levar ao meio rural os benefícios das prá- 
ticas racionais da agricultura moderna. 


2.3 — No Brasil, um exame atento de sua realidade agrária de- 
monstra que, até o presente, a assistência governamental tem-se 
dirigido, com mais eficiência e amplitude, à área creditícia, atendi- 
mento que se deve, principalmente, ao Banco do Brasil, respon- 
sável, no setor do crédito à produção rural, por cêrca de 90% dos 
financiamentos, distribuídos através de sua rêde de mais de 650 
agências, espalhadas por todo o território nacional e jurisdicio- 
nando a totalidade dos municípios brasileiros. Uma das vantagens 
que o Banco do Brasil oferece aos ruralistas, em relação a outros . 
bancos, é a de que financia não só a produção, como a comerciali- 
zação e, ainda, o beneficiamento ou transformação industrial dos 
gêneros produzidos, dando assim uma assistência integral em todo 
o processo de produção e escoamento dos produtos agrícolas. 


2.4 — Seria, pois, de dotá-lo de maior soma de recursos, antes de 
pensar em duplicar o setor com a criação de novas instituições de 
crédito especializado que, fatalmente, exigirão elevados gastos de 
instalação e terão altos custos operacionais, sem levar em conta a 
necessidade de preparo de pessoal técnico que, como «se sabe, de- 
manda prazo longo e pré-investimentos para sua execução. 


2.5 — Note-se que, não obstante a relevância de sua patricipação, 
eis que deferiu, em 1966, por intermédio de sua Carteira de Cré- 
dito Agrícola e Industrial (CREAI), 460.998 empréstimos diretos 
e mais 302 a cooperativas, beneficiando cêrca de 150.000 associa- 
dos, a contribuição do Banco do Brasil ainda necessita de ser am- 
pliada, considerando o número de propriedades rurais do País 
(3.349.484, em 1960, segundo o Censo Agrícola daquêle ano). 
Essa expansão, todavia, está na dependência da obtenção de limites 
operacionais e dos correspondentes recursos financeiros. 


-2.6 — Saliente-se, por outro lado, que, embora atue em área es- 
pecializada, a CREAI utiliza a estrutura global do Banco do Brasil 
para seu funcionamento, com a consequente diluição de custos, do 
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que resulta trabalhar a índices operacionais dos mais econôímicos, 
“a que se acrescentam a segurança e a eficiência reconhecidas de seus 


serviços constantemente aperfeiçoados, inclusive através do treina- 
mento do pessoal. 


2.7 — No entanto, forçoso é reconhecer que a infra-estrutura e, 
— principalmente, o apoio das instituições técnico-agronômicas (Mi- 
nistério. da Agricultura e entidades vinculadas) apresentam forte 

descompasso com a expansão do crédito especializado da CREAI, 
* carecendo, portanto, aquêles setores, de urgente aperfeiçoamento. 
Os objetivos do crédito são, muitas vêzes, frustrados por deficiências 
estruturais — desperdícios ocasionados por falta de armazena- 
mento e transporte, por exemplo — ou em decorrência de falhas 
na disseminação de práticas agronômicas adequadas, como a utili- 
zação de sementes e mudas de baixo poder de resistência a pragas 
e intempéries. 


2.8 — Para corrigir os desníveis apontados e como condição à 
eficácia da orientação do Govêrno no meio rural, é essencial a for- 
mulação e execução de uma política agrícola integrada, coordenan- 
“do-se a ação de tôdas as instituições oficiais atuantes na área. 


2.9 — É imprescindível, portanto, que se adote, no âmbito gover- 
namental, uma coordenação global e planificada, com delimitação 
definida das áreas de ação e dos encargos de cada órgão do Govêrno 
Federal e o seu entrosamento com os das esferas estadual e muni- 
cipal. 


“2.10 — Lamentâvelmente, até hoje, a dispersão de esforços no 
setor agrícola tem sido gritante, com vários órgãos de fomento, da 
União, dos Estados e dos Municípios, atuando desordenadamente 
e sém a devida coordenação ou interligação. 


2.11 — Urge, dêsse modo, que o Govêrno Federal, através do 
“Ministério da Agricultura, tome a iniciativa de promover a efetiva 
execução das faculdades estabelecidas no artigo 27 da nova Cons- 
tituição Federal, que instituiu o sistema do federalismo-cooperati- 
vista, através do qual a União oferece vantagens aos Estados e Mu- 
nicípios que venham a celebrar convênios destinados a assegurar 
a coordenação dos programas de investimentos. 


RD — Prêviamente, contudo, indispensável será uma urgente 
sistematização da própria assistência técnica propiciada pelos di- 


versos órgãos federais que atuam no meio agrário, a exemplo do 
= 0 -gç 
que já se formulou para O crédito rural na Lei n. 4.829, de 
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5-11-65, a fim de que êstes dois fatóres — assistência técnica e cré- 
dito — possam ser proveitosamente utilizados em função da polí- 
tica de desenvolvimento da produção agropastoril do País e com 
vistas ao bem-estar de nosso povo. 


E = ÁREAS DE INFRA-ESTRUTURA E DE APOIO COMPLEMENTAR 
ÀS ATIVIDADES AGRÍCOLAS 


3.1 — Considerações preliminares 


3.1.1 — A execução de uma política agrícola, voltada, princi- 
palmente, para mudança tecnológica na atividade de produção e na 
modernização do sistema de abastecimento, requer empenho es- 
pecial da ação governamental sôbre os fatôres abaixo, porque deci- 
sivos na criação e no aperfeiçoamento das condições para o desen- 
volvimento do setor primário. 


3.2 — Educação 


3.2.1 — Céêrca de 39% de nossa população de mais de 15 
anos de idade ainda vive sob o triste império do analfabetismo; 
o maior índice desta desalentadora percentagem se situa no meio 
rural. Uma apuração parcial de pesquisa, realizada pelo Cen- 
tro de Estudos Agrícolas do Instituto Brasileiro de Economia da 


Fundação Getúlio Vargas, revela que entre 100 responsáveis pelos. 


estabelecimentos rurais visitados, 27 eram analfabetos e 31 sabiam 
apenas ler e escrever, sem a menor escolaridade. 


3.2.2 — Deémodo geral, o analfabeto não tem côndições para apri- 
morar sua prcdução, já que lhe falta capacidade para a melhor 
utilização dos recursos disponíveis e para a absorção de“técnica mo- 


derna. Ademais, alheio à evolução tecnológica, permanece incré- 
dulo às inovações. 5 


3.2.3 — Assim, a alfabetização do rurícola se torna indispen- 
sável, não só para efeito de aceitação dos progressos tecnológicos, 
mediante o alargamento de sua compreensão, como em razão da na- 
tural possibilidade que lhe surgirá se seguir os manuais de instru- 
ções sôbre uso e manejo de máquinas e práticas agrícolas racionais. 
Do mesmo modo, terá condições de conhecer melhor a amplitude 
da assistência creditícia especializada que lhe poderá ser dispen- 
sada, bem como suas obrigações correlatas, de forma a se tornar um 
autêntico sujeito de crédito. 


“3.2.4 — Consequentemente, a estratégia para a modernização 
da agricultura deverá repousar fortemente na educação, de forma 
a dotar o rurícola de um mínimo de escolaridade, capaz de torná-lo 
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receptivo aos ensinamentos da assistência técnica e do extensio- 
nismo, absorvendo, assim, uma tecnologia nova que lhe é transmi- 
tida por demonstrações práticas. 





3. 2.5 — A elevação do nível de alfabetização do meio rural, 
] Í tão importante à melhoria do padrão econômico e social do agri- 
s cultor, representa fator que está a reclamar urgente e especial aten- 
ção da ação governamental. Urge, portanto, que sejam progra- 
madas e executadas campanhas, de grande envergadura, congre- 
-  gando os esforços da União, dos Estados e dos Municípios, para a 

à disseminação de escolas primárias na zona rural. 


3.2.6 — Por sua vez, é imperiosa, também, a formação de téc- 
nicos agrícolas de nível médio, como único meio de realmente ca- 
pacitar os empresários rurais, administradores e capatazes e de pre- 
parar os auxiliares que irão possibilitar o alargamento da área de 
ação e a multiplicação dos resultados da assistência técnica orien- 
tada por agrônomos e veterinários, inclusive contribuindo para 
a - baixar o elevado custo unitário dos serviços de extensão rural. Con- 
E siderando o postulado de que o desenvolvimento rural constitui 
x " meta prioritária de política governamental, a implantação de um 
[ sistema e a manutenção de uma rêde de educandários vocacionais 
k agrícolas, de nível médio, devem constituir o objetivo principal da 
tu atuação do Govêrno no campo educacional. 





3.2.7 — Na área do ensino agrícola, de nível universitário, 
E observa-se uma situação paradoxal, pois embora sabidamente redu- 
= zido o número de escolas superiores de agronomia e veterinária e 
- | imenso o mercado de trabalho potencial para êsses profissionais, 

uma vez que o País é preponderantemente agrícola, não se verifica 

uma grande afluência de candidatos aos cursos mantidos pelas uni- 
N vetsidades rurais, pelo menos não é visível a pressão exercida por 
: excedentes às vagas disponíveis, como ocorre com outras especia- | 
lizações (direito, medicina, engenharia etc.). 


3.2.8 — Correta a observação de que as profissões de agrô- 
nomo e veterinário não estão oferecendo maiores atrativos, e con- 
siderando a imprescindibilidade da participação da técnica alta- 
mente qualificada no aperfeiçoamento das explorações agrícolas, 
mister se faz que o Govêrno adote medidas passíveis de estimular 
e motivar a formação dêsses especialistas de nível universitário, 
como por exemplo: concessão de maiores vantagens financeiras e 
funcionais aos profissionais em agronomia e veterinária que atuam 
nos órgãos e entidades da administração pública federal. 
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3.3 — Saúde 


3.3.1 — Cérca de 55% da população brasileira ainda vive na 
zona rural, sujeita às mais variadas moléstias e endemias e sob 
quase absoluta carência de assistência sanitária. É 


3.3.2 — A valorização do trabalho humano e o bem-estar da 
população representam, em última análise, o objetivo final de tôda 
ação política, razão por que a efetiva extensão aos trabalhadores do 
campo dos benefícios da previdência social, inclusive no que con- 
cerne à assistência médica, o combate intensivo às endemias rurais 
e a manutenção de postos de saúde e hospitais públicos no meio 
rural devem constituir preocupação constante do Govêrno. 


3.3.3 — Paralelamente, afigura-se conveniente a formulação, 
de planos de financiamento, através das Caixas Econômicas Fe- 
derais, destinados a instalações de consultórios médicos e casas de 
saúde particulares no meio rural, como medidas capazes de contri- 
buir para a melhoria do estado sanitário das populações interio- 
ranas, justificáveis não só pelos seus aspectos humanitários como 
também por envolver razões econômicas igualmente ponderáveis, 
uma vez que a saúde precária do campesinó talvez seja a principal 
responsável pela baixa rentabilidade de seu trabalho. 


3.4 — Transporte 


3.4.1 — A agricultura depende vitalmente dos meios de co- 
municação, pois a deficiência de transporte torna, muitas vêzes, di- 
fícil e antieconômico o acesso da produção aos mercados consumi- 
dores. No Brasil, principalmente, o melhoramento do sistema 
viário se reveste de importância primordial, já que a agricultura se 
desenvolve em regiões das mais diversas, em -vasta extensão terri- 
torial, a ponto, inclusive, de não se contar própriamente com uma 
agricultura brasileira, mas com várias agriculturas regionais ilhadas 
econômicamente, com peculiaridades distintas e sempre se interio- 
rizando em busca de terras virgens. 


3.4.2 — Apesar do REC progresso verificado, nos úl- 
timos vinte anos, no setor dos transportes rodoviários, ainda não 
são satisfatórias as nossas condições, já que as rodovias-troncos exis- 
tentes não foram devidamente implementadas com boas rêdes de es- 
tradas rurais de interlização. Por sua vez, a excessiva utilização do 
sistema rodoviário para o transporte, a longa distância, de merca- 
dorias de baixa densidade econômica, contribui, sobremaneira, para 
o encarecimento dos gêneros alimentícios-nos centros consumidores. 
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3 4.3 — O transporte ferroviário, por deficiência de estrutura 
administrativa e burocrática ou por falta de equipamentos, inclu- 
sive vagões apropriados, oferece condições precárias ao escoamento 
da produção agrícola. Também, por carência de aparelhamento e 
de organização, as vias de comunicações fluviais e marítimas, de 
que o País, tão generosamente, foi dotado pela natureza, não pres- 
tam à agricultura serviços à altura de suas possibilidades. 


3.4.4 — A ação governamental integrada deverá, pois, se orien- 
tar no sentido de: 


a) implantar, em caráter prioritário, estradas rurais nas 
regiões efetivamente produtoras e sua integração com as rodo- 
vias-troncos e os sistemas ferroviários; 


b) propiciar, através dos bancos oficiais e das caixas econô- 
micas, financiamentos a ruralistas ou a suas cooperativas, para 
aquisição de veículos de transporte, sob condições e prazos 
razoáveis; estender tais vantagens a outras pessoas ou orga- 
nizações que explorem, preponderantemente, o transporte de 
produtos rurais; 


c) aparelhar nossas ferrovias com vagões e composições e 
concentrar, por ocasião do escoamento das safras, maior nú- 
mero de unidades nos ramais rurais, dando absoluta prioridade 
ao transporte de produtos agrícolas; 


d) dotar as ferrovias de vagões frigoríficos para produtos 
perecíveis e adequar o transporte ferroviário para os produtos 
a granel; 


e) reaparelhar os transportes marítimos e fluviais, in- 
clusive melhor aproveitamento de nosso potencial em hidrovias. 


3.5 — Armazenamento 


3.5.1 — Nossa rêde de silos e armazéns ainda é muito defi- 
ciente, acarretando ao produtor rural pesado ônus, já que a carência 
de armazenamento apropriado tem-lhe tirado, sistematicamente, 
muitas vantagens e proveitos que poderia usufruir das safras bem 
sucedidas. 


3.5.2 — Segundo estatísticas, as perdas de produtos agrícolas, 
decorrentes de deficiências de armazenagem, conservação e trans- 
portes, atingem a elevada margem de 30%. 


3.5.3 — A atuação do Govêrno no processo de comercializa- 
ção de produtos agrícolas se faz sentir principalmente na manu- 
tenção de estoques reguladores do abastecimento e na política de 
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garantia de preços mínimos. Em ambos os casos, seus sucessos de- 
pendem basicamente da disponibilidade de uma eficiente rêde de 
armazéns e silos. 


3.5.4 — Assim cabe ao Govêrno programar e reservar re- 
cursos maciços para investimentos na recuperação e na implantação 
de uma vasta rêde de armazéns e silos nos centros de convergência 
de produtos agrícolas, dotada de instalações para o expurgo, clas- 
sificação, beneficiamento e conservação de produtos, inclusive em 
câmaras frias. Outrossim, seriam construídos, nos centros de con- 
sumo, portos e pontos estratégicos, grandes silos, armazéns centrais 
e frigoríficos, onde ficariam localizados os estoques reguladores de 
gêneros esenciais. Preferencialmente, porém, as emprêsas privadas 
e as cooperativas de produtores seriam estimuladas, através de em- 
préstimos dos bancos oficiais, a instalar e operar armazéns gerais, 
com vistas inclusive à generalização do sistema de warrantagem 


no financiamento dos produtos agrícolas depositados. 


3.5.5 — O transporte e armazenamento a granel, ante a eco- 
nomia de custos propiciada pela dispensa de embalagens (sacaria, 
caixas etc.) e sua onerosa movimentação, devem ser, também, esti- 
mulados ao máximo. 


3.5.6 — A aquisição, contrôle e escoamento dos estoques re- 
guladores de produtos agrícolas, na égide do Govêrno Federal, estão 
afetos à Companhia Brasileira de Alimentos (COBAL), enquáânto' 
que a instalação e administração de armazéns e silos se situam na 
responsabilidade da (Companhia Brasileira de. Armazenamento 
(CIBRAZEM). Comio essas atividades são intimamente interliga- 
das e dependentes, afigura-se conveniente, para unidade adminis- 
trativa e economia de recursos financeiros, humanos e-materiais, a 
fusão dessas duas emprêsas vinculadas à mapaniptendência. Na- 
cional do Abastecimento. 


3.5.7 — Outrossim, a ação conjugada e integrada do Govêrno 
deverá se orientar, ainda, no sentido de: 


a) financiar a construção de silos e armazéns nas regiões de 
produção, inclusive nas fazendas; 


b) incentivar a fabricação, pela indústria nacional, de depó- . 
sitos metálicos para cereais e facilitar a aquisição, pelo pro- 
dutor rural, de fais implementos; 


c) financiar a construção de armazéns especiais para batata, 
cebola e outros produtos perecíveis, nas zonas de produção e 
centros de consumo; 
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d) aceitação pelos: bancos oficiais e privados do penhor ce- 
dular de produtos colhidos (art. 15 do Decreto-lei n.º 167, 
de 14-2-67), relativos aos estoques nas rêdes de silos e ar- 


“mazéns gerais e nos depósitos e silos do próprio produtor, para 
efeito de concessão de crédito. 


DER Bacias hidrográficas e irrigação 


3.6.1 — Os planos integrados de desenvolvimento de vales e 
de bacias hidrográficas devem ser estimulados, a fim de assegurar 
o aproveitamento mais racional de investimentos aplicados na so- 
lução dos diversos problemas econômico-sociais regionais. 


3.6.2 — Outro objetivo a ser intentado, através da irrigação 
intensiva, será a correção das irregularidades pluviométricas nas 
áreas em exploração e também a incorporação de novas terras, até 
então alijadas do processo produtivo em decorrência da limitação 
de água, como é o caso típico da caatinga do Nordeste. A imple- 
mentação dos açudes públicos com canais de irrigação será o pri- 


“mero passo a dar, visando a êsses objetivos. 


3.6.3 — Também deverá ser preocupação constante da ação 
governamental o desenvolvimento de projetos hidrográficos e obras 
de irrigação que, associados à calagem e adubação intensivas, possi- 
bilitem a implantação dos chamados cinturões verdes ao redor 
dos grandes centros urbanos, inclusive com a recuperação de cer- 
rados e terras agricultáveis cansadas. 


3.7 — Produção de fertilizantes e defensivos 


3.7.1 — A política da indústria de fertilizantes está bem estru- 
turada, já que delineada em princípios certos, sob a iniciativa pri- 


“vada, objetivando a poupança de divisas e a produção a preços 


competitivos com os adubos importados, tendo sempre em vista, 


“porém, os custos de oportunidade. 


3.7.2 — Assim, os projetos de instalação e ampliação de fá- 
bricas nacionais de fertilizantes aprovados pelo Govêrno devem en- 
carar com objetividade o dimensionamento do mercado efetivo e 
potencial, bem como a estrutura dos custos e dos preços relativos. 


3.7.3 — Como o estímulo ao uso de fertilizantes é tarefa dos 
órgãos atuantes na área agrícola, o Govêrno vem adotando medidas 
de efeitos práticos, como é o caso da instituição do Fundo de Estí- 
mulo Financeiro ao Uso de Fertilizantes e Suplementos Minerais 
— FUNFERTIL. 
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3.7.4 — Não obstante, a atuação do Govêrno deverá, ainda, se 
orientar no sentido de: 


a) intensificar as pesquisas geológicas para descoberta de ja- 
zidas de fertilizantes fosfatados e potássicos e de outros re- 
cursos minerais; 


b) promover a exploração das jazidas de sais potássicos de 
Carmópolis (SE); 


c) coordenar as pesquisas e os serviços de extensão com 
vistas à utilização adequada dos fertilizantes, suplementos mi- 
nerais e defensivos. 


3.8 — Mecanização 


3.8.1 — A mecanização agrícola, além de se constituir em fator 
preponderante no aumento da produção, propicia, ainda, com a ele- 
vação do rendimento/homem, a liberação de mão-de-obra para os 
demais setores e, sob o aspecto humanitário, liberta o trabalhador 
dos suplícios das ferramentas manuais. 


3.8.2 — Visando ao progresso tecnológico, a ação integrada e 
coordenada do Govêrno deverá criar condições para: 


a) estabilização dos preços dos tratores e implementos agrí- 
colas, mediante, inclusive, redução tributária sôbre a indústria 
e comércio de tais máquinas; 


b) criação no Banco Central do Brasil de Fundo de Estímulo 
Financeiro ao Uso de Tratores, Máquinas e Implementos Agrí- 
colas, nas condições do FUNFERTIL, quanto a subsídios de 
juros e despesas bancárias, mas com a concessão dê prazos de 
resgate de cinco anos; 


c) estímulo ao emprêgo de cultivadores motorizados e de 
micro-tratores (menos de 25 HP na barra de tração), não 
apenas nas granjas próximas às grandes cidades, mas também 
em pequenas e médias propriedades do interior; 


d) ministração, nas regiões rurais, de cursos para tratoristas 
e para mecânicos de implementos rurais. 


3.9 — Industrialização de produtos agrícolas 


“ 
3.9.1 — Recentemente, a Fundação Getúlio Vargas empre- 
endeu, através do Instituto Brasileiro de Economia, uma pesquisa 
sôbre o problema da industrialização de alimentos no Brasil. O obje- 
tivo foi o de conhecer o estado atual dêste ramo da indústria ma- 
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nufatureira no País, identificar os melhores processos para pre- 
servação de gêneros alimentícios, estudar a estrutura do consumo 
de alimentos industrializados e analisar o suprimento de matéria- 
prima. 


3.9.2 — “Tal estudo concluiu que, no Brasil, cêrca da metade 
dos estabelecimentos orientados para a elaboração de alimentos foi 
instalada depois da Segunda Guerra Mundial e que êsse ramo 
industrial não acompanhou o acelerado crescimento fabril registrado 
nos últimos anos.. 


3.9.3 — Enquanto o total da indústria de transformação cres- 
ceu a uma taxa anual de 8% entre 1940 e 1950, e de 9% entre 
1950 e 1960 e os ramos não-alimentares de 9,6%, no primeiro 
período, e de quase 10% no último decênio, a indústria de ali- 
mentos não foi além de 3% na década dos anos de 40 e quase 
6% na década subsequente. No decênio em curso estima-se 
maior ainda o descompasso entre o ramo alimentar e os demais 
ramos industriais. 


3.9.4 — Isto não obstante, a indústria de alimentos registra, 
também, baixo aproveitamento da capacidade instalada, já que os 
frigoríficos, os lacticínios, as indústrias de óleos e gorduras vegetais e 
as de conservas de frutas e legumes utilizam apenas 40% -60% 
de sua capacidade efetiva. 


3.9.5 — Tais circunstâncias demonstram à saciedade e conve- 
niência de o Govêrno procurar estimular, com maior empenho e 
“vigor, êsse ramo do setor industrial, complementário da agricultura, 
a fim de que, trabalhando com a plena utilização de sua capacidade 
instalada, possa, pela minimização dos custos, oferecer seus pro- 
dutos a preços mais acessíveis, capazes de ampliar o consumo e, 
em consequência, ativar a produção rural. 


= ÁREA DE APOIO TÉCNICO-AGRONÔMICO 


4.1 — Considerações preliminares 


4.1.1 — O apoio técnico-agronômico ao desenvolvimento das 
explorações rurais deve situar-se na área de comando do Ministério 
da Agricultura. Para que haja auferição máxima de resultados de 
seu desempenho e conciliação, no setor agrícola, dos interêsses 
da economia nacional com os da iniciativa privada, indis- 
pensável se torna que êsse órgão — adequadamente aparelhado e 
dotado de recursos orçamentários compatíveis — desenvolva uma 
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ação efetiva e coordenada, unindo os seus esforços aos das Secre- 
tarias de Agricultura e outras entidades estaduais, Douipelpais e pri- 
vadas que atuam no meio rural. 


4.1.2 — Ante a magnitude dêsses encargos, a ação do Mi- 
nistério da Agricultura deverá concentrar-se especificamente, no 
setor de fomento, através dos trabalhos de pesquisas e experimen- 
tações da produção e distribuição de sementes selecionadas, defesa 
vegetal e animal e, ainda, extensão e assistência técnica, absten- 
do-se de interferir em outras áreas especializadas, de natureza e 
complexidade diversas. 


4.2 — Pesquisas e experimentações 


4.2.1 — Partindo da premissa de que os professôres e alunos 
universitários são os pesquisadores mais atentos, capazes e baratos, 
recomendável seria que as investigações e experimentações cientí- 
ficas de interêsse do Govêrno fôssem realizadas, no setor agrícola, 
pelas universidades e faculdades de agronomia e veterinária, inclu- 
sive as particulares, mediante a celebração de convênios com o Mi- 
nistério da Agricultura ou entidades vinculadas. Com essa provi- 
dência, evitar-se-ia a manutenção, no serviço público, de um grande 
número de especialistas, cuja tendência natural seria burocrati- 
zarem-se. 


4.3 — Produção e distribuição de sementes selecionadas 


4.3.1 — Recomenda-se como meta prioritária 'da política agrí- 
cola a mobilização de esforços e de recursos, do Ministério da Agri- 
cultura e das entidades vinculadas, na seleção (pesquisas e experi- 
mentações), multiplicação e distribuição de sementes. Sopesando 
realisticamente os escassos recursos disponíveis, em técnica e' ca- 
pitais, e o baixo nível educacional da grande maioria dos agriculto- 
res, concluiu-se que o meio menos oneroso e mais fácil de elevar, a 
prazo menor, a produtividade agrícola seria através da dissemina- 
ção de sementes selecionadas, mais produtivas e resistentes que as 
utilizadas nas lavouras tradicionais, principalmente nas de produtos 
de aopntraçãa (feijão, arroz, milho etc.). 


4.3.2 — Para consecução dêsses objetivos, a ação governamental 
coordenada e integrada deverá se orientar com vistas a: 


a) ampliação dos campos de multiplicação de mudas e se- 
mentes selecionadas, através do regime de cooperação, entre 
agricultores e o Ministério da Agricultura e Secretarias de Agri- 
cultura; 
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b) assistência técnica aos campos particulares de multipli- 
cação de sementes e mudas; 


- ec) construção de postos para recebimento, análise, expurgo, 
classificação e preparo de sémentes selecionadas; 


d) criação de rêdes de distribuição e revenda, nas zonas pro- 
dutoras, de mudas, sementes, matrizes e reprodutores selecio- 
nados; 


e) distribuição gratuita ou a preços subvencionados, aos pe- 
quenos produtores, de mudas e sementes selecionadas; 


f) assistência creditícia permanente e prioritária à produção 
e, também, à aquisição de sementes certificadas, inclusive com 
subsídios governamentais para juros e despesas bancárias, nas 
condições adotadas no FUNFERTIL, para adubos e suplementos 


minerais. 
4.4 — Defesa vegetal e animal 
4.4.1 — A exploração vegetal e animal fundada em base técnica 


requer elevado investimento de capital. Assim, deve o Poder Pú- 
blico aparelhar-se para não só promover a defesa dêsse patrimônio 
de valor crescente, como para criar condições que propiciem a ren- 
tabilidade máxima dessas inversões. 


4.4.2 — A par dêsses aspectos, estarão também os órgãos oficiais 
preservando a saúde pública das moléstias comuns aos animais e à 


“espécie humana. 


4.4.3 — Para uma efetiva proteção dos rebanhos e lavouras, re- 
comendam-se as seguintes medidas: 


a) instituição de favores fiscais, facilidades de financiamento 


e outras vantagens capazes de despertar o interêsse da indús- 
tria nacional na produção de defensivos agrícolas; 


b) estimular, orientar e fiscalizar a produção de vacinas con- 
tra a febre aftosa, a brucelose e a raiva, nos laboratórios par- 


ticulares; 


| c) desenvolver e firmar junto aos criadores, através de mo- 
dernos métodos de divulgação, uma mentalidade sanitária; . 


d) criar estímulos, visando a estabelecer a vacinação de qua- 
tro em quatro meses de todos os bovinos com mais de quatro 
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meses de idade, bem como a ministração ao rebanho de sais 
minerais; 


e) execução e prosseguimento, com extensão aos demais Es- 
tados, da campanha em curso no Sul do País, de combate à 
febre aftosa em bovinos; : 


f) facilitar, por meio de financiamentos especiais e perma- 
nentes, a produtores e cooperativas, a aquisição de defensivos 
e medicamentos veterinários. Aos créditos concedidos pelo 
Banco do Brasil para essas finalidades, o Banco Central do 
Brasil seria autorizado a conceder subsídios para juros e des- 
pesas bancárias, em condições semelhantes às do FUNFERTIL. 


4.5 — Extensão e assistência técnica 


4.5.1 — Superada a fase de agricultura improvisada e heróica, 
impõe-se a implantação de agricultura racional e intensiva, com 
vistas à elevação dos níveis de produtividade por unidade de fator 
e à diversificação da produção, em benefício da economia rural. 


4.5.2 — Assim sendo, deve o Govêrno empenhar-se na ampliação 
dos serviços de extensão e assistência técnica aos agricultores, mes- 
mo que em pequeno número — em face do elevado custo para uma 
programação em grande escala — considerando os efeitos multipli- 
cadores exercidos sôbre o meio rural, decorrentes dos bons resulta- 
dos econômicos que venham a ser obtidos pelos agricultores as- 
sistidos. 


4.5.3 — A assistência técnica prestada pelo Ministério da Agri- 
cultura e entidades vinculadas deve ser conjugada com o crédito 
especializado dos bancos oficiais, de modo que os limitados recursos 
humanos e materiais dos serviços de extensão (ante as reais neces- 
sidades de nossa agricultura ainda rotineira e marginal) sejam uti- 
lizados até o máximo de suas possibilidades. 


4.5.4 — O Govêrno deve considerar o custo da assistência técnica 
ao meio rural como encargo social (semelhante ao da educação pú- 
blica) que lhe cabe assumir. No entanto, o Banco do Brasil, através 
dos agrônomos e dos veterinários existentes em seu quadro de pes- 
soal, continuará prestando assistência técnica supletiva aos clientes 
de sua Carteira de Crédito Agrícola e Industrial, pelo menos até que 
o Govêrno ou as entidades por êle subsidiadas possam assumir essa 
responsabilidade. - 
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5 — ÁREA DE APOIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
5.1 — Considerações preliminares 


5.1.1 — A área de apoio econômico-financeiro é bem complexa, 
já que se estende desde os fatôres primários da infra-estrutura até 
a comercialização dos produtos agrícolas industrializados. Por isso, 
a demanda de crédito é sempre crescente, provocando a excessiva 
preocupação de rateio dos recursos disponíveis, sem ponderar as 
reais e justas necessidades de cada agricultor. 


5.1.2 — Aliás, a carência constante de capital disponível para aten- 
dimento ao meio rural tem ocasionado a concentração de quase 
tôdas as aplicações nesse setor em operações típicas de custeio, a 
curto prazo, em detrimento das operações de investimento. 


5.1.3 — No que diz respeito aos aspectos de natureza estrutural 
e operacional, é de ressaltar que a Lei n.º 4.829, de 5-11-65, insti- 
tucionalizando o crédito rural, dotou o País de um eficiente e com- 
“pleto sistema de financiamento à agricultura, definindo as institui- 
ções intervenientes e os papéis que deverão desempenhar. 


5.1.4 — A formulação da política federal de crédito foi atribuída 
ao Conselho Monetário Nacional, cabendo-lhe disciplinar o crédito 
rural e estabelecer normas operacionais relativas à origem, aplica- 
ção, contrôle e critérios seletivos e prioritários. Ao Banco Central do 
Brasil, órgão diretivo do sistema, compete fazer cumprir as normas 
expedidas pelo Conselho Monetário Nacional, coordenar a ação dos 
“órgãos financiadores com a dos que prestam assistência aos progra- 
mas de crédito e refinanciar as instituições participantes da rêde. 


5.1.5 — De conformidade com o princípio de que as áreas de ação 
e responsabilidades devem ser definidas dentro da programação 
integral do desenvolvimento rural, conviria que todos os bancos 
oficiais, fôssem de âmbito nacional, regional ou setorial, ficassem 
diretamente subordinados ao esquema financeiro oficial, razão por 
que o Banco Nacional de Crédito Cooperativo deveria ser des- 
vinculado do Ministério da Agricultura, passando a participar in- 
tegralmente do sistema bancário comandado pelo Ministério da Fa- 
zenda e Banco Central do Brasil. É oportuno frisar, mais uma vez, 
a inconveniência da criação de novas instituições oficiais de crédito 
especializado, em face não só dos elevados gastos de instalação e 
altos custos operacionais, como porque, certamente, iriam propiciar 
condições para duplicidades de linhas de financiamentos e a disper- 
são de esforços e recursos. 
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5.2 — Estímulos tributários 


5.2.1 — Como já foi ressaltado, no Brasil, o processo de indus- 
trialização foi realizado às expensas e em detrimento da agricultura. 


5.2.2 — Urge, agora, que sejam adotadas medidas protecionistas 
e reparatórias em favor da atividade agrícola, visando a corrigir 
marcante desnível setorial e para se conseguir condições propícias a 
um desenvolvimento global auto-sustentável. 


5.2.3 — Medidas indicadas: 


a) redução, mediante acôrdos com os Estados, da alíquota 
do Impôsto sôbre Circulação de Mercadorias dos produtos agro- 
pastoris; 


b) financiamento, pelos bancos oficiais e particulares, dêsse 
tributo sôbre produtos agrícolas, nos casos de venda a prazo; 


5.2.4 — O financiamento do impôsto poderá ser feito através da 
Nota de Crédito Rural, conquanto venha o Conselho Monetário Na- 
cional a admitir tais operações para os efeitos da liberação de de- 
pósitos compulsórios dos bancos particulares (item I-a, da Resolu- 
ção n.º 5, de 26-8-65) ou de redesconto em faixas especiais. 


5.3 — Garantia de preços mínimos 


5.3.1 — A ação federal no abastecimento é, por lei, de atribuição 
da Superintendência Nacional do Abastecimento (SUNAB). Juris- 
dicionada técnica e administrativamente pela SUNAB, a Comissão 
de Financiamento da Produção é o organismo criado especifica- 
mente para executar a política oficial de garantia de preços mí- 
nimos aos produtos agrícolas. 


5.3.2 — Ocorre, entretanto, que o Banco do Brasil é a instituição 
que, na prática, realiza tôdas as operações de financiamento e, quan- 
do necessárias, as de aquisição dos produtos agrícolas beneficiados 
pela sustentação oficial de preços mínimos. A atuação mais rele- 
vante da Comissão de Financiamento da Produção se restringe à 
elaboração dos estudos — cuja maioria dos dados utilizados é obti- 
da nas Carteiras de Erédito Agrícola e de Comércio Exterior do 
Banco do Brasil — levados ao Conselho Nacional do Abastecimen- 
to para efeito de homologação dos preços mínimos e de outras re- 
gulamentações pertinentes. Assim, na realidade, a Comissão de Fi- 
nanciamento da Produção funciona, apenas, como intermediária 
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entre o mencionado colegiado de cúpula interministerial e o Banco 
do Brasil, ou seja um elo burocrático perfeitamente dispensável. 


5 -3:.3 — À melhor ordenação do sistema com a simplificação dos 
mecanismos de execução, mediante a supressão de trâmites e entra- 
. ves desnecessários e duplicidades de serviços, constitui imperativo 
para a eficácia da política governamental de, sustentação de preços 
mínimos que, pela-sua natureza, deve ser processada de forma dinã- 
mica e flexível, peculiar às emprêsas bancárias, afastando a inér- 
cia própria dos organismos burocratizados. 


5.3.4 — Dessa maneira, afigura-se de todo conveniente que ao 
Banco do Brasil, na qualidade de agente do Govêrno Federal 
eexecutor direto de decisões emanadas do Conselho Nacional 
do Abastecimento, fôssem atribuídos os atuais encargos da Co- 
missão de Financiamento da Produção, entidade que seria extin- 
ta, ficando o Banco com a responsabilidade da execução da polí- 
tica de garantia de preços mínimos, articulando-se, quando neces- 
sário, com os demais bancos oficiais e com a rêde bancária privada. 


5.3.5 — Situação idêntica ocorre na parte referente à comercia- 
lização do trigo. Enquanto o Banco do Brasil está encarregado de 
executar a política de comercialização do cereal, ao Departamento 
do Trigo da SUNAB está afeta a programação do setor. Assim, e 
visando à uniformidade aqui preconizada, o referido Departamen- 
to seria igualmente extinto, transferindo-se ao Banco suas atuais 
atribuições. 


5.3.6 — A autonomia de ação a ser dada ao Banco do Brasil e 
“Os novos encargos de elaborar os estudos necessários à fixação dos 
preços mínimos e da política de comercialização do trigo justifi- 
cam-se, plenamente, porque é a instituição que dispõe dos elemen- 
tos e dados que possibilitam o conhecimento dos custos de pro- 
dução, através dos seus empréstimos de custeio agrícola e dos 
preços internacionais, levantados êstes pela sua Carteira de Co- 
- mércio Exterior. 


5.3.7 — Outrossim, complementando a política oficial de sus- 
tentação de preços mínimos, será necessário que o Govêrno conti- 
nue a favorecer, mediante assistência creditícia e em caráter per- 
manente, a comercialização da produção rural. 


5.3.8 — Para isso, convém que se estenda à Nota Promissória 
Rural e à Duplicata Rural o mesmo tratamento que é dispensado 
às duplicatas referentes às vendas dos produtos industrializa- 
dos, pois, como se sabe, a Carteira de Crédito Geral do Banco do 
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Brasil e o redesconto do Banco Central do Brasil acolhem, em 
desconto e redesconto, até ao consumidor, os títulos cambiais re- 
presentativos de todos os ramos industriais. 


5.3.9 — Aliás, o próprio Conselho Monetário Nacional já reco- 
nheceu essa necessidade ao admitir, através da Circular n.º 88, de 
24-4-67, do Banco Central do Brasil, a liberação até 31-7-67 de 
percentual dos depósitos bancários compulsórios, mediante sua 
substituição por títulos relativos às vendas de produtos de na- 
tureza agrícola, extrativa vegetal ou pastoril, efetuadas direta- 
mente por produtor rural. Assim, estabelecendo-se faixa especial 
de redesconto para as cambiais da espécie e retirada a limitação 
do prazo acima, estará a comercialização da produção rural equi- 
parada, em assistência creditícia, aos produtos da indústria. 


5.4 — Crédito agrícola 


5.4.1 — Pode-se afirmar que atualmente o País está dotado de 
uma modelar sistematização legal do crédito rural, já que a Lei 
n.º 4.829, de 5-11-65, e o Decreto-lei n.º 167, de 14-2-67, resol- 
veram, de forma objetiva e concreta, os problemas da estruturação 
do sistema e da simplificação da formalização instrumental do cré- 
dito rural. 


5.4.2 Exa Até hoje, cêrca de 90% dos financiamentos à produção 


rural é ministrado quase que exclusivamente através da Carteira - 


de Crédito Agrícola e Industrial do Banco do Brasil; a participa- 
ção dos órgãos auxiliares ainda é diminuta. Embora as aplicações 
da CREAI em 5-5-67 atingissem a expressiva soma de NCr$ 1.468,7 
milhões, nosso meio rural ainda permanece carente de recursos 
para acelerar seu desenvolvimento, 


5.4.3 — Dêsse montante, o financiamento à produção agrícola, 
mediante empréstimos diretos aos agricultores, expressou-se pela 
cifra de NCr$ 769,0 milhões, cabendo à produção pecuária NCr$ 
235,1 milhões, sendo que NCr$ 197,2 milhões desta última apli- 
cação foram destinados exclusivamente a investimentos. Os restan- 
tes NCr$ 464,6 milhões distribuíram-se pelo setor industrial e na 
comercialização da produção agrícola. . 

5.4.4 — Para maximização dos resultados do crédito agrícola há 
que atentar, entre outros, para os seguintes pontos fundamentais: 


a) o crédito para custeio tem um período curto para sua uti- 
lização ótima, condicionado que está às épocas de plantio e 
colheita das diversas culturas. A eventual inexistência de dis- 
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ponibilidades no limite de aplicação em determinada agência 
do Banco do Brasil, num momento dado, coincidente com o 
início dos tratos culturais de uma lavoura, pode prejudicar a 
produção dêsse gênero. 


b) dada a menor rentabilidade do setor primário, em con- 
fronto com os demais (secundário e terciário), o crédito para 
investimentos agropecuários necessita de prazos mais longos, 
para exercer plenamente sua função econômica. Na pecuária 
de corte, por exemplo, a obtenção dos primeiros resultados de 
um investimento pode demandar de três a quatro anos; 


c) a pressão da demanda de crédito de custeio, a curto prazo, 
exercida sôbre escassos (ante o vulto das necessidades reais) 
recursos disponíveis, tem contido a expansão dos financiamen- 
tos para investimentos rurais e como o desenvolvimento da 
pecuária requer quase que exclusivamente empréstimos a lon- 
go prazo, a atividade pastoril vinha sendo marginalizada da 
assistência creditícia, com efeitos negativos que se refletem 
em expressivos deficits na relação produção-consumo de pro- 
dutos de origem animal. 


5.4.5 — Outrossim e ainda em conseguência da menor rentabili- 
dade do setor agrícola, qualquer programa de incentivo à raciona- 
lização dos métodos de cultivo deveria contemplar a possibilidade 
de concessão, pelo Govêrno, de subsídios, como, aliás, procedem 
quase todos os países evoluídos. 


5.4.6 — Assim, a exemplo do que já vem sendo feito em relação 


“ao programa de incremento ao uso de fertilizantes, através do 
“FUNFERTIL, poder-se-iam estender os subsídios governamentais para 


juros e despesas bancárias a todos os financiamentos destinados à 
aquisição de insumos tecnológicos e maquinarias (sementes certi- 
ficadas, fertilizantes e defensivos, produtos veterinários, máquinas 
e implementos agrícolas). Essas aplicações seriam consideradas 
extrateto no orçamento monetário dos bancos oficiais. 


5.4.7 — No setor de investimentos, o Banco Central do Brasil 
poderia ser autorizado a destacar, no próximo triênio, verbas anuais 
de NCr$ 200 milhões, exclusivamente para aplicação pelo Banco 
do Brasil (CREAI) em empréstimos destinados a investimentos fixos. 
Essas verbas seriam incorporadas a um fundo rotativo. 


5.4.8 — Por sua vez, os limites orçamentários do Banco do Brasil 
para custeio seriam apenas indicativos e dotados da necessária ma- 
leabilidade, em lugar do atual sistema de fixação de tetos rígidos para 
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as aplicações de suas agências. Evitar-se-ia, com essa política, como 
já foi dito, que as agências do Banco se vissem impossibilitadas de 
conceder, nas épocas próprias, os financiamentos requeridos ca 
ruralistas de sua área de ação. 


5.4.9 — Isso pôsto, o método atualmente adotado em rela- 
ção a culturas de primeira necessidade (algodão, arroz, milho 
etc.) — cujo custeio é considerado extrateto das aplicações 
das agências — seria estendido a tôda a faixa de custeio da CREAI 
no setor rural, abrangendo, ôbviamente, o pecuário. O contrôle 
das aplicações seria feito globalmente pela Direção Geral do 
Banco. Assim, por exemplo, se, num momento dado, houver conve- 
niência de conter a expansão do crédito, em âmbito nacional ou re- 
gional, essa limitação seria feita não através de tetos de aplicações 
nas agências, mas mediante outros mecanismos de seleção, como 
redução das margens de adiantamento de crédito por área plantada 
de determinados produtos menos essenciais. 


5.4.10 — Evidentemente, o Orçamento Monetário teria de ser 
reexaminado na parte referente às aplicações do Banco do Brasil no 
setor agrícola, a fim de propiciar a necessária flexibilidade operacio- 

nal ditada pelo esquema de trabalho qué aqui se preconiza. 
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ANÁLISE DAS PRINCIPAIS CULTURAS 
AGRICOLAS E DA PRODUÇÃO PECUÁRIA 





SUMÁRIO: 1. Introdução 10º Fruticultura 
: 2. Algodão 11. Hortigranjeiros 
3. Amendoim 12. Mandioca 
4. Arroz 13. Milho 
5. Babaçu 14. Soja 
6. Cacau 15. Trigo 
7. * Café 16. Silvicultura 
8. Cana-de-açúcar 17. Sugestões 
9. Feijão 18. Pecuária 
es INTRODUÇÃO 
1.1 — No contexto da análise sucinta que se fará a seguir, de al- 


gumas culturas agrícolas e dos principais ramos da pecuária, serão 
utilizados vários informes estatísticos fornecidos por agências ofi- 
ciais encarregadas do mister. Referidos dados, todavia, estão sendo 
inseridos no trabalho com as necessárias reservas, conhecidas como 


* são as deficiências da coleta estatística em nosso País. 


1.2 — No setor pecuário, por exemplo, é notória a divergência exis- 
tente entre os números coletados pelo censo e os resultantes das | 
projeções dos órgãos oficiais, do que resulta não se poder estimar 
com relativa segurança a verdadeira dimensão do rebanho bovino 
nacional. Quanto aos animais de menor porte, a distância entre as 
estimativas e a realidade deve ser ainda maior. 


1.3 — Não obstante, descontada essa deficiência, cremos que as 
conclusões a que se chegará no final do estudo são corretas, eis que 
baseadas também na observação direta dos fatos. 


2 — ALGODÃO 


2.1 — Há no País dois centros principais de produção de algodão: 
Nordeste, abrangendo principalmente os Estados do Ceará, Rio . 


un ==. 





Grande do Norte e Paraíba; e Sul, compreendendo basicamente os 
Estados de São Paulo e Paraná. 


2.2 — O centro localizado no Nordeste produz, principalmente, o 
algodão de fibra longa, com boa cotação no mercado internacional; 
o algodão do Sul, de fibra média e curta, é absorvido pelas indús- 
trias de tecidos da área, sendo os eventuais excedentes exportados. 


2.3 — Assume especial importância para o Nordeste a torta do 
caroço de algodão, elemento básico para o forrageamento do gado 
que fornece grande parte do leite consumido nos maiores centros 
urbanos da região. 


2.4 — A produção brasileira de algodão em caroço, em 1965, foi 
de 1,99 milhão de toneladas, contribuindo os dois centros de produ- 
ção citados, Nordeste e Sul, respectivamente, com 27,7% e 49,1% 
para a formação do total nacional. 
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2.5 — O algodão participa com cêrca de 80% do consumo de fi- 
bras têxteis no País. O consumo per capita, no entanto, ainda é bas- 
tante baixo, girando em tôrno de 3,7 quilos por ano. 


2.6 — A produtividade, por seu turno, está aquém da obtida em 
outras regiões do mundo, mesmo no centro de produção do Sul, 
onde essa produtividade é a mais elevada do País e vem crescendo 
em ritmo razoável. A lavoura ainda é explorada em níveis tecno- 
lógicamente baixos, principalmente nas culturas de algodão arbóreo 
do Nordeste. 


3 — AMENDOIM 


3.1 — O Centro quase exclusivo de produção de amendoim no 
Brasil é o Estado de São Paulo. Em 1965, sua produção, de 672.197 
toneladas, representou 90,5% do total nacional (742.686 to- 
neladas). 


3.2 — Comumente são boas as possibilidades de exportação, 
não só do amendoim como do óleo e da torta. Ademais, o con- 
sumo de gorduras vegetais no País ainda é bastante baixo, sendo 
cabível incrementar a cultura das oleaginosas, como o amendoim, 
inclusive contemplando a expansão do cultivo em outras áreas. Não 
se deve esquecer também a importância da torta de amendoim para 
o arraçoamento animal. 


3.3 — Além disso, estatísticas internacionais indicam continuado 
crescimento das exportações mundiais de óleos, podendo, portanto, 
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ser mais intensamente explorado o mercado externo, ondé a posi- 
“ção do Brasil ainda é modesta, conforme se verifica pelo exame 
dos Quadros I e II. 


4 — ARROZ 


4.1 — O arroz é proveniente de três centros básicos de produção: 
um localizado no Norte (Maranhão); outro no Centro, abrangendo 
- os Estados de São Paulo, Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso; o 
terceiro no Sul, tendo o Estado do Rio Grande do Sul como centro, 
com ramificações para Santa Catarina. Na região do Vale do São 
Francisco, desenvolvem-se outros centros isolados de - produção do 
cereal. à ei 


4.2 — O produto do Maranhão, de qualidade inferior, é absorvi- 
do, em sua quase totalidade, pelo mercado do Nordeste. O produto 
“do Centro supre os grandes mercados da área (Rio de Janeiro, São 
"Paulo e Belo Horizonte). O arroz gaúcho, em virtude de apurados 
processos de secagem, é enquadrável nos padrões internacionais e 
tem-se destinado tradicionalmente à exportação, além de comple- 
tar o abastecimento dos principais centros urbanos do País, como 
estoque de reserva (por suas características, é apropriado para ar- 
* mazenamento a longo prazo). 





4.3 — A expansão do cultivo do arroz em Goiás e Mato Grosso é 
relativamente recente: acompanhou a penetração para o Planalto 


E Central, a partir da construção de Brasília. 
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y | 4.4 — Tnicialmente, a produção nesses Estados tinha característi- 
E cas nitidamente itinerantes. O cereal era plantado como cultura ini- 
É cial, em derrubadas objetivando a implantação de pastagens. En- 


tretanto, com o desenvolvimento dos mercados centrais, a tendên- 
na cia é no sentido de se firmar, nos dois Estados, a cultura arrozeira 


como atividade permanente. 


4.5 — A produção brasileira de arroz em 1965 foi de 7,6 milhões 
de toneladas, contribuindo os centros de produção do Norte, Centro 
e Sul, respectivamente, com 8,1%, 43,5 % e 26,7% (Rio Grande 
do Sul: 17,2% ) para o total da produção do País. 


4.6 — Segundo publicação especializada (EI Estado Mundial de' 
la Agricultura y la Alimentación — FAO — 1966), a demanda pro- 
jetada de arroz em escala mundial assinala uma produção neces- 
sária da ordem de 117 a 122 milhões de toneladas para 1975 (a 
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média do consumo mundial no período 1961/63 foi de 81 milhões 
de toneladas). 


4.7 — Ainda consoante a mesma publicação, “a demanda mun- 
dial de arroz no próximo decênio deveria lograr uma taxa de au- 
mento apreciavelmente mais acelerada que a de outros cereais”, 
dependendo êsse aumento “da medida em que se possa acelerar a 
produção”. 


5 — BABAÇU 


5.1 — Trata-se de uma grande riqueza do Nordeste Setentrional, 
até o momento explorada em condições primitivas, de baixo rendi- 
mento econômico. 


5.2 — O centro de produção por excelência do babaçu é o Estado 
do Maranhão, onde se extraíram 144.434 toneladas das 170.809 
obtidas em 1965, ou seja, 84,5% do total. 


5.3 — Não obstante o primitivismo com que é explorado, o babaçu 
tem sido fonte contínua e crescente de divisas para o País (Qua- 
dros I = II). 


5.4 — A pesquisa, no entanto, em tôrno do babaçu é inexpressiva. 


O côco é apanhado das árvores que se desenvolvem naturalmente, 
sem qualquer trato cultural. Em seguida, é aberto por processos pri- 
mitivos. Extraído o coquilho produtor do óleo, a casca é abandonada. 


6 — CACAU 


6.1 — A produção brasileira de cacau é proveniente, em sua quase 
totalidade, da região sul do Estado da Bahia. Em 1965, das 160.823 
toneladas colhidas, 155.086, ou seja, 96,4%, tiveram como centro 
produtor aquela região. 


6.2 — A maior parte da produção nacional destina-se ao mercado 
externo. Em 1965, as exportações do produto totalizaram 109.699 
toneladas. 


6.3 — O Brasil já ocupou posição mais significativa no panorama 


cacaueiro internacional. No período 1948/49 - 1952/53, éramos . 


o segundo produtor mundial, equivalendo nossa produção a 48,7% 
* da apresentada por Gana (o maior produtor) e a 16,2% do total. 
Na safra 1964/65, havíamos passado para o terceiro pôsto (supera- 
dos pela Nigéria). Nesse ano agrícola, a produção nacional repre- 
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sentou apenas 26,5% da registrada por Gana e 10,0% do volume 
produzido no mundo. | 


6.4 — A deterioração da posição brasileira no que se refere à pro- 

dução do cacau só tem uma explicação: deixamos de adotar, em 

tempo hábil, métodos racionais de cultivo, o que não ocorreu com 

os países africanos, que desde cedo se lançaram a um programa de 

tecnificação da lavoura, inclusive através da introdução de varieda- 
des mais produtivas. 


6.5 — A não adoção de uma política de modernização da cultura | 
em tempo oportuno está espelhada na produtividade da lavoura 
cacaueira, a qual, no decênio 1956/65, involuiu de 428 kg/ha 
e para 333 kg/ha nos anos extremos da série, com um decréscimo 
a de 22,2% (Quadro III). 





4 
E 6.6 — Todavia, o Govêrno já vem adotando, através da Comissão 
| Executiva do Plano de Recuperação Econômico-Rural da Lavoura 
1  Cacaueira (CEPLAC), medidas em busca da racionalização da ca- 
A cauicultura, mediante a introdução de modernas técnicas de cultivo, 
ho como uso de fertilizantes, e de novas variedades em substituição às 
Ps árvores mais antigas, bem como a aplicação de inseticidas e fungi- 
“cidas, notadamente para o combate à podridão parda, principal ini- 
migo da lavoura. 


7 — CAFÉ 


7.1—4A produção brasileira de café provém basicamente de dois 
- Estados: São Paulo e Paraná, os quais, sozinhos, responderam, em 
1965, por 75% do total nacional. 


7:2 — A exemplo do que aconteceu com o cacau, também no caso 
do café o Brasil já ocupou posição de mais destaque no cenário 
mundial. No período 1948/49 - 1952/58, concentrávamos 45,4% 

da produção global. Na época, a participação africana representava 
apenas 13,0% do total mundial. Na safra 1964/65, a produção bra-. 
sileira situava-se em apenas 18,9% do volume produzido no mun- 
do, contribuindo os africanos com 32,8% para a composição dêsse 


quantum. 
7.3 — Em conseqiiência da política de sustentação de preços leva- 


da a efeito isoladamente pelo Brasil, houve estímulo generalizado 
a novos plantios de café, tanto interna como externamente. 


7.4 — Por outro lado, a política de sustentação de preços não sur- 


tiu os resultados esperados: em 1955, obtivemos o preço médio 
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de 61 dólares por saca de café vendida no exterior; em 1965, não 
conseguimos mais do que 52 dólares, sendo que, no interregno, hou- 
ve quedas ainda maiores. 


7.5 — Outra consegiiência da política de sustentação de preços foi 
o desenvolvimento de novos hábitos no consumo de café dos países 
importadores, que passaram a dar preferência ao blend, composto 
por suaves centro-americanos e cafés africanos (variedade ro- 
busta) de preços mais baixos. 


7.6 — Resultou, ainda, para nós, no acúmulo de estoques invendá- 
veis, estimados, no momento, em 70 milhões de sacas. 


7.7 — A expansão desregrada da produção interna trouxe como 
consegiiência o desenvolvimento da cultura em regiões ecológica- 
mente inadequadas, com os prejuízos já conhecidos (perdas por 
geadas, erosão, mocratórias etc). 


7.8 — Em linhas gerais, a política mais acertada para o Brasil 
parece ser a de, mediante a erradicação e o mecanismo dos preços, 
contingenciar a produção interna às possibilidades reais de comer- 
cialização, melhorar a qualidade da produção e a produtividade dos. 
cafêzais remanescentes e lutar por medidas de contenção da oferta 
a serem adotadas em escala internacional. 


8 — CANA-DE-AÇÚCAR ' 
8.1 — Há no País dois centros principais de produção de cana-de- 
açúcar: um localizado no Nordeste, abrangendo básicamente os Es- 
tados de Pernambuco e Alagoas; outro no Centro, no Estado de 
São Paulo. Em grau menor, a lavoura desenvolve-se também no. 
Estado do Rio de Janeiro, Minas Gerais e Paraná. 


8.2 — A produção nordestina destina-se, em sua maior parte, ao 
mercado internacional, enquanto a produção paulista vincula-se pre- 
ponderantemente ao abastecimento do mercado interno. 


8.3 — A atividade canavieira, nos dois centros de produção citados, 
desenvolve-se em circunstâncias inteiramente diversas: a do Nor- 
deste, cuja origem remonta a séculos passados, é explorada, de um: 
modo geral, em condições antieconômicas, tanto no que concerne à 
parte agrícola, como no que se refere ao setor industrial; em São 
Paulo, é explorada em níveis empresariais razoáveis, tendo a limi- 
tá-la apenas a dimensão do mercado. 
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8.4 — A crise da agro-indústria açucareira do Nordeste, que todos 


os anos ocupa o noticiário da imprensa, é, como já foi exaustivamen- 
te diagnosticado, de ordem estrutural. Tudo ali tem de ser refor- 
mulado, partindo da agricultura, com a introdução de espécies mais 
produtivas, adubação e mecanização, passando pelo setor industrial, 
onde têm de ser fundidas várias das unidades antieconômicas exis- 
tentes e concluindo-se pela necessidade do desenvolvimento de uma 
mentalidade empresarial mais dinâmica. 


9 — FEIJÃO 


9.1 — Trata-se de alimento obrigatório na mesa do brasileiro, cons- 
tituindo-se em importante fonte de nutrientes protéicos. Seu plantio 
dissemina-se por todo o território nacional, sem que se possa identi- 
ficar centros de produção que mereçam destaques. Assinalam-se 


como grandes produtores os Estados de Minas Gerais, Paraná e Rio 


Grande do Sul. SA NT 


9.2 — A produção estimada pelo Serviço de Estatística da Pro- 
dução do Ministério da Agricultura, para 1965, foi de 2,29 milhões 
de toneladas, embora os especialistas considerem exagerado : êsse 
volume. A absorção, pelo mercado interno, de tôda a quantidade dis- 
ponível é uma constante, notando-se mesmo carências em anos ruins, 
que têm obrigado o Govêrno a realizar importações de emergência. 
É possível que a demanda se encontre contida, sendo cabível esti- 
mular o aumento da produção a curto e médio prazo. 


9.3 — Salvo em algumas zonas do Rio Grande do Sul, o feijão tem 


“sido cultivado no Brasil como lavoura subsidiária, muitas vêzes in- 
'tercalar, explorada em consórcio com outros gêneros. Dada sua im- 


portância, é admissível fomentar seu plantio em forma comercial, 
em lavouras isoladas. Dentro dêsse contexto, poder-se-iam igualmen- . 
te examinar as possibilidades que oferece a cultura no que tange à 
mecanização. 


10 — FRUTICULTURA 


10.1 — São produzidos em larga quantidade no Brasil o abacaxi, 
a banana e a laranja, destinando-se não apenas ao consumo interno 
como à exportação. Inúmeras outras espécies são produzidas em 
pequena escala, embora apresentem boas possibilidades econômicas. 


10.2 — Em que pese o desenvolvimento já alcançado, a industria- 
lizacão de frutas ainda se encontra em estágio incipiente em nosso 
País, em confronto com o mercado potencial, tanto no que se refere 
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ao de exportação quanto ao interno. Também no setor da pesquisa, 
há muito a realizar, com vistas à obtenção de espécies melhoradas. 


11 — HORTIGRANJEIROS 


11.1 — O cultivo de hortigranjeiros no Brasil ainda se encontra 
em estágio bastante atrasado de desenvolvimento. Faltam, inclusi- 
ve, estatísticas a respeito da produção dos principais gêneros hortí- 
colas (existem apenas dados sôbre tomate ). 


11.2 — O consumo ainda é pouco generalizado, até mesmo nos 
grandes centros urbanos de maior importância do País (Rio de Ja- 
neiro e São Paulo). 


11.3 — Há deficiências na estrutura, não só de produção como de 
comercialização dos hortigranjeiros. Não existem, exceto em São 
Paulo, em tôrno das grandes concentrações populacionais, os cha- 
mados cinturões verdes, encarregados, nos países adiantados, do 
fornecimento de tais produtos às populações urbanas. 


11.4 — O sistema de comercialização tanibém é deficiente, feito, 
em geral, em feiras livres, sem os requisitos mínimos de higiene e 
qualquer-proteção para os vegetais. 


12 — MANDIOCA 


12.1 — A exemplo do feijão, o cultivo da mandioca dissemina-se 
por todo o território nacional. Destacam-se como maiores produto- 
res os Estados de Pernambuco, Bahia, São Paulo, Paraná, Santa Ca- 
tarina e Rio Grande do Sul. i 


12.2 — O consumo da farinha de mandioca é largamente difun- 
dido em nosso País. Embora se trate de produto que apresenta coe- 
ficiente de elasticidade-renda negativo, é grande sua importância 
para a alimentação das camadas mais pobres da população. 


12.3 — Por outro lado, além da clássica farinha de mandioca, 
podem ser extraídos das raízes vários outros derivados, inclusive o 
polvilho, utilizado na fabricação de massas e de pães mistos, em 
mistura com farinha de trigo, e a raspa, de grande consumo e ex- 
portação. É 


12.4 — Além da pesquisa e da experimentação, ainda pouco de- 
senvolvidas (exceto em São Paulo), o principal ponto de estran- 
gulamento no setor é a carência, no Nordeste e na Bahia, de centros 
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de industrialização racionalmente conduzidos. A transformação da 


maior parte das raízes efetua-se em instalações rudimentares, sem 


pessoal permanente, utilizadas pelos lavradores da redondeza, em. 
regime de mutirão. Parte da produção costuma ser entregue ao pro- 
prietário das instalações, a título de aluguel. 


13 — MILHO 


13.1 — O cultivo do milho é igualmente feito, com maior ou menor 


intensidade, em todo o território nacional. Destacam-se, no entan- | 
to, dois centros de produção: Minas Gerais e Estados do Sul (São 
Paulo, Paraná e Rio Grande do Sul). 


13.2 — A produção de 1965 alcançou 12,1 milhões de toneladas, 
concorrendo os dois centros de produção citados, respectivamente, 


com 17,8% e 60,4%. 


13.3 — O produto colhido é destinado, em sua maior parte, ao con- 


sumo animal, estimando-se em 65% essa parcela. Entretanto, tal 
percentagem ainda é baixa, uma vez que, nos países de economia 
desenvolvida, o consumo animal supera 80%. 


“13.4 — Tendo em vista o interêsse econômico em fomentar-se o 


consumo de carnes de aves, suínos e outros animais de pequeno 
porte, em substituição à carne bovina, o milho assume singular im- 


— portância, por ser componente básico no preparo de rações. 


“14 soja 


14.1 — O grande centro de produção de feijão soja localiza-se no 
Estado do Rio Grande do Sul. No momento, a cultura expande-se 
pelos Estados de Santa Catarina, Paraná e São Paulo. 


14.2 — Uma das maiores vantagens apresentadas pelo soja é a 
possibilidade de o seu cultivo poder ser feito em rotação com o do 
trigo, propiciando ao agricultor duas safras num ano, de culturas di- 
ferentes (os ciclos agrícolas não são competitivos), sem exaurir O 


solo. 


14.3 — A produção brasileira de soja em 1965 foi de 523.176 to. 
neladas, tendo contribuído o Rio Grande do Sul com 463.153 to- 
neladas, ou 88,5%. No ano em curso, estima-se em quantidade su- 
perior a 520 mil toneladas sômente a safra gaúcha. 
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14.4 — Além do fornecimento de matéria-prima para as fábricas 
nacionais de óleo, o soja oferece possibilidades no mercado interna- 
cional, tanto o produto natural, como o óleo e a torta: (Qua- 
dros Ie II). 


15 — TRIGO 


15.1 — A produção de trigo está a merecer cuidados especiais 
por parte do Govêrno, uma vez que constitui alimento básico 
da dieta popular e por ser um dos itens que mais pesam em nossa 
balança comercial com o exterior. 


15.2 — Desde 1957, o atendimento das necessidades nacionais de 
trigo vem repousando no sistema de comercialização dos exceden- 
tes norte-americanos, colocados no mercado externo com as facili- 
dades da Public Law n.º 480. 


15.3 — Entretanto, a tendência é no sentido da alteração dêsse 
sistema. Os estoques mundiais de trigo, segundo publicação espe- 
cializada (The State of Food and Agritulture — FAO — 1966), 
decresceram do montante de 56,4 milhões de toneladas métricas, 
em 1961, para 30,9 milhões em 1966. Por seu turno, os estoques 
“americanos, no mesmo período, baixaram de 38,4 milhões para 15, 5 
euilhões (os números referentes a 1966 são estimatinos), 


15.4 — Em conseqiiência, os acôrdos assinados pelos Estados Uni- 
dos, inicialmente a 40 anos de prazo e pagáveis em moeda nacional 
dos países compradores, já estão sendo negociados a prazo de 20 
anos e para pagamento em dólares (condições do último acôrdo fir- 
mado com o Brasil). 


15.5 — Assinale-se, por outro lado, que, no decênio 1956/65, 
o trigo ocupou o segundo lugar entre os itens que mais pesaram em 
nossas importações, onerando a pauta com uma percentagem em 
tôrno de 10% do total das compras efetuadas pelo País no exterior, 
com tendência a agravamento, eis que, em 1964, êsse percentual já 
atingiu 16%. . 

15.6 — Os problemas da triticultura nacional encontram-se razoà- 
velmente equacionados. Já existe no Rio Grande do Sul, centro qua- 
se exclusivo de produção, um trabalho integrado que vem sendo rea- 
lizado pelo Ministério da Agricultura, Secretaria de Agricultura do 
Estado e pelo Banco do Brasil, através de suas agências e da Co- 
missão de Compra do Trigo Nacional (CTRIN). No setor de semen- 
tes, por exemplo, já se conseguiu substituir o tradicional Frontana por 
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um tipo de semente de qualidade superior, desenvolvido pelo Ins- 
tituto de Pesquisa e Experimentação Agropecuária do Sul (IPEAS). 
É imperioso evitar, portantc, que haja solução de continuidade nesse 
trabalho conjunto que tão bons resultados vem propiciando. É de- 
sejável mesmo que essa experiência seja ampliada, mediante ace- 
leração pelo Ministério da Agricultura dos trabalhos de pesquisas, 
“seleção e multiplicação de novas variedades, louvando-se, inclusive, 
na estratégia e tecnologia utilizadas pelo México para desenvolvi- 
mento de sua triticultura e da agricultura em geral, que atingi- 
ram crescimento ímpar na América Latina. Assim, o Centro de 
Investigaciones Agrarias de México, em colaboração com universida- 
des e outras instituições públicas e privadas, conseguiu aumen- 
tar grandemente a produtividade de suas lavouras de trigo, desta- 
cando-se que as últimas variedades selecionadas estão apresentan- 
do rendimentos de até 100 hectolitros por hectare, em lugar dos 7 
produzidos pelas sementes crioulas. Em decorrência, o México, que 
em 1950 importava cêrca de 400 mil toneladas de trigo, em 1965 
chegou a exportar quase 500.000 toneladas dêsse cereal. A expe- 
riência mexicana vem sendo aproveitada por outros países, como, 
“por exemplo, a Índia. 


16 — SILVICULTURA 


16.1 — A exploração de madeiras no Brasil desenvolve-se quase 
sem qualquer fiscalização e, consequentemente, sem um planeja- 
mento que evite o desaparecimento de essências nobres e, às vêzes, 
raras. Urge a adoção de medidas visando à preservação e ao desen- 
volvimento da flora fornecedora de madeiras para a construção civil, 
“móveis e de pasta para fabrico de celulose e papel. 


16.2 — A política nacional no setor deve ser orientada no sentido 
de facultar não só o auto-abastecimento, como o aumento progres- 
“ivo das exportações, sem que isso implique destruição ou danifica- 
ção das reservas florestais. 


“17 — SUGESTÕES 


17.1 — Tendo em vista os índices de produtividade constantes do 
Quadro III, em sua maioria muito abaixo dos padrões internacio- 
nais, resulta que, entre as medidas mais urgentes a serem adotadas 
no setor agrícola, sobressaem as que se relacionam com o aumento 
da produtividade das lavouras. 


17.2 — Assim, devem merecer especial empenho do Govêrno a 
produção e a disseminação de sementes e mudas selecionadas. Para 
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consecução dêsses objetivos, os órgãos de assistência técnica cele- 
brariam convênios com os bancos oficiais e com agricultores mais 
capacitados e evoluídos, visando à multiplicação das novas varie- 
dades de sementes e mudas criadas pelas estações experimentais . 
Essas sementes e mudas teriam garantia, pelo Govêrno, de preços 
-compensadores, promovendo-se, ademais, sua distribuição pelas 
regiões agrícolas. A fertilização e mecanização seriam também in- 
centivadas através de empréstimos a prazos e custos adequados. 


17.3 — Como parte importante do esquema, seria dada ênfase ao 
desenvolvimento do sistema de crédito orientado previsto na Lei n.º 
4.829, de 5-11-65 (institucionalização do crédito rural), inclusive 
mediante a adoção de medidas que despertassem o interêsse da ini- 
ciativa privada para a atividade. 


17.4 — O programa de estímulos ao uso de fertilizantes, corretivos 
e defensivos seria ampliado, contemplando-se também a indústria 
nacional de fertilizantes e defensivos. 


17.5 — O sistema de armazenagem e beneficiamento teria igual- 
mente de ser ampliado, estimulando-se a, construção de armazéns - 
e unidades de beneficiamento dos produtos agrícolas, nas zonas de 
produção e nos centros de convergência, de preferência por inter- 
médio de cooperativas. 


17.6 — Além dessas, de ordem geral, poder-se-iam adotar as se- 
guintes medidas específicas para os produtos aqui comentados: 


“ . 


a) Algodão 


— ação no sentido de eliminar ponto de estrangulamento existente 
no Nordeste entre a produção de óleo bruto de caroço de algodão 
e o seu refino. Tem-se capacidade instalada em nível razoável para . 
produção de óleo bruto e carência de unidades refinadoras; 


— fomento da seleção, produção e distribuição de sementes no 
Nordeste, mormente do algodão de fibra longa. 


b) Amendoim : 
— estímulo Neta a expansão da cultura em cid áreas, de prefe- 
rência em consórcio ou rotação com outras lavouras; 
Cs hatos 


— ação para alterar a estrutura da exploração agrícola da zona 
arrozeira gaúcha, a fim de diminuir os custos de produção e evitar 
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que o produto perca a capacidade de concorrer nos mercados inter- 
nacionais (o sistema de meação, com elevadas percentagens para o 
fornecedor de terra, da água e/ou da maquinaria vem onerando ex- 
cessivamente a produção); 


— ampliar a assistência técnica e a produção no Brasil-Central; 


— fomentar a assistência técnica e a produção de sementes sele- 
cionadas. no Norte & Nordeste; 


d) Babaçu 


— pesquisa industrial para melhor aproveitamento do côco babaçu; 


— proteção florestal para evitar a depredação das áreas onde se 
desenvolve a palmeira; 


— estabilizar o mercado; 


E). Cacau 


— prosseguir na política atual de racionalização da produção, en- 


cetada pela Comissão do Plano de Recuperação Econômico-Rural 
da Lavoura Cacaueira (CEPLAC); 


E) Café 
— prosseguir na política de erradicação, para substituir cafêzais 


antieconômicos por culturas de maior produtividade social; 


— contingenciar a produção, mediante a fixação de preços inter- 
nos que afastem os cafeicultores marginais; 


— estimular a indústria do café solúvel, a fim de conquistar novos 
mertados consumidores e dar destinação econômica aos estoques 
existentes; 


g) Cana-de-açúcar 


— modernizar o parque industrial nordestino, com aglutinação de 
pequenas usinas em unidades maiores, com vistas à economia de 
escala; 


h) Feijão 


— incentivo à prática da exploração em lavouras isoladas, em nível 
comercial; 


— fomentar a seleção, produção e distribuição de sementes. 
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1) Fruticultura 

— desenvolvimento da pesquisa para melhor aproveitamento in- 
dustrial de frutas; 

— incentivo à instalação de indústrias que utilizem como matéria 
prima produtos da fruticultura; : 


3) Hortigranjeiros 


— incentivo à formação de cinturões verdes em tôrno dos prin- 
cipais centros urbanos e à organização de cooperativas de produ- 
tores; 


— melhoria do sistema de comercialização, mediante a instalação 
de centros de distribuição dos produtos; 


“ — financiamentos para instalação de indústrias de transformação 


dos hortigranjeiros industrializáveis; 


1) Mandioca 


— concessão de estímulos, a fim de que se localizem, no Nordeste 
e na Bahia, unidades industriais de médio porte, no núcleo das prin- 
cipais regiões produtoras; 


— autorização permanente aos panificadores para incluir deriva- . 
dos da mandioca na composição de farinhas mistas; 


— introdução de linhagens mais produtivas; 
m) Milho 


— estímulo para o desenvolvimento da suinocultura e da avicultu- 
ra industrial nas regiões produtoras de milho, contemplando, inclu- 
sive, a instalação de fábricas de rações; 


n) Soja 

— incentivo à utilização de combinadas automotrizes e trilhadeiras; 
— introdução de linhagens mais produtivas; a 
—. expansão da lavoura em outras áreas; 


a 


o) Trigo 


* — prosseguir o trabalho de ação conjugada do Banco do Brasil, Mi- 


nistério da Agricultura e Secretaria da Agricultura do Estado do Rio 
Grande do Sul visando ao amparo da produção tritícola; 
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“- — aperfeiçoar e incentivar a produção nacional de colhedeiras; 


— estimular a prática da rotação de culturas. 
p) Silvicultura 


— evitar a exploração predatória, com aplicação rigorosa do ide 
Florestal; 


—— E bolecer um plano de orlarentanento a ser seguido pelas à in- 
dústrias que tenham como matéria-prima a madeira; 


— conceder financiamentos especiais e incentivos fiscais aos que 
se dedicarem ao reflorestamento. 


18 — PECUÁRIA 
18.1 — Considerações preliminares 


18.1.1 — Não é fácil analisar, num simples relato, os problemas 
da pecuária nacional, focalizando o papel que; neste importante setor 
da economia rural, vem desempenhando a Carteira de Crédito Agrií- 
cola e Industrial. Em primeiro lugar, porque as dimensões continen- 
tais do País geram diversidades de climas, solos, revestimentos flo- 
rísticos e, consequentemente, de métodos de pastoreio e estágios de 
desenvolvimento sócio-econômico, que não permitem generalizações. 
Por outro lado, a escassez de dados fidedignos impede interpreta- 

“ções seguras sôbre a conjuntura de produção e consumo, dificultan- 
do, portanto, a extrapolação de tendências com vistas à projeção da 
oferta e demanda de produtos pecuários. 


18.1.2 — Entretanto, os resultados de levantamentos e pesquisas 
efetuados por entidades oficiais e privadas, os estudos de mercado 
e das crises sazonais no abastecimento de leite e carne, bem como 
as observações colhidas por pecuaristas mais evoluídos, possibili- 
tam, com relativa segurança, equacionar os seus principais proble- 
mas e identificar as soluções no campo da agrostologia e da zootec- 
nia ou mesmo de ordem econômica, inclusive no setor do crédito 
especializado, que assegurem amplas perspectivas para O desenvol- 
vimento da produção animal no País. 


18.2 — Rebanhos 


18.2.1 — De acôrdo com elementos divulgados pelo Serviço de 
Estatística da Produção, do Ministério da Agricultura, o rebanho 
bovino, em 1965, foi estimado em 90.629. 000 animais e o de suínos, 


lg DE 





em 63.020.000. Assim, mesmo admitindo-se números menos otimis- 
tas e, na opinião de técnicos abalizados, mais próximos da realida- 
de, como, por exemplo, os apurados no Censo Agrícola de 1960, 
realizado pelo Serviço Nacional de Recenseamento (IBGE), Os Te- 
banhos brasileiros de suínos e bovinos, quantitativamente, ocupam 
posição destacada no cômputo mundial. 


18.3 — Produção 
18.3.1 — De conformidade com o Anuário Estatístico do Brasil, 


publicado em 1966, pelo IBGE, a produção brasileira de origem ani- 
mal expressou-se, em volume e valor, pelos seguintes números: 


PRODUÇÃO BRASILEIRA DE ORIGEM ANIMAL 





1965 

PRODUTOS | UNIDADE VOLUME | VALOR — NCr$ 1 000 

a De CE SE A ES TT ETR ESC 
ns Pio. raiado Dai toneladas 1691 851 1463 562 
E MEME URI ACO Ri UA soa 1 000 litros 6 622 607 735 731 
CAOVRUTAS E os sim apa toneladas 303 149 297 934 
Cos” ANGAREASAO o sin eias 1 000 dúzias 692 257 266 555 
ER E Pa toneladas 29092 52 327 
BERCAUO or msio Gs ssa atoa toneladas 376 912 108 085 

18.3.2 — O Serviço de Estatística da Produção estima que, no 


mesmo ano (1965), foram abatidos, no território nacional, 7.843.000 
bovinos e 8.769.000 suínos, pesando as carcaças, respectivamente, 
1.496.849 e 595.849 toneladas. Aferidas as relações abate /efetivo, 
com base nos dados oferecidos por aquêle órgão do Ministério da 
Agricultura, o desfrute médio do rebanho bovino seria de 8,6% e 
e de suínos de 13,9%. Êsses números são encarados com reservas 
pela maioria dos técnicos e pecuaristas e por nós próprios, acredi- 
tando-se que os efetivos dos rebanhos estejam superestimados e que 
os abates reais se situem acima dos apresentados nas estatísticas 
oficiais, tendo em vista, principalmente, as matanças não declara- 
das por marchantes e matadouros. De qualquer forma, porém, não 
padece dúvida que a produtividade média dos rebanhos brasileiros 
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de suínos e bovinos, em confronto com a de outros países, é é baixis- 
sima, conforme demonstrado no quadro abaixo: 


REBANHO BOVINO E SUÍNO 


RELAÇÃO ABATE/EFETIVO E PESO DAS CARCAÇAS 
EM ALGUNS PAÍSES SELECIONADOS 


1960 


" 








BOVINOS (*) SUÍNOS 
PAÍSES - EFE- RELAÇÃO PÊso EFE S 
S - RELAÇÃO PÊs 
TIVO ABATE | ABATE/ MÉDIO TIVO ABATE | ABATE/ | MÉDIO 
EFETIVO | DA CAR- | EFETIVO | DA CAR- 
CAÇA 2 PR TERIA E E CAÇA 
1000 cabeças % kg 1000 cabeças % kg 
me seca it o nes e a A CA A AD DO a Lp 
Brasi ao 72829 7207 9,9 189 46 823 7092 15,1 67 
psidrios Uni- - 

Doe o 96 236 26 021 27,0 257 59 026 84 375 142,9 63 
Argentina .. 43 398 6 246 14,4 230 . 3 758 2227 59,3 81 
Eraniça) *. sas 18 735 3 025 18,1 275 8357 15 484 185,3 78 

- (*) Adultos. 


FONTE: F.A.0. — Production Yearbook'— 1961. 


18.3.3 — A relação entre o número de bovinos e de pessoas po- 
deria ser indicativa de auto-suficiência capaz de proporcionar à po- 
pulação brasileira uma dieta de proteínas bem satisfatória, seme- 
lhante à dos povos de economia desenvolvida e de elevado poder 
aquisitivo. No entanto, a grande proporção de bois adultos (que já 
passaram da idade de abate), a pequena fertilidade das matrizes, 


“a acentuada mortalidade aos bezerros e o reduzido rendimento das 


carcaças, enfim, todo êsse elenco de fatôres negativos, causador dos 
baixos índices de produtividade do rebanho nacional, é responsável, 
na realidade, pelo subconsumo de carnes e demais produtos animais, 


' demonstrado no confronto das estatísticas oficiais. 


18.3.4 — A reduzida produtividade da pecuária nacional, além 
de ocasionar crises periódicas no abastecimento interno de carnes 


e leite, impede que o País colha maiores benefícios com a exporta- 


ção de carne bovina. O Brasil ingressou no mercado internacional 
de carnes em 1914 com 200 toneladas; a exportação anual foi cres- 
cendo rápidamente até alcançar, em 1930, cêrca de 120.000 tone- 
ladas, volume que se manteve firme durante tôda a década de 
1930/40, atingindo, no final do período, a exportação recorde de 
150.159 toneladas. A partir de 1942, todavia, começou a exporta- 
ção a declinar, a ponto de o País ficar, durante alguns anos, prati- 
camente afastado do comércio internacional. Em 1965/66, mui- 
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to embora a exportação de carnes industrializadas tivesse sido libe- 
rada pela Superintendência Nacional do Abastecimento e autoriza- 
da a exportação de carnes bovinas congeladas, tanto do Brasil Cen- 
tral como do Rio Grande do Sul, o volume exportado assim se 
expressou: 


EXPORTAÇÃO DE CARNES E DERIVADOS 














1965 1966 
PRODUTOS po pe. às 
TONELADAS USS 1000 TONELADAS USS 1000 

Carne bovina congelada ... 35 827 24 352 20 793 12 933 
Carnes vuiversas e produtos 

de origem animal industria- 

HETODE ateste s er ttarsso 65 452 37 064 40 253 35.117 
FONTE; CACEX. 
18.4 — Perspectivas de desenvolvimento 


18.4.1 — Não obstante a configuração dêsse quadro desfavorável, 
é inconteste que a pecuária, no Brasil, tem promissoras perspectivas 
de desenvolvimento, principalmente a bovinocultura de corte, em 
vista das vastas reservas de terras, de clima tropical e subtropical, 
adequadas à cultura de gramíneas perenes de grande capacidade 
de produção de forragens e à criação de bovinos das raças indianas. 


18.4.2 — Os especialistas que elaboraram o Plano Salte “esti- 
maram ser possível, ao Brasil, manter uma população bovina de 185 
milhões de cabeças. Evoluindo-se para o regime de criação mais 
racionalizada,* esta possibilidade torna-se maior; em bases impre- 
visíveis. 


18.4.3 — Os técnicos são unânimes em apontar a precariedade da 
alimentação do rebanho nacional como fator básico responsável' pela 
baixa produtividade. O pastoreio extensivo e indiscriminado em 
campos pobres, quase sempre de cerrados, agrestes, caatingas e ter- 
ras agricultáveis já esgotadas ou cansadas, caracteriza-se pela alter- 
nância de períodos de relativa abundância nas estações de maior 
crescimento dos pastos, com outros de escassez nas épocas das sêcas 
prolongadas de verão, ou, no Extremo Sul, no inverno, quando fe- 
nece a vegetação-e rareiam os pastos. A subnutrição crônica ou in- . 
termitente predispõe o gado a moléstias infecto-contagiosas e para- 
sitáries, responsáveis pelo baixo índice de reprodução e elevada mor- | 
tandade, além de retardar o crescimento dos animais, provocando 
“sua degenerescência racial, pois, forçados a adaptarem-se fisicamen- 
te ao meio hostil, perdem, como conseqiiência natural, suas melho- 
res características econômicas, produtivas e reprodutivas. 
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18.4.4 — Todavia, pesquisas e experimentações efetuadas por en- 


tidades oficiais de fomento à pecuária e instituições privadas na- 
cionais e internacionais, como, por exemplo, os trabalhos do Ibec 
Research Institute sôbre cerrados, levam à conclusão de que mes- 
mo os campos de pastoreio já em exploração podem ter substancial- 
mente melhoradas suas atuais condições de apascentamento, me- 
diante a adoção de técnicas, de custo relativamente baixo, visando 
à recuperação da fertilidade dos solos (correção de acidez e aduba- 
ção), plantio de forrageiras de maior resistência às intempéries e à 


“utilização de manejo mais adequado. Nas propriedades onde essas 


medidas já foram introduzidas, a prática tem demonstrado ser pos- 
sível elevar a capacidade de apascentamento da média de 0,5 rês 
por hectare para 2,2 a 2,7 cabeças. Os trabalhos dos nossos agros- 
tologistas, objetivando a seleção de gramíneas perenes, adequadas às 
regiões tropicais e dotadas de elevada capacidade de produção de 
forragens e resistência ao pisoteio do gado e às intempéries, têm 
sido coroados de êxito, haja visto o sucesso alcançado pelas pasta- 
gens formadas com os capins Jaraguá, Colonião e, mais recentemen- 
te, com o Pangola A-24, melhores ainda quando consorciados com 
leguminosas, como a soja perene. O mesmo se pode afirmar dos re- 
sultados obtidos com o plantio de capineiras de corte, formadas de 
Napier e Guatemala e destinadas à ensilagem para utilização nos 
períodos de estiagens e pastos escassos. Tôdas essas gramíneas pe- 
renes são capazes de produzir, no meio tropical, tal volume de for- 


“ragens por área e a custos tão baixos que dificilmente encontraría- 


mos, nas regiões de clima frio ou temperado, qualquer outra forra- 
geira que apresentasse resultados mais compensadores. 


18.4.5 — Por outro lado, a iniciativa de uma plêiade de pecuaris- 
tas de visão e os trabalhos de seleção genética executados por zootec- 
nistas brasileiros conseguiram aprimorar e multiplicar, no Brasil 
Central, as melhores raças de gado bovino indiano (bos indicus), 
transformando êsses rústicos animais na mais perfeita e econômica 
máquina produtora de carnes das regiões tropicais. Além disso, os 
consumidores dos países desenvolvidos, e que são, também, os 
maiores importadores de carne bovina, vêm manifestando acentua- 
da preferência para as carnes menos gordas, favorecendo e valori- 
zando, assim, as nossas possibilidades de exportação, uma vez que a 
gordura do gado zebu é, preponderantemente, de cobertura, com pou- 
ca graxa intersticial. Mesmo no campo da pecuária leiteira, onde 
o rendimento do gado indiano era encarado com certo pessimismo, 
em face do grau de aperfeiçoamento já alcançado pelas raças eu-. 
ropéias especializadas, alguns plantéis das raças Gir e Guzerá já 
vêm sendo selecionados com vistas à produção de leite e obtendo 
resultados surpreendentes, conforme demonstram os contrôles lei- 
teiros efetuados pela Associação Paulista dos Criadores de Bovinos. | 
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18.4.6 — A produção leiteira, carreada para os grandes centros 
de consumo do Centro-Sul (Guanabara e adjacências, São Paulo 
e Belo Horizonte), tem crescido apenas em sentido horizontal, gra- 
ças ao alargamento das respectivas bacias fornecedoras, em proces- 
so facilitado pelo aperfeiçcamento das vias de transporte e do acon- 
dicicnamento do leite, mas responsável pelo paulatino encarecimen- 
to real dc produto. Todavia, a melhoria da alimentação do gado 
na estação sêca, através da formação de capineiras e da construção 
de silos trincheiras, e a generalização da dupla ordenha diária podem 
exercer decisiva influência no aumento da produtividade (cresci- 
mento vertical da produção zcnal). 


18.4.7 — Na pecuária leiteira o aprimoramento das práticas do 
manejo do gado é de primordial importância, principalmente por- 
que, até nas zonas tradicionais, mais da metade dos produtores 
ainda mantém seus rebanhos em regime exclusivo de campo, sem 
qualquer forrageamento suplementar, mesmo nas estações sêcas. 


18.4.8 — Quanto à suinocultura, há notória dificuldade para 
vencer a rotina calcada na criação de porcos com vistas à produção 
de banha. A evolução dessa atividade, conforme é preconizada pela 
moderna técnica, exigirá a substituição genética da maioria do re- 
banho. atual, com a introdução de raças exóticas melhores produto- 
ras de carne, exceto talvez no Rio Grande do Sul, onde parte dos 
plantéis já é explorada com essa finalidade preponderante. 


18.4.9 — No que concerne à ovinocultura, afigura-se aconselhá- 
vel a sua evolução, especialmente no Rio Grande do Sul, visando a 
explorar a dupla finalidade — carne de cordeiro e lã de ovelha — 
através do povoamento dos campos com reprodutores e ventres de 
raças selecionadas, em lugar de capões para produção exclusiva 
(em têrmos de comércio) de lã. Por outro lado, a criação de ovi- 
vinos em conjunto com a de bovinos vem ensejando a integração 
dessas duas atividades pastoris e o aproveitamento mais racional 
dos campos gaúchos. 


18.4.10 — A avicultura moderna, por seu turno, vem-se transfor- 
mando numa exploração nitidamente industrial, com grandes in-. 
vestimentos, tendendo para a integração vertical, unindo, inclusi- 
ve sob o sistema coqperativo, granjas avícolas especializadas (se-. 
leção de linhagens, produção de pintos de um dia, frangos de cor- 


- te e ovos), com fábricas de rações balanceadas, matadouros frigo- 


ríficos e estabelecimentos de distribuição de aves e ovos no merca- 
do varejista, 


ta 





18.4. mM — O desenvolvimento da avicultura pode proporcionar 
condições para o aproveitamento mais econômico de possíveis exce- 
dentes de milho e de resíduos de oleaginosas ( soja, principalmen- 
te), inclusive com vista à colocação no mercado externo de arti- 
£os, como carne e ovos, bem mais valorizados do que simples produ- 
tos vegetais. y 
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a) de ordem geral: 


-— dar prosseguimento à política de incentivo aos financia- 
mentos destinados a inversões capazes de influir-de forma di- 
reta no aumento da rentabilidade das explorações pecuárias, 
através da melhoria da alimentação e do manejo do gado; 





b) na bovinocultura: 


— incrementar os programas de produção de vacinas e de- 
mais medicamentos veterinários, expandindo a área da campa- 
nha de erradicação da febre aftosa; 


— impulsionar os financiamentos para construção de cêrcas 
internas com vistas ao pastoreio rotativo; de currais, silos, ba- 
nheiros carrapaticidas, brêtes, aguadas; melhoria dos campos 
“nativos existentes, inclusive sua transformação em pastagens 
artificiais de maior rentabilidade, de forma a permitir a manu- 
tenção, na mesma área explorada, de um número cada vez 
maior de animais; 


— incentivar o desenvolvimento, no Nordeste, de pastagens 
apropriadas para a região (campos de xerófilas, de palmas for- 

* rageiras etc.), assim como a abertura de poços artesianos; 
— evitar, no Centro-Sul, a concentração excessiva de mata- 
douros frigoríficos, promovendo-se sua localização nas proxi- 
midades das zonas de criação e a construção de entrepostos nos 
maiores centros consumidores; 


— facilitar a aquisição, por essas unidades industriais, de ca- 
minhões frigoríficos para o transporte da produção; 


— estimular o desenvolvimento da engorda confinada, com 
vistas ao fornecimento de carne verde às populações nos perío- 
dos de entressafra; 


— conceder facilidades para importação de sêmen congelado, 
reprodutores e ventres das raças leiteiras européias; 


E q 


— dar prosseguimento a pregramas que visem ao aperfeiçoa- 
mento das técnicas de alimentação e manejo dos rebanhos pro- 
dutores de leite, como o Plano de Melhoramento da Alimen- 
tação e do Manejo do Gado Leiteiro (PLAMAM), executado 
pelo Ministério da Agricultura em cooperação com o Banco 
do Brasil e as cooperativas de produtores; 


— no Extremo-Sul, estimular, inclusive com maior apoio 
creditício, a formação de pastagens periódicas de inverno; 


c) na suinocultura: 


— desenvolver os programas de criação das raças produtoras 
de carne, a fim de promover, no menor espaço de tempo possí- 
vel, a substituição dos rebanhos existentes ligados à produção 
de banha; 


— expandir a produção de medicamentos, principalmente para 
o combate à peste suína; 
d) na ovinocultura e caprinocultura: 


— conduzir a ovinocultura gaúcha para o duplo objetivo de 
produzir carne de cordeiro e lã; 


— estimular no Nordeste a criação de ovelhas deslanadas e . 


caprinos, visando ao fornecimento de carne e leite para me- 
lhoria da dieta do sertanejo; 


e) na avicultura: 


— promover o desenvolvimento da avicultura como uma ati- 
vidade de característica nitidamente industrial, integrando, pre- 
ferencialmente sob forma de cooperativas, as granjas avícolas 
especializadas (seleção de linhagem, produção de pintos de um 
dia, frangos de corte, ovos), fábricas de rações balanceadas e 
matadouros frigoríficos; | 


— promover a implantação da avicultura industrial no Nor- 


deste, contemplando inclusive o fabrico de rações balanceadas. 
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Quadro 1I 


EXPORTAÇÃO DE ALGUNS PRODUTOS AGRÍCOLAS SELECIONADOS 
PERCENTAGENS EM RELAÇÃO AO VALOR EM DÓLARES 









ESPECIFICAÇÃO 1960 1961 1962 








ALgOUÃO 4 sets Rea o aerea 3,8 8,2 9,5 
ERRA a nimio vie nba pio spo pino 976 1m7 6 RD 3,8 8,1 9,5 
OBD ga ssa «o expor E tecaloaço alto — 0 0 
io bic CAMUS RI Ena RAE 0 0,1 0 

PRA iça o) do PSA it e RE Pp 0 0,1 0,4 
Em Casca ..cesnsceresmanra — 0,1 0,3 
BIRO (Ma teto pia teia o a am io era — — 0 
PORRA E e tato e age nd op tita 0 0 0,1 

CNO AM NS PS RR DE A 0 0,9 0,4 

Baba. a + A ente args et agp di0 0 0 0,2 
MEDO Fria sata ROL Ro ao ja a O — — 041 
OLE ovo ceiado RR à 5 pio So RT — — 0,1 
FRQIBRAM pl" Srs tato o are IR é 75 us (E a o 0 0 

CSCAN sia css paleta ea SUR 6 dee 7,4 4,3 3,4 
Amêndoas DO Sue LEE 5,5 a ti 2,0 
LEO DE DE E SAE SE 1,9 1,0 1,4 
Outras SONIIADE ie ni 70 o Soto 0 0 0 

OD SE MAS NESSE Br Asia 56,2 50,6 52,9 

A QUER e SED e. ap E: 46 4,1 3,3 

Produtos da Fruticultura .... 21 1,9 1,6 

MENA IICA) o Gps agi qa oe OD 0,3 0,2 0,1 
UEL DP e OE dO 0,1 0 0 
Rosinha de rasDa Cunsseatrr 0 0 o 
RATE a e SADO 0,2 0,2 0,1 

PO RRRS gi Sr s VEE — 0 — 

CID SB verao SS, SRS — 0,5 0,7 
PAVAR Sep apso > ra veado — 0,5 0,7 
TONS a ds Ps DOES PA : E — — 
ENT Sam ASS NS — = =" 

FRENTE Pesto 2 co foot jo 74,4 71,4 72,5 

Outras exportações .......... 256 28,6 - 27,0 

TOTAL GERAL... eos 100,0 100,0 100,0 


Es 


(*) Dados sujeitos a retificação. 





1963 | 1964 


84 7,8 
8,4 7,8 
0 = 
=. 0 
0,3 0 
0,2 0 
0,1 ai 
0 Ee 
nd 0,1 
0,1 0,1 
0) ar 
“ou 0,1 
3,5 3,2 
2,5 2,4 
11 0,8 
0 0 
53,2 53,1 
5,2 “23 
15% 1,1 
0 0,2 

o 0,1 

0 0 

0 0,1 
21 0,2 
0,2 0 
0,2 Ee 
o 0 
74,1 68,7 
25,3 31,3 
100,0 100,0 


Fontes dos dados brutos: Anuário Estatístico do Brasil — 1963 a 1966. 


Relatório do Banco do Brasil — 1966, 
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à BRASIL 
ÍNDICES DE PRODUTIVIDADE 
ê PRODUTOS AGRÍCOLAS SELECIONADOS 
1956. 1965 MELHORIA OU 
DETERIORAÇÃO 
kg/ha pp 
RREO pagos. Avdgtd, 2 496 RR, 
RS E ore NERO DT, 1373 24,1 i 
ADE AA EE 1 366 k 1641, 20,1 
h . 
MDA as 428 333 RR) 
” 13,7 Va 
NGS alo» 39 121 44 486 da 
” , e ho Far: fe á 
CE al > à ade 1 , 
BRR ao tios 265 699 iss : 
Ra ea 13000 14 281 9,8 e 
fre 
ns 1 166 era Let 18,3 
o 
O AA RRE “Tg 967 (*) 724 —25,2 Ea 4 





=, tro pol E s i x 
“(*) Resultado inflacionado pelo “trigo-papel”. 
" Fonte dos dados brutos: Anuário Estatístico do Brasil — 1957 e 1966 
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ATUAÇÃO DO CRÉDITO AGRÍCOLA 


SUMÁRIO: 1. Introdução 
2. Atuação da CREAI 
3. Estimativa das Aplicações da CREAI no* 
período 1967/70 — Agricultura e Pe- 
cuária : 


1 — INTRODUÇÃO 


1 


1.1 — Nos países onde a livre emprêsa predomina, de grande po- 
tencialidade econômica e em fase de desenvolvimento, como o Bra- 
sil, a industrialização em ritmo acelerado mantém uma demanda 
de créditos e capitais sempre crescente e insatisféita. Em face disso, , 
a agricultura, nos mercados financeiros, coloca-se em condições com- 

petitivas de inferioridade, pois não pode oferecer aos capitais pri-. 
vados os mesmos atrativos de segurança e de lucros mais rápidos 

e compensadores apresentados pelos setores da indústria e de ser-. 
viços. 


1.2 — Assim, a atuação direta e coordenadora do Govêrno, como. 
instrumento de correção de desníveis setoriais, torna-se imprescin-. 
dível à canalização de recursos financeiros para as explorações ru- 
rais. Essa responsabilidade governamental cresce de importância à 
medida em que se acentua a necessidade de aumento da produtivi-. 
dade rural, como requisito básico para o desenvolvimento auto-sus- 
tentável e em face da experiência do passado, quando o estrangu-. 


' lamento das atividades agrícolas — principal fonte de produtos ali- 


mentícios e de exportação — se refletia em incontroláveis aumen- 
tos do custo de vida e em motivação para o incremento da inflação 
monetária. 


ES, A 

















1. 3 Es Consoante essas premissas, a política do Govêrno, para o 
disciplinamento do mercado de crédito, deve buscar, entre outros, 


os seguintes objetivos: 


a) manutenção da oferta de crédito e sua acessibilidade aos. 
setores mencs favorecidos; 

b) promoção de incentivos e desestímulos, visando à orde- 
nação de determinadas atividades econômicas. 


1.4 — O crédito rural, dada sua função não só econômica, mas 
também social, possui características próprias que o distinguem do 
crédito comercial comum. Assim, por exemplo, o crédito rural deve 


ter prazos mais longos, suficientes, pelo menos, para a conclusão do 


ciclo da cultura financiada, com margem razoável para que o rura- 
lista possa negociar sua produção em melhores condições de merca- 
do. Deve igualmente ser concedido a juros mais condizentes com 
a pequena capacidade de resistência e de organização do setor, que 
lhe retira o poder de competição ante .os demais ramos da economia, 
reduzindo-lhe as margens de lucro. 


1.5 — Acontece que, em virtude de vários fatôres de ordem es- 
trutal e conjuntural, tais como moratórias e o precesso inflacionário 
que tem contribuído para encurtar os prazos e elevar as taxas de 
juros, o mercado de capitais particulares tornou-se inacessível aos 
agropecuaristas, os quais se têm valido quase exclusivamente do cré- 


dito oficial para o atendimento de suas necessidades de numerário. 


1.6 — A participação do Banco do Brasil nos financiamentos à 
produção agropecuária, no período 1952/65, girou em tôrno de 
90% do total dessa rubrica, conforme se constata pelo exame dos 


* dados inseridos na tabela a seguir. A contribuição das demais ins- 
*tituições financeiras foi de 8%, em média, no período. 


FINANCIAMENTOS À PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA 


O ao E A 























BANCO OUTROS 
DO BANCOS TOTAL 
BRASIL E CASAS PERCENTUAIS 
BANCÁRIAS 
ANOS 1 o 3 
NCr$ 1 000 | 1/3 2/3 
8 080 817 8 897 90,8 9,2 
9 721 1004 10 725 90,6 9,4 
15 368 1 298 15 666 92,2 7,8 
16 843 1508 18 351 91,8 8,2 
17 679 1792 19 471 90,8 9,2 
24 657 3 133 27 790 88,7 11,3 
33 312 3 880 37 192 89,6 10,4 
42 607 5 647 48 254 88,3 1,7 
50 332 6 924 57 256 89,7 10,2 
86 747 9 459 96 206 90,2 9.8 
162 122 16 724 178 846 90,7 9,3 
265 739 26 323 292 062 91,0 9,0 
527 239 59 519 586 758 89,9 10,1 
912 464 80 744 993 208 91.8 8,2 
FONTES: “Desenvolvimento e Conjuntura” — Outubro — 1966. 
“Anuário Estatístico do Brasil” — 1966. 


2 Tie 


1.7 — Saliente-se que na rubrica Outros bancos e casas bancá- 
rias estão incluídos os demais estabelecimentos oficiais, federais e 
dos Estados. 


1.8 — A contribuição das instituições financeiras particulares é 
mais substancial no desconto de títulos, onde os empréstimos, como 
se sabe, são concedidos a prazo curto, vinculados, portanto, à co- 
mercialização e não à produção dos gêneros agropastoris. 


1.9 — O Govêrno tem adotado várias medidas tendentes a inte- 
ressar a rêde bancária privada no financiamento das atividades ru- 
rais, destacando-se o mecanismo iniciado com a Instrução n.º 247, 
da extinta Superintendência da Moeda e do Crédito (suMocC), 
continuado pela Instrução n.º 273 e pela Resolução n.º 5 do Banco 
Central do Brasil, mediante o qual ficaram os bancos particulares 
autorizados a descontar, dos depósites compulsórics a recolher à or- 
dem da suMoc (posteriormente, do Banco Central do Brasil), os 
empréstimos deferidos à agropecuária, até determinado limite. No- 
ta-se, todavia, que os financiamentos concedidos através da referi- 
da sistemática continuam vinculados mais acentuadamente à co- 
mercialização do que à produção. é 


2 — ATUAÇÃO DA CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
(CREAI) DO BANCO DO BRASIL 


2.1 — Considerações preliminares 


a 


2.1.1 — Como exposto, é relevante a importância que assume 
o Banco do Brasil, através de sua Carteira de Crédito Agrícola e 
Industrial, no financiamento das atividades rurais, A eventual 
inexistência de recursos no Estabelecimento Oficial reflete-se dire- 
tamente sôbre a produção agropecuária. É fundamental, portanto, 
para a economia rural, que os orçamentos de custeio da referida 
Carteira sejam dotados da necessária maleabilidade, sem a rigidez 
que lhes foi dade, nos últimos anos, nos Orçamentos Monetários. 


2.2 — Crédito agrícola 


2.2.1 — Os númercs referentes aos financiamentos da CREAI ao 
setor agrícola, no período 1960/66, estão espelhados nos Quadros 
IV a VII anexos, onde se acham destacados os empréstimos con- 
cedidos às culturas comentadas neste trabalho (Capítulo III). O 
Quadro IV, por exemplo, revela que, de um total de 118.109 em- 
préstimos deferidos em 1960, a Carteira chegou a 374.331 em 1966, 
com um incremento, no período, da ordem de 216,9%, no que con- 
cerne ao número de operações contratadas. 
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2.2.2 — Verifica-se também que o numerário está equitativa- 
mente distribuído entre os idiversos produtos em destaque, avultan- 
do alguns considerados mais importantes para o abastecimento do 


mercado interno e para a produção de divisas (algodão, arroz, café, 
milho, feijão). 


2.2.3 — Observa-se, outrossim, que, em virtude da adoção de cri- 


térios de seletividade, aumentou a participação percentual dos gê- 
neros de primeira necessidade (arroz e milho, por exemplo), en- 


- quanto decresceu a de outros que se encontram em regime de super- 
produção, como o café (Quadro VII). 


2.2.4 — Ultimamente, vem sendo dada ênfase especial ao item 
Aquisição de máquinas. Os financiamentos para a modalidade 
evoluíram de 4.931, em 1960, para 17.491, em 1966, com um in- 
cremento de 254,7%. 


2.2.5 — Entretanto, tendo em vista as dificuldades enfrenta- 


- das no que concerne à obtenção de recursos, prêso que está aos tetos 


fixados no Orçamento Monetário, o Banco tem sido forçado a cana- 
lizar as disponibilidades existentes para o atendimento dos gastos 
inadiáveis dos agricultores (capital de giro para custeio das lavou- 
ras). O item “Custeio de entressafra”, como se verifica pelo exame 
do Quadro VII, absorveu, em média, no período sob análise, 70,9% 
do numerário distribuído aos agricultores. Daí a importância de 
que se reveste para o Banco a cbtenção de uma faixa extra para ope- 
rações de investimento. 


RAS — Crédito pecuário 


2:3.1 — A nova regulamentação dos empréstimos da CREAI, para 
aquisição de bovinos, visa a propiciar aos criadores que se dedi- 
quem à produção de carne ou à de leite recursos para o melhora- 
mento da alimentação e do manejo dos rebanhos, bem como ao 
aprimoramento genético, incentivando-se a utilização de reprodu- 
tores com registro genealógico ou inscritos nos contrôles oficiais de . 


seleção bovina. 


2.3.2 — Os empréstimos para aquisição de fêmeas continuam a 
ser proporcionados, quando 'destinados ao povoamento de pastagens 
recém-formadas e ainda para substituição de gado críoulo por plan- 
téis de melhores características raciais, nas regiões menos desenvol- 
vidas. | 
2.3.3 — Objetiva-se com isso a mais ampla assistência aos em- 
preendimentos classificados como investimentos, justamente os que 
mais de perto contribuem para o aperfeiçoamento da exploração e 


E 


aumento da produtividade. O resultado dessa política está expresso 
nos dados constantes dos Quadros VIII a XI anexos. 


2.3.4 — Verifica-se, assim, que, na medida dos recursos dispo- 
níveis e sem descurar o atendimento dos gastos de manutenção dos 
rebanhos de criar, a CREAI vem orientando sua política creditória no 
sentido de aparelhar os imóveis rurais com cs melhoramentos e ins- 
talações indispensáveis à realização de programas calcados nos mo- 
dernos métodos de criação. 


2.3.5 — No setor da suinocultura, a Carteira tem dirigido seus 
financiamentos para a criação do purco tipo carne, em consonância 
com a atual política governamental de estímulo a êsse ramo da ex- 
ploração suinícola. 


2.3.6 — No ano de 1966, a CREAI, após haver adaptado suas nor- 
mas visando aos objetivcs acima alinhados, adotou uma firme po- 
lítica de expansão dos financiamentos pecuários, aferida pelo au- 
mento da taxa de aplicações, que foi da ordem de 151%, em con- 
fronto com a do ano anterior. 


3 — ESTIMATIVA DAS APLICAÇÕES DA CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA 
E INDUSTRIAL (CREAI) NO PERÍODO 1967/70 — AGRICULTURA E 
* PECUARIA 

3.1 — A estimativa das aplicações da CREAI constante do Qua- 


dro XII, projetada nos Gráficos I e II anexos, para a Agricultura e 
Pecuária, foi feita de acôrdo com a metodologia comentada nos itens 
seguintes. 


3.2 — Os empréstimos da CREAI em 31-12-66 (saldos observa- 
dos), para a lavoura e a pecuária, foram consolidados segundo suas 
características, ou seja: 


— custeio; 
— insumos tecnológicos e maquinaria (capitais semifixos); 
— investimentos fixos. 


3.3 — As projeções de dezembro de 1967, para o item Agricul- 
tura-Custeio, basearam-se no crescimento dos preços fixados para 
a safra 1967/68, em relação a 1966/67 (Quadro XIII), e no au- 
mento médio ocorrido na área cultivada dos produtos, no período 
1957/65 (Quadro XIV), observado o seguinte: 


a) elevação dos preços mínimos — para os produtos ampa- 
rados pela Lei de Preços Mínimos (atual Decreto-lei n.º 79); 
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b) aumentos admitidos oficialmente nos preços do cacau, ca- 
fé, cana-de-açúcar e trigo; 


c) " média ponderada dos aumentos para as outras culturas; 


d) crescimento médio ocorrido na área cultivada segundo 
levantamento efetuado sôbre série de áreas cultivadas no pe- 
ríodo 1957/65, divulgadas pelo Instituto Brasileiro de Geogra- 
fia e Estatística (IBGE). 


3.4 — Para o período 1968/70, o cálculo para a estimativa de 
Agricultura-Custeio fundamentou-se apenas na projeção feita para 
o aumento provável da superfície plantada, a partir da série histó- 
Tica mencionada acima. Evidentemente, será necessária a reformu- 
“lação dos cálculos na eventualidade de fixação de novos preços mí- 
“nimos e/ou oficiais. Pareceu-nos inconveniente, agora, fazer tal es- 
timativa, não só dada a impossibilidade de se preverem os reajustes 
“que poderão ocorrer nos próximos anos, como também levando em 
conta os esforços do Govêrno no sentido da estabilização do valor 


“da moeda. ia 


3.5 — Tendo em vista, no entanto, a probabilidade de virem a 
ser reformulados os dados constantes do Quadro XII, na parte re- 
ferente às aplicações de Custeio da CREAI (Agrícola e Pecuário), 
em função de fatôres supervenientes, como alteração dos preços mií- 
nimos e expansão da área plantada além da média obtida, os nú- 
meros ali mencionados, se inseridos nos Orçamentos Monetários de 
1968/70, seriam considerados apenas como cifras indicativas. 


3.6 — A estimativa dos empréstimos da Carteira para a Pecuá- 


ria-Custeio, em dezembro de 1967, foi realizada com base no au- 
mento do preço da carne na safra de 1967, em relação à de 1966, e. 
“no crescimento médio do rebanho (Quadros XII e XIV). 


3.7 — Para os períodos subsequentes — 1968/70 — utilizou- 
se apenas a taxa projetada de crescimento dos rebanhos, calculada 
sôbre levantamentc efetuado no período 1957/65, a partir de da- 
dos do Serviço de Estatística da Produção (SEP) do Ministério da 
Agricultura, únicos disponíveis. 

3.8 — Para os empréstimos da CREAI destinados ao suprimento 
de capitais semifixos, como aquisição de insumos tecnológicos e 
maquinaria (sementes certificadas, fertilizantes e defensivos, produ- 
tos veterinários, máquinas e implementos agrícolas) — tanto para 
a Agricultura como para a Pecuária — foi mantida uma relação 


“constante com o total de aplicações no setor rural, beneficiando-se, 


portanto, da elevação ocorrida no item Investimentos. 


3.9 — A projeção dos Investimentos Fixos, para 1967, baseou-se 
na expansão da área cultivada e no aumento dos preços mínimos, 


e SÃO + 








a exemplo das estimativas do Custeio, de modo a permitir cresci- 
mento paralelo. No triênio 1968/70, admitiram-se elevações anuais 
de NCr$ 200 milhões que, conforme sugerido no Capítulo II, o 
Banco Central do Brasil seria autorizado a destacar, para aplicação 
por intermédio da Carteira de Crédito Agrícola e Industrial (CREAI) 
do Banco do Brasil, verba que passaria a constituir um fundo ro- 
tativo de amparo ao setor. ) 


3.10 — De conformidade com o método utilizado, foram encon- 
tradas taxas de crescimento anuais para o período 1967/70 de res- 
pectivamente, 43,7%, 26,4%, 21,1% e 17,5%. . 


3.11 — As projeções obtidas — conforme o anexo Quadro XII 
— demonstram que os saldos das aplicações da Carteira de Crédito 
Agrícola e Industrial, calculados com base na extrapolação das ten- 
dências atuais, deveriam atingir, no final do ano em curso, o mon- 
tante de NCr$ 1.265,4 milhões, a fim de atender às necessidades 
da produção agropecuária. No entanto, como o abastecimento e o 
consequente aumento da produção agrícola constituem os princi- 
pais objetivos da atual política de Govêrno, afigura-se-nos conve- 
niente ampliar, ainda mais, a assistência creditícia ao setor rural. 
O Banco do Brasil estaria em condições de, facilmente, incrementar 
os seus financiamentos de modo a expandir as áreas de cultivo, razão 
* por que sugerimos que aquêle teto estimado seja ainda acrescido de 
10%, totalizando, assim, NCr$ 1.391,5 milhões. 














































A TRE Quadro IV 


CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 


“CRÉDITOS CONCEDIDOS A AGRICULTURA (PRODUTOS SELECIONADOS). 


NÚMERO DE CONTRATOS 











entressaíra ...... A 87 671 143 759 231 078 284 964 360 543 297 963 292 389 
ENE ER, “17216 30 549 47513 55 922 74 046, 66 609 51 433 
as EE SE APP PRO: 2344 2529 2916 5 120 6 253 10 062 
a sur de CR E 16661 25 037 47 906 66 039 81 917 47412 - 45413 
ECA, Ra o nessdr 1550 2 260 2127 2 624 2 990 3355 2855 * 
ER ums ao 12 958 13 855 15 930 9677 19 998 17772 16 T63. 
[ EMA. UA 1579 2256 2 538 3 400 7083 4571 3725 
DR creo ess sd -— 2886 6 099 10 828 18 014 24520 14265 — 16659 
o ERES 173 1013 1001 993 1891 1693 1523 
EE sie, 6% 4 023 12 997 26 750 34 044 27 840 18 243 17 102 
DRE ss sui d 12 884 24 673 47269 58119 71 798 77321 85 719 
270 895 644 722 Tu4B6/- DEST 
6 232 4 908 2 858 7 666 6 922 6 652 658. 
10 071 16 873 23 185 24 828 34 932 31 460 29 935 
469 982 970 1009 1641 1381 1093 
1 22 rt 131 152 173 152 153 
447 871 839 857 1468 1 229 940 
— = 1099 2 868 9 438 497 1344 
2E E 43 61 134 94 256 
E Ex 48 66 38 5 7 
=— E 331 1 445 7318 112 206 
1 ! Er e 268 152 18 63 
pe. Es 476 758 979 114 369 
ces = 201 270 817 154 443 
de quras Dare o dr 650 1638 3 464 3 410 6 836 3 906 3487 
Re Se REA 7579 16 187 22 587 16 214 27 299 23 369 27 184, 
ão de máquinas ........ 4931 6 366 9 225 9 453 11 250 9 888 17 491 
de veículos ..... st 8 932(*) 3 586 5 764 3584 4 358 2981 4.987 
o de dhimáis de serviço = 6 763 13 390 10 826 16 518 13 044 15 083 
787 15 118 24 292 32 921 23 750 12 330 1 273. 


PRP 


118 109 194 399 311 869 365 249 461 633 365 359 374 331 


nsa seco avr sn Usa. 





o. 5 ágil A 
* Inclusive animais de serviço. 


“Fonte dos dados brutos: Relatórios da CREAI. 
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Quadro V 
CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
CRÉDITOS CONCEDIDOS À AGRICULTURA (PRODUTOS SELECIONADOS) 
PERCENTAGENS SEGUNDO O NÚMERO DOS CONTRATOS 
- ESPECIFICAÇÃO | 1960 | 1961 | 1962 1963 | 1964 | 1965 1966 
Custeio de entressafra .......... 74,2 74,0 74,1 78,0 78,1 81,5 78,1 
AINOURDS. +... Sep o cp E 14,6 15,7 15,2 15,3 16,0 18,2 13,7 
Amendoim. .s.scsadevos ADE 1,0 1,2 0,8 0,8 1,1 17 as 
RTEOS Ro so: + mu is E Eae vv o 14,1 12,9 15,4 18,1 17,8 13,0 12,1 
CMAS Ss e e E Rc q 1,3 1,2 0,7 0,8 0,7 DO » à 0,8 
CARL GS Snes os e é RE 1,0 CR] 5,1 2,6 4,3 4,9 4,3 
Catede-RÇUCREE LS ds sent tas is 1,2 0,8 0,9 145 1,2 10 
RR 5 | am ee mA a Ss 206 na 2,5 31 3,5 4,9 5,3 3,9 . 4,4 
Frotigaltota css ess sendo 0,1 0,5 0,3 0,3 0,4 0,5 0,4 
MABAIGEA + 6 a a DS 3,4 6,7 8,6 9,3 6,0 5,0 4,6 
NNE Ds se ns digo ces sthio o DEDO 10,9 12,7 15,2 15,9 15,6 21,205 22,9 
SS Se ST Cro PER 0,2 0,5 0,2 100. 0,3 0,6 1,4 
DONO o os Es trai 5,3 2,5 0,9 241 1,5 1,8 1,8 
Ontos Spsassia En ER o» e 6x Aa 8,5 8,7 7,4 6,8 7,6 8,6 80 
“ 

Extração de produtos vegetais 0,4 0,5 0,3 0,3 0,4 0,4 0,3 
Babaçu ........ ente rernsap 0 0,1 0 0 o 0 o 
OutrDE» 3... es E Do SR ci 0,4 0,4 0,3 0,3 04 0,4 0,3 
Armazenagem e comercialização e — 0,4 0,8 2,0 0," 4 0,4 
AMDEERO). 1,0,6 5.0» 6 eme nin pi RR — 0 0 o o 0 01 
AMU ssscsemnesas sedes — — 0 0 0 o [1] 
ARIUR O 5 sosisase es paes NOS o — -— 0,1 0,4. 1,6 0 01 
CL OS e eu, — — fado 0,1. 0 0 o) 
DESC ra RS a = ca 0,2 0,2 0,2 0 0,1 
OMTOS, Paloma ssas cirs Ens SIS — — 01 «DA 0,2 01 0,1 
| Fundação de lavouras .......... 0,5 0,8 11 0,9 1,5 La! 0,9 
| Melhoramentos .........cecccoos 6,4 8,3 7,2 44 5,9 64 “23 
Aquisição de máquinas ........ 4,2 3,3 3,0 2,6 2,4 2,1 4,7 
| Aquisição de veiculos ......... 7,6(*) 1.8 1,8 RU 1,0 0,8 1;8 
Aquisição de animais de serviço — 3,5 4,3 3,0 3,6 3,6 4,0 

| = 
| Aplicacões diversas ..........o. vá 6,7 18 7,8 8,0 54 34 30 





(*) Inclusive animais de serviço. 
Fonte dos dados brutos: Relatórios da CREAI. 


a, 66 — 










' Quadro VI 


* CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 


Ss CONCEDIDOS A AGRICULTURA (PRODUTOS SELECIONADOS) 





I 
E 


NCR$ MILHARES 


. 








| 1950 | “1961 | 1962 | 1963 | 1964 | 1965 1966 
Rr 27205 38 024 75 610 119179 307577 367 920 517318 
» «SRA ERRO 4 Coia7o 6037 10 178 “17098 42 161 74 075 70 274 
E Rai 670 826 1279 4958 8 799 20 711 
6 326 10 040 22 412 43 299 109 776 82 766 122 032 
ADERIR PT LdA 1098 1781 3221 7915 7076. 
6 631 7139 13897 9 590 40 301 37 490 47580 E 
3 094 1401 1664 3 582 17645 23820 42 533 7 
397 879 2329 4 873 9 097 13102 18 420 
78 245 308 443 1205 1617 A DR 
ra - 285 1086 2912 4722 6213 6 384 9726 RR 
Bo. AR 1946 4 207 13 472 19 579 46 087 66 617 99580 
“Naa pas 90 405 Ga1 s42 2044 «O Gg 0 UIBEA Ea 
RR eds 4 363 2827 1699 4 944 7 998 17335 24 910 A 
e TER 915 1957 4 184 A E 15 971 21 728 36 248 
utos vegetais . 195 414 504 595 1667. 2497 2 503 | 
a de dead Ra 22 61 7 n4 143 269 293 | 
RETO sro 173 353 434 481 1524 2 228 2210 bis 
| comercialização = ne 1 282 2916 14 613 1663 5 779 
tibia PORRA À e = 57 78 As7 527 — 894 
no A Ea = 17 31 s7 4 24 
«to ES = = 455 1907 12 350 261 1490 
MR Os E AM E. ne 135, 95 3 193 
RR se = 495 a8& “70 13 as 
RD E a 258 emo 754 7,55 2391 
Rd 158 a5g vis 1623 3978 4339 5 836 
EA 2310 3 658 7678 8 703 20 855 25 314 44 991 
E 2 603 4 120 11 195 21 343 48 553 56 483 112 490 
RR 3 819(º) 2944 “7352 5 728 q 580 6 862 17321 
= 583 1532 1839 4 156 5 156 10 308 
3 296 6712 5 289 6 186 7 282 4 955 9 547. 
RE... 39 676 56 813 111583 168 112 418 271 475 189 726 093 


e animais de serviço. 
“dos dados brutos: Relatórios da CREAI. 


ES 





j 





















Quadro VII 


- CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 


CRÉDITOS CONCEDIDOS A AGRICULTURA (PRODUTOS SELECIONADOS) 


PERCENTAGENS SEGUNDO O VALOR DOS CONTRATOS “a 


ESPECIFICAÇÃO 


DQWWWDÕCÕCOILTCIIZ eee “et ço tt rt O zo 


Custeio de entressafra ...... 68,6 66,9 67,8 70,9 73,5 77,4 11,3 
MICO “se ss TE TOR mo É 5.0 10,6 94 10,2 10,1 15,6 9,7 
Amendoim ...MPa Tt... ....! 0,7 1,2 0,7 0,8 1,2 1,9 2,9 
ATUA OD o rs Dae RE ari 16,0 17,7 20,1 25,8 26,2 17,4 16,8 
CÊ ce REPARE «o RP 1 2,0 1,0 1 0,8 1,7 1,0 
dE E RS À 16,7 12,6 12,5 57 9,6 7,9 6,6 
Cana-de-açúcar ............ 7,8 2,5 1,5 2,1 4,2 50 - 5,9 
EENMOR. cs E ee E Lo 1,5 24 2,9 za 2,8 2,5 
FoMMeUitOras 5. Ed, suor 0,2 0,4 0,3 0,3 0,3 0,3 0,4 
MENGIDRA seio sos. com 0,7 1,9 2,6 2,8 1,5 e 13 
to RÃ A ra 4,9 TA 12,1 11,6 1,0 14,0 137 
To) | ada pas BA 7 «ERR 0,2 0,7 0,6 0.5 0,7 Ro 2,1 
TDERO Circo ima 2 a e À rea 1,0 5.0 1,5 29 1,9 3,6 3,4 
UNOS a E teics O O DS = ds AIR 2,3 3,4 3,7 e 4,2 3,8 4,6 0 

Extração de produtos vegetais 0,5 Rs 0,5 0,3 0,4 0,5 0,3 
Babaçu ...... APR sd bg lui o ue IR] RE] IR! 0 ()) 0,1 O) 
DUETO [az 46% ai E E Ud 0,4 0,6 0,4 0,2 0,4 0,4 0,3 

Armazenagem e comercialização — — 11 MT 3,5 0,4 0,8 
AROCÃO: «oa sato cgrs eestreaã — — 0,1 0 0,1 Dt» 01 
Vu boy E re E pap -— — 0 O) 0 o [1] 
PRTEADE AO 0 55 ne Von garra -— — 0,4 11 à 3,0 01 0,2 
PRIDE Fossa PS = = E CI Ua 0 0 0) 
E Ea RS A Rg, e e 1 a page — sa 0,4 0.3 0,2 0 01 
EILITEOS jo ri o eos eo Dr cai Es 0.2 0,2 0,2 0,2 0,4 

Fundação de lavouras ...... 0,4 0,6 1,0 o 1,0 0,9 0,8 

: Tea 

Melhoramentos ........ 2.00... 5,8 6,5 6,9 5,2 5,0 5,3 “220,8 

Aquisição de Máquinas ...... 68 a 10,0 12,7 11,5 11,9 15,5 

Aquisição de veículos ....... S6(º) . 5,2 5,6 34 2a 15 2,4 

Aquisição de animais de serviço — LO. 1,4 141 10 = T=i 1,4 


Aplicações diversas ......... 


(*) Inclusive animais de serviço. 
Fonte dos dados brutos: Relatórios da CREAI. 


Quadro VAR! 


CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL, 
CRÉDITOS CONCEDIDOS À PECUARIA 
NUMERO DE CONTRATOS 


* ESPECIFICAÇÃO 1960 1961 1962 1963 | 1964 1965 1966 


x 











RR mes. ..o..... 1,156, 43 eg150 4 686 6 185 8 303 7505 14 409 

Ee on... — — trio Dara 1525 928 2541 

Midontes umas. 299 1141 1234 1679 234 2347 4 166 

Ras os abiaR 648 1648 2 197 1719 3357 3 389 5577 

RE o. asas 5 pe20D 333 427 466 969 787 1 862 

RR mn ot. vivos — — 51 45 58 54 263 

ição de animais ......... RRanD Eq 16 317 21562 - 13553 23 993 13 796 10 946 
Res Hd - 80 93 113 168 159 264 

“io RO 13 160 13 383 18 702 10 994 19 480 8 503 7421 

x 362 485 1 166 1296 1372 814 1021 

1 448 2324 1524 1034 2 891 3 958 1 828 

7 45 77 16 82 362 412 

RR so. o 4698 8 541 12915 9282 14011 16686 26 428 

e máquinas ........ 153 246 1:190 1422 2 862 3 635 8 849 

Rae velenos ......... 3397 2445 2330 990 1447 1073 2187 

animais de serviço : — — 1532 918 1771 1235 2 088 

ERR eso ção”. 235 523 897 744 2 265 1130 1908 

RR ssa tes 24 655 31 194 45112  , 33094 54 652 45 060 66 815 







1. O custeio bovino em 1960 e 1961 Araigs todo o setor (carne e leite). E y 
a 2) No item “Aquisição de veiculos”, em 1960 e 1961, estão incluídos os empréstimos para compra de ani- 
mais de serviço. 


Quadro IX 


CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 


— CRÉDITOS CONCEDIDOS A PECUÁRIA 
PERCENTAGENS EM RELAÇÃO AO NUMERO DOS CONTRATOS 


ESPECIFICAÇÃO 1960 1961 - 1962 1963 1964 1965 1966 











Rae al» Pat=rafata sto Ss njo 6/10» é o 4,71 10,0 10,4 18,7 15,2 16,7 21,6 
E pbiiária DECS DE SAS A — — 1 6,9 2,8 23 E a 
Pecuária de corte .......... ta 3,6 api 5,1 44 5,2 peço 
* Suinocultura RE sc a gde oa 2,6 o o ri a Fio se 
E 9 : , ; ; 3 ) 
RE: a o o o o ça 
y Neo MEN TOMINAIS Sec 60,9 52,3 47,8 41.0 43,9 30,5 16,4 
E ccaEe o SCENE 0,1 0,2 0,2 0,4 0,3 0.3 8,4 
MR a mam afel= aº016) )5' 0 “53,4 42,9 41,4 33,2 35,6 18,9 1,1 
BRR os. 1.5 1,6 2,6 3,9 2,5 1,8 1,5 
RR eos 5,9 7,5 3,4 3,1 5,3 8,8 28 
RR... o 01 0.2 0,4 0.2 0.8 0.6 
p. 39,5 
À oramentos 19,0 27,4 28,6 28.0 25,6 37.0 ç 
“A uis o de máquinas .. 0,6 0,8 2,6 4,3 5,2 81 13,2 
ão de veículos 13,8 7,8 a E E + e 
o de animais de serviço — — 3.4 » ia o a 
AROES QIVOLSAS secos sos 1,0 157] 2,0 2a 4 ' u 
DEAN o vioio » bao» mo 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100.0 
“A di 
Al ; 
E. ES 


























Quadro X 
CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL | 


CRÉDITOS CONCEDIDOS À PECUÁRIA , ' 
NCR$ 1 000 


ESPECIFICAÇÃO 











CUBE! Ds Se elpia o 4016670 0/2 n/a dg 184 731 1596 2711 7007 8 662 34 059 





Pecuária leiteira ......isero e ka 270 97º 1292 918 5548. 
Pecuária de corte .......... 78 429 841 1096 , 3070 4147 13 056. 
SERMOUA UCA: Uni 5.6 stone o 58 198 359 359 1125 1 930 FP DENO 
RIR e DOS é 6/2 sietelo a A > 48 104 213 335 1430 1515 9 482 
BrT Da PESO POC —— — 13 30 90 '92 663 
Aquisição de animais ......... 7618 6138 16 961 12 480 29 332 15 597 25 678 
MES no 05 25 x dpido = o dd cos eq 14 36 72 149 405 1258 
DONG 3 > ecmnias 20457 00» qudicio 7360 5 650 15 904 10 579 25 812 10 607 19 te 
Cro TT RS Ss PR NR ea HO 194 733 1509 2 136 1355 3 139 
O 8 RE, ps e SRA PAR 130 254 245 209 947 2912 1478 
(OUTER E e mio ata e = 0 4 4 q 34 32 221 554 
Melhoramentos ........... e ap 1602 3051 7324 7047 15971 25 795 84 576 
Aquisição de máquinas ........ 31 63 1091 1774 5 176 10 257 27 665 
Aquisição de veiculos ......... 1 884 1667 2 888 1550 3357 3276 “8884 
Aquisição de animais de serviço — — 180 . 161 496 547 1667 
Aplicações diversas ............ 55 So 145 140 672 556 3 488 
2 17. Do ARDE co PN DS 11085 11740 20283 4» 25929 62 011 64 690 186021 
é dead Quadro XI 


CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL |. 


CRÉDITOS CONCEDIDOS A PECUÁRIA 
PERCENTAGENS EM RELAÇÃO AO VALOR. 


. 








ESPECIFICAÇÃO 1960 1961 1962 








(OMSTRED Doar comia PU aa Dia 5 Ea 1,6 6,2 5,6 10,7 11,3 13,4 18,3 
Pecuária leiteira ............ == = 0,9 27 241 1,5 “30 
PEcuárii de corte esses: 0,7 3,6 2,8 4,2 5,0 6,4 7.0 
Súlnoenltuia Sus, ocasião 0,5 1,7 1,2 1,4 1,8 3.0 2,8 
Po Dnit ES ARA 0,4 0,9 0,6 1,3 2,3 2,3 54 
MERAS sda en ão ace po RR" a , — — Da “0,1 0, 0,2 0,4 

Aquisição de animais ......... 56,9 52,3 56,0 48,1 47,3 24 13,8 
PÃO ARE AN ET pe 0,1 0,3 0,2 0,6 0,7 0,8 0,7 
BERInOS, 7a det aialiio faidiera aire 64,7 48,1 52,6 40,8 41,6 - 16,4 10,3. 
OVINOS. om a por sro LO 1,7 2,4 5,8 3,4 241 1,7 
UNOS ra Roo raio ” Lt Si 0,8 0;8 1,5 4,5 0,8 
GRIROB io > fo MR Co jo o E — — — 0,1 0,1 0,3 0,3 

Melharamentos &uuscasenas eve vs 14,1 26,0 24,2 27,2 25,8 39,9 45,4 

Aquisição de máquinas ........ 0,3 0,5 3,6 6,9 8,3 15,9 149.54 

Aquisição de veículos és 216,5 14,2 9,5 6,0 5,4 5,1 a Sd 

Aquisição de animais de serviç = — 0,6 0,6 0,8 0,8 0,0. 

Aplicações diversas ............ 0,6 0,8 0,5 ON. 1 0,8 La 

TOTAL roi os 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 


Quadro XII 


CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
EMPRÉSTIMOS A AGRICULTURA E PECUÁRIA - 
SALDOS EM FIM,DE PERÍODOS ; 


si NCr$ 1.000 


1967 (3) : 






pa 1968 1969 1970 
CAÇÃO 196% O Sp ENA 
(1) (2) | (3) (3) (3) 
«o SRT PAI Moran 94 096 529 448 566241 595410 627327 660 043 
Toa ore o — 352949 485 590 520 881 548230 578266 609 020 
RR o. Er 54808 69 195 73 070 7162 1483 86 045 
88 867 114 238 122 120 130 546 139 553 49182 
uia ds 4817 7 882 8 118 8 369 8 628 8 895. 
Re ro ho. ; 14 145 19 618 19 618 19 618 - 19618 19.618 
RAR a. a o 24433. 33 600 85515 o 37539 39 678 41939 - 
RR Soros eine 8 809 H 552 15 294 16073 16 893 17755 
RR do 8 620 12 246 12 956 13 707 14 502 15343 
Mqereresesvesecss = 72506 117 068 133 507 140 850 148 597 156 770 
A dd 14 967 18 668 19 265 19 881 20 517 21174 
8 586 11 862 12 396 12/9540 = 18597 14 146 
7195 9 949 9531 9131 8747 8 380 
RR RR o 45196.  — 56712 59 491 62 406 66 513 69 772 
is PR 41 147 43 858 45 360 47 174 49 061 51023 
Rare cio sua 276 333 — 397 102 501 902 607 958 14 379 
e implementos — fa- 
MEELOnal, 0. jones 181 699 == 261 134 330 051 399 793 469 776 
máquinas e implementos 31831 = a 45 746 57 819 o T0037 82 om 
e animais de serviço 28 607 : — 41 100 51 947 62 924 73938 . 
ertil s, inseticidas, cor- 
retivos e semelhantes ...... 34 196 == 49 122 62 085 75 204 88 369 
PIILOS = fIXOSI E Uujataa a coiso ais 210 213 = 302 120 502 120 702 120 902 120 * 
AL, ferro a co RR a 1000880642 — 1 265 463 1599 432 1937 405 2276542 


as com base no aumento dos preços mínimos. 

s com base no aumento dos preços mínimos e aum 
dt 

ojetados. 


ento na área cultivada. 


ER po 


Ear, RA e 

















Quadro XIII 
PREÇOS MÍNIMOS E OFICIAIS DOS PRODUTOS | 
AGROPECUÁRIOS | 
CRESCIMENTO PERCENTUAL MÉDIO | 
PERÍODO 1966/1967 ; | 
ESPECIFICAÇÃO PERCENTAGENS a 
HHHWUHS IRCCCIÁARS RO O ? ?? ?? ? ? ? 7  *  RIHRHO?ÕÔSO?OPEPÕEÕPOEDODP P”ºyD 
AÇO is eos as o UU Pio o Pie een 0 /t nm 0 6 Gfeio pita E io 37,52 | 
MIGOdRO, reto ms mira é Mibatsapio no vino 6 Sad autora 5 26,25 
CATMendoio! Somwo a put oi» DSO 4 dpi RAS A o 24,73 
ATIOE. CM CASCA “asas ses ossresmhrade ro 28,55 
CRER rain ntcã > 5 digais 510 10 PDS SD jo ao, é 63,63 
CE e ps PRE SS O sd PR RICRO 38,69 
O Sa ES E PS dr RR TER 65,19. 
MERCER os ua co css vv» nico 2d Aa nie Udo 42,06 
DAIM GO Rara wo mista 5.5 alo don NO 206,68. UnG DO (0 61,46 
EMA oo cnc cuia ado paira p 4 io DE é [Os 38,15 
po O aa RR e US DRA ES TS 36,19 
TVS A O A PES IR TA CS TO 25,48 
OREOS Ls cojmpibh nºs o n/d pis pleio SN io io dO 6,66 
Quadro XIV 
BRASIL, <* 


LAVOURA E PECUÁRIA 


Crescim 


1961 : to-méd 
ESPECIFICAÇÃO | 1957 1958 1959 1960 1962 1963 | 1964 | 1965 | periodo 





ÁREA CULTIVADA DOS PRINCIPAIS PRODUTOS 
1000 











ha 
REEOARO  Siieta istpimio 2711 2 706 2 746 2 930 3234 3 458 3554 .« 3765 4 004 5,6 
ENTE O Op RR RO 2 490 2514 2 683 2966 . 3174 3 350 3 722 4 182 4 619 6,9 
BAGA O rio rr (pi ato 387 461 466 471 474 - 465 470 487 482 31 
EEE reis raias is oleo ' 3 672 4 078 4297 4 420 4 383 4 463 4 286 3 696 3673 0 
Cana-de-açúcar ... 1172 1208 1291 1.340 1 366 1 466 1509 1519 1705 “Lda 
RETO Spams son iio 2323 2 124 2379 2 560 2 580 2716 2 982 3131 3273 541 
Mabiloca iscas 1193 1225 1239 1342 1381 1476 1618 1716 1750 5,8 
] MUNDO ereta 6 095 5 790 6 189 6 681 6 885 7348 7920 8 106 sm 5,5 
| Amendoim ........ 169 228 255 291 436 476 423 430 541 32 
! Solar sc anemia 97 107 14 171 240 314 340 360 432 4,5 
h DR o SPAS 1153 1 446 1185 1141 1022 743 793 734 767  —4,2 
| R 
! ECRÃ. Sono io 21 522 21 887 22 844 24 313 25 175 26275 27617 28126 30017 4,9 
| € op : j REBANHO 
| 1000 cabeças , 
IN COMME Ss aa . 69548 71 420 72 829 73 962 76 176 79078 79855 . 84167 90629 3,8 
| SINOS O aorta medio - 44190 45 2624 46823 47 944 50 051 52941 55990 58 705 63020 53 
I Caprinos ta, asas 10 640 10 194 10 644 11 195 11 560 12397 13210 13826 14314 "4,3 
j OVINOS = escrvreeds . 20164 19 921 18 995 18 162 19 168 19718 21033 21906 22327 13 
| - e 
|) COTAR nai - 144542 146797 149291 151263 156955 164134 170088 178604 190 290 4,0 
| : : 
|! FONTES: Anuários Estatísticos — IBGE; SEP — Ministério da Agricultura. 


! sis PR ia 








Pes 





PRRRRGRIE 104 145 "Quadro XV 


BANCO DO BRASIL 
EMPRÉSTIMO AO SETOR PRIVADO 











m SALDOS EM FIM DE: PERÍODOS 
NCr$ 1000 
CAÇÃO | 1960 1961 | 1962 1963 
E = 
é, VALORES NOMINAIS 
Recs o 76767 107139 194935 308982 
t», 
ABseuánia ==... 0... 58910 83905 157151 255 036 
RR so 17857 23 234 37 784 53 946 
a PAR 107 383 172668 284433 430 280 
Lavoura e Pecuária ......... 6 763 23 869 368093 76842 
RAR raro seo nix ato AR 62 614 89 767 166 036 229 490 
RR e pemeros ASA 38 006 59 032 81 504 120 948 
DER je got 184150 279807 | 479368 739 262 
VALORES REAIS (*) 
— cobnce Los RRRE 76767 | 71426 86 484 75 36! 
BoBecuária ...-se..- 58 910 55 937 69 721 62 203 
tejo ER 17857 15 489 15 763 13 158 


PRPNCNE RCC RE NEC RC RCC 


107383 - 115112 126 190 104 946 


oura e Pecuária ......... “6763 15 913 16 368 19 474 
eos 62 614 59 845 73 663 55 973 

RR rt. 38 006 39 354 36 159 29 499 
MGORAE  ...oss. ces Dele os 184 150 186 538 212 674 180 307 





eilator: índice Geral de Preços por Atacado — Base: dezembro/1960 = 100. 


RN, Em 


1964 | 1965. 


606 835 


500 428 


106 407 
673 582 


145 554 
344 822 


183 206 


1 280 417 


76 582 


63 154 
13 428 


85.005 
18 369 
43 516 


23 120 


161 587 


970 743 


807 035 
163 708 


869 529 . 


163 705 
468 395 
237 429 


1840 272 


95 555 


79 440 
16115 


85 592 


16 114 


46 107 


233711 


181 147 





1966 





1377 288 


1107335 
269 955 
1 272 649 


243 691 
700 491 
328 467 


2 649 937 





. 
, 








CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 


PROJEÇÃO DE EMPRÉSTIMOS À AGRICULTURA E PECUÁRIA 


SALDOS EM FIM DE ANO 
NCr$ Milhões 


TOTAL T— 


GUSTEIO *======== 
SEMI-FIXO ————— 


INVESTIMENTO — = — = 
2.500 


2.000 — 


1.500 





Q 


1966 (x) 967 1968 — 1969 1970 


(*) Observados. 


= É co 





- 








CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL: 
ni PROJEÇÃO DE EMPRÉSTIMOS À AGRICULTURA E PECUÁRIA 
3 SALDOS EM FIM DE ANOS 


Distribuição Percentual 


Yo 


966 


1967 


"1968 


Boo os 1969 





E 
4 
4 
p 





SUMÁRIO DAS RECOMENDAÇÕES BÁSICAS 


) 





SUMÁRIO: 1. Objetivos de política econômica 
2. Medidas prioritárias 


+ 


1 — OBJETIVOS DE POLÍTICA ECONÔMICA 


1.1 — Considerando que, na atual conjuntura econômica, o de- - 
senvolvimento nacional está condicionado fundamentalmente à cor- 
reção de desníveis setoriais, o Govérno deve adotar como objetivo 
de sua política o fortalecimento das atividades- rurais. 


1.2 — Para consecução dêsse objetivo, o Govêrno concentraria 
esforços e investimentos visando à elevação da produtividade agri- 
cola e à redução dos custos no sistema de produção e comercialização. 


2 — MEDIDAS PRIORITÁRIAS 


2.0 — Para o aumento da produtividade e redução de custos, re- 
comenda-se a adoção das seguintes medidas prioritárias: 


2.1 — Na fase de produção - 


2.1.1 — Sementes e mudas — Estimular a pesquisa, a produ- 
ção e a distribuição de sementes e mudas selecionadas em tôdas as 
regiões agrícolas, principalmente de produtos de consumo interno 
(arroz, feijão, mandioca, milho, trigo etc.). 


2.1.2 — Assistência técnica — Ampliar a assistência técnica, 
promovendo a formação de especialistas agrícolas, de nível médio, 


—'76,— 








orientadores dos serviços de extensão. 


2.2 — Na fase de comercialização 


2.2.1 — Armazenamento — Ampliar e aparelhar a rêde de ar- 
mazéns e silos nas zonas rurais, como condição para a efetiva exe- 
cução da política de garantia de preços mínimos e manutenção dos 
estoques reguladores do abastecimento interno. 


2.2.2 — Medidas administrativas: 


a) fusão da Companhia Brasileira de Alimentos (COBAL) com 
a Companhia Brasileira de Armazenamento (CÍBRAZEM); 


b) concentrar no Banco do Brasil a programação e execução 

“da política governamental de sustentação de preços mínimos 
aos produtos agrícolas, transferindo-lhe as atuais atribuições da 
Comissão de Financiamento da Produção (crP): 





| | E “€) concentrar no Banco do Brasil a programação e a execução 
| a da política de comercialização do trigo, passando-lhe as atuais 
4 atribuições do Departamento do Trigo da SUNAB. 


ás 


2.3 — Na área do crédito especializado 


eps 


BR Empréstimos de custeio agrícola — Fixar limites ape- 
nas indicativos para os orçamentos de custeio da CREAI do Banco do 


Ee 
= 


Er qu 


+ Brasil, dotados da necessária maleabilidade, em lugar do sistema 
- de fixação de tetos rígidos para as aplicações de suas agências. 

a 2.3.2 — Empréstimos para insumos e instrumentais tecnológicos 
“ia -— Considerar extra-orçamento monetário as aplicações dos bancos 
= oficiais em insumos e instrumentais tecnológicos (sementes certifi- 
» 

Boi 
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cadas, fertilizantes e defensivos, produtos veterinários, máquinas e 
implementos agrícolas), estendendo-lhes, outrossim, subsídios gover- 
namentais para juros e despesas bancárias previstos no FUNFERTIL. 


2.3.3 — Empréstimos para investimentos fixos — Autorizar 
o Banco Central do Brasil a destacar, no próximo triênio, verbas 
anuais de NCr$ 200 milhões, exclusivamente para aplicação pelo 
Banco do Brasil (CREAI) em empréstimos destinados a investimen- 
tos fixos, tanto na agricultura como na pecuária. 


2.4 — Por produtos básicos 


2.4.1 — Algodão 


— Incrementar, no Nordeste, a predução e distribuição de sementes 
selecicnadas de algedão arbóreo e herbáceo. 
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visando a multiplicar a área de ação dos agrônomos e veterinários | 


2.4.2 — Amedoim 


— Estimular a expansão da cultura em novas áreas. 


2.4.3 — Arroz 
— Alterar a estrutura da exploração agrícola gaúcha, visando a di- 
minuir os custos de produção; e 


— Assistência, com melhores sementes, à lavoura do Norte e Nor- 
deste; 


— Consolidação das lavouras arrozeiras e melhoria do sistema de 
comercialização, nos Estados Centrais. 
2.4.4 — Babaçu 


— Estimular a pesquisa industrial e desenvolver a preservação dos 
palmeirais, bem como garantir preços mínimos e mercado para o 
óleo. 


2.4.5 — Cacau 


— Dar continuidade ao programa de racionalização encetado pela 
Comissão do Plano de Recuperação Econômico-Rural da Lavoura 
Cacaueira (CEPLAC). 


2.4.6 — Café 


“ 


:-— Prosseguir na política de erradicação, de fomento à produção de 


cafés finos e de contingenciamento da produção. Estimular a indús-. 
tria de café solúvel e batalhar pelo aperfeiçoamento do acôrdo in- 
ternacional. 


2.4.7 — Cana-de-açúcar 


— Reformular a estrutura da exploração nordestina, mediante a 
introdução de espécies mais rentáveis de canas, diversificação da la- 
voura e melhoria dos agrupamentos industriais. 


2.4.8 — Feijão 


— Incentivar a produção de sementes selecionadas e incrementar 
a lavoura em nível comercial. 


2.4.9 — Fruticultura : 


— Dar combate a pragas e doenças, incrementar a pesquisa indus- 
trial e a instalação de indústrias que tenham como matéria-prima 
produtos da fruticultura. 


2.4.10 — . Hortigran jeiros 


— Estimular a formação de cinturões verdes e melhoria do sistema 
de comercialização. 
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2.4.11 — Mandioca 


— Desenvolver a pesquisa e a experimentação. Melhorar o sistema 
de industrialização, principalmente no Nordeste. 


2.4.12 — Milho 


— Incentivar a suinocultura e a avicultura nas regiões produtoras 
de milho. . e 


2.4.13 — Soja 


— Incentivar a mecanização e a utilização de sementes de maior 
produtividade. 


2.4.14 — Trigo 


— Prosseguir o trabalho integrado atualmente levado a efeito, no 
Rio Grande do Sul, pelos vários órgãos ligados à produção e comer- 
cialização do produto e acelerar os prócessos de seleção e multipli- 


“cação de sementes. 


2.4.15 — Silvicultura 


— Desenvolver a proteção florestal. Conceder incentivos fiscais e 
creditícios ao reflorestamento. 


2.4.16 — Pecuária 
Estimular: 
- — a produção de medicamentos; 


— a formação de pastagens adequadas às várias regiões; 


— o desenvolvimento da engorda confinada; 
— os programas de combate à febre aftosa; 


— facilitar a importação de sêmen, reprodutores e ventres das raças 
leiteiras européias; 

— prosseguir nos programas atuais de racionalização da pecuária 
leiteira; 

— fomentar os programas de criação do porco tipo carne; 


— incentivar a ovinocultura gaúcha visando a dupla finalidade de 
produção de carne e lã e fomentar a criação de ovelhas deslanadas 
e caprinos no Nordeste; 


— promover a integração vertical da avicultura; 


— estimular a implantação da avicultura industrial no Nordeste. 


ai + 
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Quadro XVI 


TOTAL 


VALÓRES NOMINAIS 


CAPITAL 
CIRCULANTE 


Ê 
| É 
1963 1964 





CAPITAL 


FIXO 








VALORES NOMINAIS | || 


— CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
CRÉDITOS CONCEDIDOS SEGUNDO A NATUREZA DAS APLICAÇÕES 


“TOTAL 


VALÔRES DEFLACIONADOS (*) 

















| 
NCr$ mil Índice 


| | 
NCrS$ mil NCr$ mil | indice NCr$ mil | índice 

: | | 
- 42 466 24 712 67 178 42 466 100 24 712 100 67 178 100 
70311 25 734 96 045 43 136 102 15 788 94 58 924 88 
131 484 63 473 194 957 52 594 124 25 389 103 77 983 "6 
206 224 79 011 285 235 47 627 112 18 247 74 65 874 98 
483 154 182 289 665 443 58 211 137 21 963 89 80 174 n9 
600 208 167 188 767 396 47 825 113 13322 54 61 147 91 
. 936 949 369 542 1 306 491 54 889 129 21 649 ss 76 538 14 





Deflator: índice Geral de Preços por Atacado — F.G.V.. Base: Média de 1960 == 100. 
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CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 


CURVA DO NÚMERO DE CRÉDITOS RURAIS CONCEDIDOS PELA CREAI 
SEGUNDO OS LIMITES DE VALOR, EM 1966 


MILHARES 
DE 
CONTRATOS 
ESTRUTURA AGRÁRIA 
PERCENTAGENS DO NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS, 
“350 SEGUNDO ESTRATOS DIMENSIONADOS — 1960(*) 
4528 





280 
210 
140 
70 
a Menos 10 a 49 50 a 99 1002199 2002499 5004999 1000 ha 
de 10 ha ha .. ha ha ha ha e mais 
riam 4 até de 1000 de 5000 de 10000 de 50000 de 10000 
CREAI NCr$ 1000 a 5000 a 10000 a 50000 a 100000 a 500000 o do 


(*) Dados do Ministério do Planejamento e Coordenação Econômica, 
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IRA .DE CREDITO AGRICOLA E INDUSTRIAL . 


CRÉDITOS CONCEDIDOS 


TOTAL 
AGRÍCOLAS 

INDUSTRIAIS 
PECUÁRIOS em meme mem 
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CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 


CRÉDITOS CONCEDIDOS 


MILHARES: ZONA NORTE sao 
E ZONA CENTRO , ams 
CONTRATOS ias > | 


300 





200 














1960 1961 1952 1963 1964 1965 1966 











- DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 


sinto: |» Te ? | 





CRÉDITOS CONCEDIDOS 
ZONA NORTE —s ; 


ZONA CENTRO: « “tasaaia comia 
ZONA SUL o o o A Er ) - 


CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 


OPERAÇÕES REALIZADAS SEGUNDO AS ATIVIDADES 


JANEIRO/MAIO 





CRÉDITOS 












ATIVIDADES CONCEDIDOS 











Número NCrS mil NCr$ mil Número NCr$ mil 





1966 
PR a AR 113 962 188 481 ML5I3 116686 532 030 599 354 
Rapudtia TIN os came ts 25 517 59 891 21 661 23 746 104 576 143 882 
Indústria (recursos normais) .. 3 787 83 940 2 967 43 804 13 592 165 130 
Indústria (recursos externos) .. 21 6 872 85. 1944 1 636 32 704 
Cosperatigak ps ceguss ai tm cada Ii 19 460 162 18 086 435 31 737 
Carantia de preços mínimos .... 255 12 846 66 12 144 317 15 448 
TOTAL ..cqesscsnsssess 143 969 371 490 136 844 216 410 652 586 988 255 
i 1967 
Agricultura (2) ..ccensesrscrna 105 663 275 483 113 590 203 995 541 as2 013 880 
Permita. (1). cuzos cssEES Sc cao 20 223 60 542 23 687 1 645 112 829 245 199 
Indústria (recursos normais) .. 2 816 91752 3 698 0 764 12 562 181 215 
Indústria (recursos externos) .. 601 42 154 2a 11 769 2794 14 550 
CDoperativas asc ss pes sus tficres 198 27 275 187 30313 420 44 061 
Garantia de preços minimos .. 3 203 38 750 1268. 46 678 3 256 40 861 
Coro PRO AA AR 132 704 535 956 142 634 405 164 673343 1539766 
Variações Absolutas (+ ou — em 1967) 

Apricuitata MMS assar s. corre cê — 8 299 + 87 002 + 2077 + 87 309 + 9452 + 314 526 
Porca UN Ao dedos us =; Ss OA + 2020 + 17899 + 8253  +101317 
Indústria (recursos normais) .. — 971 + 7812 + 73H + 26 960 - — 1030 + 16 085 
Indústria (recursos externos) e + 324 + 35 282 + 419 —+ 9825 + 1158 + 81 846 
Codaratitaa 9 so serio, sas E mA as +. 2 + — 15 + 12324 
Garantia de preços mínimos .. Ed 2 948 + 25 904 + 812 + 34 534 + 2939 + :25 413 
*EOTAL Sopranos EA Pei —11 365 + 164 466 + 5 790 + 188 754 +20 757 +551 511 





(1) Inclusive “Empréstimos Agropecuários” (em liquidação). 
(2) Inclui “Empréstimos Fundiários” e “Núcleos Coloniais”. (Especificado a partir do 2º semestre de 1966). 










CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTR IAL 


; à OPERAÇÕES REALIZADAS SEGUNDO AS ATIVIDADES 


JANEIRO/MARÇO — 1967. 





CRÉDITOS 
IVIDADES á CONCEDIDOS — AIQUIDADOS EM VIGOR 
- Número - NCr$ mil Número NCr$ mil Número NCrs mil 
Y 1 
E. RE O cms . momse!* 69 940 154 187 552 197 899 709 
E sair rçe ará ; 52 296 105 671 42 037 mw 634 300 462 510 402 
de 1063 2141 202 Tg; 1050. 2 266 
2112 16 448 ; 982 35 598 2410 29 838 
5877 1439 13 109 2 436 106 440 15684 
to eeciinerereeeno o 8 618 29 561 11 668 15 225 118 261 271 141 
osições especiais .. 3 189 15 492 1942 ppm fr is — 2354 70 378 
si p at pao: RR 11 421 33 736 12 694 21 678 115 165 239 843 
dee gia 2 494 6502 2 995 7019 1724 37371 
pé 331 122 1684. 354 9 009 1976 
8 564 26 970 à 7 896 14 060 88 188 199 335 
32 142 119 245 724 1161 
RR DS eo 7a 11 313 116 14 613 409 44 283 
dbigu tido ALR Dee 37 4 366 s3 7810 260 14 855 
tiva industrial ........ 34 6 947 age a 6803 149 29 427 
RD DE. ce 2 048 80 484 1 808 48 555 11 215 282 280 
RR o s.. 669 AB 544 718 37478 3 485 134 216 
6, ARCA Ro 210 73 367 171 2 044 484 
do o RN 786 6 335 608 4 126 9032 45 225 
Desenvolvimento In- 
dléil (UEBA) tdo RR RT 155 4598 so 2595 1987 41 636 
de Democratização do : 
| das Emprêsas 
jr SE EE A 87 13 203 34 4 174 462 ». 50343 
to da Estrutura 
METER RR 9 T10 —. 9 70 784 
nvolvimento da 5 E 
Ê da Pesca ........ 107 436 1 2 101 574 
ndo de Importação de Bens 
Produção (FIBEP) ...... 25 6 333 — =— 31 8 363 
dos Exportadores de 
5 Ena MORAR —— 252 — — I 588 
“Alemão de Desenvolvi- 
o (FAD) . DER tos e — — E Ei 2 67 
RR mess 86 695 296 285 84 558 239 033 684 986 1 466 115 








CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
NUMERO DE CONTRATOS 




















JANEIRO/MARÇO 
Ds E E o a 
j INDUST 
UNIDADES Garantia á RIA 
TOTAL | Agricultura | Pecuária | de preços A [e 
FEDERADAS minimos Recursos Recursos 
Normais , Externos 
| a 
1966 
NONO acoscsidsctdrscsvor 47 583 44 893 2 028 28 44 566 24 
ACTO corcrcererensesrs 28 20 =. <a S 1 
Amazonas .....cccvs 101 37 62 —s Ea 2 E 
Nora use sasess — — — e ey o e 
RO VP PE 480 440 36 e E. 3 1 
AMAPÁ cenmersssa roses 3 2 -— RE =s . a 
Maranhão ............ 1 328 1073 178 1 Es 74 2 
BARRO Roms as caraio 1 580 1342 6 1 136 3 
5 AS SE) 14 146 13 894 107 6 nm 126 2 
Rio Grande do Norte . 3 992 3901 44 q 9 26 5 
PaTAÍDA, cesceccsso sro 7459 7308 99 4 15 33 Ea 
Pernambuco .......... 8 105 7801 258 3 5 37 1 
Alagoas ...ecceeeseers 1642 1595 38 1 — 8 es 
SOMIDO cscccasssnvicso 1340 1273 54 — 1 12 ea 
ERRA ide 652 sd pino 2:07 7379 6 207 1053 mio 2 108 9 
Centro ...cccccerticredo 13 652 8 596 4 549 — 5 49 23 
Minas Gerais ......... 7143 4501 2431 comi — 280 1 
Espirito Santo ....... 1331 1017 294 — 1 17 2 
Rio de Janeiro ...... 1735 1355 326 a 2 49 3 
CMENIADAÇA osbnpvos>o 88 53 10 cê Em 24 1 
QB. Se sao tas tds 1 865 823 884 E E 154 4 
Mato Grosso ......... 1419 804 578 — 1 34 “o 
Ronda apnsismppmss»: 2 1 — — = 1 &s 
Distrito Federal ...... 69 42 26 — 1 Es pio 
SNANDA, Ea sea o a ES 23 184 1 112 4 988 90 A 896 76 
São Paulo. ...... Pesto 6 830 5 536 767 78 5 427 17 
gl ARE O vs 4 180 3385 650 " 1 123 10 
santa Gatarina ..s..«» 2341 1255 1015 1 1 51 18 
Rio Grande do Sul ... 9833 6 936 2 556 — 15 205 s | 
BRASIL: «emas xa 84 419 7 601 11 565 118 a 1941 123 
1967 
NONE DE est sato Dos rá 39-568 36 987 1758 226 -25 473 99 
NIE isiico s rem cs á seta 24 24 — — — Res ee 
Amazonas ............ so 39 34 3 -— 3 1 
Roraima ............. 2 — — -— — 1 1 
RARE Cento so ss pda 495 441 44 7 — . 2 1 
MEDO PS avesso s ss 8 2 6 — — das E 
MEAADÃO ..,cssesdo ss» 920 789 74 7 — 39 " 
o ias PES PS UR 1919 1723 101 6 — 68 21 
e AR irado ED 12 476 12 234 74 20 7 99 42 
Rio Grande do Norte . 3 509 3395 46. 17 5 42 “4 
CRER a susto 6 222 5 908 126 152 4 30 2 
Pernambuco .......... 6 264 5 876 312 2 8 59 7 
RINS nie mo aa 0.0 694 623 51 + — 16 — 
SCpCuias Ras snhasr oo 1061 984 — 1 10 > 
DM So cs Ren nv ps 5 894 4 949 827 8 — 104 6 
CAMINO cn en neo A 17 380 12 870 . 3 992 18 10 413 ki 
Minas Gerais ,uversmes 10 467 7694 2539 8 4 206 13 
Espirito Santo ....... 1569 1227 300 4 — 31 7 
Rio de Janeiro ...... 1 855 1495 "258 4 1 85 12 
“Guanabara ........... 64. 16 16 — — 13 19 
E ED OS ÃO 2 162 1374 mio fai 1 61 14 
Mato Grosso ......... 1190 1019 147 2 1 Ei Ea 
Rodtnia Casacos ens» 23 15 1 pes de + 7 
Distrito Federal ...... 50 30 19 Es a ae 1 
E fa np TR SU 29747 MA 186 sen 1868 36 719 207 
RO NO. oo gere oe aa 9348 7 650 292 " 314 135 
PARAN Gs cris “ 8 179 6 038 476 1547 3 108 7 
Santa Catarina - 2289 1272 906 o — 84 21 
Rio Grande de Sul ... 9931 6 226 3343 29 22 273 38 
BRABIL: «pras cs> 86 695 7 043 nu 421 2112 a 1665 383 











CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL: 


CRÉDITOS CONCEDIDOS 


NCR$ 1 000 
Janeiro/Março 





o. . INDUSTRIA 
RU IDADES e 3 e Garantia 
FEDERADAS TOTAL | Agricultura | Pecuária | de Preços Ene: 
Minimos pes Recursos Recursos - 
EA] Normais Externos 
E 1966 
53 140 4Q 948 4162 865 2792 3605 768 
Es aterate 49 13 16 af ne : 
j 238 142 91 EE Em RE Ra 
MR ora ros 93 EE EE SE e 
E S Eis E E 65 " 
RR des o 1028 389 298 s = 71 E 
1 066 416 155 110 189 o ba 
EE 11 600 9 835 242 177 290 1048 A 
7211 5 432 67 247 556 578 at 
8 296 6 922 184 112 907 171 - 
7691 5 685 544 159 760 520 23 
1 526 1225 92 52 = 157 a 
1 209 “773 146 =— 60 230 E 
11 716 8 878 2131 = 30 410 267 
» 31111 9764 12 600 = s8 8145 514 
Eh ss 11 749 4 258 5 298 ne Es 
GR 1296. 730 425 Es 13 a a 
5 722 2 135 1010 — 68 2 406 3 
2 589 86 16 se E 2367 bi 
4727 1623 2223 sea Ex 851 : 30 
ae sis Sds E 5 433 18 
129 57 70 ce 2 tê ' E 
71 829 38 392 8215 4762 1347 17 000 2053 
35 673 18 626 2 904 4 286 91 
11 678 8 637 1 285 446 10 il is Tu 
2987 804 771 30 2 732 642 
21 491 10 325 3 309 == 1 244 6 067 546 
156 080 89 104 25 037 5627 4227 28 750 3335 
1967 
5 E e dE 79 251 54 821 6 946 3739 3574 6092 4 ma 
| fere. Rara o citis 6 G = = — = = 
e Spots paes 846 194 72 361 — 19 200 
39 = =— =— — 12 27 
2 552 1671 105 524 == o 250 
23 9 14 =. e — = — 
1 697 347 207 202 = 646 295 
1 748 811 157 st — 461 238 
BR 13 204 10 816 330 573 144 529 812 
9 810 6 372 192 822 570 1 564 290. 
10 387 8 029 451 892 350 357 308 
10 494 5 556 1026 58 2 506 1156 192 
1 648 1102 247 145 = 154 = 
1524 937 368 = 4 126 
É Re 25 273 18 971 3777 81 — 1 066 1378 
64 008 23788. 13 256 157 370 19757 6 680 
25 198 14 992 7145 70 202 2 482 307 
2 734 1349 922 65 = 339 59 
9 012 2 564 1021 21 16 4 454 936 
15 797 27 93 -=— =— 11 306 4311 
7 620 3 109 2593 =— 10 1087 821 
3 230 1555 1 395 1 142 89 48 
176 58 = — — E 118 
241 134 87 = == = 20 
“153 026 75 695 13 534 12552 7369 29 103 14773 
78 753 36 176 4 395 g 165 1157 17 209 11 651 
29 889 21 618 1563 3323 221 2 524 — 640 
i 4 042 1224 832 — o — 1317 669 
Grande do Sul ... 40 342 16 677 6 744 1 064 5 991 8 053 1813 
154 304 33 736 16 448 11313 54 952 25532 


ERAS .2.s. = 296 285 
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PRESIDÊNCIA ; 7 
ATRIBUIÇÕES E ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DA 
CONSULTORIA TÉCNICA 


Voto do Presidente Nestor Jost, aprovado em reu- 
nião da Diretoria, realizada em 1.º de junho de 1967. 


Senhores Diretores, 


Às variadas funções que lhes são cometidas como instrumento da 
política financeira do Govêrno Federal e a ampliação das ativida- 
des que realiza como estabelecimento comercial impõem ao Banco 
“a necessidade, cada vez maior, de melhor programar, coordenar e 
avaliar sua atuação no cenário econômico nacional. 


2 — Por outro lado, a reforma administrativa que se vem proces- 
sando nos altos escalões da Direção do Banco, pautada na técnica 

da descentralização executiva, redundará, como consegiência ló- 
* gica, numa maior soma de responsabilidades ao Presidente e a êste 
Colegiado, nos campos do planejamento e da coordenação. 


fer oAs Outrossim, já se tornou habitual a participação do Banco em 
órgãos governamentais, sejam êles colegiados normativos de cúpula 
(Conselho Monetário Nacional, Conselho do Comércio Exterior, 
Conselho Nacional do Abastecimento), grupos executivos ou de pla- 
nejamento e, até mesmo, em organismos oficiais para O desenvolvi 
“mento regional e setorial. Além disso, a natureza de suas opera- 
ções vem levando o Banco a estabelecer contatos, cada vez mais 
frequentes, com instituições financeiras internacionais (FMI, BIRD, 


sete fd 


“ 


BID, Kreditanstalt, AID etc.) . Dêsse modo, necessita a Superior Ad- 
ministração de informações detalhadas e atualizadas sôbre os tra- 
balhos de todos êsses órgãos, a fim de não só melhor proteger os 
interêsses da Casa, como também visando a coordenar e capacitar 
os seus representantes e delegados que junto a êles atuam. 


4 — Nesta ordem de idéias, e objetivando propiciar à Superior 
Administração uma fonte técnico-informativa capaz de reunir os 
elementos imprescindíveis às tomadas de decisões requeridas pela 
gama de problemas econômicos que exige a atenção do Presidente 
e dêste Colegiado, afigurou-se-me conveniente promover a refor- 
mulação da atual Consultoria Técnica da Presidência, mediante a 
instituição de nôvo órgão de assessoramento e programação, dotado 
de atribuições e instrumental definidos e em condições de recrutar, 
entre os funcionários do Banco, um núcleo de especialistas alta- 
mente capacitado. o 


5 — “Todavia, parece-me oportuno deixar claro que não pretendo 
impor ao Banco a manutenção de um órgão técnico voltado à exe- 
cução de estudos teóricos e a planejamentos que já venham ou 
devam ser realizados por institutos oficiais de economia. O que 
desejo é a existência, no Banco, de um organismo capaz de cola- 
borar, quando solicitado, na formulação de planos governamentais 
e de acompanhar a sua evolução, analisando, sistemãáticamente, a 
atuação do Banco. Caber-lhe-ia, ainda, a responsabilidade de editar 
publicações técnicas, inclusive com o propósito de gerar na opinião 
pública reflexos favoráveis, dando conhecimento da ativa e sem- 
pre presente participação do Banco no processo econômico-finan- 
ceiro do País. 


6 — Por outro lado, no campo da programação interna do Banco, 
o nôvo órgão, utilizando o seu repositório de subsídios e dados eco- 
nômicos de ordem geral, deve, tão-sômente, suplementar e coor- 
denar os trabalhos especializados, a cargo dos setores operacionais 
e executivos em suas respectivas áreas, elaborando análises compa- 
rativas e estudos globais. 


7 — Dentro dêsses princípios básicos, o nôvo órgão de assessora- 
mento possuiria um reduzido núcleo permanente de técnicos, com 
elevado nível de cultura teórica e com conhecimento aprofundado 
sôbre experiências e resultados obtidos em outras instituições e 
países, a respeito de assuntos de natureza econômica e administra- 
tiva de interêsse do Banco. Para a elaboração de trabalhos especí- 
ficos, seria solicitada, em caráter provisório, a colaboração de es- 
pecialistas que estejam atuando nos setores executivos. Êsse sistema 


= dem 
















pec, istas do Banco permaneceriam atuantes nos setores ope- 
ion S executivos, evitando que se tornem demasiadamente teó- 
s desatualizados, quanto à realidade prática. 


* Com êsses esclarecimentos, submeto à apreciação desta Dire- 


O incluso projeto de organização administrativa e funcional 
nsultoria Técnica. 5 


Em 30-5-67 


NESTOR JosT 
Presidente 






“PRESIDÊNCIA — 


CONSULTORIA TECNICA (COTEC) 





a 
* FUNÇÕES E ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 


a 
patrão 


E 


“A coTEC terá por finalidade prestar assessoramento especializado 
* ao Presidente e a Diretoria do Banco: 


a) na formulação das diretrizes da política global do Banco 
“e de suas normas operacionais básicas; 


- b) na mobilização de recursos de origem interna e externa e 
“ na programação das aplicações financeiras do Banco; 

c) no aperfeiçoamento da organização administrativa e fun- 
“cional do Banco; 


d) nas relações entre o Banco e os órgãos governamentais de 
planejamento e do sistema monetário nacional; 


e) na participação do Banco em Congressos, Seminários, 
* Simpósios ou Reuniões que versem sôbre assuntos relaciona- 
— dos com atividades econômicas e financeiras. 


2 — Para a consecução dêsses objetivos deverá a COTEC: 


a) manter estudos atualizados, macroeconômicos e de ca- 
ráter conjuntural, sôbre os setores, processos e estágios da eco- 
nomia nacional e internacional; 


b) participar da formulação, como representante do Banco, 
e acompanhar a execução de planos e programas econômicos 
governamentais; 


c) analisar sistemâticamente a participação do Banco no 
processo econômico nacional, sugerindo, quando fôr o caso, a 
adoção de medidas visando ao seu aperfeiçoamento; 


d) elaborar diretamente ou supervisionar a formulação de 
projetos de financiamento para desenvolvimento econômico, se- 
torial ou regional, em especial os que devam ser encaminhados 
a entidades internacionais ou estrangeiras, estabelecendo, para 
tanto, os contatos com os organismos que tenham por objetivo 
orientar, planejar, executar, ou colaborar com a política econô- 
mico-financeira do País; 

e) acompanhar, juntamente com a Consultoria Jurídica 
(COJUR), a tramitação de projetos legislativos e colaborar na 
elaboração de normas legais emanadas do Executivo (decre- 
tos, regulamentos, resoluções, portarias etc.), que envolvam 
assuntos, de natureza econômico-financeira, inclusive fiscal, 
afetos aos interêsses do Banco; 


f) acompanhar e/ou apreciar os trabalhos, relatórios e de- 
mais documentos referentes a Congressos, Simpósios ou Reu- 
niões de que participe o Banco ou que versem sôbre assuntos 
relacionados com suas atividades econômico-financeiras; . 


g) acompanhar a atuação de representantes do Banco em 
órgãos externos, inclusive nas Comissões Consultivas que fun- 
cionam junto ao Conselho Monetário Nacional, mantendo re- 
gistro dos trabalhos dêsses organismos; 

h) promover e coordenar com as Diretorias, Gerências, De- 
partamentos, Agências e demais órgãos da administração do 
Banco, a elaboração de estudos, pesquisas, levantamentos, aná- 
lises e projeções econômicas; 


1) preparar, para uso da Superior Administração, sínteses 
informativas sôbre os principais fenômenos econômicos do País 


a 





o Ê e 


e do. estrangeiro e divulgar, editando publicações técnicas, 
“dados e informações do interêsse do Banco e que reflitam a 
sua atuação no cenário econômico nacional e internacional; 


3) conduzir ou supervisionar a execução de quaisquer outros 

| — estudos especiais, de natureza técnica, atribuídos pela Supe- 

rior Administração. 

3 — Os'trabalhos e estudos da COTEC serão executados e condu- 

— | zidos, de forma coordenada, por Equipes Técnicas, organizadas em 
— setores especializados. 





4 — Junto à coTEC poderão funcionar Grupos de Trabalho ou 
Comissões Especiais, integrados por técnicos e funcionários das Di- 
— Tretorias, Gerências, Departamentos e Agências, com a finalidade de 

| | elaborar estudos específicos determinados pela Superior Adminis- 

Exação. au 
5 — Cada Diretor designará um funcionário de seu Gabinete, ca- 
“pacitado a conduzir estudos e planejamento em sua respectiva área, 
para funcionar como elemento de ligação permanente com a COTEC. 


6 Para o desempenho das atribuições que lhe são conferidas, 








e — —ee 
E Nº COMISSÃO 
1 Consultor Técnico 
3 Coordenador 
12 Assistente 
14 Auxiliar 
5 Contínuo 





e 


7 — Além do quadro permanente fixado no item anterior, a COTEC 
funcionará com um sistema de dotação de pessoal variável e tran- 
sitório, à base de convocação de funcionários — especialistas em de- 
terminados assuntos — para, individualmente ou em conjunto com 
elementos de outros setores e sob a coordenação da COTEC, reali- . 
zarem trabalhos específicos, dentro de prazos prefixados À Durante 
| a convocação o especialista ficará administrativamente subordi- 


nado à COTEC. 


Ep qa 


8 — A direção geral da COTEC será exercida pelo Consultor Téc- 
nico, diretamente subordinado ao Presidente e as Equipes terão 
Coordenadores como responsáveis diretos. 


9 — O Presidente, atendendo solicitação do Consultor Técnico, 
poderá autorizar a criação e manutenção de núcleos da COTEC em 
Brasília (Distrito Federal) e junto a Agências localizadas em cen- 
tros de convergência de regiões geo-econômicas. 








: ESTATISTICAS DO BANCO 
— DO BRASIL 


Não disponível. 
— O fenômeno não existe. 
CONVENÇÕES 0 Menor que a unidade 
adotada. 
S Dado retificado. 


TA: Os saldos em fim de períodos, correspondentes aos meses de 
janeiro a maio de 1967, referem-se às datas 3-2, 3-3, 5-4, 5-5 e 5-6, 
respectivamente, uma vez que os balancetes mensais passaram a 
ser levantados no dia 5 de cada mês. 
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BANCO 
BALANCETE 


ATANO : 3-2-1967 3-3-1967 5-4-1967 


DOCES a mran Dio ias mate sd Sh 6 cr ass Red Ain RS Una Ena 131 576 





MEMUAZAVEL emu desce ca nn sia afao E | o treat 13 067 629 13 151 539 
Recolhimento compulsório à ordem do Banco Central ....... 119 680 116 780 
Operações de câmbio e outras contas vinculadas a câmbio .. 4 398 174 4 462 502 


EMPRÉSTIMOS — Carteira de Crédito Geral .........cccscseos 5 813 110 
Mo" LT atonro | MA Greca te Una sr od np DA aid E SD E 
A governos estaduais, municipais e outras entidades públicas 
A autarquias 
A sociedades de economia BAStA Frsccramr» o Deja pá dr E AR 
a COMA anais ias pressa meniado dé RATE io AME mca de di 
AR E PRE CRP TR PEDIU RP 
A MODA! rasuras rosi codumas Oro Doaço aja 4 Se SO pn 
AT DEDANNIE Co nesbioo co near nro q Ro PIA SD. 6 Pim dio ENS 
DIGA dt scan vu Is cara Di ulD 6 00 9 RS SRD 


EMPRÉSTIMOS — Carteira de Crédito Agricola e Industrial .. 


Mecicano (1) qunsacisssombrcsris anivesa ris o DS Na 
PERMATIOS (1) caresesaspscriv deco ridorere DADA 6 ER 
Dados (0) esDsaspsrosi grassa homi due so de nen DARE 
Industriais para democratização do capital das emprêsas .. 
Para o desenvolvimento industrial ........ccsccrssoreseros 
Para racionalização da cafeicultura ..........cccrscerterces +, 
Para investimentos (Convênio IBC-GERCA) ......... é Te né 
A. CoUperntivas. . coco carsuscspcansanano rabos rhon om ES me çÃ 
De ordem e conta do Govêrno Poder) sisco vn to ER 
DIVGDOS Sespacaas spesesra ente saem o castas DD O 4 


EMPRÉSTIMOS — Carteira de Comércio Exterior — De ordem 
E coma dy Corêmnio Fednral cuczecirmssuecos cossssevasr sa 


OUTROS CRÉDITOS E VALORES ...ccsipacacsivo ks ccasnpesvonota 


Títulos a receber de conta própria ........cccesererereecs 
Créditos em HQUMdaÇãO ...csconrasasmaosvbarosaçincosanaas 
Banco Central — repasse de recursos originários de depósitos 
Devedores de repasses de recursos resultantes de empréstimos 

contraidos (AID) ....sesssecessscossas corso ne tusda ndo cp 
Carteira de Comércio Exterior — De ordem e conta do Go- 

remo. Faderal sunmcrsesracavsas otros Cadu iranioa E ps Mie De 
Correspondentes mo PalO asscascssorcseproDrrerospovacmanar 
Outras "CONTAS ,ixisopsacercarsber o cpienis DD tura dE IR 
Tíitátos. e valôres mobDIIACIOS .,scsexcoswncsroscrzssrisuccas 
Imóveis não destinados a uso do Banco ..........c.sccsos 


Direção Geral e Agências (contas de relações internas) ...... 
IMOBIRIZADO cs pass ccnrsrsos pa Rss A a A 4 RMS e dO RA 
Imóveis de úso do Banco .ssscnstcsesoDo drssorenioptranana 
Móveis é utensílios ..ccessccsercsasacs cercas eso cenrwsosou cho 
Material de Expediente ......ccscerccscsrccrcrrcconveccoravpo 


Obrigações reajustáveis do Tesouro Nacional ............... 
Agências no exterior (conta de capital e reservas) .......... 


CONTAS DE RESULTADO PENDENTE ..........ccunssenemees 


(1) Inclusive empréstimos para investimentos. 







PASSIVO 


no (nro) mimim diem nro lisas a mio ac ca gors s Tamo acc a w siga vaso 


os estaduais e Eca dO [UT dep SER 


; isnlidades Ed DADA ça et Po ao es 5 SP E o 


DR rue Pt EUR 215 A MERRARE are 2e 


ESTE Re cONOMiia PIMSLa! mai aja o wia simia iso oaa é Ea lara trio 


o de recursos para desenvolvimento indus- 
mento a indústria salineira, racionalização da 
stimos à atividade pesqueira e aplicações 


cervo sans a ns no nano nana a canas 


x [Si aa pagar -—— SUMOC e Banco Central .......csecco 
Outras contas RR soa ss it oe psi 0d 





3-2-1967 


12 477 003 
3 289 338 


8 069 095 
3 871 839 


79 884 


245 346 


1526 686 
740 083 
146 732 
668 338 

23 331. 
752 310 
“14 540 
31 917 


6 000 

8 278 

15 

17 624 

1 086 653 
492 800 
bio 


797 


168 105 
506 


124 462 
131 099 
1944 
46 706 
555 
119 069 
603 339 
600 434 


14 026 173 





3-3-1967 


345 398 
12 598 946 
3 184 423 


8 329458 . 


3 770 491 
109 262 
249 206 

1527 092 

“804 476 
140 740 
890 368 


21024 . 


801 082 
15717 
34 785 


6 000 
8419 


15 

20 351 

1 050 280 
419 246 
31 

797 


197 665 
748 


96 977 
141 589 
1311 

43 999 
530 

147 107 
637 072 
1618 108 


15 199 524 





5-4-1967 


345 394 


12925996 


3 242 029 


8 425 638 
3 658 119 


100 479 
284 833 


1461 599 


779 606 
134 125 
1150 446 


22721. 


“816758 
16 952 
29 816 


4 123 
3281 


16 
22 396 


- 1228513 


564 194 
215 
797 


202 373 
12 


143 167 
129 543 
1222 
48 820 
502 
136 908 
694 411 
1827734 


15 793 535 





BANCO DO 


BALANCETES DE | 




















Milhares de 
ATIVO q | 5-5-1967 5-6-1967 % 
DISPONÍVEL — Caixa — Em moeda corrente e em outras F 
MSRM S oo so Cp ad ma Rca a RA CS 76 980 62 520 P 
REALIZA VEL ss cio SRS no PRA vw sieintóndo a Da 7 o RR DS 14 158 250 14 444 708 
Recolhimento compulsório à ordem do Banco Central .. , 125 306 132 155 
Operações de câmbio e outras contas vinculadas a câmbio 4 592 147 À 4713281 
EMPRÉSTIMOS — Carteira de Crédito Geral ............ 6 664 776 | 6 834 583 
Mo: Tema INaéional - as samid cascos Tan pin is BRAS 5 284 064 5 405911 
A governos estaduais, municipais e outras entidades : 
io SE DP RÃ RES 14 242 14 276 
Rr O O E PRA jo RO SSD 6. 162 317 172 665 
A sociedades de economia mista Di 47 281 48 153 
Ao comércio 254 118 258 786 
A indústria 635 449 634 636 
A lavoura 159 969 186 833 
A pecuária 59 815 61 329 
ENNOIDOS” Dome ira É ciliar Da a e PD e O SN ANA 47521 51 994 
EMPRÉSTIMOS — Carteira de Crédito Agricola e Industrial 1468 772 1497 131 
OLA UR ct qua rasa PES RAS q Ro e du 739 810 750 416 
POCOS OR acima PER ed é Mi DA AM A 235 115 238 101 
Ace O AR AS A Dr O, Apos Dor ias 176 963 180 693 
Industriais para democratização do capital das emprésas 55 520 58 288 
Para o desenvolvimento industrial ........ Des E da do poa “> 43085 42 702 
Para racionalização da cafeicultura ............... 29 284 30 898 
Para investimentos (Convênio IBC-GERCA) ........ 1154 1134 
A vROODCRREVAS sono eU A nine DL aid ETR LES 36 754 34 227 
De ordem e conta do Govérno Federal .............. 150 798 160 395 
adro Dé ARRASAR E e ro SD pf Que pd 289 277 
EmPpRÉSTIMOS — Carteira de Comércio Exterior — De E 
ordem e conta do Govêrno Federal ..,......cccseio 128 838 116 034 * 
OUTROS “CRÉDITOS E VALORES Dasccssssecscsaecunenasasos 1015 023 944 544, 
Titulos a receber de conta própria .....ccciisiiiios 170 130 175 169' 
Créditos em: -Ilquidação «guns fdp Dos o niirida é cao 14 107 15 898 
Banco Central — repasse de recursos originários de 
depot sf > quai a es infiis é orefdt o 5d a a Co .218 212 
Devedores de repasses de recursos resultantes de em- 
préstimos contraídos (AID) ........ccrspesecraees 452 167 - 452165 
Carteira de Comércio Exterior — De ordem e conta 
dos Gevirãa APadEndi asas su, ó ni ado So O 195 032 178 863 
Correspondentes no Pais Fal Ego 1833 2078, 
OSMTAS, CORO ans so nr sd nos o AO 2 142 022 82 630 
Títulos e valôres mobiliários 23 538 23 540 
Imóveis não destinados a uso do Banco 13 976 13 989 
DiREçÃO GERAL E AGÊNCIAS (contas de relações internas) 165 418 207 070 
IMOBILIZADO» 1. .0.5»00 <-> 22080 Eca o ER dao ss E MR O 105 738 108 004 
Imóveis de uso do Banco ......... ES RE DR PRE 53 190 54 685 
Móveis -€ ULENSÍHOS sus ncas po not MD Ss es do sra anel , 21705 22 255 
Material de, expediente .. qn es o sino o Rs am e 0 ca 6917 == 7.138 
Obrigações reajustáveis do Tesouro Nacional .......... 15 499 15 499 
Agências no exterior (conta de capital e reservas) .... 8 427 8427 
CONTAS DE RESULTADO PENDENTE ........... SAR 299366 386 023 
CONTAS DE COMPENSAÇÃO e Dos noi bt Di PA 1081994 1125420 
"TOMADA St, o, soca DL AMRS MP 15 722 328 16 126 765 


(1) Inclusive empréstimos nara investimentos. 


= MH06-— 








ea “ PDAGII 
BRASILSA. | 
“ABRIL E MAIO DE 1967 
"UIrad, À 
Cruzeiros novos 


PASSIVO 








NÃO EXIGÍVEL EiCanital e reservas: casaca recon iis 
su SD E 
Por Operações de câmbio e outras contas vinculadas a câmbio 
E * Depósitos A VISTA ERROR TO PRAZO ore eine ao cine 


o Tese Bco O 


De autarquias — Banco Central .........cccsiiccio. 

De outras Entii zh UU SE NE er DAR o Ea 
De sociedades de economia mista “logo fafafojajo bala fefalo caia é 
RREO e tao opio Do sranio er o eus ea lalo safe ga nara 
Dolpubitgo (compulsórios) «su. cencoccen second rias 
Do público (diversos) .....co. Eh Au 

, Saldos ciedores de empréstimos eneennceaanec antas 
DEPÓSITOS A PRAZO ...... eminente meme e; crissirera 
DESC OMETTOS: MUCIPAIS Medo poe douto so cultas o sou taa 

De autarquias BRAS» fera ua EN co po RS Pp Do aa ge cusÃe 
Dol público ((compulsórios): .....accamasa co Erro co 
O ODE ICCNVELSOS) misma ceia cto cida elvinio aooreiaio ai 
OUTRAS RESPONSABILIDADES ............ sempre rene eme 
Banco Central — conta de movimento ....ccoo 

= é Banco Central — arrecadação de impostos f PE ATO E 
onto Central — mobilização de créditos em moratória 
Aprovisionamento de recursos para desenvolvimento 


| industrial, financiamento à indústria salineira, racio- 
nalização da cafeicultura, empréstimos à atividade 


pesqueira e aplicações especiais ..iic.cscemeelmnso 
CRTES PONTES NO) Pais qa me am ala Materna a jetuinla n/a papeis 
Ordens de pagamento ....... E E Ud re 
Cobrança .efetuada em trânsito ........... areia 
Cheques de viagem ......... ET ala PESADO = COML o 
DRESS! ceia apon dito oo ajoro oro jo is)s nim cio eso cujo o 0 ED 
Letras a pagar — SUMOC e Banco Central ........ 

CO EMGPES IGUAL DE E SEO Sena SEE SO ASAE IICT 
CONTAS DE RESULTADO PENDENTE ................ 
ENS DENCOMPENSAÇÃO 2. cscsesecsrao sms mea saude 
CPO capo GO BSD E II PP ER Z 


— 101 — 


9-5-1967, 
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346 080 


13 548 892 


3274 981 
8 785 898 
4 004 030 
“90628 
290 148 

1 462 625 
927 094 
160 868 
917 031 
26 810 
891 082 
15 582 
36 855 


10123 
Soo 


16 

23 435 
1451 158 
817 681 
190 

797 


202 486 
475 

115 341 
132 466 
1342 
37 192 
477 
142711 


45 362 
1081 9M 


15 722 328 





5-6-1967 





346 318 
13 716 492 
3300 844 

8.667 687 
3 769 723 
103 390 
306 514 
1417618 

994 797 

160 509 

951 375 

34 945 
916 137 
12679 
36 108 
10 123 
3178 
15 
24 792 
1709 853 
1059 155 
199 
797: 


199 874º 
515. 
140 056 
131 299: 
1244 
35 160' 
457 

141 097 


938 535 
1125429. 


16 126 765 


edi ] 


CAPITAL E AÇÕES 


O Banco do Brasil é considerado sociedade anônima de capital aberto 
nos têrmos da Resolução n.º 16 do Banco Central da República do Brasil, 


por “tempo indeterminado”, conforme processo GEMEC R 1013/66, de 
18-5-66 : 


EVOLUÇÃO DO CAPITAL DO BANCO 


| [ DIVIDENDO 

















At A sa mp NÓVO CAPITAL Pupo RATA 
(2) 
Md A pasissais 100 000 200 000 8.00 
SEO E ao a 400 000 600 000 16,70 À 
25-4-00 apempasóssadarca 600 000 1 200 000 7,40 
a PR Rs 1 200 000 2 400 000 7,30 4 
a MPR RCI PRRT EO 2 400 000 4 800 000 * 16,00 
CA AS) Mega satavaso 19 200 000 24 000 000 E 
“ 
(1) Por incorporação de Reservas. 
(2) Dividendo pago semestralmente à razão de 20% a.a. 
(3) Elevado o valor nominal das ações de Cr$ 200 para Cr$ 1 000. é 
AÇÕES DO BANCO s 
4 COTAÇÕES MÉDIAS K 
1966 dd 1967 
ANOS NCRS MESES SE A 
NCr$ 

DO e CE amas spa 0,82 TARCIrO ops eae 3,83 3,39 
MO Dis dese da 0,52 Fevereiro .......... 3,79 4,36 
RSS... 0,81 Março .....cco. 3,15 4,84 
DD asia 1,08 Abril se 252 3,51 5,01 
LOM. Kao Se pe reiteiã 1,17 BO DES sas ata 3,64 4,88 
pc Rg, TERRAÇO 1,57 = Junho ............. 3,82 5,59 
TOM SAM oo, 167 O a JRPA O 3,74 
Uso DER, CNP 2,25 Mabetom. Cosme 3,02 . 
ADOR: ass ta ge 2,45 * Setembro .......... 3,06 
1005, Savel sas 2,90 Oalubro & > .2cpuac: 2,91 
O RPI ea ; 3,48 Novembro ......... 2,67 
100 cab ands nas Aro Dezembro ...cearer 3,20 





E. a = 


EMPRÉSTIMOS E DEPÓSITOS 





SALDOS EM FIM DE PERÍODOS 


k NCr$ 1 000 














[E — - 
| 
Us EMPRÉSTIMOS - DEPÓSITOS 
HE E RS RE eo O 
|| PERÍODOS á : 
| | 4 ici Ea 
isias BANCOS | PÚBLICO TOTAL RÃ BANCOS | PÚBLICO 
fe) (1) 
1 166 999 075921 10 112 480 966 “899 349 536417 133561 229 371 
1899636 1148 485 9 088 742 063 1373 934 863 924 230 990 279 020 
3284123 1994093 6959 1283071 2802515 1991 133 353674 457 708 
4379689 2535219 417 1844053 6075530 4715642 696 203 663 595 
6410895 3737222 833 2672840 7334006 5710548 833 041 90417 
4365766 2544 820 410 1 820536 6264742 4923443 704322 636977 
4326 189 2531909 “410 1793870 6315443 5065118 604443 645 882 
4350163 2552596 396 179717 6621 111 5370510 576 586 674015 
4422954 2542634 396 1879924 6865851 5597 780 545 645 722 426 
| 4473201 2523247 381 1949573 7139958 5796 796 630274 712888 
| 4587624 2516201 373 2071050 7171685 5895699 558071 717915 
| 1689612 2513848 373 2175391 7287849 5869776 635 280 782 793 
| 5994054 3691 528 928 2301 598 7521545 6094396 693 800 733 349 
| Setembro .... 6017659 3662236 | 910 2354513 7449290 6034200 677472 737618 
| ] Outubro ..... 6129736 3683483 292 2445361 7534769 6149108 636 817 748 844 
| “ Novembro .... 6220311 3716239 s38 2503234 7516000 6083 482 654 450 * 778 068 
| Dezembro .... 410895 3737222 s33 2672840 7334006 5 710548 $33 041 790417 
| 967 — Janeiro ...... 7339117 4669393 816 2668908 8101012 6624848 668 338 807 826 
Fevereiro ... 7406361 4779197 789 2626375 8364243 6615686 890 368 858 189 
Março ...... 7621639 5001362 . 770 2619507 8455454 6426 165 1 150446 878 843 
Perito RU 8262356 5615475 948 2645933 8822753 6948797 917031 956 925 
Mao. = aee ss; “8447748 . 5TBTITAO 891 2709 483 8705795 6765 852 951375 988 568 
Junho 
MEO, mia ato so a 
Agosto hd... 
Setembro . 
Outubro ..... 
Novembro ..., 


Dezembro .... 


| 























" 
EMPRÉSTIMOS 
SALDOS EM FIM DE MÊS 
NCr$ 1000 k 
1967 
| ie 
UNIDADES FEDERADAS JANEIRO | FEVEREIRO MARÇO ABRIL | MAIO 
Momlinda 2. SS ira SA 1252 1671 1689) 170 “1829 
DORES cu e RE de As 873 871 qua e 915 925. 
AMAZONAS À. sess css , 17 137 18 023 19 325 19 724 20 535 
Roraima. ssemscsspncasees ss 339 348 34) 340 423 
PEGO 3: dana à nivdios fato 23 727 23 929 23 159 22 998 22 356 
| PS PES nave rise a na 396 388 398 384 31 
| Maranhão .....cceeseseers 28 562 27 348 26 392 25 285 25 183 
| RARE EMA DER E 25 780 26 113 26 092 26 696 27 068 
| DRM sos ME SNS 78 342 76524 7526 74 488 73252 - 
| 
| Rio Grande do Norte ...... 54304 56597 58 425 59 359 60 624 
| ui DRDS AR e AR 38 112 — 38706 40 214 40 720 41 282 
Pernambuco ......cceseo. 117919 119 272 116 849 114 196 118483 
| A tuga «+ sas rdt om do. ç 28 569 28 761 36 819 36 408 38 947 
| NO Es ia sua sal 10 970 10 875 10954 . 11412 11580 
Mepia SM rd LO 854 112 803 117 284 122 271 127 305 
Minas «Gerais 4% dude. i 255 935 258 130 258 663 260 730 275 14t 
Espirito Santo ............ 22 847 21 878 21 699 22 123 23371 
Rio de Janeiro ............ 61 245 61 095 62 627 67008 68 585 - 
COMBADATA Sos ERRO 357 693 352 129 365 152 371 994 385 253 
Dip Pado scr 854015 842 922 817092 797 335 787 928 
Pa, ADE] 182 981 178 014 172 466 172 493 174 943 
k Santa Catarina ............ 70267 69100 67722 71 240 76 591 
Rio Grande do Sul ........ 421 892 416.682 412 715 432 731 444 793. 
Mato: Grosso. 5 ecsece xs E 56 892 57 222 57 299 57 384 57857 
o RP APNR 1 E ; 86 640 - B8013 91 764 97 083 106 388 ' 
* Distrito Federal ........... 4 431 484 4 518 947 4740325 5355329 5 476 648 


ERROR Dos sea  vB9M 7406 361. 762169 8 262 356 Dio e 





= MM = 




































EMPRÉSTIMOS 


SALDOS EM 5 DE ABRIL DE 1967 


.NCr$ 1 000 





E o am “ ENTIDADES PÚBLICAS 
RR = 
RD PR TOTAL 
UNIDADES FEDERADAS GERAL TESOURO SocIr»ADES 
y sem - NACIONAL UNIDADES DE 
Á E FEDERADAS | MUNICÍPIOS | AUTARQUIAS | Economia | OUTRAS 


1520 G Es - Aa) MISTA . 





23 159 1 = = = es PEN 
RR eso HR ses 308 “MO e E E pero pat 
o AR 26 392 2 Sed, = e as Boom ni 
Dmae enem a npotates 260922 3 55 — — — — 
DR o o. 75 260 12 Er e E Ro as 
mde do Norte ....... 58 425 39 Ea — Re E E 
iba RE os. 40 214 20 59 — — — Ea 
DnTÍEDO Shion RR 115 849 60 21 — — 19 — 
EUA E es ques = 0 nego ale 36 819 36 es — 121 — É 
BRR it so ço 10 954 af) E = — — — — 
Matra uso. ciaci PR 117284) 31 727 na = nas = 
RR Raio... 258 663 161 3807 = 6 220 30 
Espírito Santo ........... é 21 690 1 vd Es E 17 -— 
Rio Ennio. usem cos. 62 627 H 176 = a 2295 RE 
bs Guanabara Li de e 365 152 2 356 — 167071 27 598 — 

“São Paulo Ec BR ao: 5 817 092 26 fo 0 = 21104 6) 
“Paraná RR Da E adete bis a + 172 466 I 2 023 = e = E 
67 722 0 E — — ag” — 
Rio Grande do Sul ......... 412715 61 3514 3502 Es 5831 * do 
“Mato Grosso. EE mersisia 57 299 42 — — = o E 
A 91 764 38 — 0 = = É: 
| Distrito Federal .........e.e. 4740325 4663 127 = RA E e 
BRASIL .... : Bica 7621639 4663698 10 752 3502 167 192 45 256 ç 30 


e RE” . Aa (Continua) 
AM (1) Excluíidas as operações da Carteira de Câmbio. 


4 
o 


— 105 — 





EMPRÉSTIMOS 


SALDOS EM 5 DE ABRIL DE 1967 

















(Continuação) cai À 
PRODUÇÃO, COMÉRCIO E OUTRAS ATIVIDADES | 
UNIDADES FEDERADAS BANCOS CARTEIRA DE CRÉDITO GERAL 
Comércio Indústria Lavoura ro | - Outros 
Rondônia .....ccesescescrcacs — 573 326 8 — 43 
ACTO ces ecan ger cncscreqranis — 465 re e 12 41 
AAA: mid sseninss vedar e — 5 164 2 888 3 008 54 48 
Roraima sue cinbaçensaseiocs — 2 2 O) 4s 16 
Path, O were dancengana os sd o — 8 451 3 224 959 225 235 
AMADA Sascsimesssevtiuração — 148 41 -—— 132 Ss 
MardMihÃo .suassesmsoso ds dia — 6717 5 986 721 255 223 
Plaul Tostes SIS A TOTO -—— 6378 3530 F 2219 672 256 
CRS. + caiena o aan Sis ate GR dé dm — 8 736 11 363 4951 756 631 
Rio Grande do Norte ....... — 5878 7 404 10 573 660 mi 
Paraíba succdio. ode DS PR AR sa 5 001 3 966 4 156 315 346 
Pernambuco .............. 0.» — 8 040 17971 2564 730 437, 
ALEGRE um nice srross ad Po. — 4179 2472 1625 108 É 9 
EO MEIN O ME — 1 220 2 536 73 630 123 
O a AD RR Ro — 15 278 9 291 16874 802 1162 
Minas Gerais .......... mai — 30 429 43 346 15554 12 879 3 384 
REDE AO as 2 0%» 95:04 — 4719 3140 - 1364 831 372 
Rio de Janeiro .......cco. a 4 128 18 678 1703 “1302 1026 
GpaiADára, ..c desamor a 310 29 706 87 864 , 8 220 . 21029 
sda Pao. so So. a6o 63 425 330 843 41723 702 "OS 
PRENDA autres sr as — 19 863 12 464 21313 935 929 
Santa Catarina ............. pr 7604 21 842 2300 706 1351 
Rio Grande do Sul ......... — 17 280 50 997 8815 10 277 2130 
Mato Grosso ........ Ev aTR — 2678 1451 5344 6 741 453 
Obidos SS ntends ds E ralo pes o pe — e g12 2882 6831 6321 735 
Distrito Federal . a ue re, — Bos. * 126 a2 106 651 
o 
BRAS... AE 70 260587 — 644 633 153 330 60 054 39 608 


- 


(1) Inclusive empréstimos em moratória. 


da UR 





EMPRÉSTIMOS 


SALDOS EM 5 DE ABRIL DE 1967 


NCr$ 1 000 


PRODUÇÃO, COMÉRCIO E OUTRAS ATIVIDADES 





CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 





DERADAS ; 
PD Desenvolvi- Racionali- 
; ALA para demo- mento 
Lavoura | Pecuária Indústria cratização do industrial prio 
Ê capital das 
É “emprêsas (1) “(2) 





MEN a EEN ISE 117 45 = 180 = 





dese ss 19 187 4 sdbcaiê 144 as 
Sit E DE E opap 738 eRdo, 2008 = "00 4507 nnági de tá 
à Sp DDS sr do > 1 138 ú 32 m— 28 -— 
Cs RR “5639 1055 307 250 614 Ará E 
E 38 a se rs eb 
ra 4575 2 734 3 490, 940 250 - 
aee ns o 6 153 . 2882 2 200 522 935 RR 
ER 25 ER sá 28 693 4873 5 623 4580 2388 1 
16 669 3 480 8 070 1047 2151 — 
RR is 15 989 2537 3972 so 398 Eu 
DR Es cp: 17 860 5 520 6 207 693 1002 14 ; 
RREO canais 5221 1510 1285 288 13 gi 
ne Cos... o TS araço 1.688 1025 soa E 153 ne 
RR e... 29252 25304 a 812 o: 2191 “3163 
69 182 sm 10 016 3057 3 738 14 049 
RD RR Se nf) scoio = - 5711 2941 1187 114 700 Ê 313 
act 13 010 6 580 “00 2274 1211 24 
Ai o PQ RE A 335 os - 19 743 8 543 1680 — 
a coca oo 188 345 32 716 57 848 21979 8 045 7400 
RR 85 993 11739 9 008 1067 1509 1024 
ER... 16637 5289 . 5 864 1241 4422 — 
e do Sul ..... E 135 261. 37 513 25 679 3 590 7193 Vans 
BRR... 15 181 22 147 1850 so s39 2 
DRE aque o 43147 18 062 6771 1249 1824 5 
E Td 428 553 5 at 53 + 
ERREI 2< us sop o 709 172 232 758 185 155 53 208 41 909 25 995 
= (Continua) 





a entos concedidos nos têrmos do acôrdo firmado com a Agência de Desenvolvimento Internacional. 
financiamentos de investimentos decorrentes do Convênio com O IBC-GERCA. 


E ND = 


- 


SALDOS EM 5 DE ABRIL DE 1967 


NCr$S 1000 
(Conclusão) 
E CR Sd RES TC a el ad 


PRODUÇÃO, COMÉRCIO E OUTRAS ATIVIDADES 


! 
EMPRÉSTIMOS l 
dida io Da CE Mi RE EPE SARRO sds ai 
] 


CARTEIRA DE COMÉRCIO 





CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL EXTERIOR 
UNIDADES pa 
Política de Preços 
FEDERADAS Minimos” ç 
Aquisição (Gêneros de Produção Financia- 
Coopera- de Nacional) mentos 
tivas produtos (1) Outros Autarquias de 
agrícolas exportação 
e 
(Trigo na- Financia- Aquisição importação 
cional) mentos 
(2) (3) 





PINA as eras suas 409 — 2 042 Sa 52 a se 
Pernambuco ........... 3278 — 407 — 32 51 994 - 
POCO re GRAN A — ,508 — 36 mé =» 80 19311 — 
SEL quot sr pr ecra 58 — — — 3 — — 
Dallas sore» «sis fx 636 -— 132 — 46 — — 
Minas Gerais ......... 400 — 630 — 5 — — 
Espírito Santo ........ 54 — 65 aim * 1 — — 
Rio de Janeiro ....... 99 — 12 = 24 q ada , a 
Onanabara ...cc scams: — — — = 1 dE = 
SO PANÃO Senra mieas do 2 167 — 8 770 — 10 39 387 — 
ECRÃ (as e og ie 8 — 3 659 =— 3 46 — 
Santa Catarina ....... 187 — 85 — - 194 — 
Rio Grande do Sul ... 25 568 72 471 3 032 — 1 — — 
“Mato Grosso ......... 505 — 45 + — 21 E nto = 
[VT POE A as Ri 28 E dá E — 
Distrito Federal ....... — — — 52 450 — — 22221 
a ; 
BRASIL :...-.. 36 823 12411 28 876 52 450 307 110 932 22 221 





(1) Minkiheininentos de acôrdo com a Lei Delegada nº 2, de 26-9-52. 
(2) Comissão de Financiamento da Produção. 
(3) Financiamentos para aquisição de produtos para exportação. 


ai E 








EMPRÉSTIMOS 


“SALDOS EM 5 DE JUNHO DE 1967 





NCr$ 1 000 
ENTIDADES POBLICAS 
TOTAL CRT ES 
.GERAL TESOURO SOCIEDADES 


NACIONAL | UNIDADES DE 
FEDERADAS | MUNICÍPIOS AUTARQUIAS! reonomia | OUTRAS 





(1) “MISTA 

RE rom a Edo A as + E 

BRO nagar a ces, PRcn do o 1025 A] EE “rs Elipresm: RR 

RR a a0isas ES da A 2 nei o Ss ne 

Ep: NS. ca 423 3 — Em dé -— — 

RR Eos come: 22365 | cs ne = E ge 

usasse nas Crê 377 0 : == pes E Es dee A 

| 25183 2 fe Se = se a 

ás RA Pad Re CAS 3 55 Es pa RR a 

ses ARA 73 252 q E RA aa E” É. a 

é do. SE ne A 37 E ES. a pd Es te 

Ds 41 282 18 57 E dee ao a 

ER. ie O Emiigiasa 54 21 Em e. E A) 

38 947 31 Ds se 113 a ab 

11 660 14 E =a ess SA, 3» 

127 305 3 77 a ho, 102 25 

EO CRDRRO isento 275 141 156 3 961 se + 7464 30 

48 oe ro 23311. 1 Es e se 204 E 

« voa OA Ee 68 585 1 169 -— — 2604 a 

RR O o... 885253 E Pg SU ds 172 552 29 067 a 

787 928 11 né, 1 — 2 391 E 

RR ss ore 174 943 1 1988 ca es e p= 

E meneame neens 76 591 0 — — — 400 = 

Ro. uais 444793 O 49 3410 3483 E 5 831 a 

57857. 39 af e ce lada 

106 388 35 o 0 — — — 

5 476 64 5 405 393 E Ea = — — 

ER... 8 447 148 5 405 911 1 812 34 172 665 as 153 30 
(Continua) 





QUDO 

















EMPRÉSTIMOS “ 
; | 
h 
SALDOS EM 5 DE JUNHO DE 1967 | 
4 | 
NCr$ 1 000 | 
(Continuação) p | 
PRODUÇÃO, COMÉRCIO E OUTRAS ATIVIDADES 
UNIDADES FEDERADAS BANCOS CARTEIRA DE CRÉDITO GERAL 
| Comércio | Indústria Lavoura Pgeqacia Pod 
Rondônia ,ucsuseamens res usem -— 568 SI0 65 = 
NCIO” Dto espnnoo na cam io at o — 482 — <<4 6 
Amazonas ..ccceccerescrrns caro — 4 864 2674 4 497 14 
Roraima ...... ER 54 ie O a 70 à — 55 
E Pp SAR DRT, = 7 452 3 380 928 226 
AMADÃ Docso couro sscsparmac anos — 134 ii — 120 
Maranhão .e.ecccceressesorenes — 6 124 6 428 541 297 
Pal menfriscascarsr shnhvaneoy = Ti 4 493 1524 818 
RO so de ob a o cine ma TS pm 9 958 40 stz 3 369 596 
Rio Grande do Norte ......... — 5 999 9 292 7837 604 
Paralha  ..sm DE Ko da RR — 5 667 3647 2103 498 
Pérnatibico Deda ço a ER — 9410 18 215 1 298 ssa 
Alagoas ....ccerecccerscenerero — 2 428 2915 876 141 
Sergipe ..ccscerescssoosas VE — 1255 2837 658 739 
CABINE SR rn TA ARE So ae nes 17677 9 188 so 087 8 522 
MME CREPOIS- os A quo io ano — 29 656 44 412 q 19 707 14 143 
BADEN > SADIO, ss end nes e 4 510 3 667 1427 1086 
Rio devaneio cce gisar — 4 883 20 050 2 263 1655 
Guônabata cisorcssecoses RPE: 489 32 057 87 426 13 209 
São Paulo .....nzcncssocosenco» 402 - 59051 307 085 46 723 —- 6479 
EO sos menis p asd De AA = -— 14252 14 416 26 565 717 
Sata MERERNIEA . os mc crias == = 8 257 23 681 6 003 828 
RioGrande doaSul ..--csssses. k = 18 522 54 149 15 015 10 092 
Mio CBR O Sara o vicio (ai ipa E 2 989 1422 6 858 6517 
Goiás ..am- ERR = PRE -— 4728 3951 21 366 6 041 
Distrito Federal ......... Ergo — 616 95 1 = 57 
] BRASILIA som tro tos çé 891 258 786 634 636 186 833 - 61344 
É 
o 
" 
! (1) Inclusive empréstimos em moratória. : 
2 


EMPRÉSTIMOS 
SALDOS EM 5 DE JUNHO DE 1967 


NCr$ 1 000 


PRODUÇÃO, COMÉRCIO E OUTRAS ATIVIDADES 








CARTEIRA DE CRÉDITO AGRICOLA E INDUSTRIAL - 


* 





RS semear 

















S FEDERADAS 
para domo. | Desenvolvi- | Niração” 
“Lavoura Pecuária Indústria Edge re industrial br ii 
das em- ? 

- prêsas (1) (2). 

2 ot O E ÇA | sr 101 74 = 215 Fa 
mn 177 3 sas 122 id: 

27.56 721 66 20 234 frios 

EA a 1) 193 32 e aguas — 

“e ça 5 697 1091 263 250 585 — 
RR. RO 46 40 — de ee “e 
E Ga : 4 508 2 653 3 029 ge SB 
6 069 2944 1816 791 901 Ex 

Ra a 31 424 “4 757 4207 4 198 225 238 
nie 20 106 3 348 7533 1034 2109 ns 

19 392 2 482 3 495 938 362 — 

24 633 5 171 9 488 681 962 14 

7181 1527 2 429 235 44 Es 

2 984 ITA. 728 su 158 Ai 

“3 25 561 4 585 460 2149 5536 

71657 43063 10 374 “3.338 3780 + TOM 

6 027 3 255 1440 14 703 310 

13 815 7084 10 387 2657 1236 fo 

ques 331 635 22 427 a 1900 ae o 
187 861 34 589 53 088 23 238 8 124 8211 

“si E 85 799 12 452 7154 1447 1562 939 
«4 AREA 16 067 5 849 6575 2 089 4 503 — 

SAI pavio 152769 "38497 24 645 4557 7275 E 
e Eae a o dae (15066 . AT 1305 = 827 apo 

RR 41 901 17 846 5515 1681 2033 4 
SEIS ARO 467. 538 35 — 56 E 

* BRASIL DER, 7.50 416 238 101 180 693 58 288 42 702 32 032 

(Continua) 


com a Agência de Desenvolvimento Internacional. 


nE inanciamentos concedidos nos têrmos do acôrdo firmado 
Incl Convênio com o LB.C. — GERCA. 


usive financiamentos de investimentos decorrentes do 


——. Jill — 


[pena 
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EMPRÉSTIMOS 
SALDOS EM 5 DE JUNHO DE 1967 














NCr$ 1 000 
(Conclusão) 
PRODUÇÃO, COMÉRCIO E OUTRAS ATIVIDADES ER 

CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL edi 

UNIDADES FEDERADAS Aquisição cd PR do Financia- 
produtos (Gêneros de Produ- Anis a 

Coope- agricolas ção Ec died Odttos quias expor- 

rativas | (3) ú perda 
(Trigo na- Financia- Aquisição tação 

cional) mentos (2) 

Rondônia .c.iano-ges> — — Lene — e — — 
ÃO PRESS PRI PR — — = — = — — 
AMALOnAs., chiiissasieo. — — 4447 — -— -—s eo 
Romiima o ra st siads -—— — ne — = -— — 
PRM cure S = 6 Sig 15 — 2 235 —— 5 — ae 
MMA ass se no es giso — nie 4 a Tres — — 
MEBTADÕÃO. Farc des pi é 20 m— 173 — ) — -- 
PIRULARE Soro Marie» dai 176 — ] Pata 1 — “— 
Ceinf ad a do 558 — 319 — 15 — -— 
Rio Grande do Norte . 1 906 — 691 — 16 — — 
Paraiba pr a nho 1104 — 1001 — 47 — — 
Pernamíiito s.;us dorso» 2355 — 45 — 26 44 669 es 
RIGRE Mus rss sin as 50 — — — 10 20 844 — 
Serinoa mis 27.--csgrro 46 — — — 3 — — 
Babialira ae.» cr maná ao? — 17 — sr 45 — -— 
Minas Gerais ......«.. 639 — 1316 — 49 — — 
Espirito Santo ....... 43 — s3 — | — — 
Rio de Janeiro ....... 109 si so -— 23 — — 
Guanabara .......crs — — — — 1 e -— 
SÃO CRUNO Secr ans 2 200 — 13 640 -— 6 30 652 , o — 
PARA ode asditio 660 — 5 854 — 3 25 — 
Santa Catarina ....... 205 — 274 — à — 179 — 
Rio Grande do Sul ... 22 884 70 389 10 607 — o — = 
Mato Grosso ......... 504 — U me 22 c— que 
RODA Remi spa ra nie 2a 51 — 346 — 4 -— — 
Distrito Federal ...... E .— — 48 897 — k — 19 665 
BRASIL Gssemas 34 227 3 70 389 41109 48 897 Ati“. 96 369 19 665 


(1) Financiamentos de acôrdo com a Lei Delegada nº 2, de 26-9-62. 
(2) Comissão de Financiamento da Produção. 
(3) Financiamentos para aquisição de produtos para exportação. 


eis 





— EMPRÉSTIMOS A ENTIDADES PÚBLICAS 


SALDOS EM FIM DE PERÍODOS 


NCr$ 1 000 
TESOURO 
| tora | NACIONAL | umpaDes | muxicimos). AUTAR- | qDESGDE, | OUTRAS 
: (1) MISTA 

675921 639009 14 001 1 141 18 561 3 197 «na 

ve. 1148485 1087 455 13 890 1167856 * 37/7289 8 222 28 
1994093 1861368 12 474 2BiT ud Os RB. 23 636 18 
25352109 — 2264834 11 750 4 U37 218 961 35 607 30 

3737 222 3 425 469 10 973 3 600 245 472 51677 str 

2 544 820 2 263 389 11597 4 010 232 607 33 187 30 

2 531 909 2263 372 11 589 3981 218944 - 33993 30 
2 552 596. 2 263 353 11 586 3 949 239 345 34333 30: 
2542 634 2263450 11582 3921 223 088 40 563 “= 90 
2523 247 2263 415 11737 3 891 206 542 s7631 31 
2516201 | 2 263 562 11555 3 862 189 406 47 985 31 

2 513 848 2 259 445 11 290 3 832 187 284 51 967 30 

3 691 528 3 431 658 11279 3 802 186 195 58 564 30 

3 662 236 3 431 680 11 161 377 163 452: 52 152 20 

3 683 483 3 431 661 11 087 3 688 185 366 51 651 és q 
3716239 3431680 11219 3 633 218 280 51 397 30 

3 737 222 3 425 469 10 973 3 600 245 472 51677 31 

e 4 561 274 4 333 296 10 810 3 508 165 284 48 286 30 
4 663 655 4437 035 10 785 3535 165 912 46 388 == 

o. 4 890 430 4 663 698 10 752 3 502 167 192 45 256 30 
on ms mt 15507, 904 5 284064 10745 3 467 162317 47 281 30 
5 641 005 5 405 011 10 812 3434 172 665 48 153 “530 


uídas as operações da Carteira de Câmbio. 


— 113 — 








EMPRÉSTIMOS À PRODUÇÃO, AO COMÉRCIO 
E A OUTRAS ATIVIDADES 


SALDOS EM FIM DE PERÍODOS 





== nn em meme te Time me mm e mem e eee e me ee mma 





NCr$ 1000 
1966 , e 6 ja a 
UNIDADES FEDERADAS . 
MARÇO JUNHO SETEMBRO DEZEMBRO MARÇO | MAIO 
A Ses Ds gti 26 976 33 800 46 283 47 644 45 816 46 427 | 
Rentaia ...isciido. A À 683 786 969 1216 1680 1.820 
o GERIR o SA 622 805 978 865 932 924 
Ardixonas ..c SEER seram es 8 539 13 735 17 562 18 574. 19 311 20 521 
ROBUUDA css ads ass 9 144 161 280 322 337 420 
dO EO Se DRE 16 681 17 966 26 156 26 280 23 158 22 365 
PT A RR JE 307 347 338 378 398 371 
DONDERTE Fox sais ri «Eri» NE RSA 226 218 259 602 304 729 324 560 379 604 384 436 
DÃO RP A A RPE 25 227 26 304 27 408 29 359 26 390 25 181 
O Pg A e Sr DR 20 260 21 516 21814 - 24 793 26 034 27 010 
DARE esa e DR rs arde 60 835 62 984 74 10 80 141 75 248 73 240 
Rio Grande do Norte ........ 33 127 37 034 44 043 53 823 58386 60 587 
BatBR 44-.>.-sust oo uoid “ig 24 034 28 139 31 846 37 950 40 135 41207 
Pertambaco. sasssssusvcênsas 48 336 64 640 79 299 74787 116 749 118 408 , 
Alagoas ..... peer PAES, 14 399 18 985 26 149 23 707 36 662 38 803 ! 
e y f 
) i l 
DESTAS. aa TESS 370740 455 786 512 310 609 092 627 377 673 291 
DONDE 72 ny SC 6 896 8 495 9 970 1 754 10 934 1 646 Ê 
| 
[1040] 7; DE gas eres 70 033 85 481 97 321 110 500 116 526 126 445 
Po 6 ES ER RSS 137 076 166 777 190 895 . 241 498 248 445 263 530 
Espirito Santo ...........ro. 13 102 16 299 20 903 23478 . 21512 23 166 
Rio Me JEDEIO, à ienpecerss Ken 34 073 46 585 55 345 59 605 60 145 65 711 À 
Guanabara ...iiiceecsrers 8560 132 149 137 876 162 257 169 815 182 793 À 
CS VA AS RA RPPS PERA o 899 305 1090 419 1 233 082 1 443 168 1451 461 1466272) 
1 
; ) 
SIG RR, = LD, cos 507718 602 741 693 544 793 703 813 490 785 117 | 
PERDE AS TRE Mc ajio é crash 81045 102 214 142 075 178 170 442 172 954 
Santa Catarina ........ rei 46 428 55 212 61 704 72 817 67 722 76 191 i 
Rio Grande do Sul ......... 264 114 330 252 335 759 397 BIO “399807 432010 ] 
CENTRO-OESTE .......ccrereess 264 932 231 443 258 109 248 376 226 181 235 436. 
to ORAS! 2.25 -.cs ces us 31371 41557 48 720 56492 . 57 257 57 818 | 
E dt MEN 51 820 68 863 78 445 86 796 91 726 106 353 
Distrito Federal ............ 181 741 121 023 130 944 105 088 77 198 “1 255. 
BRABIL om. SS 1797 171 2 071 050 2354 513 2 672 840 2 730 439 2805852 "| 


RR É Fte 
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EMPRÉSTIMOS DAS CARTEIRAS 


SALDOS EM FIM DE PERÍODOS 



















NCr$ 1000 
; CRÉDITO 
o: : É CRÉDITO AGRÍCOLA COMÉ 
Os Ro: GERAL E EXTERIOR . | COLONIZAÇÃO 
4 A INDUSTRIAL 
o qrbitod 1166999 970 466 194 935 005 - 993 
DR comes 1800 635 1587 425 308982 | . 180 1859 
RR tops o agua 606 835 721 2323 
Desc 4919689 3 289 083 970 743 “org DS AO 
RR ai a, 6410805 a 927 564 1377 288 106 043 E 
CE A 4 365 766 3271 293 970 842 121 447 2a 
ND amei o ABRO BO — 324143 972 585 112 165 ds 
DE os Bo isã 3 248 019 992 312 109 832 E, doa 
RR quo masi do AUADOIGRA 3315374 1000 534 107 046 — 
Res AB DOI 3 330 427 1040 238 102 536 SA 
EEN A 587 624 3 367 268 1127547 92 809 vel 
a 689 612 3 451 780 1118239 — 119593 se 
5 994 054 4 716 005 1 136 898 141 151 E 
6017659 . 4 736 136 1175 569 105 954 Rá 
6 129 736 a 808 450 1225 921 95 365 a 
6 220 311 a 865 852 1261 975 92 484 ess 
6 410 895 4 927564 - 1377 288 106 043 ga 
Janeiro ..ccemessos 7339 117 5 813 110 1396 332 129 675 — 
Fevereiro .......... 7 406 361 5 866 318 1402 509 137 534 Ep A 

RE eres 7621639 6049362 1439 124 133153 as 
— a EPE 8 262 356 6 664 776 1468 772 128 808 — 
ME o sadias 6 834 583 1497131 116 034 ds 


Junho «e... 
sa io E ERP DA 
E “Agôsto don do 
, Setembro .......... 
E Outubro ..cccentoo. 
— Novembro ......... 

— Dezembro ......... 





— 115 — 





CARTEIRA DE CRÉDITO GERAL 
EMPRÉSTIMOS 


SALDOS EM FIM DE PERÍODOS 

















NCr$ 1 000 
ENTI- PRODUÇÃO, COMÉRCIO E OUTRAS ATIVIDADES 
PERIODOS | TOTAL | Lobi) | BANÇOS 
TOTAL COMÉRCIO | INDÚSTRIA | LAVOURA pn OUTRAS 

1D62 Sumos avos 970 466 675 921 10112 284 433 78 475 166 036 . 31101 5 792 3 029 
1DOD asas és 1587 425 1148057 9 088 430 280 118 469 229 490 70 535 9 307 2479 
1068 ama nes 2 2674244 1993703 6 959 673 582 179 510 344 822 128 017 17 537 3 696 
1005 amis sb jd 3 289 083 2419137 417 869 529 230 667 468 395 131 162 32 543 6 762 
HC fugir 4927564 3 654 082 833 1272649 293 473 700 491 188 762 54 929 34 994 
1966 

Janeiro “,..=» 3271293 2424950 410 845 933 216 718 458 539 126 255 37 584 6 837 

Fevereiro 3241439 2421339 410 819 690 204 009 447 527 119 860 40 183 sim 

Março ...... 3248019 2444371 396 803 252 196 083 448 810 109 735 39 514 9110 

Abri 4. 3315374 2437235 396 877 743 202 438 508 824 112 076 41 092 13313 

MARIO À am ns 3330 427 2422968 381 907 078 200 090 512 716 132 706 42 644 18 922 

Juni o grid io 3367268 2427248 373 939 647 200 142 504 274 168 222 44 553 22 456 

Julho 2> es 3451780 2424416 373 1026991 210 834 534 855 209 e33 46 300 25 169 

Agósto , 4716005 3580241 928 1134836 238 994 568 731 251 994 47 569: 27 548 

Setembro ... 47 36136 3586 776 910 1148450 259 230 564 487, 249 332 46 134 29 267 

Outubro .... 48508450 3617642 892 1189916 - 276 169 612 754 225 656 45 240 30 097 

Novembro 4865 852 3 650 098 838 1214916 280 012 .653 205 199 900 49 477 32 322 

Dezembro 4927564 3 654 082 833 1272649 293 473 700 491 188.762 54 929 34 994 
1967 ) 

JEREMO . nc» ns 5813 110 4561 274 816 1251020 289 311 688 210 178 102 58 744 36 653 

Fevereiro ... 5866318 4663655 789 1201874 274 203 667 303 163 101 59 698 37 569 

Março ...... 6 049362 4890 430 T70 1158 162 260 537 644 633 153 330 60 054 39 608 

ATI oe E RE 6664776 5507 904 948 1155924 254 118 635 449. 159969 60 072 46 316 

Maio Cosenar 6834583 5 641005 891 1192687 258 786 634 636 186 833 61 344 51 088 

JO Tess a E 

lho: Somar E 

Agôsto ..... 

Setembro ... 

Outubro .... 

Novembro 

Dezembro j 


t 
o 
) 


(1) Inclusive empréstimos em moratória. 


ca = e 
o ed AS nc mi 


pio 





- 
X 


TEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL - 


EMPRÉSTIMOS 


SALDOS EM FIM DE PERÍODOS 











NCIS 1000 
Q INDUSTRIAIS 
28 PARA DEMO- TE] ASR 
TOTAL | JLAVOURA | PECUARIA | INDÚSTRIA | GRATIZAÇÃO | INDUSTRIAL 
DAS : 
EMPRESAS (1) 
194 935 104 009 39709 37784 Ê — Vo — 

308 982. 164 648 50 673 53 820 ps 126 | 
606 835 351 147 87 048 95391 E 11016 : 
970 743 410 528 106 914 113 791 23 213 26 704 

1377288 652 431 228 211 179 365 ata 43179 
970 842 412470 | 105 894 — 10687 23 612 26 242 A 
972 585 420 556 107513 104 487 25 959 27 167 À 

“992312 450 149 112 845 104 355 27 526 “28096 : 

1000 534 A80 743 120 310 108 963 28 352 28 840 

1 040 238 509 519 131 831 121 379 29 412 30 006 

1127 547 543 162 149776 146 773 32 527 34 649 

1118 239 516 108 157 246 154 392 31318 34 197 

1 136 898 493 758 170 305 171 732 34 190 “35193 

1175 569 5191470 18139 177 180 36561 36522 

1225921 562 744 193 624 1175 865 38 909 37 345 

1261 975 602 729 206 142 169 749 39 880 - 98351 

1377 288 652 431 228 211 179 365 4741 43 179 

1 396 332 664 770 228 530 171 470 46 767 41567 . 

1 402 509 680 498 230 234 173 028 50 340 41 718 

1439 124 709 172 232 758 185 155 53 208 41 909 

1468 772 “masi 235 115 176 963 55520 43 085 

1497 131 7,50 416 238 101 180 693 58 288 42 702 


(Continua) 
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CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
EMPRÉSTIMOS 


SALDOS EM FIM DE PERÍODOS 
NCr$ 1000 - 


( Conclusão) - 


“POLÍTICA DE PREÇOS 
MÍNIMOS” 















RACIONA- AQUISIÇÃO (Gêneros de Produção 
ro a es Nacional) 
A CAFEI- COOPERA- P UTOS : 
PERIODOS CULTURA TIVAS AGRICOLAS (3) OUTROS 
(2) (Trigo na- 






cional) FINANCIA- nr a 





MENTOS 

o E E RE 2 361 6 122 0 3815 ES 1135 
106 Esq ss ad 8 585 11 056 3451 15 483 — 1140 
DOE SEG ese 10 675 28 310 5 862 16 426 e. 960 
o RE RIR 6 387 26 536 12 255 14 785 229 182 448 
O SO qacasosy = RS 15 448 41 897 43 504 45 772 79741 329 
1966 — Janeiro .... 6 222 27 409 34 310 1 970 215 389 447 

Fevereiro .. 6 194 25 790 41311 13 347 199 824 43 

Março ...... 6 206 23 436 48356 “O 12536 178 393 a14 

NBSP... 6 201 23 703 47 882 13 038 142 101 401 

Maio ......- 6 225 25 604 48 364 14 759 122 765 374 

Junho +.... 4214 30 243 47 070 23 718 115048 367 

TOO, rsrs 4 129 33 211 39 114 39 791 108373 O “360 

Agôsto ..... 4 305 34 328 31 900 59408 101 422 357 

Setembro .. 6575 34 587 24911 60 063. 9827 351 

Outubro .... 11402 33 883 21486 5925 91 060 345 

Novembro .. 15 055 34 359 19 131 53 953 82 204 332 

Dezembro .. 15 448 41 897 43 504 45 772 - 9741 329 
1967 — Janeiro ..... 18 644 41 636 72 456 “35 544 14627 . 321 

Fevereiro .. 21 162 39 064 74 945 33 183 58 025 -3t2 

Março ...... 25 995 36 823 72471 28876 52 450 307 

O 30438 36 754 75 425 27.452 47921 289 

RAIO Sos ros 32 032 34 227 70 389 41 109 48 897 271 

Junho “s...:» j 

Julho carina» K 

Agôsto ..... A : 

Setembro 

Outubro .... 

Novembro .. x 

Dezembro .. 


” 


(1) Financiamentos concedidos nos têrmos do acôrdo firmado com a Agência de Desenvolvimento Internacional. 
(2) Inclusive financiamentos de investimentos decorrentes do Diria com o IBC-GERCA, 

(3) Operações decorrentes das Leis nº 1.506, de 19-12-51 e Delegada nº 2, de 26-9-62. 

(4) Comissão de Financiamento da Produção. 


Tira 

















«« . 
RRCCADrili ass... 
DO Mato Pics. 
E : 
RE punionas is... 
Julho, is prece 
 Agôsto ...... 


Setembro ... 


a 


— Dezembro -.i. 


Outubro .... 


— Novembro ... 


899 349: 


; t5 7 
1373 934. 


— 2802515. 


6 075 530 
7 334 006 
6264 742 
6315 443 
6621 111 
6 865 851 
7 139 958 
7171 685 
7287 849 
7521 545 
7 449 290 
7 534 769 
7516 000 
7 334 006 


8 101 012 
8 464 243 
8 455 454 
8 822 753 


“8705 795 


“s 
cc 


DEPÓSITOS 


PE TES . 


SALDOS EM FIM DE PERÍODOS 


| t 
[TOTAL 


x 


864776 
1 325 928 
2 669 166 


6 018 703 


“7308 532 


6 199 247 
6 254 952 
6548 473 
6 795 152 
7066 294 
7088 812 
7209 827 
7447351 
7 386 606 
7512603 
7493 146 
7308 532 


8 069 095 


8 329 459 
8 425 638 
8 785 898 
8 667 087 


NCr$ 1 000 


A VISTA 


ENTIDADES 
“| + PÚBLICAS 
) 


00) 


BANCOS 
! 


534 147 133 561. 
862673 * 230990 
1989 854 353 674 
4 714 450 696 293 
5 699 170 833 041 
4 919 650 7U4 322 

5 061 264 604 443 * 
* 5360 126 576 586 
5 587 218 545 645 
5 785 602 630 274 
5 875 007 558 071 
5 849 032 635 280 
6 066 505 693 800 
6 010 590 677 472 
6 134 505 636 817 
6 070 434 654 450 
5699170 - 833041 
6 610 570 668 338 
6 601 267 890 368 
6418761 1 150446 
6 935 393 917 031 
6 752 551 951 375 


opetagões-da-- Carteira. de Câmbio. . 


— 119 —- 


PúBLICO 







197 068 


- 232 265 
325 638 
607 980 
776 321 


575 275 
589 245 
611 761 
662 289 
650 418 
655 734 
725 515 
687 046 
698 544 
741 281 
768 262 
776 321 


790 187 
837 823 
856 431 
933 474 
963 761 





TOTAL 







34 573 
48 006 
133 349 
56 827 
25 474 
65 495 
60 491 
72 638 
70 699 
73 664 
82 873 
78 022 
74 194 
62 684 
22 166 


22 854 
25 474 


31 917 
34 785 
29 816 
-36 855 
38 108 


A PRAZO 


ENTIDADES 
PÚBLICAS 


2270 
1251 
1279 
1192 

11378 
3793 
3 854 

10 384 

10 562 

11 194 


20 692 
20 744 


27891, 


23 610 
14 603 
13 048 


1378. 


14 278 
14.419 

7404 
13 404 
13301 





x 


PúBLico 


“32309 

46755 
132 070 | 
55 635 
14 096 


61 702 
56 637 
62 254 
60 137 
62 470 
62 181 
57 278 
46 303 
39 074 
7563 
9 806 
14 096 


17639 
20.366 , 
22412 
23 451 
24807 


cn di 


. UNIDADES FEDERADAS | JANEIRO | reverero | MARÇO | ABRIL | MAIO 


4 684 





Rio Grande do Norte ...... 


PerntABEÇOS, css n o Ave m sus 
hiigoss RAP ay SUA 
DELEITE = 0» Can PRE Nha de 
Bahia ..cecsrerscesoncosces 
Minas Gerais ...... dass np 
Espirito Santo .....cecsecss 
Rio de Janeiro cce» é 
Guanabara ......ccrrcrrese 
São Paulo «nes «pás quase isa 
Paraná sus.> 2520 ojpsgesmooe . 
Santa 'Catarina ......su.cesa 


Rio Grande do Sul ........ 


DEPÓSITOS 


SALDOS EM FIM DE MES 
NCr$ 1 000 


1967 


3073 4474 4 132 
2 122 3 405 2381 
18 572 19 369 18 373 
2192 1629 914 
63 254 67077 71 006 
4 701 3 786 4 113 
16 740 18 740 21 762 
15 762 19 379 17 624 
198 886 207 424 205 892 
20 967 21 564 “22 812 
28 651 — 28120 33 898 
124 425 129 170 149 714º 
19 813 20 493 21 476 
13 265 17091 16 182 
93 285 115 255 110 333 
162 429 186 468 182 007 
27 006 28 670 30 596 
95 950 114 695 119 021 
1665 423 1579 558 1512 953 
760 281 895 920 1019 766 
105 245 129 208 132 871 
47 654 54 417 61 459. 
161 757 200 153 197 949 
23 208 24 885 26 671 
25 867 35 310 33 594 
4 400 484 4 437 983 4437955 
8 101 012 8 364 243 8 455 454 


8 822753 


3 937 
18 988 
1694 
64 951 
4 865 
23 590 
17 881 
182 562 
22 811 
34 121 
141 805 
23 824 
17995 
121 259 
194 624 
37 189 
10 143 
1764 543 
1115 494 
152 459 
58 925 
220 485 
31 570 
41 490 


4 293 906 





DEPÓSITOS 


SALDOS EM à DE ABRIL DE 1967 


NCr$ 1000 


A VISTA E A CURTO PRAZO 





ENTIDADES PÚBLICAS 








TOTAL 
Rr: Tesouro Sociedades 
eua papnies Municípios | Autarquias pd ido entidades 
(1) à mista públicas 
DRE aeee ir “4132 1707 p 112 216 RR 7) 
E ; 2381 175 5 1 501 CA 4 
“18373 4 399 108 48 sm. 563 464 
sn 914 131 205 57 60 sea 1 
O e rsais 71006 20 600 908 66 14326 1665 254 
o Re RR 4113 635 5 96 675 so 1 
“coa cx 2555 RARE RER 21 762 3 808 3 045 “640 3 865 989 90 
En messi E: 17 624 2 661 393 154 4 340 36» 133 
205 892 7092 929 690 5 969 785 1835 
Raio. 22 812 2247 534 67 4 422 62 603 
cos aABeRRE EE 33 898 4319 1616 93 5 817 46 174 
é mM = Eid GO DURE 149 714 17 902 1077 989 38 612 3941 314 
BR, u PA 21 476 2270 410 195 5 810 5 702 
E... - 16182 2221 238 276 3 920 145 132 
RR... 110335 “12088 4 280 1010 23718 4 112 2944 
1 he e RP 182007 23 935 1145 967 62 063 751 0 2751 
“Sitio A ROD 30596 — 363 1009 382 7787 731 2 292 
REMEIgONR ER Es = o aus o 119 021 33 409 3933 1329 25 508 3032 2 006 
iss ae 1512 953 416 432 4 904 2 299 035 78 603 219 152 
RE. 1019 766 164 513 24 896 22 138 134 982 16 754 4 892 
132 871 19249 3295 510 40 267 1632 2641 
cod 61459 12192 98 545 13 729 3 456 “1305 
o 197949 36321 4 598 931 47353 28 324 
RE 26 671 5 806 701 727 4 491 0 334 
| é é a de: Sea 33 594 5 860 571 628 8519 2a 105 
4437955 2854552 1258 6786 1481048 6 285 38 324 
8455454 3658119 61 040 39439 2241205 14125 284833 
(Continua) 


s as operações da Carteira de Câmbio. 


o Bl — 





DEPÓSITOS - 
SALDOS EM 5 DE ABRIL DE 1967 | 


NCr$ 1000 





(Conclusão) ] | Piá 
E E no DS 





À VISTA E A CURTO PRAZO A PRAZO 
ER O RS E 
UNIDADES FEDERADAS PÚBLICO PÚBLICO 
BANCOS MUNICÍPIOS AUTARQUIAS 
| volua- Compuk i ! Volun- Compul- 
tários sórios tários sórios 








MOQNGOMIM ES sesmustsstian 1258 745 14 zo Es 8 o 
NETO Seus MPa mas a Tai 484 1167 E — E 18 0 
AMAZONAS. .eccsrerserôres 4 149 4 276 78 aa E 116 Ra 
Roraima ...... sepesvessos s2 325 py a = 53 Es 
RR Ds eta nin E 27 031 5 762 128 = Ped 266 Pê 
AMapã. Poscesvessphos cod 1899 685 35 = > 1 nai 
Maranhão .escacsssssecses 4 489 4 465 21 = = 344 Es 
PROL conuntercdasocnosies 5 178 4 589 h Ec pa 129 qa 
BENÇÃO ias «o viria po feio o NT A 10 458 - 28 E — 243 0 
Rio Grande do Norte 9 679 5 034 83 emo -— 81 — 
PRPRBNECOS na é nos dba iso 15 566 5575 289 na mm? 403 SA 
PEMAMENDO: .cesmecassao» 63 486 21 795 1257 — — 338 3 
ATRSONNSAO nd cs bots idea 7437 3 903 103 — — 139 — 
SEGEREDAS o sus e sr ins - 6105 3 086 20 o a 39 os 
O e BOTE O nai 36 294 24 850 594 — 1 482 o 
Mina Cais: «susantzasdo 33 963 45 667 Tio -— 1900 1139 9 
Espírito Santo .......... . 6 763 7632 153 — A 212 — 
Rio de Janeiro ...ccssoo, 20 676 25 105 3 085 — — 938 0 
Cuanabara .asreccsos qui e 243 387 239 554 36,7 — 1277 6 990 — 
Ad MR O 359 995 271 083 8 295 4123 — 7 394 1 
PERA sas sz esams sãos — 38044 : 25 389 Bao — 103 859 | 
Santa Catarina .......... 1019 17658 245 = ns 329 Rh Ajune 
Rio Grande do Sul ..... 43215 56 530 1816 ee e 1187 o 
Mato Grosso ....ccsesas 4807 9344 118 — — 372 1 
Celia Sorriso 7268 10211 98 -, — 92 1 
Distrito Federal .......... 20 480 28 852 146 -— — 224 -— 
RO 
" x DPRASIL O estro «io 4 150 446 833 710 an Tel 4123 3281 22 396 " * 46 






UNIDADES” TOTAL 
FEDERADAS ] GERAL: 
! 

DRI cupad Rae dra peae 4 684 
ER ado e nm tri 3937 
ce dO à RA PE 18 988 
Ab An 1694 
RR ss cast toe 64 951 
cai CER 4 865 
Enranhão ............s.» 28590 
BERRO... 17881 
1 cc 182562 
ande do Norte ..... 22811 
BRR ss. 34 121 
bica ut NE O CORO SOR 141 805 
BS E tn TR 23 824 
é SO O GEES RO 17 995 
esses 121259 
DCE RRIB Ss cos nasera 194624 
“Espírito MARLOS ei 37 189 
Eden arelro” sas ccens cus 110 143 
anabara ......ccccceses . 1764543 

clio JEM CREA ARS DOBRA 1115494 , 
à sao EA RR 152 459 
RSamnta Catania... cesso. 58 925 
io Grande do Sul ....... 220485 
to Grosso de ERR. rs nraliito o 31 570 
2 ces RE PDA 41 490 
Dis ita Federal ....... voo 4293 906 
8 705 795 


BRASIL ....cceeee je 


DEPÓSITOS 


SALDOS EM 5 DE JUNHO DE 1967 

















NCI$ 1000 
A VISTA E A CURTO PRAZO 
ENTIDADES PÚBLICAS 
Nacional tio Municípios | Autarquias “ae eco arde 
EU) Federadas nomia Públicas 
1747 2 70 - 289 os 79- 
219 20 0 510 E 90 
5 873 145 134 357 655 280 
644 30. 5 59 sa 0 
14 520 376 231 13 404 995 378 
2 635 7 30 881 101 141 
4631 1812 704 4 549 945 58 
3561 149 855 4 552 14. 63 
12515 1504 749 7443 897 2 055 
4 400 156 395 4 082 76 441 
6 427 248 1015 5318 237 118 
19 647 1049 2 158 41207 2415 255 
4 207 434 am 4 868 226 627 
3 245 48 300 2 988 125 125 
21 608 719 2 181 29 790 5 208 1786 
28 860 780 3521 64 875 6 650 1664 
7182 1623 550 9 905 547 1747 
17683 10112 1518 25 624 2062 1038 
575 077 3847 16 374 447 107219 238736 
87491 28247 21 001 239 802 16 864 3 466 
“253 1945 1494 54 776 2 468 1886 
13 673 369 721 13 586 2475 226 
43 067 4 222 1151 60 869 4 149 3 525 
6 867 2133 506 5052 0 362 
7323 179 1123 7618 397 217 
2 754 098 1393 ss2 “1432349 5 784 47151 
3769723 61609 41 781 2 412 415 160 509 306.514 
(Continua) 
de Câmbio. 
— 123 — 











ho 
DEPÓSITOS 
SALDOS EM 5 DE JUNHO DE 1967 
NCr$ 1000 j 
(Conclusão) 
DO 
A VISTA E A CURTO PRAZO A PRAZO , 
UNIDADES PÚBLICO PÚBLICO 
FEDERADAS 
) BANCOS RODA combs Municipios AUTARQUIAS nd Hc Er 
tários sórios tários sórios 
Rondônia ....c.csecesereress 1560 912 13 — — 12 — 
RETA cn persas riota toi 321 2 761 4 — E 12 0 
MAGONAS Pusarinavessops ad 3 263 4 852 79 — — 136 eo 
ROS a To sin VE 209 697 (O) — — 50 — 
A RIA ad AR MESA 27 522 7 048 155 pe — 322 — 
ABADE E eus Pen ro rsSaAs 471 596 1 — — 2 pd 
Maranhão ......ccrteresies 5 242 5 196 39 Re mi 414 = 
BDE dd e o sr E ços 3 932 4591 25 Em — 139 — 
Eri Sed PRE MD 145 672 11231 217 — — 279 0 
Rio Grande do Norte ..... 7953 5 082 "7 — —.. 109 — 
PATA rs sec pn Pv 14 120 5 779 347 — = 512 id 
PermadiDuco ...cmcec ssa 49 153 24 152 1 460 — — 306 | 3 
AMARO Me ca o ethos Tete & S1S0 4 546 104 — ea 161 — 
SERRIDE Do ssa cu  cxt RR à 7933 3 187 18 — — 26 — 
Mabiao »r sas oca dida 29 799 28 731 7 pad Fo 659 0 
MUDaS: Omedi oco ssassss> 28 739 55 283 1023 - 1900 1319 10 
Espitito Santo ...us.essases 5 826 9 338 133 — — 337 ss 
Não de" Maneio .s. resume: 19 249 27 966 3919 — — 972 o 
DAMA Css ss tresse ds di 181 747 268 225 7075 — p 1277 6 877 — 
Sp o 286209 208756 15285 — 10123 E 8 160 0 
PARANÁ cosucsicspne Meca es 37 466 27 642 1049 — . — 1209 1 
Santa Catarina ...issessas; 9 685 17545 242 SE Md 0 
Rio Grande do Sul ....... 3+082 67 638 2492 E E — 1390 o 
MEO! Cgod6O! Seas cos csuncoto 5 854 10 253 1 24 — é — “419 0 
CEDAR E CR e ad Set 9432 w 14801 73 — Es 326 4 
Distrito Federal ............ 29 766 22 008 “234 DE We 241 — 
BRASIL... 95135 928 816 34 945 10123 “318 24 792 15 





DEPÓSITOS DE ENTIDADES PÚBLICAS 


SALDOS EM FIM DE PERÍODOS 


NCr$ 1 000 









4. À VISTA 
PERÍODOS. da PRA O RS, 
| TOTAL NACIONAL, | (UNIDADES | MUNICÍPIOS | AUTARQUIAS 
(1) 

536 417 534 147 49304 2542 954 434 176 
863 924 862 673 64 740 2 666 3 254 716014 

1991 133 1989 854 379 862 7698 0885 1354 781 

onça ço ER ORNE RE 4715 642 4 714 450 2 614 653 26 383 21 762 1769 489 
e crer TE RA PIAS 5 TIO 548 5 699 170 2 908 175 44 788 “246 2304781 
RR: tr 4 923 443 4 919 650 2 784 330 21598 17662: 1764 190 
Mnevereiro todas us 5 065 118 5 061 264 2 815 691 32 786 20 881 “ 1815386 
RE «5370510 5 360 126 3 044 548 23 405 21553 1.870 495 

RR eo... Red soo “5 59 TÃO 5 587 218 3 268 495 23 246 18607 1880692 
RR 2, 15796196 5 785 602 3 229 952 25 245 20 654 2 112 190 

sã id PER 5 895 699 5 875 007 3 258 331 26 780 23 247 2140311 

5 869 776 5 849 032 3231 356 31 096 19 695 2 154 282 

6 094 396 6 066 505 3 179 453 37859 27 681 2 366 842 

6 034 200 6 010 590 3 107 222 48 857 22 092 2373 562 

RE so es -- 6149108 6 134 505 3 097 451 40 835 35 482 2 425 880 
Novembro ............ 6083482 6070434 3083484 40719 32 352 2399 503 
RD ezembrolo............. 5 710 548 5 699 170 2 908 175 44 788 21 476 2 304 781 
= Ji 10 iq PEL oe RERRRE 6 624 848 6 610 570 3871 839 53 852 26 032 2 266 769 
* Fevereiro... BRR o + 6 615 686 6 601 267 3 770 491 81503 27 759 2331 568 
DRE Meia dos,» 5 6 426 165 6 418 761 3 658 119 61 040 39 439 2 241 205 

REAR oi dn cia 6948797 | 6935393 4 040 030 59823 30805 2 389 719 

Ro pesca as 6 765 852 6752551 — 3769723 61 609 41 781 2 412415 


RR Ontnbros -... css... 
— Novembro RR o AR 


Dezembro” .., chamasse». 


(Continua) 
“Excluídas as operações da Carteira de Câmbio. 
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4 | 
; | | 
| 
1 
DEPÓSITOS DE ENTIDADES PÚBLICAS | 
SALDOS EM FIM DE PERÍODOS 
NCr$ 1000 
(Conclusão) 
+ 
A VISTA A PRAZO , 
PERÍODOS SOCIEDADES OUTRAS SOCIEDADES | 
DE DE 
ECONOMIA rg TOTAL Municírios | AUTARQUIAS ECONOMIA 
MISTA MISTA 
| 
o Vie A di e o E ça 29 789 17 382 2 270 so 2 220 50 
Mad ads: o Aa 46 442 29 557 1251 a 1251 ca | 
GORE O E na 106 607 131 471 1279 E 1279 é | 
1 PS SRP RRDO JRR A A 137 227 144 936 1 192 = 1192 A. | 
To VIRAR RR OC ts 130 409 289 541 11378 6 000 5378 pis 
1900-=mndio cons dd cxesss 166073 165 797 3 793 nes 3 793 pes 
“ 
Peveralro ENA HSgantorisa 170 456 206 064 3 854 — 3 854 . pe 
MICO cds Aee 190 041 210 084 10 384 6 050 4334 — 
orla sã gato E 203 060 10 562 6 050 4512 — 
TO emo A area bras 160 414 237 147 11 194 6050 5 144 a 
fusão scintis: er, 159 749 266 589 20 692 6 320 14372 — E 
iuino *,o: Dat ancas ni 145 871 266 732 20 744 6 320 14 424 — E 
ATOR + SR AS cdnreçia 158 248 296 422 27 891 . 6320 21571 = 
Getenhro Sata acaso» 175 090 283 767 23 610 “ 6320 17 290 — ! 
Outubro “20,2% do 190 095 344 762 14 603 6 270 8333 eu 
Novembro - suscssusaveda 156 948 357 428 13 048 6270 * 6 278 500 
Dezembro ...icces 130 409 289 541 11 378 6 000 53978 ZE 
DUM IaNeiro. icesemassos a DE Pç 245 346 14 278 6 000 8 278 — 
DRCACENO "ssa rsss asa 140 740 249 206 14 419 6 000 8419 — 
PRE RE - - 134 125 284 833 7404 - 4123 3 281 — “q 
DRESS SR ae o scaR 160 868 290 148 13 404 10 123 3 281 — | 
ERA saia 160509 306 514 13 301 10 123 3178 — 
DUNÃO  sescnppim ass <el | ol 
CO PES PEA APAREÇA 3 e 
e A GI aid 
SELETO. > its | 
* 
REMDrO. aves d TOA DAS 
» Novembro '.....,=3, Sa 
Dezembro .. E Das an o | ' 
—. 126 — 








COMPENSAÇÃO DE CHEQUES 


“CHEQUES COMPENSADOS, SEGUNDO AS CAMARAS 
1º TRIMESTRE 


NÚMERO : NCr$ 1000 








1968 1967. 1966 1967 
Dm ooo 41 980. 49 945 66385 .. 186 128 
RR MEET - e ) 41 980 49 945 k 56 385 : 186 128 
124 863 143 979 126028 209 574 
124 863 143 979 126 928 209 574 
| RIR ERT 41 944 39522 — : s28m 45 962 
E e EAR De CALDA) CiSC 1 ana 42 877 45 962 
10 745 13 719 8 020 * R1766 
; Re he dpi - 10745 13 719 8 020 21 766. 
EE so 242 113 245 879 217 935 - 293983 
E j=iajelao/ o Mrantojo aigio) halo da 4 195 5 592 1565 2 538 E 
DRESS. Rides 220 884 225 336 204 682 281 230 7 pe 
SER 1098 1 10 698 8 384 7459 
sie SAR RM 6 056 4 253 3304 2 756 
87 443 97 317 47 768 — 69939. 
RR soros 6 244 qi É 3578 3368 
Eq Tones 81199 . 91 186 44 190 66 571 
114 902 120 791 74 448 110 854 
ra DE a 56 964 51 299 30 270 35 455 
A 57 938 69 492 - 44 178 75 399 
O elis 988 095 1 063 818 730 468 1 047 700 
RR es sito o eia a 46 264 43 060 19.001 25 051 
vs = sn SR 11 559 12 901 ; 8 288 8027 
“E Asp RR 930 272 “11007 857 703 179 1014 622 
SERA ado aa DO Sao E 104 331 110 088 , 77701 107 580 
» 5 SE Sa A 7 292 5 559 3719 3271 
noi oc AE 97 039 104 529 73 988 104 309 
65 718 71 7186 44 500 a 
65 718 77 786 44 500 71 434 
975 581 993 041 740 649 974 2715 
7 SA E 13 246 15 481 4 339 6399 | 
Santana e ore o aigra 46 852 AB 561 29 471 41 452 
ESC e dog 41 005 38 918 49 518 28 919 
RE 18 637- 18 657 5.643 8518 
Pd dra 58 714 ia 026 64 139 22 299 35 243 
ro Era 28 408 28 171 12 570 ic 
Ate crer 9 960 16 649 5 544 " 
E TRE - 694 559 691 242 586 169 785 747 
é 8177 10 253 1584 595 
Dose E 7079 4 837 2501 E. 453 
Ê - 48 944 56 133 2101 786 
EE o e, 3 394 135 3 431 360 1687 562 2232037 
qa e 11 541 6 306 6 740 
Di Ra sá 8 53 504 19 583 1 067 
ERROS aa Í 24 620 25 714 : 14 119 11 546 
Sa de 26 287 25 324 8 484 11 205 
1 557 949 1 608 123 1107 969 1530 127 
16 506 17 639 2 709 3019 
FE. Ca dd 10 709 a tos 
40948 o E 374 . 
7888 7939 : RC 1 880 1693 
j (Continua) 


COMPENSAÇÃO DE CHEQUES 


CHEQUES COMPENSADOS, SEGUNDO AS CAMARAS 
19 TRIMESTRE 


(Continuação) 







NCr$ 1000. 






UNIDADES FEDERADAS 
E CAMARAS 









MINAS GERAIS (Concl.) 









Cataguases ...ccccsses. se 8118 10 414 3 499 5 226 
Cotssthairo em Sed » 31 593 29 HE 6 307 8 456 
Conselheiro Pena (1) ..... — — 129 
CTNBio conosco eserosrcesos 40 842 38 666 8 239 9 366 
Diamantina ......ccccsc.. 18 729 22 125 2 409 3932 
Divinópolis ..........c.c.. 52 980 53 496 15 278 16 178 
Dores do Indaiá 14 144 12 843 2 658 2332 
Formiga ....... 15 156 15 118 4318 4 569 
Frutal (2) ...... — 5 967 dê 1434 
Governador Valadares .... 120 822 105 465 59 205 54 711 
Quaxupé ....ccsseses ejero 20 298 21 472 4379 5 002 
Itajubá ..ccsssesesso» 15 931 16 423 7 664 10 071 
ISA Denise der ropscn fD 29 308 23 387 5 623 4 325 
MONDO, , nho os 5 np go dd 118 298 113 561 20 542 28 308 
Juiz de Fora ...........» 135 636 144 287 58 071 80 215 
LAVIAS uesdrosesososcnir “ 24 320 19 028 5 004 4 831 
Leopoldias asc causo ss E 29 104 29 635 41 6 120 
MaúbBdoa s>crccssrc mess 14 851 17 922 3 979 6757 
Manhumirim ............. 1 720 10 948 2722 3 200 
Montes Claros ........... 65 554 50 740 17 744 18 013 
DR ns pe ERA Rad 39 217 40 246 S 9957 11 592 
INR o seio ac aa o Pio e 25 028 21 582 12 938 15 222 
EN DRRIGÃ dis é aro» = AESNAE 16 002 14 873 2 3 422 
OTA "ENIO »esbnneosançars 21 279 19 851 3021 3415 
DUNN PERO: sms iss ssa do 14 978 17/3134, 3 606 5 967 
Pará de Minas .........s 45 753 35 884 10 752 9 540 
o 4 PR O jo 37 999 33 645 8 358 11 824 
Patos de Minas ......... 46 845 46 673 14 522 14 690 
Poçós de Caldas .ccnaree> 28 731 33 573 7058 10 794 
PONTE ANOVA “rescosssornté o] 35 170 35 967 18 518 26 061 
Boúso Alegre >csacarccras 15 392 14 923 3 838 4851 
o Va op nd SE — 503 vendo W8 
São João del Rei ........ 19 126 22 934 4397 “714 
São João Nepomuceno .... — 5814 putos 1119 
São Sebastião do Paraiso 20 294 15 644 5 665 4 425 
SO WLANOUS Se camas e 75 806 78 630 12 559 17 482 
TOMBO OtonL Ssssanis aa 39 037 40 003 15 404 19 323 
ERON COFAÇÕES Sscnccs>s 5 5 973 6 422 q 2237 2 766 
ROM POnÊAD o nb meros o rerria 13 809 13 999 2733 3481 
TURACIRUATA “ando quosvo ss 11 566 13 203 4 168 3 309 
y RE Rd ah E o cuia a AA 30 517 32 912 à 5 761 7687 
LDO O MES RES RR 141 809 143 356 41 018 38 778 
Dist ES PPP RO: 173 641 173 094 84 342 H1 476 
AD raio MARIA Epa E e 31518 32 668 10 236 13 595 
ESPIRIPO SANTO snuró cpa 234 522 247 939 k 156 977 195 126 
Cachoeiro de Itapemirim .. 51 259 55 314 13 087 17 032 
Colatina ..... ADS RE 15 238 18 903 6433 11 395 
QU O 2 sen re errar 13 091 14 328 2 499 3345 
iii To OR RAD IR 154 934 159 394 134 958 163 354 
RIO: ER JANEIRO ..csaccms 832 222 857 417 371 226 498 986 
Batrã Bb Piral cocos.» 14 793 14 970 77 58 10 427 
Barrã. IMUnDa cesso caserna 55 485 59 541 20 876 229 
Bom Jesus do Itabapoana . 12 492 nm 612 3 523 3315 
COBRE TÃO Sascans aos 12 937 10 237 4213 5716 
CAMPOS usarei ass cos srs 53 429 45 115 37 694 46 077 
Duque de Caxias ........ a 55 263 51 643 a 26 515 35 663 
FERE DOREN No um ossos Re 39 578 43 553 ' 9225 11 695 
DO PCT 20 677 í 22 693 ) 4 184 4877 
sir GE, MIS RE, 5 208 680 212 449 125 382 158 841 
Nova Friburgo .......... 58 552 60 227 14:771 20 568 
Nova CIRO pras ssivas a 44875 45 584 20 276 27 387 
PotrODM eds cas E , 72 610 3 80 771 29 532 50 260 
Sn PE TRI 39 443 40 294 9 005 12 742 
Santo Antônio de Pádua... 6 989 11 624 2 002 3727 
São Fidélis ......: EP ey 4 022 6 290 1074 1845 
SEO NSORCRÃO Ss su cre ass 73 308 72 340 19 775 23 412 
LES O A RR 22 204 20-112 11 583 nm 141 
(Continua) 
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"CHEQUES COMPENSADOS, SEGUNDO AS CAMARAS 





19 TRIMESTRE 





, 


NCr$ 1000 


[PO To 


1966 


1967 


Dr (Aeee 


—" 129 — 


NÚMERO 
1966 1967 
6218 9 798 
az 31 667 38 564 
ls 6 811 724 6 811 087 
6811 724 6811 087 
19 172 839 18 978 323 
139 455 113 208 
28 742 35 554 
' 17677 20 193 
81 849 85 116 
269 098 250 169 
184 423 205 817 
E 92 839 103 373 
t — 103 194 92 104 
ai — 17 499 
' 27345 28 071 
ú 32 336 29 782 
79 787 85 716 
34 694 36 080 
Es 343 071 332 207 
“31 750 33 286 
, 152 920 133 235 
é 104 525 102 770 
43 807 49 595 
36 557 33 080 
523 303 503 410 
33 111 30 773 
282 353 249 801 
24 253 28 757 
À 166 552 112 651 
101 104 83 073 
' 125 177 110 260 
114 788 107 860 
p “18279 14 500 
78 437 61 428 
46 131 50 270 
— 29984 30 483 
! 33 131 35 863 
23 287 22 610 
5 469 > 6853 
31 237 33 734 
17 605 19 935 
12 550 12614. 
24 961 29 237 
50 325 49 397 
28 528 30 835 
69 102 65 737 
64 417 59 959 
134 946 139 986 
: 14 200 20 248 
57 532 72 152 
' 233 697 224 918 
48 659 41 900 
313 497 293 205 
76 157 64 594 
31 683 27 506 
35 422 39 785 
75 564 69 175 
19 383 22 586 
35 447 38 051 
45 763 47 169 
14 838 39 353 
102 875 89 242 
84 334 87 887 
25 999 28 139 
se 5 298 
8 978 9 793 
113 347 102 980 
36 520 35 980 
31 129 31 801 


1734 
22 104 


6 670 633 
6 670 633 
12 473 593 


19 453 

15 365 

6 301 

14 334 

85 876 

t 46 551 
14 099 


27 303 . 


4735 
12 967 
31 291 

6 108 

:a 75911 
10 057 

14 697 

a 14 763 
9 939 

) 2912 
222 698 

3 920 
61 800 

7 986 
22 866 
18 121 
39 296 
11 835 

27:31 

8 128 
13 176 
13 666 
4152 
"6499 

1251 

6 030 

k 5 071 

2 835 

6321 

9 965 

8 150 
12 178 
20 805 
56 667 

3375 
19 658 
31919 

5 358 
64 370 

6 994 
10 313 

4 658 
38 271 

5 751 

5 397 

8418 

9491 
1 610 
21 353 

3124 


1192 
19 434 
4 960 
5 168 


K 


3 754 
36 310 


9 012 793 
9012793 


16 772 366 


16 276 
21 549 
7754 
18 398 
125 972 
56 078 
18 813 
23 114 
3 166 
5 756 
4 294 
30 804 
6 137 
“97 379 
11 893 
14 855 
16 340 
13 745 
2 545 
239 129 
3 464 
50 509 
11 026 
13.073 
14 789 
31 099 
14657 
2 644 
6 821 
16 717 
13917 
5 112 
6:525 
2 632 
6 924 
3714 
7167 
10 793 
9 307 
8.756 
11044 
15 786 
69 495 
5 376 
27917 
34 570 
4122 
59318 .. 
6 576 
6 910 
5 582 
36 590 
6 825 
5 536 
8 537 
30-104 
9 061 
29 354 
2 875 
571 
1391 
13 253. 
6 40n 
5913 
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(Continuação) 


UNIDADES FEDERADAS 
E CAMARAS 





SÃO PAULO (Conclusão) 


PIRES ts TIS, ad 
Piraçununga ..cccccse. 


RaMDÉIRO Soist nico rsdsta 
Pêrto Peérreita ..csssos.. 
Presidente Prudente ...... 
Presidente Venceslau 
Dra Ss same eee er 
Emacharia. (1) sumos.» 
DIDO! o usa dnda den to» à 
Ribeirão Prêto .......... 
DEM QUINES Guys aertsanprto 
Santa Bárbara d'Oeste .. 
Santa Cruz do Rio Pardo 
DO: AN costs spams 
II Es ERAS VER 
São Bernardo do Campo . 
São Caetano do Sul 
ECO TDR 
São João da Boa Vista .. 
São José do Rio Pardo .. 
São José do Rio Prêto ..... 
São José dos Campos . 
Mo Mae ss cabes=s> 
DRA E Ela raise is 


rubi, as tieos Dia soa 





Votuporanga 
TO ADEPTOS PER 


MPOCARE 50. ada aca cens 
Arapongas .. P 
MAR Saes: 
Astorga .... 
Bandeirantes 
Cambará ..... 
Campo Mourão 
Cascavel ... 
Cianorte ...... 

Cornélio Procópio . 
COMDRRE ST rins + Na 
METADE D És scapeme seis 
MATE ES Susa ss iesi nous 
MEREEEIDO corsa cano 
ED 
MENRRE D « 2 rciiso o crio 
MME E Ro Sr creio cire> 
Nova Esperança ......... 
go Co SST APRE 
PARAGENS és; sms viam» 
Parana sam as ri» 
Pato. “BRBIOO » Gopasna. ci. 
Ponta:QUOM Semesa- cas 
ROMAN RS o inte ash + 
Santo Antônio da Platina . 
União da Vitória ........ 
TUE cAfiaio > nesse 






ENNCOAAO. s ses anna to. 
a RE RE 


ENS PY PERES 





“ 


1º TRIMESTRE 


NÚMERO 


NCr$ 1000 


1966 


é g agutssê 


Ba v8So axo 2288 E FuaSBau 
essaga 


28, 8888! 


58 
ESB | ÉS 


E2 
= 5 0 O 


-] 
288 


144 811 


a 
a 


sBassssasses 


pr] - e 
=] 
-— 
” 


ARSSSRESSASAAS 


o 
oa BB BuBoSSATUSSÊ 


= 
S 


o -] 
2S2N 


1194547 


Du otiso nau uasb 
BERSSSESGRSISSaSaEÃES 


= 
q 


E nan SND 
S88s 
Ex) 


EE308 
BêBsê E E 


E) 










1966 


RO 


aumenta aa 


375 470 
27 189 


138 454 
48 767 
55 116 
63 141 
42 803 


546 536 
66 621 
7966 
SEO ERR 372 362 


to ofieh 3794 

29 353 
13 701 
18 587 


318 621 
318 621 
38 724 731 


cd nuns casos 


nes. 
ancora can era nto 


“o serviço em março de 1967. 
pu O serviço em fevereiro de 1967. 


1º TRIMESTRE 


NÚMERO 


1967 


61 482 
33 151 
14 937 
19 151 
14 217 


1 615 635 
22 811 


33 549. 


7 142 
20 841 
32 047 
15 216 
! 35 268 

26 060 

3761 

: 17373 
] ! 23:38] 
24 426 

12 594 

| 3324 

10 671 

nda 

14 742 

25 931 

76 256 

992 376 

40 900 
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COMPENSAÇÃO DE CHEQUES 


CHEQUES COMPENSADOS, SEGUNDO AS CAMARAS 


NCr$ 1000 


200 422 


11 029 
5 690 
2 900 
3 660 


135 449 
135 449 
26 525 599 





32 566 
13 435 
5973 
5 200 
8 622 


1 463 826 





"a 
COMÉRCIO EXTERIOR 
EXPORTACÃO DOS PRINCIPAIS PRODUTOS 
— JANEIRO/MAIO 
Volume 
l 1967 1966 | + OU — EM 1967 
PRODUTOS “4 
TONELADAS | % 
Matintitoralds. 19) as Coste des cc LAS LIAS 203 901 96 040 --107 861 + 112,3 
Minério de ferro — hematita ................. 5 596 785 4 802 455 +794 330 + 16,5 
AlgoiRoma Cas sda Ci a dad 72 069 62 518 + 9551 +. 15,3 
Du a 5 Ap PER Pç a A E — 420 669 284 359 -+136 310 + 47,9 
Madeira — pinho ....... gts Do À Ve a 251 863 299 543 — 47 680 =. 15,0 
Cacau =aMêndoas .ecers es TEMAS conirraia 36 243 38 060 — 1817 — 48 
DM 25%» PNAD DRI sai» aiii ARS RS E DS 15 759 14400 + 1359 ui UA 
Contos epa DESA smp sersss ssa s 15 270 15 255 am 15 + 01 
Cacaa =<PantolgaP O”. (oscs mt o rissr senao; 6 872 8 361 — 1489 + TO 
! Fumo em fólha ......... pes EE 18 952 17750 + 1182 + 617 
Sisul gu PRE. A ARA cade dias é 51534 62 274 — 10 720 às Tr ra 
A PD e PD 24 948 30983 — 6035 — 230,5 
Amendoim — farelo e torta ........cicitirioo. 81 067 97,540 — 16 473 "16,8: 
Minério Ve manganês .....ccamee loca el 161 123 414 013 — 252 890 == 61,1% 
À GAR Db DRAMA Sos. cx sp RE reta Dm, cd 537º 6378 — 1004 er 
Amendiom em grão ..........l.. AR e A 12 615 5 306 + 7309 +137,7 
| Ervas uns oe rat ER der rsos 11.509 18 890 = 88 = 3 
] Panaiia DD an n esti paes es E oe 73 922 95 702 — 21 780 — 22,8 
| Pinienti an erio o: (ss ER E sa siss 3015 1521 + 1494 + 98,2 
Carme'boMM seres css RT » o pr 3 505 12 843 — 9338 = 121 
Madeira + Incarandk (oi ersmosurro 4 684 9 123 no 4 439 — 48,7 
Castanha do! Brasil). cs... iss cics es 3 928 5 049 - —" 12 — 22,2 
OM ME DR srs sn iris ce siso n aca 3 948 5 089 — 14 — 22,4 
| Son CARR E SOrtA O pras Sd ia sos 13 452 46 555- — 33 103 “O = 71,1 
LAGE GA DE 2 mé imiea erro onbeo RR o SU E É 248 512 — 264 “— 51,6 
| Milho em grão .............. Eni E 9 893 67271 — 57378 — 85,3 
| Lafabja NRO Ooo cost NA per 14 628 8634 + 5994 + 69,4 
Mutros: prodRMaaM, 54. ooo oo 412 137 412203 — 66 — 0,02 
DORA Mó rteivs SEA, si oa AU 7529 913 6 938 627 -+591 286 + 85 
Calb em EIÃO ..ieis cortes stunad o seogaeos 928 396 675 — ata — 12,0 
TOTAL GERAL sa ara cos 7879149 7335 302 - 543 847 + TA 
(*) Classes 5,6, 7e8 da NBM. Y 
FONTES: 1956 — S.F.EF. do Ministério da Fazenda, 
1967 — Café — Dados fornecidos pelo I.B.C. | 
q Em maio — Valor estimado a US$ 41,92/saca — preço médio de abril de 1967. EE - 
— Outros produtos — Levantamento efetuadocom base nas “Guias de Embarque” (CACEX-DIEST) Dados 
preliminares. i ; 


= AspEs 











j 


COMÉRCIO EXTERIOR 


EXPORTAÇÃO DOS PRINCIPAIS PRODUTOS 





“JANEIRO/MAIO 












Valor k 
VALOR | E e 
RR remiinos “2 1967 | 1966 | VARIAÇÃO 
READ 1966 
US$ 1000 fob % gi 
53244, 38020 +15 224 + 40,0 261,13 395,88 
41019 37 465 + 3554 +19,5 7,33 80 
a RR Sa 30 945 + 3066 + 99 o ATL “494,98 
«to AR DO sua “24810 18 481 +6329 + 342 58,98 64,99. 
Deo ME, e cg > 19:88] 28 704 | RE PR RC 78,94 9130 
E AE E 17 968 15 456 + 2512 -+ 16,3 495,76 AB AO o 
Ro rr AR 15 280 16 579 — 1299 E 969,60 1.151,32 e 
e peles ex PRE A Cano E lobi? 13 122 — 610 Eee Ai: 819,38 860,18 
E nlomieiga se sr eio «4% : DBTT (os 305 Ta his 1 146,25 “873,70 
m A 7698 7418 + 280 +"8,8 406,61 417,92 
piadas NEM o iseraio mB) 9 976 — 2 863 — 2877 137,98 160,20 
mona ... ae Mad ; 6 563 6 665 edi AE SM E 263,07. isa 
= farelo, e torta, .» 6 401 7279 — 878 - RÃ 78,96 74,63 
ma E 4 242 11304 — 7062 — 62,5 26,33 27,30 
o ARE 3.670 4 664 — 98 Es 682,92 731,26 
VE are RA 2 798 1194 + 1604 +1343 221,80 225,03 ' 
RR aa e re» é 2334 3574 — 1240 — 34,1 202,80 189,20 
RR Sc o tio 0) ZARA Re ei En ni,3 31,34 29,29 . 
o DR , 2282 1478 + sou + 54,4 756,88 911,73 
ci PR 2273 8 380 — 6107 —7%9 648,50 652,50 
2033 2927 — 808 sao 434,03: 320,84 
1822 2617 — 195 — 30,4 463,85 518,32 
1 264 1812 — 548 — 30,2 320,16 356,06 
1157 3 383 — 2226 — 65,8 86,01 “72,67 
694 179 — 1101 — 61,3 279839 3.505,86 
503 3414 DD — 85,3 50,84 50,75 
gb as Mg ARE 498 385 a “q9 + 29,4 34,04 44,59 
produtos EM ......... “42280 58 391 —16 11 — 27,6 102,59 141,66 
mos E 324 544 340 536 —15 992 Ee E 43,10 49,08 
' 
o... =. 252805 oo 049, PO gas! LI 723,89 807,32 
TORAL GERAL ......... 577 349 660 778 — 83 429 — 25 73,28 90,08 
7esS da N.B.M. 
66 — S.E.E.F. do Ministério da Fazenda. 
1967 — Café — Dados fornecidos pelo ILB:E. ' 
Em maio — Valor estimado a US$ 41,92/saca — preço médio de abril. 
-— Outros produtos — Levantamento efetuado com base nas “Guias de Embarque” (CACEX-DIEST). 


Dados preliminares. ; 


Ed 133 Eta 


ses 


RONDÔNIA 


Guajará-Mirim 
Pôrto Velho 


ACRE 


Cruzeiro do Sul 
Rio Branco 


AMAZONAS 


Itacoatiara 
Manaus 
Parintins 
Tefé 


RORAIMA 


Boa Vista 
PARÁ 


Alenquer 
Altamira 
Belém 
Bragança 
Breves 
Marabá 
Óbidos 
Santarém . 


AMAPÁ 


Macapá 
MARANHÃO 


Bacabal 

Brejo 

Carolina 

Caxias 

Codó 

Grajaú 
Imperatriz 
Itapecuru-Mirim 
Pedreiras 
Pindaré-Mirim 
Pinheiro 

São João dos Patos 
São Luís 


PIAUÍ 


Bom Jesus 
Campo Maior 
Corrente 
Floriano 
Luzilândia 
Parnaíba 
Picos - 
Piracuruca 


AGÊNCIAS 


EM 30 DE JUNHO DE 1967 
a) UNIDADES FEDERADAS 


SS 


Piripiri 

São João do Piaui 
Teresina 

União 

Uruçuí 


CEARÁ 


Aracati 
Baturité 
Brejo Santo 
Camocim 
Crateús 
Crato 
Fortaleza 
Icó 

Iguatu 

Ipu 
Itapipoca 
Juázeiro do Norte 


Senador Pompeu 
Sobral 
Ubajara 


RIO GRANDE DO 
NORTE 


Açu 

Caicó 

Currais Novos 
“Macau 
Mossoró 

“Natal 

Nova Cruz 


PARAÍBA 


Areia 
Bananeiras 
Cajázeiras 
Campina Grande 
Catolé do Rocha 
Cuité 

Guarabira 
Itabaiana 

João Pessoa 
Monteiro 

Patos 

Piancó 

Pombal 

Sapé 


PERNAMBUCO 
Afogados da Ingazeira 


Araripina 
Arcoverde 


Bom Conselho 
Cabrobó 
Caruaru 


Palmares 

Recife — Centro 
Metropolitana : San- 

to Antônio 

São Bento do Una 

São José do Egito 

Serra Talhada 

Surubim 

Timbaúba fl 

Vitória de Santo Antão 


ALAGOAS 


Arapiraca 

Batalha 

Maceió 

Palmeira dos índios 
Penedo a 
Santana do Ipanema 
União dos, Palmares 
Viçosa 


SERGIPE 


Aracaju 

Capela 

Estância 

Itabaiana 

Lagarto ; 
Nossa Senhora da Glória 
Propriá 2 


BAHIA 


Jacobina ne 
Jequié 
Juázeiro 
Lençóis 3 
Mundo Nóvo . 
Nazaré 

Paulo Afonso 


Rui Barbosa 
Salvador — Centro 
Metropolitana : Cida- 
de Alta 
"* Santa Maria da Vitória 
Santo Amaro 
Santo Antônio de Jesus 
São Félix 
Senhor do Bonfim 
Serrinha 
Ubaitaba 
Valença 
Vitória da Conquista 


MINAS GERAIS 


Acesita 
Aimorés 
Além Paraíba 
Alfenas 
Almenara 
Araçuaí 
Araguari 
Araxá 
Baependi 
Bambuí . 
Barbacena 
Belo Horizonte — Centro 
Metropolitana : Barro 
Prêto 
Bicas . 
Boa Esperança 
Bocaiúva 
Bom Despacho 
Bom Sucesso 
Campo Belo 
Capelinha 
Carangola 
Caratinga 


(Continua) 
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AGÊNCIAS 


EM 30 DE JUNHO DE 1967 
a) UNIDADES FEDERADAS 


Três Corações 


Ituverava 


Eds Del Castilho 
E ontas Deodo 
Tupaciguara ; Er sigo 
Ubá Governador Jaú 
| Uberaba Jacaré - q Jundiaí 
Uberlândia Jacarepaguá Lençóis Paulista 
Unaí Leblon Limeira 
Varginha Madureira Lins 
Viçosa Mauá Lucélia 
; Méier 
ESPÍRITO SANTO Penha Ea 
Ramos Matão 
Alegre São Cristóvão Mirandópolis 
mo Cachoeiro de Itapemi- Saúde Mirassol 
a pur dia y rim Tijuca Mocuca 
á et jts o wt Colatina Tiradentes Mogi das Cruzes 
Who Guaçuí Vicente de Carvalho Mogi-Mirim 
Itapemirim visconde de Pirajá “Monte Aprazível 
Linhares Nhandeara | 





- Dejapire 


Mimoso do Sul SÃO PAULO Nova Granada 
Santa Teresa Nôvo Horizonte 
"São Mateus Adamantina Olímpia 
Vitória Americana Orlândia: 
1 Amparo Osasco 
RIO DE JANEIRO Andradina Osvaldo Cruz 
Araçatuba Ourinhos 
Angra dos Reis Araraquara Pacaembu 
Barra do Piraí Araras Paraguaçu Paulista 
Barra Mansa Assis Paulo de Faria 
“Bom Jesus do Itaba- Atibaia Pederneiras 
poana Avaré Penápolis 
Cabo Frio Bariri Pereira Barreto 
Campos Barretos Pindamonhangaba 
Cantagalo Batatais Pinhal à 
Duque de Caxias Bauru Piracicaba 
Itaperuna Bebedouro Piraju 
Macaé Birigui Pirajuí 
Niterói Botucatu Pirassununga 
Nova Friburgo Bragança Paulista Pompéia 
Nova Iguaçu | Cafelândia Pórto Ferreira ' 
Petrópolis Campinas Presidente Prudente 
Resende Casa Branca presidente Venceslau 
Rio Bonito Catanduva Promissão 
Santo Antônio de Pádua Chavantes Rancharia 
são Fidélis Cruzeiro Registro 
são Gonçalo Dracena Ribeirão Bonito 
Três Rios Fernandópolis Ribeirão Prêto 
Valença França Rio Claro : 
Volta Redonda Garça Santa Bárbara .d'Oest” 
H j Guaíra Santa Cruz do Rio Pardo 
GUANABARA Guararapes Santo Anastácio 
E Guaratinguetá santo André 
Rio de Janeiro — Centro Guarulhos santos 
Metropolitanas: Ibitinga são Bernardo do Campo 
Bairro Peixoto Igarapava são Caetano do Sul 
Bandeira Itapetininga São Carlos : 
Bangu Itapeva são João da Boa Vista 
Botafogo Itapira são José do Rio Pardo 
Campo Grande Itápolis são José do Rio Prêto 
Cinelândia Itararé São José dor Campos 
Copacabana Itu são Manuel 


(Continua) 
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AGÊNCIAS 


EM 30 DE JUNHO DE 19, 
a) UNIDADES FEDERADAS 





SÃO PAULO: Maringá Cruz Alta MATO GROSSO 
São Paulo — Centro Morei Sata nao = ci Alto Araguaia 
Metropolit : Nova Esperança Encantado Áudio 
y Nova Londrina Encruzilhada do Sul q ana 
Bom Retiro Barra do Gar 
Brás Fats pacas, Bela “Vista á% 
cá Paranaguá Estância Velha Clhodivs 
Ipiranga ie signs Campo Grande 
Pato Branco Farroupilha 
Jabaquara Corumbá 
Jaguaré - (*) Ponta Grossa Garibaldi batia. 
Lai Porecatu Getúlio Vargas gra 
; Ribeirão do Pinhal Gramado ! 
Mogno Rolândia Guaíba disngados 
N.º Senhora da Lapa Guia Lopes da 
psi 4 ET Antônio da Pla ia Guiratihga 
Penha de França | Maracaju 
São Mateus do Sul Itaqui 
Pinheiros Miranda 
Toledo Jaguarão 
Santana Paranaíba 
Umuarama Júlio de Castilhos 
ppm qa União da Vitória vermelha Docas 48) 
São Miguel Paulista Lagos” Vaca Ponta Porá 
Tatuapé : am aqua Poxoréu 
Montenegro 
À cenas ir SANTA CATARINA Nova Prata Raiden 
Vila Prudente Três Lagoas 
Nôvo Hamburgo 
São Roque Araranguá 
Palmeiras das Missões GOIÁS 
Sorocaba Blumenau 
Passo Fundo 
Tanabi am Brusque Pélotas Anápolis 
ana uangor Pôrto Alegre — Centro Anicuns 
Tatuí Canoinhas Araguaína - 
Metropolitanas 
Taubaté Capinzal F Arrais 
Chapecó wa egre 
nao Paulista Concórdi de Perdi preprs; Se 
Valparaíso . Criciúma Catalão 
Rio Grande 
Votuporan, Curitibanos Ceres 
Florianópolis e doque 
PARANÁ Itajaí Rosário do Sul a osa » 
pero qdo Santa Cruz do Sul Goiandira 
Antonina pioram Santa Maria Goiânia 
Apucarana ss Na Santana do Livramento Goiás 
Arapongas en Santa Rosa - Goiatuba 
Assaí E ásia Santa Vitória do Palmar Inhumas 
Astorga Santiago Ipameri 
Bandeirantes jo e o pis Santo Angelo Iporá 
Bela Vista do Paraíso (*) por sá ade Santo Antônio da Pa- Itapuranga 
Cambará pe a 4 trulha Itumbiara 
Va o São Miguel do Oeste faso Bixo pesa pag 
Cascavel da gu São Francisco de Assis Jataí 
Castro se São Gabriel Juçara 
Cianorte | he po pe São Jerônimo Mineiros (*) 
Cornélio Procópio Ás São Leopoldo Morrinhos 
Cruzeiro do Oeste São Lourenço do Sul Orizona e 
; Palmeiras de Goiás 
fquntno RIO GRANDE DO SUL ão Iuís, CIDEENNA prrtonapuiiái 
Foz do Iguaçu São Sepé 
Francisco Beltrão Alegrete Sapiranga Pires do Rio 
Guaíra Arroio Grande Sarandi Porangatu 
Guarapuava Bagé Soledade E Posse 
Ibaiti - Bento. Gonçalves Tapes. Quirinópolis 
Irati Cachoeira do Sul Taquara Rio Verde | 
Ivaiporã Camaquã Três Passos São Luís de Montes 
Jacarêzinho Candelária Tupanciretã Uruaçu” 
Lapa Canguçu Uruguaina ISTRITO FEDERAL 
Loanda Canoas - Vacaria À 
Londrina À Carâzinho Veranópolis Brasília — Central 
Mandaguari Caxias do Sul Viamão Metropolitana : Sul 


(*) Inaugurada em 1967. 
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ão Paulo (SP) 


AGÊNCIAS 


EM 30 DE JUNHO DE 1967 
b) EXTERIOR 


PAÍSES 








Argentina 
Bolívia 
Bolívia 
Chile 
Paraguai 
Uruguai 








CIDADES 


Buenos Aires 

La Paz 

Santa Cruz de la Sierra 
Santiago 

Assunção 

Montevidéu 


c) EM INSTALAÇÃO 


Campo Largo (PR) 
Campos Novos (SC) 
Campos Sales (CE) 
Capivari (SP) 
Carpina (PE) 

Castro Alves (BA) 
Cêrro Largo (RS). 
Concepción (Paraguai) 
Diadema (SP) - 
Frederico Westphalen 


(RS) 

Freguesia do Ó — Metro- 
politana São Paulo 
(SP) 


Goianésia (GO) 


Ibirubá (RS) 

Itabira (MG) 

Itaguaí (RJ) 

Jacareí (SP) 

João Câmara (RN) 

José de Alencar — Metro- 
politana Fortaleza — 
* (CE) 

Macarani (BA) 

Magé (RJ) 

Mauá (SP) 

Nova Andradina (MT) 

Nova Venécia (ES) 

Osório (RS) 

Panambi (RS) 

Paranacity (PR) 








Pontalina (GO) 
Porteirinha (MG) 

Pôrto Murtinho (MT) . 
Riachão do Jacuípe (BA) 
Rosário Oeste (MT) 
Santa Cruz (RN) 

Santa Fé do Sul (SP) 
São Bento do Sul (SC) 


São João do Meriti (RJ) 


São Sebastião (SP) 
Suzano (SP) 
Telêmaco Borba (PR) 
Teresópolis (RJ) 
Tieté (SP) 

Venâncio Aires (RS) 
Venceslau Brás (PR) 


tas 
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DO siena. 4 súnor CONSTITUIÇÃO DO BRASIL 


hoo o) Congresso Nacional, invocândo a proteção de Deus, decreta e promulga a seguinte 


CONSTITUIÇÃO DO BRASIL 


TÍTULO I 


Da Organização Nacional 


o. 4 CAPÍTULO I Poe: 


DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 


“ 





] 1.º (9) Brasil é uma República Federativa, constituída, sob o regime representativo, . 
pela união indissolúvel dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. ) 
2080 MO. tr 

s 1º Todo poder emana do povo e em seu nome é exercido. 







“E Raso 2º “São símbolos nacionais a bandeira e o hino vigorantes na data da promulgaoçã desta 
; “Constituição e outros estabelecidos em lei. 


sao Os Estados, o Distrito Federal e os Municipios poderão ter símbolos próprios. 


— Art. 20 O Distrito Federal é a Capital da União. 
Art 


rt. 4.0 Incluem-se entre os bens da União: 


3.º A criação de novos Estados e Territórios dependerá de lei complementar. 












É “I-a porção de terras devolutas indispensáveis à defesa nacional ou essencial ao seu 
“desenvolvimento econômico; 

II — os lagos e quaisquer correntes de água em terrenos de seu dominio ou que banhem 
nais de um Estado, que sirvam de limite com outros países ou se estendam a território estran- 
F “ge ro, as ilhas oceânicas, assim como as ilhas fluviais e lacustres nas zonas limítrofes com 
“outros países; 





EL — à plataforma. submarina; 
IV — as terras ocupadas pelos. silvícolas; 
V — os que atualmente lhe pertencem. 


da At. 5a Incluem-se entre os bens dos Estados os lagos e rios em terrenos de seu domínio 
É “os que têm nascente e foz no território estadual, as ilhas fluviais e lacustres e as terras 
devolutas não compreendidas no artigo anterior. 


te “Art. 6º São Podêres da União, independentes e harmônicos, o Legislativo, o Executivo 
e o Judiciário. 
: a E 


Parágrafo único. Salvo as exceções previstas nesta Constituição, é vedado a qualquer dos 
* Podêres delegar atribuições; o cidadão investido na função de um dêles não poderá exercer a 
“de outro. : 
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- 


hos 
Art. 7.º Os conflitos internacionais deverão ser solvidos por negociações diretas, arbitra- 
gem e outros meios pacíficos, com a cooperação dos organismos internacionais de que o Brasil 
participe. 


Parágrafo único. É vedada a guerra de conquista. 


CAPÍTULO II 
DA COMPETÊNCIA DA UNIÃO 
Art. 8.º Compete à União: 


I — manter relações com Estados estrangeiros e com êles celebrar tratados e convenções; 
participar de organizações internacionais; 


Il — declarar guerra e fazer a paz; 
II — decretar o estado de sítio; 
IV — organizar as fôrças armadas; planejar e garantir a segurança nacional; 


V — permitir, nos casos previstos em lei complementar, que fôrças estrangeiras transitem 
pelo território nacional ou nêle permaneçam temporariamente; 


VI — autorizar e fiscalizar a produção e o comércio de material bélico: 


VII — organizar e manter a polícia federal com a finalidade de prover: 


a) os serviços de polícia marítima, aérea e de fronteiras; 
b) a repressão ao tráfico de entorpecentes; 


c) a apuração de infrações penais contra a segurança nacional, a ordem política e social, 
ou em detrimento de bens, serviços e interêsses da União, assim como de outras infrações cuja 
prática tenha repercussão interestadual e exija repressão uniforme, segundo se dispuser em lei; 


d)' a censura de diversões públicas; 

VIII — emitir moeda; ; ob 
IX — fiscalizar as operações de crédito, capitalização e de seguros; 
X — estabelecer o plan> nacional de viação; 


XI — mantér o serviço postal e o Correio Aéreo Nacional; 


XII — organizar a defesa permanente contra as calamidades públicas, especialmente a sêca 
e as inundações; 


XIWI — estabelecer e executar planos regionais de desenvolvimento; 
XIV — estabelecer planos nacionais de educação e de saúde; 


XV — explorar, diretamente ou mediante autorização ou concessão: 


a) os serviços de telecomunicações; 
b) os serviços e instalações de energia elétrica de qualquer origem ou natureza; 
c) a navegação aérea; 


'd) as vias de transporte entre portos marítimos e fronteiras nacionais ou que transponham 
os limites de um Estado ou Território. 


XVI — conceder anistia; 
XVII — legislar sôbre: 
a) a execução da Constituição e dos serviços federais; 
b) direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, aéreo, marítimo e do trabalho. 
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gerais de direito financeiro; de seguro e revi nia social; de d 
H efesa e - 
de regime aÃ À e; 


e) registros Públicos e juntas jo cel 


a desapropriação; 
: 
E: E) Tequisições civis e militares em tempo de guerra; 


hn) jazidas, minas e outros recursos minerais; amos] florestas, caça e pesca; 


. 


RR o. águas, energia elétrica e telecomunicações; tá 


É: 8) sistema monetário e de e sh título e garantia dos metais; 





4 aa política de crédito; câmbio, comércio exterior e interestadual; transferência de valôres 





) regime dos portos e da navegação de cabotagem, fluvial e lacustre; 
Dinfirded e trânsito nas vias terrestres; 


nacionalidade, cidadania e naturalização; incorporação dos silvícolas à comunhão na- 


emigração e imigração; entrada, extradição e expulsão de estrangeiros; 

“diretrizes e bases da educação nacional; normas gerais sôbre desportos; 

* condições de capacidade para o exercício das profissões liberais e técnico-científicas; 
E dos símbolos nacionais; 


organização administrativa e judiciária do Distrito Federal e dos Territórios; 


. 


sistema estatístico e cartográfico nacionais; 


V). organização, efetivos, instrução, justiça e garantias das polícias militares e condições 
de sua convocação, inclusive mobilização. 


$ 1.º A União poderá celebrar convênios com os Estadcs para a execução, por funcionários 
“estaduais, de suas leis, serviços ou decisões. 


$ 2º A competência da União não exclui a dos Estados para legislar supletivamente sôbre: 
— as matérias das letras c, d, e, n, q e v do item XVII, respeitada a lei federal, 


Art. 9º À União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios é vedado: | 


I — criar distinções entre brasileiros ou preferências em favor de uns contra outros Es- 
"tados ou Municípios; 


- II — estabelecer cultos religiosos ou igrejas; subvencioná-los; embaraçar-lhes o exercício; 
“ou 'manter com êles ou seus representantes relações de dependência ou aliança, ressalvada a 
“ coiaboração de interêsse público, notadamente nos setores educacional, assistencial e hospitalar; 


III — recusar fé aos Cocumentos públicos. 
Art. 10. A União não intervirá nos Estados, salvo para: 
I — manter a integridade: nacional; 
u — repelir invasão estrangeira ou a de um Estado em outro; 
UI — pôr têrmo a grave perturbação da ordem, ou ameaça de sua irrupção; 
IV — garantir o livre exercício de qualquer dos Podêres estaduais; 


w — reorganizar as finanças do Estado que: 


a) suspender o pagamento de sua dívida fundada, por mais de dois anos consecutivos, 


es salvo por motivo de fôrça maior; 
b) deixar de entregar aos Municípios as quotas ARE = a êles destinadas; 
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NEN E SA A in 


c) adotar medidas ou executar planos econômicos ou financeiros que contrariem as dire- 
trizes estabelecidas pela Uulão através de lei; 


VI — prover à execução de lei federal, ordem ou decisão judiciária; 
VII — assegurar a observância dos seguintes princípios: 


a) forma republicana representativa; 


b) temporariedade duvs mandatos eletivos, limitada a duração dêstes à dos mandatos fe- 
derais correspondentes; ( 


c) proibição de reeleição de governadores e de prefeitos para o período imediato; 
d) independência e harmonia dos Podêres; 

e) garantias do Poder Judiciário; 

f) aútonomia municipal; 


£) prestação de contas da administração. 
Art. 11. Compete ao Presidente da República decretar a intervenção. 
$1.º A decretação da intervenção dependerá: 


a) no caso do n.º IV do art. 10, de solicitação do Poder Legislativo ou do Executivo coato 
ou impedido, ou de requisição do Supremo Tribunal Federal, se a coação fôr exercida contra 
o Poder Judiciário; 


b) no caso no n.º VI do art. 10, de requisição do Supremo Tribunal Federal, ou do Tri- 
bunal Superior Eleitoral, conforme a matéria, ressalvado o disposto na letra c dêste parágrafo; 


c) do provimento, pelo Supremo Tribunal Federal, de representação do Procurador-Geral 
da República, nos casos do item VII, assim como no do ig VI, ambos do art 10, quando se 
tratar de execução de lei federal. ; de 


$ 2.º Nos casos dos itens VI e VII do art. 10, o decreto do Presidente da República limi- 
tar-se-á a suspender a execução do ato impugnado, se essa medida tiver eficácia. 


Art. 12. O decreto ue intervenção, que será submetido à apreciação do. Congresso Na- 
cional, dentro de cinco dias, especificará: 


I — a cua amplitude, duração e condições de execução; 


II — a nomeação do interventor. 


$ 1.º Caso não esteja funcionando, o Congresso Nacional será convocado extraordinária- 
mente, dentro do mesmo prazo de cinco dias, para apreciar o ato do Presidente a República. 


$ 2.º No caso do $ 2.º do artigo anterior, fica omega cd Raia Ri cod Pre- 
sidente da República pelo Congresso Nacional, se a suspensão do ato tiver produzido os na 
efeitos. 


$ 3.º Cessados os motivos que houverem determinado a intervenção, voltarão aos seus 
cargos, salvo impedimento legal, as autoridades dêles afastadas. 


CAPÍTULO III 
DA COMPETÊNCIA DOS ESTADOS E MUNICÍPIOS 


Art. 13. Os Estados se organizam e se regem pelas Constituições é pelas leis que adotarem, 
respeitados, dentre outros princípios estabelecidos nesta Constituição, os seguintes: 
v 
I — os mencionados no art. 10, n.º VII; - 
-— W—a forma de investidura nos cargos eletivos; 


HI — o processo legislativo; 


mo ams 






































, 





|, elaboração orçamentária e a fiscalização orçamentária e financeira, “Inclusive a 
dos recursos recebidos da União e atribuídos aos Municípios; 


— as normas relativas aos tuncionários públicos; 


— a emissão de títulos da dívida pública fora dos limites estabelecidos por lei federal. 








S 1º Cabem aos Estacos todos os podêres não conferidos por esta Constituição à União 
Ê ou aos EM piDios 


Es 


5 20 q eleição do Governador e do Vice-Governador de Estado far-se-á por sufrágio uni- 
“versal je votô direto e secreto. : 


o 


so 3.º Ehra a execução, por funcionários federais ou municipais, de suas leis, Serviços ou 
* decisões, os Estados poderão Estetinar convênios com a União ou os Municípios. 


s 40 As polícias militares, instituídas para a manutenção da ordem e segurança interna 
- nos: Estados, nos Territórios e no Distrito Federal, e os corpos de bombeiros militares são con- 
“siderados fôrças auxiliares, reserva do Exército. E 


S 855º Não será concedido, pela União, auxílio a Estado ou Mranioipio, sem a prévia entrega. 

ao órgão federal competente, do plano de aplicação dos respectivos créditos. A prestação de 
“contas, pelo Governador ou Prefeito, será feita nos prazos e na forma da, lei e precedida de 
publicação no jornal E do Estado. 


Art. 15. A criação de Municípios, bem como sua divisão em distritos, dependerá de lei 
k estadual, A organização municipal poderá variar, tendo-se em vista as peculiaridades locais. 


“ 


Art. 16. A autonomia municipal será assegurada: 

Ee E IA 

E — pela eleição direta do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores, realizada simultâneamente 
Ro o) País, dois anos antes das eleições gerais para Governador, Câmara dos Deputados 


Ra) à decretação e arrecadação dos tributos de sua competência e à aplicação de suas rendas, 
sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados 
em lei estadual; 


b) à organização dos serviços públicos locais. 


—* $1.º Serão nomeados pelo Governador, com prévia aprovação: 
E Ê 


a) da Assembléia Legislativa, os Prefeitos das Capitais dos Estados e dos Municípios con- 
siderados estâncias hidrominerais em leis estadual; 


Es b) do Presidente da República, os Prefeitos dos Municípios declarados de interêsse da 
"Segurança nacional, por lei de iniciativa do Poder Executivo. 


' $ 2º Somente terão remuneração os Vereadores das capitais e dos Municípios de popu- 
lação supericr 'a cem mil habitantes, dentro dos limites e critérios fixados em lei comple- 


mentar. 


3.º A intervenção nos Ra será regulada na Constituição do Estado, só podendo 
ocorrer: 





a) quando se verificar impontualidade no nagamento de empréstimo garantido pelo Estado; 
b) se deixarem de pasar, nor dois anos consecutivos, divida fundada; 


a 6) quando: à administração municinal não prestar contas a que esteja obrigada na forma 
da lei estadual. ) 


nvênios para a realização de obras ou exploração 


o rão celebrar co 
$ 40º Os municípios ptde ovação das 


“de serviços públicos de interêsse comum, cuja execução ficará dependendo de apr 
“respectivas Câmaras Municipais. 
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$ 50 O número de Vereadores será, no máximo, de vinte e um, guardando-se propor- 
clonalidade com o eleitorado do Município. 


CAPITULO IV 
DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 


Art. 17. A lei disporá sôbre a organização administrativa e judiciária do Distrito Federal 
e dos Territórios. 3 


$ 1.º Caberá no Senado discutir e votar projetos de let sôbre matéria tributária e orça- 
mentária, serviços públicos e pessoal da administração do Distrito Federal, 


$2.º O Prefeito do Distrito Federal e os Governadores dos Territórios serão nomeados 
pelo Presidente da República, depois de aprovada a escolha pelo Senado. 


$ 3º Caberá ao Governador do Território a nomeação dos Prefeitos Municipais. 


CAPÍTULO V 
DO SISTEMA TRIBUTÁRIO 


Art, 18. O sistema tributário nacional compõe-se de impostos, taxas e contribuições de 
melhoria e é regido pelo disposto neste Capítulo, em leis complementares, em resoluções da Se- 
nado e, nos limites das respectivas competências, em leis federais, estaduais e municipais. 


Art. 19. Compete à União, aos Estados, ao Distrito Federal e nos Municípios, arrecadar: 


— ei em 


I — Os impostos previstos nesta Constituição; 


UI — taxas pelo exercício regular do noder de polícia ou pela utilização de serviços públicos 
de sua atribuição, específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição; 


HI — contribuição de melhoria dos proprietários de imóveis valorizados pelas obras pú- 
blicas que os beneficiaram 


$ 1.º Lei complementar estabelecerá normas gerais de direito tributário, disporá sôbre 
os conflitos de competênciu tributária entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Mu- 
nicípios, e regulará as limitações constitucionais do poder tributário. 


$ 2º Para cobrança das taxas não se poderá tomar como base de cálculo a que tenha 
servido para a incidência dos impostos. 


$3º A lei fixará os critérios, os limites e na forma de cobrança da contribuição de me- 
lhoria a ser exigida sôbre cada imóvel, sendo que o total da sua arrecadação não poderá ex- 
ceder o custo da obra pública que lhe der causa, 


S$ 4º Sômente a União, nos casos excepcionais definidos em lei complementar, poderá ins- 
tituir empréstimo compuisório, 


$ 5.º Competem ao Distrito Federal e aos Estados não divididos em Municípios, cumula- 
tivamente, os impostos atribuídos aos Estados e Municípios; e a União, nos Territórios Federais, 
os impostos atribuídos aos Estados e, se o Território não fôr dividido em Municípios, os impostos 
municipais. 


. 


5 6.º A União poderá, desde que não tenham base de cálculo e fato gerador idênticos 
aos dos impostos previstos nesta Constituição, instituir outros além daqueles a que se referem 
os arts. 22 e 23 e que não se contenham na competência tributária privativa dos Estados, Dis- 
trito Federal e Municípios, assim como transferir-lhes o exercício da competência residual em 
relação a determinados impostos, cuja incidência seja definida em lei federal, 


$ 7º Mediante convênio, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão 
delegar, uns aos outros, atribuições de administração tributária e coordenar ou unificar ser- 
viços de arrecadação de tributos. 









, E E ç 
A 58 A União, os Estados e os Municípios criarão incentivos fiscais à industrialização dos 
* produtos do solo e do subsolo, realizada no imóvel de origem. : dem 


DO (O a : : a y 
Art. 20 É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municínios: 





ij e = instituir ou aumentar tributo sem que a lei o estabeleça, ressalvados os casos previstos 
- nesta Constituição; 
To A o 


. 


E “II — estabelecer limitações ao tráfego, no território nacional, de pessoas ou mércadorias, 
por meio de tributos interestaduais ou intermunicipais, exceto o pedágio para atender ao custo 
* de vias de transporte; CASES - 


III — criar impôsto cóbre: 
a) o patrimônio, a renda ou os serviços uns dos outros; 
“b) templos de qualquer culto; 


c) o patrimônio, a renda ou os serviços de partidos políticos e de instituições de educação 
ou de assistência social, observados os requisitos fixados em lei; 


- d) o livro, os jornais e os periódicos, assim como o papel destinado à sua impressão. 


-M E s 1.º O disposto na letra a do n.º III é extensivo às autarquias, no que se refere ao pa- 
—  trimônio, à renda e aos serviços vinculados às suas finalidades essenciais, ou delas decorrentes; 
mas não se estende, porém, aos serviços públicos concedidos, cujo tratamento tributário é esta- 
belecido pelo poder concedente no que se refere aos tributos de sua competência, observado o 
“disposto no parágrafo seguinte. 


Ê 
$ 2º A União, mediante lei complementar, atendendo a relevante interêsse social ou eco- 


nômico nacional, poderá conceder isenções de impostos federais, estaduais e municipais. 


Art. 21. É vedado: ; 


e I — à União instituir tributo que não seja uniforme em todo o território nacional, ou 
“que importe distinção ou preferência em relação a determinado Estado ou Município; 


II — à União tributar 2 renda das obrigações da dívida pública estadual ou municipal e os 
- proventos dos agentes dos Estados e Municípios, em níveis superiores aos que fixar para as 
A “suas próprias obrigações e para os proventos dos seus próprios agentes; 


III — aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios estabelecer diferença tributária 
entre bens de qualquer natureza, em razão da sua procedência ou do seu destino. 


Art. 22. Compete à União decretar impostos sôbre: 


I — importação de produtos estrangeiros; 


Il — exportação para o estrangeiro, de produtos nacionais ou nacionalizados; 


III — propriedade territorial rural; 
IV — rendas e proventos de qualquer natureza, salvo ajuda de custo e diárias pagas pelos 
cofres públicos; 
v — produtos industrializados; 


VI — operações de crégito, câmbio, seguro, ou relativas a títulos ou valóres mobiliários; 
“VII — serviços de transporte e comunicações, salvo os de natureza estritamente municipal; 


VIII — produção, importação, circulação, distribuição ou consumo de lubrificantes e com- 
bustíveis líquidos e gasosos; 
IX — produção, importação, distribuição ou consumo de energia elétrica; 


X — extração, circulação, distribuição ou consumo de minerais do País. 


em III, não incidirá sôbre glebas rurais de 


iso bo | impósto territorial, de que trata o it 
o as cultive, só ou com sua família, o pro- 


área não excedente a vinte e cinco hectares, quand 
prietário que não possua outro imóvel. 


condições e nos limites estabelecidos em lei, 


E vaso: acult oder Executivo, nas 
RR Qu quno eo nos. 1, II eVI a 


À alterar as alíquotas ou as bases de cálculo dos impostos a que se referem os 
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fim de ajustá-los aos objet.vos da política cambial e de comércio exterior, ou de política mo- 
netária, 


$3º A lei poderá destinar a receita dos impostos referidos nos itens II e VI à formação 
de reservas monetárias. 


$4º O impôsto sôbre produto industrializado será seletivo, em função da essencialidade 
dos produtos, e não-cumulativo, abatendo-se, em cada operação, o montante cobrado nas an- 
teriores. 


55º Os impostos a «ue se referem os nºs. VIII, IX e X incidem, uma só vez, sôbre Uma 
dentre as operações ali previstas e excluem quaisquer outros tributos, sejam quais forem a sua 
natureza e competência, relativos às mesmas operações. 


$ 6º O disposto no parágrafo anterior não incluí, todavia, a incidência, dentro dos cri- 
térios e limites fixados em lei federal, do impôsto sôbre a circulação de mercadorias na ope- 
ração de distribuição, ao consumidor final, dos lubrificantes e combustíveis líquidos utilizados 
por veículos rodoviários, e cuja receita seja aplicada exclusivamente em investimentos rodo- 
viários. 


Art. 23. Compete à União, na iminência ou no caso de guerra externa, instituir, tempo- 
ráriamente, impostos extraordinários compreendidos, ou não, na sua competência tributária, 
que serão suprimidos gradativamente, cessadas as causas que determinaram a cobrança. 


Art. 24. Compete aos Estados e ao Distrito Federal decretar impostos sôbre: 


I — transmissão, a qualquer título, de bens imóveis por natureza e acessão física, e de 
direitos reais sôbre imóveis, exceto os de garantia, bem como sôbre direitos à aquisição de 
imóveis; 


II — operações relativas à circulação de mercadorias, inclusive lubrificantes e combustíveis 
líquidos, na forma do art. 22 S 6.º, realizadas por produtores, industriais e comerciantes. 


“ 
$ 1.º Pertence aos Estados e ao Distrito Federal o produto da arrecadação do impôsto de 
renda e proventos de qualquer natureza que, de acôrdo com a lei federal, são obrigados a reter 
como fontes pagadoras de rendimentos do trabalho e dos títulos da sua dívida pública. 


- 52º O impóôsto a que se refere o n.º I compete ao Estado da situação do imóvel; ainda 
que a transmissão resuiio de sucessão aberta no estrangeiro, sua alíquota não excederá dos 
limites fixados em resolução do Senado Federal, nos têrmos do disposto na leí, e o seu mon-. 
tante será dedutível do impósto cobrado pela União sôbre a renda auferida na transação. 


$3.º O impôsto a que se refere o n.º I não incide sôbre a transmissão de bens incorporados 
ao patrimônio de pessoa jurídica nem sôbre a fusão, incorporação, extinção ou redução do ca- 
pital de pessoas jurídicas, salvo se estas tiverem por atividade nreponderante o comércio dêsses 
bens ou direitos, ou a loração de imóveis. 


$4º A alíquota do impôsto a que se refere o n.º II será uniforme para tôdas as mer- 
cadorias nas operações internas e interestaduais, e não excederá, naquelas que se destinem a 
outro Estado e ao exterior, os limites fixados em resolução do Senado, nos térmos do disposto 
em lei complementar. 3 


$ 5.º O impôsto sôbr> circulação de mercadorias é não-cumulativo, abatendo-se, em cada 
operação, nos térmos do disposto em lei, o montante cobrado nas anteriores, pelo mesmo ou 
outro Estado, e não incidirá sôbre produtos industrializados e outros que a lei determinar, 
destinados ao exterior. 


$ 6.º Os Estados iseniarão do impósto sôbre circulação de mercadorias a venda a varejo, 
diretamente ao consumidor, dos gêneros de primeira necessidade que especificarem, não po- 
dendo estabelecer diferença em função dos que participam da operação tributada, 


5 7.º Do produto da” «rrecadação do impôsto a que se refere 6 item II, oitenta por cento 
constituirão receita dos Fstados e vinte por cento, dos Municípios, As parcelas pertencentes 
aos Municipios serão creditadas em contas especiais, abertas em estabelecimentos oficiais de 
crédito, na forma e nos prazqs fixados em lei federal. 


Art. 25. Compete aos Municípios decretar impostos sôbre: 
I — propriedade predial e territorial urbana; 


II — serviços de qualquer natureza não compreendidos na competência tributária da União 
ou dos Estados, definidos em lei complementar. 


BED PT [es 








“81º Pertencem aos Municípios: 


“a) o produto da arrecadação do impôsto a que se refere o art. 22, nº HI, incidente cóbre 
os imóveis situados em seu território; 


é b) o produto da arrecadação do impôsto de renda e proventos de qualquer natureza que, 


de acôrdo com a lei federal, são obrigados a reter como fontes pagadoras de rendimentos do 
“trabalho e dos títulos da sua dívida pública. 


$2.º As autoridades arrecadadoras dos tributos a que se sida a letra a do parágrafo an- 
terior farão entrega, aos Municívios, das importâncias recebidas que lhes pertencerem, à me- 
“dida em que forem senda. : errecadadas, independentemente de ordem das autoridades superiores, 
em prazo não maior de trinta dias, a contar da data da arrecadação, sob pena de demissão. 


Art. 26. Do produto da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 22, nºs IV ev, 
oitenta por cento constituem receita da União e o restante distribuir-se-á, à razão de dez por 
cento, ao Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal, e dez por cento ao Fundo 
de Participação dos Mun'cípios, 


$ 1.º A aplicação dos Fundos previstos neste artigo será regulada pór let, que cometerá 
ao Tribunal de Contas “ia União o cálculo das quotas estaduais e municipais, independente- 
mente de autorização orçamentária ou de oualquer outra formalidade, efetuando-se a entrega 
mensalmente, por intermédio dos estabelecimentos oficiais de crédito. 


$2º Do total recebido nos têrmos do parágrafo anterior, cada entidade participante des- 
tinará obrigatoriamente cinquenta por cento, pelo menos, ao seu orçamento de capital. 


$ 3.º Para efeito do cálculo da percentagem destinada aos Fundos de Participação, exclui-se 
a parcela do impôsto de renda e proventos de qualquer natureza que, nos têrmos dos arts. 24, 
S 1º e 25, $ 1.º, letra a pertence aos Estados e Municípios, 


Art. 27. Sem prejuízo do disposto no art. 25, os Estados e Municípios, que celebrarem 
com a União convênios destinados a assegurar a coordenação dos respectivos programas de in- 
vestimento e administração tributária, poderão participar de até dez por cento na arrecadação 
efetuada, nos respectivos territórios, proveniente dos impostos referidos no art. 22, nºs IV e V, 
excluído o incidente sôbre fumo e bebidas. 


Art. 28. A União distribuirá aos Estados, Distrito Federal e Municípios: 
I — quarenta por cento da arrecadação do imnôsto a que se refere o art. 22, n.º VIII; 


II — sessenta por cento da arrecadação do impôsto a que se refere o art. 22, n.º IX; 


HI — noventa por cento da arrecadação do impôsto a que se refere o art. 22, nº X. 


* Parágrafo único. A aistribuição será feita nos têrmos da lei federal, que poderá dispor 
gôbre a forma e os fins de aplicação dos recursos. distribuídos, obedecendo o seguinte critério: 


a) nos casos dos itens I e II, proporcional à superfície, nopulação, produção e consumo, 
adicionando-se, quando couber, no tocante ao n.º II, quota compensatória da área inundada 
pelos reservatórios; 


>) no caso do item III, proporcional à produção, 


CAPÍTULO VI 


DO PODER LEGISLATIVO 
Seção I — Disposições Gerais 


Art. 29. O Poder Legislativo é exercido pelo Congresso Nacional, que se compõe da Câmara 
dos Deputados e do Senado Federal. 


Art. 30. A eleição para deputados e senadores far-se-á simultâneamente em todo o País, 
Parágrafo único. São condições de elegibilidade para o Congresso Nacional: 


I — ser brasileiro nato; 
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NH — estar no exercicio dos direitos políticos; 


III — ser maior de vinte e um anos para Câmara dos Deputados e de trinta e cinco para 
o Senado. R 


Art. 31. O Congresso Nacional reunir-se-á, anualmente, na Capital da União, de 1.º de 
março a 30 de junho e de 1.º de agôsto a 30 de novembro. 


$1.º A convocação extraordinária do Congresso Nacional cabe a um têrço dos membros 
de qualquer de suas Câmaras ou ao Presidente da República. 


52º A Câmara dos Deputados e o Senado, sob a direção da Mesa dêste, reunir-se-ão em 
sessão conjunta para: 


I — inaugurar a sessão legislativa; 

IH — elaborar o regimento comum; 
NI — receber o compromisso do Presidente e do Vice-Presidente da República; 
IV — deliberar sôbre veto; 


vV — atender aos demais casos previstos nesta Constituição, 


$ 3.0 Cada uma das Câmaras reunir-se-á em sessões preparatórias, a partir de 1.º de feve- 
reiro, no primeiro ano da legislatura, para a posse de seus membros e eleição das respectivas 
Mesas. 


Art, 32, A cada uma das Câmaras compete dispor, em regimento interno, sôbre sua orga- 
nização, polícia, criação e provimento de cargos. 


Parágrafo único. Na constituição das comissões, assegurar-se-á, tanto quanto possível, a re- 
presentação proporcional dos partidos nacionais que participem da respectiva Câmara. 


“ 
Art. 33 Salvo disposição constitucional em contrário, as deliberações de cada Câmara serão 
tomadas por maioria de votos, presente a maioria de seus membros. 


Art. 34.. Os deputados e senadores são invioláveis no exercício do mandato, por suas opi- 
niões palavras e votos. 


$ 1.º Desde a expedição do diploma até a inauguração da legislatura seguinte, os mem-. 
bros do Congresso Naciona! não poderão ser presos, salvo flagrante de crime tnafiançável, nem 
processados criminalmente, sem prévia licença de sua Câmara, 


$ 2º Se no prazo de noventa dias, a contar do recebimento, a respectiva Câmara não de- 
liberar sôbre o pedido de licença, será êste incluído automáticamente em Ordem do Dia e 
nesta permanecerá durante quinze sessões ordinárias consecutivas, tendo-se como concedida a 
licença se, nesse prazo, não ocorrer deliberação. 


$ 3.º No caso de flagrante de crime inafiançável, os autos serão remetidos, dentro de qua- 


renta e oito horas, à Câmara respectiva, para que, por voto secreto, resolva sôbre a prisão e 
autorize, ou não, a formação da culpa. ú 


$ 4º A incorporação às fôrças armadas, de deputados e senadores, ainda que militares, 
mesmo em tempo de guerra, depende de licença da sua Câmara, concedida por voto secreto. 


$ 5.º As prerrogativas processuais dos senadores e deputados, arrolados como testemunhas, 
não subsistirão se deixarem êéles de atender, sem justa causa, no prazo de trinta dias, ao con- 
vite judicial. É 


Art. 35. O subsídio, dividido em partes fixa e variável, e a ajuda de custo dos deputados 
e senadores serão iguais e estabelecidos no fim de cada legislatura para a subsequente. 


e . 


Art. 36. Os deputados e senadores não poderão: 
I — desde a expedição do diploma: 
a 
a) firmar ou manter contrato com pessoa de direito público, autarquia, emprêsa pública, 
Sociedade de economia mista ou emprêsa concessionária de serviço público, salvo quando o 


“contrato obedecer a cláusulas uniformes; 


b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprégo remunerado nas entidades referidas na 
letra anterior; 


o. = 
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“MM — desde a. posse: 


a) ser proprietários ou diretores de emprêsa que goze de favor decorrente de contrato com 


pessoa jurídica de direito público ou nela exercer função remunerada: 


b) ocupar cargo, função ou emprêgo, de 
y E T , r que seja demissível ad nut 
referidas na alínea a do n.º I; Te E a 
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c) exercer outro cargo eletivo, seja federal, estadual ou municipal; 


d d) patrocinar causa em que seja interessada qualquer das entidades a que se refere a 
alínea a do n.º I. x na 


Art. 37. Perde o mandato o deputado ou senador: 
“I— que infringir qualquer das proibições estabelecidas no artigo anterior; 
II — cujo procedimento fôr declarado incompatível com o decôro parlamentar; 


III — que deixar de comparecer a mais de metade das sessões ordinárias da Câmara a que 
pertencer, em cada período de sessão legislativa, salvo doença comprovada, licença ou missão 
autorizada pela respectiva Casa ou outro motivo relevante previsto no Regimento Interno; 


LV que perder os direitos políticos. 


' id 1.º Nos casos dos itens I e II, a perda do mandato será declarada, em. votação secreta, 


por dois terços da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal, mediante provocação de qual- 
quer de seus membros, da respectiva Mesa, ou de partido politico. 


$ 2.º No caso do item III, a perda do mandato poderá verificar-se por provocação de qual- 
quer dos membros da Câmara, de partido político ou do primeiro suplente do partido, e será 


“declarada pela Mesa da Câmara a que pertencer o representante, assegurada a êste plena defesa, 


*» $ 3.º Se ocorrer o caso do item IV, a perda será automática e declarada pela respectiva 
Mesa. - 


Art. 38. Não perde v mandato o deputado ou senador investido na função de Ministro 
de Estado, Interventor Federal, Secretário de Estado ou Prefeito de Capital. 


S 1.º No caso previsio neste artigo, no de licença por mais de quatro meses ou de vaga, 


Sa será convocado p respeetivo suplente; se não houver suplente, o fato será comunicado ao Tri- 


bunal Superior Eleitoral, sc faltarem mais de nove meses para o término do mandato. O con- 
gressista licenciado nos têrmes dêste parágrafo não poderá reassumir o exercício do mandato 
antes de terminado o prazo da licença. 


$ 2.º Com licença de sua Câmara, poderá o deputado ou senador desempenhar missões tem- 


— porárias de caráter diplomático ou cultural. 


E) . 
— Art. 39, A Câmara cos Deputados e o Senado Federal, em conjunto ou separadamente, 
criarão comissões de inquérito sôbre fato determinado e por prazo certo, mediante requeri- 
mento de um têrço de seus membros. 


Art. 40. Os Ministros de Estado são obrigados a comparecer perante a Câmara dos Depu- 
tados e o Senado Federal ou qualquer de suas Comissões, quando uma ou outra Câmara os 
convocar para, pessoalmente, prestar informações acêrca de assunto préviamente determinado. 


$ 1.º A falta de comparecimento, sem justificação, importa em crime de responsabilidade. 


$ 2º Os Ministros de Estado, a seu pedido, poderão comparecer perante as Comissões ou ; 
o Plenário de qualquer das Casas do Congresso Nacional e discutir projetos relacionados com o 
Ministério sob sua direção. 


Seção IL — Da Câmara dos Deputados 


Art. 41. A Câmara dos Deputados compõe-se de representantes do povo, eleitos por voto 
direto e secreto, em cada Estado e Território. 


S 1.º Cada legislatura durará quatro anos. 


$ 2º O número de deputados será fixado em lei, em proporção que não exceda de um 
para cada trezentos mil habitantes, até vinte e cinco deputados, e, além dêsse limite, um para 


cada milhão de habitantes. 
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g 3.º A fixação do número de deputados a que se refere o parágrafo anterior não poderá 
vigorar na mesma legislatura ou na seguinte. 


S$ 40 Será de sete o número-mínimo de deputados por Estado. 
$ 5.º Cada Território terá um deputado. 


$ 6º A representação de deputados por Estado não poderá ter o seu número reduzido. 


Art. 42. Compete privativamente à Câmara dos Deputados: 


“ 


I — declarar, por dois terços dos seus membros, a procedência de acusação contra o Pre- 
sidente da República e os Ministros de Estado; 


II — proceder à tomada de contas do Presidente da República, quando não apresentadas 
ao Congresso Nacional dentro de sessenta dias após a abertura da sessão legislativa, 


Seção HI — Do Senado Federal 


Art. 43. O Senado Federal compõe-se de representantes dos Estados, eleitos pelo voto di- 
reto e secreto, segundo o princípio majoritário. 


$ 1.º Cada Estado elegerá três senadores, com mandato de oito anos, renovando-se a re- 
presentação, de quatro em quatro anos, alternadamente, por um e por dois terços, 


$ 2º Cada Senador será eleito com seu suplente, 
Art. 44. Compete privativamente ao Senado Federal: 


I — julgar o Presidente da República nos crimes de responsabilidade e os Ministros de 
Estedo, havendo conexão; ç, 


II — processar e julgar os Ministros do Supremo Tribunal Federal e o Procurador-Geral da 
República, nos crimes de responsabilidade. 


Parágrafo único. Nos casos previstos neste artigo, funcionará como Presidente do Senado 
e do Supremo Tribunal Federal; sômente por dois terços de votos poderá ser proferida a sen- 
tença condenatória, e a pena limitar-se-á à perda do cargo com inabilitação, por cinco npos, 
para o exercício de função pública, sem prejuízo de ação da justiça ordinária. 


Art. 45. Compete, ainda, privativamente, ao Senado; 


I — aprovar, prêviamente, por voto secreto, a escolha de magistrados, quando exigido 
pela Constituição; do Procurador-Geral da República, dos Ministros do Tribunal de Contas, do 
Prefeito do Distrito Federal, dos Governadores dos Territórios, dos Chefes de .Missão Diplomática 
de caráter permanente e, quando determinado em lei, a de outros servidores; 


II — autorizar empréstimos, operações ou acôrdos externos, de qualquer natureza, aos 
Estados, Distrito Federal e Municípios; 


— legislar sôbre o Distrito Federal, na forma do art. 17, $ 1.º, e, com o auxílio do 
respectivo Tribunal de Contas, nêle exercer as atribuições mencionadas no art. 71; 


Iv — suspender a execução, no todo ou em parte, de lei ou decreto, declarados inconstitu- 
cionais por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal; 


V — expedir resoluções. 


a 


Seção IV — Das Atribuições do Poder Legislativo 


Art. 46. Ao Congresso “Nacional, com a sanção do Presidente da República, cabe dispor, 
mediante lei, sôbre tôdas as matérias de competência da União, especialmente: 


I— os tributos, a arrecadação e distribuição de rendas; 


II — o orçamento; a abertura e as operações de “crédito; a dívida pública; as emissões de 
curso forcado; 


E 








- ate e programas nacionais, regionais e orçamentos plurianais; 


ar criação e extinção de cargos públicos e fixação dos respectivos vencimentos; 


K - a fixação das fórças armadas para o tempo de paz; 


." 


Sa Art. 47. E' da compstência exclusiva do Congresso Nacional: 


j I — resolver definitivamente sôbre os tratados celebrados melo Presidente da República; 







N— autorizar o Presidente da República a declarar guerra e a fazer a paz; a permitir 
“que fórcas estrangeiras transitem pelo território nacional ou nêle ei temporáriamen- 
Nicd casos previstos em lei complementar; 


EE — autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da República a se ausentarem do País; 

— IV — aprovar, ou suspender, a intervenção federal ou o estado de sítio; 

-V — aprovar a incorporação ou desmembramento de áreas de Estados ou de Territórios; 
vI — mudar temporariamente a sua sede; 


Ev NV — Íixar, de uma para a outra legislatura, a ajuda de custo a membros do Congresso 
Nacional, assim como os subsídios dêstes e os do Presidente e Vice-Presidente da SARaNILAS 


VII — julgar as contas do Presidente da República, 


Parágrafo único. O Poder Executivo enviará ao Congresso Nacional, até quinze dias após 
sua assinatura, os tratados celebrados pelo Presidente da República. 


A A Art. 48. A lei regulará o processo de fiscalização, nela Câmara dos Deputados e pelo Sena- 
-* do Federal, dos atos do Poder Executivo e da administração descentralizada. 


Seção V — Do Processo Legislativo 


Art. 49. O processo legislativo compreende a elaboração de: 


I — emendas à Constituição; 


II — leis complementares da Constituição; 


HI — leis ordinárias; 

“IV — leis delegadas; 

dj V — decretos-leis; 

VI — decretos legislativos; 

VII — resoluções. 

Art. 50. A Constituição poderá ser emendada por proposta: 


E — de membros da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal; 


“II — do Presidente da República; 
III — de Assembléias Legislativas dos Estados. 


ã o 
$ 1.º Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir a Federaçã : 


ou a República. 


ítio. 
82º. A Constituição não poderá ser emendada na vigência 'do estado de 5 


al, de- 
“$3º A proposta, quando apresentada à Câmara dos Deputados ou ao Senado Federal, 


verá ter a assinatura da quarta parte de seus membros. 
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S$ 4.º Será apresentada ao Senado Federal a proposta aceita por mais de metade das Assem- 
sembléias Legislativas aos Estados, manifestando-se cada uma delas pela maioria dos Seus 
membros. » NL 


Art. 51. Em qualquer dos casos do artigo 50, itens I, II e INI, a proposta será discutida 
e votada em reunião do Congresso Nacional, dentro de sessenta dias a contar do seu recebimen- 
to ou apresentação, em duas sessões, e considerada aprovada quando obtiver em ambas -as 
votações a maioria absoluta dos votos dos membros das duas Casas do Congresso, |. 

Art. 52. A emenda a Constituição será promulgada pelas Mesas da Câmara dos Deputados 
e do Senado Federal, comi o respectivo número de ordem. 


Art. 53. As leis complementares da Constituição serão votadas por maioria absoluta “dos 
membros das duas Casas do Congresso Nacional, observados os demais térmos da votação das 
leis ordinárias, 


Art. 54. O Presidente da República poderá enviar ao Congresso Nacional projetos de lei 
sóbre qualquer matéria, os quais, se assim o solicitar, deverão ser apreciados dentro de quarenta 
e cinco dias, a contar do seu recebimento na Câmara dos Deputados, e de igual prazo no Senado 


S$ 1.º Esgotados êsses prazos, sem deliberação, serão, os projetos considerados como aprovados. 


$2º A apreciação das emendas do Senado Federal pela Câmara dos Deputados far-se-á no 
prazo de dez dias, findo o qual serão tidas como aprovadas. 


t 4 
$ 3.º Se o Presidente da República julgar urgente a medida, poderá solicitar que a aprecia- 
ção do projeto se faça em quarenta dias em sessão conjunta do Congresso Nacional, na fórima, 
prevista neste artigo. 


$ 40º Os prazos fixados neste artigo não correm nos períodos de recesso do Congresso Na- 
cional. 


$ 5.º O disposto nesta artigo não é aplicável à tramitação dos projetos de codificação, ainda 
que de iniciativa do Presidente da República. 


Art 55.. As leis delegadas serão elaboradas pelo Presidente da República, comissão do Con» 
gresso Nacional, ou de qualquer de suas Casas, 


Parágrafo único. Não poderão ser objeto de delegação os atos da competência exclusiva do 
Congresso Nacional, bem assim os da competência privativa da Câmara dos Deputados ou do Se- 
nado Federal e a legislação sôbre: , 


I — a organização dos juízos e tribunais e as garantias da magistratura; 


II — a nacionalidade, a cidadania, os direitos políticos, o direito eleitoral, o direito civil 
e o direito penal; 


NI — o sistema monetário e o de medidas. 


rt. 56. No caso de delegação a comissão especial, regulado no regimento do Congresso Na- 
cional, o projeto aprovado será enviado a sanção, salvo se, no prazo de dez dias da sua publica- | 
ção, a maioria dos membros da Comissão ou um quinto da Câmara dos Deputados ou do Se- 
nado Federal requerer a sua votação pelo Plenário. 


Art. 57. A delegação ao Presidente da República terá a forma de resolução do Congresso 
Nacional, que especificará c seu conteúdo e os têrmos para o seu exercício. 


Parágrafo único. Se a resolução determinar a apreciação do projeto pelo Congresso Na- 
cional, êste a fará em votação única, vedada qualquer emenda. E, 


Art. 58. O Presidente da República, em casos de urgência ou de interêsse público relevante, 
e desde que não resulte aumento de despesa, poderá expedir decretos com fórça de lei sôbre | 
as seguintes matérias: 


a 
I — segurança nacional; 
II — finanças públicas. 
Parágrafo único. Publicado o texto, que terá vigência imediata, o Congresso Nacional o 


aprovará ou rejeitará, dentro de sessenta dias, não podendo emendá-lo; se, nesse pra “não 
houver deliberação, o texto será tido como pair? a “e 


ais Sa 





59. A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou co 
1 enado Federal, ao Presidente da Re 


pública, e aos Tribunais Fed 
Ea cena erais com jurisdição em 



































come: arão na Câmara dos Deputados, salvo o disposto no $ 3.º do art. 54. 


. 60. E' da competência exclusiva do Presidente da República a iniciativa das leis que: 


x 


— criem cargos, funções ou empregos públicos ou aumentem vencimentos ou a despesa 


duo fixem ou modifiquem os efetivos das fórças armadas; 


1 — disponham sôbre a administração do Distrito Federal e dos Territórios. 
“Parágrafo único. Não Eta admitidas emendas que aumentem a despesa prevista; 


“a a) nos Projetos gumados da, EamnetSacia exclusiva do Presidente da República; 


b) naqueles relativos a organização dos serviços administrativos da Câmara dos Deputados, 
ado Federal e dos Tribunais Federais. 


“Art. 61 o Praléto de lei aprovado por uma, Câmara será revisto pela outra, em um só turno 


EO se a Câmara revisora o aprovar, o projeto será enviado a sanção ou a promulgação; se 


emendar, volverá à Casa iniciadora, para que aprecie a emenda; se o rejeitar, será io dd 
Bm 


Rs 2º O projeto de lei, que receber narecer contrário RU ao mérito, de tôdas as Comis- 
sões, será tido como rejeitado. 


+ $3º As matérias constantes de projetos de lei, rejeitados ou não sancionados, sômente po- 
constituir objeto de nôvo projeto, na mesma sessão legislativa, mediante proposta da maio- 
E: absoluta dos membros de qualquer das Câmaras. 


jo Art. 62. Nos casos do art. 46, a Câmara na qual se concluiu a votação enviará o projeto 
a Bo Presidente da República, que, aquiescendo, o sancionará. 


Eá ça 1.º Se o Presidente da República julgar o projeto, no todo ou em bate, inconstitucional 
E contrário ao interêsse público, vetá-lo-á, total! ou parcialmente, dentro de dez dias úteis, con- 
* tados daquele em que o receber, e FE dentro de quarenta e oito horas, ao Presidente 


go, parágrato, inciso, item, número ou alínea, 


ed 2.º Decorrido o decêndio, o silêncio do Presidente da República importará em sanção. 


: 5 30 Comunicado o veto ao Presidente do Senado Federal, êste convocará as duas Câmaras 
] a “pa ra, em sessão conjunta, dêle conhecerem, considerando-se aprovado o projeto que obtiver 


: o voto de dois terços dos deputados e senadores presentes, em escrutínio secreto. Neste caso, 
y “será o projeto enviado, p:ra promulgação, ao Presidente da República. 


$ 40 Se a lei não fôr promulgada dentro de quarenta e cito horas pelo Presidente da Re- 
"não o fizer em igual prazo, fá-lo-á "o Vice-Presidente do Senado Federal. 


8 5.º Nos casos do art. 47, realizada a votação final, a lei será promulgada pelo Presidente 
do Senado Federal. ? 


Secão VI — Do Orçamento 


Art. 63. A despesa pública obedecerá à lei orçamentária anual que não conterá dispositivo 
“estranho à fixação da despesa e à previsão da receita. Não se incluem na proibição: 


1 — a autorização nara abertura de créditos suplementares e operações de crédito por ante- 
* Cipação da receita; 


II — a anlicação “do saldo e o modo de cobrir o deficit, se houver. 
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missão da Câmara dos' Deputados, , 


grafo único. A discussão e votação dos projetos de iniciativa do Presidente da República. 





pública, nos casos dos $$ 2.º e 3º, o Presidente do Senado Federal a promulgará; e, se úste - 








Parágrafo único. As despesas de capital obedecerão ainda a orçamentos plurianuais de 
investimento, na forma prevista em lei complementar. 


Art. 64. A lei federal disporá sóbre o exercício financeiro, a elaboração e a organização dos 
orçamentos públicos. 


S$ 1.º São vedados, nas leis orçamentárias ou na sua execução: 


a) o estôórno de verbas; 
b) a concessão de créditos ilimitados; al 


c) a abertura de crédito especial ou suplementar sem nrévia autorização legislativa c sem 
indicação da receita correspondente; 


d) a realização, por qnalquer dos Podêres, de despesas que excedam as verbas votadas velo 
Legislativo, salvo as autorizadas em crédito extraordinário. 


$2º A abertura de crédito extraordinário sômente será admitida em casts de necessidade 
imprevista, como guerra, subversão interna ou calamidade pública. Í 


Art. 65. O orçamento anual dividir-se-á em corrente e de capital e compreenderá obrigatô- 
riamente as despesas e receitas relativas a todos os Podêres, órgãos e fundos, tanto da adminis- 
tração direta quanto da indireta, excluídas apenas as entidades que não recebam subvenções vu 
transferências à conta do orçamento. | 


$1.º A inclusão, no cirçamento anual, da despesa e receita dos órgãos da administração in- 
direta será feita em dotações globais e não lhes prejudicará a autonomia na gestão dos seus 
recursos, nos têrmos da legislação específica. 


$2º A previsão da receita abrangerá tôdas as rendas e suprimentos de fundos, inclusive O 
produto de operações de crédito. 


5 3.º Ressalvados os impostos únicos, e as disposições desta Constituição e de leis com- 
plementares, nenhum tributo terá a sua arrecadação vinculada a determinado órgão, fundo ou 
despesa. A lei poderá, todavia, instituir tributos cuja arrecadação constitua receita do orçamen- 
to de capital, vedada sua aplicação no custeio de despesas correntes. 


E $ 4.º Nenhum projeto, nrograma, obra ou despesa, cuja execução se prolongue além de um 
exercicio financeiro, poderá ter verba consignada no orçamento anual, nem ser iniciado ou con-. 
tratado, sem prévia inclusão no orçamento plurianual de investimento, ou sem prévia lei que o 
autorize e fixe o montante das verbas que anualmente constarão do orçamento, durante todo o 
prazo de sua execução. 


$ 5.º Os créditos especiais e extraordinários não poderão ter vigência além do exercício Ti- 
nanceiro em que forem autorizados, salvo se o ato de autorização fôr promulgado nos últimos 
quatro meses do exercício zinanceiro, quando poderão viger até o término do exercício subsequente. 


5 6º O orçamento consignará dotações plurianuais para a execução dos planos de valorização 
das regiões menos desenvolvidas no País. 


Art. 66. O montante da despesa autorizada em cada Eurico financeiro não poderá ser 
superior ao total das receitas estimadas para o mesmo período. 


$1.º O disposto neste artigo não se aplica: 


a) nos limites e melo prazo fixados em resolução do Senado Federal, por proposta do Pre- 
sidente da República, execução de política corretiva de recessão econômica; 


b) às despesas que, nos têérmos desta Constituição, podem correr à conta, de créditos ex- 
traordinários. 

s 2.º Juntamente com a proposta de orçamento anual ou de lei que crie ou aumente des- 
pesa, o Poder Executivo submeterá ao Poder Legislativo as modificações na legislação da receita, 
necessárias para que o total da despesa autorizada não exceda à prevista. 

a Ê 

$3.º Se no curso do cxercício financeiro a execução orçamentária demonstrar a probabili- 
dade de deficit superior a dez por cento do total da receita estimada, o Poder Executivo deverá 
propor ao Poder Legislativo as medidas necessárias para restabelecer o equilíbrio orçamentário. 


$4º A despesa de vessoal da União, Estados ou Municípios não poderá exceder de cinquenta 
por cento das respectivas 1eceitas correntes. 


ERES q 





rar créditos, fixem vencimentos e vantagens dos servidores públicos, concedam subvenção 
x lio, ou de qualquer modo autorizem, criem ou aumentem a despesa pública, 

























Et s 1.º “Não serão objeto de deliberação emendas de que decorra aumento da despesa global. 
, ou E ai órgão, projeto ou programa, ou as que visem a modificar o seu montante, natureza 
objetivo. : y 


a e 
ms 





Su2jo Os projetos de lei referidos neste artigo sômente sofrerão emendas nas comissões do 
Poder Legislativo. Será final o pronunciamento das comissões sôbre emendas, salvo se um têrço 
E dos membros da Câmara respectiva medir ao seu Presidente a votação em plenário, sem discussão, 
a de emenda aprovada ou rejeitada nas comissões. 
$3º Ao Poder Executivo será facultado enviar mensagem a qualquer das Casas do Legis- 
sm lativo, em que esteja tramitando o Projeto de Orçamento, propondo a sua retificação, desde que 
- não esteja concluída a votação do subanexo a ser alterado, 


“Art. 68. O projeto de lei orçamentária anual será enviado pelo Presidente da República à 
Câmara dos. Deputados até cinco meses antes do início do exercício financeiro seguinte; se den- 
tro do prazo de quatro meses, a contar de seu recebimento, o Poder Legislativo não o devolver 
para sanção, será promulgado como lei. 


ES 1.º A Câmara dos Deputados deverá concluir a votação do projeto de lei orçamentária 
“dentro de sessenta dias. iindo êsse prazo, se não concluída a votação o projeto será imediata- 
— mente, remetido ao Senado Federal, em sua redação primitiva e com as emendas aprovadas. 


e s 2º O Senado Federal se pronunciará sôbre o projeto de lei orçamentária dentro de trinta 
ias. Findo êsse prazo, não concluída a revisão, voltará o projeto à Câmara dos Deputados com 
emendas aprovadas e, se não as houver, irá a sanção. 


$3.º Dentro do prazo de vinte dias, a Câmara dos Deputados deliberará sôbre as emendas 


aprovadas e o projeto enviado a sanção. 


S$ 4º Aplicam-se ao projeto de lei orçamentário, no que não contrarie o disposto nesta 
: “Seção, as demais regras constitucionais da elaboração legislativa, 


Art. 69. As operações de crédito para antecinação da receita autorizada no orçamento 
* anual não poderão exceder a quarta parte da receita total estimada para o exercício financeiro, 
— e serão obrigatôriamente liquidadas até trinta dias depois do encerramento dêste. 


— 81º A lei que autorizar operação de crédito, a ser liquidada em exercício financeiro sub- 
— sequente, fixará desde logo as dotações a serem incluídas no crçamento anual, para os respec- 
tivos serviços de juros, amortização e resgate. 


$ 2º Por proposta do Presidente da República, o Senado Federal, mediante resolução, 


b) estabelecer e alterar limites de prazos, mínimo e máximo, taxas de juros e demais con- 
“dições das obrigações emitidas pelos Estados e Municípios; 


o proibir ou limitar temporâriamente a emissão e o lançamento de obrigações, de qualquer 
natureza, dos Estados e Municípios. 


Art. 70. OQ numerário correspondente às dotações constantes dos subanexos orçamentários da 
Câmara dos Deputados, do Senado Federal e dos Tribunais Federais com jurisdição em todo 
o território nacional será entregue no início de cada trimestre, em cotas correspondentes a 


três duodécimos. 


Parágrafo único. Os créditos adicionais autorizados por lei, em favor dos órgãos aludi- 
dos neste artigo, terão ec mesmo processamento, devendo a entrega do numerário efetivar-se, 


no máximo, quinze dias após a sanção ou promulgação. 


Seção VIE — Da Fiscalização Financeira e Orçamentária 


; À “Art. 71. A fiscalização financeira e orçamentária da União será exercida pelo Congresso 
“NE “Nacional através de contrôle externo, e dos sistemas de contrôle interno do Poder Executivo, 


instituídos >or lei, 
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— Art. 67. E' da competência do Poder Executivo a iniciativa das leis orçamentárias e das 


oferecidas pelo Senado Federal. Findo êsse prazo, sem deliberação, as emendas serão tidas como 


E 


= A DT E SS 


SS ES 


$1.º O contrôle externo do Congresso Nacional será exercido com o auxílio do Tribunal 
de Contas e compreenderá a apreciação das contas do Presidente da República, o desempenho 
das funções de auditoria financeira e orçamentária, e o julgamento das contas dos adminis- 
tradores e demais responsáveis por bens e valôres públicos. 


$ 2.º O Tribunal de Contas dará parecer prévio, em sessenta dias, sôbre as contas que o 
Presidente da República prestar anualmente. Não sendo estas enviadas dentro do prazo, o 
fato será comunicado ao Congresso Nacional, para os fins de direito, devendo o Tribunal, em 
qualquer caso, apresentar minucioso relatório do exercício financeiro encerrado. 


$3.º A auditoria finonceira e orçamentária será exercida sóbre as contas das unidades 
administrativas dos três Podêres da União, que, para êsse fim, deverão remeter demonstrações 
contábeis ao Tribunal de Contas, a quem caberá realizar as inspeções que considerar necessárias. 


$ 4º O julgamento da regularidade das contas dos administradores e demais responsáveis 
será baseado em levantamentos contábeis, certificados de auditoria e pronunciamentos das 
autoridades administrativas, sem prejuízo das inspeções referidas no parágrafo anterior. 


$ 5.º As mormas de fiscalização financeira e orçamentária estabelecidas nesta seção apli- 
cam-se às autarquias. 


Art. 72. O Poder Executivo manterá sistema de contrôle interno, visando a; 


I — criar condições indispensáveis para eficácia do contrôle externo e para assegurar 
regularidade à realização da receita e da despesa; 


II — acompanhar a execução de programas de trabalho e do orçamento; 


NI — avaliar os resultados alcançados pelos administradores e verificar a execução dos 
contratos. 


Art. 73. O Tribunal de Contas tem sede na Capital da União e jurisdição em todo o ter- 
ritório nacional, 


4 
$1.º O Tribunal exercerá, no que couber, as atribuições previstas no art. 110, e terá 
quadro próprio para o seu pessoal. 


$2.º A leí disporá sôbre a organização do Tribunal podendo dividi-lo em Câmaras e criar 
delegações ou órgãos destinados a auxiliá-lo no exercício das suas Puputeo e na descentraliza- 
ção dos seus trabalhos. 


$ 3.º Os Ministros do Tribunal de Contas serão nomeados pelo Presidente da República, 
depois de aprovada a escolha pelo Senado Federal, centre brasileiros, maiores de trinta e cinco 
anos, de idoneidade moral e notórios conhecimentos jurídicos, econômicos, financeiros ou de 
administração pública, e terão as mesmas garantias, prerrogativas, vencimentos e impedimen- 
tos dos Ministros do Tribunal Federal de Recursos, 


$ 4º No exercício de suas atribuições de contrôle da administração financeira e orçamen- 
tária, o Tribunal representará ao Poder Executivo e ao Congresso Nacional sôbre irregularida- 
des e abusos por éle verificados. 


$ 5.º O Tribunal de Contas, de ofício ou mediante provocação do Ministério Público ou 
das Auditorias Financeiras e Orçamentárias e demais órgãos auxiliares, se verificar a ilegalida- 
de de qualquer despesa, inclusive as decorrentes de contratos, aposentadorias, reformas e 
pensões, deverá: 


a) assinar prazo razoável para que o órgão da administração pública adote as providên- 
cias necessárias ao exato cumprimento da lei; 


b) no caso do não atendimento, sustar a execução do ato, exceto em relação aos contratos; 


c) na hipótese de cortrato, solicitar ao Congresso Nacional que determine a medida pre- 
vista na alínea anterior, ou outras que julgar necessárias ao resguardo dos objetivos legais. 


$ 6.º O Congresso Nucional deliberará sôbre a solicitação de que cogita a alínea c do 
parágrafo anterior, no Prazo de trinta dias, findo o qual, sem pronunciâmento do Poder Le- 
gislativo, será considerada: insubsistente a impugnação. y 


$ 7.º O Presidente da República poderá ordenar a execução do ato a que se refere a alínea 
b do $ 5.º, ad referendum do Congresso Nacional. 


$ 8.º O Tribunal de Contas julgará da legalidade das concessões iniciais de aposentado- 
rias, reformas e pensões, independendo de sua decisão as melhorias posteriores. 


Estás 





CAPÍTULO VII 
DO PODER EXECUTIVO 


Seção I — Do Presidente e do Vice-Presidente da República 

































" Art. 74 O Poder Executivo é exercido Sela President Ú ) 
e da Repúbli - 
aê nistros de Estado. No Ea ma 


se aro 73. São | condições de elegibilidade para Presidente é é Vice-Presidente; mus 


1 — “ser “brasileiro nato; 
Ee estar no exercício dos direitos políticos; 


ur — ser maior de trinta e cinco anos. 


Art. HG. O Presidente será eleito pelo sutságio de um colégio eleitoral, em sessão pública e 
mediante votação nominal. À 


poe 
nf 


be $ 10 O colégio eleitoral será composto dos membros do Congresso Nacional e de delegados 
Di a Eicades pelas Assembléias Legislativas dos Estados. 

dia "e 2. Cada Assembléia indicará três delegados e mais de um por quinhentos mil eleitores íins- 

eritos no Estado, não ausendo nenhuma representação ter menos de quatro delegados. 


cs; 3.º A composição e 3 funcionamento do colégio eleitoral serão regulados em lei comple- 


mentar. 


Art. 77. O colégio eleitoral reunir-se-á na sede do Congresso Nacional, a 15 de janeiro do 
- amo em que se findar o mandato presidencial. 


“ 


$ 1º Será considerado eleito Presidente o candidato que, registrado por partido político, 
= obtiver maioria absoluta de votos do colégio eleitoral. 


“520 Se não fôr obtida maioria absoluta na primeira votação, repetir-se-ão os escrutínios, 
| eleição dar-se-á, no terceiro, por maioria simples. 


s 3.º O mandato do Presidente da República é de quatro anos. 


at 78. O Presidente tomará posse em sessão do Congresso Nacional e, se êste não estiver 
* reunido, perante o Supremo Tribunal Federal. 


$ 1.º O Presidente prestará o seguinte compromisso: 


“ “Prometo manter, defender e cumprir a Constituição, observar as leis, promover o bem 
geral e sustentar a união, a integridade e a independência do Brasil,” 


E s go “Se, “decorridos dez dias da data fixada pará a posse, o Presidente ou o Vice-Presidente, 
" salvo por motivo de fôrçga maior, não tiver assumido o cargo, éste será declarado vago pelo 
“Congresso Nacional. 


À Art. 79. Substitui o presidente, em caso de impedimento, e sucede-lhe, no de vaga, o Vice- 
Presidente. 


1 1.º O Vice-Presidente considerar-se-á eleito com o Presidente registrado conjuntamente. 


, d 
o 
” e para. igual mandato, observadas as mesmas normas para à eleição e a posse, no que couber. | 
$ 2º O Vice-Presidente. exercerá as funções de Presidente do Congresso Nacional, tendo 
* sômente voto de qualidade, além de outras atribuições que lhe forem conferidas em lei com- 
“ plementa. E 
Art. 80. Em caso de impedimento do Presidente e do Vice-Presidente, ou vacância dos res- 
pectivos cargos, serão sucessivamente chamados ao exercício da Presidência o Presidente da Câ- 
“mara dos Deputados, o Presidente do Senado Federal e o Presidente do Supremo Tribunal Fe- 


— deral, 
Dr. 


a, Art, 8. E mpando os cargos de Presidente e Vice-Presidente, far-se-á eleição trinta dias 
K * depois de aberta a última vaga, e os eleitos completarão os períodos de seus antecessores. 


q Art. 82). O Presidente e o Vice-Presidente não poderão ausentar-se do País sem licença do 
q pe: ; “Congresso Nacional, sob pena de perda do cargo. 
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sed E 


Seção II — Das Atribuições do Presidente da República 


Art. 83. Compete privativamente ao Presidente: 


I Eca iniciativa do processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição; 


II — sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, expedir decretos e regulamentos para 
a sua fiel execução; 
HI — vetar projetos de lei; 


“ 


IV — nomear e exoncrar os Ministros de Estado, o Prefeito do Distrito Federal e os Go- 
vernadores dos Territórios; E 


V — aprovar a nomeação dos Prefeitos dos Municípios declarados de interêsse da segu- 
rança nacional (art. 16, S 1.º, letra b); 


VI — prover os cargos públicos federais, na forma desta Constituição e das leis; 
VII — manter relações com Estados estrangeiros; 


VIII — celebrar tratadc:z, convenções e atos internacionais, ad referendum do Congresso Na- 
cional; 


IX — declarar guerra, depois de autorizado pelo Congresso Nacional, ou, sem esta auto- 
rização, no caso de agressão estrangeira verificada no intervalo das sessões legislativas; 


X — fazer a paz, com autorização ou ad referendum do Congresso Nacional; 


XI — Permitir, nos casos previstos em lei complementar, que fôrças estrangeiras transitem 
pelo território nacional ou nêle permaneçam temporáriamente; 


XII — exercer o comondo supremo das fórças armadas; 

XIII — decretar a mopnilização nacional total ou parcialmente; 

XIV — decretar o estado de sítio; 

XV — decretar e executar a intervenção federal; 

XVI — autorizar brasiieiros a aceitar pensão, emprêgo ou comissão de govêrno estrangeiro; 


XVII — enviar proposta de orçamento à Câmara dos Deputados; 
XVIII — prestar anualmente ao Congresso Nacional, dentro de sessenta dias após a abertura 
da sessão legislativa, as contas relativas ao ano anterior; 


. 


XIX — remeter mensagem ao Congresso Nacional por ocasião da abertura da sessão legisla- 
tiva, expondo a situação ao País e solicitando as providências. que julgar necessárias; 


XX — conceder indulto e comutar penas, com audiência dos órgãos instituídos em lei. 


Parágrafo único. A le! poderá autorizar o Presidente a delegar aos Ministros de Estado, em 
certos casos, as atribuições mencionadas nos itens VI, XVI e XX. 


Seção III — Da Responsabilidade do Presidente da República 


Art. 84. São crimes de responsabilidade os atos do Presidente que atentarem contra a Cons- 
tituição Federal e, especialmente: - 
I — a existência da União; 


.M — o livre exercício do Poder Legislativo, do Poder Judiciário e dos Podêres constitu- 
cionais dos Estados; : 


NI — o exercício dos direitos políticos, individuais e sociais; 
IV — a segurança PR do País; 
V — a probidade na administração; 
VI — a lei orçamentária; 
VII — o cumprimento das decisões judiciárias e das leis. 


o DS 





1 


o. Esses crimes serão definidos em lei especial, que estabelecerá as normas 
gamento, RL 

























“dois terços de seus membros, será submetido a julgamento perante o Supremo 
al, nos crimes comuns ou, perante o Senado Federal, nos de responsabilidade. 


19º Declarada procedente a acusação, o Presidente ficará suspenso de suas funções. 


Decorrido o prazo de sessenta dias, se o julgamento não estiver concluído, o processo 
ivado. é 


A - N k 
. Seção IV — Dos Ministros de Estado : 


86. Cs Ministros de Estado são auxiliares do Presidente da República, escolhidos den- 
eiros natos, maiores de vinte e cinco anos, no gôzo dos direitos políticos. . 


7. Além das atribuições que a Constituição e as leis estabelecerem, compete aos 


E. - I — referendar os atos e decretos assinados pelo Presidente; 


E 
| do 


“II — expedir instruções para a execução das leis, decretos e regulamentos; 


| nesta Constituição. 

TA à k 

. 88. Os Ministros de Estado, nos crimes comuns e nos de responsabilidade, serão pro- 
dos e julgados pelo Supremo Tribunal Federal e, nos conexos com os do Presidente da 


DE al í 


pública, pelos órgãos competentes para o processo e julgamento dêste. 


“Parágrafo único, São crimes de responsabilidade do Ministro de Estado os referidos no 
e o não comparecimento à Câmara dos Deputados e ao Senado Federal, quando regu- 
ente convocados. 


Seção V — Da Segurança Nacional 
a: 
“2x “Art. 89. 'Tôda pessoa natural ou jurídica é responsável pela segurança nacional, nos U- 
; definidos em lei. 


Art. 90. O Conselho de Segurança Nacional destina-se a assessorar o Presidente da Re- 
ca ma formulação e ra conduta da segurança nacional. 


o O Conselho compõe-se do Presidente e do Vice-Presidente da República e de todos 


$2º A lei regulará a organização, competência e o funcionamento do Conselho e poderá 
“admitir ' outros membros natos ou eventuais. 


Art. 91. Compete ao Conselho de Segurança Nacional: 


I — o estudo dos problemas relativos à segurança nacional, com a cooperação dos órgãos 
“de informação e dos incumbidos de preparar a mobilização nacional e as operações militares; 


II — nas áreas indispensáveis à. segurança nacional, dar assentimento prévio para: 


a “concessão de terras, abertura de vias de transporte e instalação de meios de co- 


municação; 
b). construção de pontes e estradas internacionais e campos de pouso; 


e) estabelecimento ou exploração de indústrias que interessem à segurança nacional; 


NI — Siadiilbar ou cassar as concessões ou autorizações referidas no item anterior. 


A lei especificará as áreas indispensáveis à segurança nacional, regulará, 


Parágrafo único. 
a ndústrias nelas situadas, predominância de capitais e tra- 


“sua utilização e assegurará, nas i 
“balhadores brasileiros. 
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o Presidente, depois que a Câmara dos Deputados declarar procedente a acusação 











Seção VI — Das Fórças Armadas 


Art. 92. As fôrças armadas, constituídas pela Marinha de Guerra, Exército e Aeronáutica 
Militar, são instituições nºcionais, permanentes e regulares, organizadas com base na hierar- 
quia e na disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente da República e dentro dos li- 
mites da lei. x 


$ 1.º Destinam-se as iórças armadas a defender a Pátria e a garantir os Podéres consti- 
tuídos, a lei e a ordem. 


$ 2.º Cabe ao Presidente da República a direção da guerra e a escolha dos comandantes- 
-chefes. 


Art. 93. Todos os brasileiros são obrigados ao serviço militar ou a outros encargos neces- 
sários à segurança nacional, nos têrmos e sob as penas da lei. 


Parágrafo único. As mulheres e os eclesiásticos, bôm. como aquêles que forem dispensados, 
ficam isentos do serviço militar, mas a lei poderá atribuir-lhes outros encargos. 


Art. 94. As patentes, com as vantagens, prerrogativas e deveres a elas inerentes, são ga- 
rantidas em tôda a plenitude, assim aos oficiais da ativa e da reserva, como aos reformados. 


$ 1.º Os títulos, postos e uniformes militares são rs do militar da ativa ou da 
reserva e do reformado. 


$2º O oficial das fórças armadas sómente perderá o pósto e a patente por sentença conde- 
natória, passada em julgado, restritiva da liberdade individual por mais de dois anos, ou nos casos 
previstos em lei, se declarado indigno do oficialato, ou com éle incompatível, por decisão do 
tribunal militar de caráter permanente, em tempo de paz, ou do tribunal especial, em tempo 
de guerra, 


$3.º O militar da aciva que aceitar cargo público permanente, estranho à sua carreira, 
será transferido para a reserva, com os direitos e deveres definidos em lei, 
ps 


$ 4º O militar da ativa que aceitar qualquer cargo público civil temporário, não eletivo, 
assim como em autarquia, emprêsa pública ou sociedade de economia mista, ficará agregado 
ao respectivo quadro e somente poderá ser promovido por antiguidade, enquanto permanecer 


nessa situação, contando-se-lhe o tempo de serviço apenas para aquela promoção, transferência 


para a reserva ou reforma. Depois de dois anos de afastamento, contínuos ou não, será transfe- 
rido, na forma da lei, para a reserva, ou reformado, . . 


8 5.º Enquanto perceber remuneração do cargo temporário, assim como da autarquia, em- 
prêsa pública ou sociedade de economia mista, não terá direito o militar da ativa aos venci- 
mentos e vantagens do seu pósto, assegurada a opção. - 


8 6.º Aplica-se acs Irilitares o disposto nos $$ 1.º, 20 e 3.º do art. 101, bem como nos 
da reserva e reformados zinda o previsto no $ 3.º, do art. 97. 


$7º A lei estabelecerá os limites de idade e outras condições para'a transferência dos 
militares à inatividade. 


$ 8º A carreira de of.cial da Marinha de Guerra, do Exército e da Aeronáutica Militar 
é privativa dos brasileiros natos. ) 


Seção VII — Dos Funcionários Públicos 


Art. 95. Cs cargos públicos são acessíveis a todos os brasileiros, preenchidos os requisitos 
que a lei estabelecer. 


$1º A nomeação para cargo. público exige aprovação peúvia, em concurso público de provas 
ou de provas e títulos. 


5 2.º Prescinde de concurso a nomeação para cargos em comissão declarados em lei, de 
livre nomeação e exoneração. 


$ 3.º Serão providos sômente por brasileiros natas os cargos da carreira de diplomata, os 
de embaixador e outros previstos nesta Constituição. a 


Art. 96. Não se admitirá vinculação ou equiparação de qualquer natureza para o efeito 
de remuneração do pessoal do servico público. 


E eo 





j 


o ni E” vedada “ acumulação remunerada, exceto: 










































; pb ay de juiz e um cargo “de professor; 
o é va 
nº Cm a de dois cargos de professor; 
ki y TIL — a de um cargo de professor com outro técnico ou científico: 


a” IV — a de dois cargos privativos de médico. 
EA Ao: Em qualquer Gcs casos, a abeiatadito sea é permitida, quando ee correla- 
“são de matérias e compatibilidade de horários. S 


L 





20 A. aEtfiçÃo de scumular se estende a cargos, funções ou empregos em aútarquisa, 
emprêsas” “públicas, e sociedades de economia mista. 


$3º A proibição de acumular proventos não se aplica aos anosentados, quanto ao exer- 
ci de mandato eletivo, cargo em comissão ou ao contrato para prestação de serviços técnicos 
| especializados. 


Ar 98. São vitalícios os magistrados e os Ministros do RP de Contas. 


ArÉ. 99. São RateiNtis, após dois anos, os funcionários, EUR nomeados por concurso. 


$ 2º Extinto o cargo, o funcionário estável ficará em. disponibilidade remunerada, com 


I — por invalidez; 


1, — compulsôriamente, aos setenta anos de idade; 


III — voluntâriamente, após trinta e cinco anos de serviço. 


'$1.º No caso do número III, o prazo é reduzido a trinta anos, para as mulheres. 
! $ 2.º Atendendo a natureza especial do serviço, a lei federal poderá reduzir os limites de 
idade e de tempo de serviço, nunca inferiores a sessenta e cinco e vinte e cinco anos, respecti- 
vamente, para a aposentadoria compulsória e a facultativa, com as vantagens do item h do 


k art. 1e1.. 


Art. 101. Cs proventos da aposentadoria serão: 
I — integrais, quando ec funcionário: 


po a) contar trinta e cinco anos de servico, se do sexo masculino; ou trinta anos de serviço, ne 
saf 

“do feminino; 
“p) invalidar-se nor acidente ocorrido em serviço, por moléstia profissional, ou doença grave, 
contagiosa ou incurável, especificada em lei; 


II — proporciorais ao tempo de serviço, 
felmeo; anos de servico, 

$ 1.º O tempo de Es TIGA público ETR estadual ou municipal será computado Ihiegra- 
a para os efeitos de, aposentadoria e disponibilidade. 


quando o funcionário contar menos de trinta e 


serão revistos sempre que, por motivo de alteração do 


s20 Os proventos da inatividade 
em os vencimentos dos funcionários em atividade. 


poder RERitivO da moeda; se modificar 


sto no parágrafo anterior, em caso nenhum os proventos da ina- 


8 3º Ressalvado o dispo 
ão percebida na atividade. 


tividade poderão exceder à remuneraç 


o funcionário público figará afastado do exercício 


A: 102. Enquanto durar o mandato, 
na E o-se-lhe o tempo de serviço ape- 


“do cargo e só por antiguitade poderá ser promovido, contand 
nas para essa promoção e para aposentadoria. 


“$ 1º Os impedimentos constantes dêste artigo sômente vigorarão quando os mandatos ele- 


tivos forem federais ou estaduais, 
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$2º A lei poderá escnbelecer outros impedimentos para o funcionário candidato, diplo- 
mado ou em exercícia de mandato eletivo. 


Art. 103. A demissão sômente será aplicada ao funcionário: 
IX — vitalício, em virtude de sentença judiciária; 


q — estável, na hipótese do número anterior, ou mediante processo adminiotêntivo, em 
que se lhe tenha assegurado ampla defesa. 


Parágrafo único. Invalidada por sentença a demissão de funcionário, será êle reintegrado 
e quem lhe ocupava o lugar será exonerado, ou, se ocupava outro cargo, a êste será recondu- 
zido, sem direito a indenização. 


Art. 104. Aplica-se a legislação trabalhista aos servidores admitidos temporariamente para 
obras, ow contratados pare funções de natureza técnica ou especializada. 


Art. 105. As pessoas jurídicas de direito público respondem pelos danos que os seus fun- y 
cionários, nessa qualidade, causem a terceiros. 


Parágrafo único. Caberá ação regressiva cuntra o funcionário responsável, nos casos de 
culpa ou dolo. 


Art. 106. Aplica-se aos funcionários dos Podêres Legislativo e Judiciário, assim como aos 
-dos Estados, Municipios, Distrito Federal e Territórios, o disposto nesta Seção, inclusive, no 
que couber, os sistemas de classificação e níveis de vencimentos dos cargos do serviço civil 
“do respectivo Poder Executivo, ficando-lhes, outrossim, vedada a vinculação ou equiparação de 
qualquer natureza para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público. 


$ 1º Os Tribunais federais e estaduais, assim como o Senado Federal, a Câmara dos Depu- 
tados, as Assembléias Legislativas Estaduais e as Câmaras Municipais sómente poderão admitir 
servidores, mediante concurso público de provas, ou provas e títulos, após a criação dos cargos 
respectivos, através de lei ou resolução aprovadas pela maioriá absoluta dos membros das 
«casas legislativas competentes. 


$ 2º As leis ou resoluções a que se refere o parágrató anterior serão votadas em dois 
turnos, com intervalo mírimo de quarenta e oito horas entre êles. 


$ 3.º Sômente serão admitidas emendas, que aumentem de qualquer forma as despesas 
ou O número de cargos previstos, em projeto de lei ou resolução, que obtenham a assinatura 
de um têrço, no mínimo, dos membros de qualquer das Casas legislativas, 


CAPÍTULO VIII E 


DO PODER JUDICIÁRIO 


Seção I — Disposições Preliminares 


Art. 107. O Poder Judiciário da União é exercido pelos seguintes órgãos: 


I — Supremo Tribunal Federal; 
II — Tribunais Federcis de Recursos e Juízes federais; 
NI — Tribunais e juízes militares; 
IV — Tribunais e juízes eleitorais; E 


V —— Tribunais e juizes do trabalho. 


Art. 108. Salvo as restrições expressas nesta Constituição, gozarão os juízes das garantias 
seguintes: + : 
I — vitaliciedade, não podendo perder o “cargo senão por sentença judiciária; 
Ê N— inamovibilidade, exceto por motivo de interêsse público, na forma do $ 2.º; 


NI — irredutibilidade de vencimentos, sujeitos, entretanto, aos impostos gerais. 


GA pes: 





= sa 1.º A aposentadoria será compulsória aos setenta anos de idade ou por: invalidez com- 


— pre ada, e facultativa após trinta anos de serviço público, em todos êsses casos com os ven- 
ps integrais. 








$ 20 (0) Ena competente poderá, por motivo de interêsse público, em escrutínio se- 
reto, pelo voto de dois terços de seus juizes efetivos, determinar a remcção ou a disponíbi- 
ade do juiz de categoria inferior, assegurando-lhe defesa. Os tribunais poderão proceder das 
mesma forma, em relação a seus juízes. 


Art. 109. E' vedado ao juiz, <ob pena de perda do cargo judiciário: 


I — exercer, ainda que em disponibilidade, qualquer, outra função pública, . salvo um 
cargo de magistério e nos casos previstos nesta Constituição; 


TO a à repeber; a qualguer título e sob qualquer ensaios; percentagens nos processos su- 
jeitos a seu despacho e julgamento; | 


II — exercer atividads político-partidária. - : | 


Arb. 110. Compete aos Tribunais: 





I — eleger seus Presidentes e demais órgãos de direção; E 


II — elaborar seus regimentos internos e organizar os serviços auxiliares, provendo-lhes - | 
os cargos na forma da lei; propor (art. 59) ao Poder Legislativo a criação ou a extinção de Er; 
“eargos e. a fixação dos respectivos vencimentos; : 5 


, II — conceder licenca e férias, nos têrmos da lei, aos seus membros e aos juizes e ser- 
ventuários que lhes forem imediatamente subordinados. 


“Art. 111. Sômente pelo voto da maioria absoluta de seus membros, reset os Tribunais 
declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato do poder público. 


Art. 112. Os pagamentos devidos pela Fazenda federal, estadual ou municipal, em virtude | 
de sentença judiciária, far-se-ão na ordem de apresentação dos precatórios e à conta de cré- 
“ditos respectivos, proibida a desighação de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias bia 
e nos créditos extra-orçanentários abertos para êsse fim. 


$ 1º E' obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades de direito público, de verba 
necessária ao pagamento dos seus débitos constantes de precatórios judiciários, apresentados 
até primeiro de julho; 


S$ 2º As dotações orçamentárias e os créditos abertos serão consignados ao Poder Judi- 
ciário, recolhendo-se as importâncias respectivas à repartição competente. Cabe ao Presidente 
do Tribunal, que proferiu a decisão exeguenda, determinar o pagamento, segundo as possibi- 
lidade4 do depósito, e autorizar, a requerimento do credor preterido no seu direito de prece- 
dência, e depois de ouvido o chefe do Ministério Público, o sequestro da quantia necessária à 
satisfação do débito. 


l 


Seção IX — Do Supremo Tribunal Federal 


Art. 113. O Supremo Tribunal Federal, com sede na Capital da União e jurisdição em * 
todo o território nacional, compõe-se de dezesseis Ministros. 


E) Lo Os Ministros serão nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovada a es- 
colha pelo Senado Federal, dentre brasileiros natos, maiores de trinta e cinco anos, de noté- 
vel saber jurídico e reputação ilibada. 


1 
| 
E 
E 
b) 


$ 2º Os Ministros serão, nos crimes de responsabilidade, processados e julgados pelo Senado 
Feseral. 


Art. 114. Compete ao Supremo Tribunal Federal: 


I — processar e julgar originariamente: 


o Presidente da República, os seus próprios Ministros e o Procurador- 


a) nos erimes comuns, 
Geral da República; 
os Ministros de Estado, ressalvado o disposto 
Trabalho e os Membros dos Tribunais Su- 
lho, dos Tribunais de Justiça dos Estados, 


b) nos crimes comuns e de responsabilidade, 
no final do art 88, os Juizes Federais, os Juizes do 
periores da União, dos Tribunais Regionais do Traba 
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do Distrito Federal e vos Territórios, os Ministros dos Tribunais de Contas, da União, dos 
Estados e do Distrito Federal, e os Chefes de Missão Diplomática de caráter permanente; 


c) os litígios entre Estados estrangeiros ou organismos internacionais e a União, os Es- 
tados, o Distrito Federal e os Municípios; 


d) as causas e conflitos entre a União e os Estados, ou Territórios, ou entre uns e outros; 


e) os conflitos de jurisdição entre os juízes ou tribunais federais de categorias diversas; entre 
quaisquer juízes ou tribunais federais e os dos Estados; entre os juízes federais subordinados a 
tribunais diferentes; entre juízes ou tribunais de Estados diversos, inclusive os do Distrito 
Federal e Territórios; “ 


f) os conflitos de atribuições entre autoridades administrativas e judiciária da União ou 
entre autoridade judiciária de um Estado e a administrativa de outro, ou do Distrito Federal 
e dos Territórios, ou entrc êstes e as da União; 


geiras; 


h) o habeas corpus, cuando o coator ou paciente fôr tribunal, funcionário ou autoridade, 
cujos atos estejam diretamente sujeitos à jurisdição do Supremo Tribunal Federal ou se tratar 
de crime sujeito a essa mesma jurisdição em única instância, bem como se houver perigo de 
se consumar a violência antes que outro juiz ou tribunal possa conhecer do pedido; 


i) os mandados de segurança contra ato do Presidente da República, das Mesas da Câmara 
e do Senado, do Presidente do Supremo Tribunal Federal e do Tribunal de Contas da União; 


j) a declaração de suspensão de direitos: políticos, na forma do artigo 151; 


1) a representação do Procurador-Geral da República, por inconstitucionalidade de lei 
ou ato normativo federal ou estadual; 


m) as revisões criminais e as ações recisórias de seus julgados; 


n) a execução das sentenças, nas casas de sua competência originária, facultada a dele- 
gação de atos processuais; 


H — julgar em recurso ordinário: 


a) os mandados de segurança e os habeas corpus decididos em única ou última Midia ia 
pelos tribunais locais ou federais, quando denegatória a decisão; 


b) as causas em que forem parte um Estado estrangeiro e pessoa domiciliada ou residente 
no país; 


c) os casos prevístos no art. 122, $$ 1.º e 2.9, . 
— julgar mediante recurso extraordinário as causas decididas em única ou última ins- 
tância por outros tribunais ou juízes, quando à decisão recorrida: 


a) contrariar dispositivo desta Constituição ou negar vigência de tratado ou lei federal; 


b) declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal; 


c) julgar válida ta ou ato de govêrno local contestado em face da Constituição ou de 
lei federal; R 


d) dar à lei interpretação divergente da que lhe haja dado outro tribunal ou o próprio 
Supremo Tribunal Federai. 


Art. 115. O Supremo Tribunal Federal funcionará em plenário ou dividido em turmas. 


Parágrafo único O E saia interno estabelecerá: 


a) a competência do PE além dos casos previstos no artigo 114, n.º I, letras a, b, 
c, d, i, j e 1, que lhe são privativos; 


b) a composição e a competência das turmas; 
c) o processo á o julgamento dos feitos de sua competência originária ou de recursos; 


d) a A mimo o de seu Presidente para conceder tada a cartas rogatórais de tribu- 
nais estrangeiros. 
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E) a extradição requisitada por Estado Estrangeiro e a homologação das sentenças estran- - 
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Seção III — Dos Tribunais Federais de Recursos 
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elo Presidente da Eepública, depois de aprovada a escolha pelo Senado Federal, sendo 


re Magistrados e cinco entre advogados e membros d Ú 
pie o Ministério blico, 
tá ARMA ES 6 TO, Público, todos com os 


A Lei Complementar poderá criar mais dois Tribunais Federais de Recursos, um no 


Tí ga Ministros, cuja escolha se fará com o mesmo critério mencionado neste artigo. 


É privativo do Tribunal Federal de Recursos com sede na Capital da União, o jul- 


o de mandado de segurança contra ato de Ministro de Estado. 

5 189 os” Tribunais Federais de Recursos funcionarão em plenário ou em turmas, 
Art. 117. Compete aos Tribunais Federais de Recursos: 

É Re processar e julgar originariamente: 


a) as revisões criminzis e as ações rescisórias de seus julgados; 


“Tribunal, ou de suas turmas, do responsável pela direção geral da policia federal, ou de juiz 


Redes 


+ Erois os habeas corpus, quando a autoridade coatora fôr Ministro de Estado, ou responsável 
direção geral da polícia federal, ou juiz federal; ; : À 


“2 EN fr Parágrafo único. A lei poderá estabelecer a competência originária dos Tribunais Federais 
“de “Recursos para a anulação de atos. administrativos de natureza tributária. 


Seção IV — Dos Juízes Federais 


“Amt. 118. Os juízes federais serão nomeados pelo Presidente da República, dentre brasilei- 
maiores de trinta anos, de cultura e idoneidade moral, mediante concurso de títulos e 
+ Organizado pelo Tribunal Federal de Recurgos, conforme a respectiva jurisdição. 


5 1º Cada Estado ou Território, assim como o Distrito Federal, constituirá uma seção judi- 
-ciária, que terá. por sede a respectiva Capital. Lei complementar poderá criar novas seções. 


; 82º A lei fixará o número de juízes de cada seção e regulará o provimento dos cargos 
— de juízes substitutos, serventuários e funcionários da Justiça. 


Ea O Art. 119. Aos juízes federais compete processãr e julgar, em primeira instância: 


I — as causas em que a União, entidade autárquica ou emprêsa pública federal tôr in- 
— “teressada na condição de autora, ré, assistente ou opoente, exceto as de falência e as sujei- 
“tas à Justiça Eleitoral, à Militar ou à do Trabalho, conforme determinação legal; 
II — as causas entre Estado estrangeiro, ou organismo internacional, e pessoa domiciliada 
— “ou residente no Brasil; , 
ou organismo internacional; 
Wi os crimes políticos e os praticados em detrimento de bens, serviços, ou interêsse da 
União ou de suas entidades autárquicas ou emprêsas públicas, ressalvada a competência da 
* Justica Militar e da Justica Eleitoral; 
w — os crimes previstos em tratado ou convenção internacional e os cometidos a bordo 
de navios ou aeronaves, ressalvada a competência da Justiça Militar; 


VI — os “crimes contra a organização do trabalho, ou decorrentes de greve; 
— vii— os habeas corpus em matéria criminal de sua competência, ou quando o constran- 
ba “gimento provier de autoridade, cujos atos não estejam diretamente sujeitos a outra jurisdição; 
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Art. 116. O Tribuna! Federal de. Recursos compõe-se de treze Ministros vitalícios nomea- 


o de Pernambuco e outro no Estado dé São Paulo, fixando-lhes a jurisdição e menor . 


b) os mandados de segurança contra ato de Ministro de Estado, do Presidente do próprio 


KI — as causas fundadas em tratado ou em contrato da União com Estado estrangeiro" - 
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VI — os mandados de segurança contra ato de autoridade federal, excetuados os casos 
de competência do Supremo Tribunal Federal ou dos Tribunais Federais de Recursos; 


IX — as questões de direito marítimo e de navegação, inclusive a aérea; 


X — os crimes de ingresso ou permanência irregular de estrangeiro; a execução das cartas 
rogatórias, após o exequatur, e das sentenças estrangeiras, após a homologação; as causas refe- 
rentes à nacionalidade, inclusive a respectiva opção, e a naturalização. 


S$ 1.º As causas em que a União fôr autora serão aforadas na Capital do Estado ou Ter- 
ritório em que tiver domicílio a outra parte. As intentadas contra a União poderão ser afora- 
das na Capital do Estado ou Território em que fôr domiciliado o autor; na Capital do Estado 
em que se verificou o ato ou fato que deu origem à demanda ou esteja sitatada a coisa; ou 
ainda no Distrito Federal. 


$ 2.º As causas propostas perante outros juízes, se a União nelas intervir, como assistente 
ou opoente, passarão a ser da competência do juiz federal respectivo. 


$3.º A lei poderá permitir que a ação fiscal seja proposta noutro fôro, e atribuir ao Mi- 
nistério Público estadual a representação judicial da União. 


Seção V — Dos Tribunais e Juízes Militares 
Art. 120. São órgãos da Justiça Militar o Superior Tribunal Militar e os Tribunais e juízes 
inferiores instituídos por lei. 


Art. 121. O Superior Tribunal Militar compor-se-á de quinze Ministros vitalícios, nomeados 
pelo Presidente da República, depois de aprovada a escolha pelo Senado Federal, sendo três 
entre oficiais-generais da ativa da Marinha de Guerra, quatro entre oficiais-generais da ativa 
do Exército, três entre oficiais-generais da ativa da Aeronáutica Militar e cinco entre civis. 


$ 1.º Os Ministros civis serão brasileiros natos, maiores de trinta e cinco anos, livremen- 
te escolhidos pelo Presidente da República, sendo: “a 


a) três de notório saber jurídico e idoneidade moral, com prática forense de mais de 
dez anos; 


b) dois auditores e membros do Ministério Público da Justiça Militar, de comprovado saber 
jurídico. : g ide 


$ 2º Os juízes militares e togados do Superior Tribunal Militar terão vencimentos iguais 
aos dos Ministros dos Tribunais Federais de Recursos. 


Art. 122. À Jutiça Militar compete processar e julgar, nos crimes militares definidos em 
lei, os miiltares e as pessoas que lhes são assemelhadas. 


$ 1.º Esse fôro especial poderá estender-se aos civis, nos casos expressos em lei para repres- 
São de crime contra a segurança nacional ou as instituições militares, coim recurso ordinário 
para o Supremo Tribunal Federal. 


$ 2º Compete origináriamente ao Superior Tribunal Militar processar e julgar os “Governa- 
dores de Estado e seus Secretários, nos crimes referidos no $ 1.º, 


$3º A lei regulará a aplicação das penas da legislação militar em tempo de guerra. 


Seção VI — Dos Tribunais e Juízes Eleitorais 


Art. 123. Os órgãos da Justiça Eleitoral são os seguintes: e 

IJ — Tribunal Superior Eleitoral; 

NH — Tribunais Regionais Eleitorais; 

NI — Juízes Eleitorais, «' 

IV — Juntas Eleitorais. 

Parágrafo A] Os juízes dos Tribunais Eleitorais, salvo motivo justificado, servirão obri- 
gatôriamente, no mínimo, por dois anos, e nunca por mais de dois biênios consecutivos; os 


OS 





1 


ci Tão escolhidos, na mesma, GERE e pelo mesmo processo, em número. igual para 


art, ma. rã Tribunal Spear Eleitoral, com sede na Capital da União, compor-se-á : 


E mediante eleição, pelo voto Secreto: 


+ “a “de dois juizes, entre os Ministros do Supremo Tribunal Federal; 


— %b) de dois juizes, entre os membros do Tribunal Federal de Recursos da Capital e da União; 


TA o) de um juiz, entre os desembargadores do Tribunal, de Justiça do Distrito Federal, 


E — por nomeação dc. Presidente da República, de dois entre seis advogados de notável 
saber jurídico e idoneidade moral, indicados pelo Supremo Tribunal Federal. 


ci ad Parágrafo único. O Tribunal Superior Eleitoral elegerá Presidente um dos bis Ministros 
do Supremo Tabu, Federal, cabendo ao outro a Vice-Presidência. 


Art. 125. Haverá um Tribunal Regional Eleitoral na Capital de cada Estado e no Distrito 
Federal. 


Art. 126. Os Tribuneis Regionais Eleitorais compor-se-ão; 
I — mediante eleição, pelo voto secreto: 
“a) de dois juízes dentre os desembargadores do Tribunal de Justiça; 


, 
hos 


pio de dois juizes, dentre juízes de direito, escolhidos pelo Tribunal de Justiça: 


à 


Ea 
» 
N q o" 
; “II — de juiz federal e, havendo mais de um, do que fôr escolhido pelo Tribunal Federal 
7 de “Recursos; 


III — por nomeação do Presidente da República, de dois dentre seis cidadãos de notável 
“Saber jurídico e idoneidade moral, indicados pelo Tribunal de Justiça. 


“$1º O Tribunal Regional Eleitoral elegerá Presidente um dos dois desembargadores do 
“Tribunal de Justiça, caberdo ao outro a Vice-Presidência. 


$ 2º O número dos juízes dos Tribunais Regionais Eleitorais é irredutível, mas poderá ser 
elevado, por lei, mediante proposta do Tribunal Superior Eleitoral. 


Art. 127. A lei disporá sôbre u organização das juntas eleitorais que serão presididas por 
juiz de direito e nomeados seus membros pelo Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, 
depois de aprovação dêste. 


art. 128. Compete aos juízes de direito exercer as funções plenas de juízes eleitorais, 
podendo êles outorgar a cutros juízes funções não decisórias, 
E Art. 129. Os juízes e membros dos tribunais e juntas eleitorais, no exercício de suas fun- 
“ções, e no que lhes fôr aplicável, gozarão de plenas garantias e serão inamovíveis. 


Art. 136. A lei estabelecerá a competência dos juizes e Tribunais Eleitorais, incluindo-se 
entre as suas atribuições: 


I — o registro e a cassação de registro dos partidos políticos, assim como a fiscalização 
das suas finanças; 
II — a “divisão eleitoral do país; 
“NI — o alistamento: eleitoral; 
IV — a fixação das datas das eleições, quando não determinada por disposição consti- 
tucional ou legal; 


V — o processamento e apuração das eleições, e a expedição dos diplomas; 


vI — a decisão das argúições de inelegibilidade; 


VII — o processo e julgamento dos crimes eleitorais e os conexos € bem assim o de 
habeas corpus e mandado de segurança em matéria eleitoral; 


VIII — o julgamento de reclamações relativas a obrigações impostas por lei aos partidos 
políticos. 


=p 





art. 131. Das decisôrs dos Tribunais Regionais Eleitorais sômente caberá recurso para o 
“Tribunal Superior Eleitoral, quando: , 


I — proferidas contra expressa disposição de lei; 


II — ocorrer divergência na interpretação de lei entre dois ou mais tribunais eleitorais; 


III — versarem a ineiegibiildade, ou expedição de diploma nas eleições federais e estaduais; 


IV — denegarem habeas corpus ou mandado de segurança. 


Art. 132. São irrecorríveis as decisões do Tribunal Superior Eleitoral, salvo as que contra- 
riem esta Constituição, as denegatórias de habeas corpus e mandado de segurança, das qluais 
caberá recurso para o Supremo Tribunal Federal. 


Seção VII — Dos Juízos e Tribunais do Trabalho. 


Art. 133. Os órgãos da Justiça do Trabalho são os seguintes; 
I — Tribunal Superior do Trabalho; 
II — Tribunais Regionais do Trabalho; 
NI — Juntas de Conciliação e Julgamento. A 


$1º O Tribunal Superior do Trabalho compor-se-á de dezessete juízes com a denomina- 
cão de ministros, sendo: 


a) onze togados e vitalícios, nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovada 
a escolha pelo Senado Federal; sete entre magistrados da Justiça do Trabalho, dois entre advo- 
gados no efetivo exercício da profissão; e dois entre membros do Ministério Público da Justiça 
do Trabalho, todos com cs requisitos do art. 113, $ 1.º 


b) seis classistas e temporários, em representação payitária dos empregadores e dos tra- ' 


balhadores, nomeados pelo Presidente da República, de conformidade com o que a lei dispuser. 


$2º A lei fixará o número dos Tribunais Regionais do Trabalho e respectivas sedes e ins- 
tituirá as Juntas de Conciliação e Julgamento, podendo, nas comarcas onde elas não orem 
instituídas, atribuir sua jurisdição aos Juízes de Direito. 


S 3.º Poderão ser criados por lei outros órgãos da Justiça do Trabalho. 


$40º A lei, observado o disposto no 85 1.º, disporá sôbre a constituição, investidura, juris- 
dição, competência, garantias e condições de exercício dos órgãos da Justiça do Trabalho, as- 
segurada a paridade de representação de empregadores e trabalhadores. 


$ 5.º Os Tribunais Regionais do Trabalho serão compostos de dois terços de juízes togados 
vitalícios e um têrço de juízes classistas temporários, assegurada, entre os juízes togados, a 
participação de advogados e membros do Ministério Público da Justica do Trabalho, nas pro- 
porções estabelecidas na elínea a do $ 1.º 


Art. 134. Compete à Justiça do Trabalho conciliar e julgar os dissídios individuais e co- 


letivos entre empregados e empregadores e as demais controvérsias oriundas de relações de. 


trabalho regidas por lei especial. 


$ 1.º A lei especificará as hipóteses em que as decisões, nos dissídios coletivos, poderão 
estabelecer normas e condições de trabalho, 


5 2º Os dissídios relativos a acidentes do trabalho são da competência da Justiça ordinária. 


Art. 135. As decisões do Tribunal Superior do Trabalho são irrecorríveis, salvo se contraria- 
rem esta Constituição, caso em que caberá recurso para o Supremo Tribunal Federal. 
Seção VIII — Da Justiça dos Estados 


a” 


Art. 136. Os Estados crganizarão a sua justiça, observados os arts. 108 a 112 desta Cons-' 


tituição e os dispositivos seguintes: 


I—o ingresso na magistratura de carreira dar-se-á mediante concurso de provas e 
de títulos, realizado pelo Tribunal de Justiça, com -participação do Conselho Seccional da 


- 


cond A is 


o 





em dos Advogados do Brasil; a indicação dos candidatos far-se-á, sempre que possivel, 


“tríplice; 


II —a promoção de juízes far-se-á de entrância a entrância, por antiguidade e vor 
ento, alternadamente, obssrvado o seguinte: 

















iplice, quando praticável; 
4 b) no caso de antigiidade, o Tribunal sômente poderá recusar o juiz mais antigo, pelo 
voto da maioria absoluta de seus membros, repetindo-se a votação até se fixar a indicação; 


— e) sômente após dois anos de exercício na respectiva entrância poderá o juiz ser promo- 


o: : pes, ; 
vido, salvo se não houve:, com tal requisito, quem aceite o lugar vago. 


q tá III — O acesso aos Tribunais de segunda instância dar-se-á nor antiguidade e por mere- 
“cimento, alternadamente. A antigiúidade apurar-se-á na última entrância, quando se tratar de 
* promoção para o Tribunal de Justica. No caso de antigildade, o Tribunal de Justiça poderá 
recusar o juiz mais antigo, pelo voto da maioria dos desembargadores, repetindo-se a votação 
até se fixar a indicação. No caso de merecimento, a lista tríplice se comporá de nomes esco- 
Jlhidos dentre os juízes de. qualquer entrância. 


Iv — Na composição de qualquer Tribunal será preenchido um quinto dos lugares por 
advogados em efetivo exercício da profissão, e membros do Ministério Público, todos de motório 
merecimento e idoneidade moral, com dez anos, pelo menos, de prática forense. Os lugares no 
“Tribunal reservados a advogados ou membros do Ministério Público serão preenchidos, respec- 
“ tivamente, por advogados ou membros do Ministério Público, indicados em lista tríplice. 


“$1º A lei poderá criar, mediante proposta do Tribunal de Justiça: 


a) 'Tribunais inferiores de segunda instância, com alçada em causas de valor limitado, 
— ou de espécies, ou de umas e outras; p 


—  b) juízes togados com investidura limitada no tempo, os quais terão competência para 
— julgamento de causas de pequeno valor e poderão substituir juízes vitalícios; 


— e) justiça de paz temporária, competente para habilitação e celebração de casamentos e 


4 d) justiça militar estadual, tendo como órgão de primeira instância os conselhos de jus- 
U — tica e de segunda um tribunal especial ou o Tribunal de Justiça. 


j $ 2º Em caso de mudança da sede Go juízo, é facultado ao juiz remover-se para ela ou 
para comarca de igual entrância, ou obter a disponibilidade com vencimentos integrais. 


S 3º Compete privativamente ao. Tribunal de Justiça nrocessar.e julgar os membros do 
“Tribunal de Alçada e os juízes de inferior instância, nos crimes comuns e nos de responsa- 
" 'pilidade, ressalvada a competência da Justiça Eleitoral, quando se tratar de crimes cleitorais. 


g4º Os vencimentos dos juízes vitalícios serão fixados com diferença não excedente à 
vinte por cento de uma para outra entrância, atribuindo-se aos de entrância mais elevada 
“não menos de dois terços dos vencimentos dos desembargadores. 


, $ 5º Sômente de cincc em cinco anos, salvo proposta do Tribunal de Justiça, poderá ser 
“alterada a organização judiciária. 


s 6.º Dependerá de proposta do Tribunal de Justiça a alteração do número dos seus 
membros. j 


Seção IX — Do Ministério Público 


Art. 197. A lei organizará o Ministério Público da União junto aos juízes e tribunais 
federais. 
Art. 138. O Ministério Público federal tem por chefe o Procurador-Geral da República. 


O Procurador será nomeado pelo Presidente da República, depois de aprovada a escolha pelo 
Senado Federal, dentre cidadãos com os requisitos indicados no art. 113, $ 1.º 


$ 1.º Os membros do Ministério Público da União, do Distrito Federal e dos Territórios ' 


rgos iniciais de carreira, mediante concurso público de provas e títulos. 


É nos ca 
ingressarão enão por sentença judiciária, ou em 


Após dois anos de exercício, não poderão ser demitidos s 


Evite e 


a) a antiguidade apurar-se-á na entrância, assim como o merecimento, mediante lista 


PE 


E o” Uma 


E si 


virtude de processo administrativo em que se lhes faculte ampla defesa; nem removidos, a 
não ser mediante renresentação do Procurador-Geral, com fundamento em conveniência do 
serviço. 


$ 2º A União será representada em Juízo pelos Procuradores da República, podendo a lei 
cometer Esse entargo, nas comarcas do interior, ao Ministério Público local. 


Art. 139. O Ministéric. Público dos Estados será organizado em carreira, por lei estadual, 
observado o disposto no parágrafo primeiro do artigo anterior. 


Parágrafo único. Aplica-se aos membros do Ministério Público o disposto no art. 108, 
$ 1.º, e art. 136, $ 4.0. 


TÍTULO TI 
Da Declaração de Direitos 
CAPÍTULO I 
DA NACIONALIDADE 


Art. 140. São brasileiros: 
I — Natos: 


a) os nascidos em território brasileiro, ainda que de pais estrangeiros, não estando êstes 
a serviço de seu país; 


b) os nascidos fora do território nacional, de paí ou de mãe brasileiros, estando ambos 
ou qualquer dêles a serviço do Brasil; ç 


+ 
c) os nascidos no estrangeiro, de nai ou mãe brasileiros, não estando êstes a serviço do 
Brasil, desde que, registrados em repartição brasileira competente no exterior, ou não regis- 
trados,. venham a residir no Brasil antes de atingir a maicridade. Neste caso, alcançada esta, 
deverão, dentro de quatro anos, optar pela nacionalidade brasileira; 


II — Naturalizados: ; ó 


a) os que adquiriram a nacionalidade brasileira, nos têrmos do artigo 69, números IV e 
v, da Constituição de 24 de fevereiro de 1891; 


b) pela forma que a lei estabelecer: - 


1 — os nascidos no estrangeiro, que hajam sido admitidos no Brasil durante os primeiros 
cinco anos de vida, radicados definitivamente no território nacional. Para preservar a nacio- 
nalidade brasileira, deverão manifestar-se por ela, inequivocamente, até dois anos após atingir 
a maioridade; 


2 — os nascidos no estrangeiro que, vindo residir no País antes de atingida. a maioridade, 
façam curso superior em estabelecimento nacional e requeiram a nacionalidade até um ano 
depois da formatura; 


3 — os que, por outro mocdo, acquirirem a nacionalidade brasileira, exigida aos portuguê- 
ses apenas residência por um ano ininterrupto, idoneidade moral e sanidade física. 


Ss 1.º São privativos ce brasileiro nato os cargos de Presidente e Vice-Presidente da Repú- 
blica, Ministro de Estado, Ministro do Supremo Tribunal Federal e do Tribunal Federal de 
Recursos, Senador, Deputado Federal, Governador e Vice-Governador de -Estado e de 'Ter- 
Titório e seus substitutos. - 


$ 2º Além das previstas nesta Constituição, nenhuma outra restrição se fará a brasileiro 
em virtude da condição de nascimento. 


Art. 141. Perde a nacionalidade o brasileiro: 
I— que, ..por naturalização voluntária, adquirir outra nacionalidade; 
J — que, sem licença do Presidente da República, aceitar comissão, emprêgo ou pensão 
de govêrno estrangeiro; 


E 





a y 


em virtude de sentença judicial, tiver cancelada a naturalização por exercer 
ria ao interêsse nacional. 


CAPÍTULO II 


DOS DIREITOS POLÍTICOS 





















? 142. São eleitores os brasileiros maiores de dezoito anos, alistados na forma use lel. 
E o 1 

o O alistamento e o voto são gs agia nara os brasileiros de ambos os sexos, salvo 
es previstas em lei. 


os militares são alistáveis desde que oficiais, aspirantes a oficiais, guardas-marinha, 
s ou suboficiais, sargentos ou alunos das escolas militares de ensino superior para 
oficiais. : 


sao Não podem alistar-se eleitores: 


a) os analfabetos; 


os que a privados, temporária ou definitivamente, dos direitos políticos. 
143. O sufrágio é universal e o voto é direto e secreto, salvo nos casos previstos é º 
Constituição; fica assegurada a representação proporcional dos partidos políticos, na feia Naa 
a lei estabelecer. - 


Art. 144. Além dos casos previstos nesta Constituição, os direitos políticos: 


Caçh 


N 
> É, “a) por incapacidade civil absoluta; : : a 


— IT — suspendem-se: q 


por motivo de condenação criminal, enquanto durarem seus efeitos; 


pela recusa, baseada em convicção religiosa, filosófica ou política, à prestação de encar-. 


“e pela aceitação de título nobiliário ou condecoração estrangeira que importe restrição 
eita de cidadania ou dever para com o Estado brasileiro. 


o E etivo, cargo ou E o nção pública; e a suspensão dos mesmos direitos, nos casos pre- 
neste artigo, acarreta a suspensão de mandato eletivo, cargo ou função pública, en- 


Parágrafo único. Os militares alistáveis são elegíveis, atendidas as seguintes condições: 


a) o “miiltar que tiver menos de cinco anos de serviço será, ao se candidatar a cargo 
el io excluído do serviço ativo; 


» o militar em atividade, cora cince ou mais anos de serviço, ao se candidatar a cargo 
será afastado, temporariamente, do serviço ativo, e agregado para tratar de interêsse 


— 73 — à . 
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I — para Presidente e Vice-Presidente da República; 


a) o Presidente que tenha exercido o cargo, por qualquer tempo, no período imediata- 
mente anterior, ou quem, nas dos seis meses anteriores ao pleito, lhe haja sucedido ou o 
tenha substituído; 


b) até seis meses depois de afastados definitivamente de suas funções, os Ministros de 
Estado, Governadores, Interventores Federais, Ministros do Supremo Tribunal Federal,.o Pro- 
curador-Geral da República, Comandantes de Exército, Chefes de Estado-Maior da Armada, do 
Exército e da Aeronáutica, Prefeitos, Juízes, Membros do Ministério Público Eleitora!. Chefe 
da Casa Militar da Presidência da República, os Secretários de Estado, e responsável pela di- 
reção geral da polícia federal e os Chefes de Polícia, os Presidentes, Diretores e Superinten- 
dentes de sociedades de economia mista, autarquias e emprêsas públicas federais; 


II — para Governador e Vice-Governador: 


a) em cada Estado, « governador que haja exorcido o cargo por qualquer tempo, no pe- 
riodo imediatamente anterior, quem lhe haja sucedido ou, dentro dos seis meses anteriores ao 
pleito, o tenha substituído; o Interventor federal que tenha exercido as funções por qualquer 
tempo, no período imediatamente anterior; 


b) até um ano depois de afastados definitivamente das funções, o Presidente da República 
e os que hajam assumido a presidência; 


c) até seis meses depois de cessadas definitivamente as suas funções, os que forem íne- 


- legiveis para Presidente da República, salvo os mencionados nas alíneas a e b dêste número; 


e ainda os Chefes dos Gabinetes Cívil e Militar da Presidência da República e os Governa- 
dores de outros Estados; 


d) em cada Estado, até seis meses depois de cessadas definitivamente as suas funções, os 
comandantes de região, zona aérea, distrito naval, guarnição militar e polícia militar. Gecre- 
tários de Estado, Chefes dos Gabinetes Civili e Mílitar de Governador, Chefes de Polícia, Pre- 
feitos municipais, magistrados federais e estaduais, chefes do Ministério Público, presidentes, 
superintendentes e diretores de bancos da União, dos Estados ou dos Municípios, sociedades de 
economia místa, autarquias e emprêsas públicas estaduais, assim como dirigentes de órgãos e 
de serviços da União ou de Estado, qualquer que seja a natureza jurídica de sua organização, 
que executem obras ou apliquem recursos públicos; 


e) quem, à data da cleição, não contar, nos quatro anos anteriores, pm menos dois anos 
de domicílio eleitoral no Estado; 


NI — para Prefeito e Vice-Prefeito: 


a) quem houver exercido o cargo de Prefeito, por qualquer tempo, no período imediata- 
mente anterior, e quem lhe tenha sucedido ou, dentro dos seis” meses anteriores ao pleito, o 
haja substituído; 


b) até seis meses depois de cessadas definitivamente -suas funções, as pessoas menciona- 
das no item II e a autoridades policiais e militares com jurisdição no Munitípio ou no 'Ter- 
ritório. 


c) quem, à data da eleição, não contar pelo menos dois anos de domicílio eleitoral 
no Estado durante os últimos quatro anos, ou, no ne ag pelo menos um ano, nos últimos 
dois anos. 


Iv — para a Câmara dos Deputados e o Senado Federal: 
a) as autoridades mencionadas nos itens I, II e III, nas mesmas condições nêles estabe- 


leciaas, e os Governadores dos Territórios, salvo se deixarem definitivamente as funções até 
sets meses antes do pleito; 


b) quem, durante os últimos quatro anos anteriores à data da eleição, não contar, pelo 
menos, dois anos de domicílio eleitoral no Estado ou Território. 


V — para as Assembléias Legislativas: 


a) as autoridades reicridas nos itens 1, II e III, até quatro meses -depois de cessadas de- 
finitivamente as suas fuhções; 


b) quem não contar, pelo menos, dois anos de domicílio eleitoral no Estado. 


Parágrafo único. Os preceitos déste artigo aplica-se aos titulares, efetivos ou interinos, 
dos cargos mencionados. 


ns ADE e 



























o ainda inelegíveis, nas mesmas condições do arti 
sanguineos ou afins, até o terceiro grau, ou por adoção: 


dc Presidente e do Vice-Fresidente da República, ou do substituto que tenha assu- 
“presidência, para: 


. 


do Governador . -ou Interventor Federal em cada Estado, para: 


se a. Governador; 
di 


Se D») Deputado ou Senador; 


o exercício dos cargos cu funções ppa 


CAPÍTULO III Yi 
DOS PARTIDOS POLÍTICOS 


art. 149. A organização, o funcionamento e a extinção dos partidos políticos serão regu- 
E jados em lei federal, observados os seguintes princípios: 


ni disciplina partiâária; 
vI — âmbito nacional, sem prejuízo das funções deliberativas dos diretórios locais; 


— VII — exigência de dez por cento do eleitorado que haja votado na última eleição geral 
a para a Câmara dos Deputados, distribuídos em dois terços dos Estados, com o mínimo de sete 
por cento em cada um dêles, bem assim dez por cento de deputados, em, pelo menos, um térco 
E dos. Estados, e dez por cento de senadores; 


E 


Es E, proibição de coligações partidárias. 


CAPÍTULO IV 
DOS DIREITOS E GARANTIAS INDIVIDUAIS : 


Art. 150. A Constituição assegura aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País. 
E a inviolabilidade dos direitos concernentes à vida, à liberdade, à segurança e à propriedade, 


ps nos têrmos seguintes. 
a. t. ) ] 


o EE: 


go anterior, o “cônjuge e os 


— da normalidade e legitimidade das eleições, contra o abuso do poder econômico 





o rs, a SS O 


S$ 1.º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de sexo, raça, trabalho, credo religioso 
e convicções políticas. O preconceito de raça será punido pela lei. 


$ 2º Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude 
da lei, 


$3º A lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada. 


S$4º A lei não podeia excluir da apreciação do Poder Judiciário qualquer lesão de direito 
individual. 


$ 5.º E' plena a liberdade de consciência e fica assegurado aos crentes o exercício ,dos 
cultos religiosos, que não contrariem a crdem pública e os bons costumes. 


$ 6º Por motivo de crença religiosa, ou de convicção filosófica ou política, ninguém 
será privado de qualquer dos seus direitos, salvo se a invocar nara eximir-se de obrigação legal 
imposta a todos, caso em que a let poderá determinar a perda cos direitos incompatíveis com 
a escusa de consciência. 


$ 7.º Sem constrangimento dos favorecidos, será prestada por brasileiros, nos têrmos. da 
lei, assistência religiosa às fôrças armadas e auxiliares e, quando solicitada pelos interessados 
ou seus representantes legais, também nos estabelecimentos de internação coletiva. 


$8º E' livre a manifestação de pensamento, de convicção política ou filosófica e a pres- 
tação de informação sem sujeição a censura, salvo quanto a espetáculos e diversões públicas, 
respondendo cada um, nos têrmos da lei, pelos abusos que cometer, É assegurado o direito de 
resposta. A publicação de livros, jornais e periódicos independe de licença da autoridade, Não 
será, porém, tolerada a propaganda de guerra, de subversão da ordem ou de preconceitos de raça 
ou de classe. 


$ 9.º São invioláveis a correspondência e o sigilo das comunicações telegráficas e teiefônicas. 


$ 10. A casa é o asilo inviolável do indivíduo. Ninguém pode penetrar nela, à noite, sem 
consentimento do morador, a não ser em caso de crime ou desastre, nem durante o dia, fora 
cos casos e na forma que a lei estabelecer. “o . 


$ 11. Não haverá penu de morte, de prisão perpétua, de banimento nem de confisco. Quanto 
à pena de morte, fica ressalvada a legislação militar aplicável em caso de guerra externa. A 
lei disporá “sôbre o perdimento de bens por danos causados ao erário ou no caso de enri- 
quecimento ilícito no exercício de função pública. 


S 12. Ninguém será prêso senão em flagrante delito ou por ordem escrita de autiridade 
competente. A lei disporá sóbre a prestação de fiança. A prisão ou detenção de qualquer pes- 
so cerá imediatamente comunicada ao Juiz competente, que a relaxará se não fôr legal. 


$ 13. Nenhuma .pena Ônicicião da pessoa do delinquente. A lei regulará a individualização 
da pena. 


$ 14. Impõe-se a tódas as autoridades o respeito à integridáde fisica e moral do detento e 
do presidiário. . 


$ 15. A lei assegurará aos acusados ampla defesa, com os recursos a ela inerentes. Não 
haverá fôro privilegiado nem tribunais de exceção. 


$ 16. A instrução criminal será contraditória, observada a lei anterior quanto ao crime e 
à pena salvo quando agravar a situação do réu. 


$ 17. Não haverá prisão civil nor dívida, multa ou custas, salvo o caso do depositário infiel, 
ou do responsável pelo inadimplemento de obrigação alimentar, na forma da lei. 


$ 18. São mantidas a instituição e a soberania do júri, que terá competência no julga- 
mento dos crimes dolosos contra a vida. 


$ 19. Não será concedida a extradição o estrangeiro por crime político ou de opinião, nem 
em caso algum, a de brasileiro. 


S$ 20. Dar-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer 
violência ou coação em sua ylíberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder. Nas 
transgressões disciplinares não caberá habeas corpus. , 


S 21. Conceder-se-á mandado de segurança, para proteger direito individual líquido e certo 
não amparado por habeas corpus, seja qual fôr a autoridade responsável pela ilegalidade ou 
abuso de poder. 
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” garantido o direito de propriedade, salvo o caso de desapropriação por necessidad 

pública ou por interêsse Social, mediante prévia e justa indenização em peer | 
| disposto no artigo 157, VI, S 1.º. Em caso de perigo público iminente, as autori- 
Roe poderão usar da propriedade particular, assegurada ao proprietário inde- 
rior. 


as. R' livre o exercício de qualquer tr 


Sa abalho, ofício ou profissão, obeervad 
: de capacidade que a lei estabelecer. ' dis gas os 


“a o A lei esa aos autores de inventos industriais Privilégio temporário para sua 
Miização e assegurará a propriedade das marcas de indústria e comér 
de do nome comercial. PER Ddr a 


“Aos, autores de obras literárias, artísticas e científicas pertence o direito exclusivo 
-las. Bsse direito é transmissível por herança, pelo tempo que a lei fixar. 


AR Em tempo de paz, qualquer pessoa poderá entrar com seus bens no território na- 
ona nêle permanecer ou dêle sair, respeitados os preceitos da lei. À 


E usar, Todos podem reunir-se sem armas, não intervindo a autoridade senão para manter a 
ordem. a lei poderá determinar os casos em que será necessária a comunicação prévia à auto- 
dade, bem como a designação, por esta, do local da reunião. ; Ê 


| 528. E' garantida a liberdade de associação. Nenhuma associação poderá ser dissolvida, 

















e o impôsto lançado por motivo de guerra. 


8 30. E' assegurado a qualquer pessoa o direito de representação e de petição aos Podêres 
licos, em defesa de direitos ou contra abusos de autoridade. 


Ss SI. Qualquer cidadão será parte legítima para propor ação popular que vise a anular 
lesivos ao patrimônio de entidades. públicas. 


DO S32. Será concedida assistência judiciária aos necessitados, na forma da lei. 


533. A sucessão de bens de estrangeiros situados no Brasil será regulada pela lei brasi- 
ra, em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que lhes não seja mais favo- 
l a lei nacional do de cujus. 


S34, A lei assegurara a expedição de certidões requeridas às repartições administrativas, 
para defesa de direitos e esclarecimento de situações, 


x 


$ 35. A especificação dos direitos e garantias expressas nesta Constituição não exclui 
outros direitos e garantias decorrentes do regime e dos princípios que ela adota. 


Art. 151. Aquêle que abusar dos direitos individuais previstos nos parágrafos 8.º, 23, 27 

'€ 28 do artigo anterior e dos direitos políticos, para atentar contra a ordem democrática ou 

praticar a corrupção, incorrerá na suspensão dêstes últimos direitos pelo prazo de dois a dez 

— amos, declarada pelo Supremo Tribunal Federal, mediante representação do Procurador-Geral 

"* da República, sem prejuizo da ação civil ou penal cabível, assegurada ao paciente a mais 
ampla defesa. 





Parágrafo único, Quando se tratar de titular de mandato eletivo federal, o processo de- 
penderá de licença da respectiva Câmara, nos têrmos do artigo 34, $ 3.º. 


CAPÍTULO V 
DO ESTADO DE SÍTIO 


Art. 152. “O Presidente da República poderá decretar o estado de sítio nos casos de: 
I — grave perturbação da ordem ou ameaça de sua irrupção; 


— WM- guerra. 


"51º O decreto de estado de sítio especificará as regiões que deva abranger, nomeará ns. 
w»essoas íncumbidas de sua execução e as normas a serem observadas. 


e 





| 
| 





$2º O estado de sítio autoriza as seguintes medidas coercitivas: 

a) obrigação de residência em localidade determinada; 

b) detenção em edifícios não aestinados aos réus de crimes comuns; 

e busca e apreensão em domicílio: 

d) suspensão da liberáade de reunião e de associação; 

e) censura de correspondência, da imprensa, das telecomunicações e diversões públicas; 


f) uso ou ocupação temporária de bens das autarquias, emprêsas públicas, sociedades de 
economia mista ou concessionárias de serviços públicos, assim como a suspensão do exercício do 
cargo, função ou emprêgo nas mesmas entidades. 


$3.º A fim de prese:var a integridade e a independência do vais, e livre funcionamento 
dos Podêres e a prática das instituições, quando gravemente ameaçados por fatóres de subver- 
«ão ou corrupção, o Presidente da República, ouvido o Conselho de Segurança Nacional, vo- 
nerá tomar outras medidas estabelecidas em lei. 


Art. 153. A duração do estado de sítio, salvo em caso de guerra, não será superior 8 ses= 
senta dias, podendo ser prorrogada por igual prazo. 


$ 1.º Em qualquer caso o Presidente da República submeterá o seu ato ao Congresso Na- 


. cional, acompanhado de justificação, dentro de cinco dias. 


8 2.º Se o Congresso Nacional não estiver reunido, será convocado imediatamente pelo 
Presidente do Senado Federal. 


Art. 154. Durante a vigência do estado de sítio e sem prejuízo das medidas previstas no 
art. 151, também o Congresso Nacional, mediante lei, poderá determinar a suspensão de ga- 
raniias constitucionais. 


Parágrafo único. As imuniídades dos denutados federais e senadores poderão ser suspensas 
durante o estado de sítio, pelo voto secreto de dois terços dos membros da Casa a que per- 
tencer o congressista. 


Art. 155. Findo o estado de sítio, cessarão os seus efeitos e o Presidente da República, 
dentro de trinta dias, enviará mensagem ao Congresso Nacional com a justificação das provi- 
dências adotadas. 


Art. 156. A inobservência de qualquer das prescrições relativas ao estado de sitio Mp 
illegal a coação e permitirá ao paciente recorrer ao Poder Judiciário. 


TÍTULO HI 
Da Ordem Econômica e Social 
Art. 157. A ordem econômica tem por fim realizar a justiça social, com base nos seguintes. 
princípios: : 
I — liberdade de iniciativa; 
II — valorização do trabalho como condição da dignidade humana; 
III — função social da propriedade; 
1V — harmonia e solidariedade entre os fatôres de produção; 
V— desenvolvimento econômico; 


VI — repressão ao abuso do poder econômico, caracterizado pelo domínio dos mercados,. 
a eliminação da concorrência e o gumento arbitrário dos lucros. 


$ 1.º Para os fins previstos neste artigo, a União poderá promover a desapropriação da pro- 
priedade territorial rural, mediante pagamento de prévia e justa indenização em títulos especiais. 
ia dívida pública, com cláusula de exata correção monetária, resgatáveis no prazo máximo de 
“inte anos, em parcelas anuais sucessivas, assegurada a sua aceitação, a qualquer tempo, como- 
mei> de pagamento de até cinquenta por cento do impósto territorial rural e como pagamen- 
o do preço de terras públicas. 


pAAS, poa 




















s A lei disporá: sôbre o volume anual ou periódico das emissões, sôbre as. característi- 
dos títulos, a taxa Es juros, o-prazo e as condições de resgate. 


A desapropriação de que trata o S 1.º é da competência exclusiva da União e limi- 
as áreas incluídas nas zonas prioritárias, Dines em decreto do Poder Executivo, só 


. 
E 


º Os planos que envolvem desapropriação para fins de reforma agrária serão aprova- 
or decreto do Poder Executivo, e sua execução será da competência de óreãos colegiados, 
tuidos por “brasileiros de notável saber e idcneidade, nomeados pelo Presidente da Re- 
“ depois de aprovada a escolha pelo Senado Federal. 



























E 560 Nos casos de desapropriação, na forma do S 1.º do presente artigo, os proprietários 
“ficarão isentos dos impostos federais, estaduais e municipais que incidam sôbre a transferência 
“qa propriedade desapropriada. . 


5 T.º Não será permitida greve nos serviços públicos e atividades essenciais, definidas em lei. 


E”, "59.0 Para atender à intervenção no doraínio econômico, de que trata o parágrafo ante- 
Ná “ rior, poderá a União instituir contribuições destinadas ao custeio dos respectivos serviços e. 
E Eitmeos; na forma que a lei estabelecer. 


— $10. A União, mediante lei cs ads poderá estabelecer regiões metropolitanas, cons- 
* tituídas por Municípios que, independentemente de sua vinculação administrativa, integrema 


a “mesma comunidade sócio-econômica, visando à realização de serviços de interêsse comum. 


- 5811. A produção de bens supérfluos será limitada por emprêsa, nroibida a varticipação: 
“pessoa física em mais de uma emprêsa ou de uma em outra, nos têrmos da lei. 





— Art. 158. A Constituição assegura aos trabalhadores os seguintes direitos, além de outros 
q que, nos têrmos da lei, visem à melhoria de sua condição social: 


j I — salário mínimo capaz de satisfazer, conforme as condições de cada região, as ne- 
| cessidades normais do. trabalhador e de sua família; 


II — salário-família aos dependentes do trabalhador; 


III — proibição de diferenca de salários e de critério de admissões p=r motivo de sexo,. 
“côr e estado civil; 4 


1V — salário de trabalho noturno superior ao diurno; 


V — integração do trabalhador na vida e no desenvolvimento da emprêsa, com parti— 
“cipação nos lucros e, excepcionalmente, na gestão, nos casos e condições que forem estabelecidos;. 


vI - — duração diária do trabalho não excedente de oito horas, com intervalo para descanso, 
“salvo casos especialmente previstos; a 


À VII — repouso semarial remunerado e nos feriados civis e religiosos, de acôrdo com a. 
tradição local; 
VIII — férias anuais remúneradas; 
E = higiene e segurança do trabalho; 


X — proibição de trabalho a menores de doze anos e de trabalho noturno a menores: 
de dezoito anos, em indústrias insalubres a êstes e às mulheres; 


XI — déscanso remunerado da gestante, antes e depois d? parto, sem prejuízo do em- 
prêgo e do salário; 


XII — - fixação das percentagens de empregados brasileiros nos serviços públicos dados em 
“concessão e nos estabelecimentos de determinados ramos comerciais e industriais;. ; 
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XIII — estabilidade, com indenização ao trabalhador despedido, ou fundo de garantia 
equivalente; 


XIV — reconhecimento das convenções coletivas de trabalho; 
XV — assistência saritária, hospitalar e médica preventiva; 


XVI — previdência social, mediante contribuição da União, do empregador e do empregado, 
vara seguro-desemprêgo, proteção da maternidade e nos casos de doença, velhice, invalidez e 
morte; 


XVII — seguro obrigatório pelo empregador contra acidentes do trabalho; 


XVIII — proibição de cistinção entre trabalho manual, técnico ou intelectual, ou entre os 
protissionais respectivos; 


XIX — colônias de férias e clínicas de repouso, recuperação e convalescença, mantidas 
vela União, conforme dispuser a lei: 


XX — aposentadoria para a mulher, aos trinta anos de trabalho, com salário integral; 
XXI — greve, salvo o disposto no artigo 157, 8 7.º. 


$ 1.º Nenhuma prestação de serviço de caráter assistencial ou de benefício compreendido 
ma previdência social será criada, majorada ou estendida, sem a correspondente fonte de 
<usteio total. 


$ 2º A parte da Uniãc no custeio dos encargos a que se refere o n.º XVI dêste artigo será 
atendida mediante dotação orçamentária, ou com o produto de contribuições de previdência 
arrecadadas, com caráter geral, na forma da lei. 


Art. 159. E' livre a associação profissional ou sindical; à sua constituição, a representa- 
ção legal nas convenções coletivas de trabalho e o exercício de funções delegadas de na 
vúbiico serão regulados em lei. 


“ 


$ 1.º Entre as funções delegadas a que se refere êste artigo, compreende-se a de arreca- 
dar, na forma da lei, contribuições para o custeio da atividade dos órgãos sindicais e profis- 
sionais e nara a execução de programas de interêsse das categorias por êles representadas. 


$ 2º E' obrigatório o voto nus eleições sindicais. 


Art. 160. A lei dispcrá sôbre o regime das emprêsas concessionárias de serviços públicos 
federais, estaduais e municipais, estabelecendo: 


I— obrigação de manter serviço adequado; 


. 


II — tarifas que nermitam a justa remuneração do capital, o melhoramento e a expan- 
são dos serviços e assegurem o equilíbrio econômico e financeiro do contrato; 


NI — fiscalização permanente e revisão periódica das tarifas, ainda que estipuladas em 
contrato anterior. 


Art. 161. As jazidas, minas e demais recursos minerais e os potenciais de energia hidráu- 
lica constituem propriedade distinta da do solo para o efeito de exploração ou aproveitamento 
industrial. 


$ 1.º A exploração e o aproveitamento das jazidas, minas e demais recursos minerais e dos 
“potenciais de energia hiaráulica dependem de autorização ou concessão federal, na forma da 
lei, dada exclusivamente a brasileiros ou a sociedades organizadas no País. 


$ 2º E' assegurada ao proprietário do solo a participação nos resultados da lavra; quanto 
às jazidas e minas cuja exploração constituir monopólio da Mina, a lei regulará a forma 
da indenização. a 


$3º A participação referida no a Me anterior será igual ao saquo do impôsto único 


sôbre minerais. : 


$ 4º Não dependerá de autorização cú concessão o aproveitamento de energia hidráulica 
ce potência reduzida. 


Art. 162. A pesquisa e a lavra de petróleo em território nacional constituem monopólio da 
União, nos têrmos da lei. : 


sa o 
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188. s emprêsas privadas compete preferencialmente, com o estímulo e apojo do 
B rganizar e explorar as atividades econômicas. EN pd 


mte para suplementar a iniciativa privada, o Estado organizará e explorará di- 
idade econômica. Í 


* Na exploração, jelo Estado, da atividade econômica, as emprêsas públicas, as autar- 
gociedades de economia mista reger-se-ão pelas normas aplicáveis às emprêsas privadas, 
quanto ao direito do trabalho e das obrigações. « : 


A emprêsa pública que explorar “atividade não monopolizada ficará sujeita ao mesmo 


ES 
j: 


164. A lei federal: disporá sôbre as condições de legitimação da posse e de preferên- 
à aquisição de até cem hectares de terras públicas por aquêles que as tornarem produtivas 
m o seu trabalho e de sua família. RG 


rafo único. Salve para execução de planos de reforma agrária, não se fará, sem. 
“aprovação do Senadc: Federa!, alienação ou concessão de terras mnúblicas com área supe- 
| três mil hectares. 


Art. 165. A navegação de cabotagem para o “transporte de mercadorias é privativa dos: 


) navio nacionais, salvo caso de necessidade pública. 


rágrafo único. Os proprietários, armadores e comandantes de navios nacionais, assim. 
E k A 
t. 166. São vedadas a propriedade c a administração de emprêsas jornalísticas, de qual- 


 I-—a estrangeiros: 

a E” w 1 II — a sociedades por ações ao portador; 

w* li E a , é 

III — a sociedades que tenham, como acionistas ou sócios, estrangeiros ou pessoas ju- 
, exceto os partidos políticos. é 


são Somente a brasileiros natos caberá a responsabilidade, a orientação intelectual e 
nistrativa das emprêsas referidas neste artigo. 


as) 2º Sem prejuízo da liberdade de pensamento e de informação, a lei poderá estabelecer 
itras condições para a organização e o funcionamento das emprêsas jornalísticas ou de tele- 
'e de radiodifusão, no interêsse do regime democrático e do combate à subversão e da 


FÍTULO IV 
Da Família, da Educação e da Cultura 


A família é constituída pelo casamento e terá direito à proteção dos Podêres 


$1º O casamento é indissolúvel. 





52º O casamento será civil e gratuita a sua celebração. O casamento religioso equivalerá 
5 — ao civil se, observados os impedimentos e as prescrições da lei, assim o requerer o celebrante 


E "ou qualquer interessado, contanto que seja o ato inscrito no registro público. 


o celebrado sem as formaiiúades dêste artigo terá efeitos civis se, 


e 3º O casamento religios 
e : registro público, mediante prévia habilitação perante 


E] 


— & requerimento do casal, iôr inscrito no 
* a autoridade competente. 


“a s é 
e g 4o A lei instituirá 2 assistência à maternidade, à infância e à adolescência. 


a 162. A educação é direito de todos e será dada no lar e na escola; eres be areia 
dade de oportunidade, deve inspirar-se no princípio da unidade “nacional e nos idem 


E berdade e de solidariedade humana. 


E asim ê Ú Ss. 

Êr. $1.º O ensino será ministrado nos diferentes graus pelos Podêres Público 

cd 

ve õ à iniciativa particular, a qual me- 
* . i legais, o ensino é livre à 

RR O romieento a Podêres Públicos, inclusive bôlsas de estudo. 


* recerá o amparo técnico e financeiro dos Ê 


ns NO — 





9 3º A legislação do ensino adotará os seguintes princípios e normas: 
I -—- o ensino primário somente será ministrado na língua nacional; 


II — o ensino dos sete aos quatorze anos é obrigatório para todos e gratuito nos esta- 
belecimentos primários oficiais; 


NI — o ensino oficial ulterior ao primário será, igualmente, gratuito para quantos, de- 
monstrando efetivo aproveitamento, provarem falta ou insuficiência de recursos. Sempre que 
nossivel, o Poder Público substituirá o regime de gratuidade pelo de concessão de bôlsas de 
estudo, exigido o posterior reembôlso no caso de ensino de grau superior; 


IV — o ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá disciplina dos horários nor- 
mais das escolas oficiais de grau primário e médio; 


V — o provimento cos cargos iniciais e finais das carreiras do magistério de grau médio 
e superior será feito, sempre, mediante prova de habilitação, consistindo em concurso Público 
de provas e títulos quancc se tratar de ensino oficial; 


VI — é garantida a libercade de cátedra. 


Art. 169. Os Estados e o Distrito Federal organizarão os seus sistemas Ge ensino, e, a 
União, os dos Territórios assim como o sistema federal, o qual terá caráter supletivo e se es- 
tenderá a todo o País, nos estritos limites das deficiências locais. 


81º A União prestará assistência técnica e financeira nara o desenvolvimento dos siste- 
mas estaduais e do Distritc Federal. 


$ 2.º Cada sisteme dc ensino terá, obrigatôóriamente, serviços de assistência educacional 
que assegurem aos alunos necessitados condições de eficiência escolar. 


Art. 170. As emprêsas comerciais, industriais e agrícolas são obrigadas a manter, pela 
forina que a lei estabelec:r o ensino primário gratuito de seus empregados e dos filhos dêstes. 


Parágrafo único. As emprêsas comerciais e industriais são ainda obrigadas a ministrar, em. 
co,peração, aprendizagem aos seus trabalhadores menores. ; 


Art. 171. As ciências, as letras e as artes são livres. 

Parágrafo único. O Poder Público incentivará a pesquisa científica e tecnológica. 
êrt. 172. O amparo à cultura é dever do Estado. | 
Farágrafo único. Ficam sob a proteção especial do Poder Público os documentos, as cobras 


e os locais de valor histórico cu artístico, os monumentos e as paisagens naturais notáveis, bem 
como as jazidas arqueológicas. 


TÍTULO V to 
Das Disposições Gerais e Transitórias 


Art. 173. Ficam aprovados e excluídos de apreciação judicial os atos praticados pelo Co- 
mando Supremo da Revolução de 31 de Março de 1964, assim como: 


I — pelo Govêrno Federal, com base nos Atos Institucionais n.º 1, de 9 de abril de 
1964; n.º 2, de 27 de outubro de 1965; n.º 3, de 5 de fevereiro de 1966; e n.º 4, de 6 de dezem- 
bro de 1966, e mos Atos Complementares dos mesmos Atos Institucionais; 


II — as resoluções das Assembléias Legislativas e Câmaras de Vereadores que hajam cas- 
sado mandatos eletivos ou declarado o imnedimento de Governádores, Deputados, Prefeitos e 
Vereadores, fundados nos referidos Atos Institucionais; 


NI — os atos de Epic mg legislativa expedidos com base nos Atos Institucionais e Com- 
plementares referidcs no item I; ê 


IV — as correções que, até 27 de outubro de 1965, hajam iíncidido, em decorrência da 
desvalorização da moeda r elevação do custo de vida, sôbre vencimentos, ajuda de custo e 
subrídios de componentes de qualquer dos Podêres da República. 
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A posse do Presidente e do Vice-Presidente da República, eleitos em 3. de outu- 
36, realizar-se-á a 15 de março de 1967. 


rima eiro eleição geral de Deputados e a parcial de Senadores, assim como 
adores e Vice-Governadores, realizar-se-ão a 15 de novembro de 1970. 


Fica assegurada a vitaliciedade aos professôres catedráticos e titulares de ofício 
tis até a vigência desta Constituição, assim como a estabilidade de funcio- 


. 
N 


a data da promulgação desta Constituição, contem, 


Ao ex-combatente da Fôrça Expedicionária Brasileira, da Fôrça Aérea Brasileira, 
tis, e Guerra, e Marinha Mercante do Brasil, que tenha participado efetivamente de 
ações bélicas na Segunda Guerra Mundial são assegurados os seguintes direitos: 


“a) estabilidade, se funcionário público; 


Db) aproveitamento no serviço público, sem a exigência do disposto no art. 95, 41,04 


eo “promoção, após interstício legal e se houver vaga; ; . 
EM assistência médica, hospitalar e educacional, se carente de recursos. 


C disposto no art. a $ EA in fine, combinado com o art. 109, III, não se 


eito | E alERdo a 15 de no de 1966. 


je a art. 180. A redução aa despesa de pessoal da União, Estados ou Municípios, prevista no 
art. 66, S 4.0, deverá efetivar-se até 31 de dezembro de 19%). é 


a 


“arágraio único. Ficam excluídos da limitação estabelecida no artigo 65, S 5.º, os créditos 
iais ou extraordinários vigentes em 15 de março de 1967. 


Art. 181. Fica extinto o Conselho Nacional de Economia. Seus membros ficarão em dis- 
» mibilidade até o término dos respectivos mandatos, e seus funcionários e servidores serão 
proveitados no servico público. 





= ; Art. 182. No exercício de 1967, a percentagem da arrecadação que constituir receita da 
K É União, a que se refere o art. 26, será de oitenta e seis nor cento, cabendo o restante, em partes 
iguais, ao Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal, e ao Fundo de Participação 
— dos Municípios. 


art. 183. Dentro de cento e oitenta dias, a partir da vigência desta Constituição, o Poder 
E Executivo enviará ao Conzresso Nacional projeto de lei regulando a complementação da mu- 
cança, para a Capital da União, dos órgãos federais que ainda permaneçam no Estado da Gua- 


navara. 
Art. 184 O patrimônio dos partidos políticos extintcs por fôrça do Ato Institucional n.º 2, 
de 27 de outubro de 1967, será transferido a qualquer das organizações políticas devidamente 


* Tegistradas. A transferência incluirá ativo e passivo das entidades, cabendo ao último presi- 
A dente de cada organização extinta promover a execução da medida determinada neste dispositivo. 


Art. 185. O disposto no art. 94, $ 1.9, não prejudica as concessões honoríficas anteriores . 
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Art, 186. É assegurada aos silvicolas a posse permanente das terras que habitam o re- 
conhecido o seu direito 20 usufruto exclusivo dos recursos naturais e de tôdas as utilidades 
nelas existentes. 


Art. 187. O Govêrno da União erigirá um monumento a Luiz Alves de Lima e Silva, na 
localidade de seu nascimento, no Estado do Rio de Janeiro. 


Art. “188. Os Estados reformarão suas Constituições dentro de sessenta dias, para adap- 
tá-las, no que couber, às normas desta Constituição, as quais, findo êsse prazo, considerar-se-ão 
incorporadas automáticamente às Cartas estaduais, 


Parágrafo único. As Constituições dos Estados poderão adotar o regime de leis delegadas, 
proibidos os decretos-leis. 


Art. 189, Esta Constituição será promulgada, simultâneamente, pelas mesas das Casas do 
Ccngresso Nacional e entiará em vigor no dia 15 de março de 1967. 


Prasília, 24 de janeiro de 1967; 146º da Independência e 79.0 da República. 
A Mesa da Câmara dos Deputados: 


JOÃO BATISTA RAMOS, Presidente; José Bonifácio Lafayette de Andrada, Vice-Presidente; 
Nilo de Souza Coelho, 1.º Secretário; Henrique de La Rocque, 2.º Secretário; Aniz Badra, 3.º 
Secretário; Ary Alcântara, <.º Secretário. 


à Mesa do Senado Federal: 


AURO SOARES MOURA ANDRADE, Presidente; Camilo Nogueira da Gama, 1.º Vice-Presi- 
sente Vivaldo Palma Lima Filho, 2.º Vice-Presidente; Dinarte de Medeiros Mariz, 1.º Secretário; 
Gilberto Marinho, 2.º Secretário; Edward Cattete Pinheiro, 3º Secretário em exercício; Joa- 
Quim Santos Parente, 4.º Secretário em exercício, 

D.O. 24-1-67. 
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E 
ATOS. cômerEMENTARES 


“(Publicado no Diário Oficial — Seção I — Parte I — de 27-12-66) 


Retificação 
E Dia ea 14 891, 2.2 coluna, na 21.4 linha onde se lê: ... realizar-se-ão no primeiro do- E 
— minço de maio. Os ... Ieia-se: ... realizar-se-á no primeiro domingo de maio. Os ... ; 
AD. 5. SI pe, 
rt. o E q a p Run ae 


“O Presidente da República no uso da atribuição que lhe confere o art. 30 do Ato Institu- 
l n.º 2, de 1965, resolve baixar o seguinte Ato Complementar: 


Art. 1º O parágrafo único do ait. 1.º do Ato Complementar n.º 29, de 22 de aiaoniprdr de 
— 1966, passa a constituir o parágrafo 1.º dêsse artigo, que fica acrescentado do seguinte pa- 


* rágrafo 2.0: 


4 “Nos Estados que tenham mais de dois milhões de eleitores, poderão os Gabinetes Exe- 
j e, —  cutivos Regionais contar com mais dois vogais cujo primeiro provimento será feito por 
indicação do Gabinete Executivo Nacional.” 


é é Art. 2.º O art. 2.º do Ato Complementar n.o 29, de 22 de dezembro de 1966 fica assim re- 
idieo 


“Os Gabinetes Executivos Regionais poderão designar comissões diretoras municipais 
“tara os municípios em que as mesmas não hajam sido constituídas, ou em que hajam sido 
destituídas, observado nas deliberações o quorum previsto no S 1.º, do artigo 7.º do. Ato 
Complementar número 9, de 11 de maio de 1966.” 


Art. 3.º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 


"Brasília, 5 de janeiro de 1967; 146.º da Independência e 79.º da República. 
H. CASTELLO BRANCO — Carlos Medeiros Silva 


D.O. 6-1-67. Retificado no D.O. 10-2-67. 


RE ANe,33 
a o Presidente da República, no uso das atribuições que lhe confere o art. 30 do Ato Insti- 
— *ucional n.º 2, de 27 de outubro de 1965, resolve baixar o seguinte Ato Complementar: 


es “Art. 1º Os Prefeitos ou Vice-Prefeitos eleitos por voto direto, atualmente em exercício, 
"* cumprirão os seus respectivos mandatos de acôrdo com os períodos anteriormente fixados em 
Es lei estadual. - - 
TAM Parágrato único. Os Interventores Municipais cessarão os seus mandatos a 31 de janeiro 

de 1967, sendo antecipada a posse para essa data dos Prefeitos eleitos em 15 de novembro de 
— 1966 ou em data posterior, mas já diplomados. 
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Art. 2: Os Prefeitos que estiverem em exercício nas capitais dos Estados onde houve 
eieições gerais, nos têrmos do parágrafo único do artigo anterior, bem como, nesses Estados, ou 
nas cidades que, por dispositivo constitucional, devam ser nomeados, cessarão as suas funções 
cm 31 de janeiro de 1967. 


kParágrato único. Este artigo não se aplica aos Prefeitos eleitos por voto direto. 


Art. 3.º Para a diplomação dos candidatos aos cargos eletivos municipais, que concor- 
roram às eleições de 15 de novembro de 1966 ou em data posterior, fica dispensada a exigência 
contida no caput do artigo 7.º do Ato Complementar n.º 7, de 31 de janeiro de 1966. 


Parágrufo único. A “Nplomação prevista neste artigo importará na inscrição automática 
«dos candidatos nas respectivas Organizações Partidárias. 


Art, 4º A atribuição de nomear e exonerar interventores nas Prefeituras Municipais nos 
casos previstos nos Atos Complementares anteriores será de competência dos Governadores de 
estados. 


Art. 5º O número de deputados às Assembléias Legislativas Estaduais, existente em 15 
de nuvembro de 1966, não poderá ser aumentado durante a legislatura a iniciar-se em 1967. 


Art. 6.º Éste Ato Complementar entra em vigor na deta de sua publicação, revogadas as 
úisposições em contrário. 


Brasília, 18 de janeiro de 1967; 146º da Independência e 79º da República. 


H. CASTELLO BRANCO — Carlos Medeiros Silva 


D.O. 19-1-67. 


N.º 34 


O Presidente da Renública, no uso das atribuições que ua confere o art. 30 do Ato Insti- 
tucional n.º 2, de 27 de outubro de 1965, e 


Considerando que a concessão de isenções, reduções e outros favores fiscais no que se re- 
fere ao impóôsto sôbre circulação de mercadorias constitui matéria de relevante interêsse para 
a economia nacional e para as relações interestaduais; 


Considerando que o art. 213, da Lei n.º 5.172, de 25 de outubro de 1966, já previu o regime 
de convênio entre Estado: para o estabelecimento de alíquotas uniformes do impósto de cir- 
rulação; 


Considerando que os Convênios já celebrados pelos Governos do Norágsão e da Região Centro- 
Sul dispõem sôbre política comum em matéria de isenções; 


Considerando, entretanto, que por motivos relevantes de interêsse nacional faz-se necessário 
dar plena efetividade à solução convencional do problema da harmonização das políticas vs- 
taduais de isenções e reduções de impôsto sôbre circulação de mercadorias; É 


Considerando ainda as demais conclusões da reunião de Secretários de Fazenda dos Es- 
tados e Municípios das Capitais, realizada no Ministério da Fazenda entre 23 e 25 de janeiro 
de 1967, resolve baixar o seguinte ATO COMPLEMENTAR: 


“Art. 1.º Os Estados c Territórios situados em uma mesma região geo-econômica, dentro 
de 30 (trinta) dias da data da publicação dêste Ato, celebrarão convênios estabelecendo uma 
política comum em matéria de isenções, reduções ou outros favores fiscais, relativamente ao 
impôsto sôbre circulação de mercadorias. 


$1.º A revogação ou alteração do disposto nos Convênios a que se refere êste artigo vô- 
mente Dboderá ser feita Par outro Convênio ou por Protocolo aditivo ao Convênio criginal. 


$ 2º Os Convênios e Protocolos independem de ratificação pelas Assembléias Leglalntivas 
«los Estados participantes. 


Art. 2.º A partir de 1º dewharço de 1967, cão revogadas, para todos os efeitos legais, quais- 
quer disposições de leis, decretos e outros atos que tenham outorgado ou venham a outorgar 
isenções, reduções e outros favores fiscais, relativamente aos impotos sôbre vendas e consigna- 
ções e sôbre circulação de mercadorias, não previstos nos Convênios e Protocolos a que se refere 
q artigo anterior ou nos jé celebrados em conformidade com o que nêle se dispõe. 
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A Lei n.º 5 172, de 25 de outubro de 1966, com as a introduzidas pelos 
lementares ds 27 e 31 e pelo Decreto-lei n.º 28, de 14 de nova de ai passa 
) as seguinte s EuiCieçdeN: 


18 Substitua-se o ESA do art. 2 pelo seguinte: 


E o impôsto, de competência dos Estados, sôbre operações relativas a circulação 
cadorias tem como fato gerador: 


ê = . : a 
EA saída de mercadorias de estabelecimento comercial, industrial ou produtor; 


Ad 


— a Edo de mercadoria estrangeira em sata nle cipa da Empshao. que houver rea- 


“o Tornecimento de aiiBataddo. bebidas e outras mercadorias, nos restaurantes, bares, 
afés e estabelecimentos similares.” 


avo — Nise o fornecimento del materiais pelos empreiteiros de obras hidráulicas ou de 
nstrução civil, quando adquiridos por terceiros.” 


“Alteração 3.2 Acrescente- -se ao inciso II do $ 2.º do art. 53 à expressão “e ainda das des- 
frete e EEE UNA al À 


PRO É 
Mb aiieraçãs 4a Substituz-se o $ 3.º do art. 53 pelo seguinte: j Í s 

“a 4 : pa 
Case tg Ro “Saída decorrente de fornecimento de mercadorias nas operações mistas de que 


ntagem. de 30% fita por cento) e, incluído, no preço, se incidente na aperação; o im- og 
pôste sôbre produtos industrializados.” 


II — ao industrial ou comerciante atacadista, quanto ao imposto devido por comerciante 
arejista, “mediante acréscimo: 


8) da margem de lucro atribuida ao revendedor, no caso de mercadoria com nreço máximo 
“venda no varejo marcado pelo fabricante ou fixado pela «utoridade competente; 





1 


— hb) de porcentagem de 30% (trinta por cento) calculada sôbre o preço total cobrado pelo 
A vendedor, neste incluído, se incidente na operação, o impôsto a que se refere o art. 46, nos 
E — demais casos.” 


1 “gs 4º Os órgãos da administração pública centralizada e as autarquias e emprêsas pú- 
blicas, federais, estaduais ou municipais, que exnlorem ou mantenham servicos de compra e 
al * Tevenda de mercadorias, ori de venda ao público de mercadoria de sua produção, ainda que ex- 
“elusivamente ao seu pessoal, ficam sujeitos ao recolhimento do impôsto sôbre circulação de. 
* mercadorias.” Ê 
j “s 5.º O encarregado de estabelecimento dos órgãos ou entidades previstos no parágrafo 
[ “anterior que autorizar a saída ou alienação de mercadoria sem cumprimento das obrigações, 


principais ou acessórias, relativas ao impôsto sôbre circulação de mercadorias, nos têrmos da 
* “egislação estadual aplicável, ficará solidariamente responsável por essas obrigações.” 


ALA “8 6º No caso do inciso II do art. 52, contribuinte é qualquer pessoa jurídica de direito 
“piivado, ou emprísa individual a ela equiparada, excluídas as concessionárias de serviços vú- 
prpicos e as sociedades de economia mista que exerçam atividades em regime de monopólio ins- : 


“s 7.0 Para os efeitos do parágrafo anterior, equipara-se a industrial as emprêsas de pres- 
— tação de servicos.” 
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Alteração 7.º Substitua-se o $ 1.º do art. 71 pelo seguinte: 
“$ 1.9 Para os efeitos dêste artigo considera-se serviço: 
I — lccação de bens móveis; 


II — locação de espaço em bens imóveis, a título de hospedagem ou para guarda de bens 
de qualquer natureza; À 


II —- fogos e diversões públicas; 


IV — beneficiamento, confecção, lavagem, tingimento, galvanoplastia, reparo, consêrto, res- 
tauração, acondicionamento. recondicionamento e operações similares, quando relacionadas: com 
mercadorias não destinadas à produção industrial ou à comercialização; 


V — execução, por ecdministração ou empreitada, de obras hidráulicas ou de construção 
civil, excluídas as contravadas com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, autarquias 
e emprésas concessionárias de servicos públicos; 


VI — demais formas de fornecimento de trabalho, com ou sem utilização de máquinas, 
ferramentas ou veículos.” 


Alteração 8.2 Substitcu-se o S$ 2.º do art. 71 pelo seguinte: 


“Ss 2º Os serviços & que se refere o inciso IV do parágrafo anterior, quando acompa- 
nhados do fornecimento de mercadorias, serão considerados de caráter misto, para efeito de 
aplicação do disposto no $ 3.º do art. 53, salvo se a prestação de serviço constituir seu ob- 

- jeto essencial e contribuir com mais de 75% (setenta e cinco por cento) da receita média 
mensal da atividade.” 


Alteração 9% No art. 72, substitua-se o inciso II e acrescente-se um nôvo inciso, da se- 
guinte forma: 


“II — Nas operações mistas a que se refere o $ 2.º do artigo anterior, caso em que o 
impósto será calculado sóbre o valor total da operação, deduzido da parcela que serviu de 
base ao cálculo do impósto sôbre circulação de mercadorias, na forma do $ 3.º do artigo 53.” 


* 
“II — Na execução de obras hidráulicas ou de construção cívil, caso em que o impóôsto 
será calculado sôbre o preço total da operação, deduzido das parcelas correspondentes: 


a)" ao valor dos materiais adquiridos de terceiros, quando fornecidos pelo prestador do 
serviço; 


bj) do valor das subempreitadas, já tributadas pelo impósto.” 


Alteração 10.2 Acresconte-se ao parágrafo único do art. 77 a seguinte expressão: “nem ser 
calculada cm função do capital das emprêsas”. 


Art. 4º O disposto ne alteração 1.º do art. 3.º, quanto às mereadorias estrangeiras, não se 
aplica às importações já contratadas até a data da publicação dêéste Ato. 


Art. 5.º O disposto nas alterações 22, 7º e 9%, quanto às obras hidráulicas ou de cons- 
trução cívil, aplica-se: 


I — às obras contratadas a partir da vigência dêste Ato; 


II — às obras contratadas anteriormente à vigência déste Ato, desde que o prestador do 
serviço acorde com a entidade contratante a revisão do preço contratado, para efeito de redu- 
mi-lo do montante do impôsto a que estaria sujeito. 


Art. 6º O disposto no artigo 5.º do Decreto-lei n.º 28, de 14 de novembro de 1966, não se 
aplica ao café torrado, destinado ao consumo interno, assim como às suas preparações. 


Art. 7.º Para efeito do disposto no 5 2.º do art. 4º do Ato Complementar n.º 27, a com- 
paração tomará por base a alíquota prerista no mencionado art. 4.º, cobrando-se, separada- 
mente, o acréscimo estabelecido. no art. 6º do Ato Complementar n.º 31, correspondente a 
quota devida aos Municípios. ; 


Art. 8º O art. 3.º do Ato Complementar n.º 31 passa a vigorar com a seguinte redação: 
. 
“$ 3º A entrega a due se refere o artigo anterior será efetuada da seguinte forma: 


I — no caso de antecipação ou diferirrento do impôsto que importe no seu reco- 
lhimento em Município diferente do da localização do contribuinte substituído, a entrega 
será efetuada até o último dia do mês seguinte ao em que se efetuou o recolhimento; 


dE — 
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rd HE nos demais casos, a entrega será efetuada, pelo próprio agente incumbido da arre- 
, dentro do. prazo máximo de 3 (três) dias a partir da data do recolhimento.” 


rt “Ficam estabelecidas as seguintes alíquotas máximas para a cobrança do impósto | 
cipal sôbre serviços: i 





-I — execução de obras hidráulicas ou de construção civil, até 2%: 
II — jogos e diversões públicas, até 10%: . 


> demais serviços, até 5%, 


Parágrato único. O Governador do Estado da Cuihaára, o Prefeito do Distrito Federal 
t eitos' dos demais Auinivípios baixarão os atos necessários ao cumprimento do disposto 


RE ico: pos ; , 
e Art. 10. O impôsto sôbre circulação de mercadorias não incide: . 






















I — sôbre a saída de mercadorias destinadas ao mercado interno e produzidas em esta- 
“belecimentos industriais como resultado de concorrência internacional com participação da 
, “indústria do país, contra pagamento em divisas conversíveis provenientes de financiamento a 
“longo prazo de instituições financeiras internacionais, ou entidades governamentais estrangeiras; 


e 

E — sôbre a entrada de mercadorias no estabelecimento da emprêsa adquirente, quando im- 
ortadas do exterior e destinadas à fabricação de peças, máquinas e equipamentos para o mer- 
cado interno como resultado de concorrência internacional com participação da indústria do 
país, contra pagamento em divisas conversíveis provenientes de financiamento a longo prazo . 
2 de instituições Tinancelras internacionais ou entidades governamentais estrangeiras. 


Parágrafo único. No caso de isenção prevista no inciso I dêste artigo, serão PRE os 
- créditos fiscais da emprêsa industrial, correspondentes aos insumos necessários à produção das 
"mercadorias mencionadas no referido “inciso. 


Art. 11. Poderão ser cobrados no exercício de 1967 os tributos instituídos pelos Municípios 
E 8 conformidade com a Lei n.º 5.172, de 25 de outubro de 1966 e alterações posteriores, cujas leis 
"tenham sido publicadas até a data da vigência dêste Ato. 


Art. 12. fste Ato entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as dispo- 
sições em contrário. 


Brasília, 30 de janeiro de 1967; 146.º da Independência e 79º da República. 
H. CASTELLO BRANOC — Carlos Medeiros Silva — Octavio Bulhões — Roberto Campos. 


D.O. 31-1-67. 


Altera a Lei n.º 5.172, de 25 de outubro de 1966 e legislação posterior sôbre 
o Sistema Tributário Nacional. 


O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo 30, do Ato 
Institucional n.º 2, ando 21 de outubro de 1965, resolve baixar o seguinte Ato Complementar: 


Ard. 1º Oart. 91 da Lei n.º 5.172, de 25 de cutubro de 1966, passa a vigorar com a se- 
guinte redação: 


“prt. at. Do Fundo de Participação dos Municípios a que se refere o art. 86, serão 
atribuídos: 


1I— 10% (dez por cento) aos Municípios das Capitais dos Estados; 
II — 90% (noventa por cento) aos demais Municípios do País. 


$ 1.º A parcela de que trata o inciso I será distribuida proporcionalmente a um cóefi- 
“ciente indívidual de participação, resultante do produto dos seguintes fatôres: 
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u) fator representativo da população, assim estabelecido: 


Percentual da População de cada Município em relação à do conjunto das Capitais: 


Fator; 
AO: DK sesta so ru ao ra Ra ro clan Penela aa 6 Do A o ao ON DDS ad ds “ 2 
Mais de 2% até 5%: Ê À 
Pólos, prindiros.: 296" seta qu so» na 0 0% Sora a aÃ (NC si É 6 JA E RR RR y 2 
Cada 0,5% ou fração excedente, mais ........cccciciistimescerieas Ea E 58 AA 
ARRIA: DO ndo ani a A dio Seios od PO A OR EPP AO DRE Árd otio ri a é emb asno ' 5 


o) Fator representativo do inverso da renda per capita do respectivo Estado, de confor- 
midade com o disposto no art. 90 ; 


$ 2º A distribuição da parcela a que se refere o inciso II dêste artigo far-se-á atribuindo-se 
a cada Município um coeficiente individual de participação determinado na forma seguinte: 


Cutegoria do Município segundo seu rúmero de habitantes: 


Coeficiente 
a) Até 10.000, pára cada -2.000 ou fração excodbnte .755.-.ccesescassiescr core rreusnaa 0,2 
Db, Acima de 10.000 até 30.000: 
Pelos primeiros 29.000  csssiieno Grsis O. snes DOM ÀS AR DL E CUP, 1,0 
Fara cada 4.000 ou freção excedente, mais .........cccciimeseesereas pSpontio gado + A 0,2 
*) Acima de 30.00) até «t.0C0: 
ralos prinféiros 30.000” “sé. 2 ss Idem e renais ais a ORNE DR > RR o no o a 2,0 
Fara cada 6.600 ou fração excedente, mais ........... tir: Deo 2H Do SD 0,2 
d) Acima de 60.000 até 100.000: 
nfs" primidicos “00:000.-€) 5.4. 062 A dama d Gia éra 0 O sat ER DO SUOO O E 3,0 
Para cada 8.000 ou fração excedente, mais ..........sosuusecsnansersocsos (da CDA E 0,84, 
8) Acima de 100,000 ...., susespniastasaSo cos caio ranecnias ek amo O se ua 4,0 


$ 3.º Para os efeitos aêste artigo, consideram-se os Municípios regularmente instalados até 
31 de julho dos anos milésimos G (zero) c 5 (cinco), atribuindo-se a cada Município instalado 
nos anos intermediários uma parcela deduzida das quotas dos Municípios de que se desmem- 
brarem, calculada proporcionalmente ao número de habitantes das áreas a éle incorporadas. 


54º Os limites das faixas de número de habitantes previstas neste artigo serão reajus- 
tados sempre que, por meio de recenseamento demográfico geral seja conhecida oficialmente 
a nopulação total do País, estabelecendo-se novos limites na- proporção do aumento peposaprams 
daquela população, por referência ao recenseamento de 196. 


& 5º Aos Municípics resultantes de fusão de outras unidades será atribuida quota equiva- 
lente à soma das quotas individuais dessa unidade, até que se opere a revisão nos anos milé- 
simos O (zero) e 5 (cinco).” 


Art. 2º O disposto nc art. 1.º aplica-se acs totais creditados no Fundo de Participação 
dos Municípios a partir Co mês de fevereiro, inclusive. 


Parágrafo único. Até 10 (dez) de março, o Tribunal de Contas comunicará ao Eanco do 
Brasil S.A. os novos coeficientes a vigorarem na distribuição das au devidas azs Municípios, 
na tprma dêste Ato. * 


Art. 3.º A Lei n.º 5 172, de 25 de dhvabto de 1966, alterada pelo Decreto-lei n.º 28, de 14 
de novembro de 1966, e relos Atos Complementares números 27, 31 e 34, passa a vigorar com 
as seguintes alterações: o 


Alteração 1.2 — No inciso IV, do $ 3.º, do art. 52, substitua-se a expressão “quando adqui- 
ridos por terceiros” por “quando adquiridos de terceiros”. 


Alteração 2.2 — No inciso IV, do $ 1.º, do art. 71, acrescente-se a expressão: “assim como 
as respectivas subempreitadas.” 
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Art. 4.º O Ato Compiementar n.º 34, passa a vigorar com as seguintes naragnga? 

lá 

aéi Aiteração 84 nto) inciso II, do art. 5.º, substitua-se a expressão “montante a impósto 
a que estaria sujeito” por “montante do impôsto sôbre serviços a que estaria sujeito”. 


* Alteração 24 — aAcrescente-se ao art. 10, o seguinte inciso: 


na “HI — sôbre as máquinas, equipamentos e outros bens de produção, quando importados 


ta nos condições e para os fins previstos no art. 14, do Decreto-lei n.º 37, de 18 de novembro 
“de 1966. Eos j 


Art. 5.º O impôsto sôbre circulação de mercadorias . incidentes sóbre a entrada de merca- 
* doria estrangeira em estabelecimento da emprêsa que a houver importado será calculado sôbre 
— o valor definido para efeito de cálculo do impôsto de importação e o montante, pago em cada 


operação, será registrado, para efeito de crédito-fiscal, no livro correspondente a entrada de 
mercadorias. ) 


art. 6º Os Estados, o Distrito Federal e os Territórios Federais na eventualidade de queda 
Ga arrecadação não compensável pelas quotas do Fundo de Participação dos Estados, ficam uu- 
65 “vorizados a reajustar, durante o exercício de 1987, a alíquota do imnósto sôbre circulação de 
mercadorias até o limite máximo de 18% (dezoito por cento), mediante convênio celebrado entre 
as unidades pedras pertencentes a uma ou mais regiões geo-econôricas. 


SRLCO SO) limite do neste artigo engloba a quota de 20% (vinte nor cento) devida aos 
Eiguniciios na forma do $ 7.º, do art. 24, da Constituição de 24 de Janeiro de 1967. 


$2º Os reajustamentos de alíquotas efetuados de conformidade com o disposto neste ar- 
tigo ontrarão em vigor ny quinzena seguinte à Ba de publicação do convênio no Diário Oficial 
de cuda unidade participante. 


$ 3.º No prazo de trinta dias de sua publicação e sem prejuízo do disposto no parágrafo 
“anterior, os convênios de que trata êste artigo serão submetidos à ratificação da Assembléia 
Legislativa e, no caso daqueles de que participem o Distrito Federal ou os Territórios Federais, 
vambém do Congresso Navional. : 5 | 


84º A não ratificação do convênio por parte do Poder Legislativo de uma unidade não 
* prejudica sua vigência em relação às demais. 


Art. 7.º Nos têrmos do S 5.º, do art. 24, da Constituição de 24 de janeiro de 1967, o im- 
“ pôsto sôbre circulação de mercadorias não incide sôbre os produtos industrializados, quando 
destinados ao exterior. 


'$1º O disposto neste artigo aplica-se às mercadorias sujeitas ao impósto sôbre produtos 
industrializados, segundo as especificações constantes da tabela anexa à Lei n.º 4.502, de 30 
“de novembro de 1964, alterada pelo Decreto-lei n.º 34, de 18 de novembro de 1966. 


$ 2.º Para os efeitos de aplicação do disposto neste artigo, além da mercadoria objeto de 
operação de exportação, considera-se destinada ao exterior a remetida: 


I — às emprêsas comerciais que operam exclusivamente no ramo da exportação; 
“II — aos armazéns gerais alfandegados, entrepostos aduaneiros e zonas francas; 


III — aos entrepostos industriais de que trata o Decreto-lei n.º 37, de 18 de novembro 
“de 1966. 


$.3.º No caso dos incisos I, II e III, do parágrafo anterior, fica assegurado ao sujeito ativo 
da obrigação tributária o direito de cobrança do impôsto devido por. motivo da PERENE em 
relação à mercadoria que foi reintroduzida no mercado interno do pais. 


$ 4º Não se exigirá o estórno do crédito fiscal correspondente às matérias-primas e outros 
bens utilizados na fabricação e embalagem dos produtos de que trata êste artigo. 


"85º O disposto no parágrafo anterior não se aplica às matérias-primas de origem animal 
ou vegetal que renresentem, individualmente, mais de 50% (cinquenta por cento) do valor, 
do produto resultante de sua industrialização. 


Art. 8.º Poderão ser cobrados no exercício de 1967 os tributos municipais cujas leis te- 
nham sido publicadas até 14 de março do corrente ano, desde que guardem conformidade com 
o disposto na Lei n.º 5.172, de 25 de outubro de 1966 e no Decreto-lei n.º 28, de 14 de no- 
vembro de 1966, assim como neste Ato Complementar e nos de números 27, 31 e 34. 


Art. 9.º As dúvidas surgidas, em decorrência da classificação ou reclassificação de pro- 
dutos pelo Ministério da Agricultura na forma do 8 3.º do art. 2.º da Lei n.º 4.784, de 28 de 
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setembro de 1965, para efeito de determinar a competência na cobrança do Impósto sôbre Ven- 
das e Consignações e nos casos de transferência de mercadorias de um Estado para outro, não 
darão lugar a processos fiscais desde que o contribuinte haja pago o impôsto com base na 
referida classificação ou reclassificação. Também não haverá processo fisdal se, inexistindo clas- 
sificação ou reclassificação, o contribuinte houver recolhido uma vez o impôsto a um dos 
Estados da Federação. 


Parágrafo único, Os processos já instaurados na esfera administrativa ou tudsdiária serão 
arquivados a requerimento do contribuinte, qualquer que seja a instância ou a fase de tra- 
mitação. 


Art. 10. O presente Ato Complementar entra em vigor na data de sua publicação, ficando 
revogados o $ 2.º, do art. 4.º, do Ato Complementar número 27, os arts, 7.º e 11, do Ato Com- 
plementar n.º 34, o parágrafo único do art. 95 da Lei n.º 5.172, de 25 de outubro de 1966 e as 
demais disposições em contrário. 

Brasília, 28 de fevereiro de 1967; 146.º da Independência e 79.º da República. 

H. CASTELLO BRANCO — Carlos Medeiros Silva — Octavio Bulhões — Roberto Campos 


D.O. 28-2-67 


N.º 36 


O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe confere o art. 30 do Ato Ins- 
titucional n.º 2, de 27 de outubro de 1965, resolve baixar o seguinte Ato Complementar: 


Art. 1.º Nas saídas de bens de capital de origem estrangeira, promovidas pelo estabele- 
cimento que houver realizado a importação, a base de cálculo «do impôsto sôbre circulação de 
mercadorias será a diferença entre o valor da operação de que decorrer a saída e o custo 


de aquisição dos referidos bens, nêle compreendidos os a ci pagos por ocasião de seu de- . 


sembaraço aduaneiro. 


$ 1.º Em substituição à diferença apurada na forma dêste artigo, poderão os importado- 
res optar por uma base de cálculo fixa, equivalente a 20% (vinte por cento) do valor da 
operação. 


$ 2º Para os efeitos dêste artigo, consideram-se bens de capital as máquinas e aparelhos, 
bem como suas peças, acessórios e sobressalentes, classificados nos capítulos 84 (oitenta e 
quatro) a 90 (noventa) da Tabela anexa ao regulamento do impôsto sôbre produtos industria- 
lizados, quando, pela sua natureza, se destinem a emprêgo gundo à na produção agrícola ou 
industrial e na prestação de serviços. 


Art. 2.º As emprêsas produtoras de discos fonográficos e outros materiais de gravação de 
som poderão abater do montante do impôsto sôbre circulação de mercadorias o valor dos di- 
reitos autorais, artísticos e conexos, comprovadamente pagos pela emprêsa, np mesmo período, 
aos autores e artistas nacionais ou domiciliados no Brasil, assim como aos seus herdeiros e 
sucessores, ou às entidades que os representem. 


Art. 3.º As saídas dos produtos a que se refere o art. 5.º do Decreto-lei n.º 104, de 13 
de janeiro de 1967, promovidas, entre 1.º de fevereiro e 31 de maio do corrente ano, por es- 
tabelecimento de firma que os houver industrializado, darão aos respectivos adquirentes o 
direito a um crédito fiscal em importância equivalente à que resultaria da aplicação da alíquo- 
ta integral do impôsto sôbre circulação de mercadorias, ainda que o referido impóôsto tenha 
sido pago com redução concedida pelo mesmo ou por outro Estado. 


Art. 4º Na revenda do trigo “importado pelo Banco do Brasil S.A. como executor do 
monopólio de importação instituído pelo Decreto-lei n.º 210, de 27 de fevereiro de 1967, con- 
sidera-se local da operação, para efeito de ocorrência do fato gerador do impôsto sôbre circula- 


ção de mercadorias, o MS penlo. nONIAR dO. NRDO, nos têrmos:do $ 1.º, do art. 52, da lei 


n.º 5.172, de 25 de outubro de 1966. 


Art. 5.º E Ao ONA. E PA E TOR 


Alteração 1.º — No art, “ão, Alteração 2.º, substitua-se a expressão “No inciso IV” por | 


“Na inciso V”. 


Alteração 2º — No art. 6.º suprima-se a prato “não compensável pelas quotas do 
Fundo de Participação dos Estados”. 


ES 


| 
| 
| 














38 — Substituam-se os $$ 3.0 e 4.9, do art. 6.º, pelo seguinte: 


“queda de arrecadação à que se refere êste artigo será apurada confrontando 
mto médio das arrecadações do impósto sóbre circulação de mercadorias, no con- 
região, com a do impôsto sôbre vendas e consignações, em iguais períodos de 1966 
s os respectivos valôres pelos índices de correção monetária. j 


, 1 E É No caso de emprêsas que realizem prestação do serviço em mais de um Munici- 
pio, considera-se local da operação para efeito de ocorrência do fato gerador do impôsto muni- 


 , I— Q local onde se efetuar a prestação do serviço: 


x E 


a) no 'caso. de construção civil; 


E e) quando o serviço fôr prestado, em caráter permanente, por estabelecimentos, sócios ou 
empregados da emprêsa, sediados ou residentes no Município; : 
a II — O local da sede da emprêsa, nos demais casos. 


Art. 7.º A Lei n.º 5.172, de 25 de outubro de 1966, e alterações posteriores passa a de- 


nominar-se “Código Tributário Nacional”. 


É 8 Art. 8º Este, Ato entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogados o inciso 
Foi do art. 52, e os 89 6º e 7.º do art. 58, da Lei número 5.172, de 25 de outubro de 1966, 


q o 


n.º 34, alterado pelo Ato Complementar n.º 35 e O art. 5º do Ato Complementar n.º 35 e 
demais disposições em contrário. E 


- Brasília, 13 de março de 1967; 146.0 da Independência e 79º da República. 
- H. CASTELLO BRANCO — Octavio Bulhões — Roberto Campos 
po. 14-3:67 


Nº 3 


“a O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 30 do Ato Ins- 
* titucional n.º 2, de 1965, resolve baixar o seguinte Ato Complementar; 


— Art. 10 Os mandatos eletivos municipais, em fase, de conclusão, ficam prorrogados até 
- 31 de janeiro de 1969, devendo as respectivas eleições realizarem-se a 15 de novembro de 1963. 


— Art. 2º A coincidência geral das eleições municipais, na forma prevista na Constituição 
a entrar em vigor, operar-se-á a 15 de novembro de 1972. 


Art. 3.º As Constituições estaduais deverão observar o calendário fixado neste Ato. 


Art. 4.0 Nas eleições diretas poderá ser admitido o registro de candidatos em sublegendas, 
desde que requerida por um têrço dos membros da respectiva Comissão Diretora competente 
para fazê-lo, 


Art. 5º Os Senadores e Deputados federais e estaduais são considerados membros natos 
* das respectivas Comissões Diretoras regionais. 


Art. 60 As eleições nos municípios criados ou que venham a ser criados serão realizadas 
juntamente com as eleições gerais a 15 de novembro de 1968. 


Art. 7.º Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 


Brasília, em 14 de março de 1967; 146.º da Independência e 79.º da República. 
H. CASTELLO BRANCO — Carlos Medeiros Silva 


D.O. 14-3-67. 


LEIS 
- 5.197 — 3-1-67 — Dispõe sôbre a proteção à fauna e dá outras providências — D.O. 5-1-67. 


5.199 — 12-1-67 — Altera a redação do art. 6.º, parágrafo único, da Lei n.º 1.628, de 20 de 
junho de 1952, que dispõe sôbre “Obrigações do Reaparelhamento Econômico” — 


D.O. 13-1-67. 
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-se 0. 


) alterada pelo Ato Complementar n.º 35; os incisos II e III do art. 10 do Ato Complementar: 
É) 





| 





5.206 — 16-1-67 — Autoriza o Poder Executivo a abrir o crédito especial de Cr$ 8.500.0600.060 
destinado a atender a despesas de qualquer natureza do Grupo Executivo de Integra- 
ção da Política de Transportes -—- GEIPOT —, para a realização de estudos de e ii 
nharia específica — D.O. 17-1-67. 


5.212 — 16-1-67 — Autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério da Fazenda, o Crédito 
especial de Cr$ 12.997.062.214, em “favor da Polícia Militar do Estado da Guanabara, 
para atender aos encargos decorrentes da aplicação do Decreto-lei n.º 10, de 28 de 
junho de 1966 — D.O. 18-1-67. 


Da x > 


+ 


5.215 — 16-1-67 — Autoriza o Poder Executivo a abrir, ao Ministério da Fazenda, o grédito es- 
pecial de Cr$ 1.200.000.000, para atender a despesas com o reaparslhamento dos órgãos 
centrais e regionais do Departamento do Impósto de Renda — D.O. 18-1-67. 


5.218 — 16-1-67 — Autoriza a abertura do crédito especial de Cr$ 3.024.000.009 ao Ministério 
da Saúde, para atender ao pagamento das diferenças e vantagens decorrentes do en- 
quadramento definitivo dos seus funcionários — D.O. 18-1-67. Retificado no D.O. 
23-1-67. ' 


5.227 — 18-1-67 — Dispõe sôbre a política econômica da borracha, regulã sua execução e dá 
outras providências — D.O. 19-1-67. Retificado no D.O., 2-2-67. 


5.228 — 18-1-67 — Autoriza o Poder Executivo a abrir, ao Ministério das Minas e Energia, q 
crédito especial de Cr$ 40.000.000.000, em refôrço do Fundo Federal de Eletrificação — 
D.O. 19-1-67. 


5.232 — 20-1-67 — Acrescenta parágrafos ao artigo 33 da Lei n.º 4.494, dê 25 de novembro de 
1964, que regula a locação de prédios urbanos — D.O. 23-1-67, 


5.237 — 31-1-67 — Abre ao Ministério da Saúde o crédito especial de Cr$ 8.700.000.000, para 
atender aos encargos do ano de 1965 da Fundação Serviço Especial de Saúde Pública, 
destinando-se Cr$ 3.500.000.000 a regularização de despesa já realizada — D.O. 2-2-67, 

É 


5.246 — 31-1-67 — Fixa em 10% ad valorem a alíquota incidente sôbre películas destinadas à 
fabricação de filmes foto-sensíveis — D.O. 2-2-67, 


5.246 — 31-1-67 — Autoriza o Poder Executivo a abrir créditos especiais no montante de 


Cr$ 3.190.666.338,20, para atender a despesas de diversos Ministérios — D.O. 2-2-67. 


5.249 — 9-2-67 — Dispõe sóbre a Ação Pública de Crimes de Responsabilidade — D.O. 10-2-67. 


5.250 — 9-2-67 —- Regula a liberdade de manifestação do pasa e de informação — D, O. 
10-2-67. Retificado no D.O. 10-3-67. 


5.251 — 9-3-67 — Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo Ministério da Fazenda, o crédito vs- 
pecial de NCr$ 14.027.673,00, para indenização à Companhia Port of Pará — D.O. 
10-3-67. Retificado no D.O, 5-4-67, á ; 


5.263 — 17-4-67 — Autoriza o Poder Executivo a abrir, ao Ministério da Educação e Cultura, 
o crédito especial de NCr$ 3.500.000,00 destinado à Fundação Universidade de Wraatiis 
— D.O. 17-4-67. Republicado no D.O. de 30-6-67. 


5.265 — 17-4-67 — Autoriza o Poder Executivo a abrir, ao Ministério da Justiça, o crédito es- 
pecial de NCT$ 2.535.000,00, destinado à Polícia do Distrito Federal — D.O. 17-4-67. 


5.271 — 24-4-67 — Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministério da Justiça o crédito espe- 
cial de NCr$ 3.291.576,93, destinado a atender a despesas decorrentes do pagamento da 
gratificação de função policial, instituída pela Lei número 4.878, de 3 de dezembro 
de 1965 — D.O. 25-4-67. Republicado no D.O. 30-6-67. = 


5.274 — 24-4-67 — Dispõe sôbre O salário mínimo de menores, e dá outras providências — D.O. 


5.277 — 24-4-67 — Autoriza jo Poder Executivo a abrir, ao Congresso Nacional, o crédito espe- 
cial de NCr$ 3.000.00G,0C, destinado .a atender a despesas decorrentes de pagamento de 
passagens aéreas de âmbito nacional, necessárias ao deslocamento dos Congressistas, 
e dá outras providências — D.O. 26-4-67. 


5.279 — 27-4-67 — Prorroga o prazo para apresentação de declarações do e de renas, no 
corrente exercício, e dá outras providências — D.O. 28-4-67. 


pr au. 


















, 


pa e e a entrada no Pais de máquinas e maquinismos sem os dispositivos 
; roteção e segurança do trabalho exigidos pela Consolida ão. das Leis 
— e dá outras providências — D.O. 28-4-67. : POE qe 


a O ENE . 3 

«281 — 27-4-67 — Modifica o prazo da vigência da Lei n.º 4, C 

pl y “dispõe sôbre a venda de vinh é Et à É de oa a 
«di o em recipientes de volume superior ao estabelecido pela 

ls + legislação em vigor e dá outras providências” — D.O. 28-4-67. : 

DR cos: Pe ofc 4 

É f — 28-4-67 — Autoriza o Poder Executivo a abrir, à Presidência da República, o crédito 

( especial de NCr$ 7.714.834,29, para aplicação em obras do Plano do Carvão Nacional 

— — D.O. 2-5-67. Retificado no D.O. 11-5-67. é 





2 — 25-5-67 — Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministério dos Transportes o crédito 
No: =; especial de NOr$ 2.000.000,00, para atender a despesas com o pagamento de gratifica- 
RN» ção salarial ao pessoal da Rêde Ferroviária Federal S.A. — D.O, 29-5-67. 





J 293 — 15-6-67 — Retifica número de certificado cambial constante do artigo 1.º da Lei núme- 
— To 5.087, de 30 de agôsto de 1966, que isenta do impósto de importação maquinaria 
- destinada à confecção de embalagem metálica — D.O. 16-6-67. 


5.295 — 16-6-67 — Concede isenção de tributos às Usinas Siderúrgicas de Minas Gerais (USI- 
N * MINAS), à Companhia Siderúrgica Paulista (COSIPA), à Companhia Ferro e Aço ue 
SML: Vitória, à Siderúrgica de Santa Catarina B.A. (SIDESC) e à Aço de Minas Gerais 5.A. 
E (AÇOMINAS) — D.O. 19-6-67. 

w 296. — 16-6-67 — Autoriza a abertura de créditos especiais, num montante de NCrg 25.785.131,01, ) 
» à Presidência da República e diversos Ministérios — D.O. 19-6-67. 


ICRETOS-LEIS | ql | 


57 — 18-11-66 — Altera dispositivos sôbre lançamento e cobrança do Impôsto sôbre a Pro- 
priedade Territorial Rural, institui normas sôbre arrecadação da Divida Ativa corres- 
pondente, e dá outras providências — Retificação D.O. 4-1-67. " 


59 — 21-11-66 — Define a política nacional de cooperativismo, cria o Conselho Nacional do 
Cooperativismo e dá outras providências — Retificação — D.O. 19-1-67. 


74 — 21-11-66 — Cria o Conselho Federal de Cultura e dá outras providências — D.O, 5-1-67 
"Republicado no D.O. de 22-11-66, por ter saído com incorreções. 


MM — 30-12-66 — Altera à legislação do Impôsto de Renda e dá outras providências — D.O. 
' 41-67. 

95 — 30-12-66 — Autoriza a emissão de Letras do Tesouro, fixa a forma de liquidação das 
que foram adquiridas pelo Banco Central da República do Brasil, por antecipação de 
receita referente ao exercício de 1965, e prorroga o prazo de vigência do crédito es- 
E j pecial autorizado pela Lei n.º 4.357, de 16 de junho de 1964, aberto pelo Decreto n.º 
1 54.434, de 12 de outubro de 1964 — D.O. 4-1-67. 


Poa tio 


96 — 30-12-66 és Institui normas para a utilização dos créditos orçamentários e adicionais, e 
dá outras providências de natureza financeira — D.O. 4-1-67. 


100 — 10-1-67 — Disciplina a aplicação do disposto no art. 53, da Lei n.º 4.728 (Mercado | 
* de Capitais), de 14 de julho de 1965 — D.O. 11-1-67. 

101 — 11-1-67 — Modifica dispositivo da Lei n.º 5.159, de 21 de outubro de 1966, que autô- 

riza a abertura, pelo Ministério da Indústria e do Comércio, do crédito especial de 

Cr$ 1.500.000.000, a favor do Instituto de Resseguros do Brasil, destinado a garantir 

im as responsabilidades a serem assumidas pelo Govêrno Federal, no tocante ao seguro de 

crédito à exportação, objeto da Lei n.º 4.678, de 16 de junho de 1965 — D.O. 12-1-67. 


104 — 13-1-67 — Altera a legislação do impôsto sôbre produtos industrializados e dá outras 
providências — D.O. 16-1-67. 
— 16-1-67 — Altera dispositivos do Decreto-lei n.º 29, de 14 de novembro de 1966 (Su- 
prime a concessão de abatimentos de passagens e fretes no transporte aéreo) — D.O. 
A -N7-1-67. 
108 — 17-1-67 — Modifica disposição da Lei n.º 4.595, de 31 de dezembro de 1964 (Cria o 
Conselho Monetário Nacional) — D.O. 25-1-67. 
su! 4 y á 
“109 =. 67 — Altera o Decreto-lei n.º 94, de 30 de dezembro de 1966 (Impósto de Renda) 
— IXO. 19-1-67. 
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10 — 23-1-67 — Ratifica o sistema de remuneração nos órgãos de deliberação coletiva da 
previdência social, a que se refere o art. 26 do Decreto-lei n.º 72, de 21 de novembro 
de 1966 — D.O. 24-1-67. . 


111 — 24-1-67 — Altera a Lei n.º 5.189, de 8 de dezembro de 1966 (Estima a Receita e = 4 
a Despesa da União para o exercício financeiro de 1966) — D.O. 26-1-67. 


112 — 24-1-67 — Altera o art, 37 do Decreto-lei n.º 81, de 21 de dezembro de 1966, que dispõe 
sôbre abertura, pelo Poder Executivo, do crédito especial de Cr$ 700.000.009.0)0, des- 
tinado a atender ao reajustamento dos servidores civis e militares da União — D.O. 
26-1-67. 


116-A — 27-1-67 — Altera alíquotas do Impósto sôbre Produtos Industrializados — D.O. 3-2-67. 


123 — 31-1-67 — Estabelece a correção monetária nos contratos a conta do Fundo da Mari- 
nha Mercante, define as condições do prêmio pago aos armadores nacionais e eleva 
o teto dos financiamentos sob responsabilidade da Comissão de Marinha Mercante — 
D.O. 1-2-67. 


124 — 31-1-67 — Altera a redação do art 22 do Decreto-lei n.º 79, de 19 de dezembro de 1966 
(Fixação de preços mínimos na execução das operações de financiamento e aquisição 
de produtos agropecuários) — D.O. 1-2-67. 


125 — 31-1-67 — Altera a redação do art. 11 da Lei n.º 4.425, de 8 de outubro de 1964 (Im- 
pôsto único sôbre minerais) — D.O. 1-2-67. 


126 — 31-1-67 — Define as atribuições dos Portos Organizados e Repartições Aduaneiras na 
fiscalização, contrôle e trânsito de mercadorias — D.O. 1-2-67, 


129 — 31-1-67 — Dá nova redação ao art. 43 do Decreto-lei n.º 72, de 21 de novembro de 
1966 (Unifica os Institutos de Aposentadoria e Pensões e cria o Instituto Nacional 
de Previdência Social) — D.O. 2-2-67. 


133 — 1-2-67 — Dispõe sôbre regime de trabalho nas emprêsas, em decorrência do raciona- 
mento de energia elétrica, e dá outras providências — D.O. 2-2-67 — Retificado no 
D.O. 3-2-67. 


134 — 2-2:67 — Dispõe sôbre o cálculo do “impôsto único” incidente sôbre águas minerais 
E industrializadas, e dá outras providências — D.O. 3-2-67. 


135 — 2-2-67 — Dispõe sôbre a constituição da Fundação denominada Grupo de Estudos de 
Integração da Política de Transportes — GEIPOT — e sôbre os contratos celebrados 


pelo Grupo Executivo de Integração da Política de Transportes, anão centralizado 
da União — D.O. 3-2-67. 


142 — 2-2-67 — Dispõe sôbre o Plano Rodoviário Nacional — D.O. 3-2-67. Republicado no 
D.O. 28-2-67, por ter saído com incorreções. 


143 — 2-2-67 — Estabelece modificações no Plano Ferroviário Nacional do Plano Nacional de 
Viação, aprovado pela Lei n.º 4.592, de 29 de dezembro de 1954, e dá outras provi- 
dências — D.O. 3-2-67 — Retificado no D.O. 15-2-67. ] 


145 — 2-2-67 — Extingue as taxas criadas pelo Decreto-lei n.º 7.632, de 12 de junho de 1945 
(Estradas de ferro), e dá outras providências — D.O. 3-2-67. É 


148 — 8-2-67 — Dispõe sôbre a organização da vida rural, investiduras das Associações Rurais 
nas funções e prerrogativas do órgão sindical — D.O. 9-2-67. 


151 — 9-2-67 — Dispõe sôbre os depósitos bancários do SESI, SESC, SENAI, SENAC e das 
entidades sindicais — D.O. 13-2-67 — Retificado no D.O. 22-2-67. - 


155 — 10-2-67 — Dispõe sôbre a extinção da autarquia federal denominada Serviços de Na- . 
vegação da Amazônia e de Administração do Porto do Pará; autoriza a constituição 
da Emprêsa de Navegação da Amazônia S.A. e da Companhia das Docas do Pará, e 
dá outras providências — D.O. 13-2-67. 


156 — 10-2-67 —- Modiifca disposição do Decreto-lei n.º 38, de 18 de novembro de 1966 um 
tímulos -à contenção dos preços) — D.O, 13-2-67. 


157 — 10-2-67 — Concede estímulos fiscais à capitalização das emprêsas; reforça os incenti- 
vos à compra de ações; facilita o pagamento de débitos fiscais — D.O. 13-2-67. 


e qe. 





Rd DECRETO-LEI N.º 167 — DE 14 DE FEVEREIRO DE 1967 


DISPOR SOBRE TÍTULOS DE CRÉDITO RURAL E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS: 

































residente da República, usando da atribui 
A ção que lhe confere o $ 2.º do art. 9.9 
itucional n,º 4, de 7 de dezembro de 1966, decreta: : gos bos 


a de 


CAPÍTULO I 


Do Financiamento Rural | 


k 


mio o Ram nrito rural concedido pelos órgãos integrantes do sistema nacional de 


EM -rural a pessoa física ou jurídica poderá efetuar-se 
- por me'o das cédulas de 
ral “previstas neste Decreto-lei. e 


Parágrato único. Faculta-se a utilização das cédulas para os financiamentos da mesma na- 
to tureza. concedidos Li cooperativas rurais a seus associados ou às suas filiadas. 


rio o emitente da cédula fica obrigado a aplicar o financiamento nos fins ajustados, 
devendo comprovar. essa aplicação no prazo e na forma exigidos pela | instituição financiadora, 
ms Pará, afo único. Nos casos de pluralidade de emitentes e não constando da cédula qual- 
nação em contrário, a utilização do crédito poderá ser feita por qualquer um vos 

, tn ciados, sob a PEsponsapitdade solidária dos demais. 
Em E) “Art, 3º A aplicação do financiamento poderá ajustar-se em orçamento assa pelo fi- 
É pe ado e autenticado pelo financiador, dêle devendo constar expressamente qualquer altera- 
e convencionarem. + 





“ 


Art. 40º Quando fôr concedido financiamento para utilização parcelada, o financiador 

rirá com o valor do financiamento conta vinculada à operação, que o financiado movimen- 
“tar por meio de cheques, saques, recibos, ordens, cartas ou quaisquer outros documentos, na 
“im e tempo previstos na cédula ou n9 orçamento. 


Art. 5.º As importâncias fornecidas pelo financiador vencerão juros às taxas que o Con- 
“selho Monetário Nacional fixar e serão exigíveis em 30 de junho e 31 de dezembro ou no ven- 
“ei mento das prestações, se assim acordado entre as partes; no vencimento do título e na l- 
* quidação, ou por outra forma que vier a ser determinada por aquêle Conselho, podendo o 
financiador, nas datas previstas, capitalizar tais encargos, na conta vinculada à operação. 


paráprato único. Em caso de mora, a taxa de juros constante da cédula será elevável de 
- 1% (um por-cento) ao ano. 


, “Art. 6.º O financiado facultará ao financiador a mais ampla fiscalização da aplicação da 
E; “quantia financiada, exibindo, inclusive, os elementos que lhe forem exigidos. 


“Art. 7.º O credor poderá, sempre que julgar conveniente e por pessoas de sua indicação, 
não só percorrer tôdas e quaisquer dependências dos imóveis referidos no título, como verificar . 
o andamento. dos serviços nêles existentes. 


=, Art. 8.º Para ocorrer às despesas com os serviços de fiscalização, poderá ser ajustada na 
“Cédula taxa de comissão de fiscalização exigível na forma do disposto no artigo 5º, a qual 
será, calculada sôbre os saldos devedores da conta vinculada à operação, respondendo ainda o : 
E financiado pelo pagamento de quaisquer despesas que se verificarem com vistorias frustradas 
ou que forem efetuadas em consequência de procedimento seu que possa prejudicar as con- 
dições legais e cedulares. 


CAPÍTULO II 
SEÇÃO I 


Das Cédulas de Crédito Rural 


a Art. 9.º A cédula de crédito rural é promessa de pagamento em dinheiro, sem ou com 
garantia real cedularmente constituída, sob as seguintes denominações e modalidades: 
pp 
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I — Cédula Rural Pignoratícia, 

II — Cédula Rural Hipotecária. 
III — Cédula Rural Pignoratícia e Hipotecária. 
Iv — Nota de Crédito Rural. 


Art. 10. A cédula de crédito rural é títuto civil, líquido e certo, exigível pela soma dela 
constante ou do endôsso, além dos juros, da comissão de fiscalização, se houver, e demais 
despesas que o credor fizer para segurança, regularidade e realização de seu direito creditório. 


$ 1º Se o emitente houver deixado de levantar qualquer parcela do crédito deferido ou 
tiver feito pagamentos parciais, o credor descontá-los-á da soma declarada na cédula, tornan- 
do-se exigível apenas o saldo, 


$ 2.º Não constando do endôsso o valor pelo qual se transfere a cédula, prevalecerá o 
da soma declarada no título acrescido dos acessórios, na forma dêste artigo, deduzido o valor 
das quitações parciais passadas no próprio título. 


Art. 11. Importa vencimento da cédula de crédito rural, independentemente de aviso ou 
interpelação judicial ou extrajudicial, a inadimplência de qualquer obrigação convencional ou 
legal do emitente do título ou, sendo o caso, do terceiro prestante da garantia real. 


Parágrafo único. Verificado o inadimplemento, poderá ainda o credor considerar vencidos 
antecipadamente todos os financiamentos rurais concedidos ao emitente e dos quais seja credor. 


Art. 12. A cédula de crédito rural poderá ser aditada, ratificada e retificada por meio de 
menções adicionais e de aditivos, datados e assinados pelo emitente e pelo credor. 


Parágrafo único. Se não bastar o espaço existente, continuar-se-á em fôlha do mesmo 
formato, que fará parte integrante do documento cedular. 


Art. 13. A cédula de crédito rural admite amortizações periódicas e prorrogações de ven- 
cimento que serão ajustadas mediante a inclusão de ciganas, na forma prevista neste De- 
creto-lel. 


SEÇÃO II 


Da Cédula Rural Pignoratícia 


Art. 14. A cédula rural pignoratícia conterá os seguintes requisitos, lançados no contexto; 
I — Denominação “Cédula Rural Pignoratícia”, A 


II — Data e condições de pagamento; havendo prestações periódicas ou prorrogações de 
vencimento, acrescentar: “nos têrmos da cláusula Forma de Pagamento abaixo” ou “nos têrmos 
da cláusula Ajuste de Prorrogação abaixo”. 


HI — Nome do credor e a cláusula à ordem. 


IV — Valor do crédito deferido, lançado em algarismos e por extenso, com indicação da t1- 
nalidade ruralista a que se destina o financiamento concedido e a forma de sua utilização. 


V — Descrição dos bens vinculados em penhor, que se indicarão pela espécie, qualidade, 
quantidade, marca ou período de produção, se fôr o caso, além do local ou depósito em que os 
mesmos bens se encontrarem. 


VI — Taxa dos juros a pagar, e da comissão de fiscalização, sao A qa SM 
pagamento. 


VII —— Praça do pagamento. 
VIII — Data e lugar da emissão. 


IX — Assinatura do próprió punho do emitente ou de representante com podêres especiais. 


S$ 1.º As cláusulas “Forma de Pagamento” ou “Ajuste de Prorrogação”, quando cabíveis, 
-Serão incluídas logo após a descrição da garantia, estabelecendo-se, na primeira, os valôres e 
datas das prestações e, na segunda, as prorrogações previstas e as condições a que está sujeita 
sua efetivação, 
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5 A descrição dos bens vinculados à garantia poderá ser feita em documento à parte, 

































sa unstância, logo após a indicação do grau do penhor e de seu valor global. 
RE a Sega 
Tt 15. Podem ser objeto de penhor cedula: 
5 r, nas condições dêste Decreto- i 
jeis de penhor rural e de penhor mercantil. i Di 





16. Incluam-se na garantia os bens adquiridos ou pagos com o financiamento, feita 


Bs 


ctiva averbação nos térmos dêste Decreto-lei. 


. 





: Art. 17. Os bens apenhados continuam na posse imediata. do emitente ou do terceiro pres- 
nte da, garantia real, que responde Dor sua guarda e conservação como fiel depositário seja 
SS! a física ou jurídica. Cuidando-se do penhor constituído por terceiro, o emitente da cé- 
dul responderá solidáriamente com o empenhador pela guarda e conservação dos bens apenhados 


q Ea A Ne da liquidação da cédula, não poderão os bens apenhados ser removidos das 
edades nela mencionadas, sob qualquer pretexto e para onde quer qu 
Bem A a A E É 
ntimento escrito do credor. ) e A (E 


Art. 19.. Aplicam-se ao penhor constituído pela cédula rural pignoratícia as disposições 
ly “dos Decretos-leis ns. 1.271, de 16 de maio de 1939, 1.625, de 23 de setembro de 1939, e 4,312 
q de 20 de maio de 1942 e das leis ns. 492, de 34 de agôsto de 19397, 2.666, de 6 de desatio le 

1955 e 2.931, de 27 de outubro de 1956, bem como os preceitos legais vigentes relativos a penhor 
rural e mercantil no que não colidirem com o presente Decreto-lei. 1 


n 


o A 


SEÇÃO III 
Da Cédula Rural Hipotecária 


Art. 20. A cédula rural hipotecária; conterá os seguintes requisitos, lançados no contexto: 


E Denominação “Cédula Rural Hipotecária”. 


EM II — Data e condições de pagamento; havendo prestações periódicas ou prorrogações de 
ven: mento, acrescentar: “nos têrmos da cláusula Forma de Pagamento abaixo” ou “nos têr- 
“mos da cláusula Ajuste de Prorrogação apaixo”, 


WI — Nome do credor e a cláusula à erdem, 


“finalidade ruralista a que se destina o financiamento concedido e a forma de sua utilização. 


se houver, dimensões, con= 


Y — Descrição do imóvel nipotecado com indicação do nome, 
úmero, livro e fôlha) dó 


frontações, penfeitorias, título e data de aquisição e anotações (n' 
registro imobiliário. : 
— vi — Taxas dos juros a pagar e a da comissão de fiscalização, se houver, e tempo de seu 


— pagamento, 
na o VII — Praça do pagamento. 


“VIII — Data e lugar da emissão. 
IX — Assinatura do próprio punho do emitente o 


-se a êste artigo as disposições dos 89 1.º e 2.º do artigo 14 dêste D 


processar em documento à parte, deverão 
êste artigo, exceto 


u de representante com podéres especiais. 


É 5 Lo ? pica ecreto-lei., 


$ 20 Se a descrição do imóvel hipotecado se 
constar também da cédula tôdas as indicações mencionadas no item V d 


— confrontações e benfeitorias. 


53º A especificação dos imóveis hipotecados, nela descrição pormenorizada, noderá ser 


substituída pela anexação à cédula de seus respectivos títulos de propriedade. 


anterior, deverão constar da cédula, além das indicações refe- 


ão expressa à anexação dos títulos de propri 
ula até sua final liquidação. 


Et, & 4º Nos casos do parágrafo 
| ridas no 5 2.º dêste artigo, menç 
Ne ração de que êles farão parte integrante da céd 





Art. 21. São abrangidos pela hipoteca constituída as construções, respectivos terrenos, ma- 


“quinismôs, instalações e beníeitorias.. 


ca 


duas s, assinadas pelo emitente .e autenticadas pelo credor, fazendo-se, na cédula, menção 


IV — Valor do crédito deferido, lançado em algarismo e por extenso, com indicação da, 





edade e a decla-. 





Parágrafo único. Pratica crime de estelionato e fica sujeito às penas do art. 171 do Código 
Penal aquêle que fizer declarações falsas ou inexatas acêrca da área dos imóveis hipotecados, 
de suas características, instalações e acessórios, da pacificidade de sua posse, ou omitir, na 
cédula, a declaração de já estarem êles sujeitos a outros ônus ou responsabilidade de qualquer 
espécie, inclusive fiscais. 


Art. 22. Incorporam-se na hipoteca constituída as máquinas, aparelhos, instalações e cons- 
truções, adquiridos ou executados com o crédito, assim como quaisquer outras benfeitorias 
acrescidas aos imóveis na vigência da cédula, as quais, uma vez realizadas, não poderão ser 
retiradas, alteradas ou destruídas, sem o consentimento do credor, por escrito. 


Parágrafo único. Faculta-se ao credor exigir que o emitente faça averbar, à margem da 
inscrição principal, a constituição do direito real sôbre os bens e benfeitorias referidos neste 
artigo. 


Art. 23 Podem ser objeto de hipoteca cedular imóveis rurais e urbanos. 


Art. 24. Aplicam-se à hipoteca cedular os princípios da legislação ordinária sóbre hipo- 
teca no que não colidirem com o presente Decreto-lei. 


SEÇÃO IV 
Pa Cédula Rural Pignoratícia e Hipotecária 


Art. 25. A cédula rural pignoratícia e hipotecária conterá os seguintes requisitos, lançados 
no contexto: 


I — Denominação “Cédula Rural Pignoratícia e Hipotecária”, 


IN — Data e condições de pagamento havendo prestações periódicas ou prorrogações de. 
vencimento, acrescentar: “nos têrmos da cláusula Forma de Pagamento abaixo” ou “nos têrmos 
da cláusula Ajuste de Prorrogação abaixo”. 


NI — Nome do credor e a cláusula à ordem. 


Iv — Valor do crédito deferido, lançado em algarismos e por extenso, com indicação da 
finalidade ruralista a que se destina o financiamento concedido e a forma de sua utilização. 


V — Descrição dos bens vinculados em penhor, os quais se indicarão pela espécie, quali- 
dade, quantidade, marca ou período de produção, se fôr o caso, além do local ou depósito dos 
mesmos bens. o 


VI — Descrição do imóvel hipotecado com indicação do nome, se houver, dimensões, con- 


frontações, benfeitorias, título e data de aquisição e anotações (número, livro e fôlha) do re- 
gistro imobiliário. 


« 


VII — Taxa dos juros a pagar e da comissão de fiscalização, se houver, e tempo de seu 
pagamento. y 


VIII — Praça do pagamento. 
IX — Data e lugar da emissão. 
X — Assinatura do próprio punho do emitente ou de representante com podêres especiais. 


Art. 26. Aplica-se à hipoteca e ao penhor constituídos pela cédula rural pignoratícia e 
hipotecária o disposto nas Seções II e III do Capítulo II dêste Decreto-lei. 


SEÇÃO V 


ye Da liota de Crédito Rural 


Art. 27. A nota de crédito rural conterá os seguintes requisitos, lançados no contexto: 


I — Denominação “Nota de Crédito Rural”, - ' 
Il — Data e condições de pagamento; havendo prestações periódicas ou prorrogações de 
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rescentar: “nos têrmos da cláusula Forma d 
+ 


EA ; e Pagamento abaixo” ou “ t Di 
Ajuste de Prorrogação abaixo” da 


) j Ê 
ome do credor e a cláusula à ordem, 


Valor de ciédito deferido, lançado em algarismos e por extenso, com indicação da 
de ruralista a que se destina o financiamento concedido e a forma de sua utilização 


Taxa dos juros a pagar e da comissão de fiscalização, se houver, e tempo de seu pa- 


Il — Data e lugar da emissão. 
- Assinatura do próprio punho do emitente ou de representante com podéres especiais. 


.» 28. O crédito pela nota de crédito rural tem 


à privilégio especial sôbre os bens discri- - 
o artigo 1.563 do Código Civil. 


“A nota de crédito rural terá o prazo mínimo de três meses e o máximo de três 


CAPÍTULO III 
BEÇÃO FE. 


Da Inscrição e Averbação da Cédula de Crédito Rural 


As cédulas de crédito rural, para terem eficácia contra terceiros, inscrevem-se no 
jo do Registro de Imóveis: é 





a) a cédula rural pignoratícia, no da circunscrição em que esteja situado o imóvel de 
ação dos bens apenhados; 


b) a cédula rural hipotecária, no da circunscrição em que csteja situado 9 imóvel hipo- 
o; E N 


e) a cédula rural pignoratícia e hinotecária, no da circunscrição em que esteja situado 
jóvel de localização dos bens apenhados e no da circunscrição em que esteja situado o 


Eca - Art. 31. A inscrição far-se-á na ordem de apresentação da cédula a registro, em livro 
Pró rio denominado “Registro de Cédulas de Crédito Rural”, observado o disposto nos artigos 





— $1º Os livros destinados ao registro das cédulas de crédito rural serão numerados em 
"série crescente a começar de 1, e cada livro conterá têrmo de abertura e têrmo de encerramento 
MA “assinados pelo Juiz de Direito da Comarca, que rubricará tôdas as fôlhas. 


o! 


52º As formalidades a que se refere o parágrafo anterior precederão à utilização do livro. 


$3º Em cada Cartório, haverá em uso, apenas um livro “Registro de Cédulas de Crédito 
Rural”, “utilizando-se o de número subsequente depois de findo o anterior. 


K Art. 32. A inscrição consistirá na anotação dos seguintes requisitos cedulares: 


a) Data do pagamento; havendo prestações periódicas ou ajuste de prorrogação, consig- 
o " Mar, conforme o caso, a data de cada uma delas ou as condições a que está sujeita sua efetivação. 


RE” Db) O nome do emitente, do financiador e do endossatário, se houver. 
Cc) Valor do crédito deferido e o de cada um dos pagamentos parcelados, se fôr o caso. 


- d) Praça do pagamento. 
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e) Data e lugar da emissão. 


$ 1.º Para a inscrição, o apresentante do título oferecerá, com o original da cédula, cópia 
tirada em impresso idêntico ao da cédula, com a declaração impressa “Via não negociável”, 
em linhas paralelas transversais. 


$ 2º O Cartório conferirá a exatidão da- cópia, autenticando-a. 3, 


$ 3º Cada grupo de duzentas (200) cópias será encadernado na ordem cronológica de seu 
arquivamento, em livro que o Cartório apresentará, no prazo de quinze dias da completa- 
ção do grupo, ao Juiz de Direito da Comarca, para abri-lo e encerrá-lo, rubricando as" res- 
pectivas fôlhas numeradas em série crescente a começar de 1 (um). 


$ 4º Nos casos do $ 3.º do artigo 20 dêste Decreto-lei, à via da cédula destinada ao Car- 
tório será anexada cópia dos títulos de domínio, salvo se os imóveis hipotecados se acharem 
registrados no mesmo Cartório. 


art. 33. Ao efetuar a inscrição ou qualquer averbação, o Oficial do Registro Imobiliário 
mencionará, no respectivo ato, a existência de qualquer documento anexo à cédula e nêle aporá 
sua rubrica, independentemente de outra qualquer formalidade. 


Art. 34. O Cartório anotará a inscrição, com indicação do número de ordem, livro e tólhas, * 
vem como o valor dos emolumentos cobrados, no verso da cédula, além de mencionar, se fôr o 
caso, os anexos apresentados. : 


Parágrafo único. Pela inscrição da cédula, o oficial cobrará do interessado os seguintes 
emolumentos, dos quais 80% (oitenta por cento) caberão ao Oficial do Registro Imobiliário 
e 20% (vinte por cento) ao Juiz de Direito da Comarca, parcela que será recolhida ao Banco 
do Brasil S.A. e levantada quando das correições a que se refere o artigo 40: 


a) até Cr$ 200.000 — 0,1% 

b) de Cr$ 200.001 a Cr$ 500.000 — 0,2% 

c) de Cr$ 500.001 a Cr$ 1.000.000 — 0,3% 

d) de Cr$ 1.000.001 a Cr$ 1.500.000 — 0,4% 

e) acima de Cr$ 1.500.000 — 0,5% máximo de 1/4 (um quarto) do salário minimo da região, 


Art. 35. O oficial recusará efetuar a inscrição se já houver registro anterior no grau de |. 
prioridade declarado no texto da cédula, considerando-se nulo o ato que infringir éste dis- 
positivo. 


Art. 36. Para, os fins previstos no artigo 30 dêste Decreto-lei, averbar-se-ão, à margem 
da inscrição da cédula, os endossos posteriores à inscrição, as menções adicionais, aditivos, avisos 
de prorrogação e qualquer ato que promova alteração na garantia ou nas condições pactuadas, 


S$ 1.º Dispensa-se a averbação dos pagamentos parciais e do endôsso das instituições finan- 
ciadoras em operações de redesconto ou caução. 


$ 2.º Os emolumentos devidos pelos atos referidos neste artigo serão calculados-na base 
de 10 (dez nor cento) sôbre os valôres da tabela constante do parágrafo único do artigo 34 
dêste Decreto-lei, cabendo ao oficial e ao Juiz de Direito da Comarca as mesmas percentagens 
estabelecidas naquele dispositivo. 


Art. 37. Os emolumentos devidos pela inscrição da cédula ou pela averbação de atos pos- 
teriores poderão ser pagos pelo credor, a débito da conta a que se refere o artigo 4.º dêste 
Decreto-lei. . 


Art. 38. As inscrições das cédulas e as averbações posteriores serão efetuadas no prazo 
de 3 (três) dias úteis a contar da apresentação do título, sob pena de responsabilidade fun- 
cional do oficial encarregado de promover os atos necessários. | 


$1.º A transgressão do disposto neste artigo poderá ser comunicada ao Juiz de Direito 
da Comarca pelos interessados ou por qualquer pessoa que tenha conhecimento do fato. 


5 2º Recebida a comunicação, o Juiz instaurará imediatamente inquérito administrativo. 


$ 3.º Apurada a irregularidade, o oficial pagará multa de valor correspondente aos emo- 
lumentos que seriam cobrados, por dia de atraso, aplicada pelo Juiz de Direito da Comarca, 
devendo a respectiva importância ser recolhida, dentro de 15 (quinze) dias, a estabelecimento 
bancário que a transferirá ao Banco Central. da República do Brasil, para crédito do Fundo 


BR 





RE tura e Indústria — “FUNAGRI”, criado pelo Decreto n.º 56.835, de 3 de 
; : : 


. 





SEÇÃO II 


Do Cancelamento da Inscrição da Cédula de Crédito Rural 










Cancela-se a inscrição mediante a averbação, no livro próprio, da ordem judicial 


“ou prova da quitação da cédula, lançada no próprio título ou passada em' do- 
m separado com fôrça probante. 


o Da averbação do cancelamento da inscrição constarão as características do instru- 
“de quitação, ou a declaração, sendo o caso, de que a quitação foi passado na. própria 
indicando-se, em qualquer hipótese, o nome do quitante e a data da quitação; a 
1d ial de cancelamento será também referida na averbação, pela indicação da data 
ado, Juízo de que procede, nome do Juiz que o subscreve e demais características 


icam-se ao cancelamento da inscrição as disposições do S 2.º, artigo 36, e ns do 
2 seus parágrafos. , 


SEÇÃO III 


Da Correição dos Livros de Inscrição da Cédula de Crédito Rural 


1 


t. 40. O Juiz de Direito da Comarca procederá à correição no livro “Registro de Cé-, 
de “Crédito Rural”, uma vez por semestre, no mínimo. 


CAPÍTULO IV 


Da Ação para Cobranças de Cédula de Crédito Rural 


41. Cabe ação executiva para a cobrança da cédula de crédito rural, 


Penhorados os bens constitutivos da garantia real, assistirá ao credor o direito de 
a qualquer tempo, contestada ou não a ação, a venda daqueles bens, observado 
dis post; | nos artigos 704 e 705 do Código do Processo Civil, podendo ainda levantar desde 
Ogo 

y p: E A 

; “dito, prosseguindo-se na ação. 


Exbeseo levantado, conforme seja a ação julgada improcedente total ou parcialmente, sem pre- 
doutras cominações da lei processual. 


CAPÍTULO V 


Da Nota Promissória Rural 


ê ' rt. 42. Nas vendas a prazo de bens de natureza agrícola, extrativa ou pastoril, quando 
Rss cisciamente por produtores rurais ou por suas cooperativas; nos pç os 
ativas, de produtos da mesma natureza entregues nelos seus cooperados, e nas Ee rig 
ns de produção ou de consumo, feitas pelas cooperativas aos seus associados, be nã se 
e a, como título de crédito, a nota promissória rural, nos térmos dêste Decreto-lei. 
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Parágrafo único. A nota promissória rurai emitida pelas cooperativas a favor de seus 
cooperados, ao receberem produtos entregues por éstes, constitui promessa de pagamento re- 
presentativa de adiantamento nor conta do preço dos produtos recebidos para venda. 


Art. 43. A nota promissória rural conterá os seguintes requisitos, lançados no contexto. 
I — Denominação “Nota Promissória Rural”, 
H — Data do pagamento, 


NI — Nome da pessoa ou entidade que vende ou entrega os bens e a qual deve ser 
paga, seguido da cláusula à ordem, ' 


Iv — Praça do pagamento. 


V — Soma a pagar em dinheiro, lançada em algarismos e por extenso, que correspon- 
derá ao preço dos produtos adquiridos ou recebidos ou no adiantamento por conta do preço 
dos produtos recebidos para venda, 


VI — Indicação dos produtos objeto da compra e venda ou da entrega. 

VII — Data e lugar da emissão. 
VI — Assinatura do próprio punho do emitente ou de representante com podêres especiais, 
Art. 44. Cabe ação executiva para a cobrança da nota promissória rural. 


Parágrafo único. Penhorados os bens indicados na nota promissória rural, ou, em cua 
vez, outros da mesma espécie, qualidade e quantidade pertencentes ao emitente, assistirá no 
credor o direito de proceder nos térmos do $ 1.º do artigo 41, observado o disposto nos demais 
parágrafos do mesmo artigo. 


Art. 45. A nota promissória rural goza de privilégio especial sôbre os bens enumerados 
no artigo 1.563 do Código Civil. 


“ 
CAPÍTULO VI 


Da Duplicata Rural 


Art. 46. Nas vendas a prazo de quaisquer bens de natureza agrícola, extrativa ou: pás- 
toril, quando efetuadas diretamente por produtores rurais ou por suas cooperativas, poderá 
ser utilizada também, como título de crédito, a duplicata rural, nos têrmos déste Decreto-lei. 


Art. 47. Emitida a duplicata rural pelo vendedor, êste ficará obrigado a entregá-la ou a 
remetê-la ao comprador, que a devolverá depois de assiná-la, * 


Art. 48. A duplicata rural conterá os seguintes requisitos, lançados no contexto: 


I — Denominação “Duplicata Rural”. Vá 


II — Data do pagamento, ou a declaração de dar-se a tantos dias da data da apresen- 
tação ou de ser à vista. 


NI — Nome e domicilio do vendedor. 
IV — Nome e domicílio do comprador. 


V — Soma a pagar em dinheiro, lançada em algarismo e por extenso, que correspon- 
derá ao preço dos produtos adquiridos. 


VI — Praça do pagamento. . 
VII — Indicação dos produtos objeto da compra e venda, 
VIII — Data e lugar da emissão. 

IX — Cláusula à ordem. 


X — Reconhecimento de sua exatidão e a obrigação de pagá-la, nara ser firmada do 
próprio punho” do comprador ou de representante com podêres especiais. 


XI — Assinatura do próprio punho do vendedor ou de representante com podêres ces- 
peciais. 
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à perda ou extravio da duplicata rural obriga o vendedor a extrair infiga:-NioE 
contenha a re md “segunda via” em linhas paralelas que cruzem o título 


A go A remessa da duplicata rurai poderá ser feita diretamente pelo vendedor ou por seus 
es, por intermédio de instituições financiadoras, procuradores ou correspondentes 
em de apresentá-la ao comprador na praça ou no lugar de seu domicílio os 
1 termediários devolvê-la depois de assinada ou conservá-la em seu poder até o! mo- 
to resgate, segundo as instruções de quem lhe cometeu o encargo. 






E] 


aro 51. “Quando não fôr à vista, o comprador deverá devolver a duplicata rural ao apre- 
; “ 
dentro 1) prazo de 10 (dez) dias contados da data da apresentação, devidamente 


fu único. Na hipótese de não ee do título dentro do prazo a que se re- 
rtigo, assiste ao vendedor o direito de protestá-lo por falta de aceite. 
Art. 52. Cabe ação executiva para cobrança da duplicata rural. 


Art. 53. A duplicata rural goza de privilégio especial sôbre os. pens epumenacios no artigo 
do Código Civil. : 


or A sóbre o respectivo montante, o que expedir uniao rural que não corres- 
ima, venda efetiva de quaisquer dos bens a que se refere o artigo 46, entregues real 
camente. 

CAPÍTULO VII 
Disposições Especiais 

. SEÇÃO I 


Das Garantias da Cédula de Crédito Rural 






























5 E e 55. Podem ser objeto de penhor cedular os gêneros oriundos da produção agrícola, 
E extrativa ou pastoril, ainda que destinados a beneficiamento ou transformação. , 


56. Podem ainda ser objeto de penhor cedular os seguintes bens e respectivos aces- 
os, quando destinados aos serviços das atividades rurais; 


I — caminhões, camionetas de carga, furgões, jipes e quaisquer veículos automotores 
de tração mecânica; 


A atis — pres carroças, carros, carroções e quaisquer veículos não automotores; 


A 


UU — - canoas, parcas, palsas e embarcações fluviais, com ou sem motores; 


“IV— máquinas e utensílios destinados ao preparo de rações ou ao venstietámento; arma- 
“zenagem, industrialização, frigorificação, conservação, acondicionamento e transporte de pro- 
“aut s e subprodutos agropecuários ou extrativos, ou utilizados nas cisão rurais, bem como 
bas, InGtores; canos e demais pertences de irrigação; 


Vv— incubadoras, chocadeiras, criadeiras, pinteiros e gelinheiros desmontáveis ou móveis, 
ílios usados nas explorações 


“gaiolas, bebedouros, campânulas e quaisquer máquinas e utens 
“avícolas e agropastoris. 


O penhor será anotado nos assentamentos próprios da repartição com- 


Parágrafo único. 
quando fôr o caso. 


pente para expedição de licença dos veículos, 
ser objeto de nôvo penhor cedular e o simples re- 
averbação, na anterior, do penhor constituído em 





Art. 7. Os bens apenhados poderão 
sistro da respectiva cédula equivalerá à 
rau subsequente. 


inanciamento, sendo os mesmos o emitente da cédula, 


“Art. 58. Em caso de mais de um f 
3 ender-se aos financiamentos subsequentes o penhor 


“credor e os bens apenhados, poderá est; 

àriamente constituído, mediante me 
tando-se em um só penhor com cédulas rurais distintas. 
51º A extensão será apenas averbada à margem da inscrição anterior e não impede que 
a vinculados outros bens à garantia. 
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nção da extensão nas cédulas posteriores, repu- ' 





“$ 2º Havendo vinculação de novos bens, além da averbação, estará a cédula também su- 
jeita a inscrição no Cartório do Registro de Imóveis. 


$3.º Não será possível a extensão da garantia se tiver havido endôsso ou se os bens vin- 
culados já houverem sido objeto de nova gravação para com terceiros, k 


Art. 59. A venda dos bens apenhados ou hipotecados pela cédula de crédito rural de- 
pende de prévia anuência do credor, por escrito. 


Art. 60. Aplicam-se à cédula de crédito rural, à mota promissória rural e à duplicata 
rural, no que forem cabíveis, as normas de direito cambial, inclusive quanto a aval, dispen- 
sado porém o protesto para assegurar o direito de regresso contra endcssantes e seus avalistas, 


SEÇÃO II 


Dos Prazos e Prorrogações da Cédula de Crédito Rural 


art. 61. O prazo do penhor agrícola não excederá de três anos, prorrogável por até 
mais três, e o do penhor pecuário não admite prazo superior a cinco anos, prorrogável por 
até mais três e embora vencidos permanece a garantia, enquanto subsistirem os bens que a 
constituem. 


Parágrafo único. Vencidos os prazos de seis anos para o penhor agrícola e de oito anos 
para o penhor pecuário, devem ésses penhores ser reconstituídos, mediante lavratura de aditivo 
se não executados. 


Art. 62. As prorrogações de vencimento de que trata o artigo 18 deste Decreto-lei serão 
anotuaas na ceduia peio proprio credor, aevenao ser averoaaus a margem aus respectivas 1n8- 
crições, e seu processamento, quanao cumpridas regularmente vtôdas us ODrigações, cedulares 
e Jseguis, far-so a por simples requerimento do credor do Oricial do Registro qe Imóveis com- 
petente. 


Parágrafo único. Sômente exigirão lavratura de aditivo as prorrogações que tiverem de 
ser coricedidas sem o cumprimento das condições a que se suvorainarem ou após o término 
ao periodo estabelecido na cédula, 


CAPITULO VII 


. Disposições Gerais dd 


Art. 63. Dentro do prazo da cédula, o credor, se assim o entender, poderá autorizar o 
emitente a dispor de parte ou de todos os bens aa garantia, na forma 'e condições que con- 
vencionarem. 

Art. 64. Os bens dados em garantia assegurarão o pagamento do principal, jurcs, comis= 
seões, pena convencional, despesas legais e convencionais com as preferências estabelecidas na 
Jegislação em vigor. 


Art. 65. Se baixar no mercado o valor dos bens da garantia ou se se verificar qualquer 
ocorrência que determine diminuição ou depreciação da garantia constituída, o emitente re- 
forçará essa garantia dentro do prazo de quinze dias da notificação que o credor lhe fizer, 
por carta enviada pelo Correio, sob registro, ou pelo Oficial do Registro de Títulos e Do- 
cumentos da Comarca. 


Parágrafo único, Nos casos de substituição de animais por morte ou inutilização, assiste 
ao credor O direito de exigir que os substitutos sejam da mesma espécie e categoria dos subs- 
tituídos. E 


Art. 66. Quando o penhor fôr contituído por animais, o emitente da cédula fica obri- 
gado a manter todo o rebanho, inclusive os animais adquiridos com o financiamento, se fôr 
o caso, protegidos pelas medidas sanitárias e profiláticas recomendadas em cada caso, contra 
a incidência de zoonoses, moléstias infecciosas ou parasitárias de ocorrência frequente na 
região. 


Art. 67. Nos financiamentos pecuários, poderá ser convencionado que o emitente se 
obriga a não vender sem autorização por escrito do credor, durante a vigência do título, crias 


O 





emigração a ça e 
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Ee ' condições, o direito de dar por vencida a cédula e exigir o total da divida dela resul- 
tante, independentemente de aviso extrajudicial ou interpelação judicial. 


e “Art. 68. Se os bens vinculados em penhor o 
j u em hipoteca à cédula de crédito 
— RR aida Das a terceiros, êstes subscreverão também o título, a que se constitua a ill 


“a Bt. 69. as bens objeto de penhor ou de hivoteca constituídos pela cédula de crédito 
rural não serão penhorados, arrestados ou sequestrados por outras dívidas do emitente ou 
te: recita empenhador ou hipotecante, cumprindo ao emitente ou ao terceiro empenhador ou 


; e hipotecante denunciar a existência da cédula às autoridades * incumbidas da diligência ou a 
em a detenminou, asia pena de responderem pelos RR resultantes de sua omissão. 


Art. 70. o emitente “da cédula e crédito rural, com ou sem garantia real, manterá em 
ç o da o pagamento dos tributos e encargos fiscais, previdenciários e trabalhistas de sua respon- 
- sabilidade, inclusive a remuneração dos trabalhadores rurais, exibindo ao credor os respectivos 


* comprovantes sempre que. lhe forem exigidos. 











; Art. q. Em caso de cobrança em processo contencioso ou não, judicial ou administra- 
— tivo, o emitente da cédula de crédito rural, da nota promissória. rural, ou “o aceitante da du- 
* plicata. rural responderá, ainda nela multa de 10% (dez por cento) sôbre o principal e aces- 
sórios em débito, devida a partir do primeiro despacho da autoridade competente na petição 
" de cobrança ou de habilitação de crédito. 


ó Arbor iza As cédulas de crédito rural, a nota promissória rural e a duplicata rural po- 
* derão ser redescontadas no Banco Central da PEDI do Brasil, nas condições estabelecidas 
das io. Conselho SaiADi Cid Nacional. 

NEN "E X E 

A a 3. É ga da competência do Conselho Monetário Nacional a fixação das taxas 
— de desconto da nota promissória rural e da al Reta, que poderão 'ser elevadas de 1% 
" - ao ano em caso de mora, ? E É 


4; Art. a. “Dentro do prazo da faca promissória rural e da duplicata rural, poderão ser 
- feitos pagamentos parciais. , 


Parágrafo único. Ocorrida a hipótese, o credor declarará, no verso do título, sôbre suá 
SA assinatura, a Eder dbo ed! recebida e a data do recebimento, tornando-se exigível apenas o 

“saldo. 
; AR 7. Na hipótese de nomeação, por qualquer circunstância, de depositário para os 
Aja bens apenhados, instituído judicial ou convencionalmente, entrará êle também na posse ime- 
“diata das máquinas e de tôdas as instalações e pertences acaso. necessários à transformação 
"dos referidos bens nos produtos a que se tiver obrigado o emitente na respectiva cédula. 


Art. 76. Serão segurados, até final resgate da cédula, os bens nela descritos e caracterl- 
, zados, “observada a vigente legislação de seguros obrigatórios, 


ER, 


— Art. 77. As cédulas de crédito rural, a nota promissória TUral e a duplicata rural obede- 
« cerão aos modelos anexos de números 1a 6. 


Parágrafo único. Sem caráter de requisito essencial, as cédulas de crédito rural poderão 
Rennes disposições que resultem das peculiaridades do financiamento rural. 


e 


Art« 78. A. exigência constante do artigo 22 da Lei n.º 4.947, de 6 de abril de 1966, não 
se aplica as operações de crédito rural proposta por produtores rurais e suas cooperativas, de 
“conformidade com o disposto no artigo 37 da Lei n.º 4.829, de 5 de novembro de 1965. 

Parágrafo único. 
mento da cobrança de divida fiscal ou de multa, 
“devedor, a partir da data do recebimento da comunicação, p 
“se fôr depositado em juízo o valor do débito em Jitígio. 


impedirá a concessão de crédito rural ao 
pela instituição financiadora, salvo 


ps ai : CAPÍTULO IX 
Disposições Transitórias 


Art: 79. Éste Decreto-lei entrará em vigor noventa (90) dias depois de publicado, revo- 
disposições em contrário. 


REaeo se a Rn número 3.253, de 97 de agôsto de 1957, e as 


registro das “Cédulas de Crédito Rural” sob 


“Art. 80: As fôlhas em branco dos livros de 
na data da vigência 


o io da Lei n.º 3.253, de 27 de agôsto de 1957, serão inutilizadas, 


— 207 — 


e -ou. vacas antas à procriação, assistindo ao credor, na hipótese de não observância 


A comunicação do Instituto Brasileiro de Reforma Agrária, de ajuiza- 









do presente Decreto-lei, pelo Chefe da Repartição arrecadadora federal a que pertencem, e 
devidamente guardados os livros. 


Brasília, 14 de fevereiro de 1967; 146.º da Independência e 79.º da República, 


H. CASTELLO BRANCO — Severo Fagundes Gomes — Octávio Bulhões 
D.O. 15-2-67. 


170 — 15-2-67 — Altera a Lei Orçamentária sem aumento de despesa — D.O, 16-2-67, 


171 — 15-2-67 — Altera, sem aumento de despesas, a Lei n.º 5.189, de 8 de dezembro de 1966, 
que estima a Receita e fixa a Despesa da União para o exercício financeiro de 1967 — 
D.O. 16-2-67. 


175 — 15-2-67 — Autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério da Fazenda, o crédito 
especial que menciona, e dá outras providências (Cr$ 3.558.280.000 para atender, nos 
exercícios de 1967-1968, a despesas necessárias ao preparo, instalação e funcionamento, 
da XXII Reunião das Juntas de Governadores do Banco Internacional de Reconstrução 
e Desenvolvimento, Corporação Financeira Internacional, Associação Internacional de 
Desenvolvimento e Fundo Monetário Internacional) — D.O. 16-2-67. 


177 — 16-2-67 — Altera o Decreto-lei n.º 81, de 21 de dezembro de 1966 (Reajustamento dos 


vencimentos dos servidores civis e militares da União) — D.O,. 17-2-67. 


179 — 16-2-67 — Autoriza a instituição da Fundação Interestadual para o Desenvolvimento 
dos Vales do Tocantins-Araguaia e Paraguai-Cuiabá (FIRTOP) e dá outras providências 
— D.O. 17-2-67. 


183 — 21-2-67 — Retífica, sem ônus, a Lei n.º 5.189, de 8 de dezembro de 1966 (Estima a Re- 
ceita e fixa a Despesa da União para o Exercício de 1967) — D.O. 24-2-67, 
“ 
188 — 21-2-67 — Retifica, sem ônus, a Lei n.º 5.189, de 8 de dezembro de 1966 (Estima a Re- 
ceita e fixa a Despesa da União para o Exercício de 1967) — D.O. 22-2-67, 


189 -4 24-2-67 — Dispõe sôbre a taxa de câmbio a que se refere o parágrafo único do De- 
creto-lei n.º 37, de 18 de novembro de 1966 — D.O. 24-2-67. gi nenspo no D. pe 
28-2-67, por ter saído com incorreções. . 


191 — 24-2-67 — Autoriza o Poder Executivo a abrir o crédito especial de NCr$ 21.000.000,00 
como refôrço ao Fundo de Marinha Mercante, e dá outras providências — D.O. 27-2-67. 
Retificado no D.O. 8-3-67. x . 

192 — 24-2-67 — Fixa o entendimento da expressão “indenizações trabalhistas” nos textos 
legais que menciona — D.O, 27-2-67. 

194 — 24-2-67 — Dispõe sôbre a aplicação da legislação sôbre o Fundo de Garantia de Tempo 
de Serviço às entidades de fins filantrópicos — D.O. 27-2-67. 


195 — 24-2-67 — Dispõe sôbre a cobrança da Contribuição de Melhoria — D.O. 27-2-67. Re- 
tificado no D.O. 8-3-67. 


198 — 24-2-67 — Autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério das Minas e Energia, o 
crédito especial de NCr$ 4.090.000,00, para o fim que especifica (Investimentos no setor 
de energia elétrica) — D.O. 27-2-67. 


199 — 25-2-67 — Dispõe sôbre a Lei Orgânica do Tribunal de Contas da União e dá cutras 
providências — D.O. 27-2-67 — Seção I — Parte I — Suplemento n.º 39. Retificado no 
D.O. 8-3-67. É ; 


200 — 25-2-67 — Dispõe sôbre a organização da Administração Federal, estabelele diretrizes 
para a Reforma Administrativa e dá outras providências — D.O. 27-2-67. Retificado no 
D.O. 83-67. 


204 — 27-2-67 — Dispõe sôbre a exploração de loterias e dá outras providências — D.O, 27-2-67. 
208 — 27-2-67 — Regulamenta a cobrança do Impôsto de Circulação de Mercadorias sôbre os 


derivados de petróleo, redistribui o Fundo Rodoviário Nacional, e dá outras provi- 
dências — D.O. 27-2-67. j 
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= 21-2-67 — Institui o Código Brasileiro de Alimentos, e dá outras providências — D.O. 
7-2-67. etificado , no D.O, 8-3-67. ai 
Deo 67 — Estabelece normas para o abastecimento de trigo, sua industrialização e co- 


—  mercialização, e dá outras providências — D.O. 27-2-67. Retificado no D.O. 8-3-87. 





67 — mpi, o Departamento Nacional de Salário — D.O. 27-2-67. 


9 — — 28-2-67 — Autoriza o Poder Executivo a- abrir, ao Ministério da Agricultura, o crédito 


* especial de NCrS 4.898.600,60 (Programa prioritário do setor agropecuário) — D.O. 
28-2-67. 


mo — 28 28 -2-67 — Dispõe sôbre a aceitação pelo Banco NACIOAL “de Crédito Cooperativo S/A. 
5 da Nota Promissória Rural prevista no Decreto-lei n.º 167, de 14 de fevereiro de 1967 — 
MEDIO: 28-2-67. 


«221 — 28-2-67 — Dispõe sobre a proteção e estimulo à pesca e dá outras providências — 
o - D.O. 28-2- 67. Retificado no D. o. 9-3-67. 


EA o cia 28-2-67 — Dispõe abre a extinção do Serviço de Alimentação da Previdência Social 
, ha “(SAPS), transfere os respectivos bens, serviços e atribuições, com o respectivo pessoal, 
para outros órgãos e entidades, e dá outras providências — D. o. 58-2-67. 


229 — 28-2-67 — Altera E ibhositivos da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo De- 
F. creto-lei n.º 5.452, de 1.º de maio de 1943, e dá outras providências — D.O. 28-2-67. 
Retificado no D.O. 9-3-67. 


e b 
238 — 28-2-67 — Retifica o Decreto-lei n.º 157, de 10 de fevereiro de 1967, e dá. cutras provi- 
TS sas — D.O. 28-2-67. Retificado no D.O. 9-3-67. 


— 28-2-67 — Dispõe sóbre o custeio do Plano Nacional de Cultura — D.O. 28-2-67T. 


48 — 28-2-67 — Institui a Política Nacional de Saneamento Básico, cria o Conselho Nacional 
de Saneamento Básico, e dá outras providências — D.O, 28-2-67. 


254 — 28-2-67 — Código da Propriedade industrial — D.O. 28-2-67. Retificado no D.O. 9-3-67. 


256 — 28-2-67 — Dispõe sôbre a extinção da Autarquia Federal denominada Administração do 
Pórto do Rio de Janeiro e autoriza a constituição da Cia. Docas do Rio de Janeiro, e 
dá outras providências — D.O. 28-2-67. 


— 28-2-67 — Dispõe sôbre a Política Econômica do Sal, regula sua execução e dá outras 
Rui eias — D.O. 28-2- Bi; 


258 — 28-2-67 — Organiza o Departamento Nacional de Salário e dá outras providências — 
D.O. 28-2-67. Retificado no D.O. 10-3-67. 


“260 — 28-2-67 — Concede ao Supremo Tribunal Federal um crédito especial de NCrS 2.500.000,00, 
J para a construção de um edifício anexo para o Tribunal — D.O. 28-2-67. 


261 = 28-2-67 — Dispõe sôbre as sociedades de capitalização e dá outras providências — D.O. 
! 28-2-67. 


263 — 28-2-67 — Autoriza o resgate de títulos da Dívida Pública Interna Fundada Federal e dá 
outras providências — D.O. 28-2-67. Retificado no D.O. 10-3-67. 


2684 — 28-2-67 — Dispõe sôbre a Tarifa das Alfândegas e dá outras providências sôbre Co- 
mércio EEstenor: — D.O. 28-2-67. Retificado no D.O. 10-3-67. 


| 265 — 28-2-67 — Cria a Cédula Industrial Pignoratícia, altera disposições sôbre a Duplicata 
e dá outras providências — D.O. 28-2-67. 


213 — 28-2-67 — Abre ao Ministério da Fazenda o crédito especial de NCr$S 30.000.000,00 para 
fins que especifica (Pagamento de benefício aos servidores inativos da Rêde Ferroviária 


Federal S/A., no exercício de 1967) — D.O. 28-267. 


277 — 28-2-67 fãs Altera os artigos 48 e 53, do Decreto-lei n.º 37, de 18 de novembro de 1966, 


que dispõe sôbre o impôsto de importação e reorganiza os serviços aduaneiros — D.O. 
28-2-67. 

28 — 28-2-67 — itara a denominação do Banco Central da República do Brasil, dispõe sôbre : 
suas contas, orçamentos, balancos, atos e contratos, e dá outras providências — D.O. 
28-2-67. 


— Dq =: 





219 — 28-2-67 — Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito especial, ao Ministério da Edu- 
cação e Cultura (NCr$ 10.000.000,00 para aquisição de terreno de propriedade do Estado 
da Guanabara) — D.O. 28-2-67. 


280 — 28-2-67 — Autoriza o Poder. Executivo a organizar uma Sociedade por ações, na cidade 
de São Paulo, sob a denominação de Cia. Siderúrgica de Mogi das Cruzes os 
e dá outras providências — D.O. 28-2-67. 


281 — 28-2-67 — Extingue o Instituto Nacional do Mate e dá outras providências — D.oO. 
28-2-67. 


283 — 28-2-67 — Dispõe sôbre empréstimos contraídos no exterior destinados a construção e 
venda de habitações — D.O. 28-2-67. 


284 — 28-2-67 — Institui o impósto sôbre transporte rodoviário de passageiros, e dá outras 
providências — D.O. Cadaindids 


286 — 28-2-67 — Dispõe sôbre a regularização de emissões ilegais de títulos, e dá outras pro- 
vidências — D.O. 28-2-67. 


289 — 28-2-67 — Cria o Instituto Brasileiro do Desenvolvimento Florestal e dá outras pro- 
vidências — D.O. 28-2-67. Ê 


290 — 28-2-67 — Regula a situação dos servidores das autarquias federais e dos empregados 
das sociedades de economia mista, aposentados na forma dos Atos Institucionais nºs. 1 e 2 
— D.O. 28-2-67. í 


291 — 28-2-67 — Estabelece incentivos para o desenvolvimento da Amazônia Ocidental, da 
Faixa de Fronteiras abrangida pela Amazônia, e dá outras providências — D.O. 28-2-67. 
Retificado no D.O. 10-3-67. 


292 — 28-2-67 — Cria a Superintendência do Vale do São Francisco, extingue a Comissão do 
Vale do São Francisco, e dá outras providências — D.O. 28-2-67. Retificado no D.O. 
10-3-67. 


293 — 28-2-67 — Dispõe sôbre o seguro de acidentes do trabalho — D.O. 28-2-67. 


295 — 28-2-67 — Cria Comissão Liquidante do Acervo do Conselho Nacional de Economia — 
D.O: 28-2-67. 


300 — 28-2-67 — Dispõe sôbre as penalidades pela falta de pagamento da SEM RE sin- 
dical rural — D.O. 28-2-67. k 


301 — 28-2-67 — Dispõe sôbre o Plano de Desenvolvimento da Fronteira Sudoeste, aprova o 
I Plano Diretor, extingue a Superintendência do Plano de Valorização Econômica da 
Região da Fronteira Sudoeste do País, cria a Superintendência do Desenvolvimento da 
Fronteira Sudoeste — SUDESUL — e dá outras providências — D.O. 28-2-67. Retificado no 
D.O. 10-3-67. " 


303 — 28-2-67 — Cria o Conselho Nacional de Contrôle da Poluição Ambiental e dá outras 
providências — D.O. 28-2-67. Retificado no D.O. 10-3-67. 


304 — 28-2-67 — Abre Crédito Especial pelo Ministério da Viação e Obras Públicas aa Grupo 
Executivo de Integração da Política de Transportes — GEIPOT (NCr$ 22.000.000,00) —. 
D.O. 28-2-67. 


305 — 28-2-67 — Dispõe sôbre a legalização dos livros de escrituração das operações mercantis 
— D.O. 28-2-67. Retificado nos D.O. 10-3-67 e 24-4-67. 


307 — 28-2-67 — Autoriza a abertura de crédito especial para concessão de recursos fi- 


nanceiros ao Estado da Bahia (NCr$S 4.000.000,00) — D.O. 28-2-67. 


308 — 28-2-67 — Dispõe sôbre a receita do Instituto do Açúcar e do Álcool (I.A.A.) e dá 
.outras providências — D.O. 28-2-67. À 


310 — 28-2-67 — Dispõe sôbre a Delegacia do Tesouro Brasileiro no Exterior e dá outras pro-. 
vidências — D.O. 28-2-67. Retificado no D.O. 10-3-67. 
“ 
314 — 13-3-67 — Define os crimes contra a. segurança nacional, a ordem política e social e. 
dá outras providências — D.O. 13-3-67. Retificado no D.O. 27-3-67. 


316 — 13-3-67 — Dispõe sôbre as estipulações de moeda de pagamento das obrigações — 
D.O. 13-3-67. 


— 210 — 





143 — Dá nova redação ao preâmbulo e a dispositivos do Decreto-lei n.º 227, de 
— 28 de fevereiro -de ud — (Código de Minas) — D.O. 14-3-67. 





19 — 27-: — Prorroga o prazo de início para a cobram 
2 ça e recolhimento do Im: ósto de 
Ro ação de Mercadorias sôbre os derivados de petróleo — D.O. 28-3-67. à 


a ST — Prorroga a vigência do Decreto-lei n.º 265, de 28 de fevereiro de 1967 — 
(Cédula Industrial Pignoratícia) — D. O. 29-3-67. 


— N-4-67 — Estabelece limitações ao reajustamento de aluguéis e dá outras providências 
— D. O. 7-4-67. 























19-4-67 — Altera a Eeststação sôbre Impôsto de Renda. — D.O. 20-4-67. é 


» cmo — o-4.67 =— Prorroga o prazo de aplicação do disposto no art. 1.º do Decreto-lei número 
100, de 10 de janeiro de 1967 — (Mercado de Capitais) — D.O. 28-4-67. 


325 — 3-5-67. — Dispõe sôbre os recursos da arrecadação da Taxa de Renovação da Marinha 
=W8 : - Mercante e do Fundo de Marinha Mercante — D.O. 4-5-67. 


6 — 8-5-67 — Dispõe sôbre o recolhimento do impósto sôbre. produtos industrializados e dá 
outras providências — D.O. 8-5-67. Republicado no D.O. 17-5-67. 


so 325 — 21-12-66 — aire, pelo Ministério da Aeronáutica, o crédito especial de Cr$ 2.444.077.509, 

E E para o fim que especifica. Retificação — D.O. 3-1-67. 

13 — 30-12-66 — Publica os índices de atualização monetária dos salários dos últimos 
24 meses, na forma estabelecida no Decreto-lei n.º 15, de 29 de julho de 1966, e 
dá outras providências — D.O. 9-1-67. à 


e 59.917 — 30-12-66 — Regulamenta o SERFHAU — Serviço Federal de Habitação e Urbanismo, 
“HA j estabelece suas finalidades e modo de operação, cria o Fundo de Financiamento de 
“Planos de Desenvolvimento Local Integrado, e dá outras providências — D.O. 9-1-67. 
Retificado no D.O. 31-1-67. 


59.922 — 30-12-66 — Aprova o orçamento do Instituto Brasileiro de Reforma Agrária — 
D.O. 10-1-67. 


— 59.924 — 30-12-66 — Prorroga, até 31 de dezembro de 1967, o prazo para aproveitamento dos 
navios ENmIaRan eos na cabotagem nacional — D.O. 6-1-67. 


ss 925 — “30-12-66 — Ministério da Guerra — Abre o crédito suplementar de Cr$ 2.735.000.000, 
para refôrço de dotações orçamentárias do vigente exercício — D.O. 6-1-67. 


59.936 — 6-1-67 — Ministério da Fazenda. Abre o crédito especial de Cr$ 3.000.000.000 auto- 
rizado pelo Decreto-lei n.º 37, de 18 de novembro de 1966, para atender a despesas 
* que menciona — D.O. 9-1-67. 


e 937 — 6-1-67 — Ministério da Fazenda. Abre o crédito especial de Cr$ 2.000.000.000 auto- 
rizado pelo Decreto-lei n.º 39, de 18 de novembro de 1966, consignado ao Conselho 
Nacional de Telecomunicações — D. O. 9-1-67. 


“59.940 — 6-1-67 — Abre, pelo Ministério da Aeronáutica, o crédito especial de Cr$ 1.500.000. 000, : 
para 0 fim que especifica — D.O. 9-1-67. Retificado no D.O. 23-1-67. - 


ss. 943 — 9-1-67 — Estabelece normas para o abate de gado bovino no ano de 1967 e deter- 
mina outras providências — D.O. 11-1-67. Retificado no D.O. 16-1-67. 


59. 964 — 9-1-67 — Ministério da Fazenda. Abre o crédito especial de Cr$ 30.090.000.000 au- 
torizado pela Lei n.º 5.072 de 12 de agôsto de 1966, para o fim que menciona — 


D.O. 10-1-67. 


“60. 056 — 12-1-67 — Estabelece diretrizes para o desenvolvimento da indústria de máquinas e 
implementos agricolas e fixa normas para a fabricação de colhedeiras automotrizes - 


ou combinadas — D.O. 16-1-67. 


o «079 — 16-1-67 — Aprova o Regulamento Geral do Plano de Valorização Econômica da Ama- 
á zônia — D.O. 18-1-67. Retificado no D.O. 31-1-67. 
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60. 


.087 — 17-1-67 — Promulga o Protocolo Adicional ao Acôrdo de Comércio, Pagamento e 


Cooperação Econômica, com a Bulgária — D.O. 23-1-67. 


.088 — 18-1-67 — Aprova a alteração do artigo 5.º dos Estatutos da Petróleo Brasileiro S.A. 


— PETROBRÁS — D.O. 23-1-67. Retificado no D.O. 30-1-67. 


.091 — 18-1-67 — Regulamenta o regime do tempo integral e dedicação exclusiva previsto 


nos arts. n.ºs. 11 e 12 da Lei n.º 4.345, de 26 de julho de 1964, e no art. 7.º da 
Lei n.º 4.863, de 29 de novembro de 1965 — D.O. 19-1-67 — Retificado no D.O. 
25-1-67. 


105 — 20-1-67 — Ministério da Fazenda. Abre o crédito especial de Cr$ 28.686 591.259 uu- 


torizado pelo Decreto-lei n.º 35, de 18 de novembro de 1966, para o fim que espe- 
cifica (Encargos da União referentes à produção açucareira) — D.O. 24--1-67. 


.1220 — 23-1-67 — Aprova o Regulamento do Conselho de Recursos da Previdência Social e dá 


outras providências — D.O. 25-1-67. Retificado no D.O. 2-2-67. 


122 — 25-1-67 — Ministério da Fazenda. Abre o crédito especial de Cr$ 2.117.209.671, au- 
torizado pela Lei n.º 5.175, de 1 de dezembro de 1966, para o fim que menciona 
(Restituição ao Bank of Tokio Ltd. dos depósitos feitos no Banco do Brasil — fGaldo 
em 31-12-40) — D.O. 27-1-67. 


135 — 25-1-67 — Aprova a aplicação de recursos federais provenientes Salário-Educação — 
— D.O. 27-1-67. Retificado no D.O. 2-2-67. 

-137 — 25-1-67 — Abre o crédito especial de Cr$ 15.000.000.000, ao Ministério das Minas 
e Energia, para o fim que especifica (Distribuição de energia elétrica no Piauí e 
Maranhão) — D.O. 30-1-67. Retificado no D.O. 15-2-67. 

139 — 26-1-67 — Regulamenta a Lei n.º 5.151-A, de 20 de outubro de 1966, que dispõe 
cóbre o pagamento parcelado dos débitos das Prefeituras e de outros devedores da 
Previdência Social, e dá cutras providências — D.C. 30-1-67. 

.156 — 27-1-67 — Declara estado de calamidade >úbliga na área que específica, no Zstado 


co Rio de Janeiro e sistema de transportes rodoviários ligando cs Estados da Gua- 
nabara, Rio de Janeiro e São Paulo, e abre o crédito extraordinário de Crs 


15.506.000.0C0, para os fins que menciona — D.O. 3-2-67. 

.186 — 8-2-67 — Dispõe sôbre o Programa Especial de Bólsas de er para trabalhacana 
sindicalizados e seus dependentes — D.O. 10-2-67. Ê 

190 — 8-2-67 — Regulamenta o Decreto-lei n.º 1, de 13 de ncvembro de 1965 (Cruzel.o 
Nóvo), e dá outras providências — D.O. 9-2-67. 

.199 — 9-2-67 — Ratífica ato de extinção do convênio que crjou o Instituto Regional «ie 


Pesquisas de Recursos Naturais (IRPEN), e dá outras providências — D.O. 13-2-67. 


.205 — 10-2-67 — Regulamenta o Decreto-lei n.º 38, de 18 de novembro de 1966 (Estímulos 


à contenção dos preços) — D.O. 13-2-67. . 


217 — 14-2-67 — Abre, ao Ministério do Trabalho e Previdência Social, o crédito especial 
de Cr$ 5.425,440.0C0 para atender às despesas com o pagamento do abono familiar 
referente ao exercício de 1964 — D.O. 16-2-67. 


.219 — 14-2-67 — Dispõe sôbre o horário de trabalho nas repartições públicas federais que 


mencicna — D.O. 16-2-67. 


.224 — 16-2-67 — Regulamenta o Decreto-lei n.º 55, de 18 de novembro de 1966 (Cria o 


Conselho Nacional de Turismo) — D.O. 20-2-67. 


.231 — 16-2-67 — Modifica a tabela de salário mínimo aprovada pelo Decreto n.º 57.900, de 


2 de março de 1966, e alterada pelo Decreto n.º 58.154, de 5 de-abril de 1966 — 
D.O. 17-2-67. ' 


.232 — 17-2-67 — Publica os índices de atualização monetária dos salários dos últimos 24 
meses, na forma estabelecida no Decreto-lei n.º 15, de 29 de Julho de 1966 e vá 
outras providências — D.O. 22-2-67. 


60.234 — 17-2-67 — Altera a redação dos artigos 7.º e 17 do Decreto n.º 59.575 de 18 de no- 


vembro. de 1966 (Multas fiscais) — D.O. 22-2-67. 


60.237 — 17-2-67 — Dispõe sôbre a instalação e funcionamento do Conselho Federal de Cultura 


— D.O. 20-2-67. 


«sos 





É 


6 Ras 2-67 — Abre, pelo Ministério da Viação e Obras Públicas, o crédito especial de 
bo ARE 46 ADO, 000.000 para o fim que especifica (Construção, pavimentação e restau- 
sei ração de rodovias do Plano Nacional de Viação) — D.,O. 28-2-67. 


y Cd 24-2-67 E Abre, pelo Ministério da Fazenda, o crédito especial de NCrs 3.558.280,00, 
para os fins que especifica (Despesas necessárias ao preparo, instalação e Tunciona- 


a árias Reconstrução e Desenvolvimento, Corporação Financeira Internacional, Associação In- 
ternacional de Desenvolvimento e Fundo Monetário Internacional) — D.O. 27-2-67. 


— 24-2-67 — Abre o Crédito Especial de NCr$ 4.000.000,06, ao Ministério das “Minas e 
% Energia, para o fim que especifica (Investimentos no setor de energia elétrica) — 
D:O. 27-2-67. 














n ; 


60.290 — 3-3-67 — Autoriza o Presidente do Conselho Nacional de Telecomunicações a assi- 


de Telecomunicações e a revisão do Plano Nacional de Telecomunicações — D.O. 
6-3-67. 


— 60.295 — 3-3-67 — Autoriza a concessão de aval do Tesouro Nacional a financiamento que 
especifica (Operação de crédito: mo valor base de USS 11.379.000,00, ref, à compra 
pela Companhia de Telecomunicações do Paraná (TELEPAR) de ações da Interna- 
é cional Telephone and Telegraph Corporation) — D.O. 6-3-67. ” 


— 60.296 — 3-3-67 — Aprova o Plano Diretor de Desenvolvimento da Amazônia, para o quin- 
2:20 * quênio 1967/1971, e dá outras providências — D.O. 7-3-67. Retificado no D.O. 22-3-67. 


06 — 7-3-67 — Ministério da Fazenda. Abre o crédito especial de NCrS 3.556.780,93 autori- 
zado nela Lei n.º 5.193, de 20 de dezembro de 1966, para o fim. que menciona — 
D.O. 10-3-67. Retificado no D.O. 27-3-67. : 


“60.307 — 7-3-67 — Ministério da Fazenda. Abre o crédito especial de NCrS 2.700.009,00, auto- 
i rizado pelo Decreto-lei n.º 89, de 28 de dezembro de 1966, para o fim que menciona 
— D.O. 10-3-67. : 


. 


o 60.313 — 7-3-67 — Altera o valor das multas estabelecidas no Regulamento para o Tráfego 
E. Maritimo — D.O. 10-3-67. 


RR 0 2 — 7-3-67 — Dá nova redação ao artigo 22, do Decreto n.º 59.832, de 21 de dezembro 
e de 1966 (Recuperação econômica das atividades da Marinha Mercante, dos Portos 
Nacionais e da Rêde Ferroviária Federal S.A.) — D.O. 10-3-67. Retifiçado no D.O. 
27-3-67. 





€0.323 — 8-3-67 — Abre o crédito especial de NCrS 40.690.000,00, ao Ministério das Minas e 
Es Energia, para o fim que especifica (Aplicação pelas Centrais Elétricas Brasileiras S.A. 
— ELETROBRÁS, na subscrição de capital da Companhia Hidrelétrica da Boa Es- 


* perança) — D.O. 9-3-67. 


60.325 — 8-3-67 — Publica os índices de atualização monetária dos salários dos últimos 24 
- meses, na forma estabelecida no Decreto-lei n.º 15, de 29 de julho de 1966, e dá 
outras providências — D.O. 10-3-67. 


l €9:345 — 9-3-67 — Abre, pelo Ministério da Viação e Obras Públicas, o crédito especial de 
NCr$ 21.000.000,0C, para o fim que especifica (Complementação de financiamento aos 
investimentos realizados no setor de construção naval) — D.oO. 10-3-67. 


60.347 — 9-3-67 — Altera a redação -do Decreto n.º 53.975, de 19 de junho de 1964 e dá outras 
providências — (Reorganiza os Grupos Executivos subordinados à Comissão de Desen- 


volvimento Industrial) — D.O. 13-3-67. 


60.386 — 11-3-67 — Dispõe sôbre a forma de pagamento à previdência social de débitos con- 
traíidos por órgãos federais da Administração Direta e dá outras providências — 


-D.O. 16-3-67. 


60.407 — 11-3-67 — Estabelece teto para reajustes de contratos e dispõe sôbre a rescisão dos 
; mesmos — D.O. 17-3-67. 


60.417 — 11-3-67 — Aprova o Regulamento para à Salvaguarda de Assuntos Sigilosos — D.O: 
17-3-67. 

60.430 — 11-3-67 — Regulamenta a Lei n.º 5.070, de 7 de julho de 1966, que cria o Fundo de 
Fiscalização das Telecomunicações — D.O. 17-3-67. 
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mento da XXII Reunião das Juntas de Governadores do Banco Internacional de - 


nar em nome da União Federal, contrato para o Planejamento do Sistema Nacional. 








60.439 — 13-3-67 — Regulamenta o disposto no art, 57, da Lei n.º 3.47, de 1958 e no De- 
creto-lei n.º 188, de 23 de fevereiro de 1967 — (Impósto de Renda) — D.O. 16-3-67. 


0.443 — 13-3-67 —- Regulamenta o Decreto-lei n.º 60, de 21 de novembro de 1966 — (Dispõe 
sóbre a reorganização do Banco Nacional de Crédito Cooperativo) — D.O. 17-3-67. 
Retificado nos D.O. de 30-3-67 e 6-4-67. 


60.450 — 13-3-67 — Fixa podêres especiais do Superintendente da Superintendência Nacional 
do Abastecimento (SUNAB) — D.O. 20-3-67. 


“ 


60.453 — 13-3-67 — Reduz em 10% as alíquotas do Impôósto Único sôbre lubrificantes e com- 
bustíveis líquidos e gasosos — D.O, 20-3-67. 


60.459 — 13-3-67 — Regulamenta o Decreto-lei n.º 73, de 21 de novembro de 1966, com as mo- 
dificações introduzidas pelos Decretos-leis n.º 168, de 15 de fevereiro de 1967, e n.º 
296, de 28 de fevereiro de 1967 — (Sistema Naclonal de Seguros Privados) — D. pó 

20-3-67. 


60.462-A — 13-3-67 — Disciplina os incentivos fiscais para a constituição, refôrço e recompo- 
sição do capital de trabalho das atuais emprêsas industriais e agrícolas com sede no 
Nordeste, e dá outras providências — D.O. 5-4-67. 


90.465 — 14-3-67 — Dispõe, sôbre a criação de Área Prioritária de Emergência para fins de 
Reforma Agrária, e dá outras providências — D.O. 20-3-67. Retificado no D.oO. 
19-6-67. 


60.472 — 14-3-67 — Abre, nelo Ministério da Viação e Obras Públicas, o crédito especial de 
NCr$ 65.600.000,00, para o fim que especifica — (Departamento Nacional de Estradas 
de Rodagem) — D.O. 21-3-67. 


60.487 — 14-3-67 — Dispõe sôbre a concessão de estímulos à Indústria de Predutos Alimen» 
tares e dá outras providências — D.O. 21-3-67. 


60.491 — 14-3-67 — Abre, pelo Ministério da Indústria e do Comércio, o crédito especial de 
NCrS 12.000.000,00 destinado a constituir o capital da EMBRATUR (Emprêsa Brasl- 
leira de Turismo) e a cobrir despesas de instalação, de manutenção e de operações da 
referida Emprêsa, bem como do Conselho Nacional de Turismo — D.O. 21-3-67. 


60.493 — 14-3-67 — Constitui Grupo Especial de estudos dos problemas pertinentes à formação E 
do preço do álcool para consumo industrial — D.O. 21-3-67. 


“ 
60.499 — 14-3-67 — Autoriza o Banco Central do Brasil a negociar e contratar, em nome do Te- 
souro Nacional, operação de empréstimo em mceda estrangeira, com o Banco Internacional 
de Reconstrução e Desenvolvimento, nara o fim que menciona (Desenvolvimento da 
pecuária, através do Fundo Geral para a Agricultura e Indústria — FUNAGRI) — 
D.O. 21-3-67. 


60.501 — 14-3-67 — Aprova nova redação do Regulamento Geral da Previdência Social (Decreto 
n.º 48.959-A, de 19 de setembro de 1960), e dá outras providências — D.O. 28-3-67. 
Retificado nos D.O. 29-3-67, 6-4-67 e 16-5-67. 


60.503 — 14-3-67 — Cria o Fundo Especial para o Desenvolvimento do Programa Habitacional 
do Instituto de Previdência e Assistência dcs Servidores do Estado — D.O, 22-3-67. 
Retificado nos D.O. 30-3-67 e 4-4-67. 


60.504 — 14-3-67 — Aprova o Regulamento para contratações de financiamento, com o DNOS, 
à conta do Fundo Rotativo de Águas e Esgotos (FRAE), a que se refere o Decreto- 
-lJei n.º 52, de 18 de novembro de 1966, cria a Agência do Fundo Rotativo de Águas e 
Esgotos (AFRAE), alterando os Decretos n.ºs. 1.487-62, 51.676-63, 56. reais e dá outras 
providências — D.O. 22-3-67. Retificado no D.O, 7-4-67. 


60.511 — 28-3-67 — Altera os preços mínimos básicos para financiamento ou aquisição de algo- 
dã> das regiões Central e Meridional do País, da safra do-ano de 1967, fixados velo 
Decreto número 58.975, de 3 de agôsto de 1966 e alterado pelo Decreto número 59.209, 
de 14 de setembro da 1966 — D.O. 28-3-67. 


60.512 — 28-3-67 — Altera o preço mínimo básico para financiamento ou aquisição de girassol 
das regiões Central e Meridional do País, da safra do ano de 1967, fixado pelo De- 
creto n.º 58.976, de 3 de agôsto de 1966 — D.O. 28-3-67. 


60.513 — 28-3-67 — Dispõe sóbre o reajuste dos preços mínimos básicos para as operações de 
financiamento ou aquisição de arroz, farinha de mandioca, milho e soja das regiões 


ça 





—» Central e Meridional do País, da safra de 1966/67, fixados 
E elo Decreto o 
3 de agôsto de 1966 — D.O. 28-3-67. ” nº 58.977 de 


[7 — 29-3-67 — Autoriza a ratificação pelo Tesouro Nacional da Garantia concedida a ope- 
* ração de crédito que menciona — (Operações de crédito em moeda estrangeira con- 
“tratadas entre as Centrais Elétricas de Urubupungá S.A. (CELUSA) e o Banco In- 

—  teramericano de Desenvolvimento, até o valor de USS 13.250.000,00) — D.O. 30-3-67 


























— 60.518 — 30-3-67 — Dispõe sôbre a execução do resultado da sexta série de negociações para a 
* formação da Zona de Livre Comércio, instituída pelo Tratado de Montevidéu — D.O. 
18-4-67 (Suplemento). Retificado no D.O. 20-4-67. : 


— 60.527 — 3-4-67 R= Atribul a responsabilidade pela política Nacional do Abastecimento e sua 
execução ao Ministro de Estado da Agricultura — D.O, 4-4-67, 


meses, na forma estabelecida no Decreto-lei n.º 15, de 29 de julho de 1966, e dá 
outras providências — D.O. 6-4-67. 


60.563 — 7-4-67 — Dá nova redação ao caput do artigo 1.º do Decreto n.º 54.018, de 14 de 
a Julho de 1964 (Conselho de Política Salarial) — D.O. 12-4-67. 


ti 564 — 10-4-67 — Declara estado de calamidade pública na área que especifica, e abre cré- 
A $ da dito extraordinário de NCr$ 2.000.000,00 e dá outras providências — D.O. 12-4-67. 


60.569 — 1C-4-67 — Abre, ao Ministério do Interior, crédito extraordinário de NCrs 4.009.000,00, 
para atender aos prejuízos causados pelas últimas enchentes ocorridas no Recife, (Pe) 
— D.O. 11-4-67. 


5 sm — 10-4-67 — Institui a Comissão de Coordenação de Transportes a Granel e dá outras 
providências — D.O. 11-4-67. Retificado no D.O. 14-4-67. 


E 


so. 577 — 10-4-67 — Atualiza os valôres das multas previstas no Decreto-lei n.º 538, de 7 de 
julho de 1938, e no Decreto n.º 4.071, de 12 de maio de 1939, mediante aplicação de 
coeficientes de correção monetária (Estoques de Petróleo), e dá outras providências 
— D.O. 13-4-67. 


com a Suécia — D.O. 14-4-67. Retificado no D.O. 18-4-67. 


590 — 13-4-67 — Dispõe sôbre a orientação, coordenação e supervisão das atividades do Plano 
Nacional de Educação e dá outras providências — D.O. 18-4-67. 


60.591 — 13-4-67 — Altera a relação a que se refere o artigo 7.º do Regulamento aprovado pelo 
Decreto n.º 27.48, de 12 de agôsto de 1949, em seu item I, número 14, a fim de 
acompanhar as necessidades verificadas no desenvolvimento moderno das indústrias 
prasileiras de siderurgia, fundição, forjaria e usinagem — D. O. 18-4-67. 


17 RE. 
; E 60.597 — 19-4-67 — Regulamenta o Decreto-lei n.º 59, de 21 de novembro de 1966 — (Detine 
he a politica nacional de cooperativismo, cria o Conselho Nacional de Cooperativismo 


| e dá outras providências) — D.O. 24-4-67. Retificado no D.O. 27-4-67. 


“A 60.598 — 19-4-67 — Aprova o orçamento do Instituto Brasileiro do Café — D.O. 25-4-67. 
60.609 — 24-4- 67 — Declara estado de calamidade pública nas áreas do Nordeste, que especifi- 
ca; abre o crédito FRSIRURIGAT, de NCr$ 2.000.000,00 e dá outras providências — D.O. 
25-4-67. 


60.610 — 24-4-67 — Dispõe sôbre a el 
“Nacionais de Educação e Cultura — D.O. 27-4-67. 


aboração dos documentos básicos para fixação dos Planos 


Ministério do Exército, O crédito suplementar de NCrS 139. 222,90, 


60.630 — 26-4-67 — Abre, ao 
e exercício (Lei n.º 5.189, de 8 de 


“para refôrço de dotações orçamentárias do vigent 
dezembro de 1966) — D.O. 28-4-67. 


60.632 — 26-4-67 — Altera o Regulamento para os Depósitos Primários — D.O. 27-4-67. 


60.642 — 27-4-67 — Cria Grupo Consultivo da Indústria Siderúrgica para sugerir o programa 


de expansão da siderurgia nacional — D.O. 
29-5-67. 

60.650 — 28-4-67 — Dispõe sôbre a concessão de autorização para O funcionamento das em- 
prêsas de navegação de cabotagem marítima, fluvial e lacustre, e fixa normas para 
a cassação de linhas de navegação — D.O. 2- 5-67. Retificado no D.O. 9-5-67. 
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% k o. 533 — 4-4-67 — Publica os índices de atualização monetária dos salários dos “Ultimos 24 


28-4-67. Retificado nos D,O. 8-5-67 e 








60.651 — 12-1-67 — Altera dispositivos do Decreto n.º 55.842, de 16 de março de 1965 (Fundo 
de Desenvolvimento da Indústria Salineira) e dá outras providências — D.O. 17-1-67. 


60.679 — 3-5-67 — Institui o Fundo de Refinanciamento da Marinha Mercante e dá outras 
"providências — D.O. 4-5-67. 


60.691 — 5-5-67 — Promulga o Acôrdo para a prorrogação e emenda ao Acôrdo para o progra- 
ma de agricultura e recursos naturais de 26 de junho de 1953, com os Estados Unidos 
da América — D.O. 9-5-67. Retificado no D.O, 16-5-67. 


60.699 — 8-5-67 — Dispõe sôbre recolhimento de diferenças de preços sôbre estoques de trigo 
e dá outras providências — D.O. 9-5-67. Retificado no D.O. 16-5-67. 


60.701 — 9-5-67 — Modifica o artigo 1.º do Decreto número 60.609, de 24 de abril de 1967 — 
(Estado de calamidade pública nas áreas do Nordeste) — D.O. 10-5-67. 


60.706 — 9-5-67 — Altera o Decreto n.º 60.407, de 11 de março de 1967 e dá outras providên- 
cias (Teto para reajustes de contratos e dispõe sôbre a rescisão dos mesmos) — 
D.O. 11-5-67. 

60.715 — 12-5-67 — Abre ao Ministério da Fazenda o crédito suplementar de NCr$ 83.634.142,83, 
em refôrço de dotações orçamentárias do vigente exercício — D.O. 15-5-67, 


E 719 — 12-5-67 — Publica os índices de atualização monetária dos salários dos últimos 24 
meses, na forma estabelecida no Decreto-lei n.º 15, de 29 de julho de 1966, e dá 
outras providências — D.O. 15-5-67. 


60.720 — 12-5-67 — Transfere para a jurisdição do Ministério da Indústria e do Comércio a 
Comissão Nacional de Estímulo à Estabilização de Preços e dá outras providências 
— D.O. 15-5-67. 


60.737 — 23-5-67 — Ajusta a estrutura administrativa do IBC ao disposto no art. 177 do De- 
creto-lei n.º 200, de 25 de fevereiro de 1967 e dá outras providências — D.O. 24-5-67, 
Retificado no D.O. 30-5-67. 


60.742 — 23-5-67 — Transfere para o Ministério da Agricultura as atribuições do extinto INM, 
“cria a Comissão Coordenadora da política econômica da Erva-mate e dá outras pro- 
vidências — D.O. 24-5-67. 


60.778 — 30-5-67 — Altera os preços mínimos básicos para financiamento ou aquisição "de algo-. 
dão, arroz, feijão, farinhãa de mandioca, milho e sisal, da Região Norte/Nordeste da 
safra 1967/68, fixados pelo Decreto n.º 59.815, de 19 de novembro de 1966 — D.O. 
31-5-67. Retificado no D.O. 5-6-67. 


60.779 — 30-5-67 —- Dispõe sôbre a liquidação do Instituto Nacional do Mate, extinto pelo De- 
creto-lei n.º 281, de 28 de fevereiro de 1967, e dá outras providências — D.O. 31-5-67. 


60.785 — 31-5-67 — Abre ao Congresso Nacional o crédito especial de NCy$ 3.000.000,00, para 
os fins que especifica (Pagamento de passagens aéreas, de âmbito nacional, neces- 
sárias ao deslocamento dos Congressistas, durante o- exercício de 1967) — D.O. 1-6-67. 


60.792 — 1-6-67 — Dispõe sôbre mão-de-obra ociosa, institui um sistema para administrá-la 
e dá outras providências — D.O. 2-6-67. Retificado no D.O. 12-6-67. 


60.803 — 2-6-67 — Considera de alto interêsse nacional a odação de celulose para exportação 
— D.O. 5-6-67. 

60.804 — 2-6-67 — Cria Grupo de Trabalho para estudar e propor medidas destinadas a solu- 

cionar problemas do financiamento das atividades mineiras no País — D.O. 5-6-67. 


60.808 — 2-6-67 — Cria a Comissão de Estudos da Política do Sisal e dá outras providências 
— — D.O. 5-6-67. , , 
60.814 — 5-6-67 -— Publica os índices de atualização monetária dos salários dos últimos 24 
meses, na forma estabelecida no Decreto-lei n.º 15, dê 29 de dpro de 1966, e dá 
outras sornstocaã émia — D.O. 7-6-67. 


60.815 — 6-6-67 — ias ao patrimônio-e à responsabilidade do Instituto Brasileiro de Re- 
forma Agrária o acervo a que se refere o item III do art. 1.º do Decreto-lei n.º 224, 
de 28 de fevereiro de 1967 (SAPS) — D.O. 8-6-67. Retificado no D.O. 13-6-67. 


60.824 — 7-6-67 — Define o Sistema Nacional de Eletrificação e estabelece suas áreas de com- 
petência, cria as Comissões Regionais de Eletrificação e define suas atribuições, e dá 
outras providências — D.O. 9-6-67. 
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j - 8-6-67 — Promulga o Acôrdo Comercial com a República do Sene al =» “12-6-67 
a Retificado no D.O. 16-6-67. E O. 12-6-67, 


N — 60.838 — 8-6-67 — Regulamenta a aplicação dos recursos previstos nos artigos 29, da Lei núme- 
E a “ro 4.131, de 3 de setembro de 1962, artigo 5º da Lei nº 5. 072, de 12 de agôsto de 
ot 1966. Lei número 5.143, de 20 de outubro de 1966, .e dá outras providências (Fundo 
de Estabilização de Receita Cambial) — D.O. 13-6-67. 
E 
60.865 — 16-6-67 — Promulga o Acôrdo Básico de Cooperação Técnica, com a República Popular 
Federativa da Iugoslávia — D.O. 20-6-67. Retificado. no D.O. 28-6- 67. 






















à cos — 16-6-67 — Promulga o Acôrdo Básico de Cooperação Técnica com o Reino da Dina- 
marca — D.O. 20-6-67. 


E c0.868. — 16-6-67 — Promulga o Acôrdo entre nie Aéreos Regulares com-a França — 
DELLO 20-6-67. 


0.82 — - 19-6-67 — Dispõe sôbre a realização do I Congresso Nacional de Agropecuária — D.O. 
20-6-67. 


60.883-—-21-6-67-—-Regulamenta o artigo 5.º e seus parágrafos do Decreto-lei n.º 244, de 28 de 
É. fevereiro de 1967, que dispõe sôbre a indústria de construção naval — D.O. 23-6-67. 


6. .889 — 29-6-67 — Aprova retificações de dispositivo do Regulamento “Geral da Previdência 
Social — D.O. 26-6-67. 


; DECRETOS LEGISLATIVOS 
fis 
“ER > — 1967 — Aprova o Instrumento de Emenda da Constituição da Organização Internacional 
do Trabalho (n.º 3-1964), adotado pela Conferência Internacional do Trabalho em sua 
quadragésima-oitava sessão, celebrada em Genebra e declarada encerrada em 9 de julho 


de 1964 — D.O. 7-4-67. Republicado no D.O. 15-5-67. 


9 — 1967 — Aprova o “Acôrdo Básico de Cooperação Técnica e Científica entre os Estados 
Unidos do Brasil e a República Socialista da Tcheco-Eslováquia”, firmado' na cidade de 
Praga, a 27 de fevereiro de 1964 — D.O. 15-5-67. 


Es = 1967 — Aprova o texto do Decreto-lei n.º 320, de 29 de março de 1967, que prorroga por 
180 dias o início da vigência do Decreto-lei n.º 265, de 25 de fevereiro de 1967 — (Cédula 
Industrial Pignoratícia) — D.O. 30-5-67. 


-à9 — 1967 — Aprova o texto do Decreto-lei n.º 319, de 27 de UARgO de 1967, que prorroga o 
prazo para cobrança e recolhimento do Impôsto de Circulação de Mercadorias sôbre (os 
derivados de petróleo — D.O. 30-5-67. a go no D.O. 23-6-67. 


RESOLUÇÕES DO BANCO CENTRAL DO BRASIL 


1.º SEMESTRE DE 1967 


45 — 30-12-66 e Regulamenta as operações realizadas pelas Sociedades de Crédito e Financia- 
mento e as do tipo misto de que resulte o aceite de títulos cambiários. 


46 — 17-1-67 — Baixa normas para execução, pelo Sistema Financeiro Nacional, dos encargos 
decorrentes da instituição e da gestão do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 


47 — 8-2-67 — Fixa normas referentes à instituição do nôvo padrão monetário brasileiro. 


“48 — 10-3-67 — Estabelece disciplina de funcionamento das sociedades e firmas particulares 
autorizadas a operar no mercado de capitais. 


49 — 10-3- em — Regulamenta, com base no art. 2.9, do Decreto-lei n.º 157, de 10 de fevereiro 
de 1967, a concessão de estímulos fiscais à capitalização das emprêsas, ao incentivo E 
compra de ações e ao pagamento de débitos fiscais. 


5 — 14-3-67 — Encerramento de contas de livre movimentação em nome de SESI, SESC, SENAI, 
SENAC, Sindicatos, Federações e Confederações das categorias econômicas e profissionais ) 
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existentes em estabelecimentos de crédito, exclusive o Banco do Brasil e Caixas Econômicas 
Federais. 


51 — 4-5-67 — Autoriza os estabelecimentos bancários a financiar projetos habitacionais apro- 
vados pelo Banco Nacional de Habitação e determina a contratação prévia com o BNH 
do refinanciamento dos mesmos. ; “o 


52 — 4-5-67 — Estabelece normas de autorização para funcionamento e constituição das As- 
sociações de Poupança e Empréstimos. 


“ 


53 — 11-5-67 — Determina que as instituições financeiras deverão destinar, pelo menos, 50% 
do global de suas operações de crédito a pessoas e firmas nacionais. Conceitua firma na- 
cional e estabelece prazo de cumprimento da Resolução. 


5» — 11-5-67 — Extingue a quota de contribuição sôbre as cambiais resultantes da exportação 
de carne bovina fresca, resfriada ou congelada, originária da região do Brasil Central. 


55 — 22-5-67 — Amplia a composição da Comissão Consultiva de Mercado de Capitais, com a 
inclusão de representantes do Comércio, da Indústria e dos Bancos Privados de Inves- 
timento. 


56 — 22-5-67 -- Estabelece condições para o funcionamento de novas Sociedades de Crédito, 
Financiamento e Investimento e do tipo misto, ou ainda, de emprêsas transformadas 
em bancos dessa natureza, obedecido o caráter de zoneamento em território nacional. 


57 — 22-5-67 — Condiciona o funcionamento de novo3 bancos privados de investimento ou de 
desenvolvimento, ou ainda, de emprêsas transformadass em bancos dessa natureza, se- 
gundo critério de localização geográfica. 


58 — 2-6-67 — Dispensa de guias de embarque às exportações brasileiras para o Paraguai, rea- 
lizadas em cruzeiros, através de Foz do Iguaçu (PR), Ponta Porã (MT) e Bela Vista (MT), 
excluindo café e as mercadorias constantes das listas anexas à Resolução n.º 12, de 12 
de março de 1967, do Conselho Nacional do Comércio Exterior. 
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Edifício-Sede do Banco do Brasil 
(Rua Primeiro de Março 66, Rio de 
Janeiro) de 1926 a 1960, ano de 
transferência da Capital Federal para 
“Brasília. Antes de remodelado pelo 
“Banco, ali funcionou a Associação 


blicos. 


— Levantado na antiga Rua Direita, no 
- mesmo local em que existiu a pri- 
meira residência fixa dos Governa- 
* dores da Capitania do Rio de Ja- 
E neiro, adquirida pela Metrópole em 
j 1698, transformada em Erário Régio 
o: dos Contos) no ano de 1808 
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Agência de Curitiba 


Edifício da Agência em Curitiba 
(PR), projeto da equipe técnica do 
Departamento Geral de Bens Patri- 
moniais. 


Situada na zona comercial e ban- 
cária — Praça Tiradentes, 410 —, 
foi inaugurada em 19 de março de 
1967. 


Com uma área construída de 14.000 
metros quadrados, compõe-se de dois 
blocos de dez pavimentos. 


A primeira agência do Banco do 
Brasil na capital do Paraná iniciou 
suas atividades em 7 de janeiro de 
1916, tendo completado assim meio 
século de existência. 
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A Nova Organização 
Administrativa 
do Banco do Brasil 


Com o objetivo de tornar conhecida a nova organização administra- 
tiva do Banco do Brasil — que se inspirou nas diretrizes ditadas 
pelo Exmo. Sr. Presidente Dr. Nestor Jost em seu discurso de pos- 
se — apraz-nos ver divulgado o trabalho realizado com a colabora- 
ção de funcionários de nosso Gabinete. 


De natureza descritiva, embora, analisa em têrmos sucintos o pro- 
cesso evolutivo do Banco, de modo a que sua org permita a ava- 
liação das razões da atual estrutura. 


O Banco tem na sua organização a característica de instituição que 
centraliza as decisões normativas e descentraliza as,de caráter exe- 
cutivo. O processo normativo centralizado na Direção Geral assenta 
na necessidade de procedimento homogêneo e coordenado das di- 
versas dependências do Banco, cujas atividades setoriais dependem, 
além disso, do enquadramento em plano financeiro global. O pro- 
cesso executivo, em contrapartida, se descentraliza gradativa e pro- 
gressivamente, com vistas a acelerar as atividades do Banco no de- 
sempenho de suas funções, seja no campo da prestação de serviços, 





















ra a Erómo Pega funções de Agente Financeiro do 
TO > Nacional, e, paralelamente, em missão supletiva à ação da 


ção do Banco traduzida em números de seus balancetes, que 
im, só nas aplicações em favor do setor privado da economia, 
cia oia a 1/3 do movimento bancário nacional. 


E ado: mesmo na | penetração dos mais longínquos rincões 
rar com perseverança e constante esfôrço as deficiências que 
he impõem | tão vastas distâncias, tem o complexo administrativo do 


Banco feição ímpar no mundo, e dêle, mercê de suas tradições e de, 


* Suaa -mativa presença, pode ufanar-se tôda a nação brasileira. 
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— A aceleração do desenvolvimento econômico do Brasil, 
a 2.2 Grande Guerra, e os sucessivos encargos que lhe foram 
rr dos pelo Govêrno constituíram, nas duas últimas décadas, um 
1 afio à as atividades e à capacidade de trabalho do Banco do Brasil. 


2 — A par do crescimento vegetativo dos negócios, acumularam- 
refas nem sempre próprias do ramo bancário, como foram, por 
plo, a colocação de obrigações da Petrobrás, na fase de implan- 
) dessa emprêsa, e a aquisição, mais recente, por conta da Co- 
ão de Financiamento da Produção, de produtos amparados pela 
lítica de EtEniação, de preços mínimos. 


Brasil foi capaz não só de desempenhar as atribuições que lhe foram 

confiadas, mas, sobretudo, exercer simultâneamente as funções pio- 

* neiras de elemento propulsor do progresso, como o atestam as inú- 
Eos meras agências criadas nos rincões mais distantes de nossa Pátria, 

— com vistas a estimular a produção agro-pecuária que se distanciara 
- bastante da demanda provocada pelo surto industrial dos grandes 
“centros. 


1 ca — Malgrado tôdas as dificuldades enfrentadas, o Banco do q 
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1.4 — Os encargos do Banco aumentavam com tal rapidez que se 
tornava cada vez mais imperiosa a necessidade de promover-se a 
racionalização dos serviços, sob pena de ocorrerem congestionamen- 
tos em determinados setores da Direção Geral. 


2 — A ANTERIOR ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

2.1 — O primeiro grande passo dado no sentido de uma revisão 
dos seus métodos de trabalho verificou-se com a instituição de um 
instrumento versátil, capaz de cobrir as mais variadas áreas. Nesse 
sentido, criaram-se os Grupos de Trabalho, integrados por funcio- 
nários de reconhecida capacidade e experiência, para examinar os 
principais problemas da administração- + 


2.2 — Simultâneamente conjugavam-se esforços para dinamizar 
os serviços dentro de suas condições atuais, de modo que o Banco 
pudesse preservar atuação consentânea com o desenvolvimento eco- 
nômico-financeiro do País. 


2.3 — Com o seu crescimento, os problemas administrativos do 
Banco atingiam cada vez maior complexidade e importância, suce- 
dendo-se os processos que, passando pela Superintendência, escapa- 
vam inclusive à alçada da Presidência, tornando-se dessa forma de- 
pendentes de decisão da Diretoria. 


2.4 — Sem integrar a Diretoria, o Superintendente, que não par- 
ticipava das decisões do Colegiado, não tinha como levar, de viva 
voz aos Diretores, seus pontos de vista consignados em processos de 
que era de fato o relator. 


2.5 — Emergia, dessa forma, a necessidade de ser elevado o Su- 
perintendente ao nível de Diretor, finalmente reconhecida pela As- 
sembléia Geral Extrzordinária dos Acionistas, de 3 de agôsto de | 
1964, ao criar o cargo de Diretor-Superintendente. 


2.6 — Daí em diante, sucederam-se inúmeras transformações no 
quadro administrativo do Banco, buscando sanar distorções ou 
preencher lacunas. E 


2.7 — Em setembro de 1964 surgia a Inspetoria Geral (INGER), | 
subordinada à Superintendência, com a missão de congregar tarefas 
que se encontravam distribuídas pelas Carteiras operacionais, esta- 
belecendo uniformidade de orientação e contrôle, para o que lhe fo- 
“ram atribuídos, também, diversos encargos de ordem geral. 
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| ç 2.8 sm Seguiu-se-lhe, no mesmo ano, o Departamento de Mecani- 
EaRÃo e Telecomunicações (DEMET). Veio substituir o Serviço de 
Mecanização, com atribuições, porém, de maior amplitude, visando 
a dinamizar a reorganização dos serviçes do Banco com o emprêgo 
de novos métodos de trabalho e modernos equipamentos inclusive 
computadores eletrônicos. | 


EO Exatamente nessa fase ocorria a Reforma Bancária, com 
a promulgação da Lei n.º 4.595, de 31-12-64, que teve profunda 
Tepercussão sôbre a estrutura e as atividades do Banco do Brasil. 


2.10 — Contrariando a impressão pessimista de alguns, o Banco 
soube responder ao desafio da nova Lei Bancária, como provam as 
cifras de seus balanços, dedicando-se — definida sua exata posição 
na vida econômico-financeira do País — a planejar com maiores 
detalhes o aperfeiçoamento dos seus métodos de trabalho. 


2.11 — Em 26-5-65, era instituído o Departamento de Seleção e 
Desevolvimento do Pessoal (DESED), não só para recrutar e sele- 
cionar candidatos à admissão aos diversos quadros: do Banco mas, 
sobretudo, para favorecer e intensificar o aprimoramento do funcio- . 
nalismo e promover a adequada utilização de sua capacidade. 


2.12 — No ano seguinte (3-8-66), ainda com relação ao funcio- 
nalismo, era criado o Departamento de Assistência ao Pessoal 

* (DEASP), resultado da encampação do Departamento de Assistên- 
cia Médica (MEDIC), com o objetivo de centralizar os diversos servi- 
cos mantidos pelo Banco em benefício da saúde e bem-estar dos 
funcionários e seus dependentes. 


2.13 — Os esforços despendidos, visando a aperfeiçoar os métodos 
administrativos do Banco e, consequentemente, ao aprimoramento 
dá execução dos serviços, refletiram-se no substancial crescimento 
dos depósitos voluntários do público, à vista e a prazo; na implan-. 
tação de moderna mecanização na maioria das agências e do sistema 
de atendimento direto e integrado, que trouxeram a rapidez no aten- 
dimento do cliente; na simplificação dos serviços, pela alta mecani-. 
zação, que se observa no contrôle das contas de depósitos, na con- 
fecção de fôlhas de pagamento, na contabilização de juros de em- 

* préstimos, nos registros de títulos em cobrança simples, caucionada 
e descontada; no encurtamento das distâncias, através do aprimo- 
ramento dos sistemas de comunicação. Em suma, era a nova imagem 
do Banco do Brasil que se projetava através das avançadas técnicas 
operacionais e administrativas, conciliando as melhores tradições da 
Casa e do funcionalismo com as conquistas do progresso. 
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2.14 — Ao terminar o exercício de 1966, apresentava o Banco a 
seguinte organização administrativa: 


Carteiras (4): 


Câmbio 

Comércio Exterior 

Crédito Agrícola e Industrial 
Crédito Geral 


Orgãos Especiais (3): 


Consultoria Jurídica 
Inspetoria de Agências do Exterior 
Inspetoria Geral 


Departamentos (11):. 


Almoxarifado Geral “ 
Assistência ao Pessoal 

Cadastro 

Contabilidade 

Contencioso 

Funcionalismo 

Mecanização e Telecomunicaçoes 
Patrimônio Imobiliário 

Secretaria 

Seleção e Desenvolvimento do Pessoal 
Tesouraria Geral 


Diversos (7): 


Administração de Edifícios da Direção Geral 
Administração da Garagem 

Administração das Oficinas Gerais 
Comissão de Construção dos Edifícios do Banco em Brasília 
Comissão Interna 'de Inquéritos 

Comissão de Promoções 

Museu e Arquivo Histórico 
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“à — OBJETIVOS DA REFORMA 


3.1 — O Banco, no entanto, crescia sempre, e as reformas admi- 
trativas, ao término de sua implantação, pela própria celeridade 


* | do processo evolutivo, muitas vêzes já necessitavam em boa parte 
* de revisão. | 


ESA TR Assim, ao assumir a Presidência, em 20-3-67, o Dr. Nestor 

“Jost, com a vivência e o descortino adquiridos no trato dos princi- 
pais problemas do Banco, como seu Diretor, manifestou de imediato 

- & preocupação em dar especial ênfase ao aprimoramento de sua es- 
trutura administrativa. 


3.3 — Em seu discurso de posse, afirmava estar convencido de 
que “na formulação e execução da política econômica e financeira 
do País, o Banco do Brasil tem condições inigualáveis para atuar 
através de suas quase 700 agências, atingindo a pecuária. a lavou- 
ra, a indústria e o comércio, com reflexo imediato e direto sôbre o 


" abastecimento — que seria uma das principais preocupações do Go- 


vêrno — além de interferir nas transações internacionais, por inter- 
médio das Carteiras de Câmbio e de Comércio Exterior e mais sete : 
agências no estrangeiro.”. 


3.4 — E para que essa participação no desenvolvimento nacional 


esgotasse tôdas as possibilidades, proclamava a sua intenção de pro- 
mover o aperfeiçoamento dos métodes de trabalho do Banco, se- 


“gundo as normas e objetivos gerais a seguir enumerados, que consti- 


tuíriam o fulcro de seu plano de ação: 


1) contribuir eficazmente para o acêrto das decisões do Conse- 
lho Monetário, que tem posição singular na condução da polí- 
tica econômico-financeira, na distribuição do crédito e na defesa 
da moeda; 


2) estabelecer normas comuns com os demais Bancos, espe- 
cialmente nos Estatais, visando a evitar atividades paralelas, 
e, consegiientemente, condenável desperdício de esforços; 


3) racionalizar as operações da Carteira de Crédito Geral, a 
fim de que sua assistência se fizesse equitativamente, com O 
atendimento de maior número possível de clientes, e ampa- 
rando supletivamente as atividades em situação de emergência, 
desde que legítimas e convenientes ao desenvolvimento do País, 
e que não encontrassem apoio nas transações normais da rêde 
bancária, com ênfase especial às emprêsas de capital nacional; 
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4) desenvolver a Carteira de Crédito Agrícola e Industrial, 
com seu possível desdobramento, como instrumento de ativa- 
ção da economia; estimular através de injeções de crédito os 
setores que devessem aumentar a produção e conter aquêles 
que, por qualquer motivo, já suprissem convenientemente o 
mercado. Especialmente o setor agropecuário haveria de-se ade- 
quar aos programas de abastecimento do Govêrno, com a dina- 
mização do crédito para produzir na hora exata, beneficiar, 
transformar e comercializar com minimização de custos e ma- 
ximização de eficiência; 


5) descentralizar as decisões ao máximo possível, com atribui- 
ções às filiais não só de adequados limites de alçada, mas tam- 
bém de ampla autonomia, dentro de regras prefixadas, e com 
orçamentos de aplicação de recursos que não apenas os de ro- 
tina, mas sujeitos acs projetos de incentivo visados pelo Go- 
vêrno; 


6) expandir o número de filiais no interior, visando às praças 
de maior potencialidade para o desenvolvimento nacional; 


7) criar agôncias nos países membros da ALALC, onde permi- 
tido pela legislação local, tendo em vista o interêsse simultâneo 
dc Banco e do govêrno brssileiro; no mesmo sentido seria estu- 
dada a instalação de uma filial em Nova Iorque, dado os gran- 
des interêsses que ligam nosso País aos EE.UU.; 


8) conter o crescimento do número de funcionários que, pouco 
mais de 26.000 em 1961, já se acerca de 42.000. Essa medida, 
para ter êxito, deveria ser acompanhada pela racionalização e 
mecanização mais acelerada dos serviços, abrangendo não só os 
métodos de trabalho interno como as relações cof o público; 


9) instituir o treinamento sistemático do pessoal em vários ní- . 
veis, e a especialização com o estabelecimento de entrância es- 
pecial para o pessoal de administração, notadamente de ge- 
rência; 


10) ativar os setores de câmbio e comércio exterior, visando ao 
incremento efetivo e permanente das trocas e delineando pla- 


-nos de financiamentos objetivos para exportação e importação, 


a fim de garantir maior participação do Brasil no comércio 
mundial; U 


11) absorver as responsabilidades da execução de garantia de 
preços mínimos dos produtos agropecuários; 
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RE sr 12) implantar sistema próprio de análise da conjuntura, para 


go previsão do comportamento da economia e tempestiva adoção 
“das medidas corretivas. 


giga — Fiel às suas palavras de posse, iniciou S. Exa., de imediato, 
a execução de tão dinâmico programa, constituindo várias Comis- 
sões de alto nível com a incumbência de e examinar e ape: a rees- 


- “truturação das Eres Carteiras. pos 





E dao depois a Assembléia Geral Extraordinária dos Acio- 
as, e iLada em 20-4-67, reformava a cúpula administrativa do 
“Banco, mediante alteração dos Estatutos: 


8 o número de Diretores da Carteira de Crédito Agrícola e 
Industrial, que era de dois, foi elevado para três; 


b) extinção da Superintendência e criação da Carteira de Ad- 
ministração dos Serviços Gerais e Patrimônio e da Carteira de 
Et air RR Administração do Pessoal, cada uma com um Diretor. 


— 3.7 — Sucederam-se, então, as modificações nos órgãos auxiliares 

- da Direção Geral, abrangendo as diversas Carteiras operacionais e 
“administrativas, consoante esquema e diretrizes definidas na referi- 
da Assembléia Extraordinária de 20-4-67. 


3.8 — Com base nas conclusões finais dos trabalhos apresentados 
“pelas citadas Comissões, a Diretoria aprovou a nova organização 
administrativa da Carteira de Crédito Agrícola e Industrial, em ses- 
são de 27-4-67; da Carteira de Crédito Geral, em 1-6-67; da Car- 
“teira de Câmbio, da de Administração dos Serviços Gerais e Patri- 
- mônio e da de Administração do Pessoal em 21-6-67; da Carteira 
de Comércio Exterior, em 28-6-67. 





3.9 — Ainda na sessão realizada em 1-6-67, a Diretoria aprovou 
a criação de nôvo organismo de assessoramento e programação, sob 
a denominação de Consultoria Técnica (COTEC), subordinada dire- 
tamente à Presidência, para se constituir numa fonte técnico-infor- 
mativa capaz de oferecer à Superior Administração os elementos 
imprescindíveis à tomada de decisões. Concretizava-se, assim, a im- 
Plantação, no Banco, de sistema próprio de análise da economia na- 
cional, para previsão de seu comportamento e tempestiva adoção 
das medidas corretivas (item 12 do plano de ação, constante do dis- 


curso ne cad 


3.10 — No exame de cada processo pela Diretoria, o Exmo. sr. 
Presidente teve a oportunidade de reafirmar seu empenho em me- 





lhorar a eficiência de nossos serviçes e de simplificar a tramitação 
dos processos tanto operacionais como de ordem administrativa. 


3.11 — Sôbre a reestruturação da CREAI, a primeira a ser subme- 
tida à aprovação da Diretoria, dizia S. Exa.: ; 





“2. Procurando dar maior eficácia à máquina burocrática que 
tem sob sua responsabilidade um dos maiores quinhões no pro- 
cesso de desenvolvimetno do País, estou certo de que contri- 
buiremos para que o Banco firme cada vez mais o seu já ele- 
vado conceito. 

3. O objetivo, como vereis, é o de economizar tempo e di- 
nheiro, do Banco e de seus clientes, através da melhoria de 
produtividade. 


Ri ue pç mi, 
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4. Em essência, a reforma consistiria na eliminação de órgãos 
que a prática indicou como dispensáveis ao bom funcionamen- 
to de nossos serviços e na redistribuição das respectivas atri- 
buições.” 
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3.12 — ;:, ao encaminhar à aprovação da Diretoria a nova estru- 
tura da CACEX, a última da série, assim se expressava: 


“Ao ensejo da discussão e votação da nova estrutura da CACEX, 
completamos, em suas grandes linhas, as transformações que 
anunciamos em nossa posse e que visavam a pôr o Banco do 
Brasil em condições de atuar com maior eficiência e economia. 


2. As grandes organizações, porém, não podem permanecer 
estáticas e quando a rotina, em nome- da tradição cu sob qual- 
quer outro pretexto, se sobrepõe à dinâmica intrínseca que deve 
prevalecer em tôdas as emprêsas, estas, sejam pequenas ou 
grandes, tendem ao insucesso, tornando-se socialmente onerosas. 


3. A atual reforma na estrutura e nos métodos de ação dêste 
Banco não deve, pois, induzir-nos à convicção de haver sido 
alcançada a perfectibilidade, pelo contrário, supõe o início de 
um processo de contínua revisão que, já agora, haveria de efe- 
tivar-se através de análises e avaliações conduzidas pelo nôvo 
órgão de coordenação e planejamento, sem prejuízo, é óbvio, da 
iniciativa própria dos demais setores da Casa, na busca do sem- 
pre desejado aprimoramento técnico e administrativo,” 


E, q qe: 
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à NM 'A ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 


Com as reformas realizadas, a organização administrativa do 
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— Carteira de Câmbio, com um Diretor: 


wr < 


-* Gerência de Operações 
* Gerência de Fiscalização e Contrôle 


Carteira de Cornércio Exterior, com um Diretor: 


Gerência de Exportação 

Gerência de Importação 

Departamento Geral (Promoção, Planejamento e Con- 
trôóle) | 


“Carteira de Crédito Agrícola e Industrial, com três Diretores: 


“Gerência de Operações — Zona Norte 

Gerência de Operações — Zona Centro 

Gerência de Operações — Zona Sul 

Gerência Especial 

Departamento Geral de Comercialização do Trigo Nacional 
“Departamento Jurídico 


teira de Crédito Geral, com quatro Diretores: 


Gerência de Operações — 1.2 e 4.2 Zonas 
Gerência de Operações — 2.2 e 3.º Zonas 
Gerência de Liquidações 


“DS à . . 9 j ed 4 . 
a * Carteira de Administração do Pessoal, com um Diretor: 


“ad Er Inspetoria Geral 

— Departamento Geral do Funcionalismo 

Departamento Geral de Seleção e Desenvolvimento do 
Pessoal 
Departamento de Assistência ao Pessoal 

— Comissão de Promoções 

— "Comissão de Recursos 
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Carteira de Administração dos Serviços Gerais e Património, 
com um Diretor: 


Contadoria Geral ; 
Departamento Geral de Organização de Serviços e Comu- 
nicações 

Departamento Geral de Bens Patrimcniais 
Departamento de Cadastro 

Departamento de Tesouraria 


Órgãos Especiais 


Consultoria Jurídica e Departamento do Contencioso 
Consultoria Técnica | 
Inspetoria de Agências do Exterior 

Museu e Arquivo Histórico 


5 — CARTEIRA DE CÂMBIO 


5.1 — A Carteira de Câmbio, desde a sua criação, ocorrida na for- 
ma dos estatutos do Banco do Brasil, aprovados pelo Decreto n.º 
1.455, de 30-12-1905, tinha por finalidade cumprir a política cam-. 
bial traçada pelo Govêrno Federal. 


5.2 — Novas perspectivas trouxe a Lei n.º 4.595, de 31 de de-. 
zembro de 1964 (Reforma Bancária), cujo art. 19, inciso VI, fa- 
cultava ao Banco do Brasil “realizar, por conta própria, operações 
de compra e venda de moeda estrangeira e, por conta do Banco 
Central da República do Brasil, nas condições estabelecidas pelo 
Conselho Monetário Nacional.” 


5.3 — Assim, a Carteira de Câmbio, que até então vinha operando 
exclusivamente por ordem e conta do Tesouro Nacional, teve que 
ficar perfeitamente aparelhada para desincumbir-se de sua nova 
missão: 


a) iniciar com a maior brevidade operações por conta própria; 

' b) continuar conduzindo, até a sua final liquidação, as opera- 
ções de câmbio por conta do Tesouro Nacional, É pe não pode- 
riam sofrer solução de rap 


c) prosseguir executando os encargos e serviços de competên- 
cia do Banco Central na forma estabelecida na referida Lei. 


eo. 














9.4 — À primeira providência que se adotou foi a reforma dos 


— Estatutos, aprovados pela Assembléia Geral Extraordinária dos Acio- 


nistas, em 4-2-66. Manteve o Banco a Carteira de Câmbio, com 


um Diretor, mas eleito pela Assembléia Geral dos Acionistas, e não 


mais nomeado e exonerado pelo Presidente da República. 


5.5 — Partiu-se, depois, para a adoção de medidas complementa- 
Tres destinadas à reorganização dos quadros e “serviços da Carteira, 
com vistas ao início das operações de conta própria. 


5.6 — As alterações sugeridas pelo Grupo de Trabalho designado, 
na época, para tal fim, consistiam numa completa reformulação dos 
métodos de trabalho e redistribuição dos serviços atribuídos às di- 
versas seções localizadas nesta Sede. Postas em prática, desde 
13 de junho de 1966, deram resultados plenamente satisfatórios, 
com redução substancial de número de funcionários. Em sessão de 
23-9-66 foi então aprovada pela Diretoria a seguinte organização 
administrativa da Carteira: 


DICAM — Diretoria de Câmbio 

GECAM — Gerência de Câmbio: 

suBop — Subgerência de Operações 

suric -—— Subgerência de Fiscalização e Contrôle 
suLIo — Subgerência de Liquidações 

supLA — Subgerência de Planejamento 

AJURI — ÀAssessoria Jurídica 

sERGE — Seção de Serviços Gerais 


- 5.7 — Prosseguindo, entretanto, nos seus “reiterados propósitos de 
melhorar a eficiência de nossos serviços e o desejo de simplificar a 
tramitação dos processos de solicitação de crédito, como os de or- 
dem administrativa”, designou o Sr. Presidente, em ato de 9-5-67, 
uma Comissão para estudar a reestruturação da Carteira de Câmbio. 


5.8 — Com base nos trabalhos apresentados, aprovou a Diretoria, 
em sessão de 21-6-67, a reestruturação da Carteira, que é a seguinte: 


DICAM — Diretoria de Câmbio 
ceEcam — Gerência de Operações 
ceFiICc — Gerência de Fiscalização e Contrôle 
AJURI — ÀÁssessoria Jurídica 
5.9 — Houve, portanto, a extinção da Seção de Serviços Gerais 


(SERGE) e das Subgerências (SUBOP, SUFIC, SULIQ e SUPLA), bem 
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como do cargo de Assessor Técnico, subordinado à Gerência de Ope- 
rações (GECAM), que teve refixação de funções; e criação da Ge- 
rência de Fiscalização e Contrôle (GEFIC), com fixação de atri- 
buições. 


5.10 — À Gerência de Operações (GECAM) competem tôdas as 
atribuições no campo operacional, inclusive superintender as opera- 
ções de câmbio em todo o território nacional. A seu cargo ficaram, 
ainda, os serviços que serão oportunamente transferidos para o Banco 
Central, tais como: exame das operações de curso anormal proces- 
sadas através das posições do Tesouro Nacional e do próprio Banco 
Central, dívida externa, operações com entidades oficiais estrangei- 
ras, etc.. 


5.11 — A Gerência de Fiscalização e Contrôle (GEFIC) ficou im- 
cumbida das tarefas de natureza não operacional. 


5.12 — Objetivou-se, com essa reestruturação, conferir maior cele- 
ridade à tramitação dos processos, mediante supressão de uma ins- 
tância no exame dos papéis. 


Ed 


6 — CARTEIRA DE COMÉRCIO EXTERIOR 


6.1 — A Carteira de Comércio Exterior foi instituída pela Lei n.º 
2.145, de 29-12-1953, em substituição à Carteira de Exportação e - 
Importação (CEXIM), para que executasse a nova política gover- 
namental no tocante ao intercâmbio com o exterior. 


6.2 — Relevantes trabalhos tem prestado a Carteira, desde a fase 
inicial de sua criação, mediante rigoroso contrôle de preços e da 
classificação das mercadorias importadas, em defesa da economia 
nacional, seja evitando a evasão de divisas decorrente de fraude no 
superfaturamento das importações ou subfaturamento das exporta- 
ções, seja propiciando taxação aduaneira adequada e equânime para 
que não haja a concorrência com o similar nacional. 


6.3 — Com a reforma bancária foi mantida a Carteira na estrutu- 
ra orgânica do Banco do Brasil, como órgão executor da política de 
comércio exterior (Lei n.º 4.595, de 31-12-64 — Art. 59). Tal in- 
cumbência foi ratificada pela Lei n.º 5.025, de 10-6- aci que dispõe 
sôbre o intercâmbio, comercial com o exterior. 


. 6.4 — Por outro lado, o parágrafo único do art. 14 do Decreto 
n.º 59.607, de 28-11-66, que regulamentou a referida Lei n.º 5.025, 
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que o Diretor da Carteira de Comércio Exterior é o Se- 
al do Conselho Nacional do Comércio Exterior, e o pes-. 

necessário à realização das tarefas de estudo, planeja- 
e coordenação previstas na nova legislação de comércio ex- 
erá o dos quadros do Banco do Brasil. 













Para o desempenho de suas atribuições fazia-se mister dotar 
de Comércio Exterior de perfeito funcionamento, através 
ra que permitisse a celeridade na tramitação dos processos 
alização dos serviços. 


Um Diretor (DICEX), nomeado e exonerado pelo Presidente da 
— República; 


Uma Gerência (GEREN); 
* Quatro Subgerências: 

“Subgerência de Operações (SUOPE) 
Subgerência de Exportação (SUEXP) 
Subgerência de Importação (SUIMP) 
Subgerência de Fiscalização (FISCA) 


— Uma Inspetoria (INSPE) 


Três Assessorias: 





Assessoria Jurídica (AJURI) 
Assessoria Industrial (ASIND) ) 
Assessoria Técnica (ASTEC) 


Oito Seções: à | 





Centro de Promoção das Exportações (CEPEX). 

Seção de Fiscalização (SECFI) 

Seção de Têrmos de Responsabilidade (SETER) 

Seção de Serviços Gerais (SERGE ) 

Seção de Exportação (SEDEX ) 

Seção de Emissão-Importação (SEMIS) 

Seção de Estudos de Pedidos (SEPED-1) 
Seção de Estudos de Pedidos-Importação (SEPED-2) 


Três Setores: 


Divisão de Estatística (DIEST) 
Divisão de Pesquisas (DEPES) 
Setor de Fiscalização de Embarques (SEFEM) 


6.7 — Ressentia-se, entretanto, a Carteira de atualização em sua 
estrutura funcional. Os fatos e atos administrativos na dependência 
de um só Gerente, ainda mais com quatro Subgerências especiali- 
zadas, poderiam constituir ponto de estrangulamento no andamen- 
to dos serviços. 


6.8 — A necessidade de reestruturação da Carteira havia sido per- 
cebida pelo próprio Diretor, que em 11-5-67 encaminhou ao Sr. Pre- 
sidente proposta de reorganização administrativa, consubstanciando 
as reformas julgadas cabíveis à perfeita execução dos serviços. 


6.9 — Dois dias antes, porém, já havia o Sr. Presidente designado 
uma Comissão para analisar a situação administrativa da Carteira e 
apresentar sugestões no sentido de reorganizá-la, racionalizando os 
serviços, a fim de imprimir-lhes melhor rendimento e maior pro- 
dutividade. ; 

6.10 — Em resultado dos estudos realizados, aprovou a Diretoria, 
em sessão de 28-6-67, a nova estrutura da Carteira, que é a se- 
guinte: 


I — Diretor da Carteira (DICEX) 


II — Gerência de Exportação (GEREX), que supervisiona qua- 
tro setores: 


. 


Setor de Operações (SEOPE), que compreenderá os finan- 
ciamentos e pré-financiamentos das exportações. 

Setor de Fiscalização de Embarques (SEFEM) 

Seção de Exportação (SEDEX ) 

Centro de Promoção das Exportações (CEPEX) 


II — Gerência de Importação (GERIM), que administrará 
“também quatro setores: 


Setor de Trigo (SETRI) 

Seção de Estudo de Pedidos (SEPED-1) 
Seção de Estudo de Pedidos (SEPED-2) 
Seção de Emissão (SEMIS) 








IV — Departamento Geral (DEGER), com nível de Gerência 


e que compreenderá a supervisão dos trabalhos realizados pelos 
seguintes setores: 


Assessoria Jurídica (AJURI) 

Divisão Técnica ( DITEC) 

Divisão Industrial (DIVIN) 

Setor de Estatística (SEEST) 

Seção de Fiscalização e Serviços (SERFI) 


6.11 — Em consegiiência da aprovação da nova estrutura da Car- 
teira de Comércio Exterior, foram extintas as quatro Subgerências 
(SUEXP, SUIMP, SUOPE e FISCA), a Inspetoria (INSPE) e a Divisão 
de Pesquisas (DIPES). 


7 — CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 


7.1 — A Carteira de Crédito Agrícola e Industrial foi criada em 14 
de novembro de 1936, quando da reforma dos Estatutos do Banco. 
Entretanto, a sua homologação sômente ocorreu em 9 de junho de 
1937, pela Lei n.º 454, e a aprovação de seu Regulamento em 2 de 
“outubro de 1937, por ato do Ministro da Fazenda. 


7.2 — Várias alterações foram introduzidas na organização admi- 
nistrativa da Carteira, especialmente a partir de 1961. A última 
modificação substancial se verificou em 1964, quando as três Dire- 
torias, em que se dividia o Setor Rural, foram unificadas, mantendo- 
se, porém, as três Subgerências regionais e a Subgerência Industrial, 
que continuaram a ser supervisionadas por uma Gerência de Ope- 
rações. Posteriormente, o antigo Setor de Serviços Gerais (SERGE) 
“foi transformado em Subgerência de natureza especial (SUESP), 
que ficaria, inclusive, incumbida de conduzir as operações originá- 
rias da extinta Carteira de Colonização. 
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7.3 — Passou, então, a Carteira de Crédito Agrícola e Industrial 
a operar de acôrdo com a seguinte estrutura: duas Diretorias, uma 
Rural (DIRAG) e outra Industrial (DIRIN), ambas com jurisdição sô- 
bre todo o Território Nacional; duas Gerências, sendo uma de ope- 
rações (GERAI) e outra de liquidações (GERLI), encarregadas tanto | 
dos problemas industriais como rurais e com jurisdição em todo o 
País; uma Subgerência Industrial (INDUS) e três Subgerências Ru- 
rais, subdivididas por zonas (RUNOR, RUCEN e RUSUL) e uma Sub- | 
gerência Especial (SUESP); um Departamento Jurídico (DEJAI) e | 
uma Assessoria de Planejamento e Estudos (ASPLA), dotada de uma 
seção de estatística (ESCAI). Cada Subgerência contava ainda com | 
| 

f 

o 





uma Seção Executiva (SEREX), o mesmo ocorrendo com a GERLI, 
que possuía, também, um setor de reajustamento (REAJU). 


7.4 — Com o decorrer do tempo, notou-se que o crescente desen- 
volvimento dos negócios do Banco estava a exigir a adoção de me- 
didas tendentes a acelerar a tramitação dos processos. Não porque 
a Carteira não estivesse funcionando satisfatôriamente. Evidente- 
mente, à proporção que mais se avolumassem os serviços, maior. so- 
brecarga se traria para GERAI, que, como escalão intermediário, po- 
deria transformar-se em ponto de ingurgitamento, com reflexos ne- 
gativos na dinamização dos diversos setores. 


7.5 — Impunha-se a reestruturação da Carteira, com vistas a dar 
maior eficácia à máquina burocrática, através da simplicidade e ra- 
pidez das operações, sem prejuízo da segurança. 


7.6 — À Comissão constituída por ato presidencial de 27-3-67, 
para estudo do assunto, não passou despercebida a possibilidade de 
reestruturar-se a Carteira com base na Lei de Institucionalização 
do Crédito Rural (Lei n.º 4.829, de 5-11-65), que divide os finan- 
ciamentos rurais em 4 grandes grupos, segundo a finalidade: 


I — Custeio, quando destinados a cobrir despesas normais de 


um ou mais períodos de produção agrícola e pecuária; 


II — Investimento, quando se destinarem a inversões em 


bens e serviços cujos desfrutes se realizem no curso de vários . 


períodos; 


HI — Comercialização, quando destinados, isoladamente, 
ou como extensão do custeio, a cobrir despesas próprias da fase 
sucessiva à coleta da produção, sua estocagem, transporte ou 
à monetização de títulos oriundos da venda pelos produtores; 


IV — Industrialização de Produtos Agropecuários, quando efe- 


tuada por cooperativas ou pelo produtor na sua propriedade 


rural. 


7.7 — A organização de gerências por especialidade poderia trazer 
vantagens, sobretudo porque permitiria a localização, num só setor, 
dos funcionários encarregados de examinar as operações da mesma 
espécie, bem como estabelecer confronto entre as Pe re- 
gistradas nos diversos pontos do País. 


7.8 — Em contraposição, contudo, ressaltariam inconvenientes pon-. 
deráveis, especialmente no âmbito administrativo, quer nas Filiais, 
quando do exame e encaminhamento das propostas, quer nos pró- 
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, Como justificativa de sua opção pela departamentalização da 


' Banco, aprovados pela Assembléia Geral Extraordinária de 
tas, realizada em 20-4-67, já havia elevado para três o nú- 
“máximo de Diretores da Carteira de Crédito Agrícola e Indus- 
« Assim, com a aprovação, pela Diretoria, em 27-4-67, da re- 


a da Diretoria de 3-8-67, que transformou em Departamento Ge- 
ral de Comercialização do Trigo Nacional, com a mesma sigla, a Co- 


b “missão de Compra do Trigo Nacional (CTRIN), alcançou-se a atual 
estrutura da Carteira: | 


a “I— 3 Diretorias: 


a) Zona Norte (DINOR), que compreende os Estados da 
Bahia, Sergipe, Alagoas, Pernambuco, Paraíba, Rio Gran- 
de do Norte, Ceará, Piauí, Maranhão, Pará, Amazonas, 
Acre e Territórios de Roraima, Amapá e Fernando de No- 
ronha; 


b) Zona Centro (DICEN) que abrange os Estados de Es- 
pírito Santo, Rio de Janeiro, Guanabara, Minas Gerais, 
Goiás, Mato Grosso, Distrito Federal e Território de Ron- 
dônia;- 

c) Zona Sul (DISUL), que jurisdiciona os Estados de São 
Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. 


II — 4 Gerências, sendo: 


a) 3 resultantes da transformação das três Subgerências 


cada uma delas diretamente subordinada ao Diretor da 
respectiva zona e tendo a seu cargo tanto as operações de 
“natureza rural como industrial. Em consequência, ficaram 
“extintas a Gerência de Operações (GERAI) e a Subge- 
rência Industrial (INDUS); 


às três Diretorias, sob a denominação de Gerência Espe- 


Es 


proposta pela citada Comissão, complementada pela resolú- 


regionais já existentes (RUCEN, RUNOR e RUSUL), que . 
passaram a Gerências sob as siglas GECEN, GENOR € GESUL, | 


b) Uma com jurisdição sôbre todo o País e subordinada 
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cial (GESPE), decorrente da transformação da Subgerên- 
cia Especial (SUESP); 


NI — Departamento Geral de Comercialização do Trigo Na- 
cional (CTRIN), dotado de 2 Divisões; 


IV — Departamento Jurídico (DEJAI), que foi mantido; 
V — Seção de Estatística (ESCAI), que também já existia. 


7.11 — Resultou, ainda, dessa reestruturação a extinção da As- 
sessoria de Planejamento e Estudos (ASPLA) e da Gerência de Li- 
quidações (GERLI). Os encargos do primeiro órgão foram transfe- 
ridos para a Consultoria Técnica (COTEC), e os do segundo para 
a Gerência de Liquidações da CREGE (GELIQ), dada a interligação 
de interêsses entre êsses dois setores. 


8 — CARTEIRA DE CRÉDITO GERAL 


8.1 — A Administração da CREGE é exercida por quatro Direto- 
res, eleitos pela Assembléia Geral dos Acionistas, jurisdicionando 
cada um as agências da respectiva Zoná: 


1.2 Zona — Estados do Espírito Santo, Guanabara, Rio de Ja- 
neiro e Agências do Exterior. 


22 Zona — Distrito Federal e Estadcs de Goiás, Minas ia 
e São Paulo. 


E Pes | Ad — Estados de Mato Grosso, Paraná, Rio Grande do 
Sul e Santa Catarina. 


4.2 Zona — Estados do Acre, Alagoas, Amazonas, Bahia, Ceará, 
Maranhão, Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do 
Norte e Sergipe — Territórios do Amapá, Rondônia e Ro- 
raima. 


8.2 — Subordinadas aos Diretores, situavam-se na Direção Geral 
a Gerência de Operações (GECGE) e a Gerência de Liquidações 
(GELIQ), sendo que a primeira contava ainda com 3 Subgerências: 


Fiscalização e Contrôle (surIC), de Planejamento (SUPLA) e 
de Operações, (SUBOP). 


8.3 — Além das atribuições típicas de banco comercial, concentra- 
vam-se na CREGE vários outros encargos, como, por exemplo: ser- 
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iços da União; zonas de jurisdição; incidências tributárias; horá- 
“rios de trabalho nas agências; correspondentes no País; relações com 
“o Banco Central e outras entidades autárquicas; normas sôbre ser- 
* viços bancários. 

8.4 — Com o desenvolvimento do Banco, a soma dessas atribui-. 
ções sobrecarregava cada vez mais os titulares da CREGE, subtraindo- 
“lhes boa parte do tempo reservado à condução dos negócios. . 


| 8.5 — Fazia-se evidente, dessa forma, mais do que em outra qual- 

* quer Carteira, a necessidade de reestruturação da CREGE, de modo 
principalmente a libertá-la das questões de natureza administrativa. 
ou de interêsse geral. Em suma, impunha-se atribuir-lhe exclusiva- 
mente encargos de natureza operacional, adaptando-a ao sentido 
geral que se vem dando à nova estrutura do Banco: distinção das ati- 
vidades-fim das atividades-meio. 


8.6 — Dentro dêsse quadro, decidiu a atual Administração extin- 
guir as Subgerências de Planejamento (SUPLA) e de Fiscalização 
e Contrôle (surIC), transferindo seus encargos para setores subor- 
dinados à Diretoria Administrativa, exceto cs pertinentes a normas 
“de operações. 


8.7 — Decidida foi também a absorção da Subgerência de Ope- 
rações (SUBOP), por duas novas Gerências operacionais que, por sua 
vez, vieram substituir a GECGE. 


8.8 — No mesmo sentido aplicado à distribuição de processos pelos 
Diretores da CREGE, as novas Gerências têm caráter regional, fican- 
do assim subordinadas: 


à 12 e 42 Zonas — GEPRI. 
“à 22 e 32 Zonas -— GESEG 
EEB -- Independentemente das Zonas em que se desenvolvam, po- 


rém, será sempre confiado à GEPRI o exame das operações que, seja 
pela natureza, seja pela qualidade dos clientes, são classificadas como 
especiais (reguladas por leis ou convênios; contratadas com entida- 
des governamentais, sociedades de economia mista, associações de 


funcionários, etc.). 


8.10 — Por último, manteve-se a Gerência de Liquidações (GELIQ),. 
com absorção, porém, da Gerência de Liquidações da CREAI (GERLI) 
e adotadas medidas profundas de descentralização. 














8.11 — Embora agregada à estrutura da CREGE, a GELIQ tanto pode 
submeter os processos aos Diretores dessa Carteira como aos da 
CREAI, observadas as respectivas Zonas. Ocorrendo simultaneidade 
de interêsses, o processo é encaminhado ao Diretor da Carteira em 
que se concentra maior soma de responsabilidades, ouvido também 


o titular da outra. 


8.12 — Assim, restrita sua atuação à área operacional e reduzido 
o número de etapas a serem percorridas pelos processos, está a 
CREGE preparada para atingir a meta que lhe foi reservada no “plano 
de ação” do Exmo. Sr. Presidente, anunciado em seu discurso de 


posse. 


9 — CARTEIRA DE ADMINISTRAÇÃO DO PESSOAL 


9.1 — O acentuado desenvolvimento do Banco nos últimos anos 
refletiu, como não podia deixar de ser, no setor de pessoal, fazendo 
crescer progressivamente o número de funcionários em seus diversos 
quadros, conforme se pode ver dos dados que, a título de ilustra- 
ção, consignamos a seguir: 
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FUNCIONÁRIOS 


DATA f EXISTENTES 
SERES Sr. 22.981 
EaD: >. as ád 25.592 
TETE 26.163 
; SLIBs 4 27.322 
STR Ta ap DO! 31.165 
SILOS ds scaço 33.564 
VE 2 Re O 38.448 
SOCCER 39.395 
DE E TR RN 41.650 





9.2 — Com o início das atividades do Departamento de Mecani- 
zação e Telecomunicações, no segundo semestre de 1964, deu o 
Banco um grande passo no sentido de conter o elevado índice de 
crescimento do número de funcionários, empregando, na reorgani- 
zação dos serviços«os mais modernos equipamentos. 


9.3 — Nada obstante, farintos sentir a necessidade imperiosa de 
aplicação de uma política de pessoal moderna, 


E. po 



































Assim, em 26-5-65, nascia o Departamento de Seleção e 
mento do Pessoal (DESED), absorvendo do Departamen- 
cionalismo (FUNCI) a incumbência de recrutar e selecio- 
didatos à admissão aos diversos quadros do Banco, bem 
de favorecer e intensificar o aprimoramento do funcionalismo 
romover a adequada utilização de sua capacidade. 


- Logo depois, em 3-8-66, criou-se o Departamento de Assis- 
ao Pessoal (DEASP), ocasião em que outra parte dos serviços 
Departamento do Funcionalismo foi transferida para o nôvo ór- 
os auxílios e adiantamentos por conta do “Fundo de Benefi- 
“e do “Fundo de Assistência Social”. 


Penedo) — Permaneceram todos êsses órgãos subordinados à antiga 
“Superintendência, cujos encargos, crescendo progressivamente, im- 
punham reformulação mais profunda, de sorte a dinamizar a super- 
são da imensa e variada gama de assuntos de natureza adminis- 
“trativa concernentes às atividades do Banco 


tendência em Carteira de Administração do Pessoal e Carteira de 
—* Administração dos Serviços Gerais e Patrimônio, operou-se racio- 
* nal descentralização na cúpula administrativa, também esta em con- 
* sonância com os propósitos anunciados pelo Presidente em seu plano 
de ação. 
9.8 — À Carteira de Administração do Pessoal, com 1 Diretor, 
aglutinaram-se os órgãos da Direção Geral vinculados aos proble- 
mas de pessoal: a Inspetoria Geral (INGER), o Departamento do 
* Funcionalismo (runcI), o Departamento de Seleção e Desenvol- 
— vimento do Pessoal (DESED), o Departamento de Assistência ao 
Pessoal (DEASP), a Comissão de Promoções (PROMO) e a Comissão 
— Imterna de Inquéritos (COINQ). 


9.9 — Dois meses após a sua criação, era aprovada pela Diretoria, 
em sessão de 21-6-67, a estruturação da nova Carteira, nos seguim- 
tes moides: 


I — elevação do Departamento do Funcionalismo (FUNCI) e 
do Departamento de Seleção e Desenvolvimento do Pessoal 
(DESED) à categoria de Departamento Geral, isto é, ao nível 
TR - de Gerência, por similitude ao tratamento dispensado à Inspe- 
QE toria Geral (INGER), cada um com a dotação de 4 Divisões, 
bo ARA com alçadas decisórias próprias, de sorte a imprimir maior cele- 
| ridade ao andamento dos processos e reduzir os custos admi- 
nistrativos; 
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II — criação da Comissão de Recursos (RECUR), dotada de 4 
(quatro) membros, com a consequente extinção da Comissão 
Interna de Inquéritos (CorNQ), cometida a êsse órgão a atri- 
buição de apreciar os recursos atinentes a promoções e a pena- 
lidades discipiinares; 


II — mantida a Inspetoria Geral (INGER), com 3 Inspetorias 
Adjuntas (IANOR, IACEN e IASUL), criação de 8 a 10 Inspêto- 
rias Regionais, aglutinadoras dos trabalhos de coordenação sec- 
torial das inspeções; 


IV — redução para 6 do número de membros da Comissão de 
Promoções (PROMO), uma vez que os recursos atinentes a pro- 
moção passaram para a alçada da Comissão de Recursos 
(RECUR). 


LO — CARTEIRA DE ADMINISTRAÇÃO DOS SERVIÇOS GERAIS E 
PATRIMÔNIO 


10.1 — Com absorção, pela Diretoria do Pessoal, dos órgãos da 
Direção Geral ligados ao problema do funcionalismo, ficaram subor- 
dinados à Diretoria Administrativa os demais setores vinculados à 
antiga Superintendência. , 


10.2 — Seu Diretor, de forma semelhante à prevista para o antigo 
Diretor-Superintendente, é escolhido, pela Assembléia Geral dos 
Acionistas, dentre funcionários do Banco, do serviço ativo ou apo-. 
sentados, que tenham atingido o último pôsto de sua carreira. Re- 
serva-se ao Diretor-Administrativo, na forma dos Estatutos, subs- 
tituir o Presidente em seus impedimentos temporários, até 30 dias 
consecutivos. 


10.3 — Os órgãos que lhe ficaram subordinados foram os seguintes: 
Departamentos: 


Almoxarifado Geral (ALMOX) 

Cadastro (DECAD) 

Contabilidade (DECON) 

Mecanização é Telecomunicações (DEMET ) 
Patrimônio Imobiliário (DEPIM) 

Secretaria (SECRE) 

Tesouraria Geral (TESGE) 


Diversos: N 


Administração de Edifícios da Direção Geral 
Administração da Garagem. 
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Administração das Oficinas Gerais 
Comissão de Construção des Edifícios do Banco em Bra- 
sília 

“DRA Museu e Arquivo Histórico 

RR — Após reexame da composição dêsses órgãos, para que, in- 
clusive com reformulação de gradação e competência, pudessem in- 
tegrar-se em nova estrutura, definida estatutariamente como Carteira 
de Administração dos Serviços Gerais e Patrimônio, foi a respectiva 
organização administrativa aprovada pela Diretoria, em sessão de 


EEE O-67. 



















10.5 — Sem embargo da diversificação setorial, característica mar- 
cante dos órgãos que se aglutinam sob a égide da Carteira, procurou- 
se assentar a sua organização em princípios de legítima definição 
- hierárquica de funções e ainda em critérios básicos de sistematiza- 

* ção de procedimentos de trabalho, capazes de conduzir, em última 
análise, aos seguintes objetivos: 


a) uniformidade de rotinas de serviços; 

b) métodos de trabalho simplificados; 
“c) incremento de produtividade; 

d) aferição de rendimento do trabalho; 

e) pesquisas de custo de recursos e rentabilidade de aplicações; 


f) atualização de processos e de instrumentos de trabalho se- 
gundo a evolução tecnológica; 


g) redução de custos. 


10.6 — Visando a tais objetivos, foram distribuídas as atividades 
sob jurisdição da Carteira por três órgãos de nível equivalente: 


a) Departamento Geral de Organização de Serviços e Comuni- 
cações — compreendendo atribuições até aqui afetas ao Depar- 
tamento de Mecanização e Telecomunicações, ao Departamen- 
to de Secretaria, e, em parte, à Inspetoria Geral, a Subgerências 
da Carteira de Crédito Geral e à Agência Centro do Rio de Ja- 
neiro; 


b) Contadoria Geral — abrangendo encargos afetos ao De- 
partamento de Contabilidade, e, em parte, a Subgerências da 
Carteira de Crédito Geral e à Carteira de Comércio Exterior; 





c) Departamento Geral de Bens Patrimoniais — alcançando 
encarges atinentes ao Departamento do Patrimônio Imobiliá- 
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rio, às Administrações de Edifícios, às Oficinas Gerais, ao De- 
partemento de Contabilidade e ao Departamento de Almoxari- 
fado. l 


10.7 — A par dêésses três órgãos, integram a Carteira, com a es- 
trutura que atualmente detêm e diretamente subordinados ao Di- 
retor, o Departamento de Tesouraria e o Departamento de Cadastro. 


10.8 — Essa subordinação direta tem razão de ser, quanto à Te- 
souraria, na supervisão imediata requerida pelos seus serviços e, 
quanto ao Cadastro — que desde logo encampou as atribuições da 
CREGE, de inclusão ou exclusão de armazéns gerais e companhias de 
seguro no rol dos considerados idôneos pelo Banco — na dinâmica de 
suas atividades, permanentemente relacionadas com atribuições de 
Diretores de nossas Carteiras operacionais. 


10.9 — Quanto aos dois Departamentos Gerais e à Contadoria 
Geral, que jurisdicionam cada um três Divisões, absorveram: 


1 — por transferência de encargos, das Subgerências da Car- 
teira de Crédito Geral: 


a) normas sóbre depósitos, cobranças, ordens de paga- 
mento, cheques, inclusive os de viagem, custódia, procura- 
doria e outros serviços prestados à clientela, ouvida a Car- 
teira de Crédito Geral antes de sua expedição; 


b) constituição de correspondentes no país, condições de 
mandato, nomeação, substituição e dispensa; 


c) compensação de cheques e outros papéis; 
d) zonas de jurisdição; p 


e) análise das aplicações do Banco (estudos de -causas, 
efeitos, tendências, etc.); 


f) análise dos resultados financeiros das agências; 


g) relações com o Banco Central do Brasil e outras en- 
tidades autárquicas, paraestatais e sociedades de economia 


mista; 

h) taxas de juros, comissões e outras receitas; 

i) incidências tributárias; 

“J) despesas administrativas excedentes dos limites auto- 
rizados. 
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“2 — por transferência da Inspetoria Geral: 


a) estudo de praças para instalação de agências; 

b) classificação de agências; 

c) quadro de agências — dotações; 

d) instalações físicas de agências — audiência quanto a 
construções e reformas; | 


. 


| e) donativos — normas e contrôle. 


LO, di. Ao Departamento Geral de Organização de Serviços e 
* Comunicações subordinam-se três Divisões: 


a) Divisão de Processamento de Dados — que tem a seu cargo 
a coleta, análise, programação e orientação de processamento 
de dados nas agências; a execução dos serviços de computação 


“eletrônica no Rio de Janeiro; a orientação dos serviços de mi- 


crofilmagem nas agências e execução de iguais serviços no Rio 


“de Janeiro (encargo transferido da Agência Centro); 


b) Divisão de Sistemas e Padrões — que cuida da organização 
e implantação de métodos e rotinas de serviços; dos índices de 
aferição de produtividade; da seleção de equipamentos e pa- 
dronização de formulários; da criação e classificação de agên- 
cias, inclusive jurisdição; da designação de correspondentes no 
País e das relações com entidades públicas para prestação de 
serviços; 


c) Divisão de Comunicações — que responde pela sistemati- 
zação dos serviços de comunicação, compreendendo estrutura, 
instrumentos e métodos; pela expedição de documentos de ser- 
viço (inclusive requisitos de secura e serviços de tipogra- 
fia pertinentes. 


10.11 — A Contadoria Geral, por sua vez, jurisdiciona também 
“três RE: 


a) Divisão de Metodologia Contábil — à qual estão afetas 
as normas concernentes à sistematização e formalização legal 
da contabilidade do Banco; os estudos de custos e rentabili- 
dade de aplicações; a coleta de dados e a composição de ba- 
lancetes e balanços gerais do Banco; a adequação do plano de 
contas; a supervisão de estatística contábil; a elaboração de 
normas concernentes à execução dos serviços de compensa- 
ção de cheques; as projeções e os estudos relacionados com a- 
remuneração de serviços prestados a terceiros; 





mM 


b) Divisão de Apropriação Contábil — à qual estão atribuí- 
das as tarefas de execução contábil na Direção Geral, inclusi- 
ve ao processamento centralizado (CÂMBIO, CACEX, BANCO 
CENTRAL, etc.); O registro, a averbação e transferência de ações 
do Banco, inclusive pzgamento de dividendos; os pagamentos 
e recebimentos em geral de conta da Direção Geral; p 


c) Divisão de Análise de Resultados — à qual compete, o es- 
tudo dos efeitos das normas emanadas da Divisão de Metodo- 
logia Contábil; as pesquisas de distorção de resultados e de suas 
causes; a sistematização da distribuição interdepartamental de 
receitas; a análise dos resultados financeiros das agências, com 
aferição do compatível aproveitamento do potencial econômi- 
co das respectivas praças. 


10.12 — O Departamento Geral de Bens Patrimoniais, finalmen- 
te, também tem sob sua alçada três Divisões: 


a) Divisão de Projetos e Instalações — de natureza eminen- 
temente técnica, tendo a seu cargo a elaboração de projetos de 
construção e reforma de prédics de uso do Banco; a elaboração 
dos respectivos cadernos de encargo; a supervisão de obras em 
geral e as avaliações de imóveis de interêsse do Banco; 


b) Divisão de Administração de Bens — está incumbida da ad- 
“ministração de imóveis e valôres mobiliários em geral, de pro- 
priedade do Banco; 


c) Divisão de Compras — que está encarregada de todo o pro- 
cessamento de compra de material de uso do Banco, ainda mes- 
mo técnico, qualquer que seja a sua origem, bem como de seu 
contrôle, armazenamento e distribuição. 


11 — A DIRETORIA COMO ÓRGÃO COLEGIADO 


11.1 — A organização que acabamos de descrever retrata a es- 
trutura da cúpula administrativa do Banco. O desmembramento da 
Direção Geral através de suas várias Carteiras, cada uma de per si 
descrita no decorrer do trabalho, não lhe retira a condição de 
órgão uno. Formam, ao contrário, conjunto harmônico e os seus di- 
rigentes, além de competência setorial específica, somam o seu po- 
der decisório para, em conjunto, comporem o poder supremo, isto é, 
a: Diretoria, funcionando como órgão colegiado. 


11.2 — A Diretoria, que se reúne semanalmente, é integrada tam- 
bém pelo Presidehte, cujos poderes se estendem ao voto de quali- 
dade e ao veto das decisões. Ela completa, assim, a ação individual 
do Presidente como dos Diretores na gestão dos negócios do Banco, 
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jo-se no vértice da pirâmide que configura a estrutura do 


— Abaixo da Diretoria está a Direção Geral, desdobrada nas 
as Carteiras descritas no trabalho. Descendo a pirâmide, va- 







































do Banco no País. Estas, classificadas em diversos níveis, com- 
preendem, além das de classe especial (Agência Central, em Brasí- 
) Agências Centro Rio e São Paulo), as de classe A a H, distri- 
Ss, em relação ao todo, em contingentes de 2, 5, 8, 11, 14, 17, 
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11.4 — As Carteiras têm, tôdas elas, o seu prolongamento tam- 

“ bém nas Agências, integrando-lhes a estrutura e subordinando-se às 
| respectivas administrações. É exatamente essa estrutura, conver- 
Findo para o vértice em que se situa a Direção Geral, que permite 
| ao Banco funcionamento articulado, através de suas diversas Car- 
Ro “ teiras, e, por meio de sistemática versátil de permuta interna de re- 

— cursos, a execução de um esquema global que constitui a progra- 
mação financeira de suas atividades. 


“12 — APRECIAÇÕES FINAIS 


— 12.1 — O nôvo organograma do Banco — ainda com a sua implan- 
tação em curso — não tem, lógicamente, condição de imutabilidade. 
* Contingenciado pela própria dinâmica de funcionamento da institui- 
" ção, estamos certos, porém, que ela encerra, no momento, as mais le- 
— gítimas condições de supervisão e contrôle da Direção-Geral no mis- 

— ter de manter integradas as quase 700 agências do Banco num plano 
de atuação global, inspirado acima de tudo em propósitos de forta- 
lecimento da economia brasileira. 


12.2 — É natural que o próprio tempo imponha alterações à or- 
E ganização administrativa do Banco. Como no passado, não hão de 

| faltar condições a que também no futuro se ajuste a instituição aos 
imperativos históricos de seu desenvolvimento. Crescendo o Brasil, 
com êle crescerá o Banco, reafirmando, estamos certos, sua tradição 


de responder a tempo e hora às necessidades do progresso nacional. 


ms — Implantada a nova estrutura da Direção Geral, volta-se 
* aatual Administração com especial empenho à descentralização exe- 
cutiva e à racionalização dos métodos de trabalho. E o faz certa de 
que, conjugando celeridade de decisões com técnica moderna de 
“execução, poderá, por meio de adequada programação de investi- 
mentos em instalações e em selecionado instrumental de trabalho, 
reduzir a expressão de crescimento das despesas, não sem alcançar, 
como dividendo maior, o rendimento e, em taxa progressiva, a efi- 
cácia dos serviços do Banco. 
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IAÇÕES SOBRE A ECONOMIA RURAL 
DO MÉXICO (*) 


CAMILO CALAZANS DE MAGALHÃES 
Economista 


Tentaremos fazer aqui, com base em observações pessoais, sujeitas 
“portanto a serem reconsideradas ante melhor documentação, algu- 
“mas explanações sôbre a economia mexicana, mormente quanto ao 

setor primário e mais especificamente a respeito de crédito agri- 

cola. 


“Antes, porém, parece-nos interessante expor, em forma de quadro 
"comparativo, alguns dados e índices econômicos referentes ao Méxi- 
co, em confronto com os pertinentes zo Brasil: 


(*) Extraído do relatório apresentado ao Diretor da Carteira de Crédito Agrícola e In- 
dustrial — Setor Rural, em 28 de fevereiro do ano em curso, e relativo à conclusão 
do V Curso Internacionzl de Crédito Agrícola, realizado no México, sob os auspícios 
do Instituto Interamericano de Ciências Agrícolas da Organização dos Estados Ame- 


ricanos (OEA). 


E da 





DADOS E ÍNDICES BÁSICOS 





1965 
ESPECIFICAÇÃO UNIDADES BRASIL MÉXICO , 
k : . À 
Superficie 
Total - cantam ncia Ro PAPER nes 1.000 km? 8.512 1.973 | 
Area Cultivada Ss» cexicantatiansa 1.000 ha 32.690 19.923 
População 
Total 48) war... cas=é RIR 1.000 hab - 82.222 k 42.689 Í 
Densidade .escscontoesrão sasrnao hab/km? 9,6 : 21,6 x 
Crescimento anual ....cccuseros % SA 3,5 H 
População rural ..... “a % s/total E 520! 45 a 
Cidade mais populosa: (*) 1.000 hab 4 
São: PRICE co Rh eds vo 0 ps NA 5.890 ) dq | 
MERICO E pane crer n DS sus xp RES 6.310 r, 
Produto Nacional Bruto h 
Ê 
Por habitante (*) ..cesecuecano ê uUss 220 430 
Setoc REMO Focos ana sor ado % do PNB 
Agricultura .. casco ssenscnrgano 2 
Indústria. coqesisavs quere ae o.) 
Produção Industrial 
ACO. Sam sas. é ano pan RAM Másuro 1.000 t 2.978 2.455 
Energia elétrica ....... o > kWh milhões & 30.128 17.400 
Clmegto 2,5... == PRE TE rir o 1.000 t : dA 4.410 
Petrólio brito > sxssd Res 1.000 m? 5.460 21.312 
Veículos motorizados (**) ..... 185.173 126.700 
Transportes 
Estradas pavimentadas .......... km 26.546 33.735 l 
Estradas de forro: . sense ccmam by km 34.636 24.400 
Fróta Imertalie TO career t. brutas 1.401.985 444.000 
Comércio Exterior * a 
Saldo da balança comercial .... US$ milhões + 499 — 414 
Exportação principal ........... % total o 
Caté aIeria E Cras dra. » xi “4 "a 
AIZOdÃO »unte secs see RP VE 27 
E = 
Finanças 
Câmbio com o dólar (Dez. 66) .. US$ Cr$ 2.200 Peso 12,48 
NESESVAS ca e sho atos sea de e USS milhões 688 534 
Indice de Custo de Vida 1958 = 100 1.970 18 
Consumo ' . 
CATOMAS os lige nica se Esso di. £/pessoa-dia 2.818 E 2.725 
Protelnas: (> Mo 0 « Sesi “ja 65 Te pa 


Nivel Educacional 


Alfabetizados: sôbre Pearaas o 
acima de 15 anos .........cd.. % 61 ul 


FonTES: Progreso 67 — Revista del Desarrollo Latinoamericano 
Instituto. Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE — 1966. 
(*) International Bank for Reconstruction and Development — 1966 
(**) Indice de nacionalização: México, 40%; Brasil, 95%. 
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ECONOMIA RURAL 


A, 
e a 


urso naturais, disponíveis para as explorações agrope- 

ue o México pode utilizar são limitados por condições eco- 
sfavoráveis, climáticas e topográficas principalmente. No 
| da tecnologia empregada, apenas dez a quinze por cen- 
rio mexicano são cultiváveis, além de vastas áreas de 
idas e pobres, no norte do País, exploradas com a pe- 
va. Sem- embargo, no período de 1950 a 1965, a agri- 
Jexicana conseguiu um desenvolvimento ímpar na Ameéri- 

As estatísticas oficiais apresentam resultados verdadeira- 
eendentes: as colheitas de milho, principal alimento 


juatro vêzes; as de batata triplicaram; e a produção avícola 
e em quase 500 vêzes. O México, outrora grande importa- 
imentos, é hoje auto-suficiente (observados, é lógico, baixos 
e consumo per capita), dispondo mesmo de considerável 
je excedentes para a exportação. Até 1950, importava cêr- 


quase 500.000 toneladas dêsse cereal. Sua pauta de expor- 
antes concentrada em algodão, fibras duras e outros produtos 

icultura colonial (café, cacau, açúcar, banana etc.), está hoje 

diversificada, inclusive alcançando o mercado norte-ameri- 
produtos altamente valorizados, como ovos, tomates, mo- 

melões etc. Os sucessos alcançados são atribuídos aos seguin- 

atôres básicos: 

Reforma Agrária 

Irrigação 

Seleção e Distribuição de Sementes 

Assistência Creditícia 

Garantia de Preços Mínimos 

Seguro Agrícola 


— REFORMA AGRÁRIA 
| reforma agrária mexicana, fruto da Revolução de 1910/17, foi 
etuada de forma violenta e radical, tendo sido desapropriados pelo 


Estado cêrca de 45 milhões de hectares (mais de 50% da antiga 
“área das propriedades privadas), Os quais se distribuíram por 2,5 mi- 

hões de camponeses. O Código Agrário (6 de janeiro de 1915) 
vê três formas principais para o uso da terra: propriedade privada, 
jedade ejidal & e propriedade comunal. A propriedade priva- 
to, inclusive por 


3) ae ; ê i so e fru 
Rr ] ntes ao Govêrno mexicano entregues, para Uso UsIve | 
RR bro leba distribuída. 


* direito de herança, a camponeses que se proponham a trabalhar a g 
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da está limitada a 100 ha de terras irrigadas ou o seu equivalente (em 
têrmos de produtividade) não-irrigadas. No caso de explorações pas- 
toris, a área máxima admissível, por proprietário, é a necessária para o 
apascentamento de 500 reses adultas. Em ambos os casos, mediante 
sutilezas de interpretações jurídicas ou outros expedientes, êsses li- 
mites são, muitas vêzes, fraudados. Ao redor de 55% das terras 
cultivadas são de propriedade privada, responsáveis por mais de 
80% do volume total da produção agrícola. Na propriedade ejidal, 
a terra pertence ao Estado (representado pelo Ejido), e o ejidatá- 
rio (favorecido pelo usufruto de uma parcela ejidal) tem o direito 
ao uso e aos frutos da terra, mas não detém o seu pleno domínio, 
pois não pode vendê-la nem arrendá-la. O usufruto é perpétuo e 
pode ser transmitido por herança; no entanto, a não-exploração da 
terra implica na perda de todos os direitos sôbre ela. Outrossim, a 
execução de obras de melhoramentos pelo Estado, passíveis de ele- 
var a produtividade da terra — irrigação, por exemplo — dá ao 
Govêrno podêres para efetuar nôvo parcelamento das glebas ejidais, 
com redução das áreas unitárias de cada componente do Ejido. Cêr- 
ca de 44% das superfícies abertas ao cultivo são ejidais, porém sua 
produção não chega a 20% do total nacional, uma vez que as glebas 
são, quase sempre, de áreas diminutas e situadas em zonas não irri- 
gadas, consequentemente de rendimentos baixos e aleatórios. As pro- 
priedades comunais, resquícios ainda das civilizações pré-colombia- 
nas, são constituídas por terras pertencentes e exploradas, em co- 
mum, por membros de algumas tribos indígenas. O grande passo da 
reforma agrária mexicana foi o de ter permitido a exploração de tôdas 
as terras agricultáveis disponíveis, eliminando assim os latifúndios 
ociosos, Entretanto, o excessivo parcelamento-das propriedades in- 
dividuais (privadas e ejidais), em decorrência da pressão demográ- 
fica, está agora dificultando a mecanização das práticas agrícolas. 
A integridade dos preceitos constitucionais que regem a utilização 
da terra constitui, no México, um tema passional, de difícil discussão 
no campo técnico; alguns setores, porém, formados principalmente 
por economistas, cônscios dos graves problemas gerados pelos mini- 
fúndios antieconômicos, já debatem soluções visando à reunificação 
de parcelas ejidais e das pequenas propriedades rurais. Alguns pro- 
põem a adoção de princípios socializantes, como a criação de organi- 
zações de trabalho conforme modelos soviéticos (Koljoses e Sovjo- 
ses) ou israelitas (Kibutz e Moschlev). Outros pretendem que a 
utilização mais intensiva de fertilizantes químicos e de microtra- 
tores, como ocorre no Japão, seria a solução ideal, Finalmente, os 

“estruturalistas”, “entre os quais o Professor Edmundo Flores, apon- 
tam a industrialização — com o consequente deslocamento da mão- 
de-obra subutilizada no meio rural para os centros urbanos, onde 
passaria a consumidora de produtos agrícolas, dispondo de maior 
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É der aquisivo — como a única solução possível para o problema 
“agrário no México. | “oa | 





H — IRRIGAÇÃO 
| O Govêrno mexicano vem investindo vultosos recursos em grandes 
obras de irrigação, tendo recuperado, dêsse modo, mais de quatro 
milhões de hectares, três quintas partes dos, quais são de proprieda- 
“de privada. Esses programas, levados a efeito pela Secretaria de Re- 
cursos Hidráulicos, somente encontram paralelos nas zonas semi-ári- 
das dos Estados Unidos (Califórnia, principalmente), União Sovié- 
tica (repúblicas centro-asiáticas) e em Israel. Vastas áreas, antes 
desérticas, estão sendo agora exploradas intensamente, mediante 
uma agricultura racional e dinâmica, apoiada no cultivo do algodão 
(em declínio em face de dificuldade de colocação no mercado ex- 
terno), trigo, sorgo (para rações de aves), bem como frutas (moran- 
gos e melões, especialmente), verduras e legumes destinados essen- 
cialmente ao mercado norte-americano. Já é nítido o paulatino des- 
“locamento do eixo agrícola mexicano, das regiões montanhosas da 
Meseta Central para as planuras do Norte (Estados de Sonora, Bai- 
xa Califórnia, Tamaulipas, Sinaloa etc.) 






“II — SELEÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE SEMENTES 


Na estratégia utilizada para o desenvolvimento da agricultura me- 
xicana, a seleção e produção de sementes constituem peças funda- 
* mentais. Sopesando realisticamente os escassos recursos disponíveis 
em técnicos e capitais e o baixo nível educacional dos campesinos, 
os dirigentes mexicanos concluírem, muito acertadamente, que o 
meio menos oneroso e mais fácil de elevar, a curto prazo. a produ- 
tividade agrícola seria a disseminação de sementes selecionadas, mais 
produtivas e resistentes que as crioulas, mas suficientemente rústi- 
cas para suportarem as práticas tradicionais de cultivo. A partir de 
1943, o Govêrno montou um eficiente programa de investigações 
e pesquisas agropecuárias, que vem sendo executado pelo “Centro de: 
Investigaciones Agrárias de México”, em colaboração com univer- 
sidades e outras instituições públicas e privadas, destacando-se a 
atuação da Fundação Rockfeller, que mantém, no México, mais de 
f ) 20 especialistas trabalhando em experimentações agrícolas, nas quais 
EE investe, anualmente, cêrca de USS 590.000,00. Os resultados já 
E obtidos são altamente satisfatórios, bastando registrar os seguintes 
a a exemplos: as sementes certificadas de milho que estão sendo dis- 
ERR tribuídas aos agricultores são capazes de produzir 130 hectolitros 
"a por hectare, contra apenas 9 das antigas variedades nativas; as úl- 
ca timas variedades selecionadas do trigo apresentam rendimento de 
É até 100 hectolitros por hectare, em lugar dos 7 produzidos pelas se- 
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mentes crioulas. Para a distribuição de sementes foi criada, na Se- 
cretaria de Agricultura y Ganadaria, a “Productora Nacional de Se- 
millas (sSAG)”. Essa entidade oficial, que funciona como se fósse uma 
emprêsa privada, recebe das estações experimentais as novas varie- 
dades ali criadas e, mediante contratos com alguns agricultores mais 
capacitados, faz a sua multiplicação. As sementes selecionadas, as- 
sim produzidas, são certificadas e distribuídas, para a venda aos la- 
vradores, através de sua rêde de postos e agentes estendida por todo 
o País. Os principais agentes da “Productora” são os bancos oficiais 
especializados em crédito agrícola. Pelo que pudemos observar, êsse 
sistema de produção e distribuição de sementes funciona eficaz- 
mente, pois quase todos os cultivos são hoje efetuados, no México, 
com a utilização de sementes certificadas. 


IV — ASSISTÊNCIA CREDITÍCIA 


A magnitude da assistência creditícia outorgada à agricultura me- 
xicana pode ser avaliada pela decomposição dos saldos dos emprés- 
timos bancários em 31 de dezembro de 1965, que se situam ao re- 
dor de 90 bilhões de pesos (equivalentes a 7.200 milhões de dó- 
lares), 48% dos quais destinados à indústria, 12% à agricultura, 
16% às atividades do setor terciário e 24% ao Govêrno. Assim, os | 
financiamentos à agricultura e pecuária montaram cêrca de 11 bi- 
lhões de pesos (equivalentes a 880 milhões de dólares), 70% dos 
quais foram distribuídos pelos bancos oficiais, 20% pelos bancos 
privados e 10% por sociedades financeiras e particulares (comer-. 
ciantes, industriais etc.). 


A institucionalização do crédito agrícola remonta.ao ano de 1926, 
quando foi organizado, pelo Govêrno Federal, o “Banco Nacional 
de Crédito Agrícola S.A.”, com o capital de 50 milhões de pesos 
e objetivando “incrementar el crédito al agricultor y fomentar la 
formación de sociedades locales y regionales de crédito agrícola, or- 
ganizándolas y reglamentâándolzs de acuerdo com los postulados le- . 
gales”. Em 2 de dezembro de 1935, por lei federal, foi criado o 
“Banco Nacional de Crédito Ejidal, S. A.”, com o encargo de aten- 
der, exclusivamente, as sociedades locais de crédito agrícola consti- 
tuídas por ejidatários, ficando as operações do “Banco Nacional de 
Crédito Agrícola, S.A.” restritas a empréstimos com “pequefios y 
medianos” agricultores, proprietários de terras. Em 1955 foi pro- 
mulgada, pelo Congresso, a “Ley de Crédito Agrícola”, ainda vigen- . 
te, que disciplina as transações creditícias no meio rural, integrando 
e regulamentando “eksistema nacional de crédito agrícola”. No mes- . 
mo ano, foi constituído, no “Banco de México, S.A.” (banco central), 


“o “Fondo de Garantia y Fomento para la Agricultura, Ganadaria y 


Avicultura”, com “la finalidade de estimular una mayor participación 
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E adaria: y avicultura del país”. Finalmente, em março 
por decreto do Poder Executivo, foi criado o “Banco Na- 
pecuário, S.A.”, com capital social de 1.500 milhões 
equivalente a 120 milhões de dólares), e tendo por obje- 
ablecer las bases para realizar en grande escala operacio- 
3 descuento mediante líneas que beneficiarán tanto a ejidatá- 
mo a auténticos pequefos proprietários", Este nôvo banco 
se encontra em fase de organização e a respeito de sua futura 
nota-se um estado de perplexidade nos meios bancários e 
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rícola possuí matriz e 12 agências, com 55 escritórios, e, 
so, estão a êle filiados 3 bancos regionais que, por sua vez, 
n de 34 escritórios. Esse banco opera com os pequenos pro- 
s agrícolas, e suas funções são muito amplas e variadas, pois 
mo instituição financeira, emprêsa comercial e industrial e 
m como entidade oficial de assistência administrativa, de fo- 


ercadorias ( adubos, implementos agrícolas, gado etc.), aquisi- 


entes, como agente da “Productora Nacional de Semillas 
”. Além disso, mantém atuação marcante no comércio e in- 
lização de carnes, possuindo fazendas de criação para pro- 
de Teprodutores Gba, BrancEs currais para engorda 


abro de 1960, o “Banco Nacional de Crédito Agrícola” dispunha 
recursos no montante de 1.030 milhões de pesos (equivalentes 
rca de 85 milhões de dólares), sendo que: 476 milhões de pesos 
“São recursos próprios; 142 milhões pertencem ao Govêrno Federal; 
A “408 milhões provenientes de redescontos em outras instituições fi- 
“nanceiras oficiais e, apenas, 4 milhões de empréstimos em bancos 
* internacionais. No ano de 1962, êsse estabelecimento bancário con- 
cedeu financiamentos no total de mais de 730 milhões de pesos 
(equivalentes a quase US$ 58 milhões), sendo que 81,4% dos 
“quais foram reservados a operações de custeio agrícola, e o restan- 
te, apenas 12,6%, a investimentos. Dos créditos concedidos, no pe- 
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: “ram-se ao algodão, produto tipicamente de exportação; 19,5% ao 
E “ milho, artigo básico para a dieta popular; 17,5% à pecuária; 15,7% 
| ao trigo; 11% a outros cultivos (num total de 22): 4,1% a obras 
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nto e planejamento. Suas atividades vão desde a compra e venda. 


* ríodo de 1953 a 1960 (3.228 milhões de pesos), 19,8% destina- 
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de irrigação; 2,8% a máquinas e implementos; 2,8% a outros in- 
vestimentos e 6,7% a finalidades não definidas. 


Banco Nacional de Crédito Ejidal, S.A. — O Banco Nacional de 
Crédito Ejidal, S.A., iniciou operações em janeiro de 1936, com o 
capital de 120 milhões de pesos, buscando “llevar a feliz término 
los princípios de la Reforma Agrária, capacitando ecónomicamente 
a quienes, después de haber sido dotados de tierras, carecíian de los 
medios suficientes para organizar la explotación de sus ejidos”. As- 
sim por lei, êsse banco destina-se a: “distribuir el crédito entre los 
eilidatários del país, organizar la actividad económica del ejido y 
fomentar, reglamentar y vigilar la constitución y funcionamento 
de las Sociedades Locales de Crédito Ejidal”. Essas sociedades são, 
na realidade, uma espécie de cooperativas de crédito, sendo que al- 
gumas delas também se dedicem a prestação de outros serviços 
(compra e venda em comum, uso em comum de maquinaria e ins- 
talações de irrigação etc.) e, até mesmo, à produção coletiva. As 
operações de empréstimos do Banco Ejidal são efetuadas por con- 
duto dessas sociedades, integradas por ejidatários usuários de sua 
assistência creditícia. O Banco dispõe de uma rêde de 30 sucursais, 
além da matriz, três superintendências regionais, e dois bancos agri- 
colas filiados — o Banco Agrário de la Laguna e o Banco Agrário de 
Yucatán — ambos com 4 filiais. Outrossim, possui cêrca de 20 es- 
tabelecimentos industriais: fábricas de óleos vegetais, usinas de açú- 
car, de beneficiamento de fibras — algodão e henequém (*) —, ar- 
roz, café e desidratadoras de pimenta (produto de surpreendente im- 
portância na dieta do mexicano). Em 1960, êsse banco operou com 
4.353 “sociedades de crédito ejidal”, beneficiando 370.018 agricul- 
tores ejidatários. Considerando-se que existe cêrca de 2 milhões de 
ejidatários, que dificilmente encontrariam outra fonte de crédito a 
não ser na mão de agiotas, fácil é de concluir-se que, apesar de ser 
o Banco Ejidal a maior instituição de crédito agrícola operando no 
País, ainda está muito longe de cumprir, plenamente, os objetivos 
que motivaram sua criação. Em 1960, foram concedidos emprésti- 
mos no valor global de 1.249.371 mil pesos (cêrca de US$ 100 
milhões), oriundos de recursos próprios (capital social e reservas) e 
de créditos obtidos em outras instituições financeiras, principalmen- 
te oficiais. A grande maioria dos empréstimos — 82% do valor glo- 
bal aplicado — foi destinada a custeio agrícola e concedida na for- 
ma de fornecimento, pelo próprio banco, de sementes certificadas e 
fertilizantes químicos, produzidos pela “Productora Nacional de Se- 
millas”, no caso de adubos, por emprêsas de capital estatal ou misto, 
como a “Petróleô Mexicanos, S.A. (PEMEX)” e “Guanos y Fertili- 
zantes de México, S.A.”, esta ligada à “Nacional Financiera, S.A.”. 


(*) Fibra dura semelhante ao sisal, utilizada. principalmente em cordoaria, 


gua A 
























undo lugar, com 12% do valor total, aparecem os emprésti- 
indústrias vinculadas ao banco; em seguida, com 4%, sur- 
inanciamentos para irrigação; e, por fim, com apenas 2%, 






empréstimos de custeio, cêrca de 41% foi para algodão, 
para trigo, 18% para milho e feijão (consorciados), 9% para 
mequém, 5% para arroz, 2% para cana-de-açúcar, 2% para café 
“eo restante (4%) para outros cultivos. O índice de solvência (li- 
* quidez) dos empréstimos concedidos pelo “Banco Ejidal” já estêve 
Er muito baixo, chegando mesmo a ameaçar a sobrevivência da institui- 
— ção; todavia, com a obrigatoriedade do seguro das colheitas finan- 
* ciadas, essa situação melhorou muito, bastando registrar-se que, nos 
" amos cinquenta, as recuperações mal atingiram 50% do valor dos 
— créditos vencidos, mas, já em 1960, o total recuperado foi de 85. 





Banco de México, S.A. — O “Fondo de Garantia y Fomento para la 
Agricultura, Ganadaria y Avicultura” foi constituído, em dezembro 
de 1954, no “Banco de México, S.A.” (banco central), com a fina- 
- lidade de “estimular una mayor participación de las instituciones de 
— crédito privadas en el financiamento de la agricultura y promover 
* las actividades conexas”. O “Fondo” não opera diretamente com os 
* agricultores, mas realiza os seguintes tipos de operações: 





I — Garantia — garante às instituições de crédito privadas a 
“2 recuperação dos empréstimos que defiram à agricultura. 


II — Redesconto — redesconta aos bancos particulares os tí- 
tulos descontados a agricultores. 


III — Refinanciamento e Crédito — abre linhas de créditos aos 
bancos privados para que êsses, por sua vez, abram créditos aos 
agricultores. 


O “Fondo”, em 1962, contava com recursos da ordem de 350 mi- 
lhões de pesos (US$ 28 milhões), sendo que 100 milhões perten- 
ciam ao Govêrno Federal, 20 milhões eram provenientes de lucros 
acumulados e 230 milhões procediam de depósitos relativos à aqui- 
“sição obrigatória, pelos bancos privados, de bônus governamentais 
destinados “al fomento de la ganadaria”. A partir de 1963, o “Fon- 
do” passou a contar com recursos da “Aliança para o Progresso 
(ALPRO)”, para prestação de assistência creditícia a pequenos pro- 
dutores, e do “Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvi- 
mento”, para investimentos rurais. Os agricultores beneficiados com 
recursos do “Fondo”, clientes dos bancos privados, são, geralmente, 


médios e grandes produtores, selecionados entre os empresarios TU= 


rais mais eficientes. Os empréstimos são rigorosamente programa- 
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destinados à aquisição de máquinas e implementos agrícolas. Do ' 
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dos, com vistas a incrementar a produtividade de cultivos que des- 
frutem de boa colocação nos mercados internos e externos. Os cré- 
ditos e redescontos são supletivos e, quase sempre, atingem 90% 
do valor do projeto financiado pelo banco privado redescontatário. 
O “Fondo” mantém ainda uma rêde de escritórios, com agrônomos 
e veterinários, para a fiscalização dos empréstimos e a prestação 
de assistência técnica, tanto aos agricultores como aos bancos pri- 
vados. Os técnicos que prestam essa assistência são treinados em 
cursos especializados, mantidos pelo “Banco de México, S.A.”, em 
convênio com a “Escuela Nacional de Agricultura” (Chapingo). 


Outras Organizações Bancárias Especializadas — Duas outras or- 
ganizações financeiras oficiais, a “Nacional Financiera, S.A” — ins- 
tituição que, pelas suas finalidades, se assemelha ao nossso Banco 
Nacional do Desenvolvimento Econômico — e o “Banco Nacional 
de Comércio Exterior, S.A.” propiciam, ainda, importante assistên- 


“cia creditícia ao meio rural, embora de modo indireto, uma vez que 


refinanciam as operações do “Banco Nacionai de Crédito Agrícola 
S.A.”, e do “Banco Nacional de Crédito Ejidal”. O “Banco Nacional 
de Comércio Exterior”, além disso, financia diretamente a comer- 
cialização dos produtos agrícolas de exportação, como: algodão, café, 
henequém, chicle etc. Participam também, de forma expres- 
siva, do financiamento de determinadas atividades agrícolas, as en- 
tidades semi-oficiais “Financiera Nacional Azucarera, S.A.”, con- 
trolada pela “Unión Nacional de Productores de Azucar”, e o “Ban- 
co Nacional de Fomento Cooperativo”. 


Os bancos privados facultam créditos a taxas que variam de é a 
12% a.a., conforme operem com recursos por êles mobilizados no 
mercado financeiro interno (capital, reservas e depósitos do públi- 
co) ou com fundos provenientes de instituições internacionais 
(ALPRO, BID e BIRD), que lhes são passados pelo “Banco de Méxi- 
co, S.A.”. Os bancos oficiais operam, geralmente, a taxas de 9 a 
10% a.a., ou menores em casos extraordinários. Para os emprésti- 
mos de custeio (capital de giro) são concedidos prazos de até 18 
meses e no caso de investimentos (capitais fixos e semifixos), in- 
clusive para aquisição de terras, os prazos variam de 5 a 12 anos. 
Os créditos a proprietários rurais, mesmo quando se destinam a 
custeio, são concedidos normalmente mediante a outorga de garan- 
tias hipotecárias; os deferidos a ejidatários, que operam quase que 
somente com o “Banco Nacional de Crédito Ejidal”, são garantidos 
por penhor das colheitas financiadas. 


V — GARANTIA DE PREÇOS MÍNIMOS 


A efetiva sustentação de preços mínimos para os produtos agrícolas, 
garantida pelo Govêrno Federal, constitui um dos fatôres mais de- 
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O sucesso alcançado Ela Espana mexicana. Essa po- 
ex tada pela “Compaúia Nacional de Subsistencias Po- 
, S.A. (CONASUPO)”, sociedade de economia mista, organi- 
ara é 


Te “proteger y mejorar el ingreso rural y elevar el nível de 
à los sectores económicamente más débiles, regular los pre- 
































lo, buscando logros de justicia social y obtener una mejor 
dción del ingreso nacional”. A CoNAsuPo, em 1962, efe- 
seguintes aquisições de produtos agrícolas protegidos por 
mínimos oficiais: Milho, 1.966.500 toneladas, no valor de 
“a mil Eae (cêrca de US$ 130 milhões); Feijão, pão, 300 


0 fiieidas, no lo de 1.292.800 Cri pesos (US$ 105 
); e mais arroz, sorgo e pimenta sêca. As aquisições são efe- 


e: icana é assim comercializada pela CONASUPO, sendo que, em 
ns Ros tem essa ego situação de quase monopólio, 


“A io de seus E enies, os bancos oficiais vendem diretamianto 
“grande parte das safras por êles financiadas à CONASUPO e, por meio 
Eside jôgo contábil, debitam essa emprêsa pelo valor das mercadorias 
ltregues, liquidam ou amortizam os empréstimos agrícolas em car- 


; apurados aos E nicnléores: Os preços mínimos são fixados pelo Govêr- 
no Federal, mediante acôrdo entre as Secretarias de “Agricultura y 
MeBsidarior e de “Hacienda y Crédito Público”, sendo que alguns 
“são fortemente subsidiados, como, por exemplo, o milho, cujo preço 


“nelada no interior e vendido pela CONASUPO a 680 pesos a tonela- 
“da, aos moinhos da capital mexicana que fabricam massas para O 
“preparo de tortilla, principal alimento das camadas populares, elabo- 
rado com milho fermentado. As diferenças verificadas entre os preços 
“de compra e de venda da CONASUPO são ressarcidas pelo Govêrno 


“inclusive recebe comissão pelos serviços prestados como agente go- 
vernamental. À CONASUPO, em suas operações mercantis, utiliza não 


cedro 


los artículos de primera: necesidad y favorecer la nutrición 


sm 420 centros de recepção, estratêgicamente espalhados pelo 


“mínimo de compra foi estabelecido, em 1966, em 940 pesos a to-' 


Federal, preservando- se, assim, O capital social dessa emprêsa, que - 














só recursos próprios (capital social e reservas) como também, e em 
larga escala, o crédito bancário, mediante desconto de conhecimentos 
de depósitos emitidos a seu favor pela ANDSA e representativos dos 
seus estoques de produtos agrícolas. Essas operações são realizadas, 
principalmente, com bancos oficiais, como o “Banco Nacional de Co- 
mércio Exterior, S.A.”, sendo que os bancos privados que operam com 
a CONASUPO desfrutam de faixas especiais de redescontos, no “Banco 
de México, S.A.”, para essas operações. A CONASUPO, como já es- 
clarecemos, além de atuar como agente do Govêrno Federal na exe- 
cução da política de preços mínimos, exerce outras atividades, pos- 
suindo uma rêde de supermercados e 60 tiendas móviles, princi- 
palmente na cidade do México, onde vende, a varéjo, alimentos (in- 
clusive enlatados e bebidas), vestuários e artigos de uso doméstico. 
Além disso, tem intervenção marcante no comércio externo, impor- 
tando produtos escassos, para regular preços no mercado interno, 
como ocorreu em 1966 com óleos comestíveis, sal e leite em pó; bem 
como exporta, ainda, em grande escala, excedentes agrícolas, tendo 
no ano passado embarcado algumas partidas de feijão para o Brasil, 
consignadas à Superintendência Nacional do Abastecimento 
(SUNAB). Controla, também, emprêsas de transportes rodoviá- 
rios, de pesca e estabelecimentos fabris, como uma moderna usina 
de leite, pertencente a sua filiada “Compaúia Rehidratadora de 
Leche CONASUPO, S.A.”, que beneficia 200.000 litros diários, dis- 
tribuídos, ao público da capital mexicana, nos seus 417 postos de 
- venda, 


VI — SEGURO AGRÍCOLA 


A existêncra de seguro agrícola é outro fator importante a exercer 
influência no desenvolvimento rural mexicano. Em 1961, foi pro- 
mulgada a “Ley del Seguro Agrícola Integral y Ganadero” e criada 
a “Aseguradora Nacional Agrícola y Ganadera, S.A.”, com o capital 
social de 50 milhões de pesos (equivalentes a US$ 4 milhões), subs- 
crito pelo Govêrno Federal (50% ), bancos agrícolas oficiais e pelas 
entidades seguradoras de primeiro grau denominadas “Mutualida- 
des del Seguro Agrícola Integral y Ganadero”. O seguro agrícola 
protege os cultivos, contra riscos decorrentes de estiagens, geadas, 
vendavais, incêndios, enfermidades e pragas, excesso de umidade e 
inundações e, os rebanhos, contra doenças e acidentes; todavia, co- 
bre apenas as despesas efetivamente realizadas, quando financiadas 
pelos bancos privados ou oficiais e até determinado limite que, con- 
forme a magnitude dos riscos, varia de 50% a 70% do valor esti- 
mado para as colheitas ou para o gado. Muitos consideram que essa 
modalidade de seguro melhor seria conceituada como seguro de cré- 
dito do que como seguro de colheita. O seguro agrícola instituciona- 
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obrigatório em tôdas as operações de crédito agrícola efe- 
pelos bancos oficiais, bem como constitui exigência aos bancos 

d do s para obterem refinanciamento no “Banco de México, S.A”. 
, tanto os cultivos em terras irrigadas, onde os riscos são dimi- 
O o os oe ficam expostos aos azares das condições climáti- 


xa os prêmios. Quando ocorrem calamidades públicas em re- 

risdicionada por uma “mutualidade”, o Govêrno, a fim de evi- 

falência do sistema, cobre os seus prejuízos, desde que as re- 

vas da “Aseguradora” não sejam suficientes para arcar com êsse 

onus. o seguro agrícola no México, tal como foi estruturado, preen- 
A che os Rute objetivos: 
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— a) evitar a falência de agricultores sujeitos de créditos, como 
- | consegiiência de frustrações de safras e, assim, o êxodo rural de 
regiões que sofrem condições climáticas desfavoráveis. Confor- 
“me nos foi esclarecido por alguns gerentes de bancos oficiais, 
- existem agricultores, em regiões como a de Zacatecas, que se- 
* guidamente, por 3, 4 e 5 vêzes, tiveram suas colheitas perdidas 
por estiagens, mas continuaram recebendo crédito para custeio 
“agrícola, uma vez que suas dívidas foram pagas pelo seguro; 


- b) evitar a descapitalização dos bancos oficiais de crédito agrií- 
cola, uma vez que o grau de liquidez de seus empréstimos era, 
«antes do advento do seguro agrícola obrigatório, dos mais baixos; 


e) prestar aos bancos privados uma espécie de garantia adicio- 
“nal, incentivando-os a que operem em crédito agrícola, pois me- 


“nores serão os TÍSCOS; 


d) evitar que o Poder Legislativo se veja obrigado a votar, com | 
mais fregiiência, leis de emergência para socorrer regiões atin- 


gidas por intempéries. 
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DISTRIBUIÇÃO DA RENDA NACIONAL 


À vista das considerações expostas com relação a diversos aspectos 
da economia rural mexicana, evidencia-se que o setor primário, na- 
quele país, é fortemente subsidiado pelo Govêrno Federal, tanto 
no que concerne a explorações agrícolas voltadas para a exporta- 
ção, como as que produzem para o mercado interno. Como os se- 
tores secundários e terciários não são, no México, ainda suficiénte- 
mente fortes para suportar tal ônus, como o saldo do balanço de 
pagamento do comércio externo é desfavorável e como não se ob- 
serva uma acentuada pressão inflacionária, é difícil identificar de 
que setor estão sendo transferidos os recursos utilizados nos subsi- 
dios dados aos produtores e consumidores de produtos agrícolas. Al- 
guns técnicos acham que a fonte supridora dêsses recursos é, em 
última análise, o turismo, que deixa ao País rendas sabidamente vul- 
tosas, porém de difícil quantificação. Correta essa assertiva, o Mé- 
xico estaria “consumindo” essas rendas, com vistas à manutenção 
do atual status social e político, ao invés de investi-las em indús- 
trias de base e obras de infra-estrutura (o México é razoâvelmen- 
te dotado de recursos naturais para se tornar uma potência indus- 
trial: minérios, combustíveis etc.) que poderiam gerar maiores efei- 
tos multiplicadores, capazes de acelerar o seu processo de expan- 
são econômica. Outros, entretanto, consideram que, como a arreca- 
dação do impôsto de renda montou, em 1965, a 2.758.400 pesos 


-(equivalentes a US$ 225 milhões), ou seja 40% do total da re- 


ceita orçamentária do Govêrno Federal, o que deve estar ocorren-: 
do, de fato, é uma transferência compulsória de rendas, benefician- 
do as classes menos favorecidas da sociedade nacional, no caso os 
campesinos e os consumidores urbanos de menor poder aquisitivo, 
atendendo, assim, aos postulados sociais da Revolução Mexicana. 
O fenômeno comporta, ainda, outras interpretações; porém sômen- 
te através de uma análise profunda da origem de todos os compo- 
nentes das “Contas Nacionais”, confrontando-os, durante um de- 
terminado período, com a evolução havida nos diversos itens do 
“Produto Nacional Bruto”, poder-se-ia chegar a conclusões válidas. 


Todavia, à vista de tudo o que foi relatado, pode-se concluir, 
sem receio de contestação, que as perspectivas gerais da economia 
mexicana são das mais favoráveis, haja vista que, no ano de 1965, 
o produto nacional bruto, em têrmos reais, teve um incremento 
da ordem de 5,4%, enquanto que os preços internos aumentaram 
somente em 1,9% fatos que refletem um processo de desenvolvi- 


mento sócio-econômico bem conjugado com uma situação de esta- 
bilidade monetária. 
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NOTÍCIAS 


r Jost delineou os objetivos do plano de ação que trouxe para 
idência do Banco do Brasil, com a experiência que 
lu, durante vários anos, no cargo de Diretor da Carteira de 

lito Agrícola e Industrial. 


rama compreendia, essencialmente, reformas de cunho admi- 
o e no sistema operacional das diversas Carteiras, com o 
ito de descentralização e dinamização dos serviços, sua mo- 
ação e aperfeiçoamento, para melhor acompanhar o processo 
tivo do País. Os pontos básicos então anunciados poderiam 


inifidos nos dez tópicos abaixo. 


a) Reforma Administrativa — Reformular os órgãos diretivos; 

* descentralizar as decisões, delegando às filiais maiores podêres; 
“mecanizar e atualizar os métodos de trabalho, para obter maior 

rapidez e eficiência. 

2) Análise Econômica e Política Monetária — Implantar um 

sistema próprio de análise de participação do Banco na economia 

nacional, a fim de melhor influir nas decisões dos organismos 


Rio, 
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da cúpula governamental, entidades oficiais de planejamento e 
grupos executivos, dos quais o Banco é parte integrante, 


3) Captação de Recursos — Adotar um meio de captar recursos 
não inflacionários para aumento das aplicações. 


4) Crédito à Agropecuária — Estimular a assistência xcsiibicia 
à produção agropecuária, com o desdobramento e regionalização 
da Carteira de Crédito Agrícola e Industrial. 


5) Preços Mínimos — Executar e controlar essa política, de 
amparo ao produtor, alargando o campo de ação. 


6) Crédito Comercial — Racionalizar as operações da Carteira 
de Crédito Geral e ampliar a assistência ao comércio e à indús- 
tria, tornando-a mais equitativa e extensiva. 


7) Crédito à Indústria — Instituir novas faixas de crédito para 
maior incentivo às atividades do setor secundário. 


8) Comércio Exterior — Ativar os setores de Câmbio e de Co- 
mércio Exterior, incrementando as exportações e importações. 


9) Aperfeiçoamento do Pessoal — Instituir o treinamento sis- 
temático dos funcionários e a especialização de administradores. 


10) Expansão do Banco — Instalar agências em outras pra- 
“ças do interior, assim como nos países membros da Associação 
Latino-Americana de Livre Comércio (ALALC) e em air 
Iorque. 


1 — REFORMA ADMINISTRATIVA 


Para pôr em prática o vasto plano de reforma programado pela atual 
Direção do Banco, era preciso, desde logo, reformular a organização 
da cúpula dirigente da instituição. Assim, foi apresentada propos- 
ta, que mereceu aprovação da Assembléia Geral de Acionistas, em 
20-4-67, no sentido de serem alterados os Estatutos do Banco e 
modificada a constituição da Diretoria, que resultou no seguinte: 


— a Superintendência (Diretoria) foi dividida em duas Dire- 

torias — a de Administração dos Serviços Gerais e Patrimônio 

e a de Administração do Pessoal; 

— a Carteira de Crédito Agrícola e Industrial passou a ter três 
" Diretores regionais — Norte, Centro e Sul. 


Carteira de Administração dos Serviços Gerais e Patrimônio — Foi- 
-lhe atribuída a incumbência de gerir o patrimônio móvel e imóvel 
do Banco e serviços de ordem geral; organizar os relativos a proces- 
samento de dados com os computadores eletrônicos; estabelecer 
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istemas para aferir o grau de rendimento das filiais; orientar e 

* acompanhar a metodologia contábil; efetuar estudos para a criação 

* de novas agências; cuidar da estrutura e instrumental técnico do 
serviço de comunicação, 















* Carteira de Administração do Pessoal — Criada com o objetivo de 
— “supervisionar e reformular os assuntos de relações do Banco com 

* seus servidores e de elevar a produtividade, coordena e dirige tudo 
“O que diz respeito aos funcionários: recrutamento, seleção, aperfei- 
* coamento e assistência social. ; 


— Carteira de Crédito Agrícola e Industrial — A primeira a ser rees-. 
truturada, atento o princípio da distribuição de atividades por zonas, 

: ante a necessidade de acelerar a tramitação dos processos e a solu- 

| ção dos casos submetidos a exame da Sede, tendo-se em mira a eli- 

“A minação de estágios intermediários, com a supressão de órgãos que a 

é — prática vinha indicando não serem indispensáveis. 


* Foram criadas Gerências com subordinação direta às Dire- 
* torias regionais — Norte, Centro e Sul — atuando, nas operações 
— e serviços dos setores rural e industrial, simultâneamente, dentro 
— de suas respectivas áreas geográficas. 


Também foi instituída Gerência Especial, destinada a atén- 
der os estudos normativos da Carteira, a expedição e codificação 
de instruções, a execução da política de preços mínimos e do plano 
—  GERCA (Grupo Executivo da Racionalização da Cafeicultura), fi- 
“ cando, ainda, a seu cargo, o contrôle das operações decorrentes de 
determinações legais. 
— Carteira de Crédito Geral — Coordenando e supervisionando os em- 
E * préstimos, a curto prazo, concedidos ao comércio e à indústria, 
através do desconto e caução de títulos e papéis de crédito, teve 
sua transformação condicionada ao mesmo critério uniforme de re- 
gionalização. Assim, foram eliminados órgãos com atribuições para- 
HE lelas e estruturadas as Gerências Técnicas: uma subordinada aos 
e: Diretores da 1.2 (Guanabara, Rio de Janeiro, Espírito Santo e Agên- 
mn cias no Exterior) e 4.2 Zonas (Norte e Nordeste), e a outra, aos Di- . 
| retores da 22 e 3.2 Zonas (Centro e Sul). 


Carteira de Câmbio — Reorganizada, como as demais, divide-se se- 
gundo a natureza das funções, ficando a Gerência de operações fun- 
cionando como órgão fim e a de Fiscalização e Contrôle como órgão 
meio. A primeira efetua as operações delegadas pelo Banco Central 
e as que o Banco do Brasil realiza de conta própria, encarrega-se da 
liquidação da dívida pública externa e executa a parte cambial dos 
acordos estrangeiros. A segunda tem a seu cargo, desde o con- 
tróle administrativo até o das operações, inclusive as realiza- 
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das pelas agências; estuda e divulga as normas regulamentares; es- 
critura o movimento cambial do Banco, de modo a ter, de momen- 
to, a posição de nossas divisas em qualquer praça do Exterior. 


Carteira de Comércio Exterior — Sua reestruturação, em fins de 
junho último, marcou o término das reformas efetuadas na alta 
Administração do Banco, ficando dividida em três grandes setores: 
Gerência de Exportações, Gerência de Importações e Departamento 
de Serviços Gerais. 


2 — ANÁLISE ECONÔMICA E POLÍTICA MONETÁRIA 


Um dos objetivos da reforma, na organização da cúpula ad- 
ministrativa, foi a implantação no Banco de um sistema próprio 
de análise da conjuntura, para prever o comportamento da econo- 
mia, adotando em tempo as medidas corretivas, e para melhor pro- 
gramar e coordenar sua atuação em harmonia com a política credi- 
tícia nacional. 


Tal análise é elaborada pela nova Consultoria Técnica, cuja 
estrutura, finalidade e atribuições foram objeto de um trabalho pu- 
blicado no número anterior dêste Boletim. Limitamo-nos a repro- 
duzir aqui, a título ilustrativo, algumas idéias expendidas no voto 
presidencial, apresentado em reunião da Diretoria, em 1-6-67, 
justificando a reformulação do mesmo órgão, diretamente subor- 
“dinado à Presidência e que, em síntese, se destina a 


—“propiciar à Superior Administração uma fonte técnico-in- 
formativa, capaz de reunir elementos imprescindíveis às 
tomadas de decisões requeridas pela gama de problemas eco- 
nômicos que exige a atenção do Presidente e dêste Colegiado; 


— gerar na opinião pública reflexos favoráveis; dando conhe- 
cimento da ativa e sempre presente participação do Banco no 
processo econômico-financeiro do País; 


— suplementar e coordenar os trabalhos especializados, a cargo 
dos setores operacionais e executivos em suas respectivas áreas, 
elaborando análises comparativas e estudos globais”. 


No que tange à política monetária nacional, o Banco do Brasil 
tornou-se mais atuante, influindo, persuasiva e eficazmente, com 
o seu voto, para o acêrto das decisões do Conselho Monetário 
Nacional, do Conselho Nacional de Comércio Exterior e do Conselho 
Nacional de Abastecimento. Como exemplo, pode-se citar a redução 
de 2% na taxa de juros e comissões dos empréstimos, providência 
que o Banco do Brasil, como principal instrumento da política de 
crédito do Govêrno, adotou imediatamente, objetivando influenciar 
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TAÇÃO DE RECURSOS 


e poder atender à crescente demanda de empréstimos pelas 
rodutoras, comerciais e industriais, o Banco do Brasil ado- 
sistema it: para angariar recursos não inflacionários, evi- 
essionar o Tesouro para novas emissões, e compatibilizando, 


) “aa Dar as aplicações, ficam em condições de, por isso 
cad melhor Apranga e, consequentemente, elevar sua 


= de correção monetária — ara as agências fazer aplica- 
ém do limite fixado, até 50% do aumento verificado. 


| — CRÉDITO À AGROPECUÁRIA 


CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
Empréstimos à Agropecuária 
Saldos em NCr$ 1.000 


o Ww—[————>——————— 


LAVOURA | PECUÁRIA 


BED Do o br E a 


| 
1966 | 1967 1966 | 1967 
| 


DD O 


450.149 709.172 112.845 232.758 
480.743 739.810 120.310 235.115 
509.519 750.416 131.831 238.101 
543.162 793.880 149.776 261.468 
516.108 736.830 157.246 266.449 
493.758 734.033 170.305 279.376 
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Bastará salientar que a taxa de aumento percentual, tomado por 
base apenas o saldo de empréstimos em agôsto dos dois exercícios, 
expressou-se significativamente em mais de 48% na lavoura e 53% 
na pecuária, o que depõe em favor das reformas introduzidas é da di- 
namização e facilidades criadas para o crédito rural. 


5 — POLÍTICA DE PREÇOS MÍNIMOS 


Uma das teses preconizadas e defendidas pela atual Administração 
do Banco do Brasil é a de que a êste deveria caber a inteira responsa- 
bilidade na programação, execução e contrôle da política governa- 
mental de preços mínimos, para que se tornasse realmente eficaz, 
atingindo seus plenos e salutares objetivos. 


Em prosseguimento às providências e em aditamento às normas ado- 
tadas, no tocante à garantia de preços mínimos, em amparo ao pro- 
dutor de artigos básicos da agricultura — arroz, feijão, milho, al- 
godão, farinha de mandioca, amendoim, soja, girassol, agave, juta 
e malva —, a Diretoria tomou importantes medidas, em sessão de 
27-9-67, fazendo expedir instruções às agências, com a antecedên- 
cia necessária, a fim de que, antes do início do plantio, pudessem os 
agricultores conhecer os estímulos oficiais e os preços de sustentação 


para-as próximas safras. 


Além da simplificação no mecanismo do crédito proporcionado aos 
produtores, pela CREAI, através das cédulas rurais, estão as agências, 
agora, autorizadas a descontar, pela Carteira de Crédito Geral, em 
condições armnplamente facilitadas e extralimite, as notas promissó- 
rias e duplicatas rurais resultantes da comercialização dos produtos, 
apresentadas pelos produtores, ou suas cooperativas. 


Como executor e maior interessado na política de preços mínimos 
em tôdas as regiões, preocupou-se o Banco em criar condições para 
sua implantação também no Nordeste, onde, até agora, não vinha 
tendo a desejada penetração e exeqgjiiibilidade. Assim foi que, entre 
outras providências, enviou a Direção do Banco diversos coordena- 
dores àquela região, constituindo-se dos mais positivos o trabalho 
que desempenharam, seja na orientação direta às filiais, seja na eli- 
minação de óbices que vinham dificultando as operações. 


As autoridades governamentais e dos Estados nordestinos colabora- 
ram para o bom êxito dessa política. Em virtude da conjugação de 
esforços, foram obtidos em pouco tempo (por fôrça das disposições 
legais, os negócios da espécie tiveram início em 1.º de julho último) 
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hores resultados, espelhados nas cifras seguintes: 1 303 em-. 
no valor de NCr$ 7 156 286,00, representando 24493 Asa 
“As vários produtos, 


e Dão que se processou nesta como em outras Car- 
a fim de imprimir maior celeridade ao atendimento dos pedi- 
rédito feitos pelas classes comerciais ou industriais e, sobre- 
jo, torná-lo mais amplo, adequado e seletivo. É o que se comprova, 
sacro abaixo, pelo confronto dos saldos dos empréstimos nos 
mos seis meses dêste ano com os de igual período do exercício 


CARTEIRA DE CRÉDITO GERAL 
Empréstimos ao Comércio e à Indústria 


Saldos em NCr$ 1.000 


css PA 196.083 a 448.810 644.633 

RR e sas 202.438 254.118 508.824 635.449 
RREO et 258.786 512.716 634.636 
Rm. RR sus 200.142 273.483 504.274 661.902 

Memo eh E os. 210.834 305.956 534.855 689.266 - 
Agônto gica Eis ada 238.994 359.955 568.731 718.739 
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O aumento percentual, com base no saldo de empréstimos em agósto 
de 1966 e 1967, bastante expressivo, foi de 50% para o comércio e 
26% para a indústria, o que, por si só, traduz os bons resultados 
que já se vêm conseguindo com a reforma implantada nas EpEets ne 
e serviços da CREGE. ; 


7 — CRÉDITO À INDÚSTRIA 


Os empréstimos a êste setor, pela Carteira de Crédito Agrícola e In- 
dustrial, vêm, igualmente, experimentando sensível e constante ele- 
vação, como se evidencia dos saldos de março/agôósto de 1966 em 
confronto com os do mesmo período dêste ano. 


CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 


Empréstimos à Indústria 


Saldos em NCr$ 1.000 , 





FIM DE: | 1966 1967 
Ev RREO AR ER Ra Seg 104.355 > 485155 
AbrilF so. ACO DE E A So 108.963 176.963 
Maio cas A Ee E fa 121.379 MH 180.693 
Jeinitio SODA vs e CT DR 146.773 - 200.977 
JElhO SE ss» 05 RR Do RS to e RAS 154.392 217.605 
PRC coa A 0 SR 171.732 225.999 





Os créditos à indústria, abertos pela CREAI, acusam, em janeiro/ 
agôsto de 1967, aumentos ponderáveis, em cotejo com os defe- 
ridos em igual período do ano anterior, como adiante se demonstra. 
Complementando a assistência dada às atividades industriais pela 
CREAI, 0 Banco opera nesse setor pela Carteira de Crédito Geral nas 
transações a curto prazo, para suprimento de capital de giro. Tam- 
bém essas operações revelaram acréscimo no período em análise, 
como já demonstrado (pág. 59). 
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: CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 


Créditos à Indústria 


- NCr$ 1.000 


FECURSOS .. 


131.476 167.751 
DS Ragia Es - 7,3357 


157.312 241.108 
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1 como analisar a evolução do sistema fiscal pertinente e manter 
Es de orientação sôbre assuntos do comércio internacional, para 


s comerciais a fim de formar recursos para ocorrer à liquidação 
mpromissos cambiais; e a redução de deságios sôbre adianta- 


ntos de contratos de câmbio. 


“Convém destacar as exportações financiadas de máquinas e equipa- 
mentos, realizadas no 1.º semestre dêste ano, que atingiram o mon-. 
À “tante de US$ 2 130 mil, destinadas, especialmente, aos países da 


o E “área da Asssociação Latino-Americana de Livre Comércio — ALALC. 





9 — APERFEIÇOAMENTO DO PESSOAL 


Visando ao preparo técnico-profissional de seus funcionários, vem o 
Banco do Brasil, através do Departamento Geral de Seleção e Desen- 
volvimento do Pessoal (DESED), proporcionando treinamento em 
mecanização dos serviços e em especialização para a carreira de 
administração objetivando aumento da produtividade e minimiza- 
ção dos custos operacionais. 


Esse treinamento tornou-se, ultimamente, mais intensivo e sistemá- 
tico, uma vez que na atual Administração tiveram início e já foram 
concluídos os seguintes cursos: Curso Intensivo para Administrado- 
res, Cursos de Mecanização, Cursos de Crédito Rural e Industrial, 
Cursos para Implantadores e 35 Cursos para Caixa-Executivo, nos 
quais tomaram parte 3 838 funcionários da Direção Geral e das 
Agências, realizando-se, no momento, dois Cursos Intensivos para Ad- 
ministradores, de que participam 80 elementos. 


Além disso, o Banco tem propiciado meios e oportunidades aos fun- 


cionários para que frequentem cursos externos de aperfeiçoamento, 
aproveitando-se, inclusive, de bôlsas de estudo, em número de 108, . 


das quais 65 criadas no País e 43 oferecidas por entidades estran- 
geiras. ' 


Merece destaque especial o II Curso de Crédito Rural e Industrial, 
em que se ministraram ensinamentos sôbre modernas técnicas cre- 
ditícias ligadas aos setores rural e industrial, com projeção de filmes 
sôbre Organização e Métodos, sendo proferidas várias conferências 
relacionadas com a Política de Preços Mínimos. No mesmo curso, 
não sômente os funcionários do Banco receberam treinamento por 
parte de nossos técnicos, mas também os pertencentes a estabeleci- 
mentos congêneres, oficiais e privados, e a instituições governa- 
mentais. 


10 — EXPANSÃO DO BANCO 


Com o objetivo de estender a ação do Banco ao maior número pos- 
sível de praças, foram acelerados os estudos para aferir a viabilida- 
de de instalação de agências nas sedes de inúmeros municípios bra- 
sileiros. Esses estudos permitiráâm à Diretoria autorizar a abertura 


- de mais 55 novas dependências, a serem, dentro em breve, inaugu- 


radas em cidades de quase todos os Estados da Federação. 


e e 


und a então eo PPA O 





agências que o Ea do Brasil dad instalar no 
berada já foi a abertura da de Nova Iorque, estando em 

te adiantada as providências e negociações preliminares. 

E perante a lei norte-americana, o status de “Filial”, a fim ' 


sas serão as incumbências dos Inspetores Regionais, realçan- 
entre elas, a ativação das vistorias de rotina, com visitas 
tes às agências; o esclarecimento e orientação dos Inspeto- 
antes sôbre as “Normas de Inspeção” e demais instruções 


titulares de órgãos administrativos da Direção Geral, quan- 
à visita às zonas de inspeção. 


adendo à convocação db Presidente Nestor Jost — presente no 


nambuco — foram programadas importantes reuniões, com a 
cipação dos Diretores Oswaldo Roberto Colin, Ney Silla, Ivan 
- Macedo Melo e Genival de Almeida Santos, objetivando transmitir 
» aos Inspetores da Região presentes, de viva voz, as novas diretrizes 
administrativas. > 


Tiveram as reuniões son rendimento, seja pela gama de 
assuntos constantes da agenda, ou pela objetividade com que fo- 
ram abordados. 


Instalações de Agências; aumento ou redução de quadros funcio- 


- nais; orientação de Inspetores quanto à forma que devem impri- 


ke, mir aos seus trabalhos, alicerçados na filosofia de uu inspecionar 
é antes de tudo, orientar; assuntos relativos à disciplina in-. 
“terna e E fiel observância das normas emanadas da Direção Geral; 
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situação dos imóveis ocupados pelas dependências, foram algumas 
das matérias tratadas, com resultados auspiciosos, valendo acres- 
centar o proveitoso intercâmbio de idéias entre os que labutam 
no interior e aquéles que, na Sede, estabelecem as diretrizes a se- 
rem seguidas pelas quase 700 Filiais espalhadas na imensidão do 
território brasileiro, 


O êxito alcançado em Pernambuco animou a Direção Geral à pro- 
gramar nova reunião, desta vez no sul do País, tendo Pórto Alegre 
como cenário dos trabalhos, com resultados semelhantes aos obti- 
dos no Nordeste. 


DEPARTAMENTO GERAL DE SELEÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
DO PESSOAL (DESED) 


Visando ao treinamento de comissionados em modernas técnicas 


de administração, foi criado o Curso Intensivo para Administrado- 
res, tendo sido o primeiro realizado no período de 29-6 a 14-8-67, 
com a participação de 40 funcionários, num total de 99 aulas e 15 
conferências, sendo proferida a aula inaugural pelo Presidente Nes- 
tor Jost. 


9) 


No Centro de Treinamento do DESED, têm prosseguimento — no 


- período de 29-9 a 21-11-67 — o Il e III cursos da espécie, com- 


preendendo, cada um dêles, 100 aulas e 10 conferências, em gru- 
pos, também, de 40 alunos. A aula inicial, em conjunto, foi minis- 
trada pelo Economista Jayme Magrassi de Sá, Presidente do Ban- 
co Nacional do Desenvolvimento Econômico. . 


Realizou-se, no período de 7-8 a 4-9-67, o II Curso de Crédito 
Rural e Industrial, sendo a aula inaugural proferida pelo Dr. Ary 
Burger, Diretor do Banco Central do Brasil. Dos 40 alunos, 26 
eram do Banco do Brasil e 14 indicados pelos agentes financeiros 
do Banco Central do Brasil. Além das aulas, foram projetados fil- 
mes, principalmente sôbre Organização e Métodos e, fora da pro- 
gramação curricular, houve conferências sôbre Política de Preços 
Mínimos. 


Desenvolvendo um programa intensivo, cabe ainda registrar vários 
outros certames promovidos sob a orientação do DESED: 2 Cursos 
de Mecanização para Administradores, 1 Curso de Mecanização 
para Implantadoçes, 35 Cursos de Caixa Executivo, inclusive em 
agências de outros centros mais importantes, além de Seminários 
de Alta Administração, realizados em Salvador, Brasília, Belém e 
Curitiba. 


pis AO es. 
































SALARIAL 


ento à decisão da Diretoria, em sessão de 15-9-67, 
a concessão de aumento de vencimentos ao funciona- 


Conselho Nacional da Política Salarial, o Departamento 
Funcionalismo (FUNCI) promoveu a elaboração das ta- 
a o reajustamento salarial, com vigência de um ano, a 


r de 1-9-67. 


ICAÇÃO DE 80% DO VALOR DOS TÍTULOS 
DOS VENCIDOS 


ndo antiga aspiração das agências do Banco, decidiu a Direto- 
“sessão de 13-9-67, autorizar que 80% do valor dos títulos 
dos vencidos possam ser reaplicados em novas operações, 
dentemente da recepção dos respectivos avisos de cobrança. 
stante a margem reservada para Os eventuais casos de co- 
não realizadas pontualmente seja ínuito elevada — em face 
1ase de 100% o índice de liquidez dos títulos negociados pelo 
— foram criados instrumentos contábeis de contrôle capazes 
itir à Contadoria Geral situar exatamente a posição das apli- 
s das agências relativamente ao seu limite global de operações, 
do ainda de base para o cálculo do impôsto sôbre operações 


ras. 
NTO DE CAPITAL 


ssembléia Geral Extraordinária. dos Acionistas do Banco, rea- 


ada em 15-8-67, deliberou elevar seu capital social de ...... ; 
NCr$ 24.000.000,00 para NCrS 60.000.000,00, nas seguintes con- 


es: 
servas, no valor de NCr$ 24.000.000,00, 


de vinte e quatro milhões de ações 
a serem distribuídas aos atuais 


a) incorporação de re 

| correspondendo à emissão 
novas, de NCr$ 1,00 cada uma, 
“acionistas — gratuitamente e livres de qualquer ônus fiscal ine- 
- rente à bonificação — na proporção de uma ação nova por uma 
— antiga; a apropriação contábil se fará mediante transferência de 
— NCr$ 15.559.164,39 do “Fundo de Reserva”, em que se con- 
— servará a percentagem legal de 20% do capital atual, debitan-- 
do-se o complemento, de NCr$ 8.440.835,61, ao “Fundo de 


Previsão”; 


cai. 5 





b) chamada complementar de recursos, do valor de ...... 
NCr$ 12.000.000,00, mediante emissão de doze milhões de 
ações novas, de NCr$ 1,00 cada uma, reservado o direito de 
preferência aos acionistas na subscrição de uma ação nova por 
grupo de duas que possuíam na composição do antigo capital 
de NCr$ 24.000.000,00, operando-se a integralização, pelo va- 
lor nominal, no ato da subscrição. 


MECANIZAÇÃO DE AGÊNCIAS 


Com vistas à concretização de um dos mais importantes objeti- 
vos da atual administração, qual seja o de reduzir os custos opera- 
cionais a par de obter melhores índices de produtividade, foi 
aprovada, em reunião da Diretoria realizada em 20-9-67, proposta 
para a modernização dos instrumentos de trabalho do Banco. 


Ocupar-se-á a Carteira de Administração dos Serviços Gerais e Pa- 
trimônio em executar um Programa de Mecanização de Agências 
que inclui a dotação de equipamentos básicos e auxiliares para 345 
filiais e, em fase mais avançada, 216 implantações de máquinas 
de contabilidade de grande versatilidade. 


Do mesmo programa consta, ainda, a elaboração de projetos para 
a criação de Centros de Processamento de Dados, mediante utili- 
zação de computadores eletrônicos, nas praças de Santos, Pórto . 
Alegre, Recife, Belo Horizonte, Campinas, Curitiba e Salvador. 


RESIDÊNCIAS DO BANCO EM BRASÍLIA 


A Assembléia Geral Extraordinária dos Acionistas, 'Tealizada em 
15-8-67, na Capital da República, autorizou a venda das unidades 
residenciais do Banco em Brasília a seus furcionários, mediante 
planos cujos prazos de amortização variam entre 15, 20 e 25 anos. 


CARTEIRA DE CAMBIO 
Novos CRITÉRIOS PARA OPERAÇÕES DE CÂMBIO 


Iniciando as operações de câmbio de conta própria em março do 
corrente ano, a Catfteira de Câmbio, após reformular métodos de 
trabalho e conceitos que imperavam quando de sua atuação por 
conta e ordem do Tesouro Nacional e do Banco Central do Brasil, 
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orando os critérios que regem suas atividades, com vistas 
eti omercialmente com êxito naquele setor e oferecer maio- 
ilidades aos clientes. 

a 4 >: 
io passado, foram aprovadas alterações significativas nos 
peracionais, permitindo às agências agir com maior au- 
ia no flexionamento de comissões, taxas, bonificações e de- 
os de garantia. Posteriormente, essas. modificações foram am- 
s, admitindo-se desconto e caução de legítimos efeitos comer- 
a fim de facultar aos importadores a formação, junto àquela 
a, de recursos necessários à liquidação de compromissos cam- 


Ra» 


"outro lado, para ensejar o incremento das exportações, foram 
Os os deságios cobrados sôbre os adiantamentos de contra- 


; câmbio, agora desobrigados da exigência de carta de crédito 






ORTAÇÕES COM FINANCIAMENTO DA AID 
a FP. 









o do programa de ajuda da “Aliança para o Progresso”, estão 
tes acordos de empréstimo firmados pelos Governos brasilei- 
ro e norte-americano, êste através da “Agency for International 
Development” (arD), destinados a financiar ao Brasil o valor das 


a 


“importações procedentes dos Estados Unidos. Os acordos são: 





* que abrigará importações de fertilizantes, a serem conduzidas 
— exclusivamente por intermédio do Banco do Brasil. Para sua 
utilização, os importadores poderão desfrutar de condições es- 
Ppeciais, inclusive financiamento a prazo de 180 dias, a juros de 
0,75% ao mês; 


b) n.º 512-L-064, de 11-3-67, dividido em duas parcelas: uma 
de US$ 60 milhões, utilizável para importações correntes, ou- 
“tra de US$ 40 milhões, a ser aplicada em importações de bens 
de produção, mediante financiamento a longo prazo, a cargo da 
Carteira de Crédito Agrícola e Industrial (operações do FIBEP). 


e a) n.º 512-L-061, de 29-9-66, no montante de USS 20 milhões, 


CARTEIRA DE COMERCIO EXTERIOR — CACEX 


— EXECUÇÃO DA POLÍTICA DE COMÉRCIO EXTERIOR 


DO emo 8 dvento da Lei n.º 5.025, de 10-6-66, o Banco do Brasil 
passou a atuar no âmbito interno como principal órgão executor das 
normas, diretrizes e decisões do Conselho Nacional do Comércio Ex- 
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terior (CONCEX), provendo, através de sua Carteira de Comércio 
Exterior, os serviços de Secretaria-Geral do CONCEX. 


Nessa qualidade, a CACEX ficou incumbida de preparar os tra- 
balhos e expedientes para deliberação do Conselho, bem como ela- 
borar estudos técnicos, superintender as providências administrati- 
vas, pondo em prática a orientação política traçada pelo Govêrno, 
através dos seus representantes no CONCEX. Z 


AJUSTE BRASIL-ARGENTINA SÓBRE TRANSPORTE MARÍTIMO 


Visando a uma melhor distribuição dos fretes nos transportes de 
frutas frescas importadas da Argentina, foi aprovada pelo Conselho 
Nacional de Comércio Exterior (CONCEX), a aposição de cláusulas 
nas “guias de importação” submetendo a distribuição des fretes do 
transporte das mercadorias em questão a prévio contrôle, nos portos 
argentinos, da Conferência Marítima de Armadores Argentinos e 


Brasileiros. Foi ressaltado, na oportunidade, que tal contrôle não 


prejudicará a estabilidade e regularidade da comercialização daque- 
les produtos, em consonância com os têrmos da Ata Final Brasil- 
Argentina de 22-12-58, beneficiando, de .outro lado, os armadores 
brasileiros que, até então, não contavam “com distribuição regular 
dêsses fretes. , 


EXPORTAÇÃO PARA O PARAGUAI EM CRUZEIROS NOVOS 


Para facilitar o comércio fronteiriço Brasil-Paraguai, de grande im- 
portância para cs dois países, pois as regiões onde êle se desenvolve 
são de difícil acesso, foi baixado o Comunicado CACEX n.º 197, isen- 
tando de licenciamento prévio as exportações para o Paraguai em 
cruzeiros novos. 


SUCATA DE FERRO E AÇO ) 


Ao constatar estoques substanciais dêsses produtos nos Estados do 
Pará e do Paraná, foram estendidas a êles as disposições contidas 
na Resolução n.º 10, do Conselho Nacional de Comércio Exterior 
(CONCEX), autorizando a exportação dessa matéria, desde que os 
valôres obteníveis no mercado externo sejam superiores em 15% 
aos oferecidos pelos compradores siderúrgicos nacionais. 


FINANCIAMENTOS A EXPORTAÇÕES 


Por fôrça de dispositivo legal, incumbe à Carteira de Comércio 
Exterior (CACEX) financiar a exportação e a produção para expor- 
tação de emprêsas industriais que desejem iniciar ou incrementar 
as vendas externas de seus produtos. 
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semestre do ano em curso, foram fstiadid 61 opera- 
ortação financiada de máquinas e equipamentos diver- 
total de US$ 2.130.196,55, para os quais concedeu a 
ciamentos, em cruzeiros, equivalentes a 
679,54, compreendidos, nesse valor, inclusive os jurós 
os importadores, quando existentes. 








financeira outorgada pela . CAÇEX contemplou ex- 
E adas, principalmente, a países latino-americanos, des- 
- primeiro lugar a Argentina (USS 1.005.207,65), se- 
co (US$ 189.505,33), Chile (US$ 142.678,67) e 
Bo (US$ 101.878,29). Embora esporádicas e de menor ex- . 
pres A egistraram-se também 4 operações da espécie, com desti- 













S$ o máquinas para indústria de cigarros ....... 
S$ 180.305,10) e tornos (US$ 164.807,60). pe d 


“cobertura financeira das operações em causa; valeu-se a 
inclusive, de recursos oriundos dz linha de crédito que lhe 
Banco Interamericano de Desenvolvimento, para redescon- 
- cambiais, cujo limite, inicialmente fixado em USS 3 mi- 

caba de ser aumentado para US$ 5 milhões. Em 30-6-67, 


ta relativa às retiradas feitas junto àquele organismo apre- 
o saldo de NCr$ 3.867.633,50. 


mo ato que aprovou o aumento de US$ 2 milhões na linha 

já existente, criou um fundo especial de USS 10,78 mi-. 
com a finalidade específica de financiar a exportação de 3 
“mercantes construídos em estaleiros nacionais e vendidos ao 
cujo valor de fatura é superior a US$ 16 milhões. 




































EXPORTAÇÕES REFINANCIADAS PELA CACEX 


VALOR REFI- 
VALOR F.0.B. NANCIADO 
P/CACEX 


N.º DE 
OPERAÇÕES 








CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL — GREAI 


IRRIGAÇÃO 


No mês de julho próximo passado, foram transmitidas instruções 
a tôdas as Filiais para que incrementem os empréstimos destina- 
prá à abertura de poços tubulares e obras de irrigação. 


Os empréstimos poderão ser contratados mesmo na êventual falta 
de disponibilidades nos limites operacionais das Agências, devendo- 
se dar preferência às propostas que incluam contratos de prestação 
de serviço com cláusula de vazão garantida, firmados pelas emprê- 
sas perfuradoras. 


A medida está em consonância com o empenho do Poder Público 
no estabelecimento de um amplo programa de fortalecimento das 
atividades rurais, como meta prioritária, à semelhança do que já 
se vem fazendo quanto à aquisição de adubos, fertilizantes, máqui- 
nas e seus implementos. 


FUNDO ALEMÃO DE DESENVOLVIMENTO 


Em sessão de 30-8-67, a Diretoria aprovou empréstimo no valor 
de NCr$ 2.411.000,00 à Companhia Mineira de Metais, por conta 
do Fundo Alemão de Desenvolvimento, destinado à importação de 
. equipamentos complementares para sua fábrica de zinco eletrolítico 
em construção na região de Três Marias (MG). 


O empreendimento a que se lançou a Companhia Mineira de Me- 
tais — produção inicial de 10.000 toneladas de zinco (março de 
1969), com disponibilidade de ampliação para 50.000 toneladas 
anuais até 1976 — mereceu o apoio financeiro do Banco por aten- 
der a dois objetivos altamente prioritários da economia nacional: 
o aproveitamento de riquezas minerais escassamente exploradas e a 
substituição de importações do produto industrializado. 


MÁQUINAS E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS 


Visando a oferecer aos produtores melhores condições para paga- 
mento dos insumos necessários à mecanização de suas atividades, 
a Diretoria do Banco resolveu, em sessão de 10-5-67 — posterior- 
mente ratificada pelo Banco Central através da Resolução n.º 59, 
de 21-7-67 —, alterar o sistema de resgate dos empréstimos para 
aquisição de tratores, máquinas agrícolas e implementos de fabri- 
cação nacional, estabelecendo. prazo de 4 anos e prestações sucessi- 
vas de 15%, 25%, 30% e 30%, respectivamente, do valor do ca- 
pital mutuado. 
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“SIMPLIFICAÇÃO DO CRÉDITO RURAL 
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— Deverão ter favoráveis repercussões no meio rural as recentes me- 
E “didas adotadas pelo Banco, em conformidade com a política do 

xovêrno Federal, objetivando a disseminação da assistência credi- 
a para fomento das atividades agropecuárias. 


ências ficaram autorizadas a conceder empréstimos rurais de 
a O vêzes o maior salário mínimo vigente no País, mediante cré- 
dito pesssoal, sem a constituição de garantias reais e dispensada a 
ins crição de documentos em Cartórios ou qualquer outra modalida- 
“de de registro público. 





Em função de dispositivos do Decreto-lei n.º 167, de 14-2-67, o 
elenco das garantias admissíveis nos empréstimos rurais foi ampla 
e adequadamente engrandecido, pois, além da hipoteca cedular de 
imóveis rurais e urbanos, poderão ser aceitos, doravante, em penhor 
cedular, as safras pendentes e os seguintes bens: 


— gêneros oriundos da produção agrícola, extrativa ou pastoril, 
ainda que destinados a beneficiamento ou transformação; 


— caminhões, camionetas de carga, furgões, jipes e quaisquer 
“outros veículos automotores ou de tração mecânica; 


— carrêtas, carroças, carros e quaisquer veículos não automo- 
tores; 
— canoas, barcas, balsas e embarcações fluviais; 


— máquinas e utensílios destinados ao preparo de rações ou 
ao beneficiamento, armazenagem, industrialização, frigorifica- 
ção, conservação, acondicionamento e transporte de produtos 
e subprodutos agropecuários, ou utilizados nas atividades agro- 
pastoris, bem como bombas, motores e demais pertences de 
irrigação; 

— incubadoras, chocadeiras, criadeiras, pinteiros e galinheiros 
desmontáveis ou móveis, gaiolas, bebedouros, campânulas e 
quaisquer máquinas e utensílios usados nas explorações avíco-. 
las e agropastoris. 


O Banco do Brasil, por sua vez, não só acolheu tôdas as inovações 
e facilidades instituídas pelo Decreto-lei n.º 167, como procurou 
ampliá-las, seja simplificando o preenchimento das cédulas, elimi- 
nando a inserção de condições, reduzindo ao estritamente necessa- 
rio o enunciado das cláusulas indispensáveis ou adotando formu- À 
lários impressos para assunção de obrigações reguladoras de situa- 
ções de validade restrita as partes contratantes, tudo visando a pro- 








piciar aos ruralistas uma assistência creditícia mais consentânea 
com as características e peculiaridades do respectivo meio. 


A Nota Promissória Rural, hoje liberada da consignação dos bens 
comercializados, apresenta sensíveis inovações, já que, atendendo 
a antiga e justa aspiração dos agricultores cooperativados, consti- 
tui-se num instrumento hábil a proporcionar crédito, com base nas 
entregas, às Cooperativas, de produtos a beneficiar e a comerciali- 
zar. Sem embargo, permite, ainda, a concessão de crédito na co- 
mercialização a prazo de bens de natureza agrícola, extrativa ou 
pastoril, quando efetuada diretamente por produtor rural ou por 
suas cooperativas. 


Já, a Duplicata Rural, criada pelo Decreto-lei n.º 167, configura-se 
num símile da duplicata de venda mercantil, de emissão do ven- 
dedor, a ser usado pelos ruralistas mais evoluídos e organizados, e 
se constituindo num título de crédito negociável que permite, in- 
clusive, a venda de produtos agrícolas para locais distantes, me- 
diante a sua simples emissão e posterior aceite pelo comprador. 


Dêste modo, a reformulação aprovada representa, para a agricul- 
tura brasileira, relevante marco, porque, abandonando os até então 
obsoletos e burocratizados títulos de crédito agrícola, de elaboração. 
longa e complicada, de inscrição e registro onerosíssimos e de efeti- 
vação demorada, adota instrumentos maleáveis, singelos, de elabo- 
ração instantânea e de inscrição de baixo custo e extremamente 
simplificada. 


ELEVAÇÃO DOS FINANCIAMENTOS À PECUÁRIA 


Levando em consbisnigas que a pecuária de corte vinha atravessan- 
do situação difícil no Rio Grande do Sul, a CREAI resolveu elevar 
substancialmente o volume de sua assistência financeira às Coopera- 
tivas de carnes do Estado, a fim de minorar a crise, tendo concedido 
financiamentos no total de NCr$ 16.882.500,00, contra apenas 
NCr$ 8.740.000,00 deferidos no ano anterior. 


MAIORES RECURSOS PARA O TRIGO 


Em face do notável desenvolvimento que vem tendo a cultura do tri- 
go no Rio Grande do Sul, a Direção do Banco resolveu atender a 
todos os pedidos de suplementação de recursos formulados pelas 
Agências da região tritícola, para financiamento da atual safra de 
trigo, sendo da ordem de NCr$ 12.803.000,00 o acréscimo de nu- 
merário colocado à disposição da lavoura, num confronto entre a 
situação dêste com a do ano passado. Tal aporte representou incre- 
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de 133%. Ainda com relação ao cereal, é de assina- 

inco — com vistas ao Decreto-lei n.º 210, de 27-2-67, 

g 60.698, de 8-5-67, mediante os quais foi êle auto- 
adquirir e comercializar o produto, na qualidade de agente 
o do Govêrno Federal — cuidou imediatamente de reor- 


lotado de estrutura dinâmica, como base imprescindível 
ção de seus encargos. 


em reunião realizada em 26-7-67, resolveu conceder 

ilidades para a aquisição de colheitadeiras automotrizes 

, abrindo novas perspectivas para a safra tritícola em 

o | vez que a escassez dessas máquinas agrícolas iria causar 
avelmente a perda de milhares de sacos de trigo. 


indústria nacional não está em condições de atender a mais 
| da demanda dessas máquinas, cumpria favorecer também 
de colheitadeiras estrangeiras. Eae: 


ato, continua o Banco do Brasil a dar melhores condições 
ciamento da aquisição de automotrizes de fabricação na- 
ilitando, poré.n, na falta desses, a compra de máquinas 


co ficam sendo as seguintes: 


“Fabricação nacional — empréstimos de até 100% dos bens 
nanciados, com prazo de resgate de 4 anos. 


. Importadas: 


a) com recursos internos — empréstimos para compra 
'de bens importados ou a importar, na base de 75% do 
respectivo valor, resgatável no prazo máximo de 4 anos. 


“b) com recursos da AID — empréstimos para importa- 
ção de máquinas procedentes dos Estados Unidos, em 
montante equivalente a 90% do custo CIF do equipa- 
mento, resgatável no prazo de 5 anos. 


— Outra importante consegiiência da resolução adotada pelo Banco 
“do Brasil é que ela poderá contribuir para a utilização de saldos po- 
os de nossa balança comercial junto à área socialista, possibi- 
ndo a importação de colheitadeiras dêsses países. 


Cipa 





SILOS, ARMAZÉNS, CÂMARAS DE FRIO 


Em perfeita integração com o “Programa Estratégico de Desenvol- 
vimento”, ora em execução pelo Govêrno, a CREAI está conceden- 
do financiamentos, sem qualquer restrição quanto a limites das 
Agências, destinados à construção de silos, armazéns, câmaras de 
frio e instalações congêneres, bem como seus utensílios e equipa- 
mentos. Poderão ser benificiados imóveis rurais e urbanos perten- 
centes a agricultures e suas cooperativas. 


FERTILIZANTES E SUPLEMENTOS MINERAIS 


Objetivando incrementar o uso de fertilizantes e suplementos mine- 
rais pelos ruralistas em suas lavouras e rebanhos, a CREAI concedeu 
empréstimos para a finalidade a 6.808 produtores, totalizando essas 
operações a cifra de NCr$ 14.308.069,10. 


CARTEIRA DE CREDITO GERAL — CREGE 
COMERCIALIZAÇÃO DO CAFÉ 


Tão logo aprovadas pelas Autoridades Monetárias as diretrizes bá- 
sicas para comercialização da safra cafeeira 1967/1968, a Direto- 
ria do Banco do Brasil baixou instruções regulando a execução dos 
financiamentos, através da extensa rêde de agências localizadas nas 
regiões produtoras. 


Dentro dos mecanismos tradicionais de efetivação dos empréstimos 
— mantidos em correspondência à linha conservadora do esquema 
de safra — foram ajustados os níveis de adiantamento aos valóôres 
de garantia fixados para compra interna, procurando-se, paralela- 
mente, criar atrativo especial à exportação, através de significativo 
diferencial atribuído ao financiamento nos portos.- 


As alçadas de deferimento das agências foram elevadas, de forma a 
permitir pronta assistência ao produto, no local da produção. 


Especial ênfase, aliás, vem emprestando o Banco ao financiamento 
direto aos produtores, para venda ordenada de colheita, modalida- 
de que, ao lado da cobertura ampla às diversas fases da comerciali- 
zação, tem coadjuvado a tranquila movimentação dos cafés no 
início de cada safra. F 


DOTAÇÃO MÓVEL 


“a 
Vem o banco, ultimamente, procurando dar à sua Carteira de Cré- 
dito Geral condições de funcionamento que a equipare, tanto 
quanto possível, a um Banco Comercial, em razão mesmo de sua 
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oncessões de em prazo, 
ente ao comércio e à indústria. Assim, a partir do se- 


estre do ano em curso, resolveu revigorar o instituto da 
óvel”, através do qual são as filiais contempladas perió- - 
te com recursos adicionais para aplicações na razão direta 
dos & TÊscimos verificados em seus depósitos voluntários do público. 
Par e possa fazer juízo do real alcance dessa medida — apro- 
, Diretoria em 10-5-67, cientificado o-Conselho Monetário 
— basta salientar que ela se traduziu por uma distribuição 
recursos, para aplicações pelo Banco do Brasil nas zonas se- 












- CARTEIRA DE CRÉDITO GERAL 


DOTAÇÃO MÓVEL 
4.º trimestre de 1967 
SS TO e 






ZONAS NCR$ 1.000 







DRC OR EC 
DOCE ER 


CR na 6 ng ne 4 O q o vs 


Evidencia-se, pois, que continuam sendo muito bons os resultados 
“que o Banco vem colhendo no campo da captação de poupanças. 
“Trata-se de sistemática que, além de mais realista, no que respeita 
a racional utilização dos recursos do Banco, melhor se harmoniza 
com a política governamental, de combate progressivo à inflação, 
; sem prejuízo de um amparo cada vez mais efetivo às ativi- 
s nitidamente produtivas, em benefício do desenvolvimento 


nico do País. 









INDÚSTRIA SIDERÚRGICA 






Tendo em vista o vulto da sua produção, em ritmo sempre cres- 
cente, e o alto sentido econômico das atividades que exerce, resol- 
veu a Diretoria do Banco, em sessões de 5-7 e 3-8-67, elevar de 
" cêrca de 40% o teto rotativo da Cia. Siderúrgica Nacional para 
"| operações de desconto de duplicatas pela Carteira de Crédito Geral. 
— Foi também substancialmente elevado, a partir de 21-6-67, o teto 
rotativo que a Cia. Ferro e Aço de Vitória desfruta para o mesmo 
— fim. Tais fatos são eloógiientes, por isso que bem demonstram a es- 
* pecial atenção que a indústria siderúrgica vem merecendo por parte. 
da Superior Administração do Banco, em perfeita sintonia com a 
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orientação governamental, dirigida no sentido do fortalecimento 
prioritário das atividades básicas ou essenciais. 


FINANCIAMENTO DE WARRANTAGEM DO AÇÚCAR CRISTAL 


à Diretoria do Banco, em sessão de 5-7-67, calcada em decisão de 
5-6-67, do Conselho Monetário Nacional, aprovou créditos, ao re- 
dor de NCr$ 200 milhões, para financiamento de warrantagem, 
pela Carteira de Crédito Geral, do açúcar “cristal” relativo à safra 
1967/68, produzido nas regiões Norte-Nordeste e Centro-Sul do 
País, dando, assim, pronta solução a pedido que, nesse sentido, for- 
mulara o Instituto do Açúcar e do Álcool. 


ASSISTÊNCIA À COMERCIALIZAÇÃO DO PESCADO 


A Diretoria do Banco, em reunião de 28-6-67, decidiu estender sua 
assistência à primeira etapa da comercialização do pescado, atra- 
vés do desconto de Notas Promissórias Rurais representativas das 
vendas efetuadas diretamente por pescadores e armadores de bar- 
cos de pesca aos frigoríficos e indústrias de transformação. A deci- 
são veio atender antiga reivindicação dos produtores dedicados àque- 
la promissora atividade, beneficiando, de' imediato, as cidades de 
Rio Grande, no Rio Grande do Sul, Laguna, Itajaí e São Francisco 
do Sul, em Santa Catarina, e Antonina'e Paranaguá, no Paraná. 


AGÊNCIA EM NOVA IORQUE 


Em sessão de 21-6-67, a Diretoria do Banco, acolhendo pareceres 
favoráveis dos órgãos técnicos, resolveu criar uma agência em Nova 
Iorque (USA) — medida considerada, na atual conjuntura, de todo 
conveniente aos interêsses do Banco e do País. A dependência, 
que deverá contar, de início, com recursos da ordem de US$ 14 mi- 
lhões, terá, perante a lei americana, o status de “Filial”, a fim de lhe 
ser possível realizar tôdas as operações facultadas a estabelecimen- 
tos bancários, inclusive recebimento de depósitos. 


AGÊNCIA EM MONTEVIDÉU 


Em maio de 1967, tendo em vista resoluções das Diretorias do Ban- 
co Central do Brasil e do Banco do Brasil, datadas de 28-4 e 5-5-67, 
respectivamente, foi a Filial em Montevidéu—Uruguai beneficiada 
com operação de “Swap” no valor de US$ 2 milhões, contra pesos 
uruguaios, concertada' com o Banco de la República Oriental del Uru- 
guay, através do Swiss Bank, de Nova Iorque (USA). A transação 
visou especificamente a fornecer recursos adicionais'à Filial, para o 
financiamento das importações de produtos brasileiros, em harmo- 
nia com a política do Govêrno Federal, de fomento de nossas ex- 
portações. 
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rá, onde 17 agências do Panco do Brasil prestam assis- 
eira a produtores e comerciantes. É bastante reduzido 
interno dessa cerífera e as exportações se processam sob 
“de 6 filiais. Das 13.583 toneladas vendidas ao exterior, 
.678 destinarem-se acs Estados Unidos, 1.385 à Ale- 
tal e 1.033 ao Reino Unido, nossos principais compra- 


ado e a dinamização da produção de candelilha, no México, 
inaram a queda da cotação da carnaúba, o surgimento de 
rrência entre os vendedores brasileiros, e, finalmente, o 
leto aviltamento de seus preçcs. Êstes fatos fizeram com 
ntro de Exportação do Ceará e a Federação do Comércio 
jo do Piauí dirigissem, em 20-8-66, memorial ao Presidente 
ica solicitando maior amparo financeiro do Banco à cêra 


o do Conselho Nacicral do Comércio Exterior (CONCEX) 
9-3-67, o aprovcu e, em consegiiência, criou a Comissão 
jadora da Exportação de Cêra de Carnaúba (CCECC). As 
ações trazidas pela CCECC mereceram a melhor atenção, não 
o a difícil situação dos exportadores, como por se tratar 
unto de grande importância para a economia dos Estados 
rodutores. Tais pedidos não implicaram crisção de nova modalida- 
e assistência, mas simplesmente a ampliação das bases e con- 
s vigentes para concessão de empréstimos sob penhor mercan- 
tendo sido elastecidas as alçades das agências de NCr$ 30 mil 
NCr$ 45 mil, dilatados cs prazos de 120 para 180 dias e es- 
cido que qualquer empréstimo sob penhor mercantil de cêra 
poderá ser concedido pela Carteirz de Crédito Geral a firmas 
E egrantes do esquema da Comissão Coordenadora de Exportação 
| da Cêra de Carnaúba (ccECC). 

He ce 

— OUTRAS 

| DUBLICATA MERCANTIL E TITULOS DE CRÉDITO INDUSTRIAL 

) Banco do Brasii, no sentido de colaborar com O Govêrno, enca- 


ainhou à Presidência de República, em 27 de setembro último, dois. 
“anteprojetos de leí, como subsídio para reformulação do Decreto- 


EI e 





lei n.º 265, de 28 de fevereiro de 1967: um dispondo sôbre a 
Duplicata e o outro, sôbre Títulos de Crédito Industrial. 


O anteprojeto sôbre a duplicata introduz várias inovações, mormen- 
te no que concerne ao protesto e à cobrança do título na esfera ju- 
dicial; e, por sua vez, o que dispõe sôbre títulos de crédito indus- 
trial prevê, além da ampliação do elenco das garantias industriais, 
a simplificação do processamento para inscrição dos contratos no 
Registro competente. 


Se transformados em lei, contribuirão para o aperfeiçoamento de 
nossos instrumentos jurídicos, além de atualizar e conformar à 
realidade prática as normas legais que disciplinam a matéria de que 
se ocupam, 


FEIRA DA PROVIDÊNCIA DE 1967 


De acôrdo com despacho do Presidente do Banco à solicitação fei- 


ta por Sua Eminência Sr. Cardeal do Rio de Janeiro, ficou o De- 
partamento de Tesouraria incumbido dos serviços de vendas de in- 
gressos e arrecadação dos resultados financeiros para a Feira da 
Providência, realizada no Estado da Guanabara em setembro de 
1967. : 


Além de uma Central, cinco agências funcionaram no recinto da 


- Feira, sendo os trabalhos executados por uma equipe de 86 ele- 


mentos. Tiveram curso 161.200 documentos, obtendo-se a arreca- 
dação total de NCr$S 1.281.971,95. 


A carta inserida a seguir constitui valioso testemunho da atuação 
do Banco do Brasil: 


“Rio de Janeiro, 9 de outubro de 1967 | 
Exm.º Sr. 

Dr. Nestor Jost 

M.D. Presidente do Eanco do Brasil S.A. 


Apraz-me vir à presença de V. Ex.º a fim de apresentar-lhe o tes- 


temunho de ncssa gratidão pela maneira como atendeu ao nosso 


apêlo de colaboração: à Feira da Providência e pelo apoio irrestrito 
que nos foi prestado pelo órgão do qual é V. Ex.? ilustre Presidente. 
Não fôsse essa cooperação e êsse apoio não teria certamente a 
Feira de 1967 alcançado os resultados a que chegou. Posso mesmo 
assegurar a V. Ex.2 que as condições de segurança e tranquilidade 
com que a direção da Feira lançou-se a um empreendimento de tal 
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F dvieram, sem dúvida alguma, da confiança em sentir 

a equipe altamente eficiente que o Banco do Brasil co- 

e dos trabalhos de Arrecadação e venda de ingressos. 

ale gria, Senhor Presidente, que reconhecemos que os obje- 

1 Feira foram plenamente atingidos. O povo da Guanaba- 

riminação de clesse, raça, religião e côr política, aten- 

que lhe foi feito e compareceu à Lagoa, nos dias 15; 

- setembro, cooperando conosco na tarefa de ajudar o 

romoção humana e de atendimento à miséria, através 

Providência. Acredito que igual à nossa é a alegria dos 
param dos trabalhos. | 





ao ilustre Amigo, juntemente com os seus dignos Au- 
aceitar a expressão do seu profundo reconhecimento, 


o amigo em Jesus Cristo, 
ass.) 7 Jaime Cardeal Câmara 


Arcebispo do Rio de Janeiro 


jestacamos a do treinamento como um dos pontos essenciais. 


que, não obstante entendermos que a nossá máquina admi- 
a é uma das melhores na vasta gama de atividades nacio- 
tanto prova a série de serviços que vem prestando à coleti- 


ado treinamento, podemos assegurar melhor utilização do ele- 
humano e assim garantir pleno êxito no cumprimento das 


o de pessoal, feita tradicionalmente com muita seriedade, 
o Banco do Brasil ao pôsto de destaque que ocupa na 








" 
Sendo, entretanto, pacífico que o progresso mais intenso, em to- 


dos os quadrantes da terra, é consegiiência de um maior conheci- 
mento das ciências, das artes e das técnicas, e que os países deten- 
tores da liderança mundial tiveram o êxito de sua política alicer- 
cado na pesquisa, ncs laboratórios e nas escolas, haveremos de 
concluir que, se quisermos, verdadeiramente, marchar para o pleno 
aproveitamento do imenso potencial físico e humano de que dispo- 
mos, precisaremos incrementar as atividades escolares, não só sob 
a forma tradicional, mas, sobretudo, pela informação especializada, 
que é a própria razão de ser dêste importante Departamento do 
Banco. 


Nem sempre a sociedade compreende as necessidades e a elas res- 
ponde nesse setor; antes, pelo contrário, a falta de conhecimento 
leva, em regra, as comunidades menos desenvolvidas a uma resis- 
tência passiva, tôda vez que os governos procuram incentivar o en- 
sino através da aplicação maciça de recursos, já que o povo em 
geral tem sempre outras necessidades prementes que lhe parecem 
mais importantes. 


Nos países em desenvolvimento, as necessidades no setor educacio- 
nal, como em tantos outros, são superiores às provisões, mas sem 
dúvida entre nós o sacrifício e a abnégação dos professôóres — que 
vivem ccm salárics inadequados — não são suficientes para com- 
pensar a penúria de meios destinados a tão nobre finalidade. 


A população cresce mais de 3% ao ano e essa explosão demográfica 
cria problemas de tôda ordem. Mas, scbretudo no campo educacio- 
nal, ela experimenta condicionamentcs excepcionais, porque, sob 
pressão dêsse crescimento, se a nação precisa produzir para alimen- 
tar, vestir, propiciar morada, precisa também preparar uma infra- 
estrutura de energia, transportes e comunicações, e isto faz com que 
fique muitas vêzes esquecido o preparo do homem para o pleno de- 
sempenho de sua missão na sociedade. 


Nesse particular, as pressões só se fazem sentir no momento em que 
as populações se apercebem da necessidade de conhecimentos mais 
amplos para o maior bem-estar da coletividade. Numa segunda fase, 
depois de exigir mais comida, melhor roupa, morada mais confortá- 
vel e uma série de outros bens, é que as populações se dão conta da 
necessidade de melhor educação. Só considerando que vivemos num 


“país de cêrca de 86 milhões de habitantes e que não tinha, quando 


nascemos, mais de 20 milhões, é possível visualizar o vulto da tarefa 
a enfrentar. * | 


E realmente uma grave responsabilidade da nossa geração propiciar 
condições de desenvolvimento e de confôrto a uma coletividade que 
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à dia a dia e que a todo momento tem novas exigências 
Esta responsabilidade é agravada ainda pela deficiên- 
a educacional em que nos criamos e do próprio sistema 
m que desenvolvemos nossas atividades físicas. 

































metade de nossa população se constitui, ainda hoje, de 
menos de 20 anos, e a outra parte, que realmente produz, 
O e os 50 anos, tem de exercer suas atividades dentro de 
las as mais difíceis para levar avante esta tarefa grave 
sa História nos brindou: povoar êste país de 8 milhões e 
quilômetros quadrados, com riquezas potenciais inesgotá- 
que, pela latitude em que se encontra, tem de vencer sérios 
os para o desenvolvimento. 


há mais descrença nas possibilidades da civilização sob os 
s. Há hoje confiança em que o Hemisfério Sul possa atingir 
u de desenvolvimento como o já alcançado pelas nações 


o grau de civilização e tecnologia de que hoje desfrutam. As 
condições, como grande mercado, estão a indicar as possibi- 


de, embora com muito esfôrço. 


nco do Brasil poderia, como muitas outras instituições, deixar 
mento de seu pessoal a critério das entidades governamen- 
de organizações particulares especializadas. 


como emprêsa moderna, que visa ao melhor aproveitamento 
tencial humano a seu dispor, e dada a especialização de suas 
es, resolveu aprimorar os recursos de que dispõe no campo 
ensino, agregando experiências alheias, ao procurar paralelamen- 
proveitar tudo o que de útil a sociedade lhe possa oferecer, por- 
mn certeza de que a elevação do nível técnico há de conduzi-lo 
star serviços cada vez melhores ao povo. 


Ja escalada para o desenvolvimento, pensamos poder formar um 
— maior grupo de homens treinados para a administração do Banco 
: m disso, capazes de contribuir com eficácia para o desenvol- 
ento das diversas atividades econômicas do País. 


eremos de ter, nos departamentos da Direção Geral ou nos pos- 
'de comando das agências, pessoas capazes de orientar os investi- 


— agricultores, comerciantes ou industriais — para a produ- 
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ção mais necessária, para a intermediação mais econômica ou para 
a transformação mais útil à coletividade. 


Gostaríamos de possuir dentro do Banco homens treinados para, a 
qualquer momento, diante de seus guichês, responder com seguran- 
ça às questões que habitualmente são formuladas por nossa vasta 
clientela. 


Perspectivas de safras, tendências de comercialização, condiçõés de 
industrialização de nossas principais riquezas minerais e agropecuá- 
rias devem estar sempre presentes aos administradores — seja qual 
fôr seu escalão — diante das extraordinárias responsabilidades que 
hoje são atribuídas ao Banco. 


Como exemplo, creio que deveremos ostentar condições de informar, 
em qualquer de nossas filiais, sôbre detalhes da economia nacional, 
especialmente sôbre a produção, a comercialização e a industriali- 
zação dos bens mais expressivos em cada área: 


da juta do Amazonas; da malva e da pimenta do Pará; do 
arroz e do babaçu do Maranhão; da cêra de carnaúba do Piauí; 
do algodão do Ceará; do sal do Rio Grande do Norte; do sisal 
da Paraíba; do açúcar de Pernambuco e Alagoas; das recentes 
descobetras minerais de Sergipe; do petróleo, fumo e cacau da 
Bahia; das possibilidades do Espírito Santo como escoadouro 
de inesgotáveis riquezas minerais; de Minas Gerais, Rio de Ja- 
neiro e São Paulo, com seu constante e variado crescimento 
industrial; de Mato Grosso e Goiás, com a modernização de sua 
pecuária, bem como da importância das diversas safras das ricas 
regiões do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. 


Assim teríamos condições efetivas de concorrer para o melhor apro- 
veitamento de nossas riquezas, evitando os graves e danosos inves- 
timentos naquelas atividades com capacidade ociosa que, forçosa- 
mente, elevam os preços para os consumidores nacionais e impossi- 
bilitam a colocação dos excedentes nos mercados mundiais. 


Embora não seja essa nossa obrigação direta, participamos da vida 
do País com enormes responsabilidades e, sobretudo, sendo o go- 
vêrno o detentor da maioria das ações de nosso capital, devemos 
preparar-nos para dar à economia nacional uma assistência que a 
torne invulnerável aos desperdícios. 


A finalidade dêste curso, portanto, poderia ser definida como a de 
mais um esfôrço para o aprimoramento de nossas atividades com 
vistas à prestação de melhores serviços à coletividade. Já que diá- 
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nos chamados a novas responsabilidades dá assistência 
ada e ao Govêrno nas suas múltiplas atividades, pre- 
sempre presente que o próprio modo de tratar a clientela 


ve levar a um esfôrço de criar amigos e colaboradores e nunca 
s ou difamadores. 


dos hábitos e a tradição das instituições vão, muitas vêzes, 
n = Vícios e erros que constituem elevados custos sociais 


ta maior, no momento, concentra-se no esfórço de ajudar 
no a baixar os índices inflacionários e, consegientemente, a 


“a nossa própria renda de juros que há de acomodar-se à 
de usura. 


contra a lação paradoxalmente, será a derrota das altas 
lobais auferidas pelo sistema bancário, que há de adaptar- 
va realidade. Para tanto, impõe-se não só a reestruturação 
des e dos métodos como também o aperfeiçoamento dos 
uadros, para que se possa produzir dentro de índices racio- 
economicidade, 


amento nos fornece o caminho mais adequado para atingir 
almejada e nem é é por outra razão que as grandes e moder- 
rêsas dos países mais adiantados reservam respeitável par- 
seus pqucros é à melhoria da produtividade através da pesquisa, 


a ços id serais da produção que, quando excessivos, não só criam 
bices Esso do mercado intento mas também dificultam a 


lides da Cunha que disse ser nosso dilema: “progredir ou 
sad Eu completaria a primeira alternativa: “progredir sem 


o E tecimentto; por todos os brasileiros, das vantagens que 
“moderna civilização aos povos mais adiantados, através do 
da imprensa e da televisão, colocam o povo diante de expec- 
e 1 tem de ser- atendidas, ainda que em parte, sob pena de 


inflação que nos aflige é, em grande parcela, fruto dessa aspiração 
tida do povo brasileiro de desejar um bem-estar superior ao 
lhe ERScE ser Eden pelos investimentos, tanto dos par- 
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Não se pode propiciar mais usinas elétricas, rodovias, ferrovias, por- 


tos, escolas, hospitais, fábricas, armazéns, além da sobra do trabalho 


que se deixa de consumir para investir. 


Temos necessidade absoluta de preparar uma elite que dê consciên- 
cia ao povo brasileiro de que'a chave do desenvolvimento nacional 
é-a maior eficiência do trabalho de cada um, criando possibilidades 


de fazer reservas e aplicá-las na propulsão da economia. 


Quando partimos para a retomada do DESED, em novos níveis, te- 
mos certeza de que nos encaminhamos para um trabalho profícuo 
para o Banco e para a Nação. Em breve teremos nossos funcioná- 
rios, espalhados por todos os quadrantes da Pátria, com novos co- 
nhecimentos, novas técnicas de trabalho, novos instrumentos de pro- 
pulsão do progresso acendendo novas esperanças. | 


Nossa Instituição é daquelas que o grande escritor francês Romain 


“Rolland qualificou quando sustentou: “Não basta que uma institui- 


ção exista para que os homens a vejam; é necessário que ela tenha 
vida” O Banco do Brasil existe, tem uma vida ativa, mas precisa 
acelerar sua projeção no seio da sociedade brasileira, aproveitando 
o entusiasmo do seu pessoal, através de treinamento que o ajude a 
avaliar, julgar, criticar, refletir sôbre os,grandes problemas nacionais 
e decidir, sobretudo decidir, na sua órbita de ação tendo em vista o 
bem comum. 


Comparecemos a esta aula inaugural com o intuito de reavivar na 
memória dos altos funcionários que foram convocados para esta nova 
experiência alguns fatos, e mostrar-lhes o sentido que pretendemos 
dar a êste curso, que é um componente da orientação que desejamos 
imprimir à nossa Casa, conceituada por sua atuação histórica, mas 
que precisa impor-se cada vez mais pelo vulto e pela eficiência dos 
serviços que presta à Nação. a 


Estamos convencidos de que muitas dificuldades seriam multiplica- 
das e o nosso desenvolvimento seria retardado, não fôsse a ação 
eficaz com que o Banco vem servindo ao País há muitos anos, pelo 
esfórço abnegado de grande número de servidores, parte já gozando 
o justo prêmio da aposentadoria. Mas estamos igualmente convictos 
de que o momento histórico que vivemos, exigindo um esfôrço ex- 
traordinário de todos, não nos exclui de uma ação redobrada, capaz 
de ajudar a dar maior confôrto e bem-estar à nossa gente. 


Desejo que êste curso se desenvolva na forma idealizada, como uma 
experiência que há de ser aperfeiçoada constantemente. As trans- 
formações que temos procurado introduzir na vida desta Institui- 
ção, dentro do ideário que proclamamos em nossa posse, não são imu- 
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eis, e nem esperamos conseguir, durante nossa gestão na Presi- 
do Banco, levá-lo à perfeição; mas estamos dispostos, sem 
| sacrifícios de ordem pessoal, a realizar um trabalho aiváiva 
| “de fortalecimento de sua estrutura e dar-lhe condições de lastrear 
“o desenvolvimento das atividades que dêle dependem. 


es, pelo aumento da eficiência, de ajudar cada vez mais a nação 
sua luta pelo desenvolvimento. 


Transitório na direção do Banco, de que sois parte permanente, de- 
claro inaugurado o 1 CURSO INTENSIVO PARA ADMINISTRADORES 


iso sempre fazer maiores esforços a fim de propiciar maiores 
cios à coletividade brasileira e, consequentemente, a uma 
nde parcela da humanidade. 


URSO INTENSIVO PARA ADMINISTRADORES (*) 


necessito dizer da honra que representa para mim ter sido es- 
hi o para esta solenidade; nem preciso consignar o grande prazer 
estar aqui neste momento. É uma deferência a mais do dileto 
so e ilustre Presidente desta Casa, que tanto me tem distingui- 
tribuir a mim a possibilidade de preencher os requisitos de uma ' 
inaugural numa Instituição desta envergadura e importância. 


pensei no tema que me seria próprio trazer-lhes. Fiz a opção . 
irado não apenas numa questão de formação profissional, ou de 
mação profissional, quem sabe? Mas, sobretudo, no papel que 
mpenha o Banco do Brasil no fomento da economia nacional. 


el histórico. Papel secular. Papel fundamental. 
rago-lhes algumas meditações sôbre desenvolvimento. 


merecer a crítica dos Senhores, estarei certo de que minha vinda 
terá sido inútil. Mas se, porventura, as minhas ponderações 
istirem às críticas, voltarei à minha mesa de trabalho com gran- 


Aula inaugural proferida, 
Sá, Presidente do Banco Nacional do Des 
tensivo para Administradores, organizado, 
* de Seleção e Desenvolvimento do Pessoal. 


E 


em 29 de setembro de 1967, pelo Dr. Jayme Magrassi de 
envolvimento Econômico, no II Curso Jn- 
no Banco do Brasil, pelo Departamento 
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de, e creio que justa, euforia. Ao terminar a exposição, submeter- 


me-ei, com muito gôsto, ao crivo da inteligência desta seleta as- 
sembléia. 


Já são muitas as definições, de fundo técnico ou não, sôbre desen- 
volvimento; mais precisamente, sôbre desenvolvimento econômico: 
incorporação de tecnologia mais evoluída, aumento do PNB” per 
capita, reformas de comportamento, aumento de produtividade, etc., 
etc, Reconheçamos que os arraiais acadêmicos têm sido férteis em 
definir. Infelizmente, menos férteis, muito menos férteis em precei- 


tuar quanto aos problemas e às opções de um esfórço concreto de 
desenvolvimento, 


Penso que, embora válidas, aquelas definições pecam, cada uma 
delas, por aguda insuficiência. Para mim, desenvolvimento econó- 
mico, efetivo, real, se expressa através de dois movimentos simultá- 
tâneos: (a) aumento do PNB per capita; e (b) reformas signi- 
ficativas e não aleatórias na estrutura de produção. Quando êstes 
dois movimentos têm lugar, aí sim, aumenta-se a oferta de bens e 
serviços para consumo e para investimento, como decorrência do 
aumento do Produto real, ao mesmo tempo em que se capacita a 
estrutura interna de produção a atender, em escala maior e de modo 
melhor, a demanda para consumo e para investimento, o que é o 
mesmo que se enriquecer consumindo e reproduzindo a riqueza in- 


- ternamente e em percentagens crescentes. 


Desenvolvimento económico, pois, é um esfôrço racional, consciente 
e orientado, com vistas a incrementar o Produto real, simultânea- 
mente fortalecendo e diversificando a estrutura de produção. 


E importante ter presente tal definição, porque nos indica ela, cla- 
ramente, que o exercício dos estímulos ao desenvolvimento econô- 
mico deve ter sempre dois sentidos mestres, que se confundem, é 
bem verdade, em alguns campos e em certos momentos, mas que 
obedecem a objetivos específicos e bem definidos, êles mesmos, obje- 
tivos a serem alcançados. 


Caracterizado o esfôrço de desenvolvimento no seu aspecto econó- 
mico, ampliemos agora, em conjunto, nossas vistas. O desenvolvi- 
mento é, na verdade, um estado global; não se restringe ao campo 
econômico. E êsse fato parece-me deva ser focalizado com ênfase e 
com vigor, pois o estado de desenvolvimento reflete tôda uma evo- 
lução, social, política, econômica, cultural, intelectual. Isso equivale 
a dizer que o estado oposto, isto é, o subdesenvolvimento, caracteri- 
za-se por um retardo econômico, social, cultural, intelectual e político. 
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Cada uma “dessas facêtas do subdesenvolvimento é condicionante 
violento do próprio esfôrço de desenvolvimento. Assim, por exem- 
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o desn ível de entendimento entre o escalão técnico e a repre- 
ção ica traz perturbações sensíveis na definição, na mon- 
2 no exercício da política econômica. O subdesenvolvimento 
e, repito, cultural, exerce influências diversas, inclusive atra- 
ausér cia de tradições mais fortes, ausência que tanto res- 
ele sentido lasso das atitudes e pela deterioração da escala 
e rege a vida social, ambos os fatos com reflexos perni- 
a mobilização da vontade coletiva para certas medidas 
ecução do desenvolvimento, bem como para suportar os 
Ds e as renúncias que êste impõe em sua marcha. 


senvolvimento mental ou intelectual é, talvez, o mais sério; 
mo estar na base de tudo, de todos os demais problemas. 
ponsável, inclusive, pela perda de rendimento nos esforços 
azem para alcançar soluções em campos definidos da estru- 
da vida social. Esbarramos com êle a cada passo, a cada 
Responde pelo fraco índice de mentalidade; pela ausência 


“e pelo excesso de empirismo na própria condução de fe- 
a vida político-econômica da Nação. 

porqu está êle no cerne da problemática do desenvolvimento; e 
condiciona a capacidade de encontrarem-se soluções ade- 
nara as diversas questões que se encerram no bôjo de um 
desenvolvimento, o focalizo aqui com mais ênfase, a êle 
do quase ao fim desta exposição. 

os dividir, grosso modo, o processo de desenvolvimento eco- 


mico em três grandes estágios ao longo do tempo: 


pi Ee através da integração dos setores primário e se- 
cundário; e 

II — mediante a integração dentro do próprio setor se- 
Eosário, isto é, do setor industrial. 


Ea já ultrapassamos o segundo estágio, iniciando agora o ter- 


Estelé muito mais árduo e muito mais complexo que Os ante- - 
ne Ear requer considerar ao mesmo tempo as partes 


beto age 











Como conseqiência de têrmos superado o segundo estágio, mudou 
automáticamente a ênfase do esfôrço coletivo de progresso econô- 
mico; outros são os elementos dinâmicos do processo. 


Nesta fase, nesse início de terceiro estágio, já não podemos pensar 
na substituição de importações como elemento dinâmico do desen- 
volvimento; é, sem dúvida, a substituição de importações, um fator 
de ação complementar; mas não mais do que isso. Penso que dois 
são, agora, os grandes pontos de impulsão do sistema, nesta quadra 
que vimos de iniciar: 


a) o “alargamento” do mercado interno, e 


b) a evolução da base agrária, que se desajustou vis-à-vis à 
evolução percorrida pelo setor secundário ao longo do segun- 
do estágio. 


Mas, o ataque a êsses dois pontos — “alargamento” do mercado e 
evolução da base agrária — exige muito mais sabedoria, muito mais 
eficiência, muito mais técnica e muito mais organicidade na política 
econômica, do que até então. Nesta fase, os instrumentos de política 
econômica precisam adquirir razoável dóse de precisão; e o seu exer- 
cício, muita ponderação, muito equilíbrio e, sobretudo, muita habi- 


* lidade. 


E isso porque não só atuam tais instrumentos sôbre uma economia 
estruturalmente mais complexa, mais sensível e mais dinâmica, como 
porque o seu exercício enfrenta a natural dificuldade das opções 
para o rateio de recursos sempre escassos, ante uma gama de fins 
alternativos, todos muito exigentes. 


Acresce, ainda, que a marcha do desenvolvimento ecónômico do País 
realizou-se com desequilíbrios sensíveis. A par dos desequilíbrios 
regionais, tão bem conhecidos, temos os desequilíbrios setoriais. Éstes 
últimos adquiriram formas diversas — desequilíbrio entre setor pri- 
mário e setor secundário, desequilíbrio dentro do próprio setor 
secundário, êste, por sinal, padecendo também de fracos índi- 
ces de produtividade, resultado de uma verdadeira constelação 
de fatôres. Se adicionarmos a êsse panorama os efeitos da forte 
taxa de crescimento -demográfico e as exigências de capital para a 
ocupação de nossos vazios geográficos, vemos que a complexidade 
e as imposições do terceiro estágio são de tal ordem, que o máximo 
de perícia se requer de quantos detenham uma parcela de respon- 
sabilidade, por pequena que seja, no manejo de instrumentos hábeis 
para a condução da vida nacional. Mas constataremos também que 
mais aguda é a necessidade de contarmos com instrumentos de polí- 
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tica econômica válidos não apenas por sua conformação apropriada, 
mas também por seu correto exercício. 


“Alargar” o mercado interno não é mais, nesta fase, um problema 
exclusivo de volume global de inversões, mas sim de inversões sele- 
cionadas, já agora naturalmente condicionadas e muito condiciona- 
das por preceitos impositivos de engenharia econômica e de densi- 
dade tecnológica, que passam a contar poderosamente no estágio em 
que estarmos ingressando. Pensar ser possível hoje deslocar o grosso 
- de nossas inversões para o setor primário, porque o setor industrial 
“Já teria evoluído, é engano sério, pois a melhoria de eficiência do 
setor industrial está visceralmente ligada a um conveniente movi- 
mento de inversões, bem selecionadas e orientadas para fins cuida- 
dosamente estabelecidos. E essa melhoria de eficiência é indispen- 
sável para o desenvolvimento econômico e para o combate às causas 
da inflação, pois representa o fortalecimento da oferta de bens sem 
pressão sôbre custos e preços. Lembro ainda o natural dinamismo 


Ea “do setor industrial e sua contribuição, no longo prazo, para a inde- 


pendização econômica, e, no médio prazo, para a defesa de nossa 

“relação de trocas. E dispenso-me de fazer referência aos serviços 

infra-estruturais, cuja capitalização contínua é um requisito do fun- 
cionamento da economia como um todo. 


Fazer evoluir a base agrária é menos função de textos gerais de ca- 
“ráter programático, do que de ação aplicada, orgânica e eficiente. 


"É atacar simultâneamente, e com propriedade, inúmeros fatôres, 


como regime de distribuição da terra, a adoção de práticas agrícolas 
mais modernas, a firme radicação do homem, mais informado e mais 


* são; é considerar devidamente o processo de distribuição, armazena- 


Eq 


* mento e comercialização da produção rural; é capitalizar as vias de 
* acesso às áreas novas e contrariar, tanto quanto possível, a tendên- 
* cia de distanciamento progressivo entre as áreas de pradução e os 
centros de consumo. Tarefa colossal. quando consideramos, entre 
outros fatos de envergadura, que não temos uma agricultura no 
Brasil, mas várias segundo a ambiência — meio, clima, homem, grau 
tecnológico, etc. —, ambiência tão diversa nas dimensões continen- 
tais dêste País. 

Não colhem, portanto, fórmulas simplistas, nem terapias de bôlso. 
Não. Equacionar bem é, no caso, o primeiro preceito, infelizmente 


não muito cuidado por nossos terapeutas. Ratear criteriosamente os 
recursos disponíveis é preceito igualmente básico, mas nem sempre 


merecedor de tranquilas decisões. 


E S EA : Eh) 
— É fácil perceber que num caso e noutro, isto é, no “alargamento” do 
“mercado interno e no esfôrço para fazer evoluir a base agrária, O 








papel das agências financeiras oficiais, e em especial o dêste grande 
Banco, é de inquestionável relevância. 


Referi-me, momentos atrás, à importância dos instrumentos de po- 
lítica econômica nesta fase de nosso desenvolvimento. Dentre êles, 
O sistema financeiro, em especial o creditício, ganha relêvo particular. 
Sabem os Senhores que êsse sistema captura recursos, cria recursos 
e redistribui recursos monetários. Como tal, estimula em parte a 
formação de poupanças, dirigindo estas e as compulsôriamente for- 
madas tanto para o consumo quanto para as inversões. Como que 
liga, como que conecta, a vontade dos indivíduos: a dos que pou- 
pam, a dos que se lançam à produção de bens e serviços. E assegura, 
por isso mesmo, o regime regular de produção, de circulação e de 
distribuição final da riqueza produzida. 


É comum classificar-se a atividade financeira, mormente a creditícia, 
como prestação de serviço. O é, sem dúvida. Mas é também um 
típico fator de produção, quase tão físico em sua atuação, quanto o 
são o trabalho e o capital na forma de equipamento. Por isso que, 
salvo raras exceções, o crédito está sempre presente no processo de 
produção de bens e serviços. E, em advindo o setor industrial numa 


economia dada, a tendência é a de estar o-crédito presente até mesmo 


em cada fase daquele processo, sendo que sua participação é per- 
centualmente bastante elevada, até que a economia alcance altos 


níveis de Renda real, que facultam às emprêsas índices elevados de 
capital próprio. Isso equivale a dizer que êle, crédito, se confunde: 


intimamente com o próprio processo de desenvolvimento, requeren- 
do criterioso rateio e acurada condução. 


Quando a economia adquire certo grau de complexidade estrutural, 
isto é, quando advém e ganha contextura o setor secundário, ativando 
também o setor terciário, o crédito exerce função ainda mais rele- 
vante, porque verdadeiramente polimórfica; deve, assim, afeiçoar- 
se, na sua forma e no seu exercício, aos requisitos: (a) da evolução 
conjuntural, que também chamamos índice de negócios; e (b) da 
evolução estrutural, ou seja, das modificações na estrutura de pro- 
dução. Requer, pois, o crédito, progressiva especialização, tanto 
mais exigida quanto presente, na ordem econômica, o espectro infla- 
cionário; mas, tanto mais difícil de alcançar-se, fôrça é convir, quan- 
to mais ativa a inflação. 


Essa especialização pode realizar-se ou por tia de crédito ou por 
tipo de agência financeira; ou, ainda, mediante combinação das duas 
formas. Se dirigida ou orientada conscientemente a especialização, 
numa economia livre de forte pressão inflacionária, a forma combi- 
nada, de efeitos mais rápidos e de ação mais flexível, é é quase que 
compulsória. 
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| temos, claramente, razoável desajustamento do sistema 
em relação à evolução percorrida pela economia a partir 
E Eu x . me “os . 

de uma inflação ativa, o caminho quase natural, ou pelo 
“mais imediato, da especialização do crédito, é o da especiali- 
as agências. 
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a adequação que se faz necessária, exercem papel decisivo as 
s feúcrais. E o exercem tanto em função de suas atribuições 
suas dimensões, quanto por traduzirem, elas mesmas, em sua 


êsse fato é o advento recente dos Fundos especiais de crédito 
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trutural. O Banco do Brasil é autêntico banco de Govêrno, 
por êsse estado, diversas atividades, mas concentrando o 
sua atuação promocional em: (a) crédito ao setor rural; e 
crédito ao que se poderia chamar de volume de negócios no 


a 


do, quando atende, em volume, à indústria e ao comércio. 
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ido o movimento do Banco nesses dois campos, e, ao resultado 
adicionados sua atuação no setor industrial e os efeitos do 
srcido por sua ampla rêde de agências, autênticamente de 
ção econômica no interior de nosso vasto espaço geográfico, 
s que o Banco do Brasil é, verdadeiramente, o motor financeiro 
ação de fomento do Govêrno. 


no tal, a intensidade de sua atuação apresenta dois requisitos 
jásicos, à luz da política econômica: (a) o da conscientização quan- 
“M tc ao seu papel e às suas funções; e (b) o da habilitação permanente 
E dá us quadros, de suas equipes, habilitação essa entendida, friso 

E bem, como um crescente grau de capacitação técnico-profissional. 


EA conscientização é relevante, não apenas, como pode parecer à pri- 
| ra vista, para a eficiência das operações do Banco; é indispen- 
“Sável para a permanente evolução de suas atividades, mercê de con- 

tinua adequação às exigências da própria evolução da economia. 
* A habilitação é condição sine qua non para a eficiência da ação 


de impulso realizada pelo Banco; menos pelo fato de passar êle a 


" 
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* se na liderança operacional (não normativa) do sistema bancário, 
“como unidade livre de ação rotineira, pesada e lenta, mas, ao con- 
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JOS 30. Numa situação dessa natureza e presentes ainda os. 


| concepção da política econômica de Govêrno. Exemplo sim- 


“trabalhar mais rápida e dinâmicamente, mas, sobretudo, por colocar-. 











trário, capaz de novações, novações que se imporão, naturalmente, 
ao resto do sistema bancário. 


Conheço as idéias e o pensamento da atual Administração do Banco 
do Brasil e vejo que êstes cursos, por seus programas, visam a coli- 
mar os dois requisitos a que me referi. E ao chegar, assim, à refe- 
rência aos cursos que ora se inauguram, volto a reingressar, já agora, 
através de uma porta belíssima como é esta iniciativa do Banco, 
volto a reingressar, repito, no campo da educação e de suas impli- 
cações no desenvolvimento. 


Quando me referi à educação, que abordei, aliás, sob o ângulo de 
seus reflexos no estado de subdesenvolvimento, tive em mente um 
panorama amplo. No caso do Brasil, não é só uma questão de alfa- 
betizar, de formar especialistas de nível médio, de ativar o ensino 
superior e o de pós-graduação. Não. É também o de habilitar pro- 
fissionalmente dentro da atividade específica de cada unidade ope- 
racional. Neste campo específico, a complementação intelectual 
adquire relevância extraordinária para uma ação imediata de desen- 
volvimento, pois a atuação das unidades passa a ter, de pronto, outra 
presença e outra eficácia no agir em favor de maior nível de Renda 
real e de mais forte e diversificada estrutura de produção. 


No caso das agências oficiais, e especialmente das financeiras, como 
-são o Banco do Brasil e o BNDE (e abro um parênteses para dizer- 
lhes que também no BNDE os cursos internos de progressiva capa- 
citação terão lugar muito em breve), essa habilitação concede ainda 
outro benefício — o de tornar mais eficiente o exercício da política 
econômica aplicada, isto é, das medidas postas: em vigor pela ação 
econômica do setor público federal. 


Estamos fazendo coletivamente, no Brasil, para desenvolver o País, 
um esfôrço hercúleo no sentido de forçar a formação de poupanças. 
Hercúleo, porque em estágios sociais de baixos níveis médios de 
Renda, a propensão marginal a consumir é elevadíssima. Mais difí- 
cil, todavia, do que êsse esfôrço, é o de dirigir bem a poupança ou 
de forçá-la mediante inversões racionais e definidas com proprieda- 
de. E êsse é, senão o único, o modo mais à mão de alcançar-se o 
cerne do desenvolvimento econômico, quer dizer, de alcançar-se o 
aumento do PNB per capita simultâneamente à consecução de re- 
formas significativas-e não aleatórias na estrutura de produção. 
Para êsse fundamental aspecto da problemática do desenvolvimento 
— que é o de dirigir bem a formação de poupanças — a habilita- 
ção das equipes das agências. financeiras, dada a relevante função 
destas, é de vital importância. Diria de importância decisiva. Eis, 
meus Senhores, a tarefa que lhes pesa sôbre os ombros, como inte- 
grantes da equipe desta Casa. 
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Classifico, assim, os Cursos a que estamos dando início, como um 
passo conscienté para uma ação cada vez mais consciente desta 
“grande Casa em favor da prosperidade dêste grande País. São uma 
autêntica conquista: para o Banco, para a política econômica do 
Govêrno e para o progresso da Nação. 


Os quadros do Banco do Brasil sempre foram, e continuam sendo, 

um celeiro de excelentes funcionários. Funcionalismo de escol, de 

grande espírito cívico, e que tem contribuído, inclusive, e de modo 
amplo, para o progresso e a eficiência de outras unidades, públicas 

Es privadas. Ganha, agora, essa forja de valóres, um instrumento a 
mais para a sua própria grandeza. 


Ao formular aos Senhores meus votos de pleno aproveitamento, 
invoco à Providência para que esta iniciativa da brilhante e fecunda 
Administração do Banco do Brasil prolifere e que seja reproduzida, 
pelo menos, em tôdas as demais agências do Govêrno Federal. 


| REUNIÃO CONJUNTA DAS INSTITUIÇÕES 
* DO BIRD E FMI NO RIO DE JANEIRO 


Encerrada no dia 29 de setembro de 1967 no Rio de Janeiro a 22.2 
' Reunião Conjunta das Instituições do Banco Mundial (BIRD) e Fun- 
do Monetário Internacional (FMI), duas resoluções realmente sig- 
— mnificativas haviam sido adotadas: a criação dos Direitos Especiais 

"de Saque (“Special Drawing Rights”) e a determinação no sentido 
de que sejam efetuados estudos, a cargo da equipe do Fundo, em 
busca de solução para problema da flutuação dos preços de produ- 
“ tos primários no mercado internacional. 


-* DIREITOS ESPECIAIS DE SAQUE 


A primeira dessas resoluções, abreviadamente conhecida como DES 
(SDR), tem dupla importância. Uma, decorrente de sua própria na- 
tureza, diz respeito ao aumento de possibilidades de correção para 
os desequilíbrios temporários no balanço de qualquer um dos países- 
membros. Outra, de cunho estrutural, representa a primeira impor- 
tante medida para a reforma gradual do sistema monetário interna- 
cional, desde a instituição do Fundo em 1944. 


O plano de criação dêsse nôvo ativo de reserva é, basicamente, uma 
imposição da insuficiência de ouro produzido, relativamente às cres- 


“centes necessidades de meios de pagamentos no comércio internacio- . 


nal. Como o dólar e a libra funcionam, por tradição histórica, como 
" moedas de reserva em complemento dessas necessidades, o sistema 
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financeiro internacional sofre influência direta da situação dos balan- 
cos de pagamentos dos países supridores (Estados Unidos e Reino 
Unido). No caso de deficit persistente — como se vem observando 
há vários anos e ao qual corresponde acumulação de reservas em dó- 
lares e libras em poder de vários países e, concomitantemente, ina- 
dequação de meios de pagamentos para atender as necessidades ge- 
rais do comércio internacional — surgem inevitáveis preocupações, 
que atingem, ainda que por razões diversas, todos os países partici- 
pantes do sistema. 


O fenômeno não é nôvo e tem sido objeto de discussões transmitidas 
em farta literatura. Dessas discussões e estudos já resultaram algu- 
mas tentativas sérias de reforma do sistema e da própria estrutura 
do Fundo Monetário. A mais conhecida dessas tentativas é mundial- 
mente denominada Plano Triffin, inspirado na “Clearing Union” de 
Keynes. 


O plano de contingência recentemente aprovado (DES) é a primeira 
resposta concreta a essas tentativas de reforma profunda do sistema 
monetário internacional. Embora tenha maior aceitação entre os 
partidários da reforma gradualista do sistema, mereceu o apoio de 
tôdas as delegações. E certo, no entanto, que algumas ressalvas e ad- 
vertências foram expressamente formuladas. No caso do Brasil, por 
exemplo, ao aceitar a reforma proposta;o Ministro Antônio Delfim 
Netto, falando em nome dos países da América Latina, observou em 
seu discurso que “a questão do aperfeiçoamento do processo de ajus- 


“ te do balanço de pagamentos deve ser enfrentada sem demora, a fim 


de definir responsabilidades na aplicação de políticas corretivas, tan- 
to nos países deficitários como nos países superavitários”. 


PRÁTICA DO DIREITO ESPECIAL DE SAQUE 


Marcada como um passo decisivo na reforma gradual do Fundo 
Monetário Internacional, a resolução que cria o DES não correspon- 
de, ainda, a uma emenda no Convênio Constitutivo do Fundo. Con- 
tudo, solicita aos Diretores Executivos que submetam à Junta de 
Covernadores, “com a maior brevidade possível, e ao mais tardar até 
31 de março de 1968, um informe propondo emendas ao Convênio 
Constitutivo e aos Estatutos”, com o fim de criar um nôvo procedi- 
mento baseado no Esbóço, (*) oferecido pelo Grupo dos Dez e apro- 
vado pelos Diretores Executivos do FMI. Espera-se que as emendas 
somente entrem em vigor depois de decorridos aproximadamente 18 
meses. Daí em diante, as operações podem ter início, uma vez que 
contem com o beneplácito de pelo menos 85% dos votos dos países 
participantes. | 


(*) A Resolução e o Esbôço se acham transcritos, na íntegra, ao final desta nota. 
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UT Ee, PREÇOS DE PRODUTOS PRIMÁRIOS 


ção para o problema de instabilidade de preços dos produtos 
s no mercado internacional dependerá de sistematização dos 
atôres que a determinam, muitos dos quais incontroláveis 
eração internacional. Assim, por exemplo, a introdução de 
qualitativos e quantitativos visando à obtenção de melho- 
s, ou, de outra parte, a redução de tarifas e aumento de 
de importação constituem barreiras respeitáveis, porque deri- 
da realidade nacional de cada um dos países interessados. 


deito de tôda a complexidade que deva ser oferecida a consi- 
ação internacional, a procura de solução para o problema tem 

vações irrecusáveis. Basta dizer que os produtos primários cons- 
m 80% das exportações globais dos países subdesenvolvidos. 
seguinte, ainda que não sejam promissoras as possibilidades 
o a curto prazo, a resolução de 29 de setembro teve o mé- 
ransferir para o Fundo Monetário a responsabilidade de pes- 


solução para o problema, isto é,'a Junta de Governadores re- 


— “Convidar o Presidente a dispor que o pessoal do Banco, em 
"consulta com o pessoal do Fundo, prepare um estudo do pro- 
- . blema e de suas possíveis soluções e viabilidade econômica, à 
- luz do que foi exposto, para apresentação aos Diretores Exe- 
— cutivos aos quais se solicita que o transmitam, com as recomen- 
- dações e observações que acharem convenientes, à Junta de 
— Governadores, para consideração e decisão, se possível na pró- 


“ xima Reunião Anual.” 


RESOLUÇÃO DA JUNTA DE GOVERNADORES 
"SOBRE OS DIREITOS ESPECIAIS DE SAQUE 

ã - Considerando que o funcionamento do sistema monetário interna- 
"cional e a necessidade de uma melhoria, inclusive os procedimentos 
j a serem seguidos para proporcionar um complemento aos instru- 
ment istentes, se houver necessidade, foram objeto 


" mentos de reserva existen ces) no 
“ de cuidadoso estudo e de debates internacionais cujo corolário foi 


9 Esbôço anexo sôbre um 
“ciais de Saque no Fundo 





Monetário Internacional; e 


procedimento baseado em Direitos Espe-. 





a o. 


Considerando que se encontra em estudo a possibilidade de introdu- 
zir melhorias nas regras e práticas atuais do Fundo. 


Portanto, a Junta de Governadores resolve: 
“Solicitar aos Diretores Executivos 


1. Que prossigam o seu trabalho, tanto no que diz respeito a 
a) a criação, no Fundo, de um nôvo procedimento baseado no 
Esbóço anexo, a fim de proporcionar, se houver necessidade, um 
complemento às reservas existentes, como a 


b) as melhorias das presentes regras e práticas do Fundo, tendo 
em consideração a evolução operada na situação econômica in- 
ternacional e a experiência que o Fundo adquiriu a partir da 
adoção do seu Convênio Constitutivo; e 


2. Que submetam à Junta de Governadores, com a maior brevida- 
de possível, e ao mais tardar até 31 de março de 1968. 


a) um informe propondo emendas ao Convênio Constitutivo e 
aos Estatutos, com o fim de criar um nôvo procedimento ba- 
seado no Esbóço, e 


b) um informe propondo as emendas que o Convênio Constitu- 
tivo e os Estatutos necessitem a fim de pôr em prática as mo- 
dificações que recomendem os Diretores Executivos no que diz 
respeito às regras e práticas atuais do Fundo.” 


. CRIAÇÃO DO DIREITO ESPECIAL DE SAQUE 


Introdução 


O procedimento descrito neste Esbôço tem por finalidade satisfa- 
zer a necessidade, quando esta surgir, de complementar as reservas 
existentes. Será instituído dentro da estrutura do Fundo e, por- 
tanto, por uma Emenda do seu Convênio Constitutivo. Algumas dis- 
posições relativas a certos tópicos dêste Esbôço podem ser incluídas 
nos Estatutos adotados pela Junta de Governadores ou nos Regu- 
lamentos adotados pelos Diretores Executivos em lugar de figura- 
rem na Emenda. 


I — CONTA ESPECIAL DE SAQUE 

a) Mediante uma emenda do Convênio, se criará uma Conta Espe- 
cial de Saque através da qual se realizarão tôdas as operações rela- 
cionadas com os direitos especiais de saque. As finalidades dêste 
procedimento serão anunciadas no preâmbulo da Emenda. 


b) As operações'da Conta Especial de Saque e os recursos dispo- 
níveis sob essa Conta serão diferenciadas das operações do atual 
Fundo, ao qual se denominará Conta Geral. 
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| conterá outras disposições relativas aos participantes 
a liquidação da Conta Especial de Saque; as dispo- 
ram na Seção 2 do Artigo XVI e nos Anexos D e E, 
-membros que se retiram e sôbre a dissolução, conti- 
ngorar, sendo aplicáveis à Conta Geral do Fundo. 


— PARTICIPANTES E OUTROS MANTENEDORES 


. 


1. Participantes. 
o 


4 Todo ) -membro do Fundo que assuma as obrigações da Emenda 
acesso à Conta Especial de Saque. A cota do país no Fundo 


reito de manutenção para a Conta Geral. 


ta Geral terá autorização para manter e utilizar os direitos 
is de saque. 


TRIBUIÇÃO DOS DIREITOS ESPECIAIS DE SAQUE 


Princípios que regerão a adoção de decisões. 


ta Especial de Saque concederá direitos especiais de saque 
o as disposições contidas na Emenda. Tanto as condições 
s aplicáveis à primeira decisão sôbre concessão de direitos 
ais de saque, como os princípios nos quais se basearão as de- 
decisões que se adotem a respeito, se incorporarão no preâm- 


referida Emenda. 


“4 a t ; ; 
Eta Dm £Z PAR me me 
2. Período básico e proporção da concessão. 
RP EN , 


a As disposições que se seguem se aplicarão a tôda decisão relativa à 

“concessão de direitos especiais de saque: 

A decisão preverá um período básico durante o qual se concede- 

o os direitos especiais de saque em determinados intervalos. Em- 
normalmente a duração do dito período seja de cinco anos, 

undo poderá decidir se um período básico qualquer será de du- 

) diferente. O primeiro período básico começara na data em que 
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entrar em vigor a primeira decisão relativa à concessão de direitos 
especiais de saque. 


ii) A decisão preverá também a proporção ou proporções de direi- 
tos especiais de saque que serão concedidos durante o período bá- 
sico. Essas proporções se expressarão como porcentagem das cotas 
existentes na data especificada na decisão e essa porcentagem será 
uniforme para todos os participantes. 


3. Procedimento para a adoção de decisões. 


a) A Junta de Governadores adotará tôdas as decisões referentes 
ao período básico, oportunidade ou proporção da concessão dos di- 
reitos especiais de saque baseando-se em propostas formuladas pelo 
Diretor Gerente e aprovadas pelos Diretores Executivos. 


'b) Antes de formular qualquer proposta, o Diretor Gerente, depois 


de se assegurar de que se reuniram as condições indicadas no pará- 
grafo III. 1, levará a cabo qualquer consulta que lhe permita certi- 
ficar-se de que a sua proposta relativa à concessão de direitos espe- 
ciais de saque, tanto no que se refere à proporção da concessão como 
ao período básico, conta com amplo apoio por parte dos partici- 
pantes. 
c) Q Diretor Gerente apresentará as propostas relativas à concessão 
de direitos especiais de saque: (i) com suficiente antecipação à data 
da expiração do período básico; (ii) mas condições indicadas no 
parágrafo III.4; (iii) ao mais tardar seis meses depois que a Junta 
de Governadores ou os Diretores Executivos o haja instado a apre- 
sentar uma proposta. O Diretor Gerente apresentará a proposta re- 
ferente ao primeiro período básico quando êle fôr de opinião que 
haverá apoio suficiente entre os participantes para iniciar a conces- 
são de direitos especiais de saque. 


d) Em seu informe anual à Junta de Governadores, os Diretores 
Executivos examinarão tanto as operações da Conta Especial de 
Saque como a suficiência das reservas globais. 


4. Modificação da porcentagem de concessão ou do período básico. 


Se, em consegiiência de fatos importantes e imprevistos, se julgar 
conveniente modificar a porcentagem de concessão dos direitos es- 
peciais de saque correspondentes a um período básico, (i) a por- 
centagem poderá'ser aumentada ou diminuída, ou (ii) poderá dar- 
se por terminado o período básico e fixar-se uma outra porcentagem 
de concessão para um nôvo período básico. Quando se tratar desta 
classe de modificações, aplicar-se-á o disposto no parágrafo III.3. 


E 


ho 
































te e porcentagem de concessão dos direitos especiais 
exigirão uma maioria de 85 por cento dos votos dos par- 


dução da porcentagem de concessão dos direitos especiais 
durante o resto do período básico serão adotadas por sim- 
ia de votos dos participantes. 


ito de abstenção. 


| conterá disposições que indicarão em que medida um 
- estará inicialmente obrigado a aceitar direitos espe- 
jue, mas estipularão que, a partir de uma certa quantia, 
icipante poderá abster-se de aceitar direitos especiais de sa- 
onstantes dessa decisão, se êle não tiver votado a favor da 


ncípios expostos no parágrafo III, relacionados como proce- 
to e a votação sôbre a concessão dos direitos especiais de sa- 
D aplicáveis com as modificações do caso, na revogação de 


o participante terá direito, de conformidade com as dispo- 
; do parágrafo V, de utilizar os direitos especiais de saque para 
jr um montante equivalente de uma moeda efetivamente con- 
O participante que dessa maneira proporcionar a moeda 
um total equivalente em direitos especiais de saque. 
conformidade com a estrutura dos regulamentos que o Fun- 


a 
a 


possa adotar, todo participante poderá obter as moedas mencio- 


da Conta Especial de Saque. 


etuando-se o que foi indicado no parágrafo V.3 (c), espe- 
todo participante utilize os seus direitos especiais de saque 
» no caso em que experimente dificuldades em sua balança 
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no inciso (a) seja diretamente de outro participante ou atra-. 








de pagamentos ou por motivo de variações adversas em suas reser- 
vas totais, e não com o único fito de variar a composição de suas 
reservas. 


d) A utilização dos direitos especiais de saque não estará sujeita a 
objeções motivadas por esta expectativa, mas o Fundo pode expor 
suas razões a qualquer participante que, a juízo do Fundo, tenha 
deixado de cumprir êsse requisito e poderá canalizar o saque para 
êsse participante na medida em que êste tenha faltado a êsse prin- 
cípio de utilização. 


2. Fornecimento de moeda. 


A obrigação de um participante em fornecer moeda não se estenderá 
além do ponto em que sua posse de direitos especiais de saque, ex- 
“cedendo ao total líquido cumulativo dos direitos que lhe tenham 
sido assegurados, seja igual ao dôbro dêsse total. No entanto, todo 
participante pode fornecer moeda ou concordar com o Fundo em 
fornecer moeda além dêsse limite. 


3. Seleção dos participantes cuja móeda será cbjeto de saques. 


As regras e instruções do Fundo em relação aos participantes cujas 
moedas deverão ser utilizadas pelos usuários dos direitos especiais 
de saque se basearão nos princípios gerais expostos a seguir, os quais 
se complementarão de tempo em tempo com qualquer outro prin- 
cípio que o Fundo julgue oportuno instituir: . 


a) Normalmente se adquirirão as moedas daqueles participantes 
cuja situação em matéria de balança de pagamentos ou de reservas 
seja suficientemente sólida, sem que isto exclua a possibilidade dessa 
moeda ser obtida de participantes cuja situação em matéria de re- 
servas seja sólida, embora sua balança de pagamentos seja modera- 
damente deficitária. 


b) O critério predominante do Fundo será aquêle de ir logrando, 
com o tempo, igualdade entre os participantes indicados de tempo 
em tempo, conforme os critérios enunciados no inciso anterior (a), 
no que diz respeito à proporção entre suas posses de direitos espe- 
ciais de saque ou dos direitos especiais de saque além das concessões 
líquidas cumulativas e das reservas totais. 


c) Além disso, em suas regras e instruções, o Fundo preverá uma 
utilização tal dos direitos especiais de saque, seja diretamente entre 
os participantes ou através da Conta Especial de Saque, que resulte 


adade- 






























o voluntária e na reconstituição de que trata o pa- 


o que está previsto no parágrafo V.1 (c), todo parti- 
oderá utilizar seus direitos especiais de saque para adqui- 
dos de sua moeda que se encontrem em poder de outro 


. 


membros que utilizem seus direitos especiais de saque incor- 
obrigação de reconstituir sua posição, segundo os princípios 
ev m em conta o montante utilizado e a duração do período 
ação. Esses princípios se anunciarão nos regulamentos do 


regras relativas à reconstituição dos saques que se efetuarem 
rimeiro período básico se regerão. pelos seguintes princípios: 
— à) A utilização média líquida, tendo em conta tanto a utili- 
io inferior, como as tendências superiores à sua atribuição 
íquida cumulativa que um participante tenha, dos seus direitos 


ituição em virtude dêste inciso (i) se efetuará através do 
* mecanismo das transferências, ao encaminhar o Fundo os sa- 
* ques na forma correspondente. 








1) Os participantes darão a devida atenção à conveniência 
de se esforçarem para lograr, com o transcurso do tempo, uma | 
* relação equilibrada entre as suas posses de direitos especiais 
* de saque e outras reservas. 
Os regulamentos relativos à reconstituição serão revisados antes 
2 término do primeiro período e de cada um dos períodos subse- 
| e, se necessário fôr, se instituirão novos regulamentos. Se 
stituírem novos regulamentos para um período básico, apli- 
e-ão os mesmos que vigoravam no período anterior, a menos 
se decida revogar os regulamentos pertinentes à reconstituição. 


esma maioria exigida para a adoção de decisões referentes ao 
eríodo básico, época ou porcentagem de concessão de direitos es- 
de saque, será exigida em relação às decisões a serem adota- 
odificadas, ou para revogar os regulamentos relacionados com 


onstituição. Qualquer modificação que se introduza nos regu- 
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lamentos vigorará para a reconstituição de saques efetuados após a * 


data que entrar em vigor a modificação, a menos que vigore uma 
cutra decisão a êsse respeito. 


VI — JUROS E MANUTENÇÃO DO VALOR OURO 


1. Juros. 


Uma taxa moderada de juros será paga em direitos especiais de 
saque sôbre a posse de direitos especiais de saque. O custo dêstes 
juros será rateado entre todos os participantes proporcionalmente às 
atribuições cumulativas líquidas de direitos especiais de saque que 
lhes tenham sido atribuídos. 


2. Manutenção do valor ouro. 


A unidade de valor que servirá para expressar os direitos especiais 
de saque será equivalente a 0,888671 gramas de ouro fino. Os di- 
reitos e obrigações dos participantes e da Conta Especial de Saque 
estarão sujeitos à manutenção absoluta do valor ouro ou a disposi- 
ções semelhantes às que estipula a Seção 8 do Artigo IV do Con- 
vênio do Fundo. 


VII — FUNÇÕES DOS ÓRGÃOS DO FUNDO E VOTAÇÃO 


1. Exercício de atribuições. 


As decisões que forem adotadas relativas à Conta Especial de Sa- 
que e ao contrôle de suas operações serão executadas pela Junta de 
Governadores, Diretores Executivos, Diretor Gerente e funcioná- 
rios do Fundo. Certas atribuições e, em particular, as relativas à 
adoção das decisões relativas à concessão, revogação e a determina- 
dos aspectos da utilização dos direitos especiais de saque, ficam re- 
servados à Junta de Governadores. Todos os demais podêres, salvo 
os que forem atribuídos especificamente a outros órgãos, serão con- 
feridos à Junta de Governadores, a qual poderá delegá-los aos Di- 
retores Executivos. E 


“ 


2. Votação. 


a 


A menos que a Emenda contenha disposições em contrário, tôda de- 
cisão referente à Conta Especial de Saque será adotada por maioria 
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Entes a qual incluirá votos básicos e pondera- 
o ajuste do número de votos para que êste se 


ilização dos direitos especiais de gi s será obje- 
À rior. 


(od ua e samesto e a utilização eficaz dos direitos 
saque dentro do sistema monetário internacional. 





da Wi ento. 


FAR 


ré absolutamente na obrigação do participante de fornecer 
, de conformidade com a Emenda. 


E a qualquer n 
sta segundo os incisos anteriores (a) ou (b). 


itabilidade. 


| Eisicação das posses = direitos especiais de saque entrará 
“a partir da data em que fôr registrada na Conta Especial 


lc Etico XVII do Convênio do Fundo. 
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do Desenvolvimento 


Nacional 













Desde sua criação, em 1854, vem o BB participando intensamente do Desenvolvimento Nacional, alicerçer 
atividades produtivas em tôdas as suas fases. 


Presente mesmo nos mais longínquos rincões brasileiros, sua assistência se efetiva através de mais de 650 
que, em 1966, concederam empréstimos à iniciativa privada no valor global de NCr$ 2,5 bilhões, equivele: 
1/3 do volume das aplicações de tôda a Rêde Bancária Nacional. » 


Através de sua Carteira de Crédito Agrícola e Industrial, o BB essistiu durante o ano de 1966 a 460.998 
tores, além de conceder 302 empréstimos a Cooperativas Agropecuárias que beneficiaran cêrca de 150.000 zsso 


Dentro do plano de mecanização da lavoura, financiou, em 1966, a aquisição, pelos agricultores, de 10.384 t 
nacionais, correspondentes à totalidede da produção de 1966 e mais o estoque remanescente do ano anteri 


O BB administra, também, 300 Câmaras de Compensação, distribuídes por todo o território nacional, 
1966, foram compensados 166 milhões de cheques, no total de NCr$ 128 bilhões. 


Dispondo de recursos cujo saldo montou a mais de NCr$ 14,5 bilhões, em 30 de junho passado, o BB é | 
Banco do mundo em volume de depósitos, o 23.º em total de Ativo e indiscutivelmente o MAIOR BANC( 


AMÉRICA LATINA, 


SISTEMA BANCÁRIO NACIONAL 


DISTRIBUIÇÃO DAS APLICAÇÕES 
E DA RÊDE DE AGÊNCIAS 






BANCO DO BRASIL E 


DEPÓSITOS E“EMPRÉSTIMOS 
vaLÔRES EM FIM DE PERÍODOS - 


NCRS Mil MILHÕES 






BANCO DO BRASIL 


EMPRÉSTIMOS AQ SETOR" PRNADO 


aa co BRASA di 


APLICAÇÕES 


- EGRITULTURA 








Ro BRASIL 


... Não disponível, 
— O fenômeno não existe. 
CONVENÇÕES 0 Menor que a unidade 
à adotada. 
& Dado retificado. 





DISPONÍVEL — Caixa — Em moeda corrente e em outras espécies .... 76.980 62.520 
REALIZAVEL ego EEE er DE e Sr 2 Cr o Mp Ro é CRE é 14.158.250 14.444.798 
Recolhimento compulsório à ordem do Banco Central .......... ... 125.306 132.155 
Operações de câmbio e outras contas vinculadas a câmbio Edo as 5.4 ú 4.592.147 4.713.281 
EMPRÉSTIMOS — Carteira de Crédito Geral .......cesccrcerscsarenaes 6.664.776 6.834.583 
Ao “Tesouro NAciomal «sc. ever as « dmaes CU e a NR 5.284.064 5.405.911 
A governos estaduais, municipzis e outras entidades públicas ...... 14.242 14.276 
A tutarquias aqi writ tado 8 a ds DA a ao RD da e a 162.317 172.665 
A Sociedades de económin MISTA grs 0» mess a eira Das da io e Es 47.281 48.153 
AO, SCOMÉRrcio AP É et ia pc SE o Si O O O 254.118 — 258.786 
A indústria ..... cora à pod md Ra 08 5 5 0 od no PNR 2 0 p 635.449 634.636 
À ÚAIUUEE Soa ee PE VR Do To MARE ço DR aca A DRDS 159.969 186.833 
À PEOUATIA era RARA e 2 é Pg De E a e E SR Mad 59.815 61.329 
DIVErsoSs é cuia en ara a qa uetn 5 0 pre e SI Gg (0 an é RSA RR 47.521 51.994 
EMPRÉSTIMOS — Carteira de Crédito Agricola e Industrial ............ 1.468.772 1.497.131 
Agricolas (1) Jesesadegos ss 2 ba doa E menta 0 e et 739.810 750.416 
PECUArIOS” (1) sapos cdi o Es ionaaio ara da TP aço pla O a AR “235.115 238.101 
Industrial (1) atos gos ars sa E ed A O a 176.963 180.693 
Industriais para democratização do capital das emprêsas .......... 55.520 58.288 
Para o desenvolvimento industrial ,.cciascsecarasisasa nos tn ar rram 43.085 42.702 
Para racionalização da cafeicultura ....ccccccccciecrie aires 29.284 30.898 
Para investimentos (Convênio IBC — GERCA) ........cccciciiio 1.154 1,134 
À . OOODETRÉNAS Edessa st o ro a 2 36.754 34.227 
De ordem e conta do Govêrno Federal ........csicecioos MR x 150.798 160.395 
Diversos esposo aro ace 5 denied o» E 2 A «Ã 289 2m 
EMPRÉSTIMOS — Carteira de Comércio Exterior — De ordem e conta 
doiGovémo EA 202 em- 25 ces Angie ai re a 9 128.808 116.034 
OUTROS; “CRÉDITOS »E. VALORES: ..=.isp a cet tá so DpidEas ai io RD 1.013.023 - 944,544 
Titulos a- receber de conta própria .Jes.csccesubne cho cenis ra cenioa 170.130 175.169 
Créditos ;em quidagios,.. vara a A a 14.107 15.898 
Banco Central — repasse de recursos originários de depósitos .... - 218 212 
Devedores de repasses de recursos resultantes de empréstimos con- “a 
traddos, CAID), as igor sro see o Mia a 1 e O o E ar 452.167 452.165 
Carteira de Comércio Exterior — De ordem e conta do Govêrno Federal “195.032 178.863 
Correspondentes ho Pais ue mmf asas ci boo nai e A cito ARO RS i 1.833 2.078 
Outras: colas bt sit Vocais sie O 7 Ao ES 142.022 82.630 
Titulos: e talôres” Mmobitários «ss vigas SA SDS ae na o a 23.538 23.540 - 
Imóveis não destinados a uso do Banco .......s..cccccecsirsevcvo 13.976 13.989 
DiREÇÃO GERAL E AGÊNCIAS (contas de relações internas) .............. 165.418 207.070 
IMOBILIZADO 2a asas o onda e e SAN ci De SR - 105.738 108.004 
Imóveis “de “pião” do Banco cms BCG RCRS, o ds RSA ctg ad DR 53.190 54.685 
Móveis e. itematta, >= an we Gta a 5 O PE RL 21.705 22.255 
Material de-expodientos, so sos nida o Cpeão cm e o O 4 O SM ” 6.917 71388 
Obrigações reajustáveis do Tesouro Nacional ...... DE E Sa 15,499 15.499 
"Agências no exterior (conta de” capital e reservas) EaD REA it “8.42 8.427 
CONTAS DE RESULTADO PENDENTE .....cozcanime pas Ec ano PORCA ; 299.366 N 386.023 
CONTAS DE COMPENSAÇÃO ........... RIDE quite. 7 E na Th 1.081.994 1.125.420 
TOTAL so qi ogro no doa A e 15.722.328 16.126.765 
























A a is 
ram E 
Capital e resérvas ......... : 246 
BRR so... ss messes AS pe dage net 346.080 346.318 436.585 
Ro => pois SAS Ee ag IR E Ego DR ENE 13.548.892 13.716.492 14.188.935 
bio e outras contas vinculadas a mio o Ra 3.274.981 3.300.844 4.114.989 
os no RR O RB 8.667.687 8.631.722 
a one mc cos RIDE O QE PT 4.004.030 3.769.728. 3.754.359 
“o RESID AISO age cao semente nda é E 90.628 103.390 109.156 
ra: entidades públicas sé pi E RR RR Pp 290,148 306.514 267.307 
RREO! Central. se. sioo... eras 1.462.625 1.417.618 1.419.899 
188 cgi fo o cui E SA RE A vo OBT.OMA opa 07 993.336 
economia mista E alo ovas E Era SA ANE VA “160.568 | 160.509 179.660 
8 Pl o po Pude RAR et ssa A 917.031 951.975 926.612. 
. “(compuls COS of er SR eg 41 do = ci 26.810 - 34.945 40,501 
Maersos) -......... E ie PIER DA Es 891.082 916.187 930.494 
e de empréstimos REQ pera DNS rara ao E RAE ; 15.582 12.679. 10.398 
PRAZO ...ercectos- = 76 RR RR ARA 36.855. 38.108 47957 
EGO AS q nas nos sates Re e 1 10.123 10.123 0 20.123 
PRN o gue ERR Se ANE SERIA ET : 3.281 3.178 o 1.978 
co (compulsórios) ...... PE RE E IP RNP 5 16 15% 15 
Cr ss uso o SRD DARREN ERERER rito 23.435 24.792 26.441. 
E 
RR oo As nba 1.451.158 1.709.853 1.394.267 
Ae Dnia del movimento ..csts ess meras nm desnittã 817.681 1.059.155 661,164 
ral — arrecadação de impostos .........cucssessesees 190 199 145 
ntral — mobilização de créditos em moratória .......... 797 797 797 
mento de recurses para desenvolvimento industrial, finan- 
à indústria salineira, racionalização da cafeicultura, 
= à atividade pesqueira e aplicações especiais ....... 202.486 199.874 198.476 
RRSREMORREAS is ema no eum nes sit o e ja aa 475 515 485 
ora ici A Us RA ae so Rea À 115.341 140.056 133.353 
RR ns si ess cera e 132.466 131.299 113.846 
viagem E RS A DD 1.342 1.244 1.800 
RR capa ÃO ERRA aaa 37.192 35,160 68.062 
a pagar MOC & BANCO CENTRAL ......cecerimanss . 471 457 “o 448 
BRR ss RO feria E PR a a ias 6 SO 142.711 141.097 215.691 
RESULTADO PENDENTE DA RR o SI am mê 745.362 938.535 627.977 
tê -1.081.9M 1.125.420 826.286 


15.722.328 16.126.765 16.079.583 





























f ] e ot! 
BANCO DO ps 
ds BALANCETES DO 3.º 
Milhares de 
E 
A 1. Wo 4-8-1967 5-9-1967 5-10-1967 
DISPONÍVEL — Caixa — Em moeda corrente e em outras espécies .... 83.966 143.312 167.897 
REALIZAVEL nie -aiças Met Sir o ço Mo SR E fa 15.695.795  15.498.692  15.446.820 o Do 
Recolhimento compulsório à ordem do Banco Central eee vmmco renas 140.786 150.065 4 153.490 
Operações de câmbio e outras contas vinculadas a câmbio ........... 5.344.670 5.352.439 5.141.391 
EMPRÉSTIMOS — Carteira de Crédito Geral .,....cccccocco cics cics 7.087.919 7.007.378 |, 6.938.428 eai 
Ão Tesouro” «NacioRal is RE a a De orar é eo soa ER 5.481.015 5.312.792 5.113.337 
A governos estaduais, municipais e outras entidades públicas ...... 13.853 13.789 13.724 ns 
A BUTATQUIAS É dota e ut .obdo DR Paoa a [SSD PR O a DR aa O 141.760 134.502 174.810 nº 
A gociedades” de economista ,. So, nude estao Raça AD 75.567 79.565 89.997 kt 
AO COMÊCÓIO un crase ce ia Pa CU oa = ni pc ED SS 305.956 359.955 - 896.573 ' 
o , Ê 
SANTA DS Meg e cega a DS RAS 6 5 > Pg ORE DS DR 689.266 718.739 52.769 
A fdbura a BERS cso IES Vea cre pa SR 243.134 249.295 248.729 ki 
à presária- AA 2 Sen a Dus cce Pa a o A SD a O 67.634 | 70.246 73.292 ho 
DixerDas . A vs pet AE o A RE LST od a ta 69.734 68.501 75.197 no 
EMPRÉSTIMOS — Carteira de Crédito Agricola e Industrial ............ - 1.625.215 1.647.388 1.722.973 ki 
Agricolas () gas sadios cê é, ob esa ad en ; 736.830 734.033 788.470 bh 
PEcuárIOS - AUD é do a A a DE a ED 6 PO Ra A dn 266.449 279.376 293.324 ' 
Indultrists (UM > qo nb ad 2 cia rd OS ÃO qo OSS T1 D 217.605 225.998 236.963 w 
Industriais para democratização do capital das emprêsas .......... 64.665 66.061 64.582 
Para. o -desenvolyimento industrial, cursa» moça cer do eee ufa 24 o AO : 45.297 44.751 45.295 tes 
Para racionalização da cafeicultura. ..csscisaesessrsenvce dad rama 34.832 34.688 34.031 ' 
Para investimentos (Convênio IBC — GERCA) .....c.ccscccsscsrs 1.094 1.070 - 1.047 
“ 
A COOPeratVERO cris mãe uti CR ci A aro raso, Sr Ss RS pe o 42.863 42.731 45.086 h 
De ordem e conta do Govêrno Federal ........... e MS pur Alado e 214.316 218.420 213.924 k 
DIVErSOR Ss cu ni ee tania 46 Dé a Pis Aa Tag SÃO pe à No RT 264 260 251 k 
EMPRÉSTIMOS — Carteira de Comércio Exterior — De ordem e conta h 
o: -Govêrno dB oca PE maio ques aD TOR Cr a DR 171.353. - 150.672. - 167.524 
OXNIROS "CREDITOSZE MALORES. Grs isegima Fans é Oar RES Do pl apoia o ER 1.063.925 1.007.896 1.043.019 m 
Acionistas, capital & reatar sonia sento E dBi cris o iva a — “12.000 11.505 
TNtúlos..à- recbber “de zconta. própria = .ucs. sois ãs nO 288.724 185.276 166.725 k 
-rerêditos em BQUIdAÇÃãO  .,crss esa res o Ar SR «nie RR o RA 16.761 18.162 18.383 k 
Banco Central — repasse de recursos originários de depósitos ..... ' 188 162 133 à 
Devedores de repasses de recursos resultantes de empréstimos con- Es 
tegidos; CATE 20 snio a peace oi 4 É. cy de é SA 452.370 452.290 457.285 A 
Carteira de Comércio Exterior — De ordem e conta do Gov. Federal 164.029 159.826 115.652 
Coxrespondentas Nas Pais ,, cao ce = ecra srs do e SR E a VR 2.095 2.231 - 2.466 
Cuiraé “CONbAS sos Espaco «mio So RE eus ram SRD a re e 206.816 145.195 238.202 
"Titulos e paldres: MabihArios Tac ss os. siss e Ra E 18.759 18.776 18.698 
Imóveis não destinados a uso do Banco ...;-.<..csexescxesranmee tro 14.173 13.978 13.970 
( 
DIREÇÃO GERAL E AGÊNCIAS (contas de relações internas) .............. 261.927 182.854 279.995 
À | 
IMOBILIZADO. assa as Pote va Tora BL ERR 4 fio PAS a A 20 Si OPERA DD 119 485 124.102 127.644 | 
Imóveis de nsó do Banco .scesscepses gre se 00 AREPR E R fR 59.244 — 61.880 63.578 
Móveis e utensílios ........ RA cas sus o ad Pe o 7 25.058 26.460 27.524 
Material de. expediente” So ass rss mio e ic UA SO ec NS Cm da . 9.516 10.090 “10.286 
Obrigações reajustáveis do Tesouro Nacional ............... Rea af 16.250... 16.250 16.834 
Agências no exterior (conta de capkal O. TCRLIVAO) es cs ereta 9.422 9.422 , 9.422 
CONTAS. DE RESULTADO PENDENTE coma pao dh cisto cet np Di 154.958 205.500 249.056 É 
CONTAS DE COMPENSAÇÃO -, q, «scanner mo es DR mer 785.157 717.088 787.848 
TOTAL: - aviao fics erga E dr Sd UE RR 16.839.361 16.688.694 16.779.265 
5) 
(') Inclusive empréstimos para investimentos. : i 
— 108 — 
À E 












Rr: SR a 
0 4-8-1967 5-9-1967 
e y e esa MR Pia TN 1 E n 
BINERTESETVAS! ro 
à rvas ne daga am (6/0) [njo E ADA E ar dE PR 437.330 449.328 
: E hi a E VS SIR SÃO Bee Ao feia e SE 14.881.514 14.750.409 
O Ss o á 
de câmbio e i : : 
a a E e ires ia vinculadas a câmbio ........ pg DA 4.081.211 4.185.813 
Ê a, “je 5 
Ee ERRADO aa cesso il esp ec 9.312.681 9.015.233 
Elinos- Nacional ci... SR C 
7 io no fp fd a indie a 4.429.489 4.186.319 
Eos uais e DNIT ANSA 15 raise Dare MD co a EE 136.790 127.865 
as e Eras, públicas Eyed a e eva St DO ER ar Ah TO en 239.607 249.564 
quias — [Berro MEET ba CR 1.420.581 1.420.001 

tarquias .......... Eis i 

utar DARE E= ae ojofs ernia a lalsioja = o RE PR DR URSS 1.022.740 1.071.074 

141.909 156.495 

847.020 - 732.117 

52.539 61.033 

JS CAI add Drs ER E oro jd 1.011.245 999.739 

edores OEM empréstimos. .....cccuiesne ooo ns ra AR rara dé 11.261 11.926 
75 EE Des uni dass 53.393 56.291. 

— municipais... iosio DAE IR ERDO 2.2 : 20.123 16.004 

ES E TENHO UERR Er ra E EO ER Ed 8] 1.409 6.103 

des de ECON niS tam SU Mor don pesa ieisie ao la ps 00 700 

ico (compulsórios) ........cssssscsssessessessiaeesererers 15 Mt 

in e E DER MERADE ILRR  R E E s 31.146 33.481 

" as * 

DONA ILIDADES | 0. os nfenis mia cet o 7a maple óia e eae maia o 1.437.229 1.493.072 

ntral — conta de movimento «..-..ccsussscsceercesentoso 735.486 18.774 

— arrecadação de impostos .........escetserereeeos 140 99 

— mobilização de créditos em moratória ..........- 7197 97 
mento de recursos para desenvolvimento industrial, finan- 

à indústria salineira, racionalização da cafeicultura, em- 

à atividade pesqueira e aplicações especiais ......... 155.689 155.778 
entes no País ....ccsicesesserereseneentriereros Rs am 509 
de pagamento .......ccssissseeseeos EUR AS Re fa tea 186.070 188.901 

RESET METANISILON Gisçoio a plo 5; ar a papo je1or fofa jo oleo series efe 125.272 137.641 

A a DIA PRERESI ADORO CA e 1.586 1.530 

atri ME E SRS ESPE ST CEAR 59.469 48.902 

a pagar — SUMOC e BANCO CENTRAL .......seeeooo a13 282 

: ERR so rs ep Re rn nt aeee 171.836 179.859 

S DE RESULTADO PENDENTE .....uesseesereesereeeseess 732.360 771.869 

“m 3 » 717.088 
Cosarétraçoo + [oh o DS 785.157 

16.839.361  16.688.694 





5-10-1967 





449.909 


14.708.503 


4.028.524 


9.000.650 
3.937.723 
146.594 
251.780 
1.419.990 
1.040.315 
159.757. 
894.026 
53.503 
1.086.386 


10.576 O - 


61.885 
16.000 
6.103 
700 


1.617.144 


909.150 
99 
19 


168.705 
mi 
175.308 
143.988 
1.502 
49.374 
215 
167.826 


833.005 


787.848 


16.779.265 








CAPITAL E AÇÕES 
O Banco do Brasil é considerado sociedade anônima de capital aberto 
nos têrmos da Resolução n.º 16 do Banco Central da República do Brasil, 
por “tempo indeterminado”, conforme processo GEMECG R 1013/66, de 
18-5-66 & des 


EVOLUÇÃO DO CAPITAL DO BANCO 











NCr$ 
AUMENTO DA AÇÃO NOVA 
DATA DA k 

NÓVO CAPITAL “PRO RATA 

ASSEMBLÉIA (1) à TENPOREO 
(2) 
io4-56 ED no... 100 000 200 000 8,00 
sap 400 000 600 000 16,70 
LAO RE o A DR + 600 000 1200 000 7,40 
E A RD 1 200 000 2 400 000 7,30 
E 7 PE PD E 2 400 000 4 800 000 15,00 
8-7:66 (3) «voos ms 19 200 000 24 000 000 Neo 

[BOT ido dra Rad 36 000 000 60 990 000 





(1) Por incorporação de Reservas. 

42) Dividendo pago semestralmente à razão de 20% a.a. 

(3) Elevado o valor nominal das ações de Cr$ 200 para Cr$ 1 000. ; : 
(4) Inclusive subscrição em dinheiro de NCrS 12.000.000 (12 000 000 de ações novas). 


AÇÕES DO BANCO 
COTAÇÕES MÉDIAS 








1968 O exatos = à 0,82 Janeiro... eo» 3,83 3,39 
107 Tas DRR mo = 0,52 Peserelro a cpsr tes k 3,79 4,36 
RX A PRE 0,81 MaSÇO. ovos pm éra 3,15 4,84 
1900 Sa asteri 1,08 BOI quase seriado 351 5,01 
1060. Es ss 1,17 BARÃO É irc d 3,64 4,89 
ir: Ar am. Taio 55. 3,82 + 
PES a, à 1,67 — VE DR ra 4,74 5,97 
RO0B mas mars ams 2,25 ADOOS css nais 3,02 . 6,25 
VISDO = e ES Has Seahio-.. tro 3,06 6,48 
1905; aaa» 2,90 Outubro o RE e o ERA 291 

1900, raras er e 3,48 Novembro ......... 2,67 

1067 dcsis apr, ae Dezembro ..... Kao xd 3,20 


— io — | es 





= EMPRÉSTIMOS E DEPÓSITOS 







-, a SALDOS EM FIM DE PERÍODOS 
e» NCr$ 1000 
EMPRÉSTIMOS 
ToraL PUBLICAS : BANCOS PúBLico | TOTAL PUBLICAS | 
(1) (1) 

1166999 675 921 10112 480966 - 899349 536 417 
1899 636 . 1148485 9088 742063 1373934 863924 
3 284 123 1 994 093 6959 1283071 2802515 1991 133 
- 4379689 2535219 417 1844053 6075530 4715642 
$ 6 410 805 9737222 833 2672840 7334006 5710548 
- 4365766 2544820 410 1820536 6204742 4923443 
— 4326189 2531909 410 1793870 6315443 5065118 
.. 4350163 2552596 396 L79TITL - 6621111 5370510 
4422054 2542634 - 396 1879924 6865851 5597780 
4473201 2523247 381 1949573 7139958 5796796 
4587624 2516201 373 2071050 7171685 5895699 
4689612 2513848 373 217539] 7287849 5809776 
5994054 3691528 928 2301 598 7521545 6094395 
6017659 3662236 910 2354513 74492900 6034200 
6 129736 3683483 892 2445361 7534769 6149108 
6220311 3716239 838 2503234 7516000 6083482 
6410895 3737222 833 2672840 7334006 5710548 
7339 117 4669303 816 2668908  SIOLOIZ 6624848 
7406361 479197 789 2620375 8364243 6615656 
7621639 5001 362 710 2619507 8455454 6426 165 
8262356 5615475 948 2645933 8822753 6948797 
RR SMA Tas o TBUBTa 801 | 2709483 8705795 6705852 
Brl498L 5200 449 821 2913711 8679679 6745158 
 B884487 5864005 “85 3019697 9366074 7412848 
8805438 5671751 966 3132721 9071524 7234121 
8828925 5537491 1066 3 290368 9062535 6978 962 


operações da Carteira de Câmbio. 


— 111 — 


DEPÓSITOS 


“ Bancos 


133561 
230 990 
353 674 
696 293 
833 041 


704 322 
604 443 


576 586 . 


545 645 
630 274 
558 071 
635 280 
693 800 


677 472: 


636 817 
654 450 


833 041 


668 338 
890 368 
1 150 446 
917 031 
951 375 
926 672 
847 020 
732 117 
894 026 


PÚBLICO 


229 371 
279020 
457 708 
663 595 
790 417 


636 977 
645 882 
674 015 
722 426 
712888 
7117915 
782 793 
733 349 
737 618 
48 844 
778 068 
790 417 


807 826 
s58 189 
sta 84 | 
956 925 
988 568 
1 007 849 
1106 206 
1105 286 
1 189 547 








EMPRÉSTIMOS 
SALDOS EM FIM DE MÊS 
NCr$ 1000 
1967 
UNIDADES FEDERADAS JANEIRO FEVEREIRO | MARÇO | 
Rondônia cado centro ses 1252 1671 1680 1710 1820 
ARE Guido ca PRENSA fis 873 871 933 915 925 
Ainatoras =. x, Sesipnas dus + 17137 18 023 — 19325 19 724 20 535 
Roralng” «cnc nose tesao; + 339 48 340 340 x. 423 
PREGÃO X ss: om eia RD ud DE 23 727 23 929 23 159 22 998 22 366 
KB SAD E 396 388 3 38 sm 
MuacdnhÃO. ema ses o cira ses so 28 562 27 348 26 392 25 285 25 183 
Plato 20 tp RA cio 25 780 26 113 26 092 26 696 27 068 
CHI e 78 342 75 524 715260 * 74488 73 252 
Rio Grande do Norte ...... 54 394 56 597 58 435 59 359 60 624 
Paraiba bear cts ec nova 38 112 38 706 40 214 40 720 41 282 
Pernambuco ip Po aa 117 919 119 272 116 849 114 196 118 483 
AlSGOAS - à serto nro res é 28 569 28 761 36 819 36 408 E 38 947. 

A E 10 970 10875 10 954 11412 11580 
O GRADES E DO ERR Pap 10 854 112 803 n7284 122271 127305 
Milhas VQerais va. boss unia cr 255 935 258 130 258 663 260 730 275 1a 
Espírito Santo c<.csss.ess»o 22 847 21 878 21 690 22123 23371 
Rio de Janeiro ............ 61 245 61 095 62 627 . 67 008 68 585 
CIUADADACO cris aa «R 357 693 352 129 365 152 371 994 385 253 
São Pano esao viço CESSNA 854 015 842 922 817 092 797 335 787 925 
TE JRR DR De 2 > 182 981 178 014 2466 172493 174 943 
Santa Catarina ......... sp 70267 - 69 100 67 722 71 240 76591 
Rio Grande do Sul ........ 421 892 416.682 412 715 432 731 - 444 793 
Mato Grossb ......c... “ somo. 57 222 57200 O 57384 57 857 
ERES Me o io in > 86 640 88 013 91 764 o 083. 106 388 
Dintrito “Federal <esersise» 4 pt 4 518 947 4 740 325 5 355 329 5 476 648 
"BRAS. voos ie VB MT 140636 76216] 8262356 8447 748 


as PS 











EMPRÉSTIMOS Le | ra 
SALDOS EM FIM DE MÊS 
NCR$ 1000 
1967 
| * JULHO | “AGosTO | SETEMBRO 
BRR. ao: DR 2.473 oi Lose 
RR... 0. foto 1.055 1.163 o é 1.308 
a ga PR «fo ER PP PRE 22.891 23.405 j 23.001 
o E ms gstodo as2 o 8 : as 
se Ene apto qonsam os cos aaa 232.07 00 24.938 a 25.234 
ERRO 1a: REAR ago: RS at2 413 439 
passe rerscensetenss Re Rs e, 28.196 225 30.913 
eoneenanenene DEE er ndo à 30.218 a Ur | 33.547 h 
- 76.913 76.598 — Us desen 
e sbre 64.940 65.320 - 67.332 
o ce E a | 45.270 46.971 49.822 
" “5 A N 128.883 * 132.698 “148.426 
RR. AO nd ER 41.812 39.216 45.572 4 
dk EF... o dA A 14.013 14.809 16.087 
de 06 001 DRE Ro ERR 142.304 146.277 150.404 
RR... Oo 243 PDR g7.605 312.932 334.861 k 
Rs e =. han 28.524 31.994 34.617 
RR -. Na SAR 75.195 78.749 83.730 
cid sd DR RS PR 84.581 3.42 438.853 
“e gas Bras HDD e E RPE RI 943.693 963 355 998.366 . 
CR 200.983 223.083 240.290 
ua ce cede ppa RR dE ERRA 84.361 87.186 91.186 
o re RR RR RI 490.186 499.443 526.201 
RR see 62.678 64.808 67.219 
: ; RR escasso te cestos 125.123 132.602 138.967 
OR E 5.558.952 5.392.773 5.199.017 
8.884.487 8.805.438 8.828.985 























EMPRÉSTIMOS 
SALDOS EM 30 DE JUNHO DE 1967 
NCr$ 1000 
UNIDADES FEDERADAS CRM Ned EAR TA, 4 
NACIONAL Laicrocrod MUNICÍPIOS | AUTARQUIAS cana OUTR 
(1) MISTA 
Rondônia ......... e + 2.095 pe Ee Es = E 
PANE VA seca 1.014 1 -— — — e 
MINMIDRAS ..codiniinans ares: 22.116 = 14 = E E 
A ES er NERO 453 3 ae pe — — 
o MES TE Do Ape ção sê 22.501 1 — — — — 
ABADE E 6d. quere sm» soleira 390 0 ma — — — 
MA CORNO? Sama sarado so 22.00 25.794 2 ia ps -— — 
Pianigas Sina cessa regra sad à 28.911 3 53 — e Es 
CAATÃ, ssnpomrs Bias v0.4 mui emos 77.422 12 — — ue e 
Rio Grande do Norte ..... 63.458 28 tio sã — — 
PRENDA. pesar dat . 42.674 16 56 — Es A 4 
Pecsâmbygo .ipuinesss== rea 122.824 51 22 = e acid 
Alagoas ...... PAM RA. 36.738 21 — — us & TA 
Sergipe ...... escencosnna dê 12.904 12 -— CEá o) EN 
Balbina cs pi. 20e = enc ce 2a 137.656 31 698 — — MA 
Minas Gerais ............ cá 304.153 155 3.961 EA == 9474 f 
Espirito Santo cassa ah 26.082 1 É ps — 161 
Rio de Janeiro ...... IPG 75.682 11 166 -— = 3.273 
Enanabacã 2 cses ssessd x 378.728 2 3550 — 152.489 42.680 q 
Gta MEN, asas ; 827.334 16 — 1 — 3162 
Paradhs MO mencas ces eus al o 186.686 0 2.006 — = é bs ( 
Santa Catarina .......... ii 82.329 o — - pes a a 
Rio Grande do Sul ....... e 485.173 46 34m 3.399 459 5.352 dá ' 
MiRto. Crosgo essas ane 61.736 39 o = Re, E: 
Goiás ...... E ses A por al 120.530 35 a o = a 
Distrito Federal ........... asso asma. — — — cede + É 
BRASIL S..croros cc. B114981 4.894.400 10.797 3.400 153.063 64.547 
e éra 1 
(1) Excluídas as operações da Carteira de Câmbio. tod E 
- q 
a Ô. 
k, ! 
É 
| a 












EMPRÉSTIMOS Edi 





SALDOS EM 30 DE JUNHO DE 1967 





NCr$ 1 000 










PRODUÇÃO, COMÉRCIO E OUTRAS ATIV 
Se . 


IDADES 






BANCOS 


ecc ca rana 
corre nesa 
... 
censos 
DERCICRC 
cs... 


ls fusa 4/00) je o 


enerera ras 


cuca asass 


Xau lo 0/0) a) 0 /0/4)+ 





661.902 





ha 273.482 


(Continua) 





EMPRÉSTIMOS “ 


SALDOS EM 30 DE JUNHO DE 1967 
NCr$ 1 000 


(Continuação 


PRODUÇÃO, COMÉRCIO E OUTRAS ATIVIDADES 








CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL a 
FEDERADAS 
nl gna * Industriais Desenvol- Raciona- 
para demo- vimento lização 
Lavoura Pecuária Indústria cratização industrial da cafei- 
do capital cultura 
! das em- E 
, prêsas (1) À (2) 





RoMdUBi «canis beansradi des vg 460 108 7 — 281 — 
O RESTELO «If 8 178 3 — 188 io, 
ABINTONAD. à crus star eds «sa 2.247 749 69 226 257 — 
Ronda E Gs nadie sd ess ss tros 12 218 35 => 30 gem 
Es RIR ir TR TO 5.039 1.171 251 268 635 e 
nunes sd Sos 46 41 Ce — — — — 
MEECRADÃO “o, so ca E ss cmsgita 4.487 211 3401 . 1.025 248 == 
PIANO sao don sora o es da cs do 6.428 3.256 1.897 879 1.039 e 
GORDO Sexsdarear dude» erhop sue 33.442 5.034 4.628 4.540 2.419 “351 
Rio Grande do Norte ......... 22.083 3.529. 8.446 1.049 2.272 gem 
Paraiba ......:.55% CORRA RR 20.841 2.716 3.159 1.150 449 = 
Permabito, , Sim. casrer co 30.369 5.685 12.538 763 1.101 9 
MIMO Ze <sa Faq uai Rs > 9.715 1.675 4.098 244 44 at 
SANGO irs es ER gd 3.477 aa 1.162 367 171 — 
o TS E 37.341 27.933 5.515 514 - 2.400 7.235 
Minas" Gerais ,supu.tze ss so 76.352 48.809 11.935 , 4.313 4.173 17.368 
Espírito Santo ..scccsros 5.979 3.580 1.544 a» 798 284 
Rio de Janeiro ...........es. 15.660 8.004 11.066 - 3.050 1.343 15 
Guanabara ..cccsesos Poe s25 668 23.810 9981 “2a = 
São iRabio =. dadas ssa spis 193.285 38.562 57.402 - 25.890 9.125 8.191 
DD PR PRE A 90.396 13.567 7.662 1.660 1743 . TAG 
Santa: Catarina age css: 16.772 6.238 6.758 2.366 4.983 E 
Rio Grande do Sul ........... 160.097 40.331 27.788 5.109 8.114 di 
Mato Grosso ....... PRE go DE 15.835 23.506 1.410 — 857 1 
COláS E sie e RED ps RS 42.407 20.456 6.286 1.853 2.228 2 
Distrito Federal ,uc.cesccemass 507 566 37 — 62 Er 

Ein: soiiden o 93880 261.468 200.9 6536 a7.384 34.202 


nfinua) 


(1) Financiamentos concedidos nos têrmos do acôrdo firmado com a Agência de Desenvolvimento Internacional. 
(2) Inclusive financiamentos de investimentos decorrentes do Convênio com o I.B.C. — GERCA. ai 


+ 46 











Coope- 
rativas 


E TARA R 40.711 





toside acôrdo com o Decreto-Lei nº 79, de 19-12-66, 
nanciamento da Produção. 


para aquisição de p 





EMPRÉSTIMOS 


NCr$ 1 000 


SALDOS EM 30 DE JUNHO DE 1967 


PRODUÇÃO, COMÉRCIO E OUTRAS ATIVIDADES 


CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 


. 


“Política de Preços 
Mínimos” 
Aquisição (Gêneros de Produ- 
de 


produtos 
agrícolas 


(Trigo na-| Financia- 
cional) mentos 


70.770 61.329 


rodutos para exportação. 


1 Rr — 


ção Nacional) 
(1) 


Aquisição 


(2) 


Outros 


pull ãs 


u 


CARTEIRA DE COMÉRCIO 
EXTERIOR 


Autar- 
quias 
















SALDOS EM 5 DE OUTUBRO DE 1967 


, 
| 
) 
i 


UNIDADES FEDERADAS ira 
ROMADEIR > de po semanas e» 3.287 
e SU SA ET] db vm 1.308 
CS PET PO SEA 23.001 
Eotaima =... 2e mia po emas 423 
ia PE DOR PE 25.234 
AMADA csredricinção Rida dad e 439 
Maranhão ........... ande, .. 30.913 
BIAS 52» + Saunas nos casar apta 33.547 
Coarô svs.r c<as a UREvo ep'es sa 79.823 
Rio Grande do Norte ....... 67.332 
Paraíba .:....... E ds vo. 49.822 
Pernambuco ..........ceceres 148.426 
KIRSÓRS . 224, + MR as aan 45.572 
SENDO ovo. ox cinir aro ceia 16.087 
BIMMA Ge em vs é coma Trac a 150.404 
Minas Gerais .....cosso. edad 334.861 
Espírito Santo .......... Rasta 34,617 
Rio de Janeiro .......... ” 83.730 
EMRaADara Ses ncgirapo ros cx ood 438.853 
São Paulo ..... PESO 998.366 
PEEGÃSS sao sinsans a sê nba fa oo 240.290 
Santa Catania «suecsacarsua 91.186 
Rio Grande do Sul ......... 526.201 
Mato, Grosso! sesripuecasear; 67.219 

RBD oie En grede doiaee 138.967 
Distrito Federal ........... «5.199.017 
Ro 

BRASIL: das osteis 8.828.925 





EMPRESTIMOS 


NCr$ 1000 


ENTIDADES PÚBLICAS 


TESOURO 
NACIONAL | UNIDADES 
FEDERADAS 


(1) 


1 — 
— 14 
3 Es 

1 EE 

0 oa 

”) — 

3 53 
10 — 
25. SÊ 
13 55 
45 22 
12 — 
10 — 
29 698 
151 3.653 
a À — 
10 155 
2 338 
14 — 
o 2.007 
46 3.404 
35 Es 
34 -. 
5.112.890 ., pe 
5.113.337 . 10.399 


(1) Excluídas as operações da Carteira de Câmbio. 


==" Ta 


MuniciPiOS | AUTARQUIAS 


< 10 

E 163.968 

o — 

3.295 10.732 
0 o 

3.295 174.810 





EMPRÉSTIMOS 


SALDOS EM 5 DE OUTUBRO DE 1967 


NCr$ 1 000 


PRODUÇÃO, . COMÉRCIO E OUTRAS ATIVIDADES 





aloe DO DD] d————————eee eee 
IS | BANCOS |: CARTEIRA DE CRÉDITO GERAL 
Comércio Indústria Lavoura Pora - Outros 


BRR 58 879 
ER E 685 3 
E Es 5.197 3.315 
VEEM E 65 3 





= 7.820 “ 4487 
SG ERE F — 154 97 
RR E 7.464 6.670 
TÉO = 9.920 3.800 - 
CSeondAROS = - 11,344 10.937 
mass v os — 6.962 9.712 
Eadotie — 6.128 4.867 
SEE cede RR = 11.273. 18.062 
Cica SEER — 3.376 2.725 
RR =- 1.418 3.060 
Sos SOR E 20.736 10.785 
| RR 
RR, = 9.341 5.384 
E a 6.229 * posa 
Sar PRA 702 38.359 | 91.940 
| 364 111.783 356.829 
; A RES o 43.233 “29.607 
Res... = E. v=d0:000 27.032 
A e 25.001 76.305 
RE io. de 4157 1.904 
Ro Ses 8.198 7.439 
BRs sê — 1.299 188 
“o Da EM E 1.066 396.573 7152.7169 
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EMPRÉSTIMOS 


SALDOS EM 5 DE OUTUBRO DE 1967 


NCr$ 1 000 
(Continuação) 





PRODUÇÃO, COMÉRCIO E OUTRAS ATIVIDADES 


CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 













UNIDADES FEDERADAS 





Industriais Desenvolvi- Racionali- 
para demo- mento zação da 

Lavoura Pecuária Indústria cratização do industrial cafeicultura 
capital das 


emprêsas (1) (2). 








(1) Financiamentos concedidos nos têrmos do acôrdo firmado com a Agência de Desenvolvimento Internacional. . " 
(2) Inclusive financiamentos de investimentos decorrentes do Convênio com o IBC-GERCA. 


Rondôdia à .cosscistsnaro=> 636 300 101 — 361 e 
AGO aastose cos sdeamunagesosy 83 221 3 ad 185 
Amazonas ....cccercescecsese 2.500 7 67 189 203 
Roraima sccccosreccrovscosos 14 189 33 — 25 
RUCA coneiras andado sue she 4833 1.366 148 250 606 
E RE 2 41 E, 3 35 = ema E. 
Maranhão <..ccsssia Rn gia 4/6 4123 2.961 4.769 954 267 
PigaiSo. oe sed “E ea SER 7.096 3.738 2.511 1.025 sT9 
COMA A cu prurses é RE 32.680 5.460 6.642 3.359 2.065 
Rio Grande do Norte ....... 22.997 4.144 10.204 970 2.521, 
Paraiba ......... io ai tio 23.538 4.205 4413 920 388 
Pernklibuto ..cocstadnccrecoe 41.033 7.702 16.812 757 1.174 
BiNESÃO .cuus rss saco 15.734 2.218 1117 ms 52 - 
Sergipe .......... ME nyno 4.236 2.834 1.845 313 312 
BAME os coros ae Enio o 38.312 30.153 6.695 15 RAS - 
Minas Gerais ....ccccceceees 61.622 57173 16.365 “4.168 3.502 | 
Espírito Santo ....... - APR 7.291 5.344 1736 123 752 || 
Rio de Janeiro ...ciessersoo 14.962 11.482 7.332 3.166 + 1.535 , | 
CRANADATO ". == es ervas NEVE dis 278 633 25.767. 9.915 2.434 | 
São Paulo .........: - 176.778 41.811 68.763 26.712 8.762 * || 
Pass ca one caso im AE 92.555 13.227 9.784 2.642 1.787 | 
Santa) Catarioo: .usiiiegresrês 20.872 7.544 7.346 — 225 4.816 
Rio Grande do Sul ......... 149.859 41.331 - 9496 4.518 7.653 
Mito Orada "Tapas +ebena ms 24.358 1.505 -— 719 | 
DOMÉS sis Sendas RARE SR 48.321 23.489 5.873 1.660 — 2em | 
- Btntalho Foderisk: co cronerveces SD À “689 36 — 8 
77 ORAR 788.470 293.324 236.963 64.582 |. 45.295 | 
a | 
| 
| 
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EMPRÉSTIMOS 


' SALDOS EM 5 DE OUTUBRO DE 1967 
NCr$ 1 000 


PRODUÇÃO, COMÉRCIO E OUTRAS ATIVIDADES 


a 


CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL ida À gia 


“Política de Preços 
(Gê E ea Pr duçã 
ISiÇçã neros de Produção p 
oia Nacional Financia- 


, y mentos 
Coopera- | produtos e RE Outr Autarquias | de 

nã ECOS ra ac TA R S a ko 
tivas . à 


! exportação 
(Trigo na- | Financia- Aquisição 


e 
importação” 
cional) mentos = 


EE 


DEE 


60.261 


45.086 51.666 101.159 60.261 


Srdo com o Decreto-Lei nº 79, de 19-12-1966. 


mento da Produção. = 
E nilição de produtos para exportação. 


— 121 — 














EMPRÉSTIMOS A ENTIDADES PÚBLICAS 
SALDOS EM FIM DE PERÍODOS 


NCr$ 1 000 






























NACIONAL | UNIDADES AUTAR E 
1 ka 
PERIODOS FEDERADAS| MUNICIPIOS| “ouias ECONOMIA 


(1) MISTA 





e RAE 675 921 639 009 14 001 1141 18561 3 197 
o igreja c.. 1 148485 1 087 455 13 890 1167 37 723 8 222 
E Ny RS 1 994 093 1 861 368 12 474 2811 93 786 23 636 
ROD ira és óssea 2 535 219 2 264 634 11 750 4037 218 961 35 607 
PPP E OR 3 737 222 3 425 469 10 973 3 600 245 472 51 677 
1966 
É ET TR 2 544 820 2 263 389 11597 4 010 232 607 33 187 
Fevereiro ...... 2 531 909 2 263 372 11 589 3981 218 944 33 993 
METÇO cosccenco 2 552 596 2 263 353 11 586 3949 239 345 34 333 
Abril ce... 2542634 2 263 450 11 582 3921 223 088 40 563 
Maio ......... 2523247 2 263 415 11737 3801 206 542 37631 
junho ......... 2516201 2 263 362 11555 3 862 189 406 47 985 
Julho comece 2513848 2 259 445 11 290 3 832 187 284 51 967 
Apito = cpars 3 691 528 3 431 658 11 279 3 802 186 195 58 564 
Setembro ..... 3662236 3 431 680 11 161 3771 163 452 52152 
Outubro ....... 3 683 483 3 431 661 11 087 3 688 185 366 51 651 
Novembro ..... 3 716 239 3 431 680 11 219 3 633 218280 51 397 
Dezembro ..... 3737202] 3 425 469 10 973 3 600 245 472 51677 
1967 É 
Janeiro ........ 4 669 393 4 333 296 10 810 3568 273403 AS 286, 
Fevereiro ...... 4 779 197 4 437 035 10 785 3535 281 454 46 388 
RE os paro 5 001 362 4 663 698 10 752 3 502 
Abe ses 5 615 475 5 284 064 10 745 3 467 
PPA 5737374 5 405911 10 812 — ga 
Tonho . maça 5 200 449 4 894 400 10 797 3 400 
Sao = ua 5 864 005 5 481 015 10 458 3 365 
Agôsto ...... =» 5671 751 - 5312792 10 429 3330. 
* Setembro ..... 5 537 491 5 113 337 10 399' 3295 
Outubro ....... 
Novembro ..... “ 
Dezembro ..... 


(1) Excluídas as operações da Carteira de Câmbio. 


cm a 


*-OUTRAS 


“susuguugegsu 


E 


ssegseg 









a À PRODUÇÃO, AO COMÉRCIO . 
- E A OUTRAS ATIVIDADES 


SALDOS EM FIM DE PERÍODOS 




















NCr$ 1 000 
3 56 1967 
ns | SETEMBRO DEZEMBRO * MARÇO | JUNHO SETEMBRO 
eneeesnesneeieneere 33800 46 283 47 644 45 816 ag 550 53 673 
ongônia ...eseseeeereeeeoss 786 969 1216 1680 2095 3 287 
O o amo: 978 s65 982 1013 1307 
RR oo PR CRES 17 562 18514 93 22 102 22 987 
RE es om 280 322 s37 450 — ao. 
Re ER» im9% 26 156 26 289 93 158 22 500 25 283 
“IRA pari > 347 338 RE: gs 390 439 | 
á 
| 
RR. — 259602 304 729 . 324 560 308 299 343 817 405 582 | 
Leao 26304 27 468 29 359 26 390 25 792 30 911 
o RR) 21 814 24 793 26084 . - 28855 33 491 
g 62 984 74 110 so 141 75 248 Tao 7983 
inde do Norte ........ 37034 44 043 53 823 58 386 63 430 67 307 
ste ER Ra -08-138 31846 37 950 40 135 42602 49754 
neo 64640 79 299 74 787 64 755 83 513 107 156 
BRR bras. 18 985 26 149 23 707 17351 22 915 37 150 
Ea ns... 455 780 512 310 609 092 627377. 721 250 sos 883 | 
ERR cares. E ia 8 495 9 970 11754 10 934 12 892 16077 
RE essi ses s5 481 97321 110 500 116 526 136 882 149 677 
- NE o 166 TITO 19089 241 498 248 445 290 533 320 266 
«e =. 16299 20 903 23 478 21 512 259200 34228 
e Janeiro ...... RR 40585 55345 59605 60 145 72 232 so 076 
o DR ERR 132 149 137 876 162 257 169 815 182 791 208 559 
RR o.. 1090 419 1233 082 1443 168 1411 834 1542218 1 729 986 
RR o 602 741 693 544 793 703 14103 — 803 353 898 104 
DR a 102214 142075 178 838 170 396 184 662 238 262 
Santa Catarina ......eeees 55 212 61 704 72817 67 528 81757 90 248 
Ra Sm So. 330252 335 759 397 810 399 807 472 446 503 372 
ERR... 231 443 258 109 248 376 226 181 257 876 202 244 
Rir BRR o =: 41 557 48 720 56 492 57 257 61 697 67 184 
ra Rue... 68 863 78 445 s6 796 91 726 120 495 138.933 
Distrito Federal ........... 121 023 130 944 105 088 77 198 75 684 86 127 
BRR e. o 2071050 2 354 513 2 672 840 2 619 507 2913 71 3 290 368 


— 123 — 








EMPRÉSTIMOS DAS CARTEIRAS | 


SALDOS EM FIM DE PERÍODOS 


NCr$ 1000 
















poe 






CREDITO . 
CRÉDITO 
PERÍODOS TOTAL SB a vg COMERCIO | | COLONIZAÇÃO 
INDUSTRIAL 








Gm Ma cs o 1166990 970 466 194935 605 
NE Te RO, pra 1 899 636 1587 425 308 982 : IM 
Pao ARE 00 3 284 123 2 674 244 606 835 721 
1965 ..... ANN. O dep AR 4 379 689 3 289 083 970 743 117 644 
1966 ...... da E. 6 410 895 4 927 564 1377 288 106 043 
1966 — Janeiro ............ 4 365 766 3271 293 970 842 121 447 
Fevereiro ..........» 4 326 189 3 241 439 972 585 112 165 
— RR e: 4 350 163 3 248 019 992 312 109 832 
Abd ss. oe ESTAS 4 422 954 3315374 v DOO 534 107 046 
Bino... E 4 473 201 3 330 427 1 040 238 102 536 
juido ye 4 587 624 3 367 268 1127547 92 809 
E Pg, 4 689 612 3 451 780 1118 239 119 593 
gado 5 994 054 4 716 005 1 136 898 mas. 
Setembro .cccssace» 6 017 659 4 736 136 1175 569 105 954 
Oútubro si. atteaso 6 129 736 4 808 450 1225921 95 365 
Novembro ......... - 6220311 4 865 852 1261975 = 92 484 
Dezembro ........ 6 410 895 4 927 564 1377 288 106043 
1967 — Janeiro ........... . 7339 117 5 813 110 1 396 332 129 675 
CANCTARO os dagenio 7 406 361 5 866 318 1 402 509 137 534 
MESÇO ans gintaa = 7621 639 6 049 362 1439 124 133 153 
RO notes sp 8 262 356 6 664 776 1 468 772 128 808 
End, Zeus ss id 84478 6 834 583 1497 131 116034 
E ERR 8 114981 6 392 134 — 1629184 93 663: 
Julho sy 22 4250 n 6 8 884 487 7087 919 1625 215 171 353 
MEDIO ..spnnsiso oa “ 8805438 7007 378 1 647 388 150 672 
Setembro .......... 8 828 925 6 938 428 1722973 167 524 
OUtaDTO. cunmpntaos A A 
Novembro ......... 


« Dezembro ... corda 


a AE 





CARTEIRA DE CRÉDITO GERAL 
EMPRÉSTIMOS 


SALDOS EM FIM DE PERÍODOS 























NCr$ 1 000 
fara ENTE PRODUÇÃO, COMÉRCIO E OUTRAS ATIVIDADES 
Reno | PuBLI- | BANCOS EXE 
Eds E TOTAL | COMÉRCIO | INDÚSTRIA | LAVOURA Lane OUTRAS 
970 466 675921 10112 284433 78475 166036 31101 5792 302 
1587425 1148057 9088 430280 118469 229490 70 535 9307 2479 
2 bra 244 1993 703 6959 673582 179510 344822 128017 17537 3 696 
3289083 2419137 417º 8695209 230667 468395 131162 32543  - 6762 
4927564 3654082 833 1272649 203473 70049 188 762 54 929 34 994 
3271203 2424 950 410 845933 21678 458539 126255 37 584 eBs Ls 
3241439 2421339 410 819690 204009 447527 119860 40 183 ERUU 
“3248019 2444371 306 803252 196083 448810 109735 39 514º 9110 
3315374 2437235 300  S77743 202438. 508824 112076 41 092 13313 
3330427 2422968 381, 907078 200090 512716 | 132706 42644. 18922 
3367208 2427248 313 030647 200142 504274 168222 44 553 22 456 
3451780 2424416 373 1026991 210834 534855 209833 46 300 25 169 
4 716005 3580241 028 1134836 238994 568731 251 994 47 569 27 548 
4736 136 3586776 910 1148450 259230 564487 | 249332 46 134 29 267 
4808450 3617 642 s92 1189916 276169 612754 225 650 45240 - 30097 
4 805 852 3 650 098 838 1214916 280012 653205 199900 49 477 32 322 
4927564 3654082 S33 1272649 293473 700491 | 188762 54 929 34 994 
— SSIS 110 4561 274 816 1251020 289311 688210 178102 58 744 36 653 
"5806318 4663655 789 1201874 274203 667 303 163 101 59 698 37 569 
6049362 4 890 430 770 1158162 260537 644633 153330 60 054 39 608 
6664776 5507 904 948 1155924 254118 635449 159969 60 072 46 316 
6834 583 - 5641 005 “891 1192687 258780 634636 186833 61 344 51 088 
6392134 5 126237 821 1374939 305956 689266 207 404 63 337 58 951 
7087919 5712195 785 1465764 359955 718739 243134 67 788 68 795 
7007378 5540648 * 966 1265076 273482 661902 249295 70369 67406, 
.- 6938428 5391 868 1066 1545494 396573 752769 | 248729 73 423 74 000 
ve empréstimos em moratória. 
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CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 


EMPRÉSTIMOS 


SALDOS EM FIM DE PERÍODOS 

















NCr$ 1 000 
PARA DEMO | DESENVOL- 
PERIODOS TOTAL LAVOURA | PECUÁRIA | INDUSTRIA | GRATIZAÇÃO |, INDUSTRIAL 
EMPRESAS (1) 
HM o 5. o das 194 935 104 009 39 709 37 784 E 
a BRR 308 982 164 648 50 673 53 820 — 
o RS 606 835 351 147 87 048 95391 ses l 
O a e 970 743 410 528 106 914 113 791 23 213 k 
NO Kd SR 1377 288 652 431 228 211 179 365 47 4m | 
1966 — Janeiro .... 970842 412 470 105 894 106 877 23 612 26 242 | fe 
Fevereiro .. 972 585 420 556 107 513 104 487 25 959 27167 um 
Março ...... 992 312 450 149 112 845 - 104355 27 526 28 096 | ia 
ab. 1000 534 480 743 120 310 108 963 28 352 28840 | m 
Malo ....... 1040 238 509 519 31831 “121379 29 412 30006 | ” 
Junho ..... 1127547 543 162 — 149 776 146 773 32 527 34649 | ja 
Julho cum. 1118239 516108 157 246 154 392 31318 34 197 » 
Agósto ..... 1 136 898 493 758 170 305 171 732 34 190 35 193 u 
Setembro .. 1175 569 519 147 181 395 177 180 36 561 +. - 36522 o 
Outubro .... 1 225 921 562 744 193 624 175 865 38909 37345. ka 
Novembro .. 1261 975 602 720 206 142 169 749 39 880 38 351 de 
Dezembro .. 1377 288 652 431 228 211 179 365 47411 
la 
1967 — Janeiro ..... 1 396 332 664 770 228 530 N7147O + 46767 Fm 
Fevereiro .. 1 402 509 680 498 230 234 173028 50 340 u 
Março ...... 1439 124 709 172 232 758 185 155 53 208. ie 
Abril. was .£> 1 468 772 739 810 235 115 176 963 55 520 o 
Maid sedto 1497 131 750 416 238 101 180 693 58 288 e 
Junho ..... 1629 184 793 880 261 468 “200977 65 367 ha 
Julho ...... 1625215 “736 830 266 449 217 605 64 665 Ma 
Agôsto ..... 1647 388 734 033 279 376 225 998 66 061 ha 
Setembro .. 1722 973 788 470 | 293 324 236 963 — 64582 da 
Outubro .... x ) k W 
Novembro .. Dm 
Dezembro .. R É 





EMPRÉSTIMOS 


SALDOS EM FIM DE PERÍODOS 
NCr$ 1 000 


“POLÍTICA DE PREÇOS | 


UISIÇÃ - MÍNIMOS” 
ação EE A E DES = (Gêneros de Produção 


] Nacional) 
DA CÁFEIL- COOPERA- PRODUTOS |. 
ha E REsuRA TIVAS AGRÍCOLAS - (3) " OUTROS 


CUrigognas | ED RS 
ça FINANCIA- AQUISIÇÃO . 
(4) 


- MENTOS 


3.815 
15.483 

16.426 - 

14.785 229.182 
45.772 79.741 


11.970 215.389 
13.347 199.824 
12.536 178.393 
13.038 142.101 
“14.759 122.765 
23.718 115.048 
39.791 108.373 
59.408 101.422 
60.063 98.277 
59.258 - 91.060 
53.953 82.294 
45.772 79.741 


35.544 74.627 
33.183 58.025 
28.876 52.450 
27.452 47.921 
41.109 48.897 
61.329 52,825 
95.449 55.217 
103.951 57.015 
101.159 60.261 


edidos nos têrmos do acôrdo firmado com a Agência de PE Cop Quico Internacional. 


( i tos decorrentes do Convênio com o IBC-GERCA 
pg To TE SOO, de 19-12-51, Delegada nº 2, de 26-9-62 e Decreto-Lei nº 79, de 19-12-66. 


nciamento da Produção. 
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CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 


OPERAÇÕES, SEGUNDO AS ATIVIDADES 


JANEIRO-JUNHO 







CRÉDITOS 



















ATIVIDADES CONCEDIDOS LIQUIDADOS 
No | NCr$ 1.000 E 
1966 
Agricultura aspects pda aos comes OO me ÇA 128.446. 229.632 147.710 154.204 514.043 
Pecuária (1) .artrnsansinvasta Quico arEb ro su aero) 31.452 77.659 25.596 28.482 106.749 
Indústria: 
ReCUTos “TOTAIS Gs aos RE Pt ae evo e STE 4.528 103.611 3.531 50.759 13.788 
Recúripa. CEINDA Ze cie co nc 8 e o SN a 351 8971 . 109 2.491 1.684 
Canberddas ss vs DS os é eo SS ca ZCM 228 31.313 186 20.158 455 
Garantia de Preços Minimos ...ccccescercosacõus 485 25.793 538 15.902 463 
TPOME quis cima ar sp e AS SU O 165.490 476.979 177.670 271.996 637.182 
1967 
“ 
Mgricuituta 002) acer contre nela Dis a 0d RR 115.776 529.364 141.698 259.167 523.250 
Recaária AA) ssinica sas = use DAS a dio vi “25.279 82.033 28.164 51.433 113.797 
Indústria: 
NEturtos BONE Ses sssts deixa cara 3.482 125.219 4.357 85.191 11.987 
RECUrSos CXMIDOR Cx nx 7254 de A OU PA pd E. 707 52.065 741 14,971 2.855 
COOPERATIVAS its Mei e ria UA RD 238 37.022 213 33.383 428 
Garantia de Preços Minimgs ......ccnessrsconeno 4.364 76.213 1728 52.288 4.089 
AROMA - susto = RAE 25 parse do a ia Ro 149.846 701.916 | 177.101 496.433 656.406 
+ ou — em 1967 
MCMENLERIE RAD: atira és CARR co a ar —12.670 + 99732  — 5812 -+104963 - 4 9.207 
PEEUACIA E UI E =p en ore e CR ES Ro | Ed io — 6173 + 4.374 + 2.568 + 22.951 -+ 7.048 
Indústria: 
Recursos BOCinais imundo os p sito ar suo o MS — 1046 -- 21.608  L- 826 34432  — 1.801 
RecnrBós CRIEIMOR 2 nss eme RS ND o 5 EE + 356 + 43.094 + 632 + 12.480 -- 1171 
CooparathtAs És ts Esses seo Ri» So le Do DF Md HM + 27 + 13.225 — 2 
Garantia de Preços Mínimos ............ rena = + 3879 + 50420 4 1.190 + 36386 + 3.626 
LDA MPE, JARI SAE UR MRE a rg —15.644 +224.937 — 569 +224.437 -+19.224 - 


. 


(1) Inclui “Empréstimos Agropecuários” (em liquidação). 4 (u 
(2) Inclui “Empréstimos Fundiários” e “Núcleos Coloniais” (passaram a ser especificados a partir do 2º 7 

- mestre de 1966). - E | 
NoTA: Dados sujeitos a retificação. 
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ARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL | 


OPERAÇÕES SEGUNDO AS ATIVIDADES 





JANEIRO/SETEMBRO 
CRÉDITOS: 
; DES o: —  ConcEDIDOS  LIQUIDADOS EM VIGOR 
|- 5 RSS E) EEE SE ST 
Nº | NCr$ 1 000 Nigo NCr$ 1 000 No | NCr$ 1000 
1966 

RR ms, 288:204 497.694 305.465 352.318 . 500.185 678.749 - 
Re 5465 133.677 41.191 46.024 110.637 194.567 
Dia s's 7.088 148.559 5.576 76.400 - 14.135 175.493 
ARO ; 549 31.768 190 NR É 2a. TRIDA 

ce SEND 367 45 195 Ea) 26 969 495 44.059 ga 
“1691 71 014 835 26 974 1463 59.860 
RR ces o 331.454 927.907 353.519. 538.208 629.100 1.228.022 
1967 

DS od 971.610 726.549 308.396 537.586 513.451 1.032.286 
to O 48.139 160.266 44.539 83.815 120.472 304.180 
AM on 5.712 188.795 6.315 126.776 12.297 222.054 
E gem sis 996 m8.652 895 24.256 3.012 138.889 
core DER ga9 49 142 291 42.711 448 53.553 
os mínimos .. 9.418 141.017 3.931 76.919 6.696 113.145 
RR quem | 1344421 -264.367 892.063 656.376 1.864.107 


+ ou — EM 1967 


Ds Tae + azoas + 2.881 + 185.268 - + 13.266 + 358.597 
E o. — 55% + 26589 + 3.348 + 37191 + 9835 + 109.613 
DERA Sao sé é — 1.916 + 40.236 CA, a7ao + 50.376 — 1.838 + 46.561 
RD + 49 + 46884 + 705 + 14713 + sm” + 63.595 
e as ADAM, fes o + 842 — + Dag 
povoa .s... 
ço 53.285 
preços mínimos .. + 742 + "0.003 + 3.096 + 49.945 + 5233 a” 
E. o + 4.760 + 416514 + 10.848 + 352.855 + 27.276 + 636.085 
ein" eo 8,0) ..... . fo 


1 ee a 


sujeitos a retificação. 
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* CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 


CRÉDITOS CONCGEDIDOS 
1960/67 


grrFITESS 


NCR$ 1.000.000 


TOTAL 

.— - ——- AGRICULTURA 
INDÚSTRIA 
—— —— — PECUÁRIA. 


grePeregergrSEsrIE 


960 196] I962A 1963 1964 1965 1966 1967(x) 





(x) ATÉ SETEMBRO 


rrrzcelzrrecrgrdesçrsrrçrerrarrçsS 


F1 


E 








CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
4 , CREDITOS CONCEDIDOS 


JANEIRO /JUNHO 
NCrS 1.000 

















E | INDÚSTRIA 
TOTAL | AGRICUL- | PECUA- | TIA DE [ 
: COOPE- | 
TURA RIA: | PREÇOS | RATIVAS | 0 O 
MÍNIMOS I 
| Normais | Externos 
1966 Esc 
Cadeia Ped o 2.713 14.817 LM a RO 
= -— 20 
são E 161 1.799 — 10 220 
ue ER a E E "5 208 
2.487 590 501 23 as 85 08 
2.649 1,176 660 110 189 RS er 
16.510 12.914 706 177 354 1.974 385 
12.106 7.97 318 247 2.051 ; 879 649 
12.056 9.210 498 112 187 322 37 
48.416 31.979 1.043 160 5.987. 9.130 117 
20.893 10.920 204 82 4.110 5.577 — 
3.115 2.255 245 - 60 499 56 
24.695 16.469 6.262 3 189 1.169 803.:5 = 
90.084 24.206 37.427 2.289 695 23.397 — RO 
37.442 9.822 17.664 1.066 449 7.611 820 
2.978 1.343 915 — 108 | 470 142 
13.657 4.329 2.613 297 m 5.932 399 
3.421 166 55 o — — 3.080 “120 
17.737 6.092 6.326 926 23 4.169 201 
14.490 2,283 9.679 — 37 2.108 383 
93 60 1 = cm 27 5 
266 91 174 — 1 — me 
238.976 109.863 29.217 20.791 15.801 58.913 4.391 
114.277 44,508 11.594 12.373 2.152 41.899 1.751 
33.701 23.507 4.384 2.153 113 3.162 382 
8.876 3.663 2.225 145 7% 1.994 4 
82.122 38.185 11.014 6.120 13.461 11.858 1.484 
476.979 229.632 77.659 25.793 31.313 103.611 8.971 
1967 
- 201.707 126.516 13.562 9.449 14.281 31.268 a 
90 á 11 = a = ER 
4.915 288 88 4.310 — 200 o 
136 14 83 — — 12 Pi 
4.500 1.932 240 2.065 — 13 od 
30 9 21 — — = 
3.380 461 ) 385 202 = 2.025 Ea 
3.678 1.308 7,50 81 — 801 1.506 
16.628 12.575 575 572 254 1.146 pc 
15.627 10.008 3715 1.008 1.338 2.574 pero 
17.588 12.076 856 892 1.490 1.809 De 
55.545 34,089 1.882 58 7.348 11.697 a 
25.070 12.955 550 144 3.747 1.848 o 
2) ARE 3.817 1.916 g14 — 4 br 2.285 
Bj: 50.673 38.874 6.943 117 100 2 o 14.318 
: 137.595 50.370 35.399 4.145 1.063 ros : RR 
58.985 24.973 19.553 3.145 806 a EF CODE 
20 5.411 . 2.553 1.721 143 as 8.626 1.910 
18.915 4.651 3.581 55 a 2.295 6.162 
cd 19.264 88 119 — EA o 1188 
e E 24.731 12.479 6.874 15 pel “543 76 
9.593 5.326 3.419 87 142 33 181 
318 ias a = = 30 20 
Vi 1 = Sa .976 
362.614 152.479 33.070 62.618 21.678 Ee Pedi 
150.361 55.343 13.611 19.725 2.059 4:022 1.696 
51.835 32.246 4.368 9.239 264 9.125 2.813 
12.734 3.798 2.224 650 124 16.159 5.381 
147.684 61.092 12.867 33.004 19.231 ; Ê 
701.916 329.365 82.031 76.212 37.022 125.361 51.925 
dos sujeitos a retificação, N 
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CRÉDITOS CONCEDIDOS 
JANEIRO/SETEMBRO 


Numero de Contratos 


SS 
INDÚSTRIA 






























GARAN- 
UNIDADES AGRICUL- | PECUA- | TIA DE | CcooPE- 
FEDERADAS TOTAL TURA RIA PREÇOS | RATIVAS paétrr: 
MÍNIMOS 
Normais Externos 












1966 | 
NÓREE ,o, onmtenerde 103.478 92.426 8.383 147 124 2.244 154 vam 
AE à das are 212 138 ml qu ao 1 2 um 
AMALONAS .estucassas 2.780 2.575 151 48 =, 4 2 isa 
Roraima ...cccascoses 38 18 19 — = e 1 och 
Pitd sacado cpmprsed 1.922 1.800 107 6 1 5 3 há 
Amapá .....ccseceeos 126 108 14 — ER 4 Rise Ao 
Maranhão ......... cs. 3.100 2.214 493 2 — 384 7 Um 
PJOUL os cesvos Foca 6.117 4.954 774 14 2 353 20 Pum 
Cód «isa ao Papa 21.935 20.376 798 49 19 664 29 ten 
Rio Grande do Norte 7.758 6.722 889 7 26 95 19 mo 
Paraiba ....c.c.ses 12.090 11.470 446 5 37 122 10 Pei 
Pernambuco 16.517 15.521 801 3 20 150 22 Peru 
Algar -...ccMMRR.: 4.624 4.458 113 2 9 42 a pr 
Selpipe .>-.s sido 4.640 4.326 272 — 1 39 2 Set 
Bala 4. conscsmaços 21.619 17.746 3.435 11 9 381 fo 
CENTRO «<=. cs Pis 86.338 65.373 18.704 479 56 1526 200 um 
Minas Gerais ,....... 45.810 33.357 11.316 384 25 665 63 tr 
Espirito Santo ...... 5.885 5.085 706 4 4 72 14 Ei 
Rio de Janeiro ...... 7.114 5.503 1.349 a 5 192 2. » 
Guânabara ...cLiSabos 226 114 36 — q 56 20 a 
ODAS (ss no 18.660 14.794 3.337 a 19 411 58 [ea 
Mato Grosso ........ 8.290 6.285 1.852 bo) 2 126 20 Fe 
Romênia: xs tm soe ra 79 7.3 2 — — 8: 1 [or 
Distrito Federal ..... 274 162 106 4 1 1 — Di 
UL Carte ss ns cao 140.652 112.057 23.813 1.078 203 3.161 pio E] 
São Paulo ;». a dia 38.145 31,187 4.905 629 43 1261 jo 
Piranid. .. coesão s à 26.894 23.609 2.702 67 12 467 37 a 
Santa Catarina ...... 23.377 18.518 4.554 u 226 56 tem 
Rio Grande do Sul .. 52.236 38.743 11.652 371 136 1a ++ 12 k 
BRASIL <oamaso 330.468 269.856 50.900 1.704 383 6.931 694 
1967 Z 
NORTE ,icaror casser 80.244 69.267 7.820 989 93 1.847 228 vêm 
ACE so às Surroo PESO a). 63 7 — — — 1 tor 
Amazonas .....ccc.e. 1.183 1.071 58 43 — 9 2 a 
Roraíma 5 ;c.» «ace ncos» ma. 55 14 — — ' 1 ã 
or RA 7 1.703 1.515 130 4 Dec 9 2 -m 
Amapá ...cccerer 12 3 9 — — — — ls 
Maranhão -. .. coxsesme» 2.761 2.096 312 64. — 268 21 iz 
PGE . ro A RE 5.582 4.463 709 92 É 270 . 47 = 
ORI QB SRS, o 7 16.134 14.830 661 135 14 416 “8 Pa 
Rio Grande do Norte 741 5.920 870 153 15 142 o! Pa 
Paraiba cecescrensere 10.317 9.414 481 267 25 122 8 tm 
Pernambuco ......... 12.412 10.641 1.410 121 24 195 2 > 
Alagoas ....cccereers 3.017 2.575 301 51 12 76 2 
Sargipê . fomato par Na 3.540 3.149 347 o! 1 36 6 lx 
Bahia Loss ch oba sro 16.330 13.472 2.511 15 1 303 28 dm 
CENTRO 5 uau e 103.069 80.060 18.741 2.620 46 1.372 230 A 
Minas Gerais .. E 55.197 41.056 11.366 2.040 31 650 54 a 
Espírito Santo ...... 7.447 6.099 1.150 — 84 = q 
Rio de Janeiro ...... 8.856 6.737 1.613 - 244 9 — 24 -, 
Guanabara. sexsnsente 159 34 31 — — = 48 46 pa 
"GOMA dona sn 22.176 18.048 3.577 203 5 295 48 
Mato Grosso .m..... 8.900 7851 924 N.- 1 78 9 bo 
Rondônia ......... E 108 94 11 — pa ate Bo! IR 
Distrito Federal ..... 226 141 79 4 — 1 1 p. 
SULA stars o é se 152.901 122.283 21.578 5.809 200 2.493 538 À, 
São Paulo ..ccimo..o 39.430 x 31.888 3.915 2.307 73 966 281 * 
PaFABD .s oo «SRA, 35.376 “29.922 2.190 2.860 12 ad ma » 
Santa Catarina ...... 24.166 19.412 4.316 41 11 | pá 
Rio Grande do Sul .. 53.929 41.061 11.157 601 - 104 869 137 ha 
BRASIL .smo ca : 336.214 271.610 48.139 9.418 339 5.712 996 








eve ra 


36.674 
213.094 
91.352 
6.746 
27.221 
6.135 
51.993 
28.977 
95 

575 
499.904 
224.825 
74.939 
20.835 
179.305 


927.907 


69.149 
334.781 
145.013 
13.815 


35.592 . 


24.336 
84.991 
29.678 
381 

975 
725.113 
293.937 
114.911 
33.372 
282.993 


344.421 


INDUSTRIAL 
CRÉDITOS CONCEDIDOS 
JANEIRO/SETEMBRO 
NCr$ 1.000 
PRE INDUSTRIA | 
ê: J - o SR E AS 
AGRICUL- PECUA- |“ TIA» DE COOPE- o CESAR 
TURA RIA PREÇOS RATIVAS KECURSOS 
MÍNIMOS ; ANE 
Normais Externos 
1966 
a au 7.275 20.584 36.392 TE 
da = 3 40 
caio organedo (6a o O o 
2.773 506 389 15 ; 
Fa 71 E = 1.208 ca 
1.038 1.009 23 E 4002 a38 
2.825 1.289 288 199 1.193 262 
17.003 1.938 2.032 513 5.120 2.630 
10.691 1.569 247 2.336 2.481 1.405 
11.832 998 113 1.954 2.512 58 
35.927 2.528 160 10.653 10.564 634 
11.717 395 32 4.295 5.615 a 
2.568 7.15 — 60 1.217 256 
21,799 10.775 20 552 2.454 1.073 
103.392 59.610 5.573 1.023 34.420 8.976 
45.587 28.187 3.844 701 10.606 2.427 
3.811 1.505 A 4 138 927 361 
8.160 4.431 462 92 13.102 974 
“195 95 — — 2.195 3.550 
34.369 10.154 1.175 54 5.111 1.130 
10.990 14.942 126 37 2.454 428 
63 1 — 1 25 6 
217 295 62 a = 205 
273.351 51.672 58.066 23.588 771.447 15.480 
118.789 22.474 21.311 3.606 49.717 8.928 
55.349 7.726 3.706 614 6.712 232 
11.176 3.449 321 208 4.029 1.652 
88.037 18.023 32.728 19.160 17.289 4.968 
497.694 133.677 71.014 45.195 148.559 31.768 
1967 
155.836 33.366 17.159 18.659 51.048 8.457 
26 13 — — e 79 
1.514 208 5.730 — 59 236 
14 83 — — 12 27 
3.125 702 3.999 — 93 256 
10 21 — — — — 
1.515 1.066 2.185 — 3.769 430 
3.938 1.671 788 15 2.022 - 965 
14.204 2.167 1.137 264 5.924 2.080. 
12.358 2.179 1.180 1.371 6.257 697 
15.052 2.882 1.515 1.670 3.900 529 
38.366 5.563 190 9.860 15.448 517 
14.108 1.442 231 5.375 8.244 40 
2.475 1.694 23 4 1.614 247 
49.133 13.675 181 100 3.706 2:354 
“179.261 71.257 17.013 1.439 43.511 22.300 
75.912 36.674 11.727 1.037 13.589 6.074 
7.539 4.390 237 E 1.299 350 
785 215 10.044 3.275 
12.653 8.660 
100 310 — => 13.730 10.196 
61.960 13.229 3.776 45 3.893 2.028 
20.378 7.648 460 142 894 poe 
168 0 — = 32 er 
ia a E 44 36 47.895 
391.451 55.642 106.845 39.044 94.236 : 
146.578 23.039 33.243 3.633 54.617 32.727 
81.031 6.519 14.515 536 8.624 3.686 
4.836 1.430 228 6.157 4.082 
16.639 24838 7.400 
147.202 21.248 57.657, 24.647 4 : 
726.549 160.266 141.017 49.142 188.795 78.652 
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BANCO DO BRASIL . | 
CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 





CRÉDITOS GONCGEDIDOS 


NCR$S 1.000.000 


INDUSTRIAIS 


4 a 


1966 [ |] 


RURAIS 


RP PS 455LLdisssêsdasidadadess Za d35ãi da SENDAS pp = SE Ziltdss = 


SSSSSES 





q sá 


E 


1967 


A 


ANIS q 


Enade 


AN E 














2.939 


“JANEIRO/SETEMBRO 


NÚMERO 

E qu = 
1967 EM 1967 

CUSTEIO 
210.374 + 3.483 
502 — «184 
281 — Ji 
40.507 — 4397 
. 4218 — 3.482 
35.680 + 9.358 
5314 a tt 
2.782 — 69 
6.856 = Das iOO 
2.893 = ATT 
2.030 — 200 
14.133 = 46 
3.921 — 5.813 
535 = 38 
868 — 1.807 
47 — 58 
644 ao Su 
13.639 e 16 
57.979 + 6.824 
251 + 26 
2.318 ad SP 
1.765 + 166 
7.765 + 1.225 
1.969 — 183 
3.477 + 639 
588 — 31 
ii = 39 
40 ar 21 
259 = Aga 
64 — — 104 
148 Ei 7 
2.595 + 1.407 
221 = 33 
13 e 6 
322 + 130 
45 + 34 
725 + 380 
1.269 + 89% 
“421 + 1272 
217.768 + “6.181 
9.188 + 7.322 
439 = 9 
571 page 
1.589 -+ 1.069 
2.766 o 
3.374 + elo 
“147 = 
3e2 + 248 
226.956 + 13.453 


ema NR 


CRÉDITOS CONCEDIDOS A AGRICULTURA 


1966 


337.349 


824 
721 

- 52.810 
15.661 
64.252 
8.736 
7.072 
14.289 
41.035 
1.188 
13.647 
4.230 
259 
2.120 
1.081 
427 
SANA 
59.335 
747 


416.893 


— CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 


À NCrS 1.000 


1967 


528.799 


1.169 
677 
71.640 
3.360 
129.843 
13.728 
12.649 


133.105 


18.448 
11.759 
48.877 
11.108 
18.267 
14.046 
10.600 


674.327 


Ú 





o HIA+H+ + 
=: 
w 





+ OU — 
EM 1967 - 


+ HAHA] 
; Esmrs 


+ 195.395 


e 
& 
a 
E 
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CARTEIRA DE CRÉDITO AGRICOLA E INDUSTRIAL 


CRÉDITOS CONCEDIDOS À AGRICULTURA 














JANEIRO/SETEMBRO 
(Conclusão) 
SST 
NÚMERO NCR$ 1.000 
ESPECIFICAÇÃO SS ECT DE RO E E IS RT TE 
CREA. 1966 1967 bro 
INVESTIMENTO 

Fundação de lavouras .....ccreceeeers é 2.546 1.584 — "062 3.951 3.576 = "815 
Agave ou Sisal ..ceccessercers Sabin 6 à 6 à 14 2 e 12 36 2 — 34 
Algodão arbóreo ...... US o a ego PURE AD à aj 432 91 2 02 266 — "436 
BANANA >=. 0= dan ha DE ON » aa à dio 1.631 1.045 — 586 1.917 1.679 — 238 
Borracha .x.csmsnnaga - RENO 0, o, uq q — 4 120 62 — 58 
Citros — laranja DOMECOO susto ne mares 82 148 + 66 185 590 + 405 
RAM). it cs sa nv EDS NO ermii «rm a DR dis 8 14 + 6 31 58 + 27 
Ty as aa» RE E mo ED, SIA 152 128 | — 26 195 191 — 4 
Outras lavouras DD Lo SU QEa more ga SE RR 216 151 — 65 765 728 — 37 

Melhoramentos das explorações .......... 20.715 18.814 — 1.901 33.897» 43.761 + 9.864 
MDA ÇÃO, ati NR o É .0 7a ce 1 540 1.229 + 689 2.678 4.260 + 1.582 
Armazéns, silos, paióis e tulhas ...... 691 1.104 + 413 1.103 2.259 + 1.156 
Banfeitorias diversas ..ciccesspossosssa 9.050 6.150 — 2.900 11.057 428 — - 1.629 
Desbravamento de glebas rurais ....... 2.379 2.739 + 360 6.961 12.614 + 5.653 
Eletrificação rural ..... em E da dA 779 902 + 123 2.456 3.049 + 593 
Instalação de GBA o. ccarscrrsssso asas 230 331 + 101 283 478 + 195 
Instalações para beneliciamento, Indus- , 

trialização e conservação de produtos Ed 

ABriCOlas ui catar es RARA. deco SA 508 - 418 — 90 586 727 + - 141 
Irrigação Mie sed 7.54 23 — 31 2.042 2.841 + 99 
Irrigação — Polígono das Sêcas 601 298 - . 808 1.522 1.005 es: A RR 
Residências — construção e reforma .. 4.662 4.357 — 305 4.273 5.132 + 859 
Outros melhoramentos ...........cccr.e.s 521 563 + 42 936 1.968 + 1.032 

Aquisição de máquinas, implementos, seus i 

pertences e acessórios, ferramentas e ani- ºx 

mais: .dé - eTviço si sos asno aaa nADS 23.796 24.405 + 609 89.640 104.516 + 14.876 
Implementos p/limpeza e preparo do solo 728 990 + 262 8.638 9.790 + 1.152 
Implementos para plantio, semeadura e 

Quitivo do salão; sima o = eos mona é 166 338 + 995 1.964 + 969 
Implementos para correção: do solo e 3 l 

combáte às pragas Ccscscsorbarastços 458 587 + 129 804 1.076 + cm 
Implementos p/beneficiamento e colheita 42 42 o 103 232 + - 120 
Equipamentos p/disposição da colheita . 290 455 + 165 1.489 1.980 + 49 
Máquinas agricolas para beneficiamento 

e. COMBA. Dzanaca pede» cus DRA Dado 3.018 4.501 + 1.483 5.940". 12.083 + 6.143 
Máquinas destinadas aos serviços de ir- 

TIGAÇÃO «emos Rn = o RN à o uia MRS RS 6 897 993 + . 9 3.533 5.519 + 1.986 
Tiutóres” qEo sake tract é = NS ro » 6.892 5.646 — 1.246 60.640 pepito + 1.138 
Animais: (de; serdÃco &sse uma o upa óra 11.115 10.531 — 584 6.940 8.97 + 2.033 
Recuperação de máquinas e implementos 184 315 + aa 439 1.021 +". 582 
Outras aquisições ......esecsessarscssoo 6 T à 1 119 100 -— 19 

Aquisição de veiculos automotores e de ) E. 

E RR AR E PRP 3.988 2.941 — 1.047 13.831 11.298 — 2.533 
Caminhão .Ssmntrcito re dim ár ita ARDE 0 720 459 — 261 5.313 4.137 — 1.176 
Camioneta. 5.20 entes ni jo ph SR dz 1.005 708 — 29 4.343 3.785 — 558 
Carreta Oil /CAPIOQH Lecustsse so aan raio “1.692 1.517 — 15 2.418 2.532 + E 4 
Utilitário (tipo jipe) ........... E alisa o 505 210 -— 295 1.513 7.43 =5 
Qutros VelCiiasa possa io rata sie Ena 29 9 — 20 88 52 (si 36 
Pertences e acessórios .......ceceeeos 23» 14 — 9 146 — 33 o MOURA 
Recuperação de veículos ..... e Ema a = 5 14 24 = 10, 10 16 + 6 

Outras - apilenções * score Lo scads domo os 4.939 3.332 — 1.607, 3.401 3.200 —- 201 

POTE | RG e cinto foto 1a o pa a 55.984 51.076 — 4.908 144.720- 166.351 + 21,631 
“ E 
Fundo especial para erradicação de ca- p; é 
feeiros e diversificação de lavouras ...... 2.283 4.979 + 2.696 11.532 34.037 + 22.505 
“TOTAL GERAL gases s dee EO 271.770 283.011 + 11.241 573.145 874.715 -+301.570 
= O o 
























à. 
NR 
l 
É RA DE Re EO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL | 1 
CRÉDITOS CONCEDIDOS À PECUÁRIA 
JANEIRO/SETEMBRO 
"a E 
NÚMERO gere, pe NCRS 1.000 
E | | A 
1966 | 1967 + ou — , QU 
| EM 1967. 1966 | 1967 EM 1967 
CUSTEIO 
pastoris 11.383 12.435 + 1.052 25.790 39.343 + 13.553 
RREO) 13 " — 2 6 o de. o A à 
ER 1.361 1.696 A 555 6516 14.486 + TO 
ução de as 
ARE VP modo 2.729 2 595 4.685 6.150 + 1,465 
ê de i à 
se SR, 2.19 2.261 — 518: 7.955 8.617 + 662 
ção de car- , 
vc ERA 18 33 + 5 54 240 + 186 
“de car- 
HERE 4.036 4.902 + 866 4.168 6.634 + 2.466 
e de 
Ms 86 102. Ee st 218 362 ada 
sara. O ABA 01 — 183 2.188 2.834 + 0a 
para ex- E 
ERR 969 384 — 585 4.553 3.281 — 1272 
e engor- 
do reba- ; 
roduçãa de ; 
Se 195 101 E (94 930 8 — 152 
n os! à recria- 
ão de crias .. 681 um = 504 2.442 900 — 1,542 
era em ou 
RR 93. 166 Pao o 1.181 1.603 + mm 
Eu 
E 12.352 “12.819 + aa 30.343 42.624 pesca; 
(Continua) 








CARTEIRA DE CREDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 


CREDITOS CONCEDIDOS A PECUÁRIA 











JANEIRO/SETEMBRO 
(Continuação) É =. 
NÚMERO 
ESPECIFICAÇÃO 
1966 1967 + ta 1966 
INVESTIMENTO 
Aquisição de animais para ex- ; 
plorações pastoris ...cccceeers 7.620 10.916 + 3.296 14.928 34.013 
Bovinos para leite — repro- 
ÚNTOres cos stSMo sp etnia 2.152 4.418 |+- 2.266 3.395 13.515 
Bovinos para carne — repro- 
audios dr. u ME 1 ; 2.893 4.776 + 1.883 7.417 17.287 
Ovinos para produção. de lã, 
CRENC E peles misitecsvpo 722 569 — 153 2.411 2.213 
Suínos para criação, visando 
à produção de carne e 
DEDHA ..ccnmos son cenas sieiõo 1.509 1.061 = 4448 1.261 838 
Outras aquisições .,.......... 344 92 — 252 444 159 
Melhoramentos "dàs explorações 20.889 13.900 — 6.989 63.861 57.982 
MELDAÇÃO Sa sean aa nais Rúei 74 320 o E 246 315 1.774 
Armazéns, silos, paióis e “e 
CL CRS ss SS TIS R E 228 196 — 32 792. 914 
Benfeitorias diversas ........ 14.125 8.8 — 5.254 34.550 “30.6m 
Desbravamento de bo ru- “a 
PRE vs a RS 175 - mn 1.026 822 
Eletriticação rural ,..csocus 472 504 + 32 2.071 . 2.273 
Granjas avicolas .........0.. 657 306 = — do 3.093 2.792 
Instalação de água .......... 265 278 E E 13 912 1.038 
Instalações para bereficia- 
mento, industrialização e 
conservação de produtos 
PELRACIOS, «x 25 5005 > esauios 20 - 36 a 16 122 240 
Irrigação. teme org aa R Rr 115 141 + 26 826 2.187 
Irrigação — Poligono das X - +; 
RARE si os Se 56 a2 = 24 366 210 
RARE as EA quano é RU rs 2.989 1.641 = 1808 E SN E 11.355 
Residências — construção e “ bh 
CUT e EL RD 1.504 1.339 = 165 — 3.495 3.71 
Outros melhoramentos a a 209 138 — m 1.015 1.000 








CARTEIRA DE CRÉDITO AGRICOLA E INDUSTRIAL 
: CREDITOS CONCEDIDOS A PECUÁRIA 
JANEIRO /SETEMBRO 


——————— ei 














NÚMERO NCrS 1.000 
is 1967 Pes 1966 1967 + OU; — 
. | em DT : em 1967 
Rem Rs 
7.813 9.496 -- 1.683 20.476 23.915". 1 2.839 
21 40 + Bo 82 114 hi, a 
263 271 + 14 2.100 «1.657 dog ado 
30 23 ns 7 162 138 =. 24 
12 23 at 1 54 73 + 19: 
3 E a 15 16 53 + mM 
2.318 3.306 + 988 3.536 6.497 + 2.961 
2.257 3.332 + 1.075 2.915 5.033 + 2.118 
363 439 ao 76 798 953 + 155 
979 695 = BE 9.581 7.475 — 2.106 
1.537 1.326 — ul 1.144 1.266 + * 122 
3 13 = 10 42 41 — 1 
21 4 = Ni 46 15 - 31 
1.758 960 — 798 7.054 4.515 — 2.539 
151 78 = 3 1.128 701 —— 427 
827 494 — 333 3.725 2.639 — 1.086 
235 167 = 68 578 409 — 169 
525 218 ER 1.511 753 — 758 
4 2 ess 12 76 9 — 67 
1 
6 1 ds 5 “36 4 — 32 
662 504 a): 503 853 + 350 
35.776 — 2.966 106.822 120.677 + 13.855 
di 37.165 163.301 4 26.136 
51.094 48.595 — 2.499 137 





| 
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CARTEIRA DE CRÉDITO AGRICOLA E INDUSTRIAL 


RAMOS E CLASSES 
DE INDUSTRIAS 


Indústrias extrativas de produ- 
tos minerais .ensrsensonerensir 


Indústrias de transformação ... 
Minerais não metálicos ...... 
Metalórgica | casagaaserenmsons 
Mecânica .csucesisenesecsõss 


Material elétrico e de comuni- 
BAQÕES Dur scr» corsa aReo vis 


Material de transporte ....... 
Madeira "cassassiatasscestaça 
Mobiliário sssasescgsrecasvs . 
Papel e papelão ..cussessess 
Barmcha CEE ARA core eo 


Couros, peles e produtos simi- 
IBPOS Lcnresscs srt swraso 


Quimica «isstisedes coast 


Produtos farmacêuticos e me- 
CACIRRIO ss FE o Da io 


Produtos de perfumaria, sa- 
Dies é Velas csssescssoatar 


Produtos de matérias plásticas 
TENIRO arcar e cin ss 


Vestuário, calçado e artefa- 
tos QE -TEcidos , saci criadas 


Editorial e gráfica .......... 


Biteinas .. conevariiia RARE 


CREDITOS CONCEDIDOS A INDUSTRIA 


173 


128 


19 


15 


— 140 








JANEIRO /SETEMBRO 
NUMERO 
1967 Er Mm, 1966 
CUSTEIO 
eu + 3 2.388 
3.603 = 154.528 
100 o. 702 
234 a 3.109 
110 + > a 2.439 
54 co. 3.051 
63 de EA 1.269 
180 + 1.886 
189 = 833 
33 - cl 1.000 
30 PA am 
159 e 2.243 
121 ai a 6.385 
2s à 312 
55 E] 509 
17 os Pi 294 
552 a 25.994 
asa — 190 som 
1086 + 1 94.988 
62 PERDE 2.379 
as a. 1.649 
25 q do 210 
49 EE RR 
3.664 = 99 56916 


| 


7.100 


1.592 











“963 


24 
23 


TENER TN 976 


us 4.739 


1966 1967 | ne Para 


JANEIRO/SETEMBRO 


r - 


NCr$ 1.000 


EM 1967 
INVESTIMENTO 

14 ao 1 

1.153 ER a 

83 = 14 

38 e 13 

2 E 2 

125 E 

155 Eis) 

83 + 10 

35 = 117 

16 = 1 

10 — 6 

15 — 9 

20 = 3 

2 =" 1 

7 —— 

10 + 6 

63 = 2 

35 = 33 

319 + 21 

13 = 2 

g fes 

21 a 7 

29 = 18 

1.167 + 191 

4.881 + 92 


“CRÉDITOS CONCEDIDOS A INDUSTRIA 


Es 


us 


54 


91 
2.017 


790 
5.914 
294 
35 

86 
867 


18.203 


175.119 


TEIRA DE CREDITO AGRICOLA E INDUSTRIAL 


1966 | 1967 | 


231 


181 








+ ou — 
EM 1967 


E ta 


pa 




















CARTEIRA DE CREDITO AGRICOLA E INDUSTRIAL 


CREDITOS CONCEDIDOS A COOPERATIVAS 











JANEIRO/SETEMBRO 
NUMERO NCr$ 1.000 
ESPECIFICAÇÃO RC 2 E 
1966 | 1967 Em 1067 1966 | 1967 
CUSTEIO 
Financiamento des atividades « 
empreendimentos | dos | coope- 
PAT E e pad es ss Ma Ts 160 165 = 5 16.909 17.625 
Custeio das explorações agri- 
CORE nora ee 2 ep RSS RA 137 136 — 1 15.871 14.869 
Custeio das explorações pe- 
CURTiaS  cqutssas dE EN «mes =xb 23 20 + 6 1.038 2.756 
“ 
Adiantamento aos cooperados. 
por conta do preço de produ- 
tos entregues para venda .... n" 8 + 7 288 17.596 * 
DAREI * rima PARE NA Sos E 171 246 + 7 17.197 35.221 
INVESTIMENTO 
Aquisições e imobilizações para 
uso próprio da cooperativa .... 32 24 2 8 2.273 
Benfeitorias diversas ........ 13 10 — 3 1.185 
Máquinas e implementos ss 14 7 — 7 267 
Veiculos e equipamentos .... 5 7 2 821 
Outras aplicações ..sesvccveaão ” 26 - 15 ss - 
TETE Ss oca cataves» Essa 43 + To 2.596 11.098 
“ 
TOTAL GERAL (Prisma — 214 . 296 + 82 19.793 46.319 


- 


(*) Em 1966, foram classificados como “Créditos Concedidos. à Indústria” os financiamentos de natureza agro- 


feitos a Cooperativas, 


ES 











BANCO DO BRASIL 
CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL. 
CRÉDITOS CONCEDIDOS 
1966/67 etica VA 
NCR$ 1.000.000 ; 








ABRAJUN  JUL/SET  OUT/DEZ  JAN/MAR | ABRAUN | JUL/SET 
pe dsda ED. L 967 —— 
























ho? 
PRODUÇÃO AGRÍCOLA 
PREVISÃO PARA A SAFRA 1966/67 
ALGODÃO EM CAROÇO AMENDOIM ARROZ 
UNIDADES 
FEDERADAS 
ha F, t 
Rondônia — = Ea EE a Ei E 
MET” vs cu sb = — — — — putas dio 
Amazonas — — — — 135 243 
Roraima -— — -— — 501 21 
PAR ci sas RR — — — e, 8.598 8.754 
MIBADA “q crse raso rita sê » — -— -— — es ' E 
Maranhão 155.740 32.499 — — 741.840 769.085 
TO A PAR ES 106.300 31.963 4 1 40.880 52.825 
CONTA “stato rs SD nho E 991.279 211.183 — ma 13.288 21.697 
Rio Grande do Norte ...,..... 583.195 122.571 — 9.520 6.603 
Papadha | doses Ro carr 254.943 69.664 681 714 11.382 19.919 
Permadibndo cascugoimand as = 0" 164.914 39.746 = bd — 1.259 1.813 
AMAR: “q 24% sro css + ND 80.229 25.958 1.281 2.456 18.134 38.478 
EA RR CR E a 37.557 11.823 1.471 928 5.126 7.374 
RT RS Ds PP E. 52.596 37.604 685 4.109 30.400 39.156 
Minas CORE sastervs ese sacas 57.545 26.991 626 2.863 371.234 432.234 
Espirito Sao E csecr ces peso 3.393 2.498 365 320 70.517 84.698 
Rio de SJanBipoRE So cers case ca mo 3.622 1.993 396 280 62.264 118.629 
Quanabasã Sossuaans seres prio — — — facão 300 540 
São «Pad SE TR eb seat D 365.178 381.101 589.204 505.153 664.287 852.961 
Paranh” astra nao a se > on shon E 272.889 266.180 91.517 74.620 223.396 300.524 
Sactá CIMA Na ses mesmiro — — 1.304 1.533 101.291 146.913 
Rio Grande do Sul ..... ESA e Fani 3.499 3.782 379.921 1.062.556 
Mato Ofapdo, DES nirrre sa 31.480 31.592 19.610 14.875 161.860 225.445 
Golás. SEN. io o nad 31.651 11.810 131 90 004 562.872 
Distrito. Eedatal sr. amo somo — sem — 4. e— — — 
BRASIL ....secesesesa 3.192.511 1.305.176 710.774 611.724 3.385.137 4.754. 
FEIJÃO MILHO SOJA + 
UNIDADES 
FEDERADAS 
ha t ha »£ ha t 
Rondônia ic. scnamaso cu cer > 000 — — — — ema 
ACIE puxcnnsss oa 224,9 RA aus — — ui — — 
Amazonas! “: «cas Panos» +50 + DA Bo 7 210 Fá — -— 
Rorsima "Los cssiann ope.» nS00 31 44 570 — — 
Pará: sho Foo PERDEM RS o 1.767 1.030 8.097 4.227 — — 
Amapá. . ines no dano é «so DNER si ok — p — — — 
Matando: esisr a re san DRE 62.168 48.571 87.382 44.483 — — 
Plan” So aii Deo inc 179.440 144.244 102.193 95.960 — -— 
e To AMD RIR e 356.843 146.188 338.036 299.631 pet — 
Rio Grande do Norte ........ 197.000 196.435 94.595 115.195 — — 
PardibE St ane ss pao 109.598 51.441 123.754 103.462 — a 
Pernadibia ETs ve Re una 150.169 66.926 202.325 155.610 — — 
Ala goRS Ss nto ngoo o feto princi e 85.656 55.130 89.781 85.661 —— — 
SerEipo soe aap rar ut papa ae 52.261 17.656 69.496 41.785 — — 
Bahta .. cida enfia e REI 202.170 94.640 231.382 118.689 20 4 
Minas Cerdis cpa ataianemo 348.750 336.180 1.917.979 2.914.070 1.450 2.160 
Espirito .S&Nto =: ixsanispsaros- 85.473 48.063 297.969 217.762 — — 
Rio de Jagélro Eira nm e 11.373 7.182 73.528 71.152 — — 
uasabaia «25É cias, Sylar selado pio -— msi ne — — us 
São PANO” spin verao EMA 17+.278 77.802 1.292.146 2.349.679 24.177 32.520 
DECR Snes anita 530.294 545.815 1.087.937 2.134.583 89.927 e, 
Santa Cafarina ..... 132.491 105.475 484.325 829 816 14.400 87; 
RioGrande O Sl ;ssauexss 197.397 166.185 1.338.858 1a 644.916 638.053 
MAO. COROS o site o ru eta nie . 28.393 15.213 97.527 123. 1.075 1.219 
Gon Seen RE e * 118.685 52.306 180.752 260.925 — = 
Distrito Federal” isvaservs encirs — — — — — — 
+ BRAGA cortesia cd 3.021.317 2.176.596 8.118.842 11.689.152 775.965 883.490 
FonTE: Banco do Brasil — CREAI. 
—i ds 








| 








h | 
ERRA. 
aan .” p 
DEPÓSITOS 
SALDOS EM FIM DE PERÍODOS 
NCr$ 1 000 
CTA: VISTA Ê “A PRAZO 
o Ora CMT ES Sis 
- GERAL o Po ê | 
: TOTAL ÚBLICAS | pancos | PÚBLICO ENTIDADES | py 
| ta A TOTAL PÚBLICAS | PÚBLICO 
Ee DR om a 
Rea ” 899 349 864 776 534 147 133 561 197 068 34 573 2270 32 303, 
RR co 1373934 1325928 862 673 230 990 | 232265 48 006 1251 46 755 
2802515 2669166 1989854 353 674 325638 133349 1279 13207 
err 6075530 6018703 4714 450 696293 607960 56 827 1192 55 635 
ea 7334006 7308532 5699170 833 041 7716321. " 25474 11378 14096 
SER 6264742 6199247 4919650 “ m043m 575 275 65 495 3793 61 702 - 
Fa 6315443 6254952 5061 264 604 443 589 245 60491 . 3854 56638 
RE oeinil' 651843 5 360 126 576 586 6L1 761 72 638 10 384 62 254 
$ bril ES ras 6865851 6795152 5587218 545 645 662 289 70 699 10 562 60 137 
e: Maio Ras 7139958 7066204 57 85602 630 274 650418 73664 11 194 62470 
7171685 7088812 5875007 “558 071 655 734 82 873 20 692 62 181 
EE: 7287849 7209827 5849032 635 280 725 515 78 022 20 744 57 278 
PE 7521545 7447351 6066505 693 800 687 046 74 194 27 891 46 303 
Duro 7449290 7386606 6010590 677 472 698 544 62684 23 610 39 074 
Elcio» 7534769 7512603 6134505 636 817 741 281 22 166 14 603 7563 
SEA 7516000 7493146 6070 434 654 450 768 262 22 854 13 048 9 806 
7334006 7308532 5699170 833 041 “776321 25 474 11 378 14 096 
ARA 8101012 806909 6610570 668338 790 187 31 917 14 278 17639 
E 8364243 8329458 6601 267 890 368 837 823 34 785 14 419 20 366 
cut bago 8455454 8425638 6418761 1 150446 856 431 29 816 7404 22 412 
BR”. 8822753 8785898 6935393 917 031 933 474 36 855 13 404 23 451 
NA 8705795 8667687 67 52 551 951 375 963 761 - 38108 13301 24 507 
7 ORA - 86796719 8631722 6723657 926 672 981 393 47957 21501... 26456 
e 9366074. 9312681 7390616 847020 1075045 53 393 22 232 31 161 
Re 9071524 9015233 7211318 732117 1071798 56 291 22 803 33 488 
22 803 39 082 


9 062 535 E 9 000 650 6 956 159 894 026 1 150 465 61 885 

















“as operações da Carteira de Câmbio. 


ES Ras 














SALDOS EM FIM DE MÊS 







UNIDADES FEDERADAS 


Romênia cscarscasss PE, A 3073 
MRE” Eca dio é co ca 2 122 
Madainiaas” .sersorzoRa Ran 18 572 
of ARS o ei GA 2 192 
Pa Rossas =+ + Pd SEN dano a 63 254 
PETS RN PP, 4 701 
MERNNÃO: Esses eme sraçãa 16 740 
Ps SPOT RIO 15 762 
CGE = epa da oa RA, St Dom 198 886 
Rio Grande do Norte .......... 20 967 
Pacha spo -se red, => 28 651 
Pernambáco 4) 5. (0,255 amaro 124 425 
MiAÇÕES AD RE + ais 19 813 
SEREDAR, == Ee ee Soto 13 265 
Dela, 30%%4% PS RE fem mia E 93 285 
Minda "Gerais: .cgriic as escores 162 429 
Espirito SARto «e caro reina Pça 27 006 
Mode TANGO. sie sopra cnte 95 950 
CND o Grs Ns sec 1 665 423 
SEO PANO ro as arm as Av a nao» 760 281 
Go AS PP ARTE, E PRN 105 245 
Sagta Catar osso Snai ais» 47 654 
Rio Grande do Sul ............. 161 757 
Maio Oronso 32.202: 49 Nose 23 208 
CNO esco R O? pe RE 25 867 
Distrito Federal. ..c.csprscicras 4 400 484 

ERAS Creci orem anbano 8 104 012 


JANEIRO | PevEREIRO | MARÇO 


DEPÓSITOS 


NCr$ 1 000 


1967 


4474 4132 
3 405 2381 
19 369 18 373 
1629 914 
67 077 71 006 
3 786 4113 
18 740 21 762 
19 379 17 624 
207 424 205 892 
21 564 22 812 
28 120 33 898 
129 170 149 714 
20 493 21 476 
17091 16 182 
115 255 110 333 
186 468 182 007 
28 670 30 596 
14 695 119 021 
1579558 1512 953 


895920 1019766 | 


129 208 132 871 
54 417 61 459 
200 153 197 949 
24 885 26 671 
35 310 33 594 


4 437 983 4 437 955 


ABRIL 


5 637 


4741 
21 196 
786 

74 658 

3 156 

27 294 
19 238 
198 929 
27 065 
36 701 
156 459 
23 220 
16 191 
121 247 
198 950 
85 14 
118 315 
1936 851 
1 035 698 
158 085 
61 057 
217 262 
28 625 
38 591 

4 257 687 


8 822 753 


MAIO 


4 684 
3 937 
18 988 
1694 
64 951 
4 865 
23 590 
17.881 
182 562 
22811 
34 121 
141 805 


17 995 
121 259 


194 624 


37 189 

HO 143 
1 764 543 
1115494 


152 459 
58 925 
220 485 
31 570 
41 490 
A 293 906 


8705 795 






JUNHO 


3 965 

3 954 
21325 
1590 

65 414 
4026 

23 655 
20 667 
173 454 
19447 
35 583 
144 358 
23 791 
17544 
134 101 
193 894 
43 698 
112408 
1698 105 
1272 995 
150 545 
61499 
249 720 
32 645 
44 739 

4 126557 
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E ; 
A re 
E] : o 
| NI 
e DE POSTETOS 
SALDOS EM FIM DE MÊS 
RR y” NCrS 1000 
é E 1967 
nm — — 
S FEDERADAS JULHO | “AGosTO 
ER es: RR Ee 6.461 5.280 
re RE 5.902 4.969 
o cod Es RR A ObT 26.534 21.679 
end PA ca PRN 2.405 - 1.64 
= ari RA RE RD PER: | 62.173 co sam 
dE CADA e RAR RP o 7.070 4.676 
RR e... 26.640 23.740 
Eai SEE = + AD 20.227 19.342 
SEARA fes 189.020 97.875 
Cio isa VR IRD | 21.609 20 
se E so 38.293 j 36.135 
mbuco Remo nmpnsaen tas tamento sido 143.691 144.063 
eo: DA ARE 24.461 25.884 
Rs. RR A tosse 17.375 15.047 
e ERR Censo 134.616 125.259 
cacto é Eta a ADA ERSAs RR 209.343 126.168 
RE. e: E 38.418 " 38.684 
E... 123.502 117.889 
«Ae ni RR e sis 2.144/303 1.992.853 
RE o. DR es iss 1.305.580 1.175.107 
Cash comendo sda SR 160.423 179.763 
EM RR pas. 65.317 65.026. 
RR. 232.981 226.285 
see Ra e a TA 37.238 36.750 
aessanansnnesserenieens EE PAis ca ERR sas: 49.072 pics 
RR. E 4.276.420 “298.723 
RR 9.366.074 9.071.524 
— 147 — 
RS .” 1 


SETEMBRO 


22.948 


18.524 


92.359 


23.574 
37.834 
174.380 
23.238 
16.378 
120.455 
199.811 
37.236 
104.576 
1.818.738 
1.360.507 
217.091 


62.284 


219.817, 


35.175 
46.361 


4.329.999 


9.062.535 








DEPÓSITOS he | 





SALDOS EM 30 DE JUNHO DE 1967 











NCr$ 1 000 
R À VISTA E A CURTO PRAZO 
ENTIDADES PÚBLICAS 
FEDERADAS GERAL | 
Nacional Unidades | municípios | Autarquias de eco 
(1) dese vd P q 

RosdDnla = deka mas PS 3 965 527 28 64 974 
ALTO” «> ESC san aa Mt Sndo (6 DR 3 954 218 21 8 481 
ANANDhAS astecas cctssita 21 325 6 305 191 362 3 500 701 
Roraima. sor ccoctatris na nd é 1590 580 59 4 19 é | am 
ES AE 65 414 12 020 510 462 14 086 1304 29 
AnagiE | a Sa Saci ani 4 026 1596 5 26 999 13 | 
Maraiião “,-6 be: ee PRE 23 655 4 005 3 848 617 341 1468 
Piasl <cIRe ss sg 20 667 2 901 no 823 4427 7 
Centá: - E Eno dA eita 173 454 10423 — 563 4 991 9 066 332 
Rio Grande do Norte ..... 19 447 4814 200 200 3385 ú 73 
Paraiba ...suieooos Ea 35 583 4905 646 693 4 708 63 
Pernambuco ............ceo. 144 358 19 662 1677 2 481 43 027 1972 
Sie A conse sere spa o Bm 3706 307 384 amo 18m 
Sérnipa- ser, Mes ais ai 7 17 544 3075 E) 467 3245 ] 512 
Nilo ss eis de SA e di 134 101 20 256 289 2458. 29 134 18168 
Minas Gerais ........cc.co 193 894 18 977 320 5 14 65 927 4 628 
Espírito Santo ........... 43698 5768 14H 895 Lt 968 5772 
Rio de Janeiro .......c.... 112 408 20 947 s318 1945 23 212 4309 

ANUEADACA Saes qu ee DS 1698 105 600 250 4330 Lo 345730 - ÍDL430 
SE Pablo. Frio dwais somado . 1272995 272 406 28 322 21 109 259 078 22 665 
PETIT Css cos pers 150545 25 393 1224 2161 53 805 1546 
Santa Catarina ............ 61 499 11 786 508 1 129 15 292 2575 
Rio Grande do Sul ....... 249 720 50 234 3733 1417 66 128 3 618 
Mato Cirdsso vs c.as see 32 645 7222 3 999 704 4 891 1 
E RE AM PRA É = MA SO 5 863 a vás 9 250 315 
Distrito Federal ............ 4126557 2639420 1300 1205 1433702] 6 121 

A 


ERAM em 8679679 3754359 61936 47220 2413 175 179 660 


(1) Excluídas as operações da Carteira de Câmbio. 





DEPÓSITOS 
"SALDOS EM 30 DE JUNHO DE 1967 


NCr$ 1000 


| UA VISTA E A CURTO PRAZO 








A PRAZO 
; —" 0000000011 
PÚBLICO PÚBLICO 
» “a À * y 
- Bancos MUNICÍPIOS! AUTARQUIAS 
: E Volun- Compul- ] Volun- Compul- 
tários sórios tários sórios 





286 419 0 = E 53 is 
28972 7273 122 — 8, o 336 .— 
546 676 1 Eds Ee 2 cu 
4 638 509 47 pm =. as E 
6311 5096 25 fed E 115 E 
138 857 11 086 225 Ei nro 283 0 
5 770 4317 85 es = 109 = 
17 788 5 673 277 Se Ed É 510 0 
50413 22 966 1226. = E 331 E 
; 7245 5024 122 ca À qe 144 e 
Ru MIGA 3 132 19 = Es 26 = 
o 13149) 29 029 6” — 1 670 0 
- 33 495 60 707 1372 = 100 1481 10 
EA 6 592 9 223 127 = =. 341 — 
- 18 991 27 026 3 919 = =: 1021 0 
. 139675 Bnarone FANS bm SER 5a 1 277 7410 = 
at 94] 306 145 19334 20123 ES 8 538 0: 
o A 1456 a Es 1248 I 
10 840 18115 271 — — 464 0 
BR do 44 731 71 360 2719 — — 1589 0 
4 259 10 562 140 e ig: 453 0 ; | 
6 580 19037 00 7-8 = — 450 o | 
DE aro 19 493 275 E - 221 ar 
DRRRER o 926.672 940 892 40 501 20 123 1378 26 441 15 


RE 






















DEPOSITOS 
SALDOS EM 5 DE OUTUBRO DE 1967 | 
NCr$ 1000 e | 
k 
! 
À (Cuaci 
A VISTA E A CURTO PRAZO t — 
ENTIDADES PÚBLICAS 
UNIDADES FEDERADAS ds 4 
á Tesouro Sociedades) Gutras um 
Nacional pegiaaies Municipios| Autarquias as entidades | 
(1) mista | Pública 
Bona sacana rtss qro 5457 1582 2 138 132 Hm fund 
FD PRE E IR» 4 172 37 16 so 460 — ia. 
AMAZONAS Guise» ra a 23 509 6 136 74 s4 6 126 392 | iaus 
Rorala cescosese rss psewao 1247 172 28 25 18 — h henis 
Pqrh. varre Preta essranos 63 666 14 962 484 420 11 599 2 300 7 tá 
did: IC Me ce va 4199 2 610 s Po 4d 202 107 | W 
MaBaaNO: ease escada sex +d 22 948 5 029 1682, 802 2 982 1418 | 
NE RR Di IS 524 3989 O 54 399 3 272 254 “4 
Ceará ,sesescas PRE ÇA 92 359 12438 653 472 10 665 338 1 E 
Rio Grande do Norte .... ... 22 574 4 083 512 304 4321 128 * het 
PARANA ums cs Ra bo sir SAE 37 834 7700 218 801 6533 185 Pla 
PaRRiRNiOCS RES ua sementes 174 380 22 324 389 2735 45 345 3 222 = 
MINGUE isso sm air 23 238 5 509 135 291 5617. 595. pa 
MATADO <> pese» ada e a 16 378 2759 46 oo - 3 208 416 lo 
SARA di ad UR e A Si “ 120 455 17 696 mm 3 068 -20 559 8 824 aa 
Minas Meralg rasas cs tEr>eR 199 811 15 991 1372 6102 67 644 3 815 is ( 
Espirito" Buata: quo aus ça , 37 236 6 154 1994 718 8312 764 gi, 
Rio “de. Nielmde: se. <=. aaa 104 576 12 581 5 525 “1075 25310 3 524 hé 
OUADADADE cu2pe ssa mmewa e. 818738 616 341 3 540 20 398 118 - 94.637 de 
ONO” ENO soa» Ro ora 1 369 507 252 054 36 772 55 801 259 971 23 572 a ta 
PERUA E amnima es ERAS ans 217 091 34 723 2 766 3 884 46 925 2527 Pri 
Santa Catarina ..Gisrce- 62 284 10351 * O 9B2 1244 14 550 1515 a ( 
Rio Grande do Sul ......... 219 817 - 43 415 3071 1389 60 962 4783 Di ta 
Mato Grososo ..nccs -esõos Pe 35 175 7.532 2 282 631 4818 1 a 6 
Golás ...rersesessissosenesso = 46361 3 786 17 vd 8252 128 a 
Distrito Federal ...ccuoprceco 4 329 999 2 827 479, 1094 “1209 1444 404 6301 Ds | 
a 
BRASIL ........ co 9062535 3937723 60387 83207 2460305 159757 


(1) Excluídas as operações da Carteira de Câmbio., 
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DEPÓSITOS 


SALDOS EM 5 DE OUTUBRO DE 1967 


NCr$ 1000 








A VISTA E A CURTO PRAZO A PRAZO 
PÚBLICO e 
SOCIEDADES | PÚBLICO 
BANCOS |—— | MUNICÍPIOS| AUTARQUIAS DIO RA 
volun- Compuil- MISTA | Volun- Compul- 


tários sorios : E tários sórios 
















EREAÇO 1.564 1.911 12 Es pls pa i E 
ER 1.050 2.061 6 — Ee = 118 o 
NE nm “6/6230 3477 128 — ade — 160 — 

já 501 450 0 — E — 53 — 

26.881 5.654 133 — = — ag5 — 

dae x 452 641 1 — = — 2 — 
ER. 4.918 5.578 53 e pts = asi — 

3.861 5.767 25 e des E 213 Ses 

52.477 13.094 223 — nes = 309 ) 

7.550 5.011 105 — Ea cs 3 Es 

14.720 6.279 292 - = — 553 o 

75.333 22.675 1.339 — ee a. 3 

csor usp 5.068 Sisto 5º 136 — = — 194 — 
Re... > * 6922 sa Fat = ns ds 36 =, 
33.246 30.954 642 — o - 844 [) 
29.016 1,805 1.594- = 103 — 1.846 2 

8.021 10.080 134 — = — 416 — 

19.990 32.076 89 — =— — 1.311 [) 

178.330 271.203 20.196 — 6.000 — 12.281 — 

264.091 406.392 22793 16.000 == — 11.912 E) 

74.967 asma 1.284 — == om 2.897 1 

ERR mo am 305 Es E 700 686 o 
Srande. do Sul = 0 27.881, 0.866 2.446 — — = 2.320 º 
“Grosso. sra 5.620 13.080 173 — — — 588 o 
RR o... 10.193 21.556 255 5 Es — 606 1 
24.766 20.319 291 -— — es 239 o 





894.026 1.096.962 53.503 16.000 6.103 700 39075 7 
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DEPÓSITOS DE ENTIDADES PÚBLICAS 
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! 
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SALDOS EM FIM DE PERÍODOS 


NCr$ 1 000 








À VISTA “ 












(Continua) 
(1) Excluídas as operações da Carteira de Câmbio. 
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4 
PERÍODOS Tai A 
MUNICÍPIOS | AUTARQUIAS , 
as 
. 
O DEE ds 536417 534 147 49 304 252; om 434 176 
E NR 863924 862 673 64 740 2 666 3 254 716 014 
O RDNS =; 1991 133 1 989 854 379 862 7698 9 385 1354 781 | 
A og ido 4715642 4 714 450 2 614 653 26 383 21 762 1769 489 
plo Lc. <a o se 5710548 5699170 2 908 175 44 788 21 476 2 304 781 y 
| 
1966 — Janeiro ..cccsusereriere 4923443 4919650 2 784 330 21 598 17662 1764 190 | 
Fevereiro ....ccccesss 5065118 5061264 2 815 691 “32 786 20 881 1815 386 e 
Mendo: sede. soe a» ps 5370510 5360 126 3044548 23405 21553 1 870 495 fm 
DEM Como pap RR 5597780 55BT2IB 3268495 23246 18 607 3 880 692 pm 
Mg ane ca 5796796 5785602. 3229952 25 245 20654 2112190 im 
Junho -...... EP as 5 805 699 5 875 007 3 258 331 26 780 23 247 2140311 di 
NRO acl nd creo 5869776 5849032 3 231 356 31 096 19695 2154282 Já 
Alta: . ET rr dna 6 094 396 6 066 505 3 179 453 37 859 27 681 "2 366 842 já 
Setembro sseqdiscico 6034200 6010590 3 107 222 As 857 22 092 2 373 562 A 
Dadiiro. 2-s res resma da 6149108 6134505 3 097 451 40 835. 35482 2425880 tm 
Novembro ...ci.cccc.. “6083482 6070434 3 083 484 40 719 32352 2390503 | RR 
Dezembro ......ccoos 5 710 548 5699170 2908175  .44 788 21 476 2 304 781 | EM 
% lex 
1967, — Janélco asas rol otra 6 624 848 6 610 570 3871839 | 53852 26 032 2 266 769 || 
ENREAD css sta ds 6 615 686 6 601 267 3 770 491 81503 277159 2331568 | 
MNIÇO «Due ds qi asas 6 426 165 6 418 761 3 658 119 61 040 39 439 2 241 205 | = 
o PES RES q: 6948797 6935393 4 004 030 59 823 30 805 2 389 719 || ha 
Mo Siro ai a aq 6765852 6752551 3 769 723 61 609 41 781 2412415 | ly 
Junho ESSE Saci 6745158 6723657 3 754 359 61 936 47 220 2413 175 um 
Julho. niaa acenda 7412848 7 390 616 4 429 489 78 601 58 189 2 442 821 | Ma 
ER RE =p PER 7234 121 7211318 4 186 319 54 479 73386 2491 075 ! = 
Setembro :...icccccess . 6978962 6956159 3937723  - 69387 83 207 2 460 305 ix 
Quinbro «gs. cisanines à j es 
Novembro ........ceve. + - é o Rs 
Dezembro aos seo sngo : Ei Cu 
; e | dm 
ie E 
| 
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NCr$ 1 000 


. 





never 


cette 








À VISTA 
Re A To 
ad PÚBLICAS aa 
29 789 17 382 2 270 
“46442 29 557 1251 
“106 657 131 471 1279 
137 227 144 936 1192 
“130.409 289 541 “Naa 
166 073 165 797 3 793 
170 456 206 064 3 854 
190 041 210 084 10 384 
193 118 203 060 10 562 
160 414 237 147 11194 
159 749 266 589 20 692 
145 871 266 732 20 744 
. 158248 296 422: 27 891 
- 175 090 283 767 23 610 
190 095 344 762 14 603 
156 948 357 428 13 048 
- 130409 289 541 -M378. 
146 732 245 346 14 278 
140 740 249 206 14.419 
134 125 “284 833 7404 
160 868 290 148 13 404 
160 509 306 514 13301 
179 660, 267 307 21 501 
141 909 239 607 22 232 
156 495 249 564 22 803 
159 757 251 780 22 803 
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DEPÓSITOS DE ENTIDADES PÚBLICAS 


SALDOS EM FIM DE PERÍODOS 


A PRAZO 


Municipios AUTARQUIAS 




















COMPENSAÇÃO DE CHEQUES 
CHEQUES COMPENSADOS, SEGUNDO AS CAMARAS 






























std (Cu 
Et 
NÚMERO NCr$ 1.000 A 
UNIDADES FEDERADAS 
E A 
CAMARAS 1º trimestre | 2º trimestre | 3º piora 1º trimestre | 2º trimestre [-3º pr | 

1 = 
- == = ——— = 
AMBZDNAS « aues cos cesTua A 49.945 51.174 70.803 186.128 132.386 173.810 he 
An 
MAMÃO Posadas o sea 49.945 51.174 70.803 186.128 132.386 173.810 Mm 
Bus 
PARA) ns cipa de a aa (ão A 143.979 167.467 - NW9.696 209.574 261.007 - 273.720 Ses 
À E 
Bed à o vcs cu aa dE 143.979 167.467 179.696 209.574 261.007 273.720 bas 
. Cu 
MARANHÃO .5% que data cus 39.522 47.414 54.978 45.962 64,114 82.097 Cu 
À (x 
São Lois ..we las dipes vs 39.522 47.414 54.978 45.962 64.114 82.097 | cu 
ca 
PLATE a cap E sra er 13.719 15.914 18.343 21.766 29.480 34.603 ) s 
' 
e A TP TREE, 13.719 15.914 18.343 21.766 29.480 34.603 (a 
ur 
MEADA sidade dio e 245.879 278.014 307.260 293.983 317.073 361.866 E 
CO es es 5.592 5.880 6.923 2.538 2.891 3.998 | Dm 
Portilord, caca eus +80 225.236 256.651 282.084 À 281.230 303.184 341.349 De 
Juâázeiro do Norte ....... 10.698 10.708 14.070 7.459 7.900 13.552 Fe 
Sdbraf pisos cias 4.253 4.175 4.183 2.756 3.098 2.967 ão 
RIO GRANDE DO NORTE . 97.317 116731 131.546 69.939 90.282 125.341 - 
MDURDRO É cri ugoe mais Cu 6151 8.403 9.408 3.368 4.528 588 -. 
NA vossa A a 91.186 108.328 122.138 66.571 85.754 119.523 hz 
. 3º P [a 
PARAIBA a OS entire dos cê 120.791 130.699 146.464 110.854 138.142 171,474 tm 
À Li 
Campina Grande ........ 51.299 51,700 58.974 35455 o 41.200, — 48.277 Lg 
IçloPessok ec adas ças» 69.492 78.999 87.490 75.399 96.942 123.197 Me 
a 
PERNAMBUCO «.-tase ces 1.063.818 1.169.105 1.272.887 1.047.700 1.201,533 — 1.324.002 Í o 

. I 
ARCONETdE ci us reed Da j — 4.952 7.437 1 — 2.204 , 4.792 ua 
CRRURDO ts se Sara o ST 43.060 49.095 52.831 «25.051 28.652 35.418 io 
+ QAFANHINS espessas ora 12.901 13.647 15.619 8.027 8.790 10.148 | Cr 
REGHE eae sans ga js ara 1.007.857 1.101.401 1.195.265 1.014.622 1.161.887 1.272.962 | fas 
Vitória de Santo Antão .. = Es Img — — 682 | Par 
R Par 
MENOR S oO da aa a 110.088 124.110 144.716 107.580 * 131.687 164.712 | in 
Pa 
ATRDIraÇÃ 4 Suas de Pes ara a 5.559 5.236 5.603 - 3.271 2.717 3.296 | Px 
MAGO impina pear sie <0,% 104.529 118.874 139.023 104.309 128.940 161.416 Pos 
R Pos 
'SENMPE. qiurcêrca ineo se voa 77.786 84.864 89.958 77.434 88.560 94.783 | | Pg 
o 
ATRCUBIO ans cepas sda ta Sh 77.786 84.864 89.958 77.434 88.560 94.783 | % 
; e 
BAHIA Suse Pe aaa 993.041 1.047.345 1.247.621 974.275 1.077.230 1.300.334 % 
Set 
Alagoinhas gu sorasi es vo 15.481 . 15.091 17.579 6.399 6.223 7.788 Tá 
Contack Esgotos RA — — 7.765 -—— — 2.432 Tê 
Feira de Santana .....<.. 48.561 50.886 59.355 41.452 42.269 57.168 Tri 
Théis «stat smresa ae Ra 28.918 40.564 46.855 28.919 — 28.999 39.194 Te 
TRARIA óre o mrgarnca Gore US ca 18.657 21.938 22.912 8.518 - 9.495 11.705 tá 
LabETaDA ques Mio si ” =, + — 5.478 ; — — 1813 Pe 
Itabuna 64.139 66.453 72.874 35.243 35.695 44.696 [na 
Itapetinga — — 14.221 — — 8.321 ” 
Jacobina = — 13.205 — — 3.735 Ê Via 

TOTO. ss 0 SPA artrose cata 28.171 24.815 32.598 14.938 14.593 19.364 [ 
Juázeiro 16 17.553 21.771 11.225 12.182 18.349 f Bei 
Salvador 691. 728.307 841.130 795.747 884.348 1.035.564 di 
Sarto Antônio de Jesus .. 10.253 12.326 14.068 2.595 3.982 4188 » 
SEL ER mad RSS ' 4.837 5.128 5.218 . 2.453 2.741 2.358. Cd 
Witória da Conquista -.... 56.133 64.284 72.592 26.786 36.703 43.659 l Cm 
| vs 

Ê | 












— COMPENSAÇÃO DE CHEQUES. 
CHEQUES COMPENSADOS, SEGUNDO AS CAMARAS 


1967 


NÚMERO NCr$ 1.000 





1º trimestre | 29 trimestre | 3º trimestre | 19 trimestre | 20 trimestre 






(1) 
3.431.360 3.732.178 4.083.531 2.232.037 2.677.404 
11.541 12.614 “15.123 6.740 7192 
53.504 53.307 76.486 21.067 “o 23.558 
25.714 27.631 29.593 11.546 “14,161 
—. 5.364 6.934 — 1.009 
25.324 26.410 28.443 11.205 12.877 
BR 1.608.123 1.720.039 1.826.923, 1.530.127 1.850.303 
RE ae = 1.202 - 5.976 -— 364 
ARE» 17.639 16.888 pas 3.019 3.005 
RR DR ; 8.670 9.255 9.217 3.259 4.214 
37.426 40.177 37.438 22.068 23.824 
7.939 8.099 9.166 1.693 1.729 
RR de» — = 2.208 — -— 
g 10.414 11.124 11.694 5.226 7.166 
29.658 30.915 33.315 8.456 - 9.876 
E pes 613 5.124 10.296 129 1.169 
Ed — = 13.707 — — 
O a ricicsãs 38.666 39.355 40.948 9.366 10.645 
21 cs Jun DRas 23.356 23.534 3.932 4.556 
EEE O e A 53.496 56.401 60.205 16.178 18.744 
E Pára 12.843 12.631 13.317 2.332 2.389 
dress 15.118 16.326 17.815 4.569 5.869 
EE o UR 5.967 20.515 23,134 1.434 5.343 
105.465 123.292 135.264 54.711 71.631 
= 4.939 5.173 = 1.003 
21.472 23.009 22.522 5.002 6.352 
16.423 17.739 20.645 10.071 11.737 
= 2.932 6.182 = 997 
23.287 24.619 25.181 4.325 5.858 
113.561 132.574 149.848 28.308 39.797 
144.287 161.138 171.599 80.215 94.960 
19.028 20.261 21.756 4.831 5.907 
29.635 31.876 33.466 6.120 8.128 
17.922 19.216 20.271 6.757 7.134 
10.948 13.023 14.976 3.200 3.287 
50.740 59.963 84.981 18.013 25.097 
40.246 41.962 46.369 11.592 13.617 
21.582 26.129 32.689 , 15.222 15.746 
14.873] 15.115 16.062 3.492 3.816 
19.851 19.887 21.373 3.415 4.004 
17.313 18.569 19.311 5.967 5.609 — 
SOR o aê 
84. 34.502 35. 9.540 . 
33.045 34.173 sa 1182 aa 
ide Minas ........ 6.673 51.219 à 14. : 
E o NR ae 33.503 37.488 39.889 10.794 14.002 
ER 35.967 35.773 35.809 26.061 21.624 
sa age é 14.923 15.120 16.717 4.851 5.658 
RE AR. 503 2.002 pes 178 556 
Rei. a “aa 22.934 24.174 24.977 7.141 ss 
E S8l4 | 5240 5.706 1.119 ld : 
15.644 15.734 17.800 4.425 do 
dons di Opa a 78.630 87.463 89.112 17.482 17343 
Meo nioMOtoni  -..- so... 40.003- 38.626 aged 19 sa Ea 
“Três Corações. .. 0... & se Rena É is fr 2.444 
E TR 13.743 14.778 3.309 a 
32,912 30.962 33.141 7.687 gra 
143.356 158.406 176.047 38.778 a pes 
173.094 194.610 221.853 111 476 Er 
22.668 35.250 37.433 13.595 o 
price 4.410 14,108 . = ; 
247.939 267.955 303.780 195.126 224.788 
: 1.360 =— a 
es EA ! 17.862 
Eetigeiro de pmirim : 55.314 59.198 nb o 11,634 
: Colatina 18.903 20.088 - l 2.345 3.921 
E Gue PRC RCE EEN PR 14.398 15.001 16.970 DE quer 192.071 
seram alas o calnbolo falo ovo é 159, 394 173.668 196.062 k 
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3º trimestre 


(1) 


3.126.929 


9.803 
42.181 
18.112 

- 139 
15.764 
2.074.024 


(Continua) 
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(Continuação) 





UNIDADES FEDERADAS 
E 
CAMARAS 


RIO DE JANEIRO ......... 


Angra dos Reis 
Barra do Piraí 
Barra Mansa 

Bom Jesus do Itabapoana 
CaDO DO use dan sa 
CRIADOS. essciesoemo gro a 
Duque de Caxias ........ 
Haperuna 


encenar cancao 


Navá- Friburgo” .scz.ssv.s 
Norá- Iguaçã ... Micas... 
PetODOS .sscercgidcsmes 
Resondo .osesresvediicoa, 
Santo Antônio de Pádua 
SR FHENA ..i ces ano ca, 


Tr6g ROS... casta não 
Vale hs <s ua 


SÃO PAULO ..:!,.. aii Ap 


Adamantina 
Americana 
ANIURO: 5a 60 ss vãs 
Andradina sms += aa 
Arg oh css ua ai 
Araraquara ... 
Araras ... 







Barretos 
Batatas "4. 5 
BADUINAS «nata vo 
Bebedgnro ...,.qiatdam es 
BETA, nc. A 
Botágaia tasas ro e 
Bragança Paulista 
Cafelândia 
Catipinas . sets A ssa 
Cast'iBradca o 
Catdndava . css. MESA 
CHNÃO «usenvariires a 
ERRCBRA nascer Rs 
Fernandópolis ........... 
Fra asas t MN 


Guararapes ....... É Ea 
Guaratinguetá ........... 
GuariABoS iso. o ns 
e a dE 
IgatADIM E ses ue se 
Hapetininga 
Itapeva 







LiApOIisi, ae rios 
Nararé % x cc sssona 


COMPENSAÇÃO DE CHEQUES 
CHEQUES COMPENSADOS, SEGUNDO AS CAMARAS 


1º trimestre 


1967 


NUMERO 





2º trimestre 3º trimestre 


(1) 
934.679 1.060.667 
— 2.890 
17.590 20.500 
62.454 67.954 
13.056 15.671 
10.029 11.420 
45.842 54.339 
57.110 69.270 
50.727 58.152 
27.006 32.373 
242.134 280.591 
58.193 62.681 
51.052 60.427 
86.406 89.869 
45.345 47.947 
12.888 13.995 
6.032 7113 
75.644 78.781 
22.723 26.542 
10.556 12.984 
39.892 47.168 
7.353.722 7.861.900 
7.353.722 7.861.900 


123.301 131.900 
38.536 44.327 
21.713 23.035 
85.258 112.175 

259.204 269.153 

234.183 244.978 

105.854 118.411 

105.662 115.884 
18.075 20.018 
31.430 34.813 
33.199 37.322 
99.498 110.150 
37.910 41.561 

373.936 413.419 
35.219 .060 

132.297 124.093 

114.192 123.958 
52.364 55.585 
33.192 33.231 

559.999 596.629 
32.747 36.346 

260.785 289.879 

.831 37.921 

116.810 135.502 

101.220 113.309 

120.206 141.191 

109.724 117.629 

- 16.263 18.439 
55.854 54.986 
54.565 60.139 
35.010 42.565 
39.988 40.645 

Pad 24.301 
24.913 29.304 
7.260 8.320 
35.666 39.942 
20.537 22.894 
12.066 


19 trimestre 


“9.012.193 


9.012.793 





NCr$ 1.000 


2º trimestre 


10.274.794 
10.274.794 


19.251.556 





3º tribestre 
(1) 











O A Ta Ta CÃO. ad HA TOTO SI. edad ld.» la. |. 


e e «É «q fl eg 













ara d'Oeste So 


“São João da Boa Vista .. 
José do Rio Pardo .. 


a do Rio Prêto ... 


COMPENSAÇÃO DE CHEQUES. 


1º trimestre | 2º trimestre 


29.237 
49.397 
30.835 
65.737 
29.959 
139.986 
20.248 


72.152. 


224.918 
41.900 
293.205 


64.594 
27.506 
“39.785 
69.175 
22.586 
38.051 
47.169 
39.353 
89.242 
87.887 
28.139 
5.298 


9.793 
102.980 


35.980 
31.801 
188.619 
39.757 
19.530 
40.199 
37.756 
15.217 
282.383 
69.012 
31.043 
5.980 
23.455 
531.000 
45.964 
13.978 
32.228 
163.084 
653.390 
70.988 
76.871 


128.761] 


62.668 
51.844 
228.416 
121.784 


NÚMERO 


1967 


30.947 33,405 


48.045 51.125 
36.308 43.640 
74.919 76.734 
67.639 77.248 
155.453 162.675 
22.322 26.399 
84.337 - 96.733 
240.869 237.465 
45.682 46.689 
323.561 346.556 
—— 5.352 
68.572 74.573 
30.056 29.680 
48.191 51.018 
78.131 84.019 
24.952 * 29.594 
39.312 41.456 
52.528 60.071 
9.086 24.439 
43.800 47.481 
96.003 112.760 
94.841 104.333 
30.252 35.702 
23.846 28.296 
4.935 7.105 
10.482 12.107 
109.159 120.444 
36.050 36.311 
38.672 41.733 
34,477 40.584 
215.259 240.851 
39.460 41.361 
22.161 25.296 
40.890 45.365 
39.235 41.345 
16.573 18.915 
302.892 329.664 
76.074 71.431 
36.871 40.868 
25.823 29.118 
23.882 27.330 
565.736 - 600.541 
50.196 56.409 
13.977 16.064 
35.219 38.450 
— 19.589 
184.031 192.463 
711.621 766.330 
82.213 88.121 
82.062. 86.430 
142.705 159.721 
67.522 73.020 
52.259 60.193 
257.028 283.901 
139.542 147.528 
48.212 52.919 
10.989.184 11.674.368 
11.724 13.037 
154.331 162.534 
— 3.084 
27.263 31.673 
39.963 47.195 
91.832 97.025 
134.013 164.045 
51.496 66.186 
39.345 32.829 
54.222 66.749 
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3º trimestre 


CHEQUES COMPENSADOS, SEGUNDO AS CAMARAS 


19 trimestre | 20 trimestre 


o 
NCrS 1.000 
aii aee 


3º trimestre 


(1) 


(Continua) 











COMPENSAÇÃO DE CHEQUES 
CHEQUES COMPENSADOS, SEGUNDO AS CAMARAS 

































1967 
NÚMERO : NCr$ 1.000 
UNIDADES FEDERADAS e 
CAMARAS real 
e trimestre o trimestr (1) 3º trimestre 
EE 2º trimestre Se irimestao | trimestre | 2º trimestre (1) 
FARANA- qo cs cini iara tas 2.228.723 2.506.765 2.895.385 1.194.547 1.458.618 1.888.666 au 
di) 
Apucarana ....cccccossos. 80.010 81.140 100.146 29.017 35.585 50.413 pista 
Arapongas ........ ses uia 71.104 81.652 107.191 18.085 : 20.802 49.422 “am 
MBNRE:. é cr ias DER Io Emos as 42.027 47.606 44.402 5.771 10.233 7.695 E. 
Astorga .....cecueseeeess 25.907 28.558 37.093 3.593 4,254 10.666 to 
Bandeirantes ...... RERRR 25.921 30,721 38.089 5.732 o 6.773 * 9.897 Jeguard 
Bela Vista do Paraiso .. e SE 20.375 na t+ 4.963 o d 
Car = «o SIP E pr 40.042 45.448 50.799 6.617 9.313 11.722 lug | 
Campo Mourão ......... 18.247 20.406 24.212 8.407 - 10.440 13.416 Lgdo 
Cascavel use sura domine 15.998 19.999 29.738 6.209 8.627 12.890 teen 
CROMO os diem Sera age — pos 969 Sã fas 521 No h 
CUANOICO de sentasadrssss A 29.561 38.512 48.054 6.198 7.753 13.911 Pemera 
Cornélio Procópio ...... 99.456 107.368 111.625 18.217 23.199 28.493 fuso h 
Cruzeiro do Oeste ...... —. 18.067 33.006 — 3.872 TATO ea 
Curitiba ,.scesauscercess 717.204 812.317 042.252 584.060 732.059 814.307 Le 
Foz do Iguaçu ........ — 6.455 15.141 — 4.132 33863 Quaras 
Culto str ava ido += : io — 7.351 ea E 1.099 do Cia 
Chidrapuava. a desne cvm sé 15.989 16.688 19.871 16.383 15.020 14.652 de Pis 
TEME ,4 0 Ted sd +» — — 2.625 — — 2412 iam 
Ivaiporã ..ccsiseneeesoos 12.051 14.834 18.141 3.738 5.381 7.499 ut ( 
jagartzinho Maes ses. -s 27.406 31.058 36.525 5.990 7.166 11.551 ias 1 
Londda Loco — — 4.830 á -- — 813 tata 
Londrina .-.estmiseçio=-» 298.181 327.027 360.459 178.353 199.564 290.541 ty | 
Mandaguari ............s 24.447 27.329 34.931 3.999 4.826 10.679 tu Y 
Matiogl iusafsnsr sra sas 242.333 242.813 311.918 4. 120.523 128.869 198.819 ato 
Nova Esperança ......... 71.977 75.979 - 95.828 15.800 12.939 23.161 We Bor 
Eng :6/7 a RS > 1.075 8.972 13.381 253 2.110 3.415 Th Cu 
Paranaguá ....ccceserem 53.828 55.008 - 67.526 52.144 69.381 104.655 Ni Lo 
Paranavaí .,.s.cescos DO 101.755 120.710 135.691 22.863 27.408 38.050 Ge los 
Pato Bianco n=m>0210>> 11.755 14.892 16.227 3.517 5.392 6.582 e lui 
Ponta |Brossn .ecs....sos 71.000 81.119 90.793 50.881 59.955 66.362 tg 
Rotindia  . a. .sR des dos 58.797 60.398 71.759 13.529 - 19.864 34.871 *em 
Santo Antônio da Platina 26.439 30.880 34.395 4.097 5.031 á 8.625 Epa 
São Mateus do Sul .... — — 4.202 — — : 919 hero 
TEOIGTO. scssese spend — 10.165 12.482 — 5.454 6.515 
União da Vitória ........ 21.182 24.345 25.072 7.613 9.635 “10.597 | TO GR 
Loba PRE o RA AR 25.231 26.299 27.049 2.958 3.581 y 3.697 
o , = EM 
SANTA CATARINA ...... 387.787 441.777 513.985 210.936 273.256 a 322.529 f | ea 
E| ] 
DAVE o tugeir a + cana 95.917 103.078 113.005 . 43.086 49.547 55.283 Lrezda 
Chapecó ...... pool E — 5.382 7.536 — 3.449 4,263 Cudá 
(fr pio EA TA 10.579 12.472 16.798 8.120 « 11.503 15.355 Merad 
Florianópolis «se mes.sco.. 93.957 108.325 117.451 69.094 91.484 102.504 rmasãy 
EGARA os cueca Eat es 23.168 24.001 25971 — 14.658 18.208 21.756 Ts Lg 
TREM! na so sia sis ad 21.228 23.928 25.596 10.182 13.816 16.740 . 
Joinvile ... users eo seo 61.482 68.697 78.092 32.566 40.425 48.496 
Lajes ..cccccreseereeeos 33.151 37.180 46.953 13.435 19.167 24.585 
MENA grand <E sra 14.937 17.283 21,273 5.973 7.797 9.485 lp, 
RISOS Emos ++ >» Ê 19.151 23.110 25.526 5.200 6.922 8.311 | (aits 
São Miguel d'Oeste .... — - 3.568 -— — 1.004 log. 
nO CURAR = ARA 14.217 17.674 20.508 * “8.622 10.794 13.444 PR 
NNBITA 160 < RS xmd po — 647 5.14 — 144 1.297 bm 
pen 
RIO GRANDE DO SUL .. 1.615.635 1.828.999 2.015.887 1.463.826 1.809.011 2.067.959 hiedia: 
Jiu 
MIREVeSe : 575. 2 pd é E 22.811 23.596 27.520 7.220 8.767 7.788 hei 
o TRE = pad 33.549 36.124 - 38.909 22.319 26.252 23.475 Des do | 
Bento Gonçalves ......... 3.142 -— Ban 9.681 5.349 6.957 8.449 Mi Tek 
Cachoeira do Sul ....... 20.841 23.221 24.525 - “8.028 9.353 11.416 
CRNMELANA. esse eds — — 257 E das mo 
SN q RF 32.047 34.815 38.754 44:584 55.668 71.351 
Gatinho: .. gene es ess5>- 15.216 18.654 21.327 6.988 9.359 10.769 lug; 
Caxias do. SilBEa Sc. =...» + 35.268 43.745 50.665 32.604 39.020 44.722 
Eus MO Cad e + jr 26.060 32.293 39.706 8.528 12.581 15.561 
Bom PRedetto sé me = 3.761 3.568 4.285 2.570 3.451 3.306 + 
EM CH fra cadeia Si api 6 E CRIS 21.454 22.360 7.569 10.215 10.187 
Estâricia. Velha ,oscsantas . — — 284 — -— 298 
(Continua) a 



















CEO a evo pu 
| Missões 


COMPENSAÇÃO DE CHEQUES 


1º trimestre 


239.792 


53.599 
7.523 
4.583 

361.768 
9.824 

41.766 
28.804 


13.446 
18.479 


388.726 
388.726 


38.845.083 


1967 
NÚMERO” NCr$ 1.000 
T 3º trimestre. 
2º trimestre (1) to trimestre | 39 trimestre | 3º E asd 
3.556 4.041 2.59 
1.520 3.207 fd a pi RE 
30.255 32.849 9.685 14.284 14.470 
13.006 13.737 3.190 ; , 
3. 3.583 3.648 
4.526 4.972 Er 
polo 3.845 3.465 
= E — ae 856 
4.687 5.154- 1.582 
12.738 14.679 5.493 aaa aos - 
5.745 6.518 3.441 4.829 4.992 
17.736 20.164 12.625 16.487 20,778 
31.399 32.334 15.500 19.509 15.005 
92.807 101.1U0 3b.so7 - 49.148 54.110 
1.092.833 1190177 1.078.830 1.314.325 1.515.791 
— f Es SE 1.110 
45.109 * 51.110 24.521 34.117 40.498 
3.104 3.455 1.296 1.351 2.312 
10.553 10.833 2.301 3.517 4.746 
14.893 15.677 17.071 - 19.468 18.458 
33.231 37.226 24.759 28.500 34.548 
31.281 32.566 16.076 22.761 21.045 
23.616 á 34 A 6.459 13.596 11,623 
Es à e — 313 
. 16.326 17.470 8.351 10413 . 10.284 
13.350 14.828 4.902 5.922 6.564 
11.990 12.503 E 9 69792 6.520 
13.535 14.623 9.344 11.315 13.953 
=. 454 Se ne 430 
5.006 5.976 2121 2.724 3.481 
6.494 7.092 3.152 3.808 4.467 
2.465 2.666 1.964 2.447 2.200 
ST.180 40 1% 14.978 17.883 20,194 
4.367 5.388 3.304 4.453 5.689 
432.240 508.765 248.267 224.747 276.665 
23.443 27.877 . 6.308 5.247 7.566: 
26.030 30.549 3.666 a 744 6.231 
156.909 177.324 134.653 96.658 113.508 
50.268 57.005 18.765 19.790 24.338 
73.114 87.301 55.023 62.128 79.206 
56.159 - 66.599 16.712 20.252 25.270 
3.150 9.972 a 854 2.890 
43.167 52.138 13.140 15.074 17.656 
674.441 170.330 293.354 388.474 484.186 
70.455 78.498 29.376 44.324 53.627 
9.040 10.631 3.156 4.983 6.144 
14.219 14.655 1.098 4.367 4.355 
* 434.156 494.249 233.326 295.515 367.185 
13.870 16.881 2.260 2.962 5076 
5.299 9.026 e é 
51.618 54.925 11.959 18.848 23.380 
36.331 39.371 5.600 6.891 8.900 
es 4.060 = — 
16.202 19.428 2.911 3.827 4.592 
23.251 28.606 3.658 5.871 8.041 
493.840 538.830 282.595 325.165 399.693 
493.840 538.830 282.595 325.765 399.693 
42.340.505 46.240.929 35.550.028 41.009.747 43.188.760 








"CHEQUES COMPENSADOS, SEGUNDO AS CAMARAS 




















COMÉRCIO EXTERIOR 
EXPORTAÇÃO DOS PRINCIPAIS PRODUTOS 
JANEIRO /SETEMBRO | 
Volume 
| 1967 1966 + OU — EM 1967 
PRODUTOS | 
TONELADAS & Fa 

Manutaturadna (9) Ms cese VD. penta PE 585.128 159.474 -+ 425.654 -+ 266,9 
Migério de Perro: nematita, ., cms: sc. são 10.263.970 9.461.189 + 802.781 + 85 
Algodão em ramE. se tas em vo o mirE 146.172 174.328 ; — 28.156 — 16,2 
AQUURT « » é ax >= OR oo a ue io a : 865 255 767.655 + 97.599 E E 12,7 
Caciy .— ambmdaasa, isca. E adrgcs> ot 74.013 73.947 ne à 66 EO 
Pinho” Serrado ssa Tot nbr xs rot ne 436.907 549.287 DA 112.380 = RAR 
Soja: pteijão as A CAE ns duro cen + e Sua 280.391 115.059 + 165.332 + 143,7 
Cpuros e 'puies amido. +52 ARESE So sao 24.224 24.505 Ee — Ji 
Livisd. Sanfona A e o é RR a 1 19.413 19.301 Je 112 + 0,6 
Milho em grão ....... 1206 4800 pe E» EPE 357.894 494.365 — 136471 — 27,6 
Cgi: - ED mes qe sicc a  ReSARe O 14.994 15.134 as 140 nã do DO 
Cie. de MNE o. ou o viapii RR ve pa 50.801 61,161 — 10.360 a SM 
SA) la AMANTE ER no Ez fai 83.700 98.470 mo JATO — 15,0 
Futo. em MBiba Ds. ss go é co a e Ra À 25.901 3 25.004 + 897 + 3,6 
Carqu DOT =, 25554, «catar oo 15.373 27.694 — 12.321 — 44,5 
Amendoim: farehie tori& ,.cc ms, cs arrasa * 133.659 146.836 — 1317 — 90 
Mirtério- de igiinto o mio ago SE E 361.668 727.874 — 366.266 50 
Castunha-do-Brás) ..... cx scams 17.852 25.265 =” ATA cri 29,3 
Seia: Farelo ROX dos. + dus ses RR ar a 71.401 134.043 — 62.642 ; RE 16,7 
Cêra de carnaúba Ss ....... creo DR te 8.203 10.113 — — ADAD: O o — 18,98 
BAMEnd Sta Dampipae s >s ni mi 66 cha RA 126.850 157.415 ar 30.565 — 194 
ENPA-INAO Suco» Games < + a0a = A 19.680 asm7 — 9097 — 31,6 
Pimétia «em SBB = «5 o . 5.890 + 4,597 + 335 -+ 132,2 
Madeira: jacaraadã ..s;s Se RS e E 8.462 15.270 *— 6.808 — 44,6 
Amendoim em grão ....... 222000. ces oo... DR 15.102 9.987 + 5115 + 51,2 
ESTAM) 24 som SE AOS é 4 ai A RR 82.998 73.830 +" “p.IOs * + 124 
ADORA, cos nica msgs e viro o = E 14.062 226.343 — 212.281 — 938 - 
óleo ide ollicica 2... 2. sa 5.642 9.781 — 4139 — 423 
LONDRES Rca = é o * Ê. 619 “905 — 286 — 316 : 
Outros proditos «ue... . cor rs 635.898 555.123 + 80.775 + 14,6 

TOTAL paso, sm 2 > x E 11.752.062 . 14.190.673 + 561.389 + 40 
Café em grão ....io.iooooo Si: 20 “807919 791.024 +"-16.895 + mu 

TOTAL. GURAR 1ciicssça cano 15.559.981 14.981.697 + 578.284 + 34 
(*) Classes 5, 6,7 e 8 da N.B.MZ ia 
FONTES: 1966 — S.E.E.!F. do Ministério da Fazenda. ú 

1967 — Café — Dados fornecidos pelo I.B.C. 
> Em setêmbro — Valor estimado a USS 40.00/saca. 


— Outros produtos — Levantamento efetuado com base nas “Guias de Embarque” (CACEX-SEES 
NOTA: Dados sujeitos a ratificação. 











ELO Ear is sta io A 5.0) 
e torta ORNE TA 





Café — Dados 


— Em setembro — Valor estimado a US$ 40, 00/saca. 
— Outros produtos — Levantamento efetuadocom base nas 


os sujeitos a ratificação. 


REM... ao 


COMÉRCIO EXTERIOR 


"EXPORTAÇÃO DOS PRINCIPAIS PRODUTOS 











JANEIRO /SETEMBRO 
Valor 
VALOR 
Too E: | 1966 | VARIAÇÃO 
US$ 1000 fob | % 
109.247 69.093 + 40.154 + 581 
74.972 74.098 + ga E PR (5 
69.336 83.444 — 14,108 ==160 
67.117 63.694 + 3.429 + 54 
37.836 32.871 + 4.965 + 151 
34.763 43.565 — 8.802 — 2» 
27.285 12328 - + 14957  +123 
20.011 23.634 — 3.623 — 153 
18.464 22.336 = E BTa — 13. 
18.206 24.959 =— “6UES = mi 
17.770 “14.468 E Sa + 228 
- 14.364 13.779 + 585 SR 1) 
11.301 15.760 — 4.459 = “288 
10.854 10.700 + 154 TA 
10.517 18.503 — 1.986 — 432 
10.505 11.002 — am So ais 
9.282 20.114 — 10.832 = goes 
8.455 11.873 — 3.418 — "28,8' 
5.843 10.112 — 4.269 EAR > 
5.655. 7.338 — 1.683 — 229 
4.226 4.640 = 4a EEE gO 
4.031 5.534 — 1.503 — 212 
3.984. 2380 + 1.604 + 67,4 
3.883 4.992 — 1.109 — 222 
3.276 2.382 + 8% + 375 
3.134 3.481 SA — 10,0 
2.364 28.560 — 26.196 E OUT 
1.788 3.488 — 1.700 DTM 
17590 3158 — 1.399 De RA 3 
75.184 85.256 — 10.072 = TB 
685.412 727.542 — 42.130 — 558 
569.963 603.779 — 33.816 esa 
1.255.375 1.331.321 — 75.946 Se RA 


6 7 e 8 da N:B.M. 
— SEER do Ministério da Fazenda. 


fornecidos pelo 1.B.€. 
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VALOR MÉDIO 


50,87 


“1.185,14 


282,75 
135,00 
419,10 
684,12 
78,60 
25,67 
473,62 
81,83 
689,38 
33,31 
204,83 
676,40 
458,87 
216,92 
37,16 
168,11 
316,91 
2.841,68 
118,23 


46,46 


705,47 


80,67 


Uss/t 


1966 


964,46 


1.157,25 


50,49 
956,00 
225,29 
160,00 
427,93 
668,12 

74,93 

27,63 


469,94 


75,44 
725,60 
29,48 
192,31 
938,12 
326,92 
238,51 
4715 
126,18 
556,61 
3.489,50 
153,58 


51,27 
763,30 


“Guias de Embarque” (CACEX-SEEST). 








E Ta, Co Spot E 





COMÉRCIO EXTERIOR DO BRASIL 


IMPORTAÇÃO EFETIVA (*) 











JANEIRO/AGÓSTO 
1967 1966 
ESPECIFICAÇÃO cif fob fob cif fob 
US$ 1.000 
ANAIS VIVOR Es se sanos Soo o 9% 1.431 1.681 795 869 + 80,00 
Matérias-primas, em bruto e pre- 

DATAÚAS «qesraricys REP RO = 142.702 194.105 150.368 197.000 — 5,10 
Petróleo e derivados ...... 93.314 131.601 106.887 137.908 — 12,70 
Demais produtos .......... 49.388 62.504 43.481 59.092 + 13,58 

Gêneros alimentícios e bebidas 196.524 228.281 143.637 170.667 + 36,82 
Trigo.êm griolaas ee desscor 116.645 134.284 86.371 102.644 + 35,06 
Demais produtos .......... 79.879 93.997 57.266 68.023 + 39,49 

Produtos químicos, farmacêuti- E 

-0os € semelhantes .........: 128.233 146.687 124.378 143.434 + 3,10 
Maquinaria, veiculos, partes e % 

ACERSOCINTAE à ira Ros as oi 287.227 306.145 223,627 239.662 + 28,44 
Manufaturas classificadas princi- 

palmente segundo a matéria- 

PENAS E Toc ramo nana ss RS ve. 149.021 164.237 134.360 146.817 + 10,91 
Artigos manufaturados diversos 37.167 39.379 29.242 31.113 +. 27,10 
Ouro, moeda, transações espe x 

ENS CL cora ta a Pe 5.012 5.380 1.387 1.523 + 261,35 

CON rd 947317 1.085.895 807.794 931.085 + 

Nota: Dados de agôsto de 1967 sujeitos a retificação. ã 


(*) Levantamento realizado com base nas apurações do SEEF — Ministério da Fazenda. 
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CRE pas; sã; 
Pruzeiro “do Sul 
co 


co 


AGÊNCIAS 


EM 30 DE SETEMBRO DE 1967 
a) UNIDADES FEDERADAS 


Piripiri ” 
São João do Piauí 
Teresina 

União 

Uruçuí 


CEARÁ 


Aracati 

Baturité 

Brejo Santo 
Camocim 
Crateús 

Crato 

Fortaleza 

Icó 

Iguatu 

Ipu 

“Itapipoca 
Juazeiro do Norte 
Maranguape 
Quixadá 
Quixeramobim 
Russas 

Senador Pompeu 
Sobral q 


Bom Conselho 

Cabrobó 

Caruaru 

Garanhuns 

Goiana 

Limoeiro 

Palmares 

Recife — Centro 
Metropolitana : San- 

to Antônio 

São Bento do Una 

São José do Egito 

Serra Talhada 

Surubim 

Timbaúba 

Vitória de Santo Antão 


ALAGOAS 


Arapiraca 

Batalha 

Maceió 

Palmeira dos índios 
Penedo, 

Santana do Ipanema 
União dos Palmares 


Ubajara Viçosa 
RIO GRANDE DO SERGIPE 
NORTE 
Aracaju 
Açu Capela 
Caicó Estância 
Currais Novos Itabaiana 
"* Macau Lagarto 
Mossoró Nossa Senhora' da Glória 
Natal Propriá 
Nova Cruz 
BAHIA 
PARAÍBA ( 
Alagoinhas 
Areia Amargosa 
Bananeiras Barra 
Cajazeiras Barreiras 
Campina Grande Caetité 
Catolé do Rocha Canavieiras 
Guité. * » Caravelas 
Guarabira | Coaraci 
Itabaiana Cruz das Almas 
João Pessoa Esplanada 
Monteiro Feira de Santana 
Patos Ibicaraí 
Piancó Ilhéus 
Pombal Ipiaú 
Sapé Irará 
Irecê 
PERNAMBUCO Itaberaba 
Itabuna 
Afogados da Ingázeira Itajuípe 
Araripina Itambé 
Arcoverde Itapetinga 
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Jacobina 

Jequié 

Juázeiro 

Lençóis 

Mundo Nóvo 

Nazaré 

Paulo Afonso 

Poções 

Remanso 

Rui Barbosa 

Salvador — Centro 
Metropolitana : Cida- 

de Alta : 

Santa Maria da Vitória 

Santo Amaro 

Santo Antônio de Jesus 

São Félix 

Senhor do Bonfim 

Serrinha 

Ubaitaba - y 

Valença 

Vitória da Conquista 


MINAS GERAIS 


Acesita 
Aimorés 
Além Paraíba 
Alfenas 
Almenara 
Araçuaí 
Araguari 
Araxá 
Baependi 
Bambuí 
Barbacena 
Belo Horizonte — Centro 
Metropolitana : Barro 
Prêto 
Bicas 
Boa Esperança 
Bocaiúva 
Bom Despacho 
Bom Sucesso 
campo Belo 
Capelinha 
Carangola 
Caratinga 
Carlos Chagas 
Carmo do Paranaíba 
Cássia 
Cataguases 
Cidade Industrial 
Conceição do Mato Den- 
tro 
Conselheiro Lafaiete 
Conselheiro Pena 
Coração de Jesus 
Corinto 
Coromandel 
Curvelo 
(Continua) 





(Continuação) 
MINAS GERAIS 


Diamantina 
Divinópolis 
Dores do Indaiá 
Espinosa 
Estrêla do Sul 
Formiga 
Francisco Sá 
Frutal 
Governador Valadares 
Guanhães 
Guaxupé 
Inhapim 
Ipanema 
Itajubá 
Itanhandu 
Itaúna 
Ituiutaba 
Januária 
Jequitinhonha 
Juiz de Fora 
Luvras 
Leopoldina 
Machado 
Manhuaçu 
Manhumirim | 
Mantena 
Medina . 

Monte Carmelo 
Montes Claros 
Muriaé 
Muzambinho 
Nanuque 
Oliveira 

Ouro Fino 
Ouro Prêto 
Pará de Minas 
Paracatu 
Passos 

Patos de Minas 
Patrocínio 
Pedra Azul 
Pirapora 

Poços de Caldas 
Ponte Nova 
Pouso Alegre 
Prata 

Raul Soares 
Resplendor 

Rio Pomba 
Sacramento 
Santa Maria do Suaçuí 
Santos Dumont 
São Francisco 
São Gotardo 
São João del Rel 


São João Nepomuceno | 


São Sebastião do Paraíso 
Sete Lagoas 
Teófilo Otoni 


AGÊNCIAS 


EM 30 DE SETEMBRO DE 1967 
a) UNIDADES FEDERADAS 


es 


Três Corações 
Três Pontas 
Tupaciguara 
Ubá 

Uberaba 
Uberlândia 
Unaí 
Varginha 
Viçosa 


ESPÍRITO SANTO 


Alegre 
Cachoeiro de Itapemi- 
rim 
Colatina 
Guaçuí 
Itapemirim 
Linhares 
Mimoso do Sul 
Santa Teresa 
São Mateus 
Vitória 
RIO DE JANEIRO 
Angra dos Reis 
Barra do Piraí 
Barra Mansa | 
Bom Jesus do Itaba 
poana 
Cabo Frio 
Campos 
Cantagalo 
Duque de Caxias 
Itaperuna 
Macaé 
Niterói 
Nova Friburgo 
Nova Iguaçu 
Petrópolis 
Resende 
Rio Bonito 
Santo Antônio de Pádua 
São Fidélis 
São Gonçalo 
Três Rios 
Valença 
Volta Redonda 


GUANABARA 


Rio de Janeiro — Centro 
Metropolitanas: À 

Bairro Peixoto 
Bandeira 
Bangu 
Botafogo 
Campo Grande 
Cinelândia 
Copacabana 


Del Castilho 
Deodoro 

Glória 

Governador 

Jacaré 

Jacarepaguá 
Leblon 

Madureira 

Méier 

Penha 

Praça Mauá 

Ramos 

São Cristóvão 
Saúde 

Tijuca 

Tiradentes 

Vicente de Carvalho 
Visconde de Pirajá 


SÃO PAULO 


Adamantina 
Americana 
Amparo 
Andradina 
Araçatuba 
Araraquara 
Araras 

Assis 

Atibaia 
Avaré 

Bariri 
Barretos 
Batatais 
Bauru 
Bebedouro de 
Birigui 
Botucatu |. 
Bragança Paulista 
Cafelândia 
Campinas 
Casa Branca 
Catanduva 
Chavantes 
Cruzeiro 
Dracena 
Fernandópolis 
França 
Garça 
Guaíra 
Guararapes 
Guaratinguetá 
Guarulhos: * 
Ibitinga 
Igarapava 
Itapetininga 
Itapeva 
Itapira 
Itápolis 
Itararé 

Itu 


ra 


Ituverava 
Jaboticabal 
Jales 
Jaú “ 
Jundiaí 
Lençóis Paulista 
Limeira 

Lins 

Lucélia 

Marilia 

Martinópolis 

Matão 

Mirandópolis 
Mirassol 

Moc:ca 

Mogi das Cruzes 
Mogi-Mirim 

Monte Aprazível 
Nhandeara 

Nova Granada 

Nôvo Horizonte 
Olímpia 

Orlândia 

Osasco 

Osvaldo Cruz 
Ourinhos 

Pacaembu 
Paraguaçu Paulista 
Paulo de Faria 
Pederneiras 
Penápolis 

Pereira Barreto 
Pindamonhangaba 
Pinhal | 
Piracicaba 

Piraju 

Pirajuí 

Pirassununga 
Pompéia 

Pôrto Ferreira 
Presidente Prudente 
Presidente Venceslau 
Promissão 
Rancharia 

Registro 

Ribeirão Bonito 
Ribeirão Prêto 

Rio Claro 

Santa Bárbara d'Oest' 
Santa Cruz do Rio Pardo 
“Santo Anastácio 
Santo André 
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AGÊNCIAS 


EM -30 DE SETEMBRO DE 1967 
a) UNIDADES FEDERADAS 


SANTA CATARINA 


Nôvo Hamburgo 


Maringá Cruz Alta MATO GROSSO 
Moreira Sales Dom Pedrito 
Nova Esperança Encantado Alto Araguaia 
Nova Londrina: Encruzilhada do Sul Aquidauana 
Palmas Erechim Barra do Garças 
Paranaguá Estância Velha Bela “Vista 
Paranavaí Estrêla Cáceres 
Pato Branco Farroupilha Campo Grande 
Ponta Grossa Garibaldi Corumbá 
Porecatu Getúlio Vargas Coxim 
Ribeirão do Pinhal Gramado Cuiabá 
Rolândia Guaiba Dourados 
Santo Antônio da Pla- Guaporé Guia Lopes da Laguna 
E tina Ijuí . Guiratinga 
ER Ntonca São Mateus do Sul Itaqui Maracaju 
- Telêmaco Borba -(*) Jaguarão pra 
; * Toledo Júlio de Castilhos 
aro. Paulista Umuarama Lagoa Vermelha Pocona (a) 
gue, Paulista União da Vitória Lajeado Ponta Porã 
t Uraí Montenegro Fóroréu 
1 * Nova Prata Rondonópolis ; 


Três Lagoas “id 


Araranguá Palmeiras das Missões GOIÁS: 
Blumenau Passo Fundo ) k ; 
Brusque Pelotas Anápolis 
Caçador Pôrto Alegre — Centro Anicuns 
Canoinhas | Metropolitanas : pç 
Capinzal Farrapos nei 5 in pá 
Chapecó Passo da Areia (*) Edu E gi 
Concórdia Quaraí a 
Criciúma Rio Grande os 
Curitibanos Rio Pardo PET do 
Florianópolis Rosário do Sul pó niAd 
Itajaí Santa Cruz do Sul ti E 
Jaraguá do Sul Santa Marla a ne 
Joaçaba Santana do Livramento arte 
Joinvile Santa Rosa ã dee 
Laguna Santa Vitória do Palmar Eng o 
Lajes Santiago Iporá 
Mafra Santo Ângelo ço 
Rio do Sul - Santo Antônio da Pa- Ps 
São Francisco do Sul trulha Epa 
São Joaquim São Borja pec 
São Miguel d'Oeste São Francisco de Assis EssputA 
Timbó São Gabriel astaniçÕA 
T Tubarão São Jerônimo Pp 4 
- ç Videira São Leopoldo a Oiii 
eiro do Oeste Xanxerê pel EA gs sul Palmeiras de Golás 
“E RIO GRANDE DO SUL São Sepé Piracanjuba 
i Pires do Rio 
Alegrete ESPADA Porangatu 
Arroio Grande Sarandi Posib 
Bagé - Soledade Quirinópolis 
Bento Gonçalves Tapes Rio Verde 
Cachoeira do Sul ra EE São Luís de Montes Belos 
Camaquã Três Passos triigi 
Candelária Tupanciretã 
Canguçu Urupunlana DISTRITO FEDERAL | 
Vacaria 
A Veranópolis Brasília — Central À 
Carizinio á Metropolitana : Sul 
Caxias do Sul Viamão | 
naugurada em 1967. - 
E e 
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AGÊNCIAS 


EM 30 DE SETEMBRO DE 1967 
b) EXTERIOR 





f 


CIDADES | 





PAÍSES 
Argentina Buenos Aires 
Bolívia La Paz 
Bolívia Santa Cruz de la Sierra 
Chile Santiago 
Paraguai Assunção 
Uruguai Montevidéu 


c) Em INSTALAÇÃO 


no 


Abaeté (MG) 

Acopiara (CE) 

Amambaí (MT) 

Antônio Prado (RS) 

Aparecida do Tabuado 
(MT) 

Avenida — Metropolitana 
Rio de Janeiro (GB) 

Barreiros (PE) 


Belênzinho -—- Metropoli- 
tana São Paulo (SP) 
Betim (MG) 


Boa Vista: — Metropoli- 
tana Recife (PE) 

Brumado (BA) 

Caçapava do Sul (RS) 

Campina Verde (MG) 


Campo Largo (PR) 
Campos Novos (SC) 
Campos Sales (CE) 
Capivari (SP) 
Carpina (PE) 
Castanhal (PA) 
Castro Alves (BA) 
Cêrro Largo (RS) 
Concepción (Paraguai) 
Diadema (SP) 
Frederico Westphalen 


(RS) 

Freguesia do Ó — Metro- 
politana São Paulo 
(SP) 


Goianésia (GO) 


Ibirubá (RS) 

Itabira (MG) 

Itaguaí (RJ) 

Jacareí (SP) 

João Câmara (RN) 

José de Alencar — Metro- 
politana Fortaleza — 
(CE) 

Macarani (BA) 


“Magé (RJ) 


Mauá (SP) 

Nova Andradina (MT) 
Nova Venécia (ES) 
Osório (RS) 

Panambi (RS) 
Paranacity (PR) 


Pontalina (GO) 
Porteirinha (MG) 

Pôrto Murtinho (MT) 
Riachão do Jacuípe (BA) 
Rosário Oeste (MT) 
Santa Cruz (RN) 

Santa Fé do Sul (SP) 
São Bento do Sul (SC) 
São João do Meriti (RJ) 
São Sebastião (SP). 
Suzano (SP) 

Taquari (RS) 

Teresópolis (RJ) 

Tieté (SP) | 
Venâncio Aires (RS) 
Venceslau Brás (PR) 
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MUSEU E BIBLIOTECA DO BANCO DO BRASIL 
Av. Rio Branco, 65 — 16º — Rio de Janeiro, GB 


Biblioteca Especializada 
(Economia, Finanças, Estatística, Geografia, Numismática) 


Franqueados ao público das 12 às 17 horas ( exceto aos sábados e domingos) 
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Z EGISLAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA. 


Publicação no Diário Oficial do 3.º trimestre de 1967. 
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5.303 — 


: 61.018 — 14-7-67 — Dispõe sôbre a aplicação de normas 


LEIS 


5.271 — 24-4-67 — 
ea di E ga = ESA Executivo a abrir, ao Ministério da Justiça, o crédito especial 

à «291.576,93, a ocorrer às despesas com o di 
função policial instituída pela Lei n.º 4.878, de 3 fear fes a E 
10-7-67. , ezembro de 1965 — D.O. 
3-7-67 — Dispõe sôbre o recolhimen ; 

to da taxa de fiscalização cr 

de 7 de julho de 1966, que cria o Fundo de Fiscaliz ; cane Teia guga 


outras providências — D.O. 4-7-67. aÃ das Telecomunicações e dá 


SE Ed A a despacho consular os documentos exigidos para a entrada no 
Br ves das emprêsas de transporte aéreo 
operam servicós regulares — D.O. 4-7-67. pipe assim Ni 
5.305 e A E Altera, sem ônus, a Lei n.º 5.189, de 8 de dezembro de 1966, que estima 
Ê E eceita e fixa a Despesa da União para o exercício financeiro de 1967 — D.O. 5-7-67 
5.308 — 7-7-67 EE Altera Epa: 15 do Decreto-lei n.º 157, de 10 de fevereiro de 1967 (Concede 
estímulos fiscais à capitalização das emprêsas; reforça os incentivos à 
ações; facilita o pagamento de débitos fiscais) — D.O. 11-7-67 É - 
5.313 — nad e o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério da Justiça o crédito 
especia) e NCr$ 3.000.000.00, para instalação da Justiça F 
e ederal 
Paulo — D.O. 6-9-67. : , : Pc fu a 


5.304 — 


compra de 


5.314 — 11-9-67 — Estabelece normas sôbre a circulação de “mercadorias estrangeiras e dá 
: outras providências — D.O. 11-9-67. 

5.316 — 14-9-67 — Integra o seguro de acidentes do trabalho na previdência social, e dá 
o  utras providências — D.O. 18-9-67. 

5.318 — 26-9-67 — Institui a Política Nacional de Saneamento e cria o Conselho Nacional 


do Saneamento — D.O. 27-9-67. 


DECRETOS-LEIS 


328 — 20-7-67 — Altera a redação da alínea “b”, artigo 1.º, da Lei n.º 4.357, de 16 de julho 
de 1964 (Obrigações do Tesour6), e dá outras providências — D.O, 20-7-67. ú 

329 — 2-8-67 — Prorroga o prazo à que se refere o art. 1.º do Decreto-lei n.º 324, de 27 de 
abril de 1967 (Mercado de Capitais) — D.O. 2-8-67. . 

330 — 13-9-67 — Revoga dispositivo dn Decreto-lei n.º 227, de 28 de fevereiro de 1967, alterado 
pelo Decreto-lei n.º 318, de 14 de março de 1967 (Código de Minas) e restaura à vigência 
do art. 33 da Lei n.º 4.118, de 27 de agôsto de 1962 — D.O. 14-9-67. 

331.— 21-9-67 — Prorroga a vigência do Decreto-lei n.º 265, de 28 de fevereiro de 1967 (Cédula 
Industrial Pignoratícia e Duplicata) — D.O. 22-9-67. 


DECRETOS 


60.889 — 22-6-67 — Modifica dispositivos do Regulamento Geral da Previdência Social — Reti- 
ficado no D.O. de 4-7-67. 

60.908 — 30-6-67 — Promulga o Acôrdo sôbre Transportes Aéreos Regulares com à República 

Argentina — D.O. 4-7-67. ; 

60.936 — 4-7-67 — Abre, ao Ministério da Aeronáutica, o crédito suplementar de ....meem.- 
NCr$ 111.730.800,00 para refórco de dotações orçamentárias consignadas na Lei número 

“ 5.189, de 8 de dezembro de 1966 — D.O. 57-67. 

60.943 — 5-7-67 — Dispõe sôbre a concessão de estímulos às indústrias do papel e das artes . 
gráficas e dá outras providências — D.O. 6-7-67. 

60.989 — 12-7-67 — Altera o, Regulamento Geral dos Transportes, aprovado pelo Decr 
51.813, de 8 de março de 1963 — D.O. 13-7-67. 

60.990 — 12-7-67 — Publica os índices de atualização mone 

E 24" meses, na forma do estabelecido no Decreto-lei n.º 15, de 29 

providências — D.O. 13-7-67. 

60.994 — 12-7-67 — Dispõe sôbre a aplicação dos atos do Poder Executivo que protejam e regulem 
o transporte marítimo de mercadorias de e para portos prasileiros — D.O. 13-7-67. 

60.998 — 13-7-67 — Aprova retificações de dispositivos do Regulamento Geral da Previdência 

“Social — D.O. 17-7-67. 

61.005 — 13-7-67 — Fixa normas para a execuçã 
de 1967 — D.O. 14-7-67. Retificado no D.O. de 19-7-67. 

61.012 — 14-7-67 — Regulamenta à aplicação, pelo Ministério da 


de Financiamento de Assistência Médica (FEFAM) — D.O. 17-7-67. - 
do Decreto-lei n.º 37, de 18 de novembro 


ostais internacionais sujeitas à fiscalização 


eto número 


tária dos salários dos últime. 
-7-66, e dá outras 


o financeira do Tesouro Nacional, no exercício 


Saúde, do Fundo Especial 


de 1966, relativas ao serviço de remessas Pp 
aduaneira — D.O. 17-7-67. 
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61.027 — 


61.032 — 


61.033 — 


61.056 — 


61.083 — 


61.085 — 


61.087 — 


61.089 — 


61.105 — 


61.106 — 


61.109 — 


61.124 — 


61.131 — 


61.132 — 


61.143 — 


61 149 — 
61.156 — 


61.157 — 


61.158 — 
61.160 — 


61.163 — 


61.164 — 


61.175 — 


61.207 — 





17-7-67 — Abre ao Ministério das Minas e Energia, em favor da Comissão do Plano 
do Carvão Nacional, o crédito especial de NC:$ 4.162.650,11, autorizado pela Lei n.º 5.282, 
de 28 de abril de 1967, para o fim que menciona — D.O. 18-7-67. 

17-7-67 — Regulamenta a aplicação da correção monetária aos débitos de natureza 
trabalhista, de que trata o Decreto-lei n.º 75, de 21 de novembro de 1966 — D.O. 
18-7-67. 

17-7-67 — Abre ao Ministério da Justiça, em favor do Departamento de Polícia Federal, 
o crédito suplementar de NCr$ 6.500.000/00, para refôrço de dotações orçamentárias do 
vigente exercício (Lei n.º 5.189, de 8 de dezembro de 1966) — D.O. 18-7-67. 

24-7-67 — Regulamenta o art. 191 do Decreto-lei n.º 200, de 25 de fevereiro de 1967, 
constitui a Financiadora de Estudos de Projetos S.A. (FINEP) e dá outras providências. 
— D.O. 25-7-67. 

27-7-67 — Dispõe sôbre a determinação de lucro real de emprêsas, sujeito à tributação 
pelo impôsto de renda, e dá outras providências — D.O. 28-7-67. 

27-7-67 — Abre ao Ministério da Saúde o crédito suplementar de NCr$ 11.754.485,00, 
para refôrço de dotações orçamentárias consignadas na Lei n.º 5.189, de 8 de dezembro 
de 1966 — D.O. 28-7-67. 

27-7-67 — Abre ao Ministério da Aeronáutica o crédito suplementar de................ ; 
NCr$ 4.529.167,12, para o fim que especifica (Refôrço de dotações orçamentárias ins- 
critas na Lei n.º 5.189, de 8 de dezembro de 1966) — D.O. 28-7-67. 

27-71-67 — Abre pelo Ministério dos Transportes o crédito suplementar de............. 
NOr$ 17.250.000,00, em refôrço de dotação orçamentária do vigente exercício — D.O. 
28-7-67. 

28-7-67 — Institui o Fundo para o Desenvolvimento da Pecuária — FUNDEPE — e dá 
outras providências — D.O. 31-7-67. Retificado no D.O. 4-8-67. (*) 

28-7-67 — Retífica o Decreto 60.465, de 14 de março dc 1967 (dispõe sôbre Área Priori- 
tária de Emergência para fins de Reforma Agrária) e dá outras providências —- D.O. 
31-7-67. 

28-7-67 — Dispõe sôbre a liquidação do Conselho Nacional de Economia, extinto pelo 
art. 181 da nova Constituição do Brasil, e dá outras providências — D.O. 1-8-67. 
1-8-67 — Acrescenta dispositivo ao Decreto n.º 59.917, de 30 de dezembro de 1966, que 
regulamenta o SERFAU (Serviço Federal de Habitação e Urbanismo), cria o Fundo de 
Financiamento de Planos de Desenvolvimento Local integrado, e dá outras providências 
— D.O. 2-8-67. 

2-8-67 — Prorroga por 180 dias o prazo a que se refere o parágrafo único do art. 3.0 
do Decreto n.º 60.056, de 12 de janeiro de 1967 (Diretrizes para o desenvolvimento da 
indústria de máquinas e implementos agrícolas) — D.O. 3-8-67. 

3-8-67 — Modifica dispositivos do Decreto n.º 4.857, de 9 de novembro de 1939. (Re- 
gistro de Imóveis) e dá outras providências — D.O. 17-8-67. 

8-8-67 — Abre à Presidência da República o crédito suplementar de...... FR Ro sin iaç 
NCr$s 1.900.000,00 para refôrço de dotações orçamentárias, pratas na Leí n.º 5.189, 
de 8 de dezembro de 1966 — D.O. 9-8-67. 

9-8-67 — Baixa Normas Técnicas Especiais para a FabricaçãO e Venda de Produtos 
Dietéticos — D.O. 10-8-67. Retificado no D.O. 16-8-67. 

16-8-67 — Constitui Comissão para elaborar o Plano Diretor de implantação dos portos 
pesqueiros, e dá outras providências — D.O. 16-8-67. . 

16-8-67 — Constitui Reserva Nacional de sal-gema e sais de potássio a área que 
menciona, no Estado de Sergipe, e dá outras providências — D.O. 16-8-67. aptiicado 
no D.O. 22-8-67. 

16-8-67 — Fixa os preços mínimos básicos, relativos à safra de 1967/68, para o arroz 
das Regiões Central e Meridional — D.O. 16-8-67. 

16-8-67 — Cria o Fundo de Financiamento para Sangamento — FISANE, e dá outras 
providências — D.O. 16-8-67. 

17-8-67 — Fixa os preços mínimos para financiamento ou aquisição de amendoim, 
farinha de mandioca, feijão, girassol, milho e soja, das Regiões Central e Meridional, 
da safra 1967/68 — D.O. 17-8-67. Retificado no D.O. 22-8-67. 

16-8-67 — Fixa os preços minimos básicos, relativcs à safra 1967/68, para o algodão 
das Regiões Central e Meridional — D.O. 17-8-67. 


'18-8-67 — Abre ao Tribunal de Contas da União o crédito suplementar de........... 


NCr$ 1.687.741,60, para refôrço de dotações orçamentárias consignadas na Lei n.º 5.189 
de 8 de dezembro de 1966 — D.O. 21-8-67. 

22-8-67 — Abre ao Ministério da Agricultura o crédito especial de NCrs 6.000.000,00, 
em favor do Instituto Brafileiro do Desenvolvimento Florestal, criado pelo Decreto-lei 
n.º 289, de 28 de fevereiro de 1967 — D.O, 24-8-67. 


(”) Publicado na integra à página 173. 
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61.257 — 30-8-67 — Abre ao Ministério da Fazenda o crédito suplementar aos: 


61.229 — 23-8-67 — Ôr ? | 
61.229 23-8-67 Promulga o Acôrdo de Comunicações por Satélite, o Acórdo Especial e q 


Acôrdo Suplementar sôbre Arbitramento — D.O. 28-8-67 : 

61.237 — E Regulamenta o Decreto-lei n.º 138, de 2 de fevereiro de 1967 pe autor 
o CS a executar obras de Enge ; O 
sa genharia Rural — D.o. 28-8-67. Retificado no 


61.239 — 25-8-67 — Organiza a Comissão de Revisão e 
— D.O. 28-8-67. 


61.244 — 28-8-67 — Regulamenta o Decreto-lei n.º 288, dé 28 de fevereiro de 1967 que altera 


as disposições da Lei n.º 3.172, de 6 de junho de 1957 e cria a Superintendênci 
Zona Franca de Manaus -- SUFRAMA — D.O. 30-8-67. Retificado no D.O E e 

61.256 — 30-8-67 — Abre ao Ministério da Fazenda o crédito suplementar de ae 
NCr$ 39.195.469,64, para refórço de dot 
D.O. 31-8-67;' 


Coordenação. dos Projetos de Códigos 


NCr$ 10.649.244,00, para refôrço de dotações 
SE ç [4] consignadas no A orçamento -— 

61.260 — 31-8-67 — Abre ao Poder Judiciário — Justiça Eleitoral, o crédito suplementar de 
NCr$ 4.318.262,00, para refórço de dotações consignadas no vigente orçamento -— 
D.O. 1-9-67, - 

61.271 — 4-9-67 —. Publica os índices de atualização “monetária dos salários dos últimos 24 
meses, na forma estabelecida no Decreto-lei n.º 15, de 29 de julho de 1966, e dá 
outras providências — D.O. 5-9-67. 

61.288 — 6-9-67 — Abre ao Ministério da Asronáutica o Crédito Suplementar de... 
NOr$ 27.060.000,00, para refórço de dotações orçamentárias no corrente exercício (Lei 
n.º 5.189, de 8 de dezembro de 1966) — D.O. 8-9-67. y á 

61.300 — 6-9-67 — Aprova a constituição da sociedade por ações “Companhia das Docas do Pará 
— CDE, e dá outras providências — D.O. 11-9-67. 

61.301 — 6-9-67 — Aprova a constituição da sociedade por ações Emprêsa de Navegação da 
Amazônia S.A. — ENASA, e dá outras providências — D.O. 11-9-67. , 

61.303 — 8-9-67 — Abre ao Ministério dos Transportes o crédito suplementar de.......i : 
NCr$ 82.082.778,00, para reífôrço de dotações orçamentárias consignadas no vigente 
orçamento — D.O. 11-9-67. 


61.306 — 8-9-67 — Abre ao Ministério do Trabalho e Previdência Social o crédito suplementar 


de NCr$ 4.211.025,71, para refôrçgo de dotações orçamentárias consignadas na 1.es 
n.º 5.189, de 8 de dezembro de 1966 — D.O. 11-9-67, 

61.307 — 8-9-67 — Abre ao Ministério da Educação e Cultura o crédito suplementar de....... 
“NCr$ 10.421.976,00, para refôrço de dotações orçamentárias consignadas na Lei número 
5.189, de 8 de dezembro de 1966 — D.O. 11-9-67. 

61.313 — 8-9-67 — Provê sôbre a constituição da Rêde Nacional de Alfabetização Funcional e 

, Educação de Adultos, e dá cutras providências — D.O. 11-9-67. 

61.314 — 8-9-67 — Provê sôbre a educação cívica nas instituições sindicais e a campanha em 
prol da extinção do analfabetismo — D.O. 11-9-67. - 

61.315 — 11-9-67 — Altera para o corrente exercício o Orçamento Programa do subanexo 4.01.01 
— Presidência da República (Departamento Administrativo do Serviço Público) — 

E D.O. 11-9-67. f 

61.317 — 11-9-67 — Abre ao Ministério da Justiça o crédito suplementar de.........cciiii 
NCr$ 4.011.936,05, para refôrçgo de dotação orçamentária consignada na Lei n.º 5.139, 
de 8 de dezembro de 1966 — D.O. 11-9-67. j 

61.318 — 11-9-67 — Abre ao Ministério dos Transportes o crédito suplementar de......... 122 
NCr$ 4.700.000,00 para refôrço de dotação orçamentária consignada ao vigente orça- 
mento — D.O. 11-9-67. 

61.319 — 11-9-67 — Abre ao Ministério dos Transportes o crédito suplementar de.......... Ae 
NCr$ 12.750.000,00, em refôrço de dotação orçamentária no vigente exercício — D,O. 
11-9-67. Retificado no D.O, 15-9-67. ” 

61.320 — 11-9-67 — Abre ao Ministério dos Transportes o crédito suplementar LEIA Eos SRA nad 
NOr$ 24.000.000,00, para reíôrço de dotação orçamentária consignada na Lei n.º 5.189, 
de 8 de dezembro de 1965 — D.O. 11-9-67. 

61.324 — 11-9-67 — Aprova o Regulamento para o contrôle aduaneiro de bagagem procedente 

Éh do exterior e dá outras providências — D.Q. 12-9-67. 

61.329 — 11-9-67 — Abre ao Ministério da Fazenda o crédito. suplementar CS; TT ME ni 
NCr$ 15.000.000,00, para refórço da dotação orçamentária, para o fim que especifica 
(atender despesas no exterior) — D.O. 12-9-67. Retificado no D.O 15-9-67. - 

61.330 — 11-9-67 — Institui Grupo de Trabalho para à Integração da Amazônia — D.o. 12-9-67. 

61.331 — 11-9-67 — Publica os índices de atualização monetária dos salários dos últimos 24 

na forma estabelecida no Decreto-lei n.º 15, de 29 de julho de 1966, e dá outras 


meses, 
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nrovidências — D.O. 12-9-67. 

61.337 — 12-9-67 — Cria a Comissão de Planejamento e Coordenação de Combate ao Contrabando 
(COPLANC) — D.O. 13-9-67. 

61.356 — 15-9-67 — Altera dispositivos do Decreto ns 55.842, de 16 de março de 1965, e dá outras 
providências — D.O. 18-9-67.. 

61.366 — 18-9-67 — Suprime os arts. 55 e 56 dos Estatutos da Centrais Elétricas Brasileiras S.A. 
— ELETROBRÁS e altera o título do Desa ea XIII dos mesmos Estatutos — D.O. 
20-9-67, o 

61.379 — 18-9-67 — Abre ao Poder Judiciário — da do Trabalho o crédito suplementar de 
NCr$ 2.740.337,40, para refôrço de dotações orçamentárias consignadas na Lei n.º 5.189, 
de 8 de dezembro de 1966 — D.O. 19-9-67. g 

61.386 — 19-9-67 — Dispõe sôbre a implantação dos Sistemas de Administração Financeira, 
Contabilidade e Auditoria; instala as Inspetorias Gerais de Finanças e fixa sua es- 
trutura e atribuições, e Já outras providências — D.O. 20-9-67. Retificado no D.O. 
26-9-67. 

61.391 — 20-9-67 — Cria Grupo de Trabalho para formular um programa de estímulos e finan- 
ciamentos de centrais de cbastecimento, mercados regionais, rêdes de supermercados 
e outros sistemas de auto-serviços — D.O. 21-9-67, 

61.405 — 28-9-67 — Altera o Regulamento do Fundo de Garantia do sadio de Serviço, de que 
trata o Decreto n.º 59.820, de 20 de dezembro de 1966 — D.O. 29-9-67, 


61.411 — 28-9-67 — Abre ao Ministério do Interior o crédito suplementar de NCr$ 1. 662. 898,50, 
para refôrço de dotações orçamentárias consignadas no vigente orçamento — D.O. 
29-9-67. 


DECRETOS LEGISLATIVOS 


31 — 1967 — Aprova o Acôrdo Básico de Cooperação Técnica entre os Governos do Brasil e de 
Portugal, assinado em Lisboa, em 7 de setembro de 1966 — D.O. 5-7-67. 

M — 1967 — Aprova o texto do Decreto-lei n.º 328, de 20 de julho de 1967 (Obrigações do 
Tesouro) — D.O. 26-9-67. 


RESOLUÇÕES DO BANCO CENTRAL DO BRASIL 
3.º Trimestre de 1967 


59 — 21-7-67 — Altera as alíneas “a” e “c” do item I da Resolução n.º 44, de 28 de dezembro 
de 1966. (Autoriza os Agentes Financeiros do FUNAGRI a conceder empréstimos desti- 
“nados à aquisição, por agricultores, de máquinas agrícolas e seus implementos, quando 
de fabricação nacional) 

60 — 24-7-67 — Dá nova redação à alinea “b”, do item II da Resolução n.º 49, de 10 de Sonic 
de 1967. (Regulamenta a concessão de estímulos fiscais à capitalização das emprêsas, uo 
incentivo à compra de ações e ao pagamento de débitos fiscais.) 

61 — 24-7-67 — Faculta a redução da taxa de corretagem estabelecida ro art. 84, inciso L do 
Regulamento baixado com a Resolução n.º 39, de 20-10-66, em afé 80% do valor fixado, 
para as inversões que não superem duas vêzes o maior salário mínimo vigente no País. 

62 — 17-8-67 — Dispõe sôbre a venda de moedas estrangeiras em espécie, e de “traveller's 
checks” para gastos pessoais de viajantes. . 

63 — 21-8-67 — Faculta aos bancos de investimento ou de desenvolvimento privados e aos 
bancos comerciais autorizados » operar em câmbio a contratação direta de empréstunca 
externos destinados a repasses a emprêsas no País, 

64 — 23-8-67 — Inclui entre os estabelecimentos a que se refere o item I da Resolução n.º 63, 
de 21-8-67, o Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico. Salienta que o Conselho 
Monetário Nacional poderá expedir normas reguladoras das putaria de que trata a 
citada Resolução n.º 63. 

65 — 5-9-67 — Dispõe sôbre o resgate dos títulos da Dívida Pública Interna Fundada Federal, 
que não possuam cláusula de correção monetária, excetuados aquêles a que se refere 
o Decreto n.º 542-A, de 24 de janeiro de 1962, do Conselho de Ministros, com observância 
das disposições desta Resolução. 

66 — 12-9-67 — Amplia a composição da Comissão Consultiva Bancária, mediante “participação 
de "representante dos Bancos Privados de Investimento. - 

67 — 21-9-67 — Disciplina o funcionamento dos consórcios (fundos mútuos ou outras formes 
associativas assemelhadas) que objetivem a coleta de poupanças para propiciar a venda 
ou o autofinancimento da aquisição de bens móveis de qualquer natureza. 

68 — 21-9-67 — Amplia a margem dé disponibilidade de divisas dog estabelecimentos bancários 
que negociarem cambiais provenientes da exportação de café, reduzindo de 90 para 70% 

> a percentagem obrigatória de repasse ao Banco do Brasil S.A., como agente do Banco 
Central do Brasil. 
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69 — 22-9-67 7 ai sôbre a importância a ser aplicada pelos estabelecimentos de crédito 
em operações típicas de crédito rural, com base no valor total de seus depósitos, com 
as exclusões que enumera, contratadas com produtores ou suas cooperativas. 


DECRETO N.º 61.105 — DE 28 DE JULHO DE 1967 
Institui o Fundo para o Desenvolvimento da Pecuária Es FUNDEPE — e dá outras Providências 


O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo 83, item 4I, 
da Constituição e tendo em vista o disposto no artigo. 69 da Lei n.º 4.728, de 14 de julho 
de 1965, decreta: x 

Art. 1.º Fica instituído no Banco Central do Brasil, como subconta gráfica do Fundo 
Geral para a Agricultura e Indústria — FUNAGRI — criado pelo Decreto n.º 56.835, de 3 de 
setembro de 1965, um fundo contábil de natureza financeira, denominado Fundo para o Desenvol- 
vimento da Pecuária — FUNDEPE. 

$1.º O referido Fundo é instituído em conformidade com os dispositivos de um acôrdo 
de empréstimo (Projeto de Desenvolvimento da Criação de Gado), negociado entre o Govêrno 
do Brasil e o Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento, e será gerido e utilizado 
nos térmos do referido Acôrdo e de quaisquer outros pertinentes firmados com o BIRD. 

$ 2º O FUNDEPE será operado exclusivamente com a finalidade de cumprir o mencionado 


Acôrdo de Empréstimo entre o Govêrno e o Banco Internacional de Reconstrução e Desenvol- 
vimento. 3 


Art. 2º O FUNDEPE será suprido por: 
I — Os fundos de origem externa provenientes do supracitado Empréstimo do Banco 


“Tnternacional de Reconstrução e Desenvolvimento; 


II — Recursos de origem interna; 


a) provenientes de adiantamento, “off-sets” (compensações) ou outros subsídios pelos 
quais o Govêrno do Brasil é responsável, resultantes de obrigações contratuais assumidas por 
êste, na forma descrita no artigo 1.0 dêste decreto; 

b) colocados à sua disposição por instituições financeiras nacionais; 

c) mobilizados pelo Banco Central do Brasil no mercado financeiro ou de Capitais; 

d) constantes de dotações orçamentárias globais ou específicas; à 

e) originários das Aplicações do próprio Fundo. 

Art. 3º O FUNDEPE será gerido pelo Banco Central do Brasil e terá por destinação 
o financiamento de um Programa de Investimentos no setor da pecuária de corte e produção 
de lã, em áreas prêéviamente selecionadas, abrangendo, inclusive, assistência técnica especializada 
segundo os critérios e normas operativas que foram fixadas pelo Conselho Monetário Nacional 
(Lei n.º 4.829, de 5 de novembro de 1965, artigo 4.º). à 

Art. 40 A distribuição dos recursos do FUNDEPE será feita pelo Banco Central do Brasi) 
através do Sistema Nacional de Crédito Rural e mediante convênios firmados com os respectivos 
Agentes Financeiros, obedecido o mecanismo geral de operações que fôr estabelecido pelo 
Conselho Monetário Nacional e de conformidade com as disposições pertinentes dos Acórdos 
de Empréstimo e de Projeto para o Projeto de Desenvolvimento de Criação de Gado entre o 
Govêrno, o Banco Central e o Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento. 

Art. 5.º Fica criado o Conselho Naseional de Desenvolvimento da Pecuária —- CONDEPE 
integrado pelos seguintes membros natos: 

I — Ministro da Agricultura, que será o seu Presidente; 

II — Ministro do Planejamento e Coordenação Geral; 

III — Presidente do Banco Central do Brasil; 

IV — Presidente do Banco do Brasil S.A.: 

vw — Um representante de cada região geoeconômica abrangida pelo Programa. 

$ 1.º O CONDEPE poderá, a seu exclusivo critério, admitir outros membros além dos 
mencionados neste artigo. ) 

$ 2.º Os membros do CONDEPE serão substituídos em seus impedimentos ocasionais pelos 

tes que designarem. 
ER o O figa JA o seu próprio regimento interno, em que disciplinará a 
realização de suas reuniões e estabelecerá normas reguladoras de seu funcionamento. 

s 4º Ao Presidente do CONDEPE caberá sua representação ativa e passiva. 

. 6º Compete ao CONDEPE: 

o o a política de desenvolvimento | setorial a que visa À gnu fremadr 
no artigo 3.º dêste Decreto e supervisionar a assistência técnica especializada qu 
aos seus beneficiários finais; É 

e ate TER pa a Ee Regionais, nas suas respectivas áreas; 

c) delegar atribuições e competências aos Tr Ho pn pe 

d) aprovar os orçamentos de custeio que lhe forem submetidos p 


gramas Regionais; i 
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e) contratar, através do Secretário Executivo, os serviços técnicos necessários à execução 
do Programa, cbservando o disposto no art. 7.º, parágrafo único, letra “bp”; 

f) manter os seus serviços administrativos, contábeis e estatísticos; 

g) terá o direito de contratar os serviços de especialistas que devotarão tempo integral no 
cumprimento dos deveres determinados pelo CONDEPE; ) 

h) requisitar pessoal ao Banco Central do Brasil, ao Banco do Brasil S.A. e a outras 
entidades públicas, inclusive Ministérios, de. comum acóôrdo com as respectivas administrações, 
respeitado o princípio do tempo integral; 


i) coordenar, através de gestões junto a outras entidades, públicas ou privadas, as me- | 


didas necessárias à execução e êxito do Programa. & 

Parágrafo único. O CONDEPE colherá todos os dados relevantes necessários à futura 
análise dos benefícios do Programa e fornecerá às entidades interessadas os índices de variação 
setorial de preços que lhe forem oferecidos pela Fundação Getúlio Vargas. 

Art. 7º O CONDEPE organizará uma Secretaria Executiva e nomeará o respectivo Secretário. 

Parágrafo único. Compete ao Secretário Executivo: 

a) executar as decisões do CONDEPE; 

b) contratar técniccs qualificados, exceto no caso dos escritórios regionais, onde Esses 
técnicos serão contratados, promovidos ou removidcs sômente por recomendação dos respectivos 
Diretores de Projetos Regionais; 

c) administrar a Secretaria Executiva; 

d) movimentar conta bancária do CONDEPE, por delegação de seu Presidente. 

Art. 8º O CONDEPE será coadjuvado por Conselhos Regionais de Desenvolvimento da 
Fecuária, que serão instaladas nas regiões geo-econômicas abrangidas pelo Programa de Investi- 
mentos. 


Art. 92º Os Conselhos Regionais de Desenvolvimento da Pecuária serão constituídos dog 
guíntes memopros: 


I — Um representante da Secretaria de Agricultura de cada Estado da respectiva região 
geoeconômica; 


II — Um representante do Banco do Brasil S.A.; 
II — Um representante dos Agentes Financeiros que operem na região; 


Au Um representante dos pecuaristas de cada Estado incluído na respectiva região geo- 


Parágrafo único. Compete aos Ena Regionais de Desenvolvimento da Pecuária, em 
suas respectivas áreas: 


a) assessorar o CONDEPE em todos os assuntos pertinentes ao respectivo Programa Regional; 
- | b) assessorar o Diretor do Programa Regional respectivo. 


Art. 10. Em cada região geo-econômica servida por um Conselho Regional de Desenvolyimento * 


da Pecuária, haverá um Diretor de Programa Regional, de livre nomeação do RARE 

Parágrafo único. Compete aos Diretores de Programa Regional: 

a) administrar o escritório regional; 

b) orientar e dirigir a elaboração de Planos de Desenvolvimento para as propriedades 
rurais beneficiárias do Programa e supervisionar a sua execução; * 

c) aprovar planos de desenvolvimento de propriedades rurais; 

d) aprovar a aquisição de máquinas, equipamentos e animais destinados à execução Go 
Plano de Desenvolvimento, ao nível das propriedades rurais; “ 

e) coordenar pesquisas relacionadas com o Programa, em sua respectiva área; 

f) cuvir o Conselho Regional da respectiva região geo-econômica sempre que matéria 
relevante aconselhar; d 

£g) exercer todos os podêres que lhe forem delegadcs pelo CONDEPE; 

h) recomendar aos Agentes Financeiros a suspensão dos desembolsos e/ou, quando oportuno, 
o vencimento antecipado de empréstimos aos criadores de gado, 

Art. 11. As despesas administrativas de qualquer natureza do CONDEPE, da Secretaria Executi- 
va e dos Programas Regionais correrão à conta do FUNDEPE e serão absorvidas por dotação 
específica do Fundo, destinada à assistência técnica. 

Parágrafo único. Os recursos de que trata êste artigo serão movimentados pelo CONDEPE 
através de conta a ser aberta no Banco do Brasil S.A., ao qual incumbe receber do gestor do 
FUNDEPE as importâncias di unos, à assistência técnica e colocá-las à disposição do 
CONDEPE. E 

Art. 12. Os recursos do FUNDEPE terão, ecciuaira a a aplicação prevista neste decreto. 

Art. 13. O presente decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis- 
posições em contrário. 

Brasília, 28 de julho de 196% 146º da Independência e 79.º da República. 

A. COSTA E SILVA 
Ivo Arzua - 

Antônio Delfim Netto 
Hélio Beltrão 
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Contracapa 


Edifício-Sede do Barrco do Brasil (Rua Primeiro de Março 66,- Rio' de Janeiro) de 1926 a 1960, 
ano da transferência da Capital Federal para Brasília. Antes de remodelado pelo Banco, ali 
funcionou a Associação Comercial e Bôlsa de Fundos Públicos. Levantado na antiga Rua Di- 
reita, no mesmo local em que existiu a primeira residência fixa dos Governadores da Capitania 
do Rio de Janeiro, adquirida peja Metrópole em 1698, transformada em Erário Régio (Casa dos 
Contos) no ano de 1808 e sede do primeiro Banco do Brasil a partir de 1815. 
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AGORA, os seus cheques, no BANCO DO BRASIL, são pagos 
em poucos minutos. O moderno sistema de CAIXA EXECUTIVO 


“e a computação eletrônica, nas principais agências, possibilitam - 


COMODIDADE e RAPIDEZ no atendimento aos clientes. 
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